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SESSÃO SOLENE DE ABERTURA 
ATA 

As 9:30 horas do dia 06 de setembro de 1976, no auditõrio do 
SENAC, na cidade de Vitõria, Espirito Santo, o Dr. Hélio Tollini, Presidente 
da Sociedade Brasileira de Economia Rural (SOBER), declarou abertos os traba 
lhos de sua XIV Reunião Anual. Alem do Presidente da SOBER faziam parte da m! 
sa diretora dos trabalhos o Governador do Estado, Dr. Elcio Alvares; o Secr! 
tário da Agricultura, Dr. Osman F. de Magalhães; o representante do Ministé
rio da Agricultura, Dr. José P. Ramalho de Castro; o Secretário de Cultura e 
Bem-Estar Social, Dr. Romualdo Gianordoli; o Secretãrio de Planejamento, Dr. 
Wanthuir José Zanotti; o Secretãrio de Educação, Dr. Arabelo do Rosãrio; o 
Presidente da Comissão Organizadora local da XIV Reunião da SOBER, Dr.Carlos 
Augusto de Magalhães e o 1. 0 Vice-Presidente da SOBER, Dr. Paulo F. C. de A
raújo. O Presidente Dr. Hélio Tollini passou a presidência dos trabalhos ao 
Governador Dr. Elcio Alvares que, apõs breve saudação aos presentes, conce
deu a palavra ao Secretário da Agricultura, Dr. Osman F. Magalhães. Dirigin
do-se aos presentes, o Dr. Osman F. Magalhães destacou a alegria da terra e~ 
pixaba em receber, vindos de todo o Brasil, os participantes da XIV Reunião 
da SOBER e seus acompanhantes, es tendendo-1 hes em seu nome os votos de uma f! 
liz estada em terras do Espírito Santo e uma proficua jornada de trabalho. Em 
seqõência, o Governador Dr. Elcio Alvares passou a palavra ao Dr. Hélio Tol
lini, Presidente da SOBER, que ressaltou a importância do encontro para a vj_ 
talidade da SOBER. Acentuou, ainda, que o tem central do encontro, "Agricu.!_ 
tura e o Balanço do Pagamento", refletia a preocupação da direção da 
SOBER em discutir temas importantes e atuais, que possibilitassem um grau ba~ 
tante amplo de integração dos interesses e responsabilidades dos vãrios gru
pos que compõem a SOBER. Estimulando a todos os presentes a participarem atj_ 
vamente das sessões plenãrias e grupos de trabalhos, o Presidente Dr. Hélio 
Tollini encerrou suas palavras desejando a todos uma proveitosa reunião. Re
tomando a pa 1 avra o Governador Dr. Elci o Ãl vares passou-a ao representante do 
Ministério da Agricultura, Dr. José Ramalho P. de Castro. Reconhecendo, de j_ 
nicio, a importância do tema central do encontro, o representante do Minis
tro Paulinelli teceu considerações sobre a politica agricola do Governo Fede 
ral, destacando aquelas diretamente relacionadas ãs exportações de produtos 
agropecuãrios. Encerrando, o Governador Elcio Alvares traçou um ligeiro per
fil da economia do Espirito Santo e alinhavou as principais politicas e o
bras de seu Governo, com destaque especial para o setor agricola. Augurando 
a todos uma feliz estada em terras capixabas, deu por encerrada a sessão de 
abertura. 





1 - I NTRODUÇIIO 

A POLfTICA CAMBIAL E O DESENVOLVIMENTO 
DA AGRICULTURA NO BRASIL 

G. Edward Schuh (1) 

Politica comercial e o tõpico do dia no Brasil. "Deficits" no b~ 
lanço de pagamentos têm causado restrições na politica comercial e na politj_ 
ca de desenvolvimento. Uma rãpida inflação domestica faz com que as exporta
ções brasileiras se tornem menos e menos competitivas na presença de uma ta
xa de câmbio que não muda com flexibilidade suficiente (2). E agora, uma ta
xa sobre o turismo e outras restrições ãs importações não somente causam ir
ritação para os cidadãos brasileiros, mas impõem altos custos sobre a indus
tria brasileira, servindo de fato como um freio ao processo de desenvolvime_!! 
to e causando uma diminuição da taxa fonnidãvel de crescimento que o Brasil 
obteve no periodo 1967-74. 

Eu sou muito agradecido pela oportunidade de poder me dirigir a 
vocês hoje. Jã se passaram quatro anos desde que participei do seu progra
ma e naquela ultima ocasião vocês me honraram com a sua homenagem. Muitas 
coisas aconteceram no Brasil desde aquela data, e tambem no cenãrio interna
cional. 

Nos meus comentários de hoje eu quero colocar a maior parte de mj_ 
nha ênfase na taxa de câmbio, embora outros aspectos do comércio tambem de
vam ser considerados. Meu trabalho estã dividido em três partes. A primeira 
ê um breve "background" ou quadro de referência de nossa situação atual. In
clui-se nesta parte uma discussão das razões ou bases da politica comercial 

(1) Professor de Economia Rural, Universidade de Purdue, Lafayette, Indiana, 
EE.UU. 

(2) Os problemas do balanço de pagamentos do Brasil são causados em grande 
parte pelo aumento dos preços de petróleo, em mais de quatro vezes o pre 
ço antigo, o qual foi imposto pelos países da OPEC no final de 1973. As 
exportações cresceram de US$ 6,2 bilhões em 1973 para US$ 8,0 bilhões em 
1974, mas as importações aumentaram ao mesmo tempo de US$ 7,0 bilhões p~ 
ra US$ 12,S bilhões. ConseqUentemente, o "deficit" na conta comercial au 
mentou de US$0,8 bilhão em 1973 para US$ 4,6 bilhÕes em 1974, e o balan-=
ço de pagamentos como um todo, passou de uma situação de excedente de 
US$ 2,2 bilhões em 1973 para um "deficit'' de US$ 1,2 bilhão em 1974 (Ve
ja Conjuntura Econômica, 1975). Como será mostrado mais tarde, uma gran
de desvalorização teria sido necessária para compensar esta mudança nos 
termos de comércio, imposta por países estrangeiros. 
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e como elas têm mudado com o correr do tempo, uma breve revisão da política 
comercial no Brasil vis-a-vis a agricultura, e alguns dados a respeito da t~ 
xa real de câmbio e os termos de comercio do Brasil. A segunda parte ê uma~ 
nãlise do impacto da política comercial sobre o setor agrícola. E a terceira 
ê uma discussão das alternativas de política que o Brasil agora enfrenta. O 
trabalho termina com alguns comentãrios finais. 

"Background" ou Quadro de Referência 

Durante o período a partir do fim da Segunda Guerra Mundial, o 
Brasil tem tido um conjunto de políticas comerciais tão complexo e variado 
quanto qualquer outro pais que eu conheço (3). Praticamente, todas as armas 
do arsenal das intervenções comerciais foram usadas em uma êpoca ou outra.As 
distorções do comêrcio têm sido ãs vezes enormes, mas em outras êpocas a ec~ 
nomia tem sido quase aberta ao fluxo livre das forças do mercado internacio
nal. Em geral, a política comercial tem sido conduzida na maioria das vezes 
com um alto grau de pragmatismo e flexibilidade. De fato, isto pode ter sido 
um dos seus principais defeitos, pois a tendência tem sido responder aos im
perativos de curto prazo sem tomar uma posição fundamentada numa perspectiva 
de longo prazo, que poderia ter fortalecido a posição comercial do Brasil na 
economia mundial. 

As Razões de Ser ou as Bases da Política Comercial do Brasil 

As razões econômicas ou as bases para a política comercial do Br~ 
sil têm variado ao longo do tempo. Em determinada êpoca, houve um desejo ex
plicito de se usar a política cambial como uma base para explorar a demanda 
inelãstica do cafê, o principal produto de exportação do Pais. O desejo era 
modificar os termos de comercio com o exterior, em favor do Brasil, e enqua_!! 
to a demanda estrangeira por cafe fosse inelãstica esta era uma política ra
cional. De fato, enfrentar uma demanda estrangeira inelãstica para o produto 
de exportação e uma das poucas circunstâncias sob as quais e economicamente 
racional supervalorizar a moeda. 

Durante a maior parte da década dos 50 e a primeira metade dos~ 
nos 60, o Brasil conduziu políticas de desenvolvimento explicitamente autãr
quicas (4). Similarmente ao que acontecia em outros países em desenvolvimen
to, presumiu-se que havia pouco a se ganhar do comercio externo. ConseqUent! 

( 3) Para detalhes desta política, com referências especiais ã agricultura,v~ 
ja Veiga. 

( 4) Baer e Bergsman apresentam descrição e análise excelentes dessas políti
cas. 
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mente, as substituições de importações tornaram-se a base da política de de
senvolvimento, e esta tornou-se uma política voltada para dentro. Associadas 
a este fato estavam as altas tarifas protecionistas, o cruzeiro muito supe_!:. 
valorizado, e as cotas das exportações. 

Naturalmente, a base para a decisão de se seguir este caminho foi 
a visão pessimista sobre a capacidade do Brasil para competir nos mercados i! 
ternacionais. As politicas de "beggar-thy-neighbor" amplamenté utilizadas por 
muitos países durante a dêcada dos 30 foram tais que criaram para a maioria 

dos observadores uma visão pessimista quanto ãs possibilidades comerciais d~ 
pois da segunda guerra mundial. E os países em desenvolvimento em geral eram 
pessimistas quanto ãs suas possibilidades de competirem nos mercados mundi
ais. 

Outro ponto, que ê freqüentemente esquecido nos países desenvol
vidos, ê que os países de baixa renda estavam sujeitos a enormes choques ca~ 
sados pela Primeira Guerra Mundial e pelo "boom" que se seguiu, a Grande De
pressão, e a Segunda Guerra Mundial (5). Para aqueles países que dependiam do 

seu setor externo, os choques impostos por estes enormes ciclos foram, de f~ 
to, devastadores. Não ê surpresa, então, que a maioria dos países em desen
volvimento quisessem desligar-se do sistema capitalista internacional. 

Finalmente, muitas restrições comerciais sobre os produtos agrí
colas foram impostas no Brasil como um meio de controlar o custo de vida{ 6). 

O modelo "vent for surplus", ou exportar somente o "excedente", serviu de 
guia para a politica de exportação durante a maior parte do período que se se 
guiu ã Segunda Guerra Mundial (7), com a sua clara recomendação de que os pr; 
dutos sõ deveriam ser exportados, depois que o mercado interno estivesse a
bastecido. Alêm disso, sempre que os preços internos mostravam rãpidos aumen 
tos ou quando h·avia escassez de produtos, cotas ou impostos explicitos sobre 
a exportação eram criados para a agricultura. Estã claro que, sempre que ha
via uma escolha, a economia domêstica e o consumidor urbano eram favorecidos 
e o setor de exportação e a agricultura em particular sofriam uma discrimina 
ção. 

Um ponto que eu gostaria de salientar nesta breve recapitulação 

das razões fundamentais da política comercial brasileira, ê que muitas das 
restrições ao comercio foram auto-impostas. Estã claro que os mercados inte_!:. 
nacionais não têm sido completamente livres e abertos. Mas, da mesma forma, 
foi o Brasil quem decidiu se tornar autãrquico em sua política de desenvolvi 

( 5) Grunwald e Musgrove realçam este ponto e oferecem dados sobre a magnitu
de das mudanças nos ganhos cambiais. 

(6) Bergsman argumentou que, atê mesmo a continua supervalorização do cruzei 
ro foi devida em grande parte à preocupação com o custo de vida. 

(
7
) Para uma descrição e análise desta política veja Leff, 1968- e 1969. 
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menta, de supervalorizar sua moeda, de impor altas tarifas, e de estabelecer 
cotas de exportações para manter os produtos agrícolas disponíveis para os 
seus consumi dores domes ti cos, ao i nves de mandã-1 os para o mercado externo p~ 
ra ganhar divisas. 

Alteração na Composição das Políticas Comerciais (8) 

A balança comercial do Brasil foi bastante favorãvel durante a Se 
gunda Guerra Mundial, o que resultou no crescimento de suas reservas cambi
ais que eram de US$ 11 mil hões em 1940, para US$ 708 mi 1 hões em 1945. Em 1946, 
o Brasil suspendeu quase todas as restrições comerciais, e fixou o que foi 
chamado de uma taxa de cãmbio "livre", de Cr$ 18,50/US$ ](cruzeiros velhos). 
Esta taxa de cãmbio obviamente supervalorizou o cruzeiro, dadas as condições 
internacionais daquela epoca, pois de 1946 a 1947 o "quantum" de importação 
cresceu 40 por cento, enquanto o "quantum" de exportação declinou 5 por cen
to. Em termos de valor do dÕlar, as importações cresceram 80 por cento, en
quanto as exportaçõEs declinaram 17 por cento. Alem disso, a taxa de cãmbio 
foi estabelecida aproximadamente ao mesmo nível em que ela estava em 1936,ao 
passo que nesse período de nove anos os preços no Brasi 1 haviam aumentado ce.!:_ 
ca de 80 por cento mais do que os preços nos Estados Unidos. 

Em junho de 1947 foram novamente introduzi dos os contra 1 es de cãm 
bio, com o conjunto de políticas de controle mantendo-se em efeito ate janei 
rode 1953. Inicialmente, 30 por cento do cãmbio externo comprado por todos 
os bancos comerciais devia ser transferido para o Banco do Brasil; no entan
to, em 1948 esta percentagem foi aumentada para 75 por cento. Isto permitiu 
que a CEXIM do Banco do Brasil exercesse um controle substancial sobre as o
perações de exportação. 

As divisas eram alocadas pela CEXIM entre 5 categorias de impor
tação que foram especificadas detalhadamente. Embora este sistema de licen
ças fosse, inicialmente, uma resposta ã escassez de divisas, mais tarde ele 
transformou-se em instrumento de política para incentivar a substituição de 
importações. As exportações jã vinham sofrendo discriminação devidoã taxa de 
cãmbio supervalorizada. Alem disto, um modelo de "excedente de exportações" 
foi utilizado como base de política, e as exportações foram limitadas. 

Durante este período, os exportadores podiam vender suas divisas 
diretamente aos importadores por um preço melhor do que o oficial. Essas op~ 
rações vinculadas, na realidade corresponderam a uma desvalorização"ad hoc". 
Ao fina 1 deste período essas operações representavam uma grande proporção das 

(8) Esta seção e baseada em trabalho de Martin, páginas 243-258. O levanta
mento feito por Martin, por sua vez, foi baseado em trabalhos de Simon
sen, von Doellinger, Leff (1968), Bergsman, Baer e especialmente Veiga. 
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transações ligadas ao comércio externo. 
Em 1953 foram feitas mudanças na pol1tica de comércio. Em prime.!_ 

ro lugar, um mercado "livre"de câmbio foi criado, apesar de ser bem limita
do. As exportações foram divididas em 3 categorias, e diferentes proporções 
das receitas de cada uma dessas categorias podiam ser vendidas ã taxa de câ_!!! 
bio "livre". Além disto, se pagavam bônus ãs exportações. Ambas pollticas d! 
ram algum estimulo ãs exportações. E, nessa época, a pol1tica de taxas multi 
plas de câmbio jã estava em pleno uso (9). 

No que tange as importações, um sistema de leilão foi introduzi
do no lugar das restrições quantitativas na compra de moeda estrangeira. As 
importações ainda eram classificadas de acordo com seu grau de essencialida
de, e diferentes taxas de câmbio eram usadas para cada categoria. No per1odo 

que durou até 1957, o sistema de taxa múltipla ·de câmbio tornou-se extrema
mente complexo. 

A mudança bãsica na pol1tica que ocorreu a seguir, teve lugar em 

1957, quando um sistema de tarifas "ad valorem" foi adotado. Este sistema a~ 
mentou a proteção ao crescente setor industrial do Brasil. As tarifas para a 
categoria "geral" atingiam até 80 por cento do valor do bem importado,ao pa~ 

soque no caso das categorias chamadas "especiais" dever-se-ia pagar um pri
mio (referente ã taxa de câmbio) de 100 a 200 por cento, mais uma tarifa de 

até 150 por cento. As taxas múltiplas de câmbio continuaram, mas o numero de 
categorias de importação foi reduzido de cinco para dois. Além disto, foram 
utilizados sobretaxas e depósitos antecipados para levantar a receita tarifã 
ria e para mudar a taxa de câmbio real das importações. 

Por outro lado, as exportações continuavam com um sistema de li

cenças baseado no modelo de "excedente exportãvel". Durante 1958 e 1959 fo
ram utilizadas diferentes categorias de exportação, para proporcionar taxas 
de câmbio mais elevadas e bônus para a maioria das exportações, exceto café, 
cacau e seus derivados. A consolidação das categorias de exportação pennitiu 
que maior numero de bens fosse comercializado ãs taxas de cãmbio"livres".Des 
ta fonna, ã exceção do café e cacau, as exportações foram gradualmente libe
ralizadas e o grau de discriminação contra as exportações foi reduzido. 

O sistema cambial foi novamente modificado em 1961. As importa
ções na categoria "especial" ainda estavam sujeitas a licenciamento, e os le_!_ 
lões continuavam em vigor para esta categoria. A taxa de câmbio para os bens 
preferenciais (trigo, papel de imprensa, petróleo) foi mais do que dobrada em 

1961. Na verdade, a taxa de câmbio para importação foi elevada nesta época. 
(A taxa de câmbio para as exportações jã aumentara no periodo anterior). 

Com pequenas modificações, este novo sistema de importações fun-

(
9

) Para uma análise do sistema de taxas de câmbio múltiplas, veja Kafka. 
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cionou ate março de 1967. Ai o sistema de tarifas sofreu uma diminuição sub~ 
tancial, e as taxas de câmbio múltiplas foram abolidas. No período 1961-64, a 
política cambial foi bastante instãvel devido ã aceleração da inflação e ã d~ 
generação da situação política do Pais. 

Quando os militares entraram no poder em 1964, o novo governo te_!! 
tou simplificar e dar maior flexibilidade ao sistema cambial brasileiro. Com 
a nova política as importações preferenciais como o trigo, o papel de impre_l! 
sa e o petróleo eram negociados ã taxa de câmbio do "mercado". Isto,sem dúvi 
da, elevou a taxa de câmbio para tais produtos. As exportações de cafe tam
bem podiam ser livremente negociadas, porem uma cota "fixa" de retenção era 
cobrada, por saca, pelo governo. 

Na verdade, o governo tentou manter as importações em um mínimo 
e começou a incentivar as exportações. As exportações foram incentivadas a
traves de desvalorizações mais frequentes do cruzeiro, e tambem pela redução 
das "cotas de contribuição" feitas pelos exportadores de café e cacau. As t~ 
rifas "ad valorem" foram reduzidas para alguns artigos de exportação, porém 
em janeiro de 1965 uma "cota de contribuição" de 30 por cento foi introduzi
da nas exportações de carne de vaca. 

No período de 1967-73 foram feitos esforços continues para redu
zir as distorções no comercio. Reduziu-se tarifas, unificou-se taxas de câm
bio, e o sistema de taxas múltiplas de câmbio jã havia sido eliminado hã muj_ 
to tempo. Uma inovação das mais importantes, foi a adoção do sistema de "mi
nidesvalorizações", com o objetivo de desvalorizar o cruzeiro a uma taxa a
proximadamente igual ã diferença entre as taxas de inflação do Brasil e dos 
principais países com os quais o Brasil co~ercia. 

A maioria dos controles de exportação foram eliminados, e vãrias 
medidas fiscais, creditícias e cambiais foram utilizadas para fornecer ince_l! 
tives ã exportação. Estes incentivos especiais foram dirigidos, principalme_l! 
te, ao setor industrial, ao inves do setor agrícola.· A taxa de câmbio aproxj_ 
mou-se dos níveis de equilíbrio e, conseqUentemente, o Brasil tornou-sebas
tante competitivo nos mercados internacionais. Depois de terem permanecido 
virtualmente estagnadas desde 1950-51 ate 1967, as exportações mais do que d~ 
braram no período de 1968 a 1972; e dobraram novamente em 1974, em termos de 
dólares. No entanto, manteve-se ainda neste período alguma discriminação CO_I! 

tra os produtos agrícolas através de controles periódicos impostos pelo go
verno, quando as autoridades achavam que os preços dos produtos agrícolas es 
tavam subindo muito rapidamente. 

Desde 1970 um certo numero de eventos episódicos nas relações de 
comércio internacional tem acontecido. Os Estados Unidos desvalorizaram o dó 
lar em 1971 e 1973. Na realidade, as regras que governavam o comércio entre 
países e que haviam sido estabelecidas na Convenção de Bretton Wood em 1944, 

jã não eram vãlidas. Em março de 1973, depois de um longo período de tax;s 



9 

de câmbio fixas, os paises industrializados deixaram, de um modo geral, li
vres as taxas de câmbio. 

O Brasil manteve sua moeda ao par com o dólar por ocasião da pr_!_ 
meira desvalorização, embora as minidesvalorizações periódicas tivessem co_!! 
tinuado. De fato, o Brasil beneficiou-se da desvalorização do dólar no seu c~ 
mêrcio com outros paises que não os Estados Unidos. Ao mesmo tempo, impedia 
que os Estados Unidos ganhassem uma vantagem comparativa direta em relação ao 
Brasil. Por ocasião da segunda desvalorização do dólar, o Brasil revalorizou 
sua moeda em relação ao dólar, embora não pelo mesmo montante que os Estados 
Unidos haviam desvalorizado. Desta forma, o Brasil obteve uma vantagem comp~ 
titiva em paises que não os Estados Unidos, mas perdeu um pouco em relação 
aos Estados Unidos. 

Desafortunadamente para o Brasil e para outros países de baixa 
renda, que dependem muito das importações de petróleo, os paises da OPEP mais 
que quadruplicaram o preço em dólar do petróleo, em outubro de 1973. A verd~ 
de ê que o Brasil tinha uma unica opção naquela época: desvalorizar o cruze_!_ 
ro por quantia substancial ou deixar a taxa de câmbio livre. Não havia nenhu 
ma outra fonna do Pais aumentar as suas receitas de exportação a uma taxa su 
ficiente para pagar o aumento gigante nos gastos com importações, devido ao 
aumento no preço do petróleo. 

Contudo, o Brasil não seguiu nenhuma das opções citadas. Apesar 
do aumento de 28 por cento nas exportações em 1974, o "deficit" em conta cor 
rente aumentou de US$ 800 milhões em 1973 para US$ 4,5 bilhões em 1974 (1º)~ 
O problema foi devido ao fato de que os gastos com importações mais que do
braram de 1973 a 1974. Em conseqUência, depois de obter um crescente "supe
ravit" durante seis anos consecutivos, o balanço passou de um "superavit" de 
US$ 2,2 bilhões em 1973 para um "deficit" de US$ 1,2 bilhão em 1974. Retorna 
remos a este problema mais adiante. 

A Taxa de Câmbio "Real" 

O cruzeiro foi supervalorizado, em relação ao dólar, durante a 
maior parte do tempo que se seguiu ã Segunda Guerra Mundial. Como o próprio 
dólar estava supervalorizado durante o mesmo período, a supervalorização do 
cruzeiro em relação ãs moedas dos outros países era ainda maior. Não obstan
te o fato de que a supervalorização em relação ao dólar contrabalançou uma 
parte da distorção de comércio que resultou da supervalorização do dólar, o 
Brasil perdeu a sua competitividade frente outros países além dos Estados U
nidos. 

Durante grande parte daquele período, a taxa de câmbio para ex-
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portação foi mantida substancialmente abaixo da taxa de câmbio para importa

ção ( 11 ). Isto proporcionou uma proteção relativa ao setor de indústria que 
estava substituindo as importações, enquanto tambêm discriminava sensivelme~ 
te contra o setor de exportação, como os produtos da agricultura. 

Não ê possível, no espaço de tempo que tenho disponível, pene-

trar em todos os detalhes das vãrias taxas de câmbio existentes na êpoca. P~ 
rem, uma rãpida olhada na taxa de câmbio real para produtos de exportação, 
dentre aqueles de alimentação, ê interessante. Portanto, uma lição a ser a
prendida diz respeito ãs grandes flutuações na taxa real de câmbio. 

No período entre 1946 e 1953, a taxa de câmbio nominal para ex
portação dos produtos de alimentação foi fixada em Cr$ 18,77 por dÕlar amer~ 
cano. Devido ã alta taxa de inflação interna, a taxa real de câmbio decres
ceu em cerca de 60 por cento na êpoca - uma grande queda (12 ). Ela voltougr~ 
dualmente a subir de 1953 atê 1965, com o crescimento percentual de 114 por 
cento, portanto, mais do que dobrou. Dai em diante, a taxa de câmbio real ca 
iu gradativamente, baixando em 30 por cento de 1965 a 1967, para depois tor
nar a aumentar em 19 por cento, entre 1967 e 1969. Estes númerosmostramgra~ 
des mudanças na taxa real de câmbio e, excetuando o crescimento relativamen
te constante entre 1953 e 1965, aquelas variações criaram um alto grau de in 
certeza e instabilidade para o setor agrícola quanto ã sua exportação. 

Os Termos de Comercio 

Muito tem sido discutido, durante o período de apôs Segunda Gue.!: 
ra, acerca do declinio nos termos de comercio para os países em desenvolvi
mento, principalmente devido aos trabalhos de Prebisch do CEPAL.O Brasil não 
foi exceção, e muito se tem falado e discutido sobre a queda dos termos dec~ 
mêrcio para o Brasil e seu papel nos problemas de comercio internacional que 
o Brasil tem enfrentado. 

As figuras l e 2 apresentam dados sobre os termos de comércio do 
Brasil. Tenho a suspeita de que eles surpreenderão muitas pessoas, especial
mente aquelas que não tenham observado os dados. A diferença entre a figura 
l e a figura 2 ê que a figura 1 inclui cafê, enquanto a figura 2 exclui oca 
fê. Em qualquer uma delas, a tendência geral dos termos de comercio do Bra
sil é crescente, não decrescente como em geral se acreditava. Se compararmos 
a média de 1946-48 com a de 1972-74, os termos de comércio incluindo cafê su 

( 11) Martin (p. 262) e Bergsman apresentam a evidência deste fato, 

(
12

) Dados tirados do trabalho de Martin, p. 260. A taxa real de câmbio fª
ra este componente é calculada deflacionando-se a taxa nominal de cam
bio do Índice de preços por atacado apresentado pela Fundação Getúlio 
Vargas para produtos agrícolas, excetuando o café, na coluna 48. A base 
usada para o Índice de preço é 1949 = 100, 
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biram de um indice de 86 para 212, ou seja, um aumento de 146 por cento.O in 
dice que exclui o cafê, cresceu de 98 para 214, ou seja, um aumento de 118 
por cento. 

Um aspecto importante dos tennos de comêrcio que se observaêsua 
grande instabilidade, e isto pode ser mais importante do que se a tendência 
ê crescente ou decrescente. A instabilidade ê especialmente seria qua~dooc! 
fê ê incluido. Por exemplo, incluindo-se o cafê, o indice cresce de um baixo 
nivel de 83 em 1948 para um mãximo de 331 em 1954, somente para cair a 220 
em 1955; e a partir dai, com uma tendência declinante, alcança outro baixo n.!. 
vel de 157 em 1962. A partir deste ultimo, a tendência foi novamente cresce_!! 
te, atingindo o mãximo de 225 uma vez mais em 1973. Excluindo-se o cafê, os 
movimentos são menos severos mas ainda bastante grandes. 

Apesar da tendência secular da relação de comercio do Brasil ter 
sido crescente, isto não diminuiu a importância do declinio nos termosdeco
mêrcio num certo numero de anos. Por exemplo, a relação que inclui ocafê de~ 

ceu de 239 em 1956 para 157 em 1962; uma redução de 34 por cento. O .severo 
problema de balanço de pagamento e as limitações de importação que o Brasil 
enfrentou nos primeiros anos da década de 1960 (13 ), foi em parte devido ao 
declinio nos termos de comêrcio. 

A Taxa de Câmbio e a Agricultura 

A taxa de câmbio ê importante para a agricultura brasileira.por
que este ê um setor de exportação. Nos anos mais recentes, o coeficiente de 
exportação para a agricultura tem sido em volta de 33-35 por cento. As expo_!:. 
tações agricolas, embora menos importantes em termos relativos do que foram 
no período anterior, ainda representam 60-65 por cento do valor total das e~ 
portações. Portanto, os progressos havidos nas exportações do setor agricola 
são, ainda, importantes para a economia como um todo. 

Como jã foi dito, o Brasil tem continuamente supervalorizado a 
sua taxa de câmbio. O que muitas pessoas aparentemente não têm percebido ê o 
fato de que uma taxa de câmbio supervalorizada ê um imposto implicito sobre 
as exportações. Se o setor sobre o qual o imposto ê criado defronta-se com u 
ma curva de demanda inelãstica no mercado internacional (i.e., se ê um vend~ 
dor dominante), uma importante parte deste imposto pode ser transferida para 
o consumidor estrangeiro. Porêm, dadas as condições enfrentadas pelo Brasil 
no mercado internacional, par.a a maioria dos seus produtos, e especialmente 

os seus produtos agricolas, este imposto recai principa1me~te sobre o produ
tor bràsileiro. Assim, uma taxa de câmbio supervalorizada discrimina contra 
o setor produtor para exportação. 

( 13) Leff (1976 discute a restrição às importações no início da década de 60. 
Veja também Bergsman e Morley, e Leff (1969). 
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A magnitude deste imposto tem sido grande no passado. Bergsman e 
Bergsman e Malan estimaram que o imposto implicito sobre as exportações est~ 
ria entre 22 e 37 por cento no periodo de 1954 a 1966. Da mesma forma, Bacha 
e seus colegas estimaram que o cruzeiro estaria supervalorizado de 20 a 25 
por cento nos primeiros anos da década dos 60. E, depois de ter chegado per
to de um nivel de equilibrio em 1970, parece que o cruzeiro estã novamente s~ 
pervalorizado em cerca de 25 por cento. 

Qual a consequência desta taxa ou imposto no setor de exportação? 
A forma mais simples de se mostrar isto ê através da figura 3 (14 ).Vamos CO_I! 

siderar a agricultura nó agregado e supor que, nas condições econômicas pre
valecentes, ela tenha o potencial para ser um setor de exportação. As condi
ções que governam a industria serão conforme ilustradas na figura 3. 

Preço 

P l t--------'1"77'77~r-r=7Il'f"---- 1 D 

p 2t--------t,~~C-L..~½+---- I' 
D 

s 

Quantidade 

FIGURA 3. - Condições que Governam a Indústria. 

SS e DD representam as condições de oferta e demanda domêsticas, 
respectivamente, e 10 representa a demanda internacional de produtos de agr.:!, 
cultura, traçada na pressuposição de que este Pais não tem como influenciar 
nos preços dos seus produtos de exportação, e supondo também que a taxa de 
câmbio esteja em equilíbrio. A pressuposição de que o pais exportador não p~ 
de influenciar no preço do seu produto, provavelmente nao e o caso do cafê no 
Brasil. No entanto, serão caso para outros produtos. 

Se 10 prevalescer, o preço domestico serã P1 e serã determinado 
pelo mercado internacional e pelas condições de longo prazo da oferta em ou
tros países. Sob as condições mostradas na figura, a quantidade produzida d~ 
mesticamente seria Q2 e a quantidade da demanda domestica seria Q1. A quant.:!, 

( 14) Para fins de exposição, usa-se uma estrutura de equilíbrio parcial para 
a análise. 
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dade o1o2 seria exportada ao preço P1, e o total de divisas ganhas seria 
01ABQ2. A renda bruta do setor seria OP1BQ 2, com OP 1Ao1 provindo do mercado 
doméstico e Q1AB02 proveniente do mercado estrangeiro. 

Agora, suponhamos que a moeda deste pais esteja supervalorizada. 
O que acontece, em termos domésticos, ê que a curva r

0 
se desloca para baixo 

(10), se as outras condições permanecerem iguais. t importante reconhecer 
que, vista de fora, a conseqüência da supervalorização ê o aumento de preço 
do produto, em termos de moeda estrangeira, o que vai reduzira quantidade d~ 
mandada. Se a demanda internacional, do ponto de vista de um pais, ê de fato 
perfeitamente elástica, com o preço do produto determinado pelas condições de 
custo a longo prazo em outros países, o efeito da supervalorização ê mudar a 
curva da demanda internacional para baixo - do ponto de vista doméstico. 

A conseqüência desta mudança para baixo na curva da demanda in
ternacional, ê um preço mais baixo no mercado interno, com o resultado que o 
produto ê subvalorizado em relação a suas alternativas no exterior, com uma 
taxa de câmbio livre. A incidência deste imposto implícito sobre a economia 
interna aumenta ã medida que a elasticidade da procura no mercado internaci~ 
nal cresce. 

Ao preço mais baixo no mercado interno, a quantidade da demanda 
doméstica aumenta para o3, e a quantidade oferecida diminui atê o4 ã medida 
que os recursos móveis são forçados a deixar o setor da industria. As expor
tações são reduzidas para o3o4, com um valor para o setor agrícola doméstico 
de P2. A ãrea sombreada (figura 3) indica a magnitude da redução sofrida no 
valor das exportações pelo setor agrícola doméstico. Alêm disto, a renda bru 
ta do setor é reduzida para OP2Eo4, com OP 2oo3 advindo do mercado interno e 
o3DEQ4 advindo do mercado exterior. O setor poderia ficar cada vez mais de
pendente do mercado interno, mas isto vai depender das elasticidades relevan 
tese da taxa pela qual a curva de oferta se desloca para a direita. 

A magnitude da redução nos ganhos de divisa, assim como a queda 
na renda bruta do setor, vai depender das respectivas elasticidades da proc~ 
ra e da oferta, e do montante da supervalorização. Se porêm a supervaloriza
çao ê constante, as elasticidades a longo prazo ê que são relevantes, e es
tas ultimas em geral são maiores do que as elasticidades a curto prazo. 

Resumindo, a supervalorização da taxa de câmbio ê um imposto so
bre as exportações que tende a permanecer com a economia doméstica, com ai_!! 
cidência aumentando ã medida que a elasticidade da procura do mercado inter
nacional aumenta, e ã medida que o pais ê menos importante no comércio inter 
nacional de um determinado produto. O imposto reduz as exportações, e desta 
maneira reduz a capacidade de importação do pais (15 ). Ao mesmo tempo,ele re 

( 15) Naturalmente, se se diminui o preço das importações, em termos de moeda 
nacional, aumenta-se também a quantidade da demanda de importações - a 
menos que medidas compensadoras sejam tomadas a respeito. 
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duz a renda do setor de exportação. 
Pelo menos três pontos desta anãlise merecem ser enfatizados. O 

primeiro e que um pais que tem um grande debito no exterior, e que quer cre~ 
cera uma taxa rãpida, precisa de um grande e crescente potencial de export! 
ção. Politicas auto-impostas que limitem o potencial de exportação têm conse 
qüências serias, tanto para o potencial de crescimento da economia como para 
a balança de pagamentos. 

Segundo, um imposto sobre as exportações que vigora através deu 
ma moeda supervalorizada, ê um imposto muito ineficaz. O Brasil, como a maio 
ria dos paises, tem interesse em extrair recursos de seu setor agricola para 
utilizã-los como base para promover o crescimento do setor não-agricola. Ap! 
sar de ser fãcil, do ponto de vista administrativo, extrair os recursos atr! 
vês de uma taxa de câmbio supervalorizada, ê ineficaz do ponto de vista eco
nômico. Os efeitos desta politica são: reduzir a produção substancialmente, 
criar uma distorção na alocação de recursos, e subvalorizar os recursos no 
próprio setor (exportação) que talvez seja o mais importante para a economia. 

Finalmente, a supervalorização continua do cruzeiro tem contrib.!!_ 

ido de uma forma importante para os problemas de distribuição de renda no Br! 
sil. Em primeiro lugar, e um imposto que recai sobre a agricultura e ê uma r! 
zão importante para que a renda"per capita" das pessoas no setor agricola t! 
nha ficado tão baixa, em relação ãs rendas no setor não-agricola. Em segundo 

lugar, o imposto tem sido baixado numa grande desproporção sobre o Nordeste 
brasileiro e, como BAER e outros (MARTIN e SCHUH) têm demonstrado, este fato 
tem contribuido para o atraso daquela região comparado ao resto do Brasil.Na 
realidade, as politicas de comercio e de cãmbio estavam transferindo recur
sos do pobre Nordeste para o Sul, que jã estava com rendas mais altas e em me 
l hor situação. 

Por último, quando combinada com os investimentos baixos em edu
cação e capital humano para o setor rural, esta politica tem tido um efeito 
·importante na distribuição da renda pessoal. Um aspecto importante do agrav! 
mento da distribuição de renda no Brasil foi uma mudança na estrutura desa-
l - · - ~ l (16 ) A · d f . ar1 os no setor nao-agri co a . ma 1 or parte os novos empregos oram cr]_ 
ados na extremidade superior da estrutura salarial, uma vez que o processo de 
desenvolvimento era para intensificar a mão-de-obra especializada. A mão-de
-obra estava deixando a agricultura - em parte devido ã constante discrimin~ 
ção contra o setor. Mas, por causa das deficiências do sistema educacional no 
setor rural, essa mão-de-obra foi canalizada principalmente para omercadode 
trabalho com uma estrutura salarial baixa. Assim, os salãrios reais naquele 
componente da estrutura salarial estavam caindo, enquanto os salários na ex
tremidade superior da estrutura estavam aumentando rapidamente. 

(16) Para uma discussão deste problema, veja Morley, e Schuh (1976a), 
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t Õbvio que o problema foi, acima de tudo, um defeito do sistema 
educacional. Mas, a supervalorização da taxa de câmbio que fez discriminação 
contra a agricultura, provocou a baixa nos salãrios do setor agricola,ao me~ 
mo tempo induzindo um êxodo de mão-de-obra da agricultura para o setor urba
no de baixa renda. Assim, agravou-se o problema de distribuição de renda que 
jã era sério. 

Alternativas de Politicas 

O problema atual do Brasil teve começo com a quadruplicação dos 
preços do petróleo pelos paises da OBEP. A verdade é que o Brasil sõ contava 
com uma alternativa naquela ocasião: uma desvalorização substancial da sua 
moeda. Uma mudança exógena nos preços do petróleo foi, por definição, uma a.!_ 
teração nos termos de comércio contra o Brasil. Tal alteração implica numa r! 
duçâo da renda real, uma vez que o pais terá que pagar mais caro pelo artigo 
que importa do que recebe pelo que exporta. Neste caso, não havia saida. 

Contudo, havia um remédio - uma substancial desvalorizaçãodocr~ 
zeird - embora desagradável e doloroso. Quando se estã doente, o melhor a fa 
zere tomar imediatamente o remédio para começar a melhorar. 

Do meu ponto de vista, o Brasil ainda tem apenas uma escolha: a 
desvalorização. Por meus cãlculos, o cruzeiro ainda está supervalorizado ce_!: 
ca de 25 por cento, o que representa um imposto considerãvel sobre a agricu.!_ 
tura e outros setores exportadores. 

Ao defender uma desvalorização não ignoro os problemas associa
dos com uma desvalorização mais acelerada. Eles são grandes e de dificil so
lução. O primeiro, se relaciona com as industrias privadas que fizeram em
préstimos fora do Pais. O outro, tem a ver com a inflação que resultará da 
desvalorização, e com os problemas que ela causará aos grupos de baixa ren
da. Apesar de importantes, estes problemas têm soluções. Voltarei a este as
sunto mais adiante. 

Por hora, gostaria de enfatizar um ponto diferente. Muitas das 

discussões atuais que tenho lido sobre o problema de balança de pagamento do 
Brasil, realçam dois pontos: (a) o problema da divida externa, e (b) o pro
blema da inelasticidade da demanda na importação. Esta ultima tem a implica
ção clara de que uma desvalorização seria de pouca ajuda, uma vez que teria 
efeito muito pequeno nas importações. 

O que quero enfatizar - e quero fazê-lo porque se trata de um a~ 
pecto que tem sido amplamente ignorado nas discussões do problema - é que a 
elasticidade da oferta de bens exportãveis ê de grande importância na confi
guração da resposta apropriada ã politica. Ademais, a elasticidade da oferta 
de exportação ê certamente alta para a maioria dos produtos brasileiros. Pa
ra ilustrar esta afirmativa, vou utilizar os resultados de um estudo de Bob 
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Thompson e meu onde analisamos o caso do milho no Brasil. 

O caso ê instrutivo, uma vez que o Brasil tem sido um exportador 
marginal deste produto por muito anos. As vezes o Brasil exporta mi1ho e ou
tras vezes o importa. O aspecto importante é que, com uma política adequada 
de câmbio e comércio, o Brasil poderia se tornar um exportador constante e r~ 
lativamente importante. Alêm disto, a elasticidade da oferta de exportação do 
milho é alta exatamente porque as exportações de milho têm sido relativamen
te pouco importantes. 

Ao estimar os parâmetros da estrutura econométrica do setor mi
lho, encontramos uma elasticidade do preço da demanda interna de -0,20, eu
ma elasticidade do preço da oferta a curto prazo de 0,27; a longo prazo ela 
atingia 0,38. r importante observar que elasticidades como estas frequente
mente provocam pessimismo quanto ã possibilidade de expandir as exportações. 
Parece que uma mudança no preço relativo afetarã muito pouco a quantidade da 
procura doméstica assim como a quantidade da oferta interna. Assim, conclui
-se que a elasticidade do excedente da oferta para exportação ê bem baixa. 

No entanto, estas elasticidades não contam a história toda. Isto 
pode ser visto mais diretamente, observando-se que a elasticidade da oferta 
para exportação implícita nestes parâmetros ê 15,18, se a elasticidade usada 
for a da oferta a curto prazo; e 18,19 se for usada a elasticidade da oferta 
a longo prazo. Sem nenhuma duvida, estes valores são bem altos. 

A explicação para estas elasticidades altas estã em que a elasti 
cidade depende da fração do produto que ê exportada (17 ). Se for uma quanti-=
dade pequena, a elasticidade da oferta para exportação serã alta; se for uma 
fração grande, é claro que a situação serã invertida "ceteris paribus". 

A fórmula para calcular a elasticidade da oferta de exportação f': 

e: 

onde 
e:= elasticidade da oferta para exportação, ou elasticidade da oferta dr ex-

cedente; 
n elasticidade do preço da oferta domestica; 

S quantidade total produzida; 
E quantidade exportada; 
e elasticidade do preço da procura domestica; e 
D quantidade procurada no mercado domestico. 

(1~) Uma relação semelhante se aplica ao caso da demanda estrangeira para o 
produto de um país (Harberger). Como muitos países são apenas importado 
res marginais de produtos agrícolas (os Estados Unidos como importador 
de café, sendo exceção importante), a procura de importações estrangei
ras tende a ser alta. A falta de reconhecimento desta importante rela
ção tem levado muitos analistas a sub-estimarem a resposta da demanda a 
uma desvalorização. Veja Schuh (1975). 
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Para ilustrar o que poderia ter acontecido como conseqüência de. 
uma política cambial diferente, nõs estimamos que·no período 1947-70 o Bra
sil poderia ter exportado uma média de 1.260 mil toneladas a mais, cada ano, 
se o cruzeiro houvesse sido desvalorizado em 20 por cento. Alem disto, aos 
preços vigorantes na época (e supondo que maiores exportações brasileiras não 
afetariam os preços mundiais), este aumento nas exportações representa um a
créscimo de US$60 milhões· em reservas cambiais por ano. Com efeito, o aumen
to de divisas, com exportação de milho, teria sido· de 475 por cento se a ta
xa de câmbio fosse mantida em torno do ponto de equilíbrio .. 

Um argumento freqüente contra esta política ê que os mercados e~ 
ternos estão fecha.dos a países como o Brasil, e não interessa que a oferta de 
produto para exportação seja alta. Este argumento ê de difícil aceitação qua.!)_ 
do se percebe como o Brasil penetrou no mercado mundial de soja. E mais,qua.!)_ 
do se reconhece que o Brasil conseguiu esta penetração com uma taxa de câm
bio supervalorizada em 20-25 por cento, ê interessante imaginar o que acont~ 
ceria se ele tivesse uma taxa de câmbio equilibrada. 

Isto nos leva a outro aspecto da desvalorização da moeda.Uma vez 
que muitos dos países são importadores marginais de produtos tais como o mi
lho (ou a soja) pelo fato de usarem as importações para complementar as ofe_!: 
tas internas desses produtos ou de seus substitutos prõximos, a suposição e 
de que a procura estrangeira para exportações de produtos não-tradicionais c~ 
mo milho e soja seria bem grande. Por conseguinte, uma desvalorização tende
ria a aumentar substancialmente a quantidade da demanda das exportações bra
sileiras. 

Finalizando esta discussão das alternativas de políticas, e im
portante também considerar duas dificuldades decorrentes de uma possível des 
valorização com vistas a alcançar o nível de equilíbrio. A primeira, tem re
lação com o problema da divida externa contraída por algumas companhias bra
sileiras. Em geral, acredita-se que algumas dessas importantes companhias i
riam ã falência se o cruzeiro fosse desvalorizado em aproximadamente 25 por 

cento. 
A melhor solução para este problema ê compensar as companhias Pª.!: 

ticulares pelas suas perdas. O número dessas companhias não ê tão grande a 
ponto de tornar esta compensação impossível, e desta forma o problema poderã 
ser resolvido na fonte. 

O segundo problema é o dos pobres do setor urbano, porque eles 
provavelmente sofrerão mais com a desvalorização. Este problema é mais difí
cil, porém dois pontos merecem ser salientados aqui. Em primeiro lugar, emb~ 
ra prejudicial aos grupos de média e baixa rendas no setor urbano, o ajuste 
em direção a algo que se aproxima de uma taxa de câmbio de equilíbrio seria 
muito benéfico aos grupos de baixa renda no setor agrícola. E, como jã argu
mentei em outra oportunidade (1974), o mais severo problema de eqOidade na e 
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conomia brasileira e o desequilíbrio nas rendas "per capita" entre os seto
res agricola e não-agricola. Ademais, a maior concentração de pobreza em to
da a economia encontra-se no setor agricola. 

Em segundo lugar, a supervalorização do cruzeiro tem conseqüên
cias regionais importantes, em regiões como o Nordeste que e muito dependen
te das exportações agricolas, sofrendo relativamente mais do que outras re
giões que são importadoras liquidas ou menos dependentes das exportações. Em 
geral todos concordam que o problema regional do Nordeste precisa ser resol
vido. A utilização de uma politica racional de taxa cambial e uma forma (e 
somente uma) de se tentar resolver o problema. 

Num contexto um pouco mais geral, dever-se-ia notar que politi
cas racionais de comercio e de taxas de câmbio são meios importantes para a 
obtenção de taxas mais a 1 tas de crescimento agregado, uma vez que permitem ao 
pais capitalizar suas vantagens comparativas na economia mundial. Mantendo
-se as mais altas taxas de crescimento passiveis, tem-se a chave para resol
ver os problemas da pobreza. 

Antes de terminar, faz-se necessãrio comentar sobre o argumento 
freqüentemente lembrado, de que desvalorizar significa forçar a elevação dos 
custos dos setores da economia que dependem de materia-prima e bens de capi
tal importados. Mesmo que aqueles setores que são permitidos importar a uma 
taxa de câmbio supervalorizada sejam beneficiados, tambem e importante reco
nhecer os cus tos que são impostos sobre os demais setores por medi das "ad hoc" 
que visam corrigir o problema do balanço de pagamentos. 

Entre estes custos estã a substituição de importação forçada,que 
e imposta como uma forma de se reduzir as importações. Isto força o setor i~ 
dustrial domestico a comprar substitutos domesticas mais caros ,resultando que 
uma estrutura de custos mais altos recai sobre esses setores. E as conseqUê~ 
cias deste procedimento podem ser duradouras. 

Em segundo lugar, o modo arbitrãrio com que os privilegias dei~ 
portação são alocados resulta custoso. Isto significa que alguns grupos da! 
conomia recebem os beneficias de uma taxa de câmbio supervalorizada, enquan
to outros grupos são forçados a suportar custos mais altos do que os normais. 
Uma taxa de câmbio de equilibrio difundiria os custos decorrentes de uma mu
dança na posição externa do pais, de uma maneira mais ampla, e no processo os 
custos para os grupos individuais resultariam menores. 

Por fim, os custos com os quais nos devemos preocupar ao longo do 
tempo são os custos sociais, ou as perdas de bem-estar em virtude de uma ta
xa de câmbio supervalorizada. Amã alocação de recursos causada por essa p~ 
litica, acarreta uma redução no produto que a economia não poderá recuperar. 
Em última anâlise, este custo ê provavelmente o mais importante de todos os 

custos. 
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Alguns Comentários Finais 

r claro que as restrições ao comêrcio brasileiro não sao inteira 
mente auto-impostas. Existem numerosas barreiras ao comêrcio nosmercadosmun 
diais e, algumas delas, podem, ãs vezes, ser muito frustrantes, como por e
xemplo os anbargos ã importação de carne bovina impostos pelo Japão e pelo 
Mercado Comum Europeu nos últimos três anos. Entretanto, atravês dos anos,as 
restrições ao comêrcio brasileiro em produtos agrícolas têm sido mais auto
-impostas do que forçadas do exterior. 

Quando se olha para o futuro, deve-se ter em mente dois pontos.O 
primeiro, parece que o mercado para os produtos agrícolas continuará forte, 
mesmo que mais ou menos instãvel. A população mundial continuarã crescendor~ 
pidamente, e o problema de alimentá-la serã um desafio constante, especial
mente se as rendas "per capita" continuarem aumentando. Os mercados para pr~ 
dutos como o milho, e atê mesmo a soja, provavelmente continuarão fortes. 

Por outro lado, ê de se esperar que a maior penetração de arti
gos como sapatos e têxteis, em mercados estrangeiros, continuarã muito difí
cil. t exatamente nestes setores que os países desenvolvidos estão tendo os 
maiores problemas de adaptação. Não serã fácil obter a liberalização de co
mêrcio para estes produtos, embora o Brasil deva continuar seus esforços pa
ra que tal aconteça. 

De maneira geral, parece-me que o Brasil tem muito mais a ganhar 
do que a perder, de um comêrcio mundial mais livre. ConseqUentemente,seria ~ 
propriado que o Brasil lutasse pela liberalização do comêrcio, nas negocia
ções multi-laterais que estão tendo lugar em Genebra. Alêm disso, o pais te
ria muito a ganhar de um comêrcio mais livre de produtos agrícolas. 

Um segundo ponto que eu gostaria de mencionar ao têrmino deste 
trabalho, ê que hã políticas no Brasil que compensam, em parte, a discrimin~ 
ção que ocorre contra a agricultura atravês da política de comêrcio. A agri
cultura, em geral, paga menos imposto de renda do que o setor não-agrícola; 
e, naturalmente, existem todos os tipos de programas especiais de crêdito p~ 
ra a agricultura. Nenhum deste, a meu ver, compensa as conseqUências para a 
eficiência de uma política de comêrcio distorcida, especialmente se conside
rarmos a economia em seu agregado. Ademais, ê importante reconhecer que hã 
consequências sêrias associadas com essas políticas, e que afetam a distri
buição de renda. O atual conjunto de políticas provavelmente favorece mais, 
em termos relativos, aos grupos de renda mais alta na agricultura, sem fazer 
muito para ajudar aos grupos de renda baixa. Uma política de comêrciomais lj_ 
beral provavelmente redundaria em uma distribuição mais equitativa da renda. 

Deve-se notar tambêm que, os programas especiais de crêdito para 
a agricultura ccmplicam a luta contra a inflação. Esta batalha sã serã venci 
da com o auxilio de uma política monetária mais sensata. Quando o crêdito ê 
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estendido ã agricultura, a taxas altamente subsidiadas (taxas reais negati
vas) como agora ocorre, torna-se difícil controlar o aumento do estoque dem~ 
eda; por isso, torna-se difícil controlar a inflação. 

Um terceiro ponto que eu gostaria de enfatisar ê que o atual CO_!! 

junto de politicas estã, sem duvida, diminuindo a taxa de crescimento agreg~ 
do. Em primeiro lugar, o potencial de ganho de renda dos grandes recursos n~ 
turais do Brasil ê severamente reduzido pelas taxas de câmbio supervaloriza
das e pelas cotas de exportação. Em segundo lugar, a tentativa de balancear 
as importações com as exportações através das restrições impostas ãs import~ 
ções, impõe restrições ao processo de crescimento do setor industrial;e os~ 
tor industrial deve ser a chave para uma taxa de crescimento mais rãpida e b~ 
lanceada, no agregado. Em terceiro lugar, o atual conjunto de políticas im
põe serias distorções na alocação de recursos. O peso morto das perdas no b~ 
-estar social deve ser muito grande, no momento. 

Em quarto lugar, o Brasil teria tido um padrão de comércio consj_ 
deravelmente mais diversificado se ele tivesse seguido uma política de man
ter a taxa de câmbio mais próxima da taxa de equilíbrio. Provavelmente,o Br~ 
sil teria sido menos dependente dos Estados Unidos e assim teria diversific~ 
do mais sua pauta de exportações, uma vez que os produtos que não eram comp! 
titivos nos mercados internacionais, sem duvida alguma tornar-se-iam competj_ 
tives se contassem com uma política de comercio apropriada. Um padrão de co
mercio mais diversificado, tanto do lado da exportação como do lado da impo_!:. 
tação, é uma grande vantagem. 

Finalmente, existe toda a questão relacionada com a pesquisa. D! 
vide aos interesses setoriais dos economistas agrícolas, eles se inclinam a 
dar menos ênfase ao comércio e aos seus problemas. Os economistas agrícolas 
no Brasil não são nenhuma exceção a esta regra. 

t importante notar que, através dos anos o comercio mundial tem
-se tornado cada vez mais livre e, como resultado, o comércio entre as nações 
estã crescendo a uma taxa mais rãpida do que o PNB. Mesmo a economia dos Es
tados Unidos tem estado tão aberta quanto a do Japão e da Europa Ocidental, 
como uma unidade. Essa receptividade crescente da economia mundial significa 
que necessitamos dar muito mais atenção ao comércio internacional em nossos 
esforços de pesquisa, e entender os problemas da agricultura mundial - e não 
somente os problemas do nosso próprio país. Na verdade, vivemos hoje numa e
conomia mundial inter-dependente. 
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l - INTRODUÇJIO 

EXPORTAÇOES AGR!COLAS, BALANÇO DE PAGAMENTOS 
E ABASTECIMENTO DO MERCADO INTERNO 

Fernando B. Homen de Melo 
Maria Helena G.P.Zockun (1) 

O extraordinãrio aumento dos preços do petrõleo, processo inici! 
do em fins de 1973, precipitou uma crise internacional de grande magnitude;a 
maioria dos paises, desenvolvidos e menos desenvolvidos, passaram a enfren
tar sérios problemas de balanço de pagamentos, quedas no ritmo de suas ativj_ 
dades e desemprego. A questão relevante para essas economias passou então a 
ser o de ajustamento ãs novas condições prevalecendo no mercado internacio
nal. 

O Brasil, como importador de petrõleo e outras matérias - primas, 
não poderia deixar de ser negativamente afetado pelos acontecimentos intern! 
cionais desse periodo recente. Jã em 1974 o Brasil apresentou um "deficit"de 
quase sete bilhões de dÕl ares na conta de transações correntes, cifra que pr! 
ticamente se repetiu em 1975. Esses dois anos caracterizaram uma situação d~ 
plamente desfa.vorãvel ao nosso Pais: de um lado, verificou-se um aumento de 
preços para importantes produtos de nossa pauta de importação e, de outro,um 
aumento bem menor (em alguns casos, mesmo diminuição) nos preços dos produ
tos exportados. O resultado foi uma violenta deterioração das relações de tr_Q 
ca do pais nesses últimos dois anos, perdas sensiveis de reservas cambiais e 
uma menor taxa de crescimento econômico a partir de 1975. 

Essa critica situação do nosso setor externo forçou o governo, a 
partir de meados de 1974, a introduzir medidas restritivas ãs importações, 
consistindo basicamente em elevações tarifãrias, proibição de certas import! 
ções e, mais recentemente, a exigência de depõsito prévio nas importações de 
uma significativa parcela de nossa pauta. Alem das medidas severas de restrj_ 
ção de importações o pais precisa acelerar acentuadamente suas exportações; 
dentro dessa perspectiva, surge a necessidade de se analisar os possiveis ins 
trumentos de politica econômica capazes de permitir um maior estimulo ãs ex
portações de produtos agricolas e, conseqüentemente, adaptar o pais ãs novas 
condições do mercado internacional. Uma melhora na rentabilidade dos produ
tos agricolas exportãveis poderia contribuir de modo importante para a dimi-

( 1) Da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, são Paulo. 
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nuição dos elevados "deficits" da conta de transações correntes que ainda peI_ 
duram no Brasil, ao mes~9 tempo que teria conseqüências benéficas para o pr_§_ 
prio desenvolvimento do setor agrícola. 

Na realidade, medidas incentivadoras de grande alcance para as e~ 
portações agrícolas não foram, atê o momento, introduzidas pelo governo bra
sileiro; no caso especifico dessas exportações, um dos argumentos contrãrios 
mais importantes a maiores incentivos, e aquele relacionado ãs conseqüências 
dai advindas quanto ao abastecimento do mercado interno, principalmente no 
seu impacto no índice de custo de vida. No primeiro semestre de 1976 essa pr! 
ocupação ficou mais patente, em função da maior elevação observada em diver
sos índices de preços. 

O principal objetivo deste trabalho pode ser resumido como sendo 
o de discutir os aspectos relevantes para a definição da política econômica 
brasileira na atual situação do nosso balanço de pagamentos, principalmente 
em termos de contribuição da agricultura; ao longo do trabalho, procuraremos 
enfatizar não apenas a necessidade de aumento das exportações, mas também a 
preocupação sempre presente de se garantir um "adequado" suprimento do merc~ 
do interno. Para isso, o trabalho estã dividido em algumas partes: na primej_ 
ra, apresentamos uma análise das políticas econômicas adotadas no período de 
põs-guerra (atê 1973) e suas conseqüências em termos de exportações agríco
las; na segunda, aspectos da política cambial brasileira apôs 1973 são apre
sentados, enfatizando-se inclusive a questão de desvalorização efetiva em co~ 
paração com a desvalorização formal do cruzeiro em relação ao dÕlar. Na ter
ceira parte, a agricultura serã considerada mais especificamente no contexto 
da atual crise do balanço de pagamentos, incluindo a evolução de preços in
ternacionais e relação de trocas para o setor. Finalmente, a quarta parte di~ 
cutirã a possibilidade de uma maior contribuição da agricultura ã solução da 
nossa crise externa, em termos de curto e longo prazos; nesta ultima parte,a 
questão de compatibilização entre os objetivos de maior receita de divisas e 
abastecimento do mercado interno, serã colocada em melhor perspectiva. 

2 - POS-GUERRA: POL!TICAS ECONÕMICAS E EXPORTAÇOES AGR!COLAS ATr 1973 

A política de comercio exterior brasileira, atê a segunda metade 

da década de 40, ratificava a posição do Pais como exportador de poucos pro

dutos agrícolas; a economia nacional funcionava estritamente dentro de um es 

quema de vantagens comparativas que lhe conferia o papel de grande exporta

dor mundial de café e importador de quase todo produto manufaturado (e mesmo 

produtos agrícolas) de que necessitasse. Surtos de industrialização eram ca

suísticos, quase sempre determinados por problemas de suprimento externo, ou 
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pela livre operação do mercado de câmbio (2). 
Conscientes de que no futuro o Brasil não poderia alcançar rãpi

do crescimento econômico se mantivesse sua economia tão dependente do merca
do externo, os responsãveis pela politica econômica, a partir do final da II 
Grande Guerra, tomaram medidas no sentido de alterar drasticamente a estrut.!!. 
ra produtiva do Pais. Da ta dessa epoca o inicio de uma poli ti ca deliberada de 
industrialização, posição que claramente permanece ate os dias de hoje. 

Refletindo essa preocupação, a politica comercial brasileira te
ve como centro de suas atenções o setor industrial; a menos dos poucos prod~ 
tos tradicionais, o setor agricola não mereceu o delineamento de nenhuma po
litica de longo prazo que procurasse incentivar a diversificação de sua pau
ta de exportação. A seguir serão expostas, em linhas gerais, as politicas co 
merciais adotadas no pôs-guerra onde ficarã clara aquela omissão. 

1947-53: Controles Cambiais 

Terminada a guerra e provavelmente com os objetivos de atender ã 

demanda reprimida por importações e tentar combater a inflação atraves da u
tilização das reservas acumuladas, esteve em prãtica, durante o ano de 1945, 
uma politica de importação bastante liberal. A taxa cambial foi mantida em 

seu nivel de paridade anterior ã guerra, Cr$ 0,0185 por dÕlar, o que contri
buiu para que se esgotassem, em pouco mais de um ano, as reservas acumuladas 
durante os anos de conflito. 

A partir de 1946 procurou-se corrigir os desequilibrios do Bala_!! 
ço de Pagamentos por meio de uma politica de restrições quantitativas das i!!)_ 
portações, não se fazendo uso da politica cambial, cuja taxa de Cr$ 0,0185 

por dólar se mantinha ao lado de uma inflação que elevou em 26% o nivel ge
ral de preços no período compreendido entre 1945-53 (3). 

O declinio persistente da taxa de câmbio real se configurava.por 
si sõ, em forte desestimulo para as exportações de modo geral. Mas a export~ 
ção agrícola não era somente desestimulada pela taxa de câmbio irrealista, 
que tambem afetava a exportação industrial; visando conter a alta de preços, 

principalmente de produtos de alimentação, as exportações eram restringidas 
por um sistema de licenciamento previa. 

Os constantes "deficits" no balanço de pagamentos, ocorrendo me1 
mo na presença de rígidos controles impostos no mercado de divisas, levou o 
governo a procurar elevar a receita cambial, liberando do regime de licença 
previa a exportação de vãrios produtos inclusive agrícolas (cafe, algodão,sj_ 

Por ~xemplo, entre 1929 e 1937, segundo Furtado (1965), as importações di 
minuiram em 23% e a produção industrial aumentou em 50%; as sucessivas de 
preciaçÕes do cruzeiro nesse período foram, pelo menos em parte, causado 
ras desse rápido crescimento da produção industrial. . 
Índice n. 0 26 da Conjuntura Econômica (atual Índice n. 0 2). 
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sal, cacau, milho, fumo, cera de carnaúba, Õleos· vegetais, couros e peles, 
frutas, etç.), a partir de 1950. Tal medida não impediu, todavia, que as ex
portações (exceto cafê) declinassem no periodo 1947-52; alguns produtos tra
dicionais chegaram mesmo a desaparecer da pauta de exportações de 1952 como 
algodão, mamona, peles e couros, alem de alguns outros de maior valor adicio 
nado, como tecidos de algodão e carnes em conserva. 

1953-61: Taxas Múltiplas de Câmbio 

A expectativa de que a guerra da Coreia se pudesse transformar em 
novo conflito mundial teve, como conseqüência, inesperados acréscimos de im
portações, que geraram em 1951 e 1952 novos "deficits" no balanço de pagame~ 
tos. Tal situação pressionou as autoridades monetárias no sentido de revisar 
a política de comercio exterior, revisão que se consubstanciou em alterações 
esporádicas na taxa cambial, acompanhadas por alterações também esporádicas 
em bonus concedidos ãs exportações que, para esse fim, foram divididas em v~ 
rias categorias. A política cambial se apresentou portanto como medida con
troladora do mercado de divisas, substituindo o regime de licenciamento pré
vio em vigor ate então. 

Dentro desse regime, as exportações agrícolas, durante 1953, es
tiveram sujeitas a várias normas. Inicialmente, cafe, algodão e cacau eram r! 
munerados ã taxa oficial e 30% da receita das exportações de 26 produtos in
cluindo arroz, batata, banana, castanha do Parã, fumo, couro, laranja, lin
ter de algodão, madeira, sisal e alguns produtos de cacau eram vendidos no 
mercado livre de câmbio (4). Devido ã pressão dos exportadores no sentido de 
se igualar as taxas cambiais ao nível da mais elevada, em setembro de 1953 
todos os produtos mencionados passaram a ter 50% de sua receita de exporta
ção negociada no mercado livre (5) com exceção dos anteriormente efetuados i~ 

teiramente ã taxa oficial. 
Mais tarde o sistema foi modificado com a instituição de bonifi

cações fixas. Inicialmente havia uma bonificação única para toda exportação 
(exceto café) que foi em seguida alterada ao se dividirem agora as exporta
ções em quatro categorias. Nessa nova sistemática a exportação agrícola se 
concentrava nas 2.ª e 3.ª categorias que obtinham bonus de Cr$ 0,0187 e Cr$ 
0,0247 respectivamente (6). O primeiro grupo incluía algodão, madeira,cacau, 
cera de carnaúba, castanha do Parã, fumo em folha e banana. O segundo grupo 
incluía couros e peles, piaçava, mamona, sisal, manteiga de cacau e soja. As 

(
4

) Os 70% restantes eram remunerados à taxa oficial e essa proporção corre~ 
ponde à 2.ª categoria. 

(5) Essa proporção correspondia à 3. a categoria,para a qual vigorava a maior 
taxa. 

(6) Na 1.ª categoria sõ estava a exportação do café que obtinha bonus de Cr$ 
0,0134/US$. 
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demais exportações, a maior parte dos manufaturados, estavam incluídas na 4.ª 
categoria que recebiam bonus de Cr$ 0,0317. 

Ao longo de 1955, dentro do processo de liberalização das expor
tações, os produtos agricolas foram sendo transferidos para as categorias com 
maior bonificação, embora a preocupação com o abastecimento interno mantive~ 
se em vigor as restrições quantitativas na exportação. 

A nova sistemãtica não traria ainda estimulo suficiente ã esper~ 
da diversificação da pauta em virtude da perda de valor real das bonificações 
(que sofriam raros ajustes) causada pela inflação interna. Produtos cuja ex-
portação se mantinha acima dos US$ 50 milhões eram somente os tradicionais co 
mo se pode observar no quadro l. 

QUADRO l. - Exportação Agrícola, Brasil, 1953-74 
(US$ milhões) 

Ano Com cafê Sem café Produtos de exportação superior a US$ 50 milhões 

1953 l. 355 266 algodão, cacau, café 
1954 l .396 477 algodão, cacau, cafê 

1955 l. 182 338 algodão, cacau, cafê 
1956 l. 282 252 algodão, cacau, cafê 

1957 1.094 249 cacau, café 

1958 955 268 cacau, cafê 

1959 951 218 cacau, cafê 

1960 953 241 açúcar, cacau, cafê 

1961 1.057 347 açúcar, algodão, cafê 

1962 921 278 algodão, cafê 

1963 1.099 351 açúcar, algodão, cafê 
1964 1.075 361 algodão, cafê 

1965 1.081 374 açúcar, algodão, cafê 

1966 1. 220 456 açúcar, algodão, cacau, cafê 

1967 1.101 396 açucar, algodão, cacau, cafê 
1968 l. 275 501 açúcar, algodão, cafê, milho 

1969 1. 522 709 açucar, algodão, cacau, cafê 

1970 1.650 711 açúcar, algodão, cacau, cafê, milho,carne bovina 

1971 l. 443 718 açúcar, algodão, cacau, cafê, milho,carne bovina 

1972 1.877 888 açúcar, algodão, cacau, cafê, Õleo de mamona, s~ 
ja, carne bovina 

1973 2.735 1.491 açúcar, algodão, cacau, cafê, fumo, Õleo de mamo 
na, sisal, soja, carne bovina 

1974 2.601 1. 737 açúcar, algodão, cacau, cafê, fumo, milho, Õleo 
de mamona, si sal, soja 

Fonte: Ate 1967 PAIVA "et al" (1973). A partir de 68 "Relatório CACEX", va-
rios anos. 
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A 1 guns economistas ( 7) exp 1 i cam a estagnação da exportação de pr~ 
dutos, que não café, com a teoria do excedente exportãvel, segundo a qual a 
exportação só era permitida depois que o mercado interno estivesse plenamen
te abastecido a um nível pré-determinado de preços. 

Outros autores fornecem uma explicação alternativa ao desestimu
lo ãs exportações nesse período (8): acreditam que esse fato era decorrente 
do próprio sistema cambial vigente nessa época. 

As importações prioritárias (trigo, petróleo, carvão, impressos, 
importações do governo) eram vinculados ã taxa cambial media das exportações 
(custo de câmbio), e uma vez que havia claro interesse em que fossem baixos 
aqueles preços, a taxa de câmbio nas operações de venda ao exterior deveria 
ser mantida em um nível reduzido. Por outro lado, as transações de capital~ 
ram realizadas num mercado livre, separado das transações comerciais. Segun
do FISHLOW, a existência desse mercado separado exigia que a receita proveni 
ente das exportações fosse controlada por licenças e regulamentações burocrI 
ticas. Lembra ainda que o sistema de leilões de câmbio, pelo qual era aloca
da a oferta disponível de divisas entre as diferentes categorias de importa
ção, encobria a necessidade de ampliar a receita de divisas, dado que o sis
tema se equilibrava automaticamente no curto prazo (9). 

Qualquer que seja a explicação encontrada para as medidas nesse 
período, verifica-se que efetivamente houve uma taxação implícita na export~ 
ção bastante elevada atê o final dos anos 50. No quadro 2 compara-se a taxa 
de câmbio media recebida pelos exportadores, e a taxa de paridade do poder de 
compra que, em principio, seria aquela que equilibraria o mercado de divisas. 
Tal fato associado ao licenciamento prévio das exportações (agrícolas, espe
cialmente) parece explicar o pobre desempenho de nossas exportações agríco
las atê os primeiros anos da década de 60, como se pode verificar no quadro 
1. 

1961-64: Período de Indefinição 

Uma maior liberdade no mercado de divisas foi sendo alcançada a
tê 1961, embora tal processo tenha retrocedido antes do final daquele ano( 1º). 

( 7) Ver, por exemplo, Nathaniel Leff "Export Stagnation and Autharkic De
velopment: in Brazil: 1947 - 1962" Q.J.E. 88 (maio 1967); 286-301. 

(8) Ver Albert Fishlow ''Foreign, Tràde Regimes ç1nd Economic Development: Bra
zil" NBER - 1974 (mimeo) p. 27. 

(9) Quer no sistema de taxa fixa ou de taxas múltiplas de câmbio, a oferta 
disponível de divisas era alocada entre àiferentes categorias pelas auto 
ridades inonetárias. Somente a partir de :i961 é que o mercado passou a fun 
cionar mais livremente, embora a taxa de Câmbio - chamada de taxa livre= 
fosse administrada pelo governo. 

<1º)As exportações, principalmente de alimentos, estavam ainda sujeitas ao r~ 
gime de licenciamento. 
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QUADRO 2. - Paridade de Poder de Compra e Taxação das Exportações, 1947-60 

Cr$ / US$ Taxação 
Ano Taxa câmbio para Taxa câmbio de implícita 

exportação paridade (%) 

1947 0,0184 0,0263 30 
1948 0,0184 0,0261 29 
1949 0,0184 0,0289 36 
1950 0,0184 0,0287 36 
1951 0,0184 0,0310 41 
1952 0,0184 0,0360 49 
1953 0,0220 0,0420 48 
1954 0,0270 0,0530 49 
1955 0,0410 0,0620 34 
1956 0,0450 0,0740 39 
1957 0,0530 0,0820 35 
1958 0,0650 0,0930 30 
1959 O, 1140 0,1310 13 
1960 O, 1600 o, 1730 08 

Fonte: FISHLOW (1974). 

Os ultimes produtos a serem transferidos para o mercado livre de câmbio fo
ram café e cacau. A taxação implícita nesses produtos foi então, substituída 
por uma taxação explicita. No caso de café foi estabelecida uma quantia fixa 
por saca e para o cacau uma proporção da receita de exportação. (Também o a_!_ 
godão passaria a ser especialmente taxado na exportação em 1963). 

A instabilidade política desse período trouxe consigo, no entan
to, notãvel instabilidade na formulação da política comercial. O mercado ca~ 
bial, que havia sido dividido (para transações financeiras e comerciais),foi 
reunificado no final de 1961, voltando-se ao sistema de taxa de câmbio fixa, 
esporadicamente ajustada, valorizada frente ã inflação doméstica. Outras mo
dificações foram tentadas ao longo desse período em que se alternavam medi
das restritivas com medidas liberalizadoras. 

As exportações agrícolas eram mais ou menos penalizadas,assim CE_ 

mo a exportação de manufaturados, de acordo com a evolução da política cam
bial. No entanto sempre café, cacau e outros produtos tradicionais na pauta 
eram os de remuneração mais prejudicada quer pela imposição de quotas de con 
tribuição, por restrições quantitativas ãs exportações e mesmo por taxas de 
câmbio menores do que as vigentes para outras transações (11 ). 

( 11 ) Para maiores detalhes ver Alberto Veiga "The Impact of Trade Policy on Bra 
·zilianAgriculture 1947-67"Purdue University Press,tese de Ph.D.não publi-::
cada 1974. 
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1964-67: Isenções Fiscais para Exportações Industriais 

Restabelecida a ordem politica, o novo governo, a partir de maio 
de 1964, procurou retomar o caminho iniciado em 1961: toda a exportação se 
vinculava a uma unica taxa cambial que passou a ser reajustada, em media, a 
cada 10 meses. 

Por outro lado, estimular as exportações passou a ser uma preoc~ 
pação do governo, que introduziu vãrias medidas com essa finalidade(alem dos 
reajustes mais freqüentes da taxa cambial). As medidas adotadas se consubs
tanciaram em isenções fiscais ao setor industrial, que assim como o setor a
gricola, permanecia, ate essa epoca, gravado por todos os impostos que inci
diam sobre suas operações no mercado interno. 

Iniciava-se, com essas medidas, uma nova estratégia de desenvol
vimento baseada na ampliação do comercio com o exterior; deixava-se um longo 
periodo enfatizando apenas a substituição de importações e ingressava-se no 
caminho da promoção ãs exportações. Entretanto, o setor agricola foi deixado 
ã margem dentro do novo processo, pois prevaleciam sobre suas vendas ao ext! 
rior os impostos de maior gravosidade e que estavam sendo retirados da pauta 
i ndus tri a 1 . 

1968-73: Minidesvalorizações Cambiais 

A orientação da politica econômica tomou um rumo tão definido,que 
agosto de 1968 e considerado o marco de uma maior abertura econômica. 

A taxa cambial passou a ser reajustada em intervalos de tempo bem 
menores (em media a cada 45 dias, ate 1975), reduzindo-se assim o risco ass~ 
ciado ãs atividades exportadoras; isto não significou, no entanto elevações 
reais na taxa cambial. A regra geral adotada para as desvalorizações foi,~ 
parentemente, a da paridade relativa do poder de compra, pela qual se desv~ 
loriza pela diferença entre as taxas de inflação interna e externa.Dado que 
as taxas de crescimento de preços externos eram positivas.as desvalorizações 
se faziam sempre em proporção inferior ã inflação domestica. O grande merito 
do sistema de minidesvalorizações foi o de ter reduzido a variância da taxa 
de câmbio real (pela freqüência com que se ajustava a taxa nominal), reduzi_!! 
do-se, em contrapartida, o risco associado ã remuneração das exportações. 

A persistente queda da taxa de câmbio real se contrapôs, para a 
exportação industrial, os prêmios fiscais que, a partir de 1969, foram sendo 
concedidos ao setor, dentro do programa de promoção de exportações então atj_ 
vado. A exportação agrícola "in natura", ao contrãrio, se defrontou com que
da real na taxa de câmbio agravada pela manutenção da incidência de impostos 
indiretos. O Imposto sobre Circulação de Mercadori~s. que prevalece na expo_!: 
tação ate hoje, se constitui em subsidio negativo que reduz ainda mais are-

... 
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muneração dos exportadores agricolas. 

f'. verdade que sofrendo algum processo de industrialização,os pr~ 
dutos do setor passam a ser taxãveis pelo IPI no mercado interno e dessa for 
ma adquirem, automaticamente, o direito ao crédito fiscal na exportação, que 
é a forma pela qual· se concede a grande parte do premio. No entanto, em vir
tude de ainda assim apresentarem baixo valor adicionado industrial, e em CD_!! 

sequência serem relativamente pouco taxados pelo Imposto sobre Produtos In
dustrializados, obtêm pequeno subsidio relativamente aos outros produtos mais 
sofisticados, como se pode observar pelos dados do quadro 3. 

QUADRO 3. - Taxas Medias de Subsidio na Exportação, 1971-74 (l) 
(em percentagem do valor exportado) 

Item 1971 1972 1973 1974 

Agricultura "in natura" -12,0 -10,8 -11,4 -10,5 
Agricultura transformada l ,2 - 2,5 - 0,6 - 2,7 
Outros produtos primários -14,5 -13,9 -13,3 -11,5 
Manufaturados 18, l 22,6 22,2 22, l 

(1) Taxas negativas se referem a impostos (ICM e quota de contribuição doca 
cau) sobre a exportação. 

Fonte: ZOCKUN "et al" (1976). 

Além disso, as preocupações com o abastecimento interno e conten 
çao da inflação têm resultado na manutenção de controles quantitativos sobre 
as exportações agrícolas que de forma alguma são tomadas contra os produtos 
manufaturados. Um exame mais cuidadoso desses controles chama a atenção pela 
ex trema i ns tabi li da de das medi das adotadas, que não raro se alteram mês a mês, 
principalmente quando a preocupação que norteia o critério é o abastecimento 
interno. Estabelecimentos de quotas globais de exportação, licenças sujeitas 
a exames de preços e quantidades pela CACEX, exportações vinculadas ã forma
ção de estoques ou ao compromisso de vender certa proporção do mercado inte.!: 
no ou mesmo ao que foi vendido nesse mercado em periodos anteriores, restri
ções de qualidade, etc., formam um amplo conjunto de medidas arbitrãrias, i~ 
pondo em consequência, grande margem de risco ã atividade exportadora do se
tor agrícola. 

Sem dúvida, o desempenho da exportação agrícola foi surpreenden
te nos últimos anos dadas tantas limitações. Aparentemente, os estímulos ex
ternos de preços e a queda de risco advindo da política de minidesvaloriza
çoes compensaram, para alguns produtos, parte dos efeitos negativos da polí
tica comercial para o setor. A pauta de exportação agrícola jã é um pouco 
mais diversificada incluindo produtos que atê o final da década passada eram 
insignificantes em termos de valor exportado, como a soja, Õleo demamona,ca.!: 
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ne, sisal e fumo. 
No entanto, parece válido admitir que o desempenho das exporta

ções do setor, poderia ter sido bem mais expressivo, não fosse a completa a~ 
sência de uma política de exportação agrícola de longo prazo.Ao contrário do 
setor industrial que se vê amparado por um amplo programa de promoção de ex
portações, o setor agrícola se encontra ainda a mercê de uma política que,~ 
parentemente, visa atender apenas a objetivos imediatistas de equilíbrio no 
balanço de pagamentos e contenção da inflação. 

3 - POLTTICA CAMBIAL APOS 1973 

A sistemática de minidesvalorizações, adotada a partir de 1968, 
nao foi alterada depois da crise do balanço de pagamentos iniciada em 1974. 
Como mencionado anteriormente, esse instrumento, dentre as inúmeras medidas 
tomadas para promover as exportações, foi o unico que beneficiou a agricultu 
ra, ao reduzir a variãncia da taxa de cãmbio real (12 ). -

Embora não admitido oficialmente, o exame da evolução da taxa de 
cãmbio nominal parece indicar que a regra adotada nas minidesvalorizações ê 
a ditada pela teoria relativa da paridade do poder de compra; segundo, esta 
teoria, a partir de uma dada taxa de equilíbrio, alterações na relação entre 
as taxas de inflação interna e externa mostrariam a necessidade de ajustame~ 
tos na taxa cambial, de sorte a manter em equilíbrio as contas do pais com o 
exterior. 

Esse sistema cambial ao lado do persistente crescimento das en
tradas liquidas de capitais do exterior, logrou manter o nível de reservas do 
país em constante ascenção entre 1968 e 1973, ao final do qual o Brasil apr~ 
sentava um saldo de US$ 6 bilhões no seu estoque de divisas. 

A precipitação da crise econômica mundial no final de 1973, alte 
rou profundamente esse quadro favorãvel do nosso balanço de pagamentos, ape
sar dos severos controles impostos sobre as importações; o balanço de paga
mentos apresentou volumosos "deficits" em 1974 e 1975, situação que ainda pe.!:_ 
sistiu no primeiro semestre deste ano. 

A política cambial permaneceu desvalorizando a taxa de câmbio 
Cr$/US$ em magnitude aproximadamente igual a diferença entre o crescimento i_!! 
terno e externo de preços, embora a freqUência e a magnitude dessas altera
ções tenham aumentado devido ã aceleração da inflação domêstica. A manuten
ção desse esquema cambial merece duas observações. 

Em primeiro lugar,'a teoria da paridade do poder de compra, for-

(
12

) As exportações industriais, como apontado na secção 2, estão amparadas 
por um amplo programa de apoio em que os créditos fiscais têm papel de 
destaque ao lado da própria política cambial. 
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mulada por Gustav Cassel, baseia-se na hipõtese de inexistência ou de apenas 
pequenas modificações nas variáveis reais do comêrcio internacional ( 13 ). I~ 
to ê, a regra de desvalorizar pela diferença entre taxas de inflação somente 
mantêm em relativo equilibrio as contas do pais com o exterior (excluidos os 
movimentos autônomos de capitais) quando as variações de termos de troca,cu~ 
tos de transportes, barreiras ao comêrcio, rendas reais, etc., são de peque
na magnitude. PASTORE "et al" ( 14 ) demonstraram que dependendo da magnitude 
de certos parâmetros (15 ) podem ocorrer variações maiores nas variáveis re
ais em sentidos tais que seus efeitos sobre o balanço de transações com o ex 
terior se compensem. Nessas condições somente fenômenos monetários seriam su 
ficientes para indicar as alterações necessárias na taxa de câmbio nominal p~ 
ra restabelecer o equilíbrio no mercado de divisas. Aparentemente esta Últi
ma foi a situação verificada entre 1968 e 1973, o que explicaria o relativo 
equilibrio do balanço de transações correntes no periodo. 

Ora, a conseqüência de se manter as variações da taxa de câmbio 
Cr$/US$ vinculadas ao diferencial de crescimento de preços, numa conjuntura 
de acentuada deterioração dos termos de troca, como ocorreu a partir de 1973, 
foi o de ter havido uma valorização da taxa cambial (16 ), em termos de uma 
teórica taxa de equilibrio. Mesmo as restrições impostas sobre a demanda de 
importações (atravês de elevações de tarifas, depósitos prêvios, etc.) não~ 
vitaram o desequilibrio ocorrido em nossas contas com o exterior. A exporta
ção não foi suficientemente estimulada (17 ) para compensar o extraordinário 
crescimento da demanda de divisas. 

Para o setor agricola as conseqüências são mais sêrias; enquanto 
a taxa efetiva de câmbio para as exportações industriais sofre efeito favorá 
vel do subsidio concedido naquelas operações (crêditos fiscais, financiamen
tos a juros reais negativos, isenção de imposto de renda} a taxa efetiva nas 
exportações agricolas ê negativamente afetada por impostos indiretos (espec.:!_ 
almente !CM). 

(13) Ver as obras de Gustav Cassel ''Money and Foreign exchange after 1914" 
New York, MacMillan Co. (1922); '1Foreign Investment". Chicago, Univer
sity of Chicago Press (1928); "Post War Monetary Stabilization" New 
York, Columbia University Press (1928); "The Theory of Social Economy'' 
New York, Hartcourt, Brace & Co. (1932) e James Holmes "The Purchasing 
Power Parity Theory: In Defense of Gustav Cassel as a Modern Theorist" 
JPE, 75 (5):686/75, outubro de 1967. 

(14) A.C.Pastore ''et al" ''A Teoria da Paridade do Poder de Compra, Minidesva 
lorizaçÕes e o Equilíbrio da Balança Comercial Brasileira".Trabalhos pã 
ra discussão n. 0 20 - IPE/USP - 1976. -

(15) Elasticidade da demanda doméstica de importações em relação 
to real e ã real; elasticidade da oferta de exportações com 
sua remuneração real, e ã renda do resto do mundo. 

ao seu cus
relação ã 

(16) Mesmo levando em conta as tarifas e subsídio colocados sobre as import~ 
çÕes e exportações respectivamente. 

( 17 ) O que poderia ter ocorrido com uma taxa cambial mais favorável. 
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O segundo ponto que merece ser analisado se refere ãs implicações 
das modificações ocorridas nas relações monetárias internacionais apõs 1973, 
associadas ã manutenção das minidesvalorizações nos termos adotados em 1968. 
Como se sabe, o sistema cambial brasileiro vincula o cruzeiro ao dÕlar man
tendo, pela regra de desvalorização, mais ou menos inalterado o poder de co!!! 
pra da moeda nacional em relação ã moeda americana. 

Atê 1971, como as demais moedas mantinham uma relação fixa com o 
dÕlar, desvalorizações da taxa Cr$/US$ representavam efetivamente desvalori
zações do cruzeiro relativamente ãs demais moedas. 

A partir daquele ano, e mais acentuadamente apõs meados de 1973, 
as moedas dos pai ses industrializados passaram a flutuar em relação ao dõlar, 
ao terem abandonado o regime de taxa fixa em favor do regime de taxas flexi
veis. Isso significa, por exemplo, que não necessariamente haverã desvalori
zação do Cr$ em relação ao marco alemão, quando desvalorizamos em relação ao 
dÕlar. Se o marco alemão estiver se desvalorizando em relação ao dÕlar,a des 
valorização Cr$/US$ serã maior que a desvalorização Cr$/marco (18 ). t exata-= 
mente isso que tem-se verificado desde 1975 com a mêdia das moedas dos pai
ses i ndus tri ali zados se desvalorizando em relação ao dÕl ar americano como mos 
tra o quadro 4 (19 ). 

QUADRO 4. - Taxas Cambiais Cr$/US$, US$/DES e Cr$/DES, 1970-76 
(em final de ~eriodo) 

Ano Cr$/US$ US$/DES 

1970 4,950 l ,00000 
1971 5,635 l ,08571 
1972 6,215 l ,08571 
1973 6,220 l ,20635 
1974 I 6,455 l ,20635 

II 6,815 1,20635 
III 7,130 l, 18713 
IV 7,435 1,22435 

1975 7,735 l ,24747 
II 8,070 l ,23641 
III 8,520 l, 16427 
IV 9,070 l, 17066 

1976 9,935 l, l 5633 

Fonte: International Financial Statistics,FMI,XXIX (7), Julho 1976. 

Cr$/DES 

4,950 
6,118 
6,748 
7,504 
7,787 
8,221 
8,464 
9,103 
9,649 
9,978 
9,920 

10,618 
11,488 

( 1 ) Ver a esse respeito Conjuntura Econômica, 30(5):88/101, FGV, R.J., maio 
1976. 

( 19 ) Se ocorrer desvalorização do marco em relação ao dólar no período em que 
a taxa Cr$/US$ está fixada, haverá valorização da taxa Cr$/marco. 
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Abstraindo-se, por ora, do problema levantado anterionnente, so
bre a valorização do Cr$ em relação ao US$ em tennos de uma taxa de equili
brio no mercado de divisas, podemos verificar qual o efeito da evolução da ta 

20 -
xa US$/DES sobre a taxa Cr$/DES (quadro 5) ( ). Evidentemente a taxa deva-
riação Cr$/DES é a soma das variações da taxa Cr$/US$ e US$/DES, notando-se 
também que sõ a taxa cambial Cr$/US$ é controlada pelas autoridades monetã
rias brasileiras. 

QUADRO 5. - Variação Percentual das Taxas Cambiais, 1970-76 
(em final de período) 

Ano 

1970 
1971 
1972 
1973 
1974 I 

I 1 

111 

IV 
1975 1 

1976 

I 1 

II 1 

IV 

Cr$/US$ 

13,8 
13,8 
10,3 

O, l 

3,8 
5,6 
4,6 
4,3 
4,0 
4,3 
5,6 
6,5 
9,5 

US$/DES 

0,0 
8,6 
0,0 

11, l 

o.o 
0,0 

-1,6 
3,4 
1,9 

-0,9 
-5,8 
0,5 

-1 ,2 

Cr$/DES 

13,8 
23,6 
10,3 

11 ,2 
3,8 
5,6 
3,0 
7,5 
6,0 
3,4 

-0,6 
7,0 
8,2 

Levando em conta o fato de que os principais compradores de pro
dutos bãsicos brasileiros são os paises da Europa (21 ), a menor desvaloriza
ção do Cr$ relativamente ãs moedas desses paises, reduz a remuneraçãô em mo~ 
da nacional dos exportadores, em relação a uma situ~ç~o em que se considera~ 
se os movimentos entre o dÕlar e essas moedas para.efeitos de desvalorização 
do cruzeiro (22 ). 

( 2º) Os Direitos Especiais de SAQUE - DES - correspondem a uma media pondera 
da das moedas da Austrália, Ãustria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Alema=
nha, França, Itália, Japão, Holanda, Noruega, Reino Unido,ÃfricadoSul, 
Espanha, Suécia e Estados Unidos. 

( 21 ) Aos países da Comunicade Economia Europeia e da Associação Européia de 
Livre Comercio foi exportado, em 1974, 39% dos produtos básicos envia
dos ao exterior pelo Brasil. Aos Estados Unidos coube 19% daquele total. 

(22 ) Parece válido especular-se sobre a possibilidade de, pelo menos parte 
dos movimentos descendentes de preços internacionais em US$ de produtos 
agrícolas a partir de 1975, serem resultado das desvalorizações dessas 
moedas em relação ao dólar, dado que tais países, como um todo, são im
portantes no mercado mundial desses produtos. 
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Acrescentando-se a isso a evidência de o Cr$ estar valorizado em 
relação ao dÕlar e o fato de as exportações agrícolas serem taxadas por im
postos indiretos, é fãcil verificar que as vendas ao exterior desses produ
tos não podem estar sendo adequadamente estimuladas (23 ). 

4 - A AGRICULTURA E A CRISE DO BALANÇO DE PAGAMENTOS 

4. 1 - Situação do Setor Externo e Medidas Tomadas 

O desempenho do balanço de pagamento brasileiro em 1975 demons
trou que o pais continuou a sofrer as conseqüências de uma conjuntura desfa
vorãvel nos mercados internacionais. A crise do petrõleo em fins de 1973 e a 
resultante deterioração das relações de troca, foram agravadas pela queda dos 
preços de vãrios produtos agrícolas no mercado internacional, trazendo em CO_!! 

seqüência, um agravamento do "deficit" da conta de transações correntes, Pª.!: 
cialmente compensado pela entrada de capitais. Esses acontecimentos causaram 
uma sensível diminuição do nosso nível de reservas em 1974 e 1975. O quadro 
6 apresenta um resumo do nosso balanço de pagamentos nos ultimes três anos, 
podendo-se então observar a gravidade da situação externa a partir de 1974; 
depois de um saldo positivo de US$ 2,18 milhões em 1973, o Brasil experimen
tou uma redução de US$ 3,05 milhões no seu nível de reservas nestes dois ul
times anos. 

QUADRO 6. - Brasil: Balanço de Pagamentos 
(US$ milhões) 

Conta 1973 

1. Comercial 7 
l. l. Exportações (FOB) 6. 199 
1. 2. Importações (FOB) -6. 192 

2. Serviços e transferências -1.695 
3. Conta corrente (1+2) -1.688 
4. Conta de capital (liquido) 3.512 
5. Erros e omissões 355 

Saldo do balanço 2. i79 

Fonte: LEMGRUBER (1976). 

1974 

- 4.563 
7.968 

-12.531 
- 2.313 
- 6.876 

6.894 
67 

- 1.049 

O Governo jã tomou uma série de medidas com vistas 

1975 

- 3.800 
8.500 

-12.300 
- 3.200 
- 7.000 

5.000 

- 2.000 

a atenuara si 

(23 ) A conseqUência mais direta desse fato é que o Brasil deve estar auferin 
do menos receita cambial do que poderia obter, sob um esquema cambial que 
levasse,pelo menos,esse fator em consideração. 
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tuação dificil em que se encontra o setor externo brasileiro desde 1974.A S! 
melhança do ocorrido em outros paises, uma série de restrições começaram a 
surgir em junho de 1974, consistindo basicamente em aumento de tarifas,ampl_!_ 
ação da lista de produtos menos essenciais, eliminação de beneficios e isen
ções tarifárias de uma serie de industrias, assim como um maior controle das 
importações das empresas governamentais. Apesar de tudo, o problema continuou 
se-agravando, de modo que, em 1975, o governo intensificou ainda mais o con
trole sobre as importações, introduzindo uma nova elevação de tarifas, a ex_!_ 
gência do depõsito prévio (exclusive petróleo, trigo, fertilizantes e alguns 
outros) e a proibição de importação de uma série de produtos considerados s~ 
pêrfluos. 

Do lado das exportações, apenas no inicio de 1976 é que introdu
ziu-se uma nova medida: a concessão de crédito subsidiado para o acréscimo de 
exportações previsto pelo exportador (24 ). Esse incentivo crediticio entre
tanto, procura incentivar apenas as exportações de manufaturados e semi-man~ 
faturados, prevendo-se a sua extensão aos produtos primãrios somente em cari 
ter excepcional. 

t aparente então, que as medidas atê agora tomadas enfatizaram 
muito mais o controle das importações e, apenas mais recentemente, incluiram 
um novo incentivo ãs exportações de produtos industrializados; nenhuma medi
da incentivando de modo significativo as exportações de produtos agricolas 
primãrios entretanto, foi introduzida pelo governo federal nos ultimos a

nos (25 ). 

4.2 - A Agricultura e o Comércio Exterior Brasileiro 

Por um longo periodo de tempo a agricultura tem contribuido com 
a maior parte do total das exportações brasileiras: como média do periodo 
1960-67 essa participação foi de 86%, em 1960 foi de 75%, tendo diminuido p~ 
ra 67% em 1974 (quadro 7). Essa queda na participação relativa da agricultu
ra no total exportado, ê claro, retrata também os extraordinãrios progressos 
do Brasil na exportação de produtos industrializadts nos ultimos dez anos,e
videnciando o sucesso da política de promoção ãs exportações desse setor. t 
ainda o setor agricola, no entanto, o grande responsãvel pela receita cambial 
brasileira nos dias de hoje (26 J. 

(24 ) Resolução n. 0 353 do Banco Central e Comunicado NR. 539 da CACEX, 
pectivamente de 02/12/1975 e de 08/01/1976. 

res-

c25) A isenção parcial do ICM nas exportações de soja atê 30 de junho passa
do foi, apesar de isolada, uma medida nessa direção. 

(26) A participação da indústria na pauta de exportações brasileiras, embora 
crescente, foi de somente 237. em 1974; incluindo o valor adicionado de 
produtos agrícolas essa figura nesse ano é estimada em 45-507.. Ver nota 
do quadro 7. 
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QUADRO 7. - Participação da Agricultura na Pauta de Exportações, 1960-74 
(U5$ FOB Milhões) 

Ano Total Agricultura(l) (2)/( 1) 
(l) (2) (%) 

1960-67 l .464 l. 257 86 
1968 1.872 1.522 81 
1969 2. 291 l .835 80 
1970 2.714 2.034 75 
1971 2.807 2.092 75 
1972 3.957 2.963 75 
1973 6.081 4.470 74 

1974 7.752 5. 211 67 

(l) O valor das exportações agrícolas fica ligeiramente superestimado,em fun 
ção da inclusão do valor adicionado no caso de produtos agrícolas proces 
sados. Em 1974, por exemplo, estima-se que a participação da agricultura 
no valor total exportado esteja em torno de 50 a 55%. 

Fonte: ZOCKUN "et al"(l976). 

Alem disso, as exportações agrícolas assumem importância consid! 
rãvel em termos de formação de renda do setor; os dados do quadro 8 estão mo~ 
trando que essas transações tem alcançado proporções de 23 a 31% do valor da 

produção agricola. Dai a importância de se obter uma razoãvel taxa de crescj_ 
menta dessas exportações para o bom desempenho do setor, com isso não se qu! 
rendo menosprezar o potencial de crescimento do próprio mercado interno. 

QUADRO 8. - Participação da Exportação na Renda Interna do Setor Agrícola 

Produção Exportação 

Ano (1) ( 2) (2)/(1) 
% 

Cr$ milhões 

1954-1958 197 51 26 

1959-1963 970 219 23 
1964-1968 8.804 2.763 31 

1969-1973 35.706 10.357 29 

Fonte: Atê o terceiro quinq~ênio, von DOELLINGER "et al" (1973); quarto qui~ 
qüênio, ZOCKUN "et al" (1976). 

Por outro lado, a estratêgia de desenvolvimento brasileiro, mais 

voltada para o comercio externo, implantada no pais apõs 1965, aliada ã evo

lução favorável de preços internacionais, encontrou no setor agrícola grande 
dinamismo em termos de resposta. Duas evidências ilustram este aspecto;a prQ 
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dução brasileira de soja, que foi de 657 mil toneladas em 1968, passou a 
11.000 mil toneladas em 1976; por outro lado, a exportação total de produtos 
agricolas (básicos e transformados), que foi de 1.522 milhões de dÕlares em 
1968, passou a 5.211 milhões de dÕlares em 1974 (quadro 7). 

A abertura da economia para o comercio exterior caracterizou-se 
como um importante fator para a obtenção das elevadas taxas de crescimento~ 
conômico verificadas no Brasil apôs 1968. A agricultura muito contribuiu pa
ra esse crescimento, dado que respondeu rapidamente ã nova sistemática cam
bial de minidesvalorizações e aos estimulas de preços favoráveis no mercado 
internacional (27 ); essa situação permitiu que agricultores e exportadores 
realizassem seus cálculos econômicos em bases mais realistas, dando oportunj_ 
dade a que o setor agricola utilizasse o comercio externo como um mercado a_l 
ternativo para seus produtos, com o sistema de minidesvalorizações contribu
indo para uma diminuição do risco para o setor como um todo. 

Em suma, preços internacionais favoráveis e uma politica cambial 
mais realista, permitiram ao setor agrícola ampliar rapidamente sua produção 
e exportação. Tudo foi conseguido sem os incentivos fiscais que foram conce
didos aos produtos industriais: na realidade o produto agrícola era, e conti 
nua taxado nas exportações, atravês da incidência de dois impostos indiretos 
(!CM e FUNRURAL) na magnitude de 15,5%, alem de terem existido vãrios tipos 
de restrições ã livre comercialização externa desses produtos por parte da 
CACEX. 

4.3 - Evolução de Preços Internacionais 

Com respeito aos produtos primários de nossa pauta, pode-se ob
servar pelos dados do quadro 9, que a evolução de preços no periodo 1968-72 
foi favorável (exceção a 1971), mas que as grandes elevações ocorreram a Pª.!: 
tir de 1972. Os preços extremamente altos no período 1972-74 refletiam não~ 
penas a tendência crescente da demanda mundial por diversos bens agricolas, 
mas tambêm a ocorrência de fenômenos de curto prazo afetando a oferta de vã
rios produtos no mercado mundial. Convêm tambêm notar que o indice de preços 
de exportação da indústria de transformação teve um comportamento bem mais 
favorãve l do que o de produtos não-industrializados, exatamente no período em 
que o primeiro setor estava recebendo o incentivo adicional do programa dei.!!_ 

centivos fiscais. 
Alem disso, o setor agricola jã em 1974 e, mais pronunciadamente 

em 1975, passou a enfrentar uma conjuntura de preços menos favoráveis no me.!:_ 

( 27 ) Não se pode deixar de mencionar entretanto, que nesse mesmo período, i
númeras medidas restritivas às exportações agrícolas por parte da CACEX 
existiram, o que pode ter aumentado o risco da atividade exportadora. 
Ver ZOCKUN "et al" (1976). 



42 

QUADRO 9. - Preços Internacionais e Relação de Troca, Brasil, 1966-75 
!ndices (Base: 1970 = 100) 

Ano Produtos não in Industria de trans Relação de 
dustrializados formação total(l)- troca 

1968 77 ,4 90,4 85,7 
1969 84,6 94,7 90,4 
1970 100,0 100,0 100,0 
1971 86,2 111 ,o 92,6 
1972 103,0 124 ,o 98, l 
1973 141,0 175,0 107 ,4 

1974 159,0 267,3 53,7 
1975 146,8 256,9 57,5 

(l} Inclui: metalúrgica, mecânica, material elêtrico e de comunicações, mate 
rial de transporte, madeira, quimica, têxtil e produtos alimentares. -

Fonte: Conjuntura Econômica (Maio de 1976), para as duas primeiras colunas e 
von DOELLINGER (1976), para a terceira. 

cado internacional; em 1974, o indice de preços dos não industrializados ele 
vou-se em apenas 13%, enquanto o da industria de transformação elevou-se em 
53%. Em 1975, por outro lado, enquanto o primeiro caiu 8%, o segundo caiu a
penas 4%. 

Outra maneira de se avaliar a situação e especular sobre proble
mas do futuro próximo, ê examinar o comportamento da relação de trocas na a
gricultura, isto e, preços de venda de seus produtos e compra dos insumos n~ 
cessârios ã produção. Os dados do quadro 10 representam uma tentativa nessa 
direção, incluindo apenas os produtos exportãveis pelos principais estados 
das regiões Sul e Sudeste (28 ). Os resultados obtidos para a relação de tro
cas nos vãrios estados, indicam uma deterioração nas condições de rentabili 
dade de nossos produtos agricolas de exportação, a partir de 1974, agravand~ 
-se a situação em 1975. 

As cotações de diversos produtos agricolas brasileiros continua
ram com tendência declinante no mercado internacional durante o ano de 1975 
e inicio de 1976; de fato, as mêdias das cotações de sete desses produtos( 29 ) 
em 1975, foram inferiores ãs de 1974. Mais importante entretanto, era o fato 
de que as cotações de dezembro de 1975 para esses produtos, exceção ao algo
dão, terem sido inferiores a mêdia de 1975, fato que salientava a tendência 
declinante dos preços internacionais. Alguns dos produtos, casos do arroz,~ 

(28 ) O café não foi incluído entre os produtos abrangidos pelo Índice,em vis 
ta da característica especial desse produto brasileiro no mercado inter 
nacional e, também, pela ocorrência da geada em 1975. -

( 29 ) Algodão, soja, Óleo de amendoim, arroz, juta, Óleo de mamona e milho. 
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QUADRO 10. - Relação de Trocas: Setor Agrícola - Produtos de Exportação, 
1970-76 

(1972 100)(1) 

Ano Rio G.do Sul São Paulo Paranã S.Catarina M.Gerais 

1970 83,9 89,8 79,2 85,4 67,9 
1971 95,4 101,7 94,5 100,6 87,3 
1972 100,0 l 00,0 100,0 100,0 100,0 
1973 121 ,9 108,3 114,0 127 ,2 100, l 
1974 96,3 83,2 84,0 93,9 86,2 
1975 88, l 78,6 81, l 90,7 96,2 
1976 81 ,5 77 ,2 95,9 96,3 

(1) Relação trocas: Quociente do índice de preços recebidos e Índice de pre
ços pagos pelos agricultores. O ano de 1976 corresponde ã media ate maio, 
com exceção de São Paulo e Minas Gerais, que são ate abril produtos in
cluídos: laranja, algodão, cana, amendoim, milho, arroz, soja, fumo e lã; 
alguns estados não tiveram todos os produtos. 

Fonte: Ministério da Agricultura para preços recebidos e conjuntura Econômi
ca {julho de 1976) para índice de preços pagos. 

leo de mamona e soja, estavam em dezembro de 1975, com preços inferiores ate 
aos de 1973. O algodão era o único produto entre os sete, em que as cotações 
no final de 1975 apresentaram uma reação positiva em relação ao período ini
cial do ano. 

No início de 1976 (pelo menos atê abril), a conjuntura interna
cional continuou desfavorãvel ao Brasil, inclusive quanto ao preço de um dos 
seus principais produtos na pauta de exportação, a soja; essa situação, que 
ameaçava tornar esse produto gravoso em termos de comercialização externa,m~ 
ti vou o governo federal a conceder isenção parcial e temporãria do ICM nas ex 
portações do produto em grãos. Entretanto, provavelmente em função das adver 
sas condições climãticas na Europa e compras por parte da Rússia e China, e_!! 
tre outros fatores, o mercado reagiu, a ponto do preço da soja ter alcançado 
quase US$ 300 a tonelada em junho-julho passados; jã em fins de julho e ini
cio de agosto, entretanto, a cotação do produto {CIF - Rotterdan) tinha cai
do para US$ 23 - 240 a tonelada. 

Como resultado da alteração favorãvel ocorrido no preço interna
cional da soja, a comerei ali zação externa da nossa safra ocorreu em condições 
bastante boas, alcançando talvez um preço médio ao redor de US$ 250 a tonela 
da e uma receita cambial total (grãos, farelo e Õleo) provavelmente superior 
a US$ l ,5 bilhão. 

O notãvel desempenho do setor soja neste e nos últimos anos, em 
termos de comércio exterior, aliada ã atual situação crítica do nosso balan
ço de pagamentos, caracterizam um pano de fundo para a seguinte indagação.S~ 
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rã que o setor agrícola jâ estã fazendo toda a sua possível contribuição ao 
problema de ajustamento da economia brasileira ãs novas circunstâncias exter 
nas, retratadas na grave situação do nosso balanço de pagamentos? Para se a
nalisar esta questão, a seção seguinte deste trabalho procurarã colocar,ain
da que de modo conciso, o problema envolvido no delineamento da política eco 
nômica brasileira: um maior incentivo das exportações agrícolas, visando so
lucionar a critica situação do balanço de pagamentos de um lado, e as conse
qüências dai advindas em termos do "adequado" abastecimento do mercado inter 
no, principalmente quanto ao impacto no índice do custo de vida. 

5 - MAIOR CONTRIBUIÇAO DA AGRICULTURA 

A participação da agricultura no processo de ajustamento da eco
nomia brasileira ãs novas circunstâncias na ãrea internacional, tornar-se-ia 
bem mais efetiva caso as políticas de controle das importações e do dispên
dio agregado fossem combinadas com uma política de incentivo ãs exportações 
de modo geral; na realidade, no conjunto de medidas governamentais relacion~ 
das ao problema do balanço de pagamentos e anteriormente mencionadas,foi po~ 
sivel observar que a unica visando incentivar as exportações cobria apenas 
o setor de manufaturados e semi-manufaturados. Por outro lado, as nossas ex
portações, total e da agricultura, deverão apresentar um razoãvel crescimen
to em 1976, crescimento este entretanto, fortemente influenciado pelos pre
ços temporariamente favorãveis de cafê e soja no mercado internacional. Os~ 
tor agrícola, ainda responsãvel pela maior parte do valor das nossas export~ 
ções, não recebeu nesses ultimas anos, entretanto, incentivos significativos 
atravês de politicas governamentais que abrangessem o setor como um todo( 3º). 

5. l - A Situação no Curto Prazo 

Um aumento das exportações de produtos agrícolas brasileiros ,"in 

natura" e processados, poderia ser obtido através da melhoria da sua rentabi 

lidade em termos reais; no curto prazo, duas alternativas para se conseguir 

esse objetivo seriam ou uma maior desvalorização cambial ou a eliminação de 

impostos indiretos incid.indo na comercialização externa desse grupo de prod~ 

( 3º) O programa de subsídios a fertilizantes, a partir de 1975, foi favorâ
vel ao setor; entretanto, não se pode esquecer que o aumento da taxa de 
juros nos financiamentos e principalmente a reintrodução do sistema de 
contingenciamento nas importações atuaram em sentido contrario ao subsÍ 
dio de 40%. 
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tos (31 ). A primeira alternativa implicaria em uma alteração do preço relatj_ 
vo entre bens transacionados e não-transacionados internacionalmente, tudo o 
mais constante; a segunda, implicaria em uma alteração dos preços relativos 

entre os exportãveis agrícolas e demais bens, isto e, bens importãveis, ex
portáveis não-agricolas e não-transacionados internacionalmente{domêsticos). 

Talvez o argumento mais importante contrãrio a este tipo de poli_ 
tica, ê aquele que enfatiza a elevação resultante nos preços domésticos dos 
produtos agricolas exportados e o conseqüente impacto no índice do custo de 
vida, atravês basicamente de seus componentes alimentação e vestuário, incl~ 
sive em termos distributivos. De fato, pelos dados do quadro 11, pode-se ob
servar que para a classe de renda familiar modal no município de São Paulo, 
43,5% da despesa familiar e concentrada no componente alimentação. Adiciona..!_ 
mente, o mesmo quadro mostra as variações do índice geral e de seus diversos 
componentes nos anos de 1974, 1975 e primeiros seis meses de 1976;pode-se e~ 
tão observar que em 1975, o componente alimentação foi o que teve a menor e
levação entre todos, enquanto que em 1974 ele foi um dos que mais contribuí
ram para a elevação do índice geral. 

Quando a proporção da renda familiar gasta em alimentos e basta~ 
te elevada, como o e para a maioria das familias brasileiras, o impacto de p~ 
liticas que resultam em elevação do preço de alimentos, pode ser bastante sI 
rio em termos de queda de renda real, alem de ter uma incidência regressiva, 
uma vez que aquela proporção declina com o aumento da renda. A magnitude de~ 
se impacto, direta e indiretamente, no Índice do custo de vida, dependerá da 
importância dos produtos exportados em relação ã totalidade dos produtos e 
dos efeitos-substituição na produção e consumo tanto no caso dos alimentos 
consumidos "in natura", quanto no caso dos produtos industrializados que utj_ 
lizam matéria-prima agrícola. 

Ainda que o efeito sobre preços domésticos de uma medida incentj_ 
vadora das exportações agricolas nao possa ser considerada desprezível ,oco~ 
ponente alimentação do Índice de custo de vida inclui também um numero gran
de de produtos tradicionalmente não exportados ou importados (cereais, leite 
e derivados, aves, frutas, legumes, verduras e tubérculos), para os quais o 
efeito direto seria consideravalmente menor. O mesmo acontece em outros com
ponentes do índice geral, que incluem basicamente produtos transformados. Es 

(31 ) Basicamente, o ICM e o FUNRURAL, com alíquotas de 13% e 2,5% respectiva 
mente. Essa alternativa, apesar de permitida pela legislação do GATT,en 
volve alguns problemas internos. O primeiro diz respeito à grande depen 
dência de alguns estados da arrecadação do ICM nas transa~Ões com o ex:: 
terior; o segundo relaciona-se à necessidade de compensaçao ao setor in 
dustrial desde que não se queira penalizar as exportações de produtos ã 
grícolas processados. Algumas sugestões têm sido apresentadas quanto ao 
primeiro problema, em sua maioria,entretanto, envolvendo uma reformula
ção do sistema tributário brasileiro; parece-nos ser esta uma ãrea aber 
ta a investigações mais detalhadas de parte dos economistas brasileiros. 
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QUADRO 11. - fndice de Preços ao Consumidor (Custo de Vida), Municipio de 
São Paulo 

(Classe de Renda Familiar Modal) 

Variação anual 

Componentes do indi ce Pesos no indice (%) 
(em %) 1976 1974 1975 (1.º sem.) 

Geral 100,00 33,03 29,27 19,30 
A 1 imen tação 43,53 37,04 26,40 17 ,61 
Habitação 22,68 27,00 32,25 20,58 
Despesas pessoais 13,63 30,54 27,01 22,45 
Vestuãrio 6,40 21,88 29,41 16, 14 
Transportes 6,28 45,91 31 ,59 19,54 
Saúde 5,28 25,23 42,28 19,92 
Educação 2,20 34,91 26,82 24,37 

Fonte: Publicações da FIPE - Secretaria de Finanças da Prefeitura do Munici-
pio de São Paulo. 

se fato também pode ser explicado de modo alternativo (32 ): um produto qual
quer, que seja deslocãvel, geograficamente teria um ponto de importação e o~ 
tro de exportação, em termos de preço; para um produto padronizado, o ponto 
de importação ê o preço internacional (FOB, determinado pais) mais o custo de 
transferência, enquanto o ponto de exportação corresponderia ao mesmo preço 
internacional menos o custo de transferência. Para os bens normalmente tran
sacionados internacionalmente, esses dois pontos são bem prõximos um do ou
tro, o contrãrio acontecendo com os bens domêsticos tipicos. Acontece, entr~ 
tanto, que mesmo para os primeiros, a distância entre os dois pontos pode ser 
consideravelmente aumentada pela introdução de impostos de importação e ex
portação no país em questão e em outros países. 

t interessante também salientar, que essas intervenções de comê..!:_ 
cio por parte de um determinado pais (Brasil, por exemplo) podem transferir 
seus produtos da categoria de transacionados internacionalmente (exportãveis 
e importãveis) para a categoria de bens domésticos; estes últimos caracteri
zam-se pelo fato de que, como a distância entre os pontos de importação e e~ 
portação ê grande, apenas as forças internas são relevantes na determinação 
de preços e quantidades ao longo do tempo, pelo menos enquanto a taxa de câm 
bio permanecer fixa (33 ). Nessa categoria de bens domésticos estão inclui-::

dos os diversos grupos de produtos acima mencionados, alguns deles pelo me-

( 32) Ver HINSHAW (1975), no qual as considerações do texto estão baseadas. 

( 33 ) O relevante de uma alteração cambial nesse contexto, é a alteração do 
preço relativo entre bens transacionados internacionalmente e domésti
cos e o conseqUente efeito substituição na produção e consumo dos Últi
mos. 
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nos, estritamente como resultado da politica comercial brasileira; em conse
qUência, as flutuações da oferta agricola, principalmente por razões climãtj_ 
cas, trazem grandes variações nos preços. Nos primeiros cinco meses de 1976, 
por exemplo_, alguns produtos, como feijão, batata, cebola e batatinha,no con 
junto, tiveram uma elevação de preços da ordem de 85%, contribuindo para uma 
elevação de 2,5 pontos no índice de custo de vida no mun1c1p10 de São Pau
lo (34 ). O arroz é outro caso interessante: ainda que seu preço tenha perma

necido estável nesses meses iniciais, o seu nivel tem estado, em maior ou m! 
nor grau, acima da cotação internacional desde o segundo semestre de 1974, o 
que se constitui em uma taxação regressiva implicita ao consumidor brasilei
ro (35 ); o algodão atualmente também parece estarem situação semelhante( 36 ). 
O caso do trigo por outro lado, é exatamente oposto, pois o consumidor inter 
no é altamente subsidiado pela política de preços do governo. 

As considerações acima visaram apenas indicar que o argumento con 
trãrio a um maior estimulo ãs exportações agricolas, baseado nas consequên
cias adversas no índice de custo de vida, principalmente no item alimentação, 
assim como seu carãter regressivo, esbarra em algumas incoerências na prõ
pria política governamental na área de abastecimento do mercado interno( 37 ). 
Além disso, provavelmente no curto prazo, uma comparação mais adequada deve 
ser realizada entre dois tipos de políticas relacionadas ã crise do balanço 
de pagamentos, ambas trazendo custos ã sociedade brasileira: a primeira, en
volvendo a combinação de medidas de contração de dispêndio, desestímuloãs i!!! 
portações e estimulo ãs exportações, inclusive agrícolas; a segunda,mais pr~ 
xima da seguida atualmente, envolvendo contração de dispêndio,desestímulo ãs 

(
34

) O cafe e outro p~oduto, ainda que tradicionalmente exportado, que teve 
uma elevação de preço de 100% nos primeiros cinco meses,contribuindo so 
zinho, para uma alta de 1,2 pontos no Índice geral; a retirada do subsi 
dio ao consumidor doméstico permitiu que a grande elevação na cotação in 
ternacional do produto fluísse para o mercado interno. -

(35 ) ~ Útil voltar a mencionar que, assumindo uma certa mobilidade de recur
sos entre produtos, o incentivo ãs exportações agrícolas poderia ter um 
impacto desfavorável na produção de bens agrícolas domésticos, como a
queles mencionados no texto. No curto prazo, um tratamento fiscal mais 
favorável para alguns produtos alimentícios tipicamente consumidos pe
las populações de menor renda, poderia ser utilizado como medida compen 
satória; por outro lado, uma política mais liberal na importação desses 
produtos tenderia a beneficiar esses consumidores, em alguns casos demo 
do significativo, impedindo inclusive as sensíveis altas de preços oca= 
sionadas por problemas climáticos internos. 

( 36) Por exemplo, entre julho de 1975 e julho de 1976 a cotação doalgodãona 
Bolsa de Mercadorias de São Paulo subiu 242%, enquanto a cotação inter
nacional subia apenas 71% e a desvalorização cambial foi de 33%; dados 
de preços obtidos de Informe Semanal - CFP (N. 0 82). 

( 37 ) O processo de decisões governamentais nessa área está, sem dúvida, mere 
cendo a realização de estudos mais aprofundados por parte de estudantes 
e economistas brasileiros, em vista da existência de objetivos confli
tantes. O recente trabalho de LATTIMORE "et al" (1975) é uma tentativa 
nessa direção. 
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importações e estimulo apenas ãs exportações de manufaturados. Enquanto a pri 
meira traria uma conseqüência adversa em termos do índice de custo de vida,a 
segunda, provavelmente exigiria medidas contracionistas mais severas que as 
necessárias, quanto ao ajustamento da economia ã crise do balanço de pagame~ 
tos, com conseqüências negativas no mercado de trabalho, inclusive quanto ao 
emprego de trabalhadores menos qualificados (38 ). 

5.2 - A Situação a Médio e Longo Prazos 

Por outro lado, passando a enfocar a questão da contribuição da 
agricultura em termos de abastecimento interno e de geração de divisas no me 
dio e longo prazos, as perspectivas são mais favoráveis nesses dois horizon
tes, ao contrário da situação de curto prazo, em que um sério dilema de pol.I 
tica econõmica parece existir. A perspectiva mais favorãvel para o longo pr~ 
zo entretanto, fica condicionada ã tomada de medidas na ãrea de investimen
tos governamentais no presente. 

Para melhor colocar o argumento que se segue, é útil rever algu
mas das conseqüências para o setor agrícola, da estratégia de desenvolvimen
to econômico brasileiro no período do pôs-guerra, isto é, substituições de 
importações no setor industrial (39 ); com esse objetivo, os instrumentos de 
política cambial, comercial e de investimentos públicos, entre outros, foram 
manipulados para induzir uma drástica realocação de recursos na economia br~ 
sileira. Como resultado, a agricultura foi penalizada não apenas quanto ãs 
suas condições de rentabilidade direta (principalmente via política cambial, 
comercial e controle de preços), mas também no que se refere a investimentos 
governamentais em duas áreas básicas: infraestrutura de comercialização ex
terna e pesquisa agronômica; apesar de serem distorções do passado, procura
remos salientar as suas implicações para a situação brasileira presente e po~ 
sibilidades de medidas corretivas para o futuro. 

Quanto ao fato de a infraestrutura de comercialização externa ter 
sido e ainda ser precária, uma parte da explicação provavelmente estã na baj_ 
xa prioridade concedida ao desenvolvimento do setor exportador, pelo menos~ 
té meados da década passada; enquanto a nossa pauta era concentrada no café 
e, em menor escala, cacau e algodão (ver quadro 2) e não se pretendia expor
tar produtos não-tradicionais, não se cogitava também de maiores investimen-

( 38) A análise da Conjuntura Econômica (Fev. 1976) do mercado de empregos de 
São Paulo, em 1975, mencionava: "Por outro lado, houve, com a continua
da imigração de outras regiões do País, um excesso de mão-de-obra não 
qualificada que dificilmente terá sido possível absorver no mesmo ritmo 
anterior 11

• 

(39 ) O objetivo da primeira parte deste trabalho visava exatamente documen
tar a política do pós-guerra, permitindo a esta altura, que algumas im
plicações sejam apresentadas. 
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tos para se desenvolver essa infraestrutura (4º). Como resultado, alguns dos 

problemas enfrentados pelo Brasil nos dias de hoje, estão localizados na nos 
sa deficiente infraestrutura de comercialização externa, principalmente qua~ 

to ao setor de grãos; comparando, para o caso da soja, a situação brasileira 
e americana, um recente estudo da Comissão de Financiamento da Produção do Mi 

nistêrio da Agricultura (41 ), identificou as nossas maiores deficiências co~ 

mo estando nos setores de transporte e portuário. Ainda com as informações da 

CFP para 1975, ê interessante observar que, mesmo excluindo-se a incidência 
do Imposto de Circulação de Mercadorias, o total das despesas de comerciali

zação de soja atê o porto (incluindo o embarque) era, nesse ano,para o Rio 
Grande do Sul, três vezes superior ao custo de comercialização do produto a

mericano ( 42 ). 
Vale ainda notar, para a soja, que a diferença entre o custo de 

comercialização entre o Brasil e Estados Unidos era em 1975, em magnitude ab 
soluta, praticamente igual ao recolhimento do ICM pelo exportador brasilei
ro (43 ); utilizando-se o instrumental para análise de incidência nos casos do 

imposto indireto (!CM) e do diferencial no custo de comercialização (portan
to, um imposto implicito), pode-se antever uma situação em que o produtor a
gricola brasileiro estaria pagando uma boa parte de ambos, através de meno
res preços obtidos na comercialização de seu produto (44 ). A ocorrência des
sa distorção na exportação de produtos agricolas brasileiros, indicaria a PO! 

sibilidade de investimentos governamentais nessa infraestrutura desempenh~
rem um importante papel para a compatibilização dos dois objetivos: obtenção 

de divisas e abastecimento do mercado interno. 
Em termos puramente de eficiência alocativa, o procedimento CO! 

( 4º) Mesmo tendo enfatizado mais a comercialização para o mercado interno, a 
conclusão de SMITH (1969) não foi muito favorável: "Even today, these 
problems have been only partially resolved. Thus though state-built ar 
state financed storage facilities were beneficial in many areas, their 
impact was generally minuscule in relation to the changes provoked by 
transportation-investment. And although improvements in marketing struc 
ture have made considerable contributions to agriculture in many areas-;
primarily in the Ccnter-South, they appear to have fallen far short of 
expectations" (p. 225). 

(41 ) Minist~rio da Agricultura - CFP (1975), p. 144. 

(42 ) Em termos absolutos, o custo americano era de Cr$ 106,28 por tonelada, 
enquanto que no Brasil era de Cr$ 303,17, excluindo-se o ICM; mesmo a
ceitando-se uma certa sobrevalorização da taxa de câmbio para a conver
são, o diferencial é bastante elevado. 

(43 ) Cotação FOB de US$ 184,24. 

(44 ) No caso particular de uma demanda externa perfeitamente elástica e com
petição perfeita na fase de comercialização, o produtor arcaria com o Ô 
·nus total desses impostos, na for.na de menor preço recebido pelo seu pro 
duto, desde que a elasticidade ce oferta de fatores na comercialização 
seja perfeitamente elástica; para esse tipo de análise, ver o recente 
trabalho de GARDNER (1975), principalmente quanto ao modelo desenvolvi
do. 
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reto seria a eliminação das duas distorções, isto e, excessivo custo de co
mercialização e impostos indiretos na exportação; como o abastecimento inter 
no, principalmente da população de menor renda, parece ser um dos objetivos 
de politica econômica, a melhoria da infraestrutura de comercialização (man
tendo-se os impostos indiretos) permitiria maior rentabilidade da atividade 
agricola, sem penalizar totalmente o consumidor interno na fase atual do nos 
so desenvolvimento. 

No que se refere a investimentos governamentais em pesquisa agr~ 
nômica, a evidência em termos histõricos apresentada por PASTORE "et al" 
(1974), indica que apenas alguns estados, como_São Paulo, Rio Grande do Sul, 
Pernambuco e Minas Gerais, criaram e sustentaram instituições de pesquisa ao 
longo dos anos; desses, entretanto, somente São Paul o teve a 1 gum sucesso( 45 ); 
em termos de governo federal, a ênfase foi muito mais no sentido de alarga
mento da fronteira agricola. 

Essa situação perdurou mesmo no período mais recente do põs-gue.!:_ 
ra, com a concentração de recursos na ãrea de substituição de importações;a
inda tão recentemente quanto 1965, o número de pesquisadores dos cinco insti 
tutos federais de pesquisa agronômica era inferior ao número de pesquisado
res do Instituto Agronômico de Campinas isoladamente (424 contra 547)( 46 ).I~ 
so acontecia em um periodo em que certos estados, principalmente nas regiões 
Sul e Sudeste, jã não tinham as mesmas condições de expandir a fronteira a
grícola. 

Em resumo, mesmo nesses últimos 30 anos, quando a nossa estratê
gia de desenvolvimento foi baseada na substituição de importações, mas clar~ 
mente mantendo-se uma constante preocupação de defesa do consumidor interno 
de produtos agricolas, não se cuidou, de modo apropriado, dos aspectos de m~ 
dança tecnolÕgica na agricultura e, conseqUentemente, sua capacidade de aten 
der aos dois grandes objetivos: mercado interno e exportações (47 ). O prime:i 
ro objetivo foi razoavelmente cumprido, principalmente atravês da manipula
ção dos instrumentos de política cambial e comercial, enquanto o segundo,que 
poderia incluir aspectos do prõprio desenvolvimento do setor, foi relegado a 
segundo plano pela falta de uma política tecnolõgica para a produção agríco
la. 

(45 ) PASTORE "et al" (1974), p. 20. 

( 46) SMITH (1969), p. 216 

(47 ) A pesquisa de AYER e SCHUH (1972) caracteriza o caso de um bem sucedido 
programa de pesquisas, aquele para o algodão; a tecnologia gerada pelo 
programa em são Paulo, permitiu menores preços reais ao consumidor in
terno e ganhos em receita cambial, ao mesmo tempo em que a política co
mercial brasileira taxava direta e indiretamente as exportações do pro
duto. Os dois objetivos foram assim, simultaneamente atingidos, mas ape 
nas corno resultado de significativos investimentos pelo setor público a 
partir da década de 20. 
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Como resultado, o ajustamento do setor agrícola ãs condições de~ 
favorãvei s de rentabilidade predominando durante o período mais severo de sub~ 
tituição de importações, provavelmente em grande parte, foi feito ao longo da 
mesma curva de oferta (48 ) e não, como no caso dos Estados Unidos, com as 
curvas de oferta se deslocando para a direita; neste ultimo pais, alem da e
xistência de uma nova "curva de possibilidade de inovação",havia capacidade 
em termos de pesquisa aplicada para alcançã-la (49 ), facilitando assim o a
justamento da agricultura americana ã sobrevalorização do dÕlar no período do 
pós-guerra. 

Podemos então visualizar no caso brasileiro, uma situação em que 
maiores investimentos em pesquisa agronômica nos últimos 30 anos teriam per
mitido uma maior compatibilização dos objetivos de atender o mercado interno 
e obter divisas necessãrias ao desenvolvimento econômico (5º) a esse respei
to, vale também notar, que o instrumento fiscal representado por impostos i.!!_ 
diretos nas exportações agrícolas, poderia verdadeiramente ser utilizado co
mo elemento redistribuidor dos benefícios do progresso tecnológico, princi
palmente nos casos em que a demanda externa é perfeitamente elãstica( 51 ).Nos 
últimos anos pode-se observar uma alteração na política agrícola brasileira 
na ãrea de produção de novas tecnologias para o setor, principalmente quanto 
ã magnitude dos recursos a isso destinados (EMBRAPA e entidades estaduais);a 
expectativa então seria que, no prazo mais curto possível, a agricultura po~ 
sa mais adequadamente desempenhar as duas funções até agora tão enfatizadas 
e importantes para o nosso desenvolvimento econômico. Para isso é necessãrio 
que não haja quebra de continuidade nos programas atualmente sendo iniciados. 

6 - CONCLUSÃO 

Dificuldades econômicas mais sérias no passado recente do Brasil 
sempre se constituíram em marcos históricos de alterações profundas nos cami 

(48 ) SCHUH (1974) reconhece que esta situação caracterizaria muitos países em 
desenvolvimento, inclusive com as conseqUências daí advindas em termos 
de queda das exportações de produtos agrícolas. 

(49 ) SCHUH (1974), p. 8. 

( 5º) Esse raciocínio aproxima-se bastante daquele exposto por HAYAMI (1972) 
e AKINO e HAYAMI (1975) para o caso da política de arroz no Japão, pelo 
menos até a década de 50, ainda que este tenha sido um produto tradicio 
nalmente importado. -

( 51 ) Na ausência de intervenções de comércio, quando a demanda externa é per 
feitamente elástica, os ganhos do progresso tecnológico seriam totalmen 
te apropriados pelo produtor agrícola, pelo menos em uma primeira fase 
e desprezando possíveis impactos na taxa de câmbio; no caso de algodão, 
ligeiramente diferente deste contexto, AYER e SCHUH (1972)indicaram 60% 
dos ganhos para os produtores e 40% para os consumidores brasileiros. 
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nhos seguidos para o desenvolvimento econômico. O processodesubstituiçio de 

importações iniciado alguns anos depois da II Guerra, e a promoção das expo.!:_ 
tações industriais a partir da crise econõmica verificada na primeira metade 
dos anos 60, marcaram fases bem distintas de nosso crescimento, e são exem
plos extremos de como dificuldades econômicas podem ser superadas por drãstj_ 

cas modificações em políticas jã estabelecidas. 
As dificuldades enfrentadas pela economia brasileira nestes três 

Gltimos anos, não têm a gravidade de algumas das crises ocorridas no passado, 
mas sugerem a necessidade de alguns ajustes na politica econômica ate· agora 

adotada. 
O grande problema atual, cuja solução e colocada como meta prio

ritãria pelas autoridades responsãveis pela política econômica, e a restaur~ 
ção de um relativ·o equilibrio no Balanço de Pagamentos, mesmo ãs custas de 
certa desativação no ritmo de crescimento econômico. Levando em conta que u
ma parte importante do desequilíbrio tem ocorrido principalmente na conta de 
transações comerciais, a questão colocada se refere a ate que ponto a manu
tenção de certas politicas não tem se constituído em entraves ã superação do 

problema. 
Não se questiona aqui a validade de políticas como a de promoção 

ã exportação de produtos manufaturados, ou a de minidesvalorizações cambi -
ais, que se constituíram em importantes instrumentos possibilitando o extra
ordinário desempenho do setor exportador, por exemplo. O que se questiona e, 
em que medida esses sistemas não deveriam sofrer alguns ajustes, tornando-os 
mais adequados ã atual cor\juntura em que o pais procura se adaptar ãs. novas 
condições internacionais. Ate agora as autoridades econômicas tem lançado mão 
principalmente de medidas que visam conter a demanda por importações. Se, de 
um lado, tal caminho apresenta o inconveniente de comprometer o crescimento 
econômico, de outro pode se revelar pouco eficaz, se se levar em conta que 
quase 90% da pauta de importações brasileiras se constituem de bens de capi
tal e matérias primas, cuja substituição por produção domestica e relativa
mente difícil no curto e médio prazos. 

Pelo lado das exportações de manufaturados, sobre quem tem recai 
do todas as medidas para impulsionar as vendas ao exterior, pouco pode ser 
feito. Em primeiro lugar, porque o sistema de promoção a essas exportações 
tem se constituído principalmente em incentivos diretos ã produção para o me.!:_ 
cado extern~, que, sendo encarados como subsidias pelos nossos parceiros co
merciais, têm provocado medidas de retaliação. Se tais atitudes foram toma
das em epocas favorãveis da conjuntura internacional (52 ),a probabilidade de 
sua introdução (como resultado de maiores estímulos por parte do governo br~ 

( 52 ) são bem lembrados os casos de cafê solúvel e calçados no mercado ameri
cano, assim como têxteis e, mais recentemente, outros produtos de couro 
tambêm no mercado inglês. 
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sileiro) e ampliada em ocasiões como esta, em que a maioria dos paises proc~ 
ram reativar suas próprias atividades e conter seus "deficits" nas contas com 
o exterior. Em segundo lugar, a expansão das exportações industriais traria 
em contrapartida um aumento da demanda por importações, visto que delas de
pendem de modo bem significativo. Isto ê, o ganho liquido de divisas seriar~ 
]ativamente menor, por exemplo, que aquele obtido se o esforço se concentra~ 
se na expansão das exportações agri cal as, que dependem relativamente menos de 
insumos importados (53 );e, alem disso, seria mais custoso para sociedade: a_! 
guns trabalhos mostram que, no caso brasileiro, o sacrificio social realiza
do na exportação de l dôlar liquido de produto mais elaborado e sempre supe
rior ao sacrificio (em termos de utilização de recursos domésticos) necessã
rio para se obter o mesmo dÕlar com a exportação de um produto primãrio,vis
to ser nesse tipo de produto que residem as maiores vantagens comparativas do 
pais, no presente (54 ). 

No entanto, as exportações agricolas não obtiveram, ate agora, 
qualquer estimulo da política interna. As vendas ao exterior desses produtos, 
desde o pôs-guerra são desestimuladas pela política comercial, quer sob a fo!_ 

ma de taxação (explicita ou implicita) ou de controles quantitativos que se 
consubstanciam em remunerações relativamente menores nessas operações.Toda a 
década de 50 se caracterizou pelo tratamento extremamente desfavorãvel ãs ex 
portações. Como resultado, a nossa pauta continuou concentrada em apenas 2ou 
3 produtos tradicionais; apenas no final dos anos sessenta, com o sistema de 
minidesvalorizações e preços externos favorãveis, e que obtivemos um razoa
vel grau de diversificação em nossas exportações agricolas. 

O caminho aparentemente menos custoso e mais rãpido para expan
dir a receita de divisas no curto prazo, seria conferir um maior estimulo ã 
exportação de produtos agricolas, o que, sem o perigo de retaliação, auxili~ 
ria a resolver o problema do balanço comercial. Esse seria um passo a mais a 

se tentar no sentido de acelerar o processo de ajustamento da economia bras..!_ 
leira ãs novas condições do mercado i nternaci ona l , e a um menor cus to soei a l. 

A importância que o setor agricola ainda tem no total de nossas 
exportações, e uma indicação de que para se solucionar o problema do balanço 
de pagamentos, a contribuição desse setor não deve ser menosprezada. Entre
tanto, ate agora a agricultura não recebeu maiores estimulas visando aumen
tar as exportações, inclusive jã em uma conjuntura de preços internacionais 

Evidentemente, esse seria o efeito direto, sobre a demanda derivada por 
importações. Numa segunda fase, a expansão das exportações (agrícolas 
e/ou industriais) provocaria indiretamente outro aumento por importa
ções, agora por efeito do crescimento da renda interna. 
SAVASINI, J.A.A. º'et al" ''O Sistema Brasileiro de Promoção às Exporta
ções" trabalho para Discussão n. 0 11, São Paulo, IPE, 1974 e BARROS, J. 
R.M.de "et al'' "Sistema Fiscal e Incentivos às Exportações" ,Revista Bra 
sileira de Economia, 29 (4), out/dez, 1975. 
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menores que os de 1972-74 e com uma desvalorização efetiva do cruzeiro bem m! 
nor que aquela em relação ao dólar americano. O cruzeiro continua sendo des
valorizado em relação ao dólar, aproximadamente pelo diferencial das taxas de 
inflação, mesmo depois da acentuada deterioração de nossa relação de trocas 
e das nossas taxas de crescimento continuarem sendo maiores que nos paises 
mais desenvolvidos. 

As alternativas de política mencionadas no texto, isto é,uma de~ 
valorização cambial mais acentuada ou a isenção genérica de impostos indire
tos, estimulariam a atividade exportadora do setor agricola, contribuindo_p~ 
ra que a economia superasse, sem um exagerado sacrificio, a difícil situação 
em que hoje se encontra. O sacrificio que um tal ajustamento impõe, e que a
parentemente torna as autoridades econômicas relutantes em adotar uma atitu
de mais liberal para o setor, se refere a repercussão nos preços internos. 
Tal preocupação sempre esteve por trãs dos controles impostos ã livre comer
cialização externa dos produtos do setor. Ainda que o impacto nos preços in
ternos não possa ser desprezado no atual estágio de nosso desenvolvimento, a 
existência de vãrios produtos agrícolas importantes na categoria de bens es
tritamente domésticos, por força de politicas adotadas, introduz uma contra
dição quanto a essa preocupação bãsica com o abastecimento do mercado inter
no. A própria possibilidade de medidas mais severas de contração de dispên
dio serem necessãrias para se realcançar o equilibrio externo, não pode ser 
desprezada, inclusive em suas conseqüências no mercado de trabalho. 

Os beneficias advindos de medidas estimuladoras das exportações 
agricolas são inúmeros, inclusive quanto ao desenvolvimento do setor agrico
la a mais longo prazo. Em primeiro lugar, ·evidentemente, uma maior receita l_I 
quida de divisas que é o grande objetivo da atual política econômica. Em se
gundo lugar, admitindo rãpida resposta do setor aos novos estimules, a prod.!!_ 
ção e rendas nacionais seriam ampliadas, contribuindo para a retomada do ri_! 
mo de crescimento de outros anos. Em terceiro lugar, o fortalecimento do se
tor estimularia o ingresso de novos investimentos, seja na forma de extensão 
da ãrea cultivada, adoção de novas variedades e maior utilização de técnicas 
modernas. Ao mesmo tempo, o emprego no setor rural seria ampliado, o que ho
je se constitui em importante objetivo de política social. 

Em vista desses argumentos, os autores deste trabalho se preocu
param em, analisando a política de comércio exterior adotada no Brasil nos a 
nos recentes, apontar alguns possíveis ajustes necessãrios para adequã-la ãs 
novas condições do mercado internacional. Não se pretendeu apontar medidas 
que solucionassem o problema do balanço de pagamentos, que constitui um fenõ 
meno monetãrio envolvendo também o balanço de capitais. Nossa preocupação se 
prendeu apenas aos problemas do balanço comercial, que se supõe possa ser a
tenuado com medidas que ampliem a receita de divisas provenientes da export~ 
ção do setor agrícola no curto prazo. Em uma perspectiva de médio e longo pr~ 
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zos por outro lado, a prÕpria compatibilização entre os objetivos de receita 
de divisas e abastecimento do mercado interno seria mais viãvel, desde que i_!! 

vestimentos governamentais nas ãreas de infraestrutura de comercialização e 

pesquisa agronômica, entre outros, sejam adequadamente considerados. 
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A AGRICULTURA E O BALANÇO DE PAGAMENTOS DO BRASIL, 
1946-75 

Alberto Veiga 

A participação da agricultura no desenvolvimento das exportações 
brasileiras é, certamente, um dos mais significativos aspectos da contribui
ção do setor para o crescimento econômico do Pais. Esta contribuição cresce 
de importância quando se sabe que, tradicionalmente, os produtos têm• sido a
quinhoados com um tratamento discriminatõrio, em condições de supervaloriza
ção cambial por vezes extremamente severas. 

Uma visão da participação, em valor, dos produtos de origem agri_ 
cola nas exportações brasileiras é apresentada no quadro lena figural. No 

QUADRO l. - Contribujção das Exportações de Origem Agricola em Tennos de Va
lor em Dólares, 1946-48 a 1973-74 

(%) 

Alimento Matéria prima Exportação agricola 
Período 

Exportação agrícola Exportação agricola Exportação total 

1946-48 61,2 38,8 90,7 
1949-51 74,4 25,6 96, l 

1952-54 81 ,6 18,4 96,4 
1955-57 81,3 18, 7 93,6 

1958-60 84, l 15,9 89, 1 

1961-63 76, l 23,9 87,6 

1964-66 74,9 25, l 84,5 

1967-69 74,5 25,5 82,0 

1970-72 78, l 21 ,9 80,2 

1973-74 69,3 30,7 71, l 

Fonte: Dados básicos do Ministério da Fazenda (2) e CACEX (l). 

período mais recente, 1973-74, esta participação ainda atingia ~s 71%,depois 
de chegar, no período 1952-57,• à média superior a 96%. Isto ocorreu a despe~ 
to da elevada proteção dispensada aos produtos manufaturados e da rãpida qu~ 
da na participação das exportações de origem agrícola, em tennos de volume 
(quadro 2 e figura 2); neste último caso, partiu-se de 86,2%, em 1946-48, p~ 
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QUADRO 2. - Contribuição das Exportações de Origem Agrícola em Termos de Vo
lume, 1946-48 a 1973-74 

(%) 

Alimento Materia 
Periodo 

prima Exportação agrícola 

Exportação agrícola Exportação agrícola Exportação total 

1946-48 60,9 39, l 86,2 
1949-51 60,3 39,7 71,6 
1952-54 60,5 39,5 58,3 
1955-57 60,3 39,7 46,2 
1958-60 70,3 29,7 36, l 
1961-63 68, 1 31 ,9 31 ·º 
1964-66 66,6 33,4 26,7 
1967-69 69,7 30,3 25,6 
1970-72 74,6 25,4 20,8 
1973-74 70,5 29,4 16,7 

Fonte: Dados bãsicos do Ministério da Fazenda (2) e CACEX (1). 

ra apenas 16,7% em 1973-74. 
A estes aspectos, acresce o fato de que as exportações de origem 

agrícola não apresentaram tendência crescente em termos de valor unitãrio. O 
quadro 3 e figura 3 indicam, na verdade, uma tendência declinante desde 1952-
-54, somente interrompida a partir de 1970-72. O aumento total no período foi 
de 45,7%, mas na fase de baixa observada, cobrindo 15 anos, o valor unitãrio 
caiu 57%. 

QUADRO 3. - Evolução do Valor Unitãrio das Exportações de Origem Agrícola, 
1946-48 a 1973-74 
(indice simples) 

Período Alimento Matéria prima Exportação agrícola 

1946-48 100,0 100,0 100,0 
1949-51 194, l 103, l 158, 1 
1952-54 272,4 95,5 202,8 
1955-57 205,8 72,7 153 ,3 
1958-60 134, l 60,8 112,5 
1961-63 lll ,7 75,9 100,3 
1964-66 107,6 73, 1 96,2 
1967-69 92,4 73,8 86,5 
1970-72 103,4 86,0 98,0 
1973-74 142 ,7 153, 1 145,7 

Fonte: Dados bãsicos do Ministerio da Fazenda (2) e CACEX (1). 
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Entretanto, as exportações de origem agricola cresceram substan
cialmente no periodo considerado. Pode-se inferir do quadro 4 (figura 4)que, 
a partir de 1952-54, estas exportações aumentaram em volume, ã taxa de 8,0% 
ao ano atê 1973-74, o que representa 382% para este periodo. Em termos de V! 

QUADRO 4. - Evolução das Exportações de Origem Agrícola, em Volume, 1946-48 
a 1973-74 

(indice simples) 

Periodo Alimento Matéria prima Exportação agrícola 

1946-48 100,0 100,0 100,0 
1949-51 84,3 86,6 85,2 
1952-54 70,8 72, 1 71 ,3 
1955-57 86,2 88,3 87,1 
1958-60 115, 1 75,7 99,7 
1961-63 130,6 95,3 116,8 

1964-66 152, 1 118,8 139, 1 

1967-69 21 O, 1 142,3 183,6 
1970-72 316,6 168, 1 258,5 
1973-74 398,3 259,2 344,0 

Fonte: Dados bãsicos do Ministério da Fazenda (2) e CACEX (1). 

lor em dÕlares, o quadro 5 (figura 5) evidencia um crescimento de 347%, de 
1958-60 a 1973-74 (10,9% ao ano). Para os mesmos periodos, as exportações to 
tais cresceram ãs taxas anuais de 14,7% em volume e 12,6% em valor. 

QUADRO 5. - Evolução das Exportações de Origem Agricola, em Valor em Dõlares, 
1946-48 a 1973-74 
(indice simples) 

Periodo Alimento Matéria prima Exportação agricola 

1946-47 100,0 100,0 100,0 
1949-51 163,8 89, 1 134,8 
1952-54 192,9 68,8 144,8 
1955-57 177 ,6 64,3 133,6 
1958-60 154,3 46, 1 112,3 
1961-63 145,7 72,3 117,2 
1964-66 163, 7 86,7 133,8 
1967-69 193,9 104,6 159,3 
1970-72 327,5 144,9 256,6 
1973-74 568,5 396,7 501 ,8 

Fonte: Dados bãsicos do Ministério da Fazenda (2) e CACEX (1). 
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Para possibilitar um conhecimento mais detalhado da contribuição 
da agricultura ãs exportações brasileiras, seus produtos comerciais foram dj_ 
vididos em alimentos e matérias-primas. Os quadros de 1 a 5 (figuras de 1 a 

4) mostram dados agregados para estes dois grupos. Verifica-se que, alem de 
compor uma parcela majoritária das exportações agricolas, o grupo dos alime.!!_ 
tos apresentou, em volume, a partir de 1946-48, taxa de crescimento anual su 
perior ãquela obtida pelas matérias-primas: 5,4% contra 3,7% (quadro 4 e fi
gura 4). 

No referente ao valor, a discrepância entre as duas séries per
siste, como indicado no quadro 5 e na figura 5; enquanto a exportação de alj_ 
mentos cresceu ã taxa mêdia de 6,8% ao ano desde 1946-48, a de matérias-pri
mas atingiu 5,3% ao ano, com um longo periodo, de cerca de 20 anos, a niveis 
inferiores aos de 1946-48. Ainda em termos de valor, as exportações de ali
mentos compuseram, habitualmente, em torno de 75% das exportações totais de 
origem agricola (quadro 2 e figura 2). 

Os resultados acima são completados pela evolução ~ovalormêdio, 
em dÕlar, dessas exportações (quadro 3). Ocorreu um extraordinãrioaumento no 
preço dos aliment~s. sobretudo café, atê 1954, a partir de quando passou a d~ 
clinar atê 1970-72. No caso das matérias-primas, houve uma queda seguida de 
estagnação dos preços atê 1970-72. 

Somente em 1968, as exportações atingiram, em dólares, valor su
perior ao já alcançado em 1951. E, a partir daquele ano, passaram a evoluir 
a rápidos passos, a uma taxa mêdia anual de 24,4%, atê 1975. 

A principal caracteristica da recente evolução da politica de c~ 
mêrcio exterior brasileira foi o decidido apoio ãs exportações, sobretudo a
quelas de produtos manufaturados. Alem das desvalorizações cambiais feitas a 
curtos intervalos, de forma a corrigir com maior freqüência os preços em cr~ 
zeiros, foram introduzidos substanciais estimulas fiscais e crediticios. Em
bora estes últimos instrumentos tenham favorecido principalmente os produtos 
manufaturados, o setor agricola beneficiou-se indiretamente, através do for
necimento de matéria-prima para as industrias de exportação. 

No entanto, ainda repousa nos produtos primários a capacidade do 
Pais em gerar divisas. No periodo 1972-75, os chamados produtos bãsicos, na 
classificação da CACEX, representaram, em valor, cerca de 60%das exportações 
totais. Em 1975, somente o cafê, o açúcar e a soja responderam por 38,6% da 
receita das exportações brasileiras; adicionando-se a estes cacau, milho,ca~ 
nes e algodão, chega-se aos 46,3%. Assim, sete produtos de origem agrícola 
respondem por quase metade das exportações totais. 

A evolução das exportações de origem agricola, em valor, ê apre
sentada no quadro 6, para o periodo 1967-74. Verifica-se que embora a expor
tação total tivesse crescido a taxas anuais maiores que a exportação de ori
gem agricola, esta diferença não foi tão ponderável: 25,1% para a exportação 
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QUADRO 6. - Evolução do Valor, em Dólares, das Exportações de Origem Agrico
la, 1967-74 

(indice simples) 

Ano Alimento Matéria prima Exportação Exportação 
agricola total 

1967 100,0 100,0 100,0 100,0 

1968 117 ,2 115, 7 116,8 113 ,7 

1969 131, l 164,4 139,0 139,7 

1970 153, l 156,0 153,8 165,6 

1971 165,4 152, l 162,2 175,6 

1972 269,5 218,4 257,3 241 ,3 

1973 309,5 375, l 325, l 374,8 

1974 371 ,o 585,6 422,2 480,7 

Fonte: Dados básicos do Ministério da Fazenda (2) e CACEX (1). 

total e 22,8% para a agricola. Observa-se, também, que a exportação de mate-
rias-primas foi superior, em crescimento, ã exportação total, atingindo a t~ 
xa anual de 28,7%. 

Outro importante aspecto ê que a principal fase de crescimento 
das exportações de origem agricola ocorreu no periodo 1972-74, ou seja, nos 
ultimas três anos do periodo. Este resultado ê coerente com a elevação dos 
preços ocorrida nesta fase. O quadro 7 evidencia este ponto, assim como o fa 
to de que as exportações agricolas apresentaram, em 1967-74, um comportamen
to de preços superior ao das demais exportações. 

QUADRO 7. - Evolução do Valor Unitário, em Dólares, das Exportações de Ori
gem Agrícola, 1967-74 

(indice simples) 

Ano Alimento Matéria prima Exportação Exportação 
agrícola total 

1967 100,0 100,0 100,0 100,0 
1968 85,9 109,0 92,5 102,6 

1969 98,6 123,4 104,7 98,7 

1970 94,0 128, 7 103,2 88,5 

1971 85,6 151, l 99,2 84,6 

1972 134 ,5 121,8 132,8 lll ,5 

1973 140,5 188,8 152,6 124 ,4 

1974 150,4 273,9 179, l 129 ,5 

Fonte: Dados básicos do Ministério da Fazenda (2) e CACEX (l). 
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A balança comercial sempre tem sido o principal sustentáculo do 
equilibrio do balanço de pagamentos do Brasil. Nos últimos 29 anos, a balan
ça comercial foi superavitária em 22 e, nesse periodo, os maiores "deficits" 
de pagamentos do Pais ocorreram em anos de "deficit" comercial: 1975, 1974, 
1952, 1960 e 1962. 

O quadro 8 mostra que ao fim desse periodo de 29 anos a balança 
comercial apresentou um "deficit" de 4.096 milhões de dólares, enquanto o b~ 
lanço de pagamentos mostrou um "superavit" de l. 730 mil hões de dÕl ares. Po
rem, excluindo os anos 1973-75 a situação se inverte, passando a balança co
mercial a um resultado positivo de US$ 4.095 milhões e o balanço de pagamen
tos a US$ 1.756 milhões. 

Excetuada, portanto, a situação de anormalidade comercial dos ú..!_ 
times dois anos, fica patente a extraor:dinãria contribuição das exportações -
e por conseqüência da agricultura - ao equilibrio do orçamento de divisas do 
Pais. 

QUADRO 8. - Resultados da Balança Comercial e do Balanço de Pagamentos do Br~ 
sil, 1947-48 a 1973-75 

US$ 1.000.000 

Periodo Balança comercial Balança de pagamentos 

1947-48 408 -206 
1949-51 646 -313 

1952-54 286 -802 

1955-57 864 31 

1958-60 114 -817 

1961-63 136 -475 

1964-66 1.437 488 

1967-69 557 336 

1970-72 -353 3.514 
1973-75 -8.191 -26 

Total -4.096 1.730 

Fonte: FGV, Conjuntura Econômica. 

Outro aspecto fundamental desta contribuição ê a pequena depen
dência do Brasil de importações de produtos agricolas. Com exceção do trigo, 
as importações neste setor são de pequena expre~são relativa, o que torna a_!_ 
tamente favorável a balança comercial de produtos de origem agricola. Como 
por exemplo, pode-se apontar o fato de que no periodo 1973-74, em que as ne
cessidades de compra de trigo foram particularmente elevadas, as importações 
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brasileiras foram, em media anual, de 451.292 mil dólares, 9,0% do valor das 

exportações agrícolas em igual período. 
A política comercial caracterizou-se, durante grande parte do P! 

ríodo em pauta, por uma acentuada discriminação contra as exportações agric~ 
las. Os principais instrumentos de controle adotados foram o câmbio e restri 

ções quantitativas. Durante o período 1946-52, foi mantida uma taxa cambial 
fixa alem de controle por licenciamento das exportações. Tais medidas são ba~ 
tante desestimulantes, principalmente em uma sltuação de inflação interna,na 
epoca da ordem de 11% ao ano, em media. Assim, não era de se estranharque_em 
principias de 1953 a taxa cambial do mercado livre estivesse 2,5 vezes supe
rior ã taxa fixa oficial. 

Em 1953 foi introduzido um sistema de taxas mültiplas de câmbio, 
sendo as exportações divididas em diversas categorias. As categorias que re
ceberam os menores estímulos cambiais foram preenchidas com produtos agríco
las, liderados pelo cafe. Este sistema prevaleceu atê 1958-59, quando se a

centuou uma gradual liberação do mercado exportador sendo, finalmente, em 
1960, todas as exportações agrupadas em uma Ünica categoria cambial, com ex
ceção do cafê, cacau e mamona. 

A partir de 1960, embora desaparecesse a discriminação cambial 
contra as exportações agrícolas - com as importantes exceções acima indica

das - vários fatores negativos perduraram. Os principais foram, de um lado, 
os reajustes c~mbiais extremamente espaçados e, de outro, as vigorosas medi
das de controle de preços visando obstar a inflação interna. O somatório de~ 
tes fatores, conjugado a uma situação de preços internacionais pouco propi
cia, resultou em uma situação difícil para as exportações agrícolas. Talvez 

os primeiros anos da dêcada dos 60 tenham sido o período mais desfavorãvel 
dos Ültimos 30 anos no que concerne ao setor exportador de produtos bãsicos. • 
Se, no período 1946-54, os preços mundiais foram-se elevando,permitindo a m~ 
nutenção das exportações em nfveis razoãveis, no período 1961-64, o desmesu
rado aumento nos p_reços internos - e a baixa nos externos - criou fortes im

pecilhos ao pleno desenvolvimento das mesmas. 
A partir de 1964, muito embora alguns ajustes na política comer

cial, atingindo o café, cacau e açücar, tenham melhorado a situação das ex
portações agrícolas, continuou existindo o problema dos longos períodos de s~ 
pervalorização cambial. Tal obstãculo sã foi removido em 1968, quando insta~ 
rou-se o sistema de minidesvalorizações. 

Com a maior "abertura" do Pais para o exterior, a partir de 1968, 

a economia nacional passou tambêm a depender, em maior grau, da conjuntura! 
conômica internacional. Este fato foi particularmente sentido apôs a crise de 

1973, que resultou no embargo e elevação dos preços do petróleo.Em conseqUê~ 
eia, o comercio internacional reajustou-se a níveis mais moderados e a fase 

de preços ascendentes das matérias-primas foi interrompida. 
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Ao mesmo tempo o Brasil via-se a braços com um crescente "defi
cit" no balanço de pagamentos, que resultaram em medidas rigorosas de contra 
ledas importações, na forma de revisão no sistema tarifãrio, listas prefe
renciais e depósitos compulsórios. 

A partir de 1975, tem sido levantada com insistência a tese de 
que a atual politica comercial ainda não explorou, em sua plenitude, o pote~ 
cial de geração de divisas representado pelos produtos agrícolas. Um dos pri~ 
cipais argumentos neste sentido e de que os novos controles das importações, 
conjugados ã extensa faixa de incentivos proporcionais ã exportação de manu
faturados, corresponde a criação de um sistema de taxas de câmbio múltiplas, 
bastante superior a taxa oficial vigente que é empregada para pagar a grande 
maioria das exportações de origem agricola. 

Assim, sabendo-se que a produção agricola tem dado fartas provas 
de responder adequadamente a variações n~s preços, pode-se esperar que a ex
tensão dos incentivos aos produtos primãrios da agricultura iria refletir-se 
brevemente em maiores exportações. Acresce o fato de que as vantagens compa
rativas de que o Pais dispõe na produção agricola, fazem com que tais incen
tivos não precisem ir alem do necessãrio para eliminar a supervalorização da 
taxa de câmbio oficial. 

Este argumento, de uma forma ampla, não é mais do que a defesa de 
uma politica de exportação baseada em uma taxa cambial realista, acoplada a 
mecanismos de estimulo coerentes com as estruturas internacionais de custo. 

Este trabalho procurou evidenciar, de maneira clara, a extraord2_ 
nãria contribuição que o setor agricola tem oferecido ã economia do Pais.,a
través da geração de divisas que permitem a importação de mercadorias essen
ciais ao seu desenvolvimento. Esta contribuição foi essencial para o sucesso 
do programa nacional de industrialização, baseado no modelo de substituição 
de importações. Foi, também, fundamental para a manutenção das elevadas ta
xas de crescimento econômico obtidas a partir de 1967. Na atual situação do 
balanço de pagamentos e de relativa queda no ritmo de crescimento, e ainda o 
setor agdcola que oferece a principal garantia de que os atuais problemas s~ 
rãa superados. Cabe, portanto, tomar medidas concretas para que a agricultu
ra receba na atual conjuntura uma retribuição a altura de sua importância. 
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O MODELO BRASILEIRO DE EXTENSÃO RURAL 

Renato Simplicio Lopes (1) 

1 - O FUNDAMENTALISMO INDUSTRIAL E O PAPEL DA AGRICULTURA NO DESENVOLVIMENTO 

Apõs a segunda guerra mundial, passou a predominar, entre vãrios 
governos do mundo, a idéia do fundamentalismo industrial. A essência do de
senvolvimento econômico estaria no processo de industrialização. A relação e_!! 
tre desenvolvimento e industrialização era concebida não simplesmente como.!!. 
ma associação, mas como uma relação causal: o desenvolvimento econômico se
ria resultante do desenvolvimento industrial. 

Na América Latina, a ênfase na industrialização assumiu maior i_!! 
tensidade nas décadas dos cinqüenta e sessenta. Dentre os argumentos em fa
vor da industrialização, figurava o da precariedade da dependência na expor
tação de produtos primãri os, cuja expansão de demanda, ao 1 ongo do tempo, era 
entendida como relativamente pequena. Igualmente, a instabilidade de preços 
qos produtos primãrios gerava sérios desequilibrios nas economias dos paises 
exportadores. Buscava-se, portanto, um elemento dinâmico na economia latino
americana, surgindo, então, a industrialização, como a grande esperança (2). 

Dadas as dificuldades de serem conquistados novos mercados e de 
competição com os paises industrializados (que jã dispunham de altos indices 
de produtividade, resultantes de economias de escala e de alto nivel tecnolõ 
gico), a alternativa visualizada foi a combinação de politicas de substitui
ção de importações com inúmeras medidas protecionistas de ordem cambial, ta
rifãria, fiscal e creditícia. 

As conseqüências da política de industrialização, através da sub~ 
tituição de importações, foram, em muitos aspectos, desfavorãveis. O período 
de i;empo,"a priori" estimado como necessãrio a que a indústria nacional bra
si 1eira, nascente, viesse a atingir padrões de eficiência comparãveis ã in
dustria alienígena, foi insuficiente. A implantação de processos produtivos 
de países com distinta disponibilidade relativa de fatores, via de regra,co_!! 
duziu ã adoção de tecnologias intensivas, no uso do fator capital. A absor-

(1) Presidente da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural. 

( 2) A Comissão Econômica para a América Latina, Órgão das Nações Unidas,prin 
cipalmente através dos trabalhos de Raul PREBISCH (1959, p. 251-273),foi 
talvez, o mais influente elemento na popularização dessa versão desenvol 
vimentista. 
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ção do fator trabalho, relativamente mais abundante no Brasil, deu-se a ní
veis inferiores ao desejável. A realocação de fatores produtivos, para o a
tendimento da indústria nascente, teve, como necessária contrapartida, are
dução no~ índices de expansão da produção de bens e serviços, em relação aos 
quais o pais desfrutava de maiores vantagens comparativas, e que, por conse
guinte, apresentavam maior potencial, como geradores de divisas. 

A redescoberta da importância da agricultura, no desenvolvimento 
econômico, ê um fato relativamente recente. Aceita-se, hoje em dia, que ai~ 
terdependência entre agricultura e indústria ê fator altamente significativo 
no processo de desenvolvimento e nenhum dos dois setores, a não ser em casos 
excepcionais, pode desenvolver-se sem o desenvolvimento substancial do outro 
(MILLIKAN, 1970, p. l). KUZNETS (1959, p. 59-60), por exemplo, vai mais lon
ge, ao ver, no problema agrícola, uma prê-condição para o desenvolvimento i~ 
dustrial, e NICHOLLS (1963), argumenta que os países em desenvolvimento não 
preencherão a prê-condição fundamental para o desenvolvimento econômico, atê 
que consigam um sôlido excedente de alimentos. 

Modernamente, r€conhece-se o papel crucial da agricultura em qu~ 
tro dimensões bâsicas: a) suprimento do mercado interno, com alimentos e fi
bras; b) formação de poupança; c) geração de divisas; e d) liberação de fat~ 
res produtivos a serem absorvidos pelos demais setores econômicos. 

O desenvolvimento agrícola, por seu turno, não pode ser obtido~ 
traves do simples aumento na quantidade de fatores produtivos, eis que alguns 
destes se encontram limitadamente disponíveis. E apenas o acréscimo da quan
tidade dos demais fatores necessariamente redundaria em taxas decrescentes de 
crescimento, ao longo do tempo. A fim de que sejam mantidas altas taxas de 
crescimento do produto agrícola, ê indispensâvel o aumento qualitativo nos f~ 
tores de produção, isto ê, a ocorrência de desenvolvimento tecnológico. 

O atingimento do desenvolvimento tecnológico depende da disponi
bilidade de novos fatores e, mais importante do que isso, do uso adequado de~ 
ses fatores, ou seja, de ganhos tecnológicos. A mudança tecnológica inclui d~ 
~s dimensões relevantes: a disponibilidade de inovações e a adoção de inova
ções. Quanto mais efetiva for a capacidade de uma nação em influir nessas dj_ 
mensões, mais efetiva serâ sua capacidade de se desenvolver. 

A elevação da capacidade inovativa e difusora de um pais,por seu 
turno, requer inúmeras mudanças entre os produtores, os fornecedores de ins~ 
mos, os compradores de produtos agrícolas, nas agências de credito e em vã
rias outras políticas (MOSHER, 1971). MOSHER destaca a importância de certos 
câmbios, nos fatores relativos ã propriedade (solo, condições climâticas, 
etc.), ã capacidade gerencial, ã disponibilidade de tecnologia adequada, aos 
meios para transportar e estocar a produção, e ãs variáveis ligadas ã produ

ção e distribuição de insumos {fertilizantes.sementes, implementos).Alem di~ 
so,ê de fundamental importância o aprimoramento das diversas formas de organi-



73 

zação social, estrutura de posse da terra, flexibilidade administrativa, tri 
butação e sistemas de incentivos adequados, e legislação favorãvel. 

Em suma, o desenvolvimento da agricultura pressupõe uma serie de 
transformações, na economia, na tecno 1 ogi a, na 1 egi slação e na organização so 
cial da sociedade, cuja efetivação em muito se condiciona ã ação do Estado. 

2 - ALGUMAS CONSIDERAÇOES SOBRE O DESENVOLVIMENTO HISTORICO DA AGRICULTURA 
NO BRASIL 

O Brasil, pais predominantemente agrícola, passou, tambem, pela 
influência do fundamental ismo industrial. O primeiro surto dessa tendência aE_ 
veio com a I Guerra Mundial, quando as severas dificuldades de importação de 
produtos manufaturados geraram condições favorãveis a um timido desenvolvi
mento industrial domestico (WARREN, 1969). Com o termino da guerra, a indu~ 
trialização brasileira foi afetada, em vista da reentrada dos Estados Unidos 
e da Europa nos mercados internacionais de manufaturados. 

Somente apôs a II Guerra Mundial, a industria brasileira veio a 
ter um impulso mais significativo. Outra vez, a substituição de importações 
de manufaturados caros e escassos foi o grande impulsionador do novo surto i_!! 
dustrial. Alem disso, reforçou-se a ideia de que o desenvolvimento econômico 
dependia fortemente do desenvolvimento industrial. Em conseqüência, surgiu~ 
ma sêrie de politicas discriminatõrias em favor da industria (CEPAL, 1950), 
formando-se, assim, uma nitida "preferência pela industria" (COOPER, 1963,p. 
461-78). Iniciou-se, então, um longo periodo de protecionismo ã industria,um 
severo controle de preços de produtos agrícolas e estreitas restrições aos i_!! 
vestimentas no setor agropecuãrio, em favor dos setores "dinâmicos". 

A adoção dessas politicas contribuiu para a redução da particip~ 
ção da agricultura na renda interna do pais (quadro 1). Em 1949, o produto 
não-agrícola jã era 2,79 vezes maior que o produto agricola; em 1973,essa re 
lação passou a ser de 5,54 vezes. 

O desestimulo ã agricultura não foi maior em virtude do excepci~ 
nal nivel de preços, que desfrutava o cafe no mercado internacional ,e dos ba..!_ 
xos custos de oportunidade da produção de cacau, mamona, fumo e algodão, que 
eram produzidos em regiões extremamente pobres (VEIGA, 1974). 

Não obstante o descaso pela agricultura brasileira, durante as d.!:!_ 

as ultimas dêcadas seu crescimento foi da ordem de 4% ao ano. Este crescimen 
to foi devido, basicamente, ã expansão dos fatores tradicionais, ainda abun
dantes no país, ou seja, terra e mão-de-obra. Os indices de produtividade pe_!: 
maneceram baixos e pouco esforço se fez, no sentido de modernizar a agricul
tura. 

Segundo ALVES & PASTORE (p. 11) esta política teria sido racio
nal, para o caso brasileiro àquela êpoca, uma vez que objetivou estimular e-
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QUADRO l. - Composição Setorial da Renda Interna, Brasil, 1939-73 

Ano 

1939 
1947 
1948 
1949 
1950 
1955 
1960 
1964 
1965 
1966 
1967 
1970 
1971 
1972 
1973 

Setor agrícola 

25,8 
27,6 
27,7 
26,4 
26,7 
25, l 
22,6 
21 ,5 
22,3 
19, l 
19,2 
14,6 
15,6 
15, l 
15,3 

Setor não-agrícola 

74,20 
72,40 
72,30 
73,60 
73,30 
74,90 
77 ,40 
78,50 
77,70 
80,90 
80,8Õ 
85,40 
84,40 
84,90 
84,70 

Fonte: COSTA, Rubers Vaz da, "Comparações intersetoriais do crescimento eco
nômico. A evidência hist_õrica dos pai se$ desenvolvidos", "Ensaios Eco 
nômicos"; 2.a Edição, APEC, Rio de Janeiro, 1974, p. 165 - A Economii 
Brasileira e suãs Perspectivas, PEÇAO, 15/75, p. A-2. 

xatamente o uso dos fatores abundantes, terra e trabalho. Entretanto,isso co 
meçou a mudar no fim da dêcada dos sessenta. As condições fa•1orãveis do mer
cado internacional e o crescimento elevado da demanda interna passaram a ex_!_ 
gir um aumento da oferta de produtos agropecuãrios, que excedia as possibil_!_ 
dades de expansão da fronteira agrícola. Alêm disso, terra e mão-de-obra co

meçaram a escassear em vãrias regiões do pais. Apesar de ter continuado a e~ 
pansão da fronteira agrícola, surgiram, no Brasil, as primeiras preocupações 
com a modernização da agricultura. Autoridades da política econômica, agri
cultores, industriais e têcnicos passaram a considerar, com maior empenho, o 
aumento da produtividade dos fatores terra e trabalho. 

3 - PARTICIPAÇAO ESTATAL NO DESENVOLVIMENTO 

Apôs a II Guerra Mundial, o Brasi-1 começou a sair de seu libera
lismo econômico e a entrar na fase da programação de seu desenvolvimento, c~ 
mo forma de concentrar esforços, maximizar os resultados e acelerar o cresci 
mento em torno de objetivos pré-fixados. 

Começava-se a aceitar a ideia de que o planejamento governamen
tal e as atividades espontâneas não eram necessariamente conflitantes e nem 
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antagônicas (3). Muito ao contrário, os planos do governo deveriam funcionar 
como mecanismo incentivador aos empresários e publico em geral envolvidos em 
diferentes atividades, que visavam aos objetivos nacionais. Mais do que is
so, a--participação do Estado, na ordem econômica, foi justificada com base na 
existência de economias de escala, de externalidades e de imperfeições nome!_ 
cado de capitais, bem como na necessidade de atingir metas de segurança na
cional. 

Os ganhos de escala serão apropriados atravês da criação de gran
des empresas estatais. As externalidades seriam levadas em conta, de maneira 
a maximizar os retornos sociais. As imperfeições do mercado de capitais se
riam contornadas, pela atuação do Governo, no sentido de facilitar o acesso 
a crêdito, por parte de investidores que apresentassem igual perspectiva de 
lucratividade. E o atingimento das metas de segurança nacional seria busca
da pela direta participação do Estado, em alguns setores, tais como energia, 
transportes e comunicação. 

Em conseqOência, o Governo passou a se orientar no sentido de mo 
dificar a estrutura econômico-social do pais, atravês de amplo planejamento 
econômico, tendo o Estado como agente programador e, concomitantemente, como 
investidor e empresário, supletivamente. Atê hoje, sucessivos esforços( 4)têm 
sido feitos para racionalizar o desenvolvimento brasileiro atravês de progra 
mas plurianuais (5). Na ultima dêcada, o desenvolvimento brasileiro vem sen: 
do orientado por Planos Nacionais de Desenvolvimento (SIMONSEN, 1974, p.49)e 
(II PND). Nestes Planos - e, em especial, no II Plano Nacional de Desenvolvi 
mento (1974/79) - a agricultura voltou a ter um papel relevante. 

4 - A AGRICULTURA COMO SETOR PRIORITÃRIO NO DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO 

O esforço direcionado para o desenvolvimento industrial do pais, 

A idéia do desenvolvimento programado parte do princípio de que o proces 
so histórico-social é racionalizável e comporta, em tese, em qualquer mÕ 
mento, por ação espontânea ou deliberada, um incremento de sua racionai"[ 
dade (JAGUARIBE, p. 16). -
Citam-se, como exemplo, o "Programa de Metas" do Governo Kubitscheck que, 
aproveitando o esforço de governos anteriore~, visava a eliminar os pon
tos de estrangulamento da economia e provocar um forte impulso, capaz de 
gerar o subseqUente crescimento e sua auto-sustentação. De conformidade 
com o documento, eram divisadas 31 metas, distribuídas entre seis gran
des grupos: energia, transportes, alimentação, indústrias básicas, educa 
ção e a construção da nova Capital, Brasília. -

O sistema atual de planejamento constitui um resultado de varios esfor
ços de planejamento, que tiveram lugar no passado. Entre eles, incluem
-se o Plano QuinqUenal de Obras e Reaparelhamento da Defesa Nacional 
(1942), o Plano de Obras (1943), o Plano Salte (1946/1950),a Missão TAUB 
(1942), a Missão ABBINC (1943), a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos de 
Desenvolvimento (1949), o Programa de Metas (1957/1960) e o Plano Trie
nal (1962). Estes, anteriormente ã Revolução. 
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no período de 1945 a 1970 colocou a agricultura em posição de desvantagem,em 
relação aos demais setores da economia. Como conseqUência,a produtividade m! 
dia da industria brasileira alcançou níveis duas ou três vezes superiores aos 
da agricultura, enquanto que, nos paises desenvolvidos, esta relação nunca u_l 

trapassa a uma vez. 
Dadas as condições de crescimento demogrãfico, de renda e de me.!: 

cada externo. o II Plano Nacional de Desenvolvimento estabeleceu, como meta, 
um crescimento anual a 7% para a agricultura,no periodo 1974-79. Para o al
cance dessa meta, o II PND (p. 42) fixou uma estratêgia agropecuãria funda
mentada em um modelo econômico-social de vãrias dimensões. Nele, foram enfa
tizados a necessidade de se consolidar uma economia moderna de mercado, com 
um forte conteúdo social, bem como o desenvolvimento agricola. O modelo vol
tou a sublinhar, portanto, o papel da modernização da agricultura, como ele
mento chave para o desenvolvimento integrado. No que tange ã ãrea agricola, 
"per se", o modelo encerra, tambem vãrias dimensões. Dentre elas, sobressaem 
a dimensão econômica e a social. 

4. l - A Dimensão Econômica 

A produção de alimentos e fibras, a geração de divisas e a libe
ração de fatores produtivos pelo setor agricola são, hoje em dia, altamente 
dependentes dos ganhos de produtividade. Por seu turno, estes resultam dai_!! 
corporação, nos sistemas de produção, de melhorias na qualidade do capital (I. 
sico e/ou humano. 

Apesar de o Estado ter atualmente uma decidida participação na vj_ 
da econômica do Brasil, os investimentos representam a maioria dos investi
mentos agricolas. Resultam eles da poupança gerada tantonoprõpriosetorqua_!! 
to nos demais setores da economia e, mesmo, no exterior. Os investimentos prj_ 
vados, no setor agrícola, dependem basicamente da taxa de retornos das inve.!: 
sões na agricultura, que, por sua vez, estã diretamente relacionada aos pre

ços dos produtos agricolas e a ganhos tecnolÕgicos, e inversamente relacion~ 
da aos custos de produção. 

A capacidade do governo de influir no nivel de investimentos a
gricolas, assim, condiciona-se ã sua capacidade de modificar as variãveis ca_!! 
sais, das quais depende a taxa de retorno. Essa capacidade, por sua vez, se 
concretiza atravês de instrumentos de politicas agricola e econômica, em ge

ral. 
A renda ê um fator que influi decididamente na formação de pre

ços de produtos agricolas. Quanto maior ê o nível de renda e melhor seu pa-

drão distributivo, maior serã a quantidade procurada dos produtos agrícolas. 

O aumento desta, no caso brasileiro, entretanto, tem sido menos que propor-
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cional ã ampliação da renda (6). 
Por outro lado, o acréscimo da renda tende a detenninar uma ele

vação na quantidade procurada de serviços adicionados ao produto agricola(por 
exemplo, classificação, processamento e distribuição). O exercicio dessas a
tividades gera uma fonte adicional de renda cuja importância tende a crescer, 
ao longo do tempo. 

A tomada de decisões, por parte do agricultor, sobre o queequa.!!_ 
to plantar, é feita com base em sua expectativa de preços. Obviamente,o agrj_ 
cultor não conhece o preço que virã a prevalecer, quando da venda do produto. 
Ele apenas o estima. Hã, por conseguinte, um risco associado a tal estimati
va. Na verdade, a atividade agricola é cercada de vãrios tipos de riscos,tais 
como os econômicos, climãticos e tecnolõgicos. 

Um dos mais importantes papéis do Governo é o de reduzir a mar
gem de insegurança dos agricultores, com referência a preços, o que é feito, 
no caso brasileiro, através de preços mínimos para produtos agrícolas e de e~ 
toques reguladores. 

Igualmente importante, na determinação de preços dos produtos a
gricolas brasileiros, é o mercado exterior, especialmente para café,cana-d~ 
-açúcar, soja, cacau e algodão (no que respeita ã exportação) e trigo(em ter 
mos de substituição de importações). Uma das mais efetivas contribuições do 
governo brasileiro, no sentido de promover as exportações agricolas, tem o
corrido através da melhoria da infra-estrutura de transporte e portuãria, do 
aprimoramento do sistema de comercialização e de uma política tributãria es
timulante. 

Na verdade, o Governo brasileiro vem implementando um conjunto de 
atividades que contribuem para a redução do custo dos fatores de produção. A 
importação de insumos modernos inexistentes no pais é isenta de tributação.A 
politica de crédito equivale, de modo geral, ã diminuição de tal custo, para 
os fazendeiros, através de taxas de juros subsidiadas e da equalização do a
cesso a crédito. Igualmente efetivo tem sido o aprimoramento dos serviços de 
comercialização e de assistência técnica. 

O Governo vem também realizando substancial esforço no sentido de 
apoiar o aumento da oferta de insumos, tanto tradicionais quanto novos. Além 
da mencionada livre importação de insumos não produzidos no pais, o Governo 
vem apoiando o desenvolvimento da industria nacional de fertilizantes, defe.!!_ 
sivos, medicamentos, mãquinas e tratores. Da mesma forma, preocupou-se em i~ 
plementar uma pclitica fundiãria, que contempla a ocupação de novas ãreas(C~ 
lonização) e modificação da estrutura de posse e propriedade da terra (Refo.!:_ 
ma Agrãria). 

(6) Hã estimativa que indica, para o Brasil, ser de 0,55% a elasticidade-ren 
da da demanda. 
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O produto agricola, teoricamente, pode ser aumentado como resul
tado de: a) aumento na quantidade de fatores de produção; b) modificação na 
combinação dos produtos que integram a produção agricola como um todo; c)mo
dificação na combinação dos fatores utilizados quando da produção; e d) gert 
ção e adoção de novos fatores produtivos. 

No passado, o incremento da produção agricola brasileira foi ob

tido principalmente atravês do aumento da quantidade dos fatores terraemão
-de-obra. Presentemente, o potencial desta forma de crescimento do produto 2-
presenta-se bem mais reduzido. Cada vez mais os acrêscimos da produção agri
cola condicionam-se a ganhos de produtividade dos fatores terra e trabalho. 

A eficiência econômica do setor agricola, quer em termos da com
binação de produtos, quanto de insumos, restringe-se, em parte, ao conheci
mento, pelos agricultores, dos preços agricolas de produtos e de insumos. A 
assistência técnica governamental ao prestar a agricultores informações so
bre mercados, concorre, portanto, para ampliar a eficiência econômica do se
tor agricola. 

A geração de inovações tecnológicas tem lugar atravês da pesqui
sa, governamental e privada, e da criatividade dos que desempenham a ativida 
de produtiva em si. Esta criatividade estã diretamente relacionada com o ni
vel de escolaridade dos agricultores. Investimentos em educação podem, por
tanto, ser classificados como investimentos em tecnologia. 

Nos paises, em que prevalece o regime da livre empresa, como o 
Brasil, a pesquisa governamental também tem um papel importante, pois muitas 
das inovações não podem ser apropriadas por seus inventores. Isto ê particu
larmente verdadeiro em relação ao setor agricola. Por isso, o esforço da pe~ 
quisa desenvolvida pelo setor privado tende a estar aquêm daquele que, sob o 
ponto de vista social, seria mais eficiente. 

Por outro lado, os paises em desenvolvimento não encontram,na i~ 
portação de inovações tecnolÕgicas, meio tão efetivo de mudança tecnolõgica, 
em razão da especificidade de condições ecolõgicas, que, geralmente, condi
cionam a produção agricola. O Brasil, atualmente, desenvolve um grande empe
nho, no sentido de gerar tecnologias adaptadas ãs variadas condições ecolõg..!_ 
cas de seu territõrio. 

A intensidade dos esforços governamental e particular vem se or..!_ 
entando pelas estimativas de retorno, social e privado, decorrente da desco
berta das inovações. Em outras palavras, o esforço de pesquisa vem guardando 
certa relação com a importância econômica das diferentes culturas. Igualmen
te, o esforço de pesquisa vem se orientando em termos de problemas conscien
tizados pelos agentes produtores e isto vem aumentando a velocidade, na ado
ção de inovações. 

Esta representa o último estãgio do processo de mudança tecnolõ
gica. Com ela, a sociedade, em geral, se beneficia. Quanto mais rapidamente 
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forem admitidos novos fatores produtivos, maiores serão as vantagens auferi
das pela sociedade. 

A taxa de adoção de inovações depende de vãrios aspectos, espec.!_ 
almente do lucro que o adotante espera obter, como resultado da adoção, e de 
seu nível de conhecimento, em relação ã inovação. Tanto o lucroesperadoqua!!_ 
to o nível de conhecimento variam de adotante para adotante. Resulta, porta!!_ 
to, que a adoção de inovações não ocorre a um-sõ tempo para todos os adotan

tes em potencial. Por outro lado, a capacidade de se acelerar o processo de 
adoção estã condicionada ã possibilidade de influir em relação aos aspectos 
acima referidos. 

Dentro da dimensão econõmica, o Governo, em geral, e o Ministê
rio da Agricultura, em particular, têm inúmeras funções, no sentido de formu 
lar e implementar as diversas políticas que ajudam a diminuir as incertezas 
dos produtores (preço mínimo, estoques reguladores, crêdito, etc.) e elevar 
o nível tecnológico da agricultura (geração e difusão de tecnologia). 

4.2 - A Dimensão Social 

As medidas antes mencionadas dizem respeito ãs políticas que vi
sam, basicamente, ã melhoria da produção e produtividade agrícolas, ou seja, 

do desenvolvimento agrícola. Entretanto, o Brasil vem revelando, mais recen
temente, uma definida preocupação com o desenvolvimento rural. Enquanto que 
o desenvolvimento agrícola se refere mais diretamente ã elevação da produção 
agregada, o desenvolvimento rural diz respeito, fundamentalmente, aos aspec
tos distributivos. Estes incluem dimensões sociais de duas naturezas:pessoal 
e geogrãfica. Dentro da dimensão pessoal incluem-se o aumento e a melhoria 
das oportunidades de emprego para os indivíduos e familias da zona rural; a 
melhoria da distribuição da renda; a criação de mecanismos para elevar a efj_ 
ciência individual, através de formas associativistas; a abertura de canais, 
para as mobilidades horizontal e vertical; a elevação do horizonte cultural 
da população; e maior participação dos grupos sociais,nas decisões nacionais. 
Os aspectos relativos ã dimensão geogrãfica dizem respeito a diminuição das 
disparidades regionais e ã extensão dos benefícios do desenvolvimento ãs di
versas zonas rurais e urbanas do pais. 

Os progressos do Brasil, nas dimensões sociais, são mais recen
tes do que os avanços conquistados na ãrea econômica. O estabelecimentodem~ 
tas de crescimento acelerado, nas décadas de 50 e 60, canalizaram quase to
dos os recursos para o aumento de produção e da produtividade das principais 
culturas. Na década dos 70, entretanto, o Pais começou a tomar consciência 
que metas sociais não conflitam, necessariamente, com metas econômicas e,por 
isso, foi iniciada uma sêrie de programas de apoio ã promoção do homem doca~ 
po. Dentre eles, destacam-se a criação da previdência social rural; a ampli~ 
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ção das oportunidades educacionais no campo; a melhoria do acesso ã terra,a
través de programas de colonização de novas ãreas; a organizaçãodeformas a~ 
sociativistas, que visam ã redução de incertezas e ã elevação do poderdeba!_ 
ganha dos produtores; e vãrios outros programas mais especificas descritos na 
próxima secção deste trabalho. 

Todas essas ações são relativamente recentes e seus resultados a 
penas começam a aparecer no meado desta década. No que tange ã ampliação de 
oportunidades de emprego, a população rural foi atendida de duas maneiras.De 
um lado, através da criação de grandes projetos agropecuãrios em zonas novas, 
de planos de expansão da fronteira agricola por meio de colonização (7) eu
ma modesta distribuição de terras. De outro, pela intensificação de migração 
rural-urbana e absorção de grande parte dos imigrantes nas industrias e nos 
serviços de menor requisito educacional(construção civil ,infra-estrutura, se!. 
viços auxiliares, etc.). Na verdade, a economia brasileira tem absorvido 
1.000.000 de individues anualmente em seus mercados de trabalho, dando, para 
o Brasil, uma das mais baixas taxas de desemprego da América Latina (3%). O 
subemprego, entretanto, permanece alto, especialmente nas zonas rurais das r! 
giões mais pobres (Nordeste). Aqui se encontram ainda os grandes bolsões de 
pobreza rural que concentram grandes contingentes de agricultores de baixa 
renda (menos de 100 dólares anuais). 

A questão de renda pessoal nas zonas rurais ê, portanto, muito 
mais um problema de elevação da media do que propriamente de distribuição. O 
maior contingente de mão-de-obra economicamente ativa das zonas rurais bras~ 
leiras ganha menos de 300 dólares anuais, embora sua distribuição seja ra
zoavelmente homogênea. Os programas governamentais têm atuado muito mais do 
lado da renda indireta do que da renda pessoal direta. Dentre eles, destaca!!! 
-se os problemas de ampliação das oportunidades educacionais, saúde, previ
dência social, etc. 

Quanto ã mobilidade, o Brasil vem assistindo um intenso processo 
de movimentação de grupos sociais entre regiões e,em menor escala,entre ela~ 
ses sociais. Regionalmente, o Brasil, que tinha mais de 50% de sua população 
nas zonas rurais em 1950, hoje possui menos de 40% e vai,aos poucos,se tran~ 
formando em um pais urbano. 

A maior parte da mão-de-obra se transforma também em trabalho ur 
bano, com maior estabilidade, em termos de dias trabalhados/ano e maior exp~ 
sição aos beneficias do mundo urbano (saúde, educação, etc.). Outros vivem na 

Quanto ã perspectiva de expansão da área agrícola, o Brasil possui uma 
superfície de 8 milhÕes e 500 mil 1cm2, aproximadamente. Desta, 98% são 
constituídos de terras agricultáveis, perfazendo o total de 833 milhÕes 
de hectares, situação invejável no contexto mundial, principalmente quan 
do se consideram as condições de clima existentes, Exploram-se, atualmen 
te, apenas 25% da superfície do país, incluindo as pastagens naturais.Hã 
apenas 4% ocupados com agricultura e 3% com exploração florestal. 



81 

zona urbana e continuam trabalhando em atividades agricolas (volantes,empre
gados, etc.), cuja condição de vida vem sendo questionada em termos absolu
tos mas que, na verdade, apresentam substancial melhoria, em relação a seu 
passado recente, na agricultura de excedente de braços. 

O nivel geral de vida no campo começa a se elevar quando se ate_!! 
ta para o padrão geral de alimentação, escolarização, vestimenta e moradia.t 
claro que o Brasil apresenta ainda severos problemas sociais ligados ã baixa 
eficiência do sistema social rural. Entretanto, em termos relativos e compa
rativos, os primeiros frutos de uma politica social jã começam a despontar.O 
sistema EMBRATER define, para si, também, uma grande responsabilidade, na;~ 
plementação dessa politica. Seus principais programas de ação nessa dimensão 
social serão contemplados especificamente nos capitulas subseqüentes. 

Ao se impor a meta de desenvolvimento econômico e social, portan 
to, de desenvolvimento rural integrado (8), a EMBRATER não encara isso sim-=
plesmente como um dever social do governo, para a população rural menos de
senvolvida, mas, sim como uma condição fundamental para a manutenção de al
tas taxas de desenvolvimento, para a sociedade como um todo, incluindo o de
senvolvimento industrial {ROSTOW, 1972). 

O desenvolvimento rural, portanto, resulta de mudanças nos ambi
entes fisico, econômico e social, que, por sua vez, têm as seguintes causas: 
a) causas biolôgicas, como o crescimento ou decréscimo da população; b) cau
sas tecnolÕgicas (9), como invenções mecânicas e sociais; e c) causas cultu

rais, como valores, crenças e religiões. 

Tais causas, entretanto, não determinam mudanças, automaticamen-

O desenvolvimento rural integrado envolve, portanto, dois aspectos funda 
mentais: a modernização da agricultura, implicando aumento da produção 
com maior produtividade da terra e mão-de-obra e a promoção humana. MO
SHER (1971) argumenta que isso só é atingido quando: a) a tecnologia e e 
ficiência estão continuamente melhorando; b) os tipos de produtos, produ 
zidos nas propriedades rurais, estão constantemente mudando (pelo menos 
em suas proporções), em resposta à demanda de mercado e custos de produ
ção; e) a qualidade da terra, a eficiência do trabalho e as formas.: qu~ 
lidade dos instrumentos de capital usados no processo produtivoestaocon 
tinuamente melhorando; d) as proporções em que terra, trabalho e capital 
estão combinados, continuam mudando, em resposta às mudanças em cresci
mento da população, em alternativas de oportunidades de emprego e em te~ 
nologia agrícola, expressos nas adaptações dos preços relativos dos fa
tores de produção; e) é servida por organizações públicas e privadas que 
estão continuamente sendo adaptadas para atender novas funções e novos e~ 
minhas. 

No que diz respeito às mudanças tecnológicas a nível da propriedade agrí 
cola, que traduz o resultado do esforço da pesquisa e da extensão rural-:
WORTMAN menciona que os agricultores, mesmo os pequenos e menos educados, 
adotarão novas práticas, rapidamente, se: a) a(s) prãtica(s) for(em) ela 
ramente mais lucrativa(s) para ele; b) um expPrimentado técnico (ou agrI 
cultor) lhe mostra como usã-la; e) o governo prover, quando necessário, 
viabilidade de acesso a crédito, fertilizantes, defensivos e a outros pro 
dutos ou facilidades essenciais; e d) hã mercado e preço satisfatório. -
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te. Elas se constituem em condições que agem como obstãculos â mudança e ne
nhum incentivo encontrarã as mesmas respostas, em todas as pessoas, sob to
das as circunstâncias. Ao contrãrio, a eficiência dos incentivos, para provE_ 
car mudanças nas esferas fisicas, econômica e social, no meio rural, depen
dem, basicamente, das condições culturais existentes, do contato com outras 
culturas, da constituição da personalidade do individuo na sociedade e do ob 
jetivo prevalescente, em relação ã exploração agricola, entre outros(HIRSCH, 

1972). 
Evidentemente, merece menção especial a importância da educação, 

no processo de mudança. Ela representa o impacto cumulativo de experiências, 
que promovem a modificação dos padrões de conduta. A educação contribui, ef.!_ 
cazmente, para condicionã-lo e predispô-lo â mudança, fator essencial â ino
vação. Referimo-nos, não apenas ã educação formal, altamente necessãria, mas 
tambem ã educação informal, e que a Extensão desempenha papel importante,deI 
tinada a fornecer, ao agricultor e sua familia, os conhecimentos e instrume_!! 
tos intelectuais de que necessita para solucionar seus problemas. 

Os programas globais, em termos de planejamento nacional se tra
duzem, em eficácia, ã medida em que os agricultores, isoladamente, se benef.!_ 
ciam de seus efeitos, utilizando as tecnologias recomendadas. 

A eficãcia final, de qualquer programa, no dizer de MILLIKAN & 
HAPGOOD (1970, p. l) dependerã da capacidade dos agricultores em tomarem de
cisões sensatas, baseadas na compreensão de alternativas, e na avaliação de 
suas conseqOências. Por isto, em todos os estágios de desenvolvimento, as i.!!_ 
formações e as tecnologias devem ser difundidas de maneira a que o agricul
tor usuário final das informações no processo produtivo rural, eduque-se a si 
mesmo, desenvolvendo seu talento gerencial e administrativo, um dos recursos 
mais escassos nos paises subdesenvolvidos. 

As ideias sobre desenvolvimento rural, ate aqui expostas, ofere
cem um quadro de referência bastante útil, fornecendo elementos importantes 
no estabelecimento de diretrizes de politica agrícola relativas ã transferê.!!_ 
eia de tecnologia, tanto em seus aspectos microeconômicos como macroeconômi
cos. Foram amplamente considerados no estabelecimento do modelo de Extensão 
Rural para o Brasil. 

5 - EXTENSÃO RURAL, INSTRUMENTO BÃSICO DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

5. l - O Papel da Extensão Rural 

Ate aqui, procurou-se mostrar que o desenvolvimento rural eum em 
preendimento complexo, que envolve dimensões econômicas e sociais,indo alem, 
portanto, dos aspectos relacionados ao agricultor e ã sua propriedade. Dessa 
forma, variãveis econômicas, sociais, culturais, psicossociais e atê politi-
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cas formam uma ambiência geral caracterizada por oportunidades, barreiras,i_!! 

centivos, e atitudes que, no dizer de MOSHER (1971) constituem as regras do 
jogo, segundo as quais a agricultura se desenvolve. 

Assim sendo, para induzir e acelerar o desenvolvimento rural,to_!:. 
na-se necessária, uma sêrie de intervenções na economia, na tecnologia,na le 
gislação e na organização social da sociedade. Qual ê o papel da Extensão R_!! 
ral dentro deste contexto geral? 

Tradicionalmente, os serviços de Extensão Rural têm se preocupa
do, de modo quase exclusivo, com a dimensão econõmica e, mais particularmen
te, com a difusão de tecnologias. Dentro desse modelo, tende a limitar seu 
trabalho ã difusão de novas práticas e, igualmente, ãs melhores combinações 
dos fatores de produção (terra, capital e trabalho). No que tange ã introdu
ção de novas práticas, o extensionista tem se pautado pelos conhecimentos o!! 
tidos nos estudos econômicos e sociológicos que procuram identificar os fat~ 
res facilitadores da adoção (rentabilidade da nova tecnologia, o "status" s.§. 
cio-econômico do produtor, tamanho da propriedade, a divisibilidade e compa
tibilidade da têcnica, as caracteristicas do produtor e vãrios outros fato
res (ROGERS, 1962). No que se refere ã combinação de fatores, a Extensão Ru
ral tem se baseado nos estudos sobre o comportamento da firma, da microecon~ 
mia. Os dois tipos de abordagem pressupõem uma agricultura comercial. 

O modelo brasileiro de Extensão Rural pode ser caracterizado co
mo "produtivista-humanista". Enfatiza-se, simultaneamente, a difusão de tec
nologia e a ação social planificada. Tal modelo vem sendo levado a efeito hã 
vãrios anos e, recentemente, a organização da EMBRATER como empresa pública, 
veio trazer ainda mais dinamismo a essa diretriz geral. 

O modelo de Extensão Rural que vem sendo praticado, no Brasil,s! 
gue duas grandes linhas de ação: a da produtividade e a da promoção humana. 

LINHAS DE AÇAO E RESPECTIVO~ POBLICOS 

Linhas de Ação 

Transferência tecnolÕgica 
agropecuária 
Associativismo 
Comercialização 
Treinamento demão-de-obra 
Crêdi to rural 

Saúde 
Nutrição 
Educação 

Público 

Produtores 
de 

alta renda 

Produtores 
de 

mêdia renda 

Produtores 
de 

baixa renda 
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5.2 - Extensão e Produtividade 

No que tange ã produtividade, a função primordial da EMBRATER ê 
a da transferência de conhecimentos aos agricultores,proporcionando-lhes co~ 
dições para elevar a produtividade física e econômica dos fatores empregados 
na formação e comercialização da produção agrícola. O conceito de tecnologia 
utilizado pela EMBRATER, portanto, refere-se, tanto a conhecimentos relati
vos ã gerência da empresa rural, como ãs têcnicas agrícolas. 

No primeiro caso, trata-se de informações, que visam a proporei~ 
nar, aos agricultores, melhores condições para sua decisão sobre o que prod~ 
zir e como comercializar. Na etapa de produção, estas informações relaciona~ 
-se ã administração rural (seleção de empreendimentos. pacotes tecnolõgicos, 
etc.) ã contabilidade rural, ao comportamento dos mercados de insumos e pro
dutos, e ao acesso aos serviços agrícolas. Na etapa de comercialização, são 
informações relativas ã organização e gerência de entidades cooperativas em 
bases empresariais, a mercados, aos custos e canais de comercialização, ã e~ 
mercialização de produtos, embalagens, instrumentos de comercialização, pre
ços mínimos e armazenamento. 

No segundo caso, os conhecimentos relativos ã tecnologia agríco
la incluem informações, que visam ao aumento da produtividade do fator huma
no, da terra e do capital. Neste sentido, a Extensão Rural, no Brasil, vem~ 
tilizando duas abordagens bastante complementares. De um lado,a EMBRATER tr~ 
ta a unidade de produção com um sistema, cujo objetivo ê maximizar os fato
res, pela adequada combinação de recursos e explorações e outro, a Empresa 1_!_ 
da com os processos produtivos como um sistema, o que leva ã recomendações de 
pacotes tecnolõgicos - e não práticas isoladas. 

Essa ação integrada, onde se procura contemplar o aspecto técni
co dentro de uma perspectiva econômica, vem sendo realizada segundo um enfo
que concentrado (EMBRATER, 1976), que procura, por sua vez, maximizar os re
cursos humanos e financeiros da EMBRATER, tambêm limitados. Isto significa 
que as atividades de difusão tecnolÕgica incidem em poucos produtos cuidado
samente selecionados e enfatizam as culturas relacionadas ãs prioridades na
cionais, ã concentração espacial e aos públicos mais relevantes do ponto de 
vista econômico e social, ou seja, agricultores de alta, media e baixa ren
das. 

No que tange aos produtos, os esforços da EMBRATER se concentram 
nas culturas selecionadas como prioritárias, nos Planos Nacionais de Desen
volvimento com os devidos ajustes ãs peculiaridades macrorre9ionais e estad~ 
ais. Isto facilita a combinação de produtos prioritários com critêrios espa
ciais, levando-se em conta as peculiaridades agroclimáticas dos produtos pr_!_ 
oritários. 

No que se refere aos beneficiários, os três grupos de produtores 
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mencionados são objeto de esforço orientado ã modernização do processo prod~ 
tivo e ã organização, em associações, dos grupos de alta, media e baixa ren
das, como meio de alcançar os objetivos de desenvolvimento rural. Os agricul 
tores de a 1 ta e medi a rendas são predominantemente atendi dos, por meio de pr~ 

jetos orientados a produtos prioritãrios. Como se viu, os projetos por prod~ 
to, alem das metas nacionais, observam, também as características e vantagens 
das diversas regiões. 

Para os grupos de alta e media rendas, os produtores necessitam 
basicamente, de orientação agro-econômica e gerencial, para se transformarem 
em empresãrios rurais. São produtores que exploram, mais intensivamente,pro
dutos constantes das listas de prioridades nacionais e voltados aos mercados 
nacional e internacional de alimentos e matérias-primas. 

As principais características existentes/potenciais das proprie
dades desses grupos são: tamanho multimodular; produção dirigida para o mer
cado; significativa participação no mercado de insumos; tendência para espe
cialização da produção; nível relativamente bom de tecnologia; utilização de 
mão-de-obra assalariada, temporãria e permanente; tendência ã administração 
gerencial da propriedade; e intensa utilização de serviços bãsicos. 

Esses produtores, portanto, desempenham um relevante papel no e
quilíbrio da balança de pagamentos, na ampliação de capacidade de importação 
e no controle da inflação. 

5.3 - Extensão e Promoção Humana 

Os produtores de baixa renda são aqueles que auferem renda igual 
ou menor ao mínimo indispensãvel para a sobrevivência. Estes grupos, em ge
ral, têm menor acesso aos recursos produtivos e aos benefícios do desenvolv~ 
mento, que geram repercussões graves na produção e na comercialização daqu! 
1 es produtores. 

Este grupo apresenta a 1 gumas peculiaridades em relação aos fatores 
de produção: a) quanto ao fator terra - ãrea escassa e insuficiente; ãrea a
gricola útil ê ainda mais reduzida; solos, em geral, de baixa produtividade; 
a posse precãria da terra desencoraja os investimentos; b) quanto ao fator 
trabalho - mão-de-obra familiar ê abundante, subempregada; pouco qualifica
da; de baixa produtividade; e c) quanto ao fator capital - hã escassez de e
quipamentos e instalações; a poupança ê baixa ou inexistente, quando não e n! 
gativa; não utilizam crêdito bancãrio, ficando conseqUentemente, sujeitos ã 
usura dos intermediários. 

Sdo agricultores que operam; a) um pequeno volume de produto por 
unidade produtiva; b) com bai~a qualidade; c) com predominância de produtos 
de subsistência; n) com severas imperfeições na comercialização; e)grãves d~ 
ficuldades de acesso aos mercados; e f) acentuada dependência em relação ã 
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cadeia de intennediação. 
Os produtores de baixa renda apresentam, obviamente, baixo nivel 

de escolaridade, graves problemas de nutrição, e vãrias outras desvantagens, 
que dificultam a aceitação de inovações. Este grupo tem sido marginalizado 
dos benefícios que o desenvolvimento nacional pretende a~segurar a toda a p~ 
pulação do Pais, exigindo, portanto, ação especifica e bem equacionada, para 
eliminar os pontos de estrangulamento a seu dPsenvolvimento sõcio-econômico, 

político e cultural. 
Com base nesses três tipos de públicos, a EMBRATER vem adotando 

critérios de atendimento bem diferenciados para cada um cteles. Assim,os pr~ 
dutores de alta e mêdia rendas são atendidos prioritariamente, levando-se em 
conta suas facilidades para se integrarem nos mercados de insumos,produtos e 
serviços agrícolas; sua concentração espacial; seu nivel de motivação, para 
adotar inovações tecnolõgicas e gerencial; e, finalmente, seu nível de auto
nomia, no uso dos fatores produtivos. Entretanto, os produtores que apresen
tam condições de acesso a serviços de assistência têcnica privada, nenhuma 
prioridade gozam no atendimento, por parte dos serviços públicos, mas são e~ 
timulados e apoiados a procurarem agências particulares. 

Por outro lado, os agricultores de baixa renda vêm sendo atendi
dos, com base na dinamização de formas associativas de produção e comercial.!_ 
zação, complementadas por problemas de saúde, nutrição e preparação de mão
-de-obra. Procura-se, assim, atingir os implementos bãsicos ao aumento da re.!! 
da líquida e ã melhoria das condições de vida daqueles grupos. A fim de ma
ximizar os recursos humanos e financeiros da EMBRATER, esses problemas vem 
sendo dirigidos, especialmente, aos produtores mais concentrados, sob o pon
to de vista espacial, e aqueles que, relativamente a outros produtores do me~ 
mo grupo, ofereçam vantagens comparativas, em termos de aumento de produção 
e produtividade, uso eficiente dos fatores de produção, eliminação e/ou ate
nuação dos problema sõcio-econômicos de ãreas definidas, a nivel de Unidade 
da Federação. 

Os trabalhos orientados para os agricultores de baixa renda são 
atualmente considerados de maior relevância social e econômica no Brasil. De 
um lado, os agricultores de baixa renda no Brasil formam uma população demais 
de dois e meio milhões de assalariados, posseiros e arrendatãrios. De outro, 
esses produtores são responsãveis por substancial parcela do produto agríco
la brasileiro, especialmente arroz, feijão, milho, mandioca e algodão. 

O censo agrícola de 1970 dã uma ideia da participação dos produ
tores com menos de 50 hectares na produção de alguns produtos em diferentes 
Estados: 
- 88% da produção de feijão no Rio Grande do Sul; 
- 88% da produção de feijão no Paraná; 

- 87% da produção de feijão em Alagoas; 
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- 85% da produção de milho __ no Rio Grande do Sul ; 

- 80% da produção de milho no Paranã; 
- 88% da produção de mandioca no Rio Grande do Sul; 

- 88% da produção de mandioca em Santa Catarina; 
- 93% da produção de mandioca em Sergipe. 

Não obstante sua importãncia econômica e social, os produtores de 
baixa renda tinham sido pouco beneficiados pelos diversos programas governa
mentais de apoio ã agricultura. Era limitado seu acesso.ao crêdito, aos insu 
mos modernos, ã comunicação em geral e aos mercados. Seu custo de produção 
tendia a ser mais alto do que os agricultores comerciais. 

Visando a corrigir tais distorções e concorrer para a elevação do 
nivel de vida dos produtores de baixa renda, o governo brasileiro vem de in~ 
tituir o Programa de Promoção dos Agricultores de Baixa Renda (Baixa Renda), 
com os seguintes objetivos especificos: a) criar estimules concretos, capa
zes de induzir os agricultores de baixa renda a melhor se organizarem; b) e
levar a produção e os niveis de produtividade do trabalho e da terra dos agrj_ 
cultores abrangidos pelo Programa; c) melhorar as condições de comercializa
ção destes agricultores. 

O Programa é destinado a atender cem mil, duzentos mil, quatro
centos mil e seiscentos mil agricultores, respectivamente, no primeiro, se
gundo, terceiro e quarto anos, e incidirã em três tipos de atividades bãsi
cas: Compra antecipada da produção; Organização dos agricultores e Assistên
cia têcnica. 

A compra antecipada da produção consiste na medida governamental 
de correção das imperfeições de mercado anteriormente referidas. São enseja
das, ãqueles agricultores, condições de venda de seus produtos a preços com
petitivos e não monopsonistas. Propicia-se, assim, menor nivel de incerteza 
quanto ã venda da produção. 

Os beneficiãrios desse programa são os agricultores que possuem 
ou exploram estabelecimentos agricolas, com ãrea igual ou inferior ao môdulo 
estabelecido pelo Governo. O mõdulo corresponde ã ãrea minima capaz de gerar 
para os que nela trabalham,renda familiar equivalente ã renda gerada pelos~ 
lãrio minimo. 

A assistência têcnica prestada se orienta em termos de mais efi
ciente utilização dos recursos disponiveis por tais agricultores.Em assim se~ 
do, processos produtivos intensivos, no uso do fator trabalho são analisados 
de maneira a adequá-los ãqueles produtores. Ainda no contexto de assistência 
têcnica, são levados em conta os objetivos dos agricultores e suas necessid~ 
des, em termos de treinamento especifico, para a elevação da produtividade do 
trabalho. 

A organização daqueles agricultores se orienta em termos de for
talecer seu poder de barganha, tanto na aquisição quanto na venda de insumos 
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e ã sua capacidade de se beneficiarem de programas assistenciais, quer de na 
tureza econômica, quanto social. 

5.4 - Atividades-Suporte 

As duas secções anteriores descreveram brevemente as atividades 
finalisticas centrais da EMBRATER, ou seja, o atendimento aos agricultores de 
alta e media rendas, através de programas de difusão de tecnologia; e assis
tência técnica aos produtores de baixa renda, por meio de programas que vi
sam ã promoção humana. 

Para a consecução desses grandes objetivos, a EMBRATER desenvol
ve uma serie de atividades-suporte, que têm por escopo, apoiar os programas 
finalisticos. Dentre elas, têm especial importância o credito, o cooperati
vismo, treinamento de mão-de-obra, juventude rural, infonnaçãoecomunicação. 

5.5 - Credito Rural 

A Extensão Rural, como sistema organizado, surgiu no Brasil em 
1948. Desde seu inicio, tem-se utilizado o credito rural como importante meio 
de introdução de nova tecnologia. Todavia, somente a partir da década de 60, 
ampliou-se o credito rural a taxas de juros subsidiados, conferindo-se, a e~ 
te mecanismo, novas dimensões, como instrumento acelerador do processo de m~ 
dernização da agricultura. 

Toda a estrutura de suporte ao processo produtivo da agricultura 
brasileira baseia-se no tripê pesquisa, assistência técnica (extensão rural) 
e crédito. 

Antes da expansão do credito rural, predominava o subsidio dire
to a insumos modernos, notadamente fertilizantes. A redução dos preços des
tes insumos, para os produtores, fazia-se através de taxas de câmbio prefe
renciais, isenção de impostos e fretes subsidiados, entre outros. A amplia
ção do credito rural, a taxas de juros subsidiadas veio substituir a políti
ca de subsidio direto aos insumos. 

Como o mercado de capitais discriminava, quanto ã agricultura,u
ma vez que a politica econômica estava voltada para a industrialização,o cr~ 
dito rural foi ampliado como meio de corrigir esta distorção. Seria uma for
ma de facilitar o melhor uso dos fatores terra e trabalho, contribuindo, não 
sõ para a expansão da fronteira agrícola, como para intensificar a adoção de 
inovações tecnológicas. O credito rural subsidiado baixa os preços dos insu
mos necessãrios a uma nova tecnologia, tornando-os mais atrativos aos agri
cultores. Se o subsidio for retirado e a ampliação do insumo continuar lucra 
tiva, os produtores, que aprenderam a usã-lo, não voltarão ã tecnologia ante 
rior. 
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Deve-se ressaltar, ainda, que grande parcela dos produtores ru
rais brasileiros não possuem poupanças que lhes permitam adotar tecnologias 
modernas, exigentes de maiores investimentos. Neste caso, o crêdito represe_!! 
ta, tambêm, elemento viabilizador da inicial fonnação de estoque de capital 
necessário ao processo progressivo, caracterizado pelo binômio poupança-in
vestimento. 

Anterionnente ã institucionalização do Sistema Nacional de Crêdi 
to Rural no Brasil, em 1965, o volume do Crêdito tomados pelos agricultores 
era relativamente reduzido. Em 1966, o crêdito rural representava 10,7% do 
produto bruto da agricultura (quadro 1) e, para o período de 1960/65, aquela 
relação passou a ser, em mêdia, de 11,7%. Ainda pelo quadro l, verifica-se 
que, a partir de 1966, a relação Crêdito Rural e Produto Bruto da agricultu
ra cresceu ano a ano, chegando,em 1973, a 49,9%. 

QUADRO l. - Evolução do Crêdito Rural, Brasil, 1960-73 

Cr$ 1.000.000 correntes Participação percentual 
Ano Produto interno Produto bruto da Crêdito 

bruto agricultura rural (3 )/( l) (3)/(2) 
(l) (2) (3) 

1960 2.756 626 67 2,4 10,7 
1961 4.052 898 91 2,2 10, l 
1962 6.601 1.619 189 2,9 11, 7 
1963 11. 929 2.497 287 2,4 11 ,5 
1964 23.056 5.202 742 3,2 14,3 
1965 36.818 8.497 1.000 2,7 11 ,8 
1966 53. 724 10.321 1.879 3,5 18,2 
1967 71.486 14.038 3. 116 4,4 22,2 
1968 99.879 17. 458 5.452 5,4 31,2 

1969 133. 117( l) 22.349 6.489 4,9 29,0 
1970 174.624(1) 28. 271 (l) 9.243 5,3 32,7 
1971 234.005(1) 37.929(1) 12.870 5,5 33,9 
1972 302. 177 ( l) 46.184(1) 18.669 6,2 40,4 

1973 387. 531 ( 1) 55.029(1) 27 .477 7, l 49,9 

(1) Estimativas. 
Fontes: Contas Nacionais, IBRE/FGV, IPEA (projeto 14) e Banco Central. 

Em 1960, quando a agricultura representava 22,7% do PIB, o crêdi-

to rura 1 correspondia a 2,4% daquele agregado, chegando, em 1973, a agricul-
tura a corresponder a apenas 14,2% do Produto Interno Bruto e o crêdi to ru-
ral a 7,1%, o que evidencia a importãncia que aquele setor, em anos recentes, 
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passou a representar para a economia nacional. 
Paralelamente ãs medidas tomadas, visando a uma disponibilidade 

maior de recursos, para os financiamentos ã agropecuária, outras foram adot~ 
das pelo Governo, objetivando orientar, disciplinar e estimular a aplicação 
desses recursos, com reflexos no aumento da produção e da p~odutividade. Den 
tre estas medidas destacam-se: 

a) o estabelecimento de Programas Especiais, como: 
- Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulos ã Agro

lndús tri a do Norte e Nordeste ( PROTERRA); Programa de Desenvolvimento dos Ce.!:_ 
rados (POLOCENTRO}; Programa de Desenvolvimento de Ãreas Integradas do Nor
deste (POLONORDESTE); Programa Especial da Região Geo-Econômica de Brasília 
(POLOBRASTLIA}; Programa Nacional de Calcário Agrícola (PROCAL}; Programa N~ 
cional de Armazenagem (PRONAZEM); Programa de Desenvolvimento da Pecuária de 
Corte (PRODEPE); Programa Nacional de Pastagens (PRONAP); Renovação e Revig~ 
ramento dos Cafezais; Modernização da Lavoura Canavieira; 

b) condições mais favoráveis de financiamento aos beneficiários 
com os Programas Especiais, principalmente no tocante a prazos, períodos de 
carência e encargos financeiros (subsidiados total ou parcialmente, conforme 
o caso); 

e) o Programa de Garantia de Atividades Agropecuárias (PROAGRO), 
instituído pela Lei 5.969, que tem por objetivo: 

- exonerar o produtor rural das obrigações financeiras relativas 
a operações de credito rural de custeio e/ou investimento e, para cujo cum
primento, venha a ficar impedido, pela ocorrência extraordinária de fenôme
nos naturais, pragas e doenças, que prejudiquem rebanhos e plantações,de mo
do a comprometer total ou parcialmente seus rendimentos; 

- atuar como instrumento de incentivo ã utilização de tecnologia 
adequada ã exploração das atividades rurais, na medida em que essa tecnolo
gia encontre apoio nos meios de produção (insumos, máquinas, etc.) previstos 
nos respectivos instrumentos de credito rural e na orientação dos serviços de 
assistência técnica. 

No planejamento de financiamentos rurais, acompanhados de assis
tência técnica, a EMBRATER considera os seguintes pressupostos básicos: 

a) a ação do programa de credito deve ser eminentemente educati
va, isto ê, o credito deve ser considerado como um investimento de apoio em~ 
dernização tecnolÕgica do meio ~ural e não um fim, em si mesmo; 

b} o programa deve observar as prioridades associadas aos planos 
de desenvolvimento econômico e social dos Governos Federal e Estadual e a p~ 
lítica de produção do Ministério da Agricultura; 

e) o credito deve ser visto sempre no contexto global de assistê~ 
eia técnica, atendendo ã interrelação dos aspectos econômicos, social, tecno 
lÕgico, gerencial e institucional de sua aplicação; 
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d) a existência, em todo o Sistema EMBRATER, de uma unidade pro
gramãtica de uso do crédito, mantendo-se cuidadoso acompanhamento e controle 
da ação desenvolvida pelas Empresas associadas, nesse particular; e 

e) a modalidade mais viãvel de crédito rural, assim como do esqu~ 
ma operacional a ser implantado, estã em função dos programas regionais ou s~ 
toriais e dos níveis de tecnologia e de exploração existentes nas diversas ã 
reas. Nesse sentido, o programa de crédito procura atender: a) as necessida
des dos produtores de alta e média rendas, objetivando o aumento da produção 
e produtividade; .b) as necessidades dos produtores de baixa renda, que apre
sentem capacidade atual e/ou potencial de resposta ao estímulo técnico e cr~ 
ditício; e c) as necessidades das cooperativas de produtores rurais, através 
de assistência técnica ã própria entidade ou diretamente a seus associados, 
mediante repasse de recursos obtidos junto ãs instituições financeiras. 

5.6 - Cooperativismo 

Visa a incentivar e apoiar a associação de produtores, voltada p~ 
ra a comercialização de insumos e de produtos. Neste sentido, as ações da E~ 
tensão Rural estarão orientadas tanto para aspectos educativos, promocionais 
e técnico-administrativos de cooperativismo. Esta atividade tem abrangência 
nacional e foi elaborada, conjuntamente, pelo Instituto Nacional de Reforma 
Agrária (INCRA), Banco Nacional de Crédito Cooperativo (BNCC), Organização 
das Cooperativas Brasileiras (OCB) e Empresa Brasileira de Assistência Técnj_ 
ca e Extensão Rural (EMBRATER). tum instrumento modernizador dos processos 
de produção e comercialização, bem como de estimulo econômico e social aos pr~ 
dutores rurais. Propõe-se a dinamizar o sistema cooperativo brasileiro,abra~ 
gendo atividades de educação, pesquisa, assistência técnica, organização e aE_ 
ministração, crédito, comercialização, industrialização, zoneamento, integr~ 
ção cooperativista, controle e fiscalização. 

O trabalho serã executado pelo INCRA, BNCC, OCB e EMBRATER e terá 
as seguintes diretrizes: 

a) dotar o cooperativismo de instrumento e mecanismo que o habili 
te ã consecução de seus objetivos econômicos e sociais; 

b) apoiar e ampliar a ação das cooperativas, articulando-as a pr~ 
gramas conduzidos pelos Governos Federal, Estaduais e Municipais; 

c) fazer, do cooperativismo, um importante instrumento de apoio ãs 
politicas e programas governamentais, especialmente no que tangeãmelhor di~ 

tribuição de renda; 
d) valer-se da ação integrada de organismos federais e estaduais(pQ 

blicos e privados), que atuam nas ãreas de pesquisa agrícola, crédito rural, 
assistência técnica e extensão rural, e outras ãreas oportunamente julgadas 
de interesse ao bem-estar da população rural, possibilitando que o cooperatj_ 
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vismo nacional usufrua dos beneficias dessas organizações; e 

e) criar uma equipe de consultores, para empreender os primeiros 
estudos de viabilidade de implantação de projetos agro-industriais das coop~ 
rativas. 

Dentre estas diretrizes, foram estabelecidos os seguintes objeti
vos gerais: 

a) elevar e manter os indices de ~primoramento empresarial das co 
operativas; 

b) elevar e manter os i ndi ces de participação do sistema coopera-
tivista na economia nacional; e 

c) aprimorar os mecanismos da cooperativa relativos aos aspectos 
sociais de participação dos cooperados nos seus beneficias econômicos. 

A fim de atingir aos objetivos colimados, serão desenvolvidas atj_ 
vidades relacionadas: a) com a promoção e difusão do cooperativismo; b) com 
a organização do sistema cooperativista, tanto no que concerne ã organização 
das cooperativas em si quanto ao relacionamento entre cooperativas; c) com a 
assistência têcnica, quer a nivel de cooperado como a nivel de cooperativa; 
d) com a assistência crediticia; e e) com a capacitação dos recursos humanos 
empregados pelo sistema. 

Especificamente, caberia ã Extensão Rural: 
- promover o cooperativismo, divulgando, entre os produtores ru

rais, as funções de cooperativa e seus principias; 
- doutrinar e capacitar os associados de cooperativas em aspectos 

coopera tivistas; 
- colaborar com estudos de organização, recuperação e reaglutina

çao de cooperativas; 
- orientar as cooperativas em aspectos crediticio, técnico agron~ 

mico (armazenamento, comercialização, industrialização, engenharia de mãquj_ 
nas, produção de sementes e mudas, etc.). 

- assistir tecnicamente aos cooperados, na condução de suas pro
priedades; 

- participar e colaborar no treinamento de administradores, técnj_ 
cos, funcionãrios, associados e agricultores, para o desempenho de suas fun
ções. 

5.7 - Treinamento de Mão-de-Obra 

Após o impacto desenvolvimentista de nações como Japão e Alemanha, 
consolidou-se o entendimento de que o desenvolvimento econômico e social éb~ 
sicamente condicion~do ã qualidade do capital humano. No Brasil, particular
mente, estimativas feitas por LANGONI (1975, p. 142) sugerem que os retornos 
de investimentos em capital humano em muito excedem aos de investimentos em 
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capital físico. 
Igualmente conhecida e a relação entre o perfil de capacitação da 

mão-de-obra e a distribuição de renda. Dado que a remuneração ao fator trab~ 
lho constitui predominante componente da renda individual, a redução nas de
sigualdades da qualidade do fator trabalho conduz necessariamente a reduzir 
desigualdades na distribuição de renda. 

A heterogeneidade da qualidade do fator trabalho na agricultura 
e, no Brasil, ainda mais acentuada que nos demais setores. Quarenta e três 
por cento da força de trabalho na agricultura são analfabetos, enquanto que, 
nos demais setores, este percentual e de trinta e três por cento. 

Por outro lado, a empresa privada encontra estimulo em dar trein~ 
mento apenas de carãter especifico. Isto e, o treinamento que apenas eleva a 
produtividade do trabalho aplicado a atividades específicas da empresa sem~ 
levar, por conseguinte, o custo oportunidade do trabalho. Esta orientação r~ 
sul ta da necessidade da empresa em ressarcir as despesas de treinamento, com 
parte do acréscimo da produtividade do trabalho resultante do treinamento. O 
ra, caso o treinamento custeado pela empresa fora geral e não especifico, o 
trabalhador se veria estimulado a vender seu trabalho a outra empresa,que lhe 
viesse a pagar o correspondente ã sua produtividade, sem deduzir a parcela 
necessária ao pagamento das despesas incorridas com o treinamento. 

A agricultura brasileira apresenta estrutura ocupacional acentua
damente simples. Portanto, o treinamento da mão-de-obra demandada pelo setor 
tem carãter marcantemente geral. O trabalhador treinado em tennos de uma pr~ 
priedade, apresenta-se igualmente treinado para as demais. Não e de se espe
rar, portanto, que empresas agri co 1 as privadas desenvolvam atividades de trej_ 
namento. Em assim sendo, o aumento da produtividade do trabalho na agricult~ 
ra, como resultado do treinamento da mão-de-obra, permanece na quase exclusj_ 
va dependência de programas governamentais. 

Encontra-se em fase de implantação o Programa Nacional de Capaci
tação de Mão-de-Obra Rura 1. Possui ele, como meta, capacitar, em quatro anos, 
setecentos mil trabalhadores rurais, a um custo direto de aproximadamente ci~ 
coenta milhões de cruzeiros (mão-de-obra). 

Dada a amplitude do programa e a variedade das atividades agrico-
1 as, o treinamento se condiciona, tanto em re 1 ação a seu objeto, quanto a seu 
mêtodo, ãs necessidades locais. Estas incluem as características dos agricul_ 
tores a serem treinados. Para tanto, o programa serã implementado atravês de 
coo,·denadori as estaduais. 

Em tennos gerais, no entanto, o programa deverã contemplar,dentro 
da orientação imprimida pela EMBRATER, especificamente agricultores de bai
xa renda. Para estes, alem do treinamento relativo a métodos de produção, a 
ser ministrado aos demais agricultores, serão considerados aspectos ineren
tes ã mel~oria das condições sociais. 
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A capacitação de mão-de-obra rural serã desenvolvida tanto ern ã
reas de abertura de fronteira agricola como em ãreas tradicionais, visando a 
modernizar suas atividades. 

Para os projetos voltados a produtores de mêdia e alta rendas, a 
capacitação, orientada basicamente para aspectos de tecnologia agropecuãria, 
serã dirigida ã mão-de-obra empregada pelo produtor no processo produtivo(tr~ 
torista, inseminador, capataz e outros). Para os projetos com produtores de 
baixa renda, a capacitação serã direcionada ã mão-de-obra familiar desses pr~ 
dutores. 

A capacitação em aspectos gerenciais serã extensiva a todos os pr~ 
dutores, qualquer que seja seu nivel de renda. 

5.8 - Juventude Rural 

Alêm das categorias de públicos jã mencionadas, atenção especial 
ê dada ã juventude rural, a fim de ampliar sua percepção do possivel, condi
cionando-a e predispondo-a ãs mudanças necessãrias ao desenvolvimento. 

As ações da Extensão Rural, junto ã juventude, serão exercidas em 
ãreas de atuação dos projetos de Assistência Têcnica e Extensão Rural. Visam 
a fornecer, ã juventude rural, conhecimentos e habilidades, tornando-a mais 
susceptivel ãs inovações tecnolÕgicas e/ou mais capacitada para provãveis o
cupações urbanas, no futuro. 

Co11ce;1trõndo a atenção nos jovens, a partir da idade em que come
çam a participar de atividades produtivas e/ou comunitãrias, as ações devem 
visar, fundamentalmente, a: 

a) Educação de Base 
- apoio ãs escolas, para que se tornem mais eficazes no traba

lho de alfabetização e educação de base; 
- ensinamentos bãsicos de associativismo, com ênfàse em cooper~ 

tivismo e sindicalismo, bem como na participação e solução de problemas em gr~ 
po; 

b) Profissionalização 
- orientação em atividades do meio rural, tais como: adminis

tração rural, práticas agrícolas, conservação do solo, mecanização, reflores 
tamento, etc.; 

- orientação em atividades não-agricolas, como: pedreiro, car
pinteiro, costureira, motorista, etc. 

Como meios para atingir os objetivos serão usados, entre outros: 
projetos juvenis individuais e coletivos de agropecuãria; reflorestamento;e~ 
tudos de mercado de trabalho agricola e não-agrícola; clubes agrícolas; clu
bes 4-S; escolas rurais; e liderança. 
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5.9 - Infonnações como Suporte ãs Ações de Assistência Têcnica e Extensão 
Rural 

Complementando o elenco de medidas destinadas a dar suporte ao Pr~ 
grama de Desenvolvimento Rural, torna-se necessãria a existência de um obje
tivo sistema de infonnação, capaz de fornecer, ao Governo e ãs instituições, 
subsídios para alicerçar as decisões políticas, o planejamento e o acompanh~ 
menta dos programas desenvolvidos. 

Esta assertiva aumenta de relevância se se considera a complexid~ 
de da agricultura brasileira, caracterizada por profundas diferenças regio
nais, climãticas, econõmicas e sócio-culturais. 

No segundo Plano Nacional de Desenvolvimento, na parte referente 
ao setor Agricultura, aparece, como um projeto prioritãrio, o desenvolvimen
to de um sistema integrado de infonnação e documentação agropecuãria.Sua fi
nalidade expressa ê a de coordenar e centralizar os mecanismos de coleta e~ 
quisição de dados, atê então dispersos nas administrações direta e indireta, 
e racionalizar sua operação, eliminando o paralelismo de ações e evitando a 
pulverização de recursos destinados ã obtenção de informações vãlidas. 

O Sistema Nacional de Infonnação Rural, visa a atingir os seguin
tes objetivos: 

l. Sistematizar o processo de infonnação cientifica, tecnológica 
e econômica, indispensãveis ã consecução das metas da política agropecuãria 
do pais, observadas as prioridades nacionais e a composição institucional do 
setor; 

2. Aumentar a velocidade e/ou confiabilidade das informações col~ 
cadas ã disposição dos organismos que integram o sistema operacional agríco
la, em suas unidades bãsicas de planejamento, produção e abastecimento; e 

3. Estabelecer e/ou intensificar o fluxo de infonnação entre as 
sub-unidades que compõe o sistema global da agricultura brasileira. 

Para atingir os objetivos colimados, o Sistema contempla dois sub
-sistemas distintos, mas complementares: 

l. Subsistema de Dados Referenciais ou Documentã ri os, visando ã 
coleta, classificação, processamento, annazenamento, recuperação e dissemin~ 
ção de documentos, convencionais e/ou não convencionais, produzidas a nível 
dos órgãos integrantes do setor. 

Esse subsistema conta com apoio direto das Nações Unidas e da FAD 
e visa a implantar, no Brasil, a metodologia internacional AGRIS que.por sua 
vez, e coordenada a nível hemisferico pelo Instituto Interamericano de Ciên
cias Agrícolas da DEA, através do Sistema de Infonnação AGRINTER. 

2. Subsistema de Dados Correntes, que se compõe de um banco de d~ 
dos, com discriminação por produto, por unidade geogrãfica e por uma sêriede 
variãveis. A anãlise desses dados se presta para definir a conjuntura de pr~ 
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dução e/ou comercialização de determinado produto, em qualquer região do Pa
is. As variáveis que estão sendo contempladas na matriz de dados para este 
subprojeto incluem: 

Previsão de safras 
Preços pagos e recebidos pelos produtores 
Preços no varejo e no atacado 
Preços mínimos 
Estoques reguladores 
Armazenamento 
Comercialização interna e exportação 
Credito e seguro agrícola 
Assistência técnica a nível de tecnologia 
Sistema de produção 
Produção agro-industrial 
Previsão e preços de insumos modernos 
Recursos humanos e materiais nas áreas de produção 
Estrutura fundiária 
Outras informações, para atender necessidades específicas. 

A relevãncia desse sistema de informações, não somente para a 
EMBRATER, mas para todo o setor agropecuário brasileiro, ê patente. No que 
concerne ao subsistema de dados documentários, o Sistema-está colocando, no 
fluxo de informação, trabalhos de natureza cientifica, tecnológica e econõm~ 
ca que, de outra forma, ficariam restritos ao âmbito das instituições que os 
produzem. Paralelamente, este subsistema está lançando as bases para a cria
ção de uma Biblioteca Nacional de Agricultura, dentro de um esquema de rede 
de bibliotecas associadas.visando a facilitar o tráfego e acesso de documen
tos produzidos no Brasil e no exterior. 

Quando o subsistema de dados correntes estiver em pleno funciona
mento, a EMBRATER e as demais instituições agrícolas do Brasil, terão,â sua 
disposição, um banco de dados com informações sistematizadas soore a produ
ção e a comercialização de produtos agropecuários. No presente momento,estão 
sendo organizados os arquivos referentes a preços pagos e recebidos pelos pr~ 
dutores, preços de produtos agrícolas nos mercados atacadista e varejista,;~ 
formações conjunturais sobre a produção agropecuária nacional, elaboração de 
coeficientes técnicos de produção, uso e disponibilidade_ de credito agríco
la, e informações sobre comercio internacional. Outros arquivos se formarão, 
completando o elenco de variãveis previstas para integrar o data-base do Pro 
jeto. 

5. 10 - Comunicação 

Atê aqui, procurou-se raciocinar em torno da existência de um mo-
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delo, segundo o qual se deveria planejar a politica de desenvolvimento ru -
ral, com ampla participação do Estado. Buscou-se enfatizar o papel da Exten
são Rural como um mecanismo eficiente de implementação do processo preconiz~ 
do. Não seria suficiente a adoção de qualquer conjunto de insumos fisicos,m! 
didas econômicas, padrões organizacionais, instituições de pesquisa e de ex
tensão rural. Seria, ainda, necessária uma ampla mudança de atitudes, no pu
b 1 i co de modo gera 1 , e pri nci pa lmente naquele diretamente envo 1 vido no proce~ 
so de desenvolvimento rural, voltada para a valorização da experimentação,de 
tentativas, de inovações ininterruptas e de adaptação de novas ideias. Some~ 
te uma mudança de atitudes, na direção indicada, poderã garantir uma contri
buição duradoura ã produtividade agrícola e a todo o processo de desenvolvi
mento rural. 

t sabido que valores não conducentes ã inovação prevalecem geral
mente nos países em desenvolvimento. Predomina o cultivo do espírito de eli
te e a grande preocupação com os símbolos de prestigio e de "status". A agrj_ 
cultura, o têcnico que dela se ocupa e o agricultor são considerados como de 
nivel inferior. 

Hã que haver uma consciência geral entre os agricultores, técni
cos, lideres, autoridades e consumidores, de que a agricultura e tão impor
tante como os demais setores e que pais agrícola não e necessariamente um p~ 
is pobre. 

Os produtores rurais precisam ser constantemente informados e es
clarecidos sobre os problemas que o setor deve enfrentar e ter acesso,em tem 
po hâbil, ã informação que vai facilitar sua decisão. Devem estar, cada vez 
mais, familiarizados com os diversos instrumentos de incentivo e apoio que o 
Governo lhes oferece, para a solução de seus problemas, participando mais e
ficientemente no processo desenvolvimentista. 

Ampla divulgação sobre a complexidade dos problemas rurais e sua 
importância para a sobrevivência e desenvolvimento da sociedade deve ser fei 
ta. Ela se torna necessária junto a todos os tipos de publico: os produtores 
rurais, que valorizam a tecnologia e aceitam os técnicos que a transmitem;os 
consumidores, compreendendo melhor os processos de produção agropecuária, PE. 
dem melhor valorizar os produtores, os técnicos, os programas e os produtos 
que chegam ã sua mesa; as autoridades e os lideres, conhecendo as demandas e 
as conseqüências da tecnologia, bem como os processos de sua geração e tran~ 
ferência, possam melhor colaborar na elaboração e legitimação dos programas 
e medidas para a solução dos problemas apresentados; o grande publico infor
mado sobre a racionalidade das ações do governo, voltadas para o desenvolvi
mento rural, pode melhor se situar, em relação aos esforços desenvolvidos, e 
adotar atitude de compreensão e de apoio ao setor agropecuário. 

Não se deve esquecer, igualmente, da divulgação da posição atual e 
potencial do pais no cenãrio internacional, em termos do mercado de produtos 
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agrícolas, grande provedor de divisas cambiais. 
As necessidades apresentadas, certamente não exaustivas, justifi

cam a existência de um programa que oriente uma ação integrada e concentrada 
de comunicação de interesse social em todo o pais. Este programa visa a di
vulgar e a buscar apoio ã ação do governo dirigida ao desenvolvimento rural, 
e provocar uma mudança de atitude compatível com os objetivos nacionais. 

5.11 - O Quadro Institucional 

A EMBRATER faz parte de um quadro institucional mais amplo ligan
do-se mais diretamente ao Ministério da Agricultura do Brasil. O Ministério 
da Agricultura, por seu turno, segue as linhas gerais do Governo Central ede 
seus Planos de Desenvolvimento: 

Transferência de 
tecnologia 
Produtividade da ter 
ra e do trabalho 

PLANO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO 

MINISTtRIO DA 
AGRICULTURA 

EMBRATER 

Prioridades nacionais 

Prioridades setoriais 
do setor agricola 

Promoção do agricultor 
de baixa renda 

Melhoria da 
~ualidade 

de vida 

Baseado nas prioridades nacionais, emanadas do Segundo Plano Na
cional de Desenvolvimento, cujas diretrizes principais para o setor rural jã 



99 

foram apresentadas, o Ministério da Agricultura estabelece as prioridades s~ 
toriais. Estas, por sua vez, são as informações bãsicas usadas pela EMBRATER 
para direcionar suas ações. 

O Ministério da Agricultura estã estruturado em três sistemas bã
sicos: Planejamento, Produção e Abastecimento, conforme o organograma segui~ 
te: 

SISTEMA DE 
PLANEJAMENTO 

COMPATER 

MINISTE'.RIO DA 
AGRICULTURA 

SISTEMA DE PRODUÇÃO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO 

COMCRED 
(Crêdito 

O sistema de produção, objeto deste trabalho, é constituído pela 
EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuãria, responsãvel pela ger~ 
ção de tecnologia; EMBRATER - Empresa Brasileira de Assistência Têcnica e Ex 
tensão Rural, responsãvel pela transferência de tecnologia; COMCRED - Comis
são de Crédito Rural - responsãvel pela politica de Credito Rural - e a 
COMPATER - Comissão Nacional de Pesquisa Agropecuãria e de Assistência Têcn.!_ 
ca e Extensão Rural - cuja função ê a de assegurar a articulação orgânica e~ 
tre as entidades incumbidas da programação, coordenação e execução de ativi
dades de pesquisa agropecuãria e assistência têcnica e extensão rural. 

A EMBRAPA tem a função de produzir e adequar as tecnologias e a 
EMBRATER dedica-se a transferir as tecnologias no meio rural. As duas Empre
sas se complementam e enfatizam a unificação de esforços do Governo Federal, 
dos Governos Estaduais, da empresa privada, e, pri nci pa lmente, do produtor r~ 
ral para uma rãpida modernização da agricultura brasileira. 

As empresas de pesquisa e extensão rural executam seus programas 

através de dois sistemas específicos: 
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1. Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuãria (SINAPA) que repre
senta uma integração de Õrgãos publicas, federais, estaduais, universidades, 
associações de produtores e agricultores individuais. 

2. Sistema Brasileiro de Assistência Têcnica e Extensão Rural 
(SIBRATER) que consiste na integração de õrgãos federais, estaduais, entida
des privadas e produtores associados ou individuais. 

A EMBRAPA vem atuando por meio de um esforço altamente concentra
do, em torno dos produtos de maior relevância econômica e social para o Pais. 
Atualmente, a Empresa mantêm uma rede de centros nacionais de pesquisa, que 
se especializaram no~ ~r..9dutos da dieta bãsica do brasileiro (feijão, arroz, 
milho, mandioca e pecuária), assim como os produtos que tem maior importân
cia no balanço comercial do Pais (cafê, trigo e soja). Atualmente, a EMBRAPA 
aloca mais de 100 milhões de dÕlares, anualmente, na pesquisa desses produ
tos que, na verdade, se somam a outros 100 milhões do esforço estadual e pri 
vado. 

A EMBRATER, a nivel nacional, assume o papel de Õrgão de coorden~ 
ção, controle e representação politica, competindo-lhe, ainda, tarefas de as
sessoria e orientação geral ao sistema, alêm da função do Õrgão central de o 
rientação do planejamento das atividades de assistência técnica e extensão ru 
ra l. 

Sendo uma entidade de caráter essencialmente normativo e coordena 
dor, a EMBRATER não se apresenta como um programa federal e centralizado de 
extensão rural, mas como parte integrante de um sistema, em que instituições 
de diversas naturezas concorrem para o alcance de objetivos comuns. 

As empresas estaduais (EMATER) assumem o papel de Õrgãos de exec~ 
ção, a nivel de produtores, operacionalizando as proposições e diretrizes da 
EMBRATER, no processo de transferência de tecnologia agropecuária e geren
cial. A organização do Sistema pressupõe a existência de empresas estaduais 
autônomas que, entretanto, obedecem ãs diretrizes gerais da EMBRATER, adota_!! 
do sistema organizacional, sistemática de programação e metodologia de trab~ 

lhos integrados aos da unidade central. O caráter de autonomia tem, por fin~ 
lidade, proporcionar a descentralização administrativa do sistema, permitin
do atuação mais dinâmica e flexivel, de acordo com as caracteristicas regio
nais e/ou estaduais. 

t de grande importância o relacionamento e a interdependência en
tre a pesquisa e extensão rural, uma vez que o processo de transferência de 
tecnologia ê um "continuum". 

Inicia-se com a geração ou adequação de uma tecnologia, em respo~ 
ta a um determinado problema, que ê comunicada ao agricultor e termina quan
do hã sua incorporação ao sistema produtivo. 

Assim, depreende-se que o trabalho da EMBRAPA e EMBRATER deve rea 
lizar-se em perfeito entrosamento e com grande interdependência, porque o su 
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cesso de uma é o sucesso da outra, por atuarem num mesmo processo. 
A articulação entre as duas empresas se faz em diferentes ãreas, 

destacando-se: administração, planejamento, sistemas de produção, difusão de 
tecnologia, capacitação de pessoal, e informação e documentação. 

Na ãrea de administração, as duas empresas utilizam serviços e fa 
cilidades administrativas comuns, com grandes vantagens para ambas, decorre~ 
tes da utilização de economia de escala. 

Quanto ao planejamento, as empresas adotam diretrizes, definição 
de prioridades e indicações metodológicas, estabelecidas em conjunto.Este pr~ 
cedimento facilita a alocação de recursos por projeto ou por produto, a def..!_ 
nição de perfis tecnológicos a recomendar e dã maior objetividade ãs pesqui
sas quanto ã aplicabilidade de seus resultados. 

Os pacotes tecnológicos são estabelecidos em estreita colaboração 
pelas duas empresas e produtores rurais. Nesta ãrea, a EMBRATER e EMBRAPA a
tuam não sã na elaboração de novos pacotes tecnológicos, como na revisão pe
riódica e adequação de pacotes jã elaborados. 

Assumem importância fundamental os testes demonstrativos dos pac~ 
tes tecno 1 Õg i cos, rea 1 i zados nas propriedades rurais com a participação de e2: 
tensionistas, pesquisadores e produtores. 

Na ãrea de difusão de tecnologia, propriamente dita, o esforço se 
concentra, alem dos testes acima referidos, nos campos de demonstração e dia~ 
-de-campo. Os dias-de-campo se destinam tanto a extensionistas como a produ
tores e se realizam nas unidades de pesquisa. 

No que tange ã capacitação de pessoal, as duas enpresas adotam d~ 
as linhas bãsicas: capacitação formal e capacitação continua. A capacitação 
formal se faz através da utilização de bolsas de pós-graduação, em programas 
previamente estabelecidos, utilizando-se critérios uniformes de acompanhame~ 
to, controle e avaliação dos técnicos nos cursos. 

A capacitação continua é realizada pela utilização de técnicos da 
Pesquisa no treinamento dos agentes de extensão através de cursos, estãgios 
e outros métodos, fazendo parte obrigatõria dos programas de trabalho dos pe~ 
quisadores. Em contrapartida, os técnicos da extensão rural colaboram nos cur 
sos de iniciação científica e na elaboração dos pacotes tecnológicos que se_!:. 
vem, tambêm, como treinamento dos pesquisadores. 

Finalmente, o entrosamento na ãrea de informação e documentação, 
se dã na existência de uma unica biblioteca nacional que integra e dinamiza 
as bibliotecas regionais e locais dos dois sistemas. Hã, ainda, a dissemina
ção seletiva de informação destinada a pesquisadores e extensionistas, THE
SAURUS de termos agrícolas em português, cobrindo a ãrea científica e tecno
lógica, compatibilização de política editorial publica sistemãtica dos paco
tes tecnológicos destinados aos produtores e a edição conjunta de uma revis
ta sobre Pesquisa e Extensão. 
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A integração pesquisa-extensão, no enfoque apresentado, constituj_ 
-se numa das mais expressivas ações governamentais na atual política de de
senvolvimento rural do pais. Espera-se, num futuro próximo, pela ação da pe~ 
quisa e extensão, juntamente com outras medidas de apoio ao setor rural, no
vos horizontes para o agricultor brasileiro. 

Pode-se prever que de uma agricultura baseada na expansão dos fa
tores tradicionais terra e trabalho, passe-se, a médio prazo, para uma agri
cultura tecnificada, capaz de garantir o abastecimento interno da população 
brasileira e gerar excedentes, transformando o pais num dos grandes fornece
dores de alimentos, matérias-primas e derivados, oriundos da agricultura. 
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1 - INTRODUÇJIO 

DETERMI NAÇJIO DE "PORTFOLI OS" DE VENDA PARA SOJA, 
FACE AO RISCO DE MERCADO 

Heverton Peixoto 
SUPLAN/MA 

Uma das hipõteses bãsicas da formulação tradicional marginalístj_ 
ca de origem MARSHALLIANA, chamada Teoria Neocl ãss i ca da Empresa, e de que os 
empresãrios têm como unico objetivo a maximização dos lucros, partindo do 
pressuposto de conhecimento perfeito dos resultados de eventos futuros. 

Entretanto, nos ultimas 20 anos, os economistas, cientes do efej_ 

to debilitante do elemento incerteza no edifício neoclãssico, procuraram for 
mular modelos que considerassem não.somente o lucro, mas tambem o risco (r) 
das decisões, supondo que a presença de variãveis aleatõrias pode determinar 
mudanças significativas no comportamento dos empresãrios. 

Dado que, no decorrer da produção agrícola, a presença de fato
res não controlãveis - aleatõrios - faz com que não se conheça o produto ex~ 
to que resulta rã de uma determinada combinação de recursos e que o mercado de 
produtos agrícolas se aproxima muito das condições de concorrência perfeita, 
os modelos de risco assumem um papel importante como instrumentos de anãlise 
econômica (2). Em um recente artigo, WOLGIN (8) concluiu que os tradicionais 
modelos neoclássicos de eficiência na alocação de recursos para os agricult~ 
res no Kenya são erroneamente especificados, se não consideram que as deci
soes sao tomadas em condições de risco. 

No presente trabalho, propõe-se dar alguma contribuição ã melhor 
compreensão do comportamento dos agricultores, através, de uma racional dive.!:_ 
sificação - não colocar todos os ovos no mesmo cesto - com o objetivo de mi
nimização do ~isco das decisões agrícolas. O modelo de MARKOWITZ (5), consi
derando suas adaptações com vistas ã aplicação em decisões na agricultu-

( 1) Neste trabalho, risco e incerteza são sinônimos. Alguns autores adotam o 
o critério de diferenciação baseado no grau de conhecimento da probabili_ 
dade de que certo evento se realize. 

(2) SCHULTZ (6), em 1939, afirmava: "desde que a empresa é, por definição,di 
nâmica em sua natureza, existe a necessidade da pesquisa considerar a teÕ 
ria de risco e incerteza para fornecer orientações mais realísticas aos 
agricultores". 
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ra (3), é utilizado para detenninar "portfolios" eficientes na venda da soja 
no Rio Grande do Sul. 

Um "portfolio" com vistas ã análise econômica em agricultura po
deria ser, por exemplo, a decisão de Explorar 15% da ãrea com arroz, 40% com 
soja e 45% com pastagem cultivada. r eficiente se, e somente se, não é pos
sível identificar um outro com: 

a) mais alta expectância de retorno e igual variabilidade; 
b) igual expectância de retorno e menor variabilidade; 
c) mais alta expectância de retorno e menor variabilidade. 
A variância é introduzida no modelo como medida de variabilidade 

dos retornos (4). 

2 - MODELO 

Os modelos de risco dentro da teoria de "portfolios" geralmente 
envolvem como critério básico o conceito de utilidade esperado, proposto inj_ 
cialmente por DANIEL BERNOULLI, partindo da hipõtese de que, em presença de 
risco, o valor esperado de utilidades de resultados potenciais é o indicador 
na escolha de decisões. 

Por exemplo, supondo que um individuo deva escolher entre duas al 
ternativas: a primeira tem resultados E1 e E2 de igual probabilidade; a se
gunda alternativa corresponde ao retorno certo E= 1/2 E1 + 1/2 E2. Em adi
ção, o individuo apresenta uma função de utilidade com aumentos marginais d~ 
crescentes (5), confonne a figura 1. Com base no principio de BERNOULLI [in 
2], a utilidade da primeira alternativa é: 

Sendo a utilidade da segunda alternativa maior que a utilidade da 
primeira alternativa, ou seja: 

U (E) > U (E1, E2) 

o individuo optarã pela primeira alternativa, nao obstante as duas alternati 

(3) A obra de MARKOWITZ tem como objetivo a aplicação do modelo em investi
mentos no mercado de capitais, porém, nos Últimos anos, este modelo tem 
sido, freqUentemente, adaptado a estudos sobre decisões agrícolas. 

(
4

) O elemento retorno é susceptível de várias interpretações econômicas.Nes 
te trabalho, é definido em função do preço conhecido da soja durante a cÕ 
lheita. -

(5) Conforme ACOCELLA (1), parece não ocorrerem dúvidas dentro do campo empÍ 
rico e racional, que a função de utilidade da renda tenha um andamentÕ 
côncavo. Permanece o problema da especificação desta função, consideran
do as várias funções que satisfazem a condição de concavidade. 
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Utilidade 

Retorno 

FIGURA l. - Função de Utilidade. 

vas serem idênticas, em tennos,·de retorno. ·Aversão ao risco do individuo, em 
tennos de retorno, ê E - E

0
, onde E

0 
ê o resultado certo que corresponde a 

U (E1,E2), ou seja, o individuo estaria disposto a deixar de ganhar a dife
rença E - E , para não optar pela primeira alternativa. Em conseqtlência da si 

o -
tuação acima, 

E (U(E)j < U [E(E)] 

onde: 
U(E) = utilidade do indicador de lucro (retorno); 
E(E) = expectância de retorno; 
E U(E) expectância da utilidade de retorno; 
U E(E) = utilidade da expectância de retorno. 

Partindo da hipõtese de que o individuo tenha uma função de uti
lidade quadrãtica [3], esta pode ser especificada confonne abaixo: 

U(E) = bE - cE2 ( l ) 

onde 
E= variável aleatõria retorno; 
b e c = constantes e maiores do que zero. 

E [U(E)] = bE(E) - cE(E2) (2) 
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considerando que 

n 
E(E)]2 = _l_ ~ [:~ - 2E/(E) + E(E) 2] V =- E [E. -n i=l 1 n i=l 

n 
E~ - 2E(E) 

n Ei l 
[nE(E) 2] V =- E E -+-n i = l i = l n n 

(3) 

substituindo (3) em (2), tem-se: 

E [U(E)] = bE(E) - cV - c [E(E)] 2 

Observa-se, pelo desenvolvimento acima, que a expectância da uti 
lidade de retorno depende somente da expectância de retorno e da variância 
de retorno, se a função de utilidade ê quadr~tica. 

A hip6tese de que a função de uti~idade do agricultor seja qua
drática, no caso do modelo de programação quadrática, apresenta limitaç6es, 
devido ao fato de que a utilidade, a partir do ponto máximo da curva de uti
lidade(~)= O), torna-se menor quando ocorrem aumentos de lucro. Ummodode 
evitar esta· hip6tese, confonne TOBIN (7), ê quando as distribuições de prob~ 
bil idade da variável retorno, nos vários "portfol ios" em análise, são carac
terizadas por dois parâmetros que definem uma distribuição. O caso mais co
mum ê quando a variável aleat6ria apresenta nonnalidade na distribuição de 
probabilidades, porque, assim sendo, pode-se assumir que a utilidade de uma 
decisão ê uma função do lucro e da variância, considerando que a teoria est~ 
tistica assegura que uma distribuição normal ê suficientemente caracterizada 
pela E(E) e V(E), não existindo duas diferentes distribuições normais de pr~ 
babilidade que apresentem a mesma éxpectância de retorno e variância. 

No presente trabalho, assume-se que o agricultor tenha uma fun
ção de utilidade quadrática, devido ã impossibilidade de assumir normalida
de - numero restrito de observações da variável aleat6ria - na dis'tribuição 
dos retornos. 

2.1 - Decisões 

A produção brasileira de soja vem apresentando acentuada depen
dência do mercado mundial. ConseqUentelnente, as flutuações de preços verifi
cadas no mercado mundial influenciam diretamente. os. preços recebidos pelos ~ 
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gricultores. Somada a isto, a politica de abastecimento nacional, bem como as 
suspensões temporãrias de exportações de soja e tabelamentos de preços de pr~ 
dutos, que têm a soja como matéria-prima bãsica, faz com que os preços rece
bidos pelos agricultores fiquem sujeitos a grandes variações, mesmo alguns m! 
ses apôs a colheita (quadro l). 

Nestas condições, as decisões que envolvem armazenagem da soja p~ 
ra venda futura são caracterizadas por significativos riscos de mercado. 

Pelo presente modelo, o agricultÕr tem 16 épocas alternativas p~ 
ra venda de soja, cada alternativa correspondendo a um periodo de 15 dias, 
distribuidas entre 1. 0 de abril a 30 de novembro. 

A alternativa que corresponde ã venda da soja durante a colhei
ta, fixada entre 1. 0 e 15 de abril, foi considerada base, no sentido de que 
o agricultor pode vender sua soja por um preço conhecido. As demais alterna
tivas (empreendimentos) referem-se ã venda do produto nas quinzenas entre 15 
de abril e 30 de novembro, recebendo o agricultor uma compensação, em forma 
de retorno - positivo ou negativo - sobre o preço vigente durante a colhei
ta. A cada um desses 15 empreendimentos, o agricultor enfrenta um risco, me
dido pela variância, por não ter vendido a soja pelo preço conhecido. Portan 
to, os empreendimentos são: 
x1 - 1. 0 (base) - vender a soja durante a colheita 
x2 - 2. 0 

- vender a soja no periodo de 15 a 30 de abril 
x3 - 3. 0 vender a soja no periodo de 1. 0 a 15 de maio 
x4 - 4. 0 vender a soja no periodo de 15 a 31 de maio 
x5 - 5. 0 vendP.r a soja no periodo de 1. 0 a 15 de junho 
x6 - 6. 0 vender a soja no periodo de 15 a 30 de junho 
x7 - 7. 0 vender a soja no periodo de 1. 0 a 15 de julho 
x8 - 8. 0 

- vender a soja no periodo de 15 a 31 de julho 
x9 - 9. 0 vender a soja no periodo de 1. 0 a 15 de agosto 
x10 - 10. 0 

- vender a soja no periodo de 15 a 31 de agosto 
x11 - ll. 0 

- vender a soja no periodo de 1. 0 a 15 de setembro 
x12 - 12. 0 

- vender a soja no periodo de 15 a 30 de setembro 
x13 - 13. 0 vender a soja no periodo de 1. 0 a 15 de outubro 
x14 - 14. 0 

- vender a soja no periodo de 15 a 31 de outubro 
x15 - 15. 0 

- vender a soja no periodo de 1. 0 a 15 de novembro 
x16 - 16. 0 vender a soja no periodo de 15 a 30 de novembro 

2.2 - Estimativa dos Coeficientes 

Os coeficientes utilizados nesta anãl ise - retornos, matriz de v~ 
riãncia-covariância - foram estimados a partir de uma serie histórica de pr! 
ços de soja recebidos pelos agricultores, de 1966 a 1973, para as diversas 
quinzenas consideradas. Desta maneira, assume-se que a determinação dos pe-



QUADRO 1. - Preços Nominais Recebidos pelos Agricultores na Zona de Produção Serra/Missões, por 6.000 kg( 1) de Soja a Gra-
nel, Tipo Exportação, Rio Grande do Sul, 1966-73 

o 

Quinzena 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973 

a 920,00 900,00 1. 200 ·ºº 1.450,000 1. 600,000 2.500,000 3.000,000 5.200,00 Abr. l.a 
2. 920,00 900,00 1. 200 ·ºº 1.450,000 1. 550,000 2.600,000 3.150,000 5.600,00 

Mai. 
1. a 880,00 900,00 1.230,00 1. 500,000 1. 700,000 2.400,000 3.200,000 6.400,00 
2.ª 880,00 960,00 1. 230 ·ºº 1. 550,000 1.730,000 2.500,000 3.200,000 8.400,00 

Jun. 
1. a 920,00 1.000,00 1. 280,00 1.450,000 1. 770,000 2.600,000 3.150,000 9.200,00 
2.ª 920,00 1.000,00 1. 280,00 1.450,000 1. 850,000 3.100,000 3.250,000 9.300,00 

Jul. 
1. a 1.000,00 1.150,00 1.400,00 1. 500,000 2.100,000 3.150,000 3.300,000 11. 000 ,00 
2.ª 1.000,00 1.050,00 1.430,00 l. 800,000 2.200,000 3.500,000 3.400,000 9.300,00 

Ago. 
1. a 1.050,00 1.050,00 1.450,00 1.600,000 2.250,000 3.200,000 3.500,000 8.500,00 
2.ª 1.050,00 1.030,00 1.450,00 1.600,000 2.300,000 3.250,000 3.500,000 7.000,00 

Set. 
1. a 1.050,00 1.030,00 1.400,00 1. 750,000 2.400,000 3.000,000 3.600,000 6.500,00 
2.ª 1.050,00 1.030,00 1.450,00 1. 750,000 2.400,000 3.000,000 3.700,000 6.500,00 

Out. 
1. a 1.020,00 1.100,00 1.450,00 2.000,000 2.700,000 3.000,000 3.750,000 6.500,00 
2.ª 1.020,00 1. 100,00 1.450,00 2.000,000 2.700,000 3.000,000 3.750,000 6.500,00 

Nov. 
1. a 1.050,00 1. 150 ·ºº 1.700,00 1.900,000 2.700,000 2.150,000 3.500,000 6.300,00 
2.ª 1.050,00 1.150,00 1. 700,00 1.900,000 2.700,000 2. 150,000 3.500,000 6.300,00 

Mêdia 986,25 1.031,25 1.393,75 1.665,625 2. 165,625 2.818,750 3.403,125 7.406,25 

(1) Unidade de medida 6.000 kg foi utilizada tendo em vista a simplificação dos cálculos. 

Fonte: Exportadora Pampa - Porto Alegre, RS. 
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riodos de venda do produto pode ser identificada a partir de preços históri
cos. 

No cãlculo da distribuição de .retornos, foram descontados os se
guintes itens dos preços verificados (quadro l), com exceção da primeira qui.!! 
zena de abril, nas diversas quinzenas: fator de correção monetãria ã base dos 
preços da primeira quinzena de cada ano; despesas de annazenagem para soja, 
de 15 de abril atê a quinzena considerada; e juros calculados em relação ao 
preço da primeira quinzena, por idênticos períodos ao da armazenagem. Todos 
os coeficientes foram calculados para 6 toneladas de soja, segundo a fórmula 
abaixo: 

P. t - A. t - J. t - M. t 
E . = ( 

1 
' 

1 
' 

1 
' 

1 
' ) • l 00 , 't 

P. t , ' 
onde: 
i = 1,2,3,4 ... 16 (empreendimento); 

t = 1966, 1967 ... 1973 (ano); 
preço da soja na i quinzena do ano t; 

despesas de armazenagem por um período entre 15 de abril e i quinzena 
de um ano t; 
despesas de juros por um período entre 15 de abril ai quinzena de um 
mesmo ano. Calculado em relação ao preço da primeira quinzena de a
bril (i=l) do ano t; 

Mi,t = fator de correção monetãria do preço na quinzena i para o nivel depre 
ços da primeira quinzena de abril (i=l) em um mesmo ano t; -

100 = coeficiente utilizado para facilitar os cãlculos computacionais. 
A partir das distribuições de retornos, obtiveram-se os coefici

entes da função objetivo do modelo: expectâncias de retornos e a matriz deva 
riância-covariâncià -lf"", confonne quadro 2. 

Um empreendimento com expectância de retorno igual a 118,40102 
(7. 0 empreendimento) significa, no modelo, que o agricultor pode receber .um 

acréscimo de 18,40102% sobre o preço verificado na primeira quinzena de abril 

de cada ano, se decidir vender sua soja na segunda quinzena de junho e enfre.!! 
taro risco associado a esta decisão caracterizado pela variãncia de retorno 
V(E) 524.64433. 

2.3 - Programação Quadrãtica 

A programação quadrãtica e um modelo de programação com função o~ 
jetiva estocãstica, sendo o mais difundido dentro da programação não linear. 

Permite identificar "portfolios" em que, para uma determinada expectância de 
retorno, a variância ê minimizada, ou seja, o risco que o agricultor enfren
ta ê o menor possível, segundo as hipóteses discutidas anteriormente quanto 

ã função de utilidade (item 2). Como conseqUência da hipótese de utilidade 
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quadrãtica, assume-se que o empresãrio toma uma decisão de acordo com dois p~ 
râmetros: a expectância de retorno E(E) e a variância de retorno V(E). 

De acordo com o programa para o IBM 1130 (4), a função objetivo, 
em termos deste trabalho, é a diferença entre a expectância de retorno e a va 
riância dos empreendimentos, ou seja, matricialmente: 

Xo C' X - l /2X' Q X 
(lxN) (Nxl) (lxN) (NxN) (Nxl) 

sujeito a 

X .:'.. O 

A X B • 

(MxN) (Nxl) (Mxl) 

onde: 

x0 valor da função objetivo; 
X é o vetor da participação dos empreendimentos no "portfolio" - variã

vel de decisão - ver descrição dos Xi na p. 109; 
C é o vetor dos retornos dos empreendimentos considerados (quadro 2, co 

luna das expectâncias de retorno Ci); 
Q duas vezes a matriz de variância-covariância -v- (quadro 2); 
A matriz de restrições do modelo; 
B 

N 

M 

vetor dos valores a que a matriz de restrições 
numero de empreendimentos (16); 

numero de restrições da matriz A 
(Problema I: m=l; Problema II: m=2). 

De acordo com a função objetiva do modelo 

estã sujeita; 

de programação quadri 
tica, fixando-se C' X através da matriz de restrições, o problema transforma 
-se em minimização da variância - I/2 X'QX - que é a medida de risco adotada 
no modelo. 

No presente trabalho, consideram-se duas situações. Na primeira 
(problema I), o agricultor não tem problemas financeiros a curto prazo e,por 
conseguinte, pode vender sua soja em qualquer quinzena. Na segunda si tu ação 
(problema II), o agricultor deve vender, pelo menos, 70% de sua produção de 
soja, até 30 de junho, a fim de saldar compromissos financeiros. Este vincu
lo estã de acordo com a estrutura de exploração agricola (SERRA-MISS0ES),po.!:_ 
quanto, apôs a colheita da soja, os agricultores {freqUentemente minifundiã
rios) devem enfrentar de~pesas com o cultivo de trigo. 

O modelo de programação quadrática é justificãvel no presente tra 
balho, considerando que somente a função objetiva é aleatória (6). Tal não~ 

(
6

) Nas restrições impostas ao modelai os coeficientes relativos ã restrição 
de retorno esperado, na verdade nao são detenninísticos, porém, sua côn
dição aleatória já é considerada na função objetiva. 



QUADRO 2. - Matriz dt V11riincf11 - Cov11riinct11 (T), Sll'tttric11 

Abril "''º Junho Julho AGOSTO Setenbro Outubro Novar.bro Exptctin· N.º do E~ 

Ú'lprttrldfmento eia de e~ preend1-

l. 1 qulnz. 2.• qvfnz. 1.1 quinz. 2. 1 quinz. 1. 1 quinz. 2. 11 quinz. l. 11 Q\llnZ. 2.ª quinz. 1. 11 qulnz. 2." qufnz. l. 11 qulnz. 2. 1 qulnz. 1 .1 qulnz.' 2. 1 qulnz. 1. 11 qufnz. 2. 1 quinz_ torno-c1 rnento 

Abril 1.1 qufnz.· 1.0 100,00000 1.º 
2. 1 Q\11nz.- 2. 0 14,21426 21 ,40,>6 S.4,24398 64,56426 72,15383 82,62940 55,38312 38,59470 13,31?29 0,44457 0,99471 12,07242 10,95128 JS,32656 35.18641 99,599>6 ,.º 

"'" 
1.1 qvinz.- J. 0 85,36811 180,621SO 210,38222 197 ,88808 264,24220 174,32723 142,96524 67,15155 56,99712 57,70283 65,83512 65,44440 71,35326 71,23569 100,65331 3.º 
2. 11 qvlnz.- 4. 0 43,35764 530,62426 512,031 >6 687,62407 435,17129 339,3S404 135,18310 86, 18640 82,37311 74,95212 75,14712 68,67426 68,52197 106,14786 •·º 

Junho 1. 11 qutnz.- 5.,0 654,53238 638,05609 863,84831 529,11984 424,87130 178,14151 93,29868 88,81583 58,75855 S9,S0826 62,48055 62,78612 108,04602 s.º 
2.ª quinz.- 6. 0 663,06841 867,62402 ,63,92554 443,76558 209,S4507 226,14536 98,26597 60,62183 62,92512 10,06042 9,02685 110,28331 ,.º 

Julho 1. 1 qu1nz.- 7. 0 1173, 15479 727 ,56835 588,77696 270,47849 140,9471 130,36281 90,23854 92,4014 63,86569 64 ,8578.3 119,69277 1.º 

2. 1 Q\,linZ.· 8.0 524,64499 398,15845 2ll,S4707 134,60853 124,43567 126,85139 127,1171 33,25213 34,05113 119,40102 a.º 

Agosto 1. 11 quinz.- 9. 0 337 ,81200 193,41137 131.48996 126,33924 121 ,99996 122,61353 88,28897 89,528S4 113,S400 9.º 
2. 11 Q\lfnz.-lo. 0 147,41335 lfl,62996 114,05739 128,9891 129,1471 88,64297 88,87911 109,11342 10.º 

Setl'l"lb. l. 11 Q\,lfnz.-11.º 130,32368 125,34553 175,70137 174,38009 153,99695 lSol,64909 107 ,30291 11.º 

2. 11 qutnz.-12.º - 123,22389 168,09094 166,8888 154,88481 155,29338 106,70998 12.º 

Outubro l. 1 Q\,linZ. -13. O 267 ,29169 264,10777 252,76049 252,70606 110,038l0 11.º 

2. 11 quinz.-14. 0 261,07712 247,40092 247 ,38764 108,54110 14. 0 

Novenb. 1. 11 qufnz.-15. 0 422,01252 420,57815 104,31934 15.º 

2. 1 quinz.-16. 0 412,78881 103,21794 16.º 
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corre quando se pretende planejar as fases produtivas de um sistema agrícola 
onde os coeficientes de produção e as disponibilidades de recursos tambêmsão 
aleatórias. 

2.4 - Soluções 

Os resultados desta anãlise nada mais são do que conseqllências 1§_ 
gicas de informações referentes aos empreendimentos e, por conseguinte, de
vem ser considerados como soluções relativas ao modelo. 

Os "portfolios" do quadro 3 indicam, por meio da parte paramêtrj_ 
ca do programa utilizado, quando entra ou sai uma variãvel Xi da solução 
("portfolios" eficientes das curvas E-V). 

Nos problemas I e II, os "portfolios" eficientes, atê a expectâ~ 
eia de retorno 104,40182, são idênticos (quadro 2). 

Por meio de equações, as respostas obtidas pelo uso do programa 
permitem identificar qualquer "portfolio" das curvas E-V. Por exemplo, os 
"portfolios" situados no intervalo entre as expectâncias de retorno E {E)= 

= 100 ~ 114,67274 do problema I podem ser identificados, substituindo as se
guintes equações: 

X1 I + À (-0,06815) 

X8 O + À ( 0,03776) 

x13 o+ À ( 0,03038) 

sendo o Coeficiente de Lagrange (À) o aumento da expectãncia de retorno(ne~ 
te intervalo a partir de E= 100 atê E= 114,67274), desejado pelo agricul
tor para seu "portfol io". 

Tendo escolhido uma expectãncia de retorn~ de 9% a mais, sobre o 
preço vigente durante a colheita, o À serã igual a 9(109 - 100) 9. Neste 
caso, o agricultor deve vender: 

38,66% da sua soja na primeira quinzena de abril - x1 0,3866 
33,98% na segunda quinzena de julho - x8 = 0,3398 
27,34% na primeira quinzena de outubro - x13 0,2734 
A variância deste "portfolio", de acordo com o quadro 2, ê deter 

minada pela equação: 

v = 524,64499 x~ + 267,29169 xf3 + 2(126,85139) x8 x13 

O mesmo raciocínio segue para a identificação dos outros "portf~ 
lios" eficientes das curvas E-V: 
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Problema I 

E(E) de 114,67274 a 118,40102 as equações são: 

X8 0,55418 + À(0,11957) 
' Xl3 0,44581 + À(-0,11957) 

- E(E) de 118,40102 a 119,11342 

X8 I + À (-1 ,40371) 

x7 o À ( 1,40371) 

Prob 1 ema II 

- E(E) de 104,40182 a 105,520306 

x1 0,7 (constante) 
X8 0,16625 + À (0,11957) 
x13 O, 13374 + À (-0, 11957) 

- E(E} de 105,520306 a 112,71862 

X11 0,7 + À (-0,09724) 
x6 o + À( o,09724) 
x8 0,3000 (constante) 

- E(E) de 112,71862 a 113,106148 

x6 0,700 (constante) 
X7 O+ À (-0,77413) 
X8 O + À ( 0,77413) 

De acordo com os critérios da análise d~ MARKOWITZ (5), obtive
ram-se os "portfolios" correspondentes ãs duas curvas E-V, que são formados 
por empreendimentos dominados (7) (6) e não dominados (1 ,7,8,13) (figura 2 e 
quadro 3). 

Na composição dos "portfolios" eficientes, predomina a presença 
dos empreendimentos que se referem ã venda de soja, durante a colheita, por 

(7) Um empreendimento ê considerado dominado quando tem outro empreendimento 
com maior retorno esperado e igual ou menor variância, ou também por ou
tro que apresenta menor variância e igual ou maior retorno esperado. Ver 
figura 2, onde os empreendimentos dominados são 2,4,S,6,14,15,16. 
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• 3.º 

120 200 280 

- Curva Eficiente E-V. 

• 4. o 

• 15. o 

360 440 520 

7.º a, 

Problema II 

• Empreendimentos dominados 
• Empreendimentos não-dominados 

V(E) 

600 680 760 840 920 1000 1120 



QUADRO 3. - Soluções 

Problema I Problema II 

"Portfol io" 1. o 2.º 3.º 4.º 1. o 2.º 3.º 4.º 5.º 

Retorno esperado 100,00 114,67274 118,40102 119,11342 100,000 104,40182 105,520306 112, 71862 113, 106148 

Variância - V 0,00 276,93465 524,64499 1173, 15479 0,0000 24,92412 47,218058 608,97027 794,889532 

Desvio-padrão 0,00 16,6413536 22,9051302 34,2513357 0,0000 4,9924062 6 ,8715395 24 ,677323 28, 1937858 

1. a Q. Abr.- 1. o 1,00 - - - 1,000 0,700 0,700 - -
2.ª Q. Abr.- 2.º - - - - - - - - -
1. a Q. Ma i .- 3.º - - - - - - - - -
2.ª Q. Mai.- 4.º - - - - - - - - -
1. a Q. Jun.- 5. o - - - - - - -- -

o 2.ª Q. Jun. - 6.º - - - - - - - 0,7000 0,7000 ..... 
e 1. a Q. Jul .- 7.º - - - 1,0000 - - - - 0,3000 
"' 
E 2.ª Q. Jul .- 8.º - 0,55418 1 ,0000 - - 0,16625 0,3000 0,3000 -·~ 

"O 1. a Q. Ago.- 9.º - - - - - - - - -
e 

"' 2.ª Q. Ago.-10. 0 - - - - - - - - -
"' ,._ 1. a Q. Set.-11. o - - - - - - - - -
a. 

E 2.ª Q. Set. -12. o - - - - - - - - -
u.J 

l. a Q. Out.-13. 0 - 0,44581 - - - 0,13374 - - -
2.ª Q. Out.-14. 0 - - - - - - - - -
1. a Q. Nov.-15. 0 - - - - - - - - -
2. a Q. Nov.-16. 0 - - - - - - - - -
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um preço conhecido, primeira quinzena de abril e, durante a segunda quinzena , 
de julho, 8. 0 empreendimento. Fatores que contribuem para explicar tais par
ticipações, proporcionalmente maiores, são que o 1. 0 empreendimento, no mode 
lo, tem risco nulo e a época de venda do 8. 0 empreendimento está entre o pe-:
riodo de entressafra americana (junho a agosto). A presença do 13. 0 empreen
dimento nos "portfolios" eficientes justifica-se pela grandeza da covariân
cia entre este empreendimento e o 8. 0 empreendimento, segunda quinzena de j~ 
lho. 

'\ 
3 - CONCLUSÕES 

O agricultor, a partir da escolha da curva, pode optar por um 
"portfolio" que, mais do que qualquer outro, satisfaçasuaspreferências,qua.!! 

to ao retorno esperado sobre o preço da soja durante a colheita e, conseqüe_!! 
temente, quanto ao preço de venda, e também quanto ao risco que se propõe a 
enfrentar. 

Na curva E-V do Problema I (figura 2) estão representados, hipo
teticamente, dois diversos comportamentos de agricultores em situações de ri~ 
co. As inclinações dos dois conjuntos de curvas de indiferenças indicam duas 
intensidades de aversão ao risco. O agricultor que seleciona um "portfolio" 
L tem mais aversão ao risco que um outro que opta pelo "portfolio" P. O agrj_ 
cultor que não tem aversão ao risco, ou seja, é indiferente ao risco, seleci 
ona o "portfolio" com maior retorno esperado, que, no Problema I, coincide 
com o 7. 0 empreendimento. 

As duas curvas E-V indicam que a preferência por uma determinada 
decisão sujeita a risco é estreitamente correlacionada com a situação patri
monial de quem opera a escolha. Um programa de credito agricola,orientado p2_ 
ra comercialização da soja, apõs a colheita, tem efeitos significativos na r~ 
dução da diferença entre as duas curvas E-V identificadas, que, por sua vez, 
procuram refletir situações financeiras distintas.A venda de produtos µrimãrios, 
em épocas mais favorãvei s quanto a preços ,decorrentes de uma poli ti ca agri cola 
para comercialização,pro'7ocaria uma maior renda no setor de produção agricola,d~ 
vi do ã poss i bili da de dos agricultores assumirem maiores riscos em suas decisões. 

Este trabalho ê susceptivel de várias limitações, como o uso _da 
variância na indicação de niveis de risco, hipóteses do modelo,estrutura dos 
dados. Não obstante, ê uma metodologia mais aperfeiçoada que a simples análj_ 
se envolvendo otimização de expectâncias, conforme os postulados básicos da 
teoria neoclássica. 
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l - I NTRODUÇJIO 

ANÃLISE DOS CUSTOS DE PRODUÇAO DE SUTNOS EM UM GRUPO 
DE EXPLORAÇOES LOCALIZADAS EM MICRORREGIOES COLONIAIS 

DO RIO GRANDE DO SUL, 1973(l) 

Aloisio Teixeira Gomes( 2) 

l.l - Problema e Justificativa 

O Rio Grande do Sul possuia, em 1970, o segundo rehanho suino do 
Pais, com 5.852. 132 cabeças, participando com 18,57% da população nacional, 
sendo ultrapassado apenas pelo Paranã (25)·. 

Um levantamento da suinocultura gaúcha, realizado pela Supervi
são de Produção Animal, da Secretaria de Agricultura do Estado, 1973,mostrou 
um efetivo rebanho de 3.350.919 cabeças sendo l.081.908 de raças definidas e 
2.269.0ll sem raça definida. Mostrou tambêm este levantamento que apenas 18% 
dos criadores usam métodos adequados de produção em condições satisfatõrias 
de abastecer a industria (8). 

KONZEN (32), em pesquisa realizada no Municipio de Ibirubã, ob
servou que de 1965 a 1967, houve uma diminuição do rebanho suíno efetivo, a
tribuindo o fenômeno a prováveis preços menos compensatõrios do mercado do 
produto suino. 

Segundo o estudo de PROBLEMAS DA SUINOCULTURA (25) onde os auto
res abordam as principais causas do baixo rendimento e do declínio do reba
nho suíno no Rio Grande do Sul, a soja apresenta-se como uma alternativa qua_!! 
to a preços mais a tra tiva do que o milho, cereal bãs i co na alimentação dos S_!! 

ínos. Daí, a continuidade da situação de tendência para a monocultura pode d~ 
terminar o agravamento da crise da suinocultura gaúcha. Afirma,ainda, que o 
pequeno produtor mini fundi 3ri o, sem opção, ê quem produz suinos pará abate i_!! 
dustrial no Rio Grande do Sul, e por vezes, quando o preço do milho ê mais~ 
trativo do que convertê-lo em suino, o produtor prefere comercializar a pro-

(1) Extraído da tese apresentada pelo autor ã Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, corno parte das exigências do Curso de Mestrado em Econo
mia Rural. 
O autor agradece as sugestões feitas pelos professores Edgar Ianzer e Hum 
berto Richter, durante o trabalho de tese. 

( 2) Pesquisador da EMBRAPA. 
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dução de milho em vez de produzir suinos. 

O número de cabeças abatidas no Estado, considerando o periodo 
1968-72, manteve-se mais ou menos estável, em torno de 2.000.000 de animais, 
ficando a capacidade de abate (5.400.0JO cabeças), em situação de grande o

ciosidade (25). 
Quanto aos números anteriormente apresentados, os autores does

tudo PROBLEMAS DA SUINOCULTURA (25) registram, como alegações dos interessa
dos na questão, a existência do seguinte ciclo vicioso: "Hã falta de matêria 
-prima "suino" porque não hã bom preço; não hã bom preço porque o suíno não 
ê bom". 

Considerando que o suino fornecido para abate não ê de boa qualj_ 
dade, necessita-se pois, reunir esforços no sentido de que melhores animais 
sejam produzidos. Assim, o conhecimento dos custos de produção do suino dem! 
lhor qualidade, torna-se uma questão relevante dos organismos ligados a pro
dução suinicula. Justifica-se então um estudo de custos de produção a nivel 
de suinocultores que,assistidos tecnicamente, supõe-se uma produção de melhor 
qualidade. 

1.2 - Objetivos 

1.2.1 - Objetivo geral 

O objetivo geral deste trabalho e fornecer informações dos cus
tos de produção de suinos em um grupo de produtores do Rio Grande do Sul, a
no de 1973, e realizar uma análise comparativa de eficiência, entre explora
ções com menores custos mêdios de produção e explorações com custos mêdios 
mais elevados. 

1.2.2 - Objetivos especificas 

a) Determinar os custos fixo médio, variável mêdio e total mêdio 
de produção. 

b} Descrever a estrutura dos custos mêdios de produção. 
c) Estimar os parâmetros da função matemática que estabelece ar! 

lação entre custo total mêdio e produção para cada escala de produção. 
d) Estimar os parâmetros da função matemática que estabelece ar! 

lação entre custo total mêdio e produção, considerando os menores custos ob
servados nos diferentes niveis de produção. 

e) Realizar uma análise comparativa de eficiência entre explora
ções com menores custos mêdios de produção e explorações com custos mêdios 
mais elevados. 
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2 - MATERIAL E MtTODOS 

2. l - Area de Estudo e Coleta de Dados 

Os dados foram coletados pela ASCAR, na regi ão onde ê mais expre~ 
siva a atividade suinícola do Estado do Rio Grande do Sul, destacando-se um 
maior número de casos nas microrregiões Colonial de Santa Rosa (MR-17); Cal~ 
nial de Irai (MR-18) e Colonial de Erexim (MR-19). Justamente nestas três mi 
crorregiões, entre as vinte e quatro existentes no Estado, a população suína 
de l. 494. 650 cabeças, representava 44 ,60% do rebanho gaúcho campos to de 

3.350.919 cabeças, em 1973, que foi também o ano de coleta dos dados que se~ 
viram de base para o estudo. 

Num projeto desenvolvi do pela ASCAR, os dados foram cole ta dos d i 
retamente por extensionistas daquela instituição de extensão e representam um 
corte transversal no tempo. O método adotado foi o de entrevistas diretas 
(survey) com os proprietários. 

Com o objetivo de aliar a uma assistência técnica intensiva, um 
controle econômico-financeiro na produção de suínos, os técnicos da ASCAR r~ 
alizaram mensalmente as visitas aos proprietários e naquelas oportunidades,i 
lêm de se verificar o controle, o agente de extensão prestava a assistência 
necessária ao produtor visando o aprimoramento da exploração suinícola. 

O grupo estudado, composto de 32 explorações, pode ser consideri 
do como suinocultores pertencentes a uma população bem acima da media do Es
tado, caso fosse feita uma escala de nível tecnológico, tendo em vista a as
sistência técnica recebida por ocasião da pesquisa. 

2.2 - Os Modelos Econométricos e ·Funções Ajustadas 

Apôs uma fundamentação teórica, fez-se as definições das variá
veis componentes dos custos e produção. 

A variável "Escala de Operação" nonnalmente ê definida em tennos 
de tamanho de planta ou estrutura fixa, sobre a qual se combinam os demais r~ 
cursos que serão transfonnados em produto, através do processo produtivo.Ne~ 
te estudo, o tamanho da pocilga poderia ser utilizado como escala de opera
ção. Entretanto, devido a falta desta infonnação em grande parte dos casos.a 
escala de operação foi medida tomando por base o capital investido em pocil
gas, considerando o valor de reposição, isto ê, o valor que custaria caso fo~ 
se construida uma instalação nova, com as mesmas características daquela e
xistente por ocasião do levantamento. 

Esta opção pode trazer muitas discordãncias, não sõ devido aos 
critérios de avaliação muitas vezes subjetivos, como também pelas possíveis 
diferenças qualitativas nas pocilgas, ten·do como conseqllência valores de re-
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posição diferentes em pocilgas de mesma capacidade criatõria. Entretanto,fe..!_ 
tas as devidas ponderações, julgou-se ser esta a melhor alternativa dentro 
das disponibilidades existentes. 

Acrescenta-se que o coefL i ente de correlação entre as variáveis, 
valor de reposição da pocilga e área da pocilga, considerando os 17 casos o~ 
de se dispunha desta ultima informação, foi de 78%. Considerando ainda os e~ 
sos onde estavam presentes os valores de área da(s) pocilga(s), o valor der~ 
posição por metro quadrado de pocilga construida foi de Cr$ 56,00. 

Admitindo que o valor de reposição da(s) pocilga(s) seja um ind..!_ 
cador de "escala" quando se tem: CM= f(Y;X 1) onde, x1 representa o valor de 
reposição da(s) pocilga(s) e Y o nivel de produção, obtem-se então uma esti
mativa da função que descreve a "familia de curvas" de custo media a curto 
prazo, ao se fixar diferentes valores para a variável "escala". 

Assim, partindo do modelo conceptual CM= f (Y;X1), foram estim~ 
dos os parâmetros de diversas funções, considerando os 32 casos estudados,o~. 
de CM e o custo total media, em cruzeiros, por quilo de suino produzido; Y e 
a produção total de suinos em toneladas e x1 e o valor de reposição da po
cilga, em cruzeiros. 

Com o objetivo de obter melhores estimativas das curvas do custo 
media a curto prazo dividiu-se os empreendimentos estudados em tres sub-gru
pos, denominados neste estudo de pequenos, medias e grandes, confonne o va
lor de reposição da(s) pocilga(s) estivesse compreendido entre os intervalos 
abaixo especificados: 
Pequenos: de Cr$ 3.630,00 (valor minimo observado) a Cr$ 5.500,00 
Medias: de Cr$ 5.501 ,00 a Cr$ 10.000,00 
Grandes: de Cr$ 10.001,00 a Cr$ 20.000,00 

Deste modo, 13 explorações foram consideradas como pequenas, 10 
foram consideradas como medias e 9 como grandes. 

Assim, fixada a escala de produção, as estimativas obtidas refe
rem-se a curto prazo, onde as variações do custo media são devidas a eficiê~ 
eia com que os recursos fixos e variáveis são usados (20). O modelo CM= 
= f(Y/X 1) passa então a ser CM= f(Y) para cada "escala" (X1) tendo em vista 
que esta variável foi previamente fixada, de acordo com os intervalos espec..!_ 
ficados anterionnente. 

Entretanto, como haviam diferenças entre alguns indicadores tec
nolõgicos, e na expectativa de obter melhores estimativas, incluiu-se em al
guns casos as variáveis x3 e x4 ao modelo CM= f(Y), assim definidas: 
x3 numero de leitões desmamados por matriz por ano. 
x4 numero de leitões desmamados por matriz por parto. 

Objetivando estimar uma aproximação da curva de custo medioa lon 
go prazo, foram testadas algumas fórmulas funcionais, partindo-se do modelo 
CM= f(Y). Teoricamente, este modelo e válido dada a condição de que cada ni 
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vel de "output" e produzido em uma escala de tamanho Õtimo (18), o que mui

tas vezes, na prãtica, não se verifica. Todavia, quando se considera os pon
tos de custos mais baixos observados, tem-se uma melhor aproximação da curva 
de custo medio no longo prazo ou curva "envelope". 

No presente estudo, 8 explorações foram consideradas para ases
timativas mais aproximadas da curva "envelope". Refere-se ãs observações que 
apresentaram menores custos em diferentes niveis de produção. Convem esclar~ 
cerque as estimativas a que nos referimos não representam estritamente, de 
acordo com a teoria de custos, estimativas de curva de custo medio a longo 
prazo. 

No que se refere ao objetivo de analisar a eficiência entre os c~ 
sos estudados, optou-se por uma anãlise relacionada com a alimentação e ou
tros indicadores. Esta alternativa deve-se ao fato de que na composição dos 
custos medios de produção, o item "alimentação" teve uma participação marca~ 
te, sobrepondo de forma considerãvel em relação aos outros componentes dos 
custos. Desta forma, os indicadores de eficiência técnica considerados, fo
ram confrontados entre explorações tomadas como eficientes e não eficientes. 
Maiores detalhes sobre os procedimentos na anãlise de eficiência serão apre
sentados no item referente aos resultados. 

3 - RESULTADOS 

3. l - Anãlise Tabular 

Visando analisar a estrutura dos custos de produção, tabulou-se 
os dados de modo a fornecerem algumas informações a respeito dos cus tos do su 
ino produzido nas empresas estudadas. 

Os itens de custos fixos de produção foram agrupados em benfeito 
rias (juros e depreciação), mãquinas (juros e depreciação) e juros sobreoc~ 
pital de rebanho. Alimentação, mão-de-obra e outros gastos (vacinas, medica
mentos, etc.) foram os componentes considerados nos custos variãveis. 

Nos quadros l, 2, 3 e 4 são apresentadas as estimativas das me
dias de cada item componente do custo medio de produção e sua participação 
percentual nas estruturas dos custos, para todo o grupo estudado e para os d.!_ 
ferentes tamanhos de empreendimentos, conforme critério anteriormente descri 
to. 

Verifica-se que sobressai a preponderância dos custos variãveis 

na formação do custo total medio, sendo que e marcante a participação do co~ 
ponente "alimentação". 

A amplitude de variação para custo total medi o de todo o grupo os 

cilou entre Cr$ 2,16 e Cr$ 4,51 e o coeficiente de variação foi 18,8%. 
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QUADRO l. - Médias e Participação Percentual dos Diversos Itens que Compõem 
os Diversos Custos de Produção por Quilo de Suíno Vivo para o Total do 
Grupo de Suinocultores Estudados, 32 Produtores, RS, 1973 

CM por quilo de Participação percentual dentro 
Item de custo suíno vivo dos diferentes custos (%) 

(Cr$) CFM CVM CTM 

Benfeitorias ·0,26 60,5 8, l 
Máquinas e equipamentos 0,06 13,9 l ;9 

Juros s/rebanho o, 11 25,6 3,4 

Custo fixo médio 0,43 100;0 13,4 

Alimentação 2,48 88,9 77,0 

Mão-de-obra 0,22 7,9 6,8 

Outros 0,09 3,2 2,8 

Custo variável médio .2,79 100,0 86,6 

Custo total médi-0 3,22 100,0 

QUADRO 2. - Médias e Participação Percentual dos Diversos Itens que·compõem 
o Custo de Produção por Quilo de Suíno Vivo para o Subgrupo de Suino
cultores Estudados e Considerados como· "Pequenos", 13 Produtores, ·RS, 
1973 

Custos por quilo Participação percentual dentro 
Item de custo de suino vivo dos diferentes custos (%) 

(Cr$/kg) -CFM CVM CTM 

Benfeitorias 0,23 57,5 6,.6 

Mãquinas e equipamentos 0,05 12,5 1,4 

Rebanho o, 12 30,0 3;5 

Custo fixo médio 0,40 100,0 11 ,5 

Alimentação 2,74 88,7 78;5 

Mão-de-obra 0,22 7, l 6,3 

Outros ·0;13 4,2 3,7 

Custo variável médio 3,09 100,0 88;5 

Custo total media 3,49 100,0 
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QUADRO 3. - Medias e Participação Percentual dos Diversos Itens que Compõem 
o Custo de Produção por Quilo de Suíno Vivo para o Subgrupo de Suino
cultores Estudados e Consider:ados como "Medios", 10 Produtores,RS, 1973 

Custos por quilo Participação percentual. dentro 
I_tem de custo de suíno vivo dos diferentes custos (%) 

(Cr$/kg) CFM CVM CTM 

Benfeitorias 0,27 58,7 8,8 
Máquinas e equipamentos O, 10 21 ,7 3,3 
Rebanho 0,09 19,6 2,9 

Custo fixo medio 0,46 100,0 15,0 

A l,imentação 2,31 88,9 75,5 
Mão-de-obra 0,23 8,8 7,5 
Outros 0,06 2,3 2,0 

Custo variável médio 2,60 100,0 85,0 

Custo total médio 3,06 l 00,0 

QUADRO- 4. - Médias e Participação Percentual dos Diversos Itens que Compõem 
o Custo de Produção por Quilo de Suíno Vivo para o Subgrupo de Suinocul
tores Estudados e Considerados como "Grandes", 9 Produtores, RS, 1973 

Custos por quilo Participação percentual dentro 
Item de custo. de suíno vivo dos diferentes custos (%) 

(Cr$/kg)_ CFM CVM CTM 

Benfeitorias 0,32 71 , l 10,5 
Mãquinas e equipamentos 0,04 8,9 1,3 
Rebanho 0,09 20,0 3,0 

Custo fixo mêdio 0,45 100,0 14,8 

Alimentação 2,32 89,9 7,6,7. 
Mão-de-obra 0,20 7,8 6,6 
Outros 0,06 2,3 2,0 

Custo variável médio 2,58 100,0 85,2 

Custo to,ta 1. medi.o 3,,03 10,Q,_O 
. - . - -------·· 
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Observando a composição do custo total mêdio para cada subgrupo 
e em particular a relação custo fixo mêdio/custo variável mêdio, verifica-se 
que esta relação ê menor nos pequenos suinocultores, havendo uma maior partj_ 
cipação do custo variável médio destes produtores dentro da estrutura dos cu~ 
tos. Esta situação sugere que pequenos produtores, operando com restrições de 
capital em investimentos, procuram utilizar mais intensivamente os recursos 
variáveis, numa tentativa de maximizar a rentabilidade dos escassos recur
sos fixos. 

Com relação aos mêdios e grandes produtores, os quadros 3 e 4 mo~ 
tram grande semelhança dos valores apresentados para as duas categorias de S_!! 

inocultores. Este fato falvez pudesse ser explicado pela divisão dos suino
cultores em subgrupos, feita sob critério de valor de reposição da pocilga, 
como foi discutido anteriormente. Assim, embora os suinocultores estejam ela~ 
sificados como categorias diferentes, ê possivel que os mesmos sejam perten
centes a uma mesma classe. 

Uma outra possibilidade na análise dos médios e grandes produt~ 
res ê a existência de uma função de produção de proporções fixas, a partir 

de determinado nivel de produção. 
Existem fatos que permitem supor, considerando em termos mêdios, 

que os produtores estão operando a niveis de produção, situados aquém dopo~ 
to de custo minimo, isto ê, na fase descendente das curvas de custos mêdios. 
Podem confirmar esta suposição nas observações realizadas entre os integran
tes de cada subgrupo, que mostram a tendência de decréscimos nos custos to
tais médios (CTM), ã medida que aumenta o volume de produção por empresa, p~ 
dendo este fato evidenciar a possibilidade de rendimentos crescentes e possj_ 
velmente economias de escala, a serem exploradas pelos produtores(quadro 5). 

Neste caso, o trabalho de assistência técnica e crediticia deve 
ser orientado no sentido de racionalizar o uso dos fatores envolvidos no pr~ 
cesso de produção atravês de sua utilização mais intensiva ou ainda amplian
do os fatores que estão sendo utilizados. 

Partindo-se do custo médio por quilo de suino produzido,para to
do o grupo, de Cr$ 3,22 e sabendo-se que o preço mêdio recebido pelos produ
tores do grupo, por quilo vendido ao frigorifico, esteve durante o periodo, 
numa media de Cr$ 2,85, pode-se admitir que houve, quando se considera a me 
dia, uma perda de Cr$ 0,37 por quilo, originando neste fato um processo de 
descapitalização da empresa. 

Não obstante este fato configure a existência de uma situação de 
prejuizo, surpreende que a maioria dos produtores permaneçam no empreendime~ 
to suinicola. Em contatos mantidos com técnicos ligados a suinocultura,dura~ 
te a pesquisa, foram obtidas algumas informações que parecem justificar este 
fato. Algumas destas informações estão a seguir: 

- A maioria dos produtores não consideram os custos fixos como de 



QUADRO 5. - Volume Mãximo, Mínimo e Media de Produção de Suínos dos Respectivos Subgrupc,s e Custos Totais Medias 
Correspondentes, Região Suinícola do Estado do Rio Grande do Sul, 1973 

Subgrupo segundo o Produção CMT Produção CTM Produção Coeficiente CTM Coeficiente 
valor de reposição mínima (Cr$/kg) mãxima (Cr$/kg) media de variação (Cr$/kg) de variação 

das pocilgas (kg) (kg) \kg) (%) (%) 

Pequeno 1. 721 4,46 10.174 3,82 4.616 53,8 3,49 19,9 

Médio 2.115 3,86 10.074 3,48 5.446 38,3 3,06 15,2 

Grande 5.D74 3, 10 14.408 2,78 8.928 33,8 3,03 13,5 

Total no grupo 6.088 52,0 3,22 18,8 

N 
\D 
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sembolso efetivo, não sendo necessário, portanto, seguindo este conceito, S! 
rem cobertos pela receita proveniente de suinos. Para os custos variáveis, o 
preço mêdio recebido pelos produtores durante o periodo, embora com pequena 
margem,foi suficiente para reembolsá-.os, considerando todo o grupo estuda
do. 

Este raciocinio parece ter validade apenas para o produtor que já 
possui a estrutura básica de produção. Dificilmente dentro deste conceito de 
custos e receitas um produtor que tivesse que desembolsar recursos financei
ros para iniciar o empreendimento suinicola, em condições idênticas ãs encon 
tradas, estaria disposto a entrar no negocio. 

- O suino consume alguns alimentos que dificilmente teriam outro 
aproveitamento, mas que receberam valor para o cálculo dos custos. 

- Aos alimentos produzidos na propriedade e que tem cotação no 
mercado, foi dado o preço mêdio que os produtores pagaram quando foi necess.ª"
ria a sua aquisição. Entretanto, se os produtores sõ consideram os desembol
sos reais como custos, os valores desses alimentos estão superestimados em r! 
lação aos valores (de custo) que os proprietários lhes dão, no momento em que 
estes insumos são utilizados na alimentação dos suinos. 

- Normalmente, a mão-de-obra utilizada diretamente no processo 
produtivo, ê familiar. No cálculo dos custos foi dado um valor a esta mão-de 
-obra com base no salário minimo, sendo que em muitos casos este fator nada 
receberia, caso não houvesse a exploração suinicola. 

- Existe dificuldade de utilização dos recursos fixos envolvidos 
no empreendimento suinicola em outras alternativas na empresa rural. 

Um aspecto que merece destaque diz respeito ao milho,que ê o pri~ 
cipal componente da alimentação de suinos. Se um grande número de suinocultE_ 
res abandonam a exploração, continuando o cultivo de milho na expectativa de 
maiores rentabilidades, talvez este cereal não encontraria mercado satisfatõ 
rio devi do a um excesso de oferta. Considerando esta possibilidade poderia h-ª. 
ver uma queda no preço de milho e a criação de suinos voltaria ser atrativo 
aos empresários rurais. 

3.2 - Análise dos Modelos 

3.2.l - Estimativas da familia de curvas de custo 

Não houve bom ajustamento dos modelos matemáticos utilizados. O 
maior coeficiente de determinação ajustado (R2) foi de apenas 0,2053, apre
sentado pelo seguinte modelo: 

onde: 

y y2 
CM= 4,941084 - 0,00045X1 - 2816,850592 r, + l.171.419,003417 -::z 

l x1 
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CM custo total mêdio por kg de suíno vivo produzido em cruzeiros; 

Xl escala de operação, dada pelo valor de reposição da pocilga, em cruzei-
ros; 

y produção total de suínos, em toneladas. 
No teste de significância dos coeficientes, utilizando-se a esta 

tística "t", concluiu-se que o coeficiente do termo if foi significativo ao 

2 
nível de 1% de probabilidade; o coeficiente do termo~ foi signific~ 

Xl 
tivo ao nível de 5%, e a significância do coeficiente de x1 se deu apenas ao 
nível de 10% de probabilidade. 

A significância estatística da regressão, verificada atravês do 
teste de "F", foi constatada apenas ao nível de 5%, sendo que o teste de Bar 
tlett (14) indicou a existência de heterocedasticidade nos resíduos da regre~ 
sao. 

3.2.2 - Estimativas por subgrupo 

Na tentativa de se conseguir melhores ajustamentos aos dados, i~ 
cluiu-se em alguns modelos variáveis como indicadores tecnológicos, supondo 
que o custo de produção esteja inversamente relacionado a estas variáveis.Por 
tanto, as variáveis x3 e x4 significando respectivamente o número de leitões 
desmamados por matriz e o número de leitões desmamados por parto ocorrido,d.!!_ 
rante o ano estudado, foram considerados como indicadores tecnológicos. 

Subgrupo dos Pequenos Produtores 

Para o subgrupo "Pequeno", conforme os critérios estabeleci dos, 
foi selecionado o seguinte modelo: 

CM 12,168813 - 6,679752Y-l - 2,028860V + 0,139520Y 2 - 0,178299X4 

onde as variáveis são definidas como anteriormente. 
O coeficiente de determinação múltipla, corrigido, foi de 0,5018, 

significando que 50,18% das variações do custo total mêdio são explicadas pe 
lo modelo. O teste de "t" mostrou que os coeficientes de Y e v2 foram signi: 
ficantes ao nível de 5% de probabilidade, sendo que os coeficientes de y-l e 
x4 a um nível de 10% apresentaram como significantes. Verificou-se pelo tes
te de "F" que a regressão ê estatisticamente significativa ao nível de 5%. O 
teste de Bartlett indicou não haver heterocedasticidade nos resíduos da re

gressão. 
Observa-se que o sinal do coeficiente da variável x4 indica con

sistência com a teoria e conhecimento empírico, sendo negativo.mostrando que 
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maior numero de leitões desmamados por parto, ocasiona decréscimos no custo 
total médio na produção suinícola. 

O sinal do coeficiente da variável "produção", na sua forma in
versa, é negativo. Neste caso, isto fóz com que função passe por ummãximoa~ 
tes de passar por um mínimo. Então, a função passa por um mãximo quando a v~ 
riãvel "produção" assume um valor de 2.165 quilos produzidos. A partir dai c~ 
meça a decrescer. Deve-se observar que a média de produção para este subgru
po é de 4.616 kg, logo o custo total médio passa por um mãximo para um valor 
de variável "produção" muito pequeno, sendo encontradas apenas duas observa
çoes com produções abaixo deste valor. 

Salienta-se que no ponto de mínimo da função, o nível de produ
ção é de 6.744 kg e considerando o valor médio da variável x4, que foi de6,7 
leitões/parto, o custo total médio de produção foi de Cr$ 2,65. 

Subgrupo dos Médios Produtores 

No caso do subgrupo "Médio", o modelo que melhor ajustamento se 
conseguiu, considerando os testes estatísticos foi o seguinte: 

CM= 5,191717 - 0,732420V + 0,054837Y 2 

onde CM é o custo total médio por kg de suíno vivo produzido, em cruzeiros e 
Y é a produção total de suínos, em toneladas. 

Utilizou-se neste caso, dados de 10 explorações que foram consi
deradas como médias. 

O coeficiente de determinação múltipla, corrigido, foi de 0,4186, 
significando que 41 ,86% das variações do custo total médio são explicadas p~ 
lo modelo. No teste para os coeficientes de regressão· verificou-se que os me~ 
mos foram significantes ao nível de .5% de probabilidade, sendo que a signifj_ 
cância da regressao se deu ao nível de 10%. 

O teste de Bartlett não indicou existência de heterocedasticida
de. 

Observa-se que a forma da curva para esta função estã coerente 
com a teoria de custos, mostra~do-se inicialmente decrescente, passando por 
um mínimo e depois tornando-se crescente, ã medida que o nível de produção a~ 
menta, dada uma escala de operação. 

No ponto de mínimo da função o nível de produção é de 6.678 kg e 
o custo médio neste ponto ê Cr$ 2,67. 

Cabe salientar que hã uma incoerência com a teoria de custos,po! 
que se esperava no ponto mínimo da função um custo médio menor que aquele e~ 
centrado no ponto mínimo da função do subgrupo considerado como "Pequeno".E~ 
bora isto não tenha ocorrido, também não houve diferença expressiva entre os 
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valores de custo médio para os dois subgrupos, nos respectivos pontos de mi

nimo das funções. 

Subgrupo dos Grandes Produtores 

---.. 
Para o subgrupo considerado "Grande" não houve um modelo, entre 

as tentativas feitas, que pudesse ser escolhido dentro dos critérios conside 
rados. 

Nenhum dos modelos testados para o subgrupo "Grandes", apresen
tou significância estatistica nem mesmo ao nivel de 10%. 

O modelo que apresentou menos inconvenientes, embora o teste de 
"F" também evidenciasse não-significãncia na regressão ajustada, nem ao ni
vel de 10%, foi o seguinte: 

CM 42,427215 - l00,779083Y-l - 4,702315V + 0,l70227Y2 

onde CM é o custo total médio por kg de suino vivo produzido, em cruzeiros,e 
Y ê a produção total de suinos, em toneladas. 

Para os ajustamentos neste subgrupo de suinocultores, 9 explora
ções foram consideradas, de acordo com os critérios pré-estabelecidos. 

Nos coeficientes de regressão, verificou-se uma significãncia a
penas ao nivel de 10%. 

O coeficiente de determinação ajustado foi da ordem de 0,4648. 
-2 -Embora houvesse outros modelos com maiores valores para R , havia tambem nos 

mesmos, alguma incoerência de sinais nos coeficientes ou então coeficientes 
com significância estatistica em baixos niveis de probabilidade. 

O teste de Bartlett indicou não haver heterocedasticidade nos re 
siduos da regressão. 

Ao se determinar o ponto de minimo da função, encontrou-se que a 
um nivel de produção de 11.619 kg o custo médio foi de Cr$ 2,09 por quilo de 
suino produzido. 

Nota-se ainda que o coeficiente da variável "produção", na sua 
forma inversa, ê negativo. Então, a função apresenta um ponto de mãximo,a um 
nivel de produção de 6.261 kg, antes de apresentar o seu ponto minimo. Deve
-se observar, entretanto, que a media de produção para este subgrupo é de 
8.928 kg e que abaixo do ponto mãximo da função somente duas observações fo
ram encontradas. 

Observa-se que, em todos os modelos ajustados para o subgrupo 
"grande", no ponto de minimo da função, o valor do custo médio é significat..!_ 
vamente inferior aos valores do custo médio para os modelos dos outros dois 
subgrupos, nos pontos de minimos de suas funções. Isto mostra que custos mais 
baixos foram conseguidos quando o volume de produção foi mais expressivo. 



134 

3.2.3 - Estimativas das relações entre custo total médio e nivel de produção, 
considerando as observações de custos médios mais baixos nos diferen 

tes niveis de produção 

Como já foi dito no capitulo referente a metodologia, as estima
tivas a serem discutidas neste item, não representam estritamente, de acordo 
com a teoria de custos, estimativas da curva de custo médio a longo prazo,ta~ 
bem chamada curva "envelope". 

A equação selecionada pode ser considerada como sendo uma maior 
aproximação na representação da verdadeira curva de custo no longo prazo,te_!! 
do em vista que foram consideradas as observações que apresentaram os meno
res custos por quilo produzido de suinos. 

Conforme os critérios estabelecidos na seleção de melhores ajus
tamente, observa-se que o modelo matemático que representa a melhor estimati 
va e o seguinte: 

CM= 4,535073 - 1,23502591 - 0,462119Y + P,024006Y 2 

onde CM é o custo total médio por kg de suino vivo produzido, em cruzeiros,e 
Y é a produção total de suinos, em toneladas. 

O coeficiente de determinação, corrigido, foi de 0,9800, signifj_ 
cando que 98% das variações do custo total médio são explicadas pelo modelo. 
Aplicando-se o teste de "t" para testar os coeficientes de regressão isolad~ 
mente, concluiu-se -que todos os coeficientes da regressão foram significan
tes ao nivel de 1% de probabilidade. A significância da regressão foi consta 
tada ao nivel de 0,1%. 

O teste de Bartlett indicou não haver heterocedasticidade nos re 
siduos da regressão. 

O sinal do coeficiente da variável "produção" na s,ua forma inve.!:_ 
sa,•é negativo. Neste caso, isto faz com que a função passe por um mãximo an 
tes de passar por um minimo. Entretanto, neste ponto de máximo, o nivel de 
produção é de l. 814 kg produzi dos, sendo encontrado apenas uma observação com 
produção abaixo deste nivel. 

O ponto de minimo da função foi verificado com um nivel de prod~ 
çao de 9.329 quilos e neste ponto o custo médio foi de Cr$ 2,18. 

3.3 - Análise de Eficiência 

Para analisar as explorações quanto aos niveis de eficiência em 
se tratando de custos, adotou-se o seguinte procedimento. 

Fez-se a construção de um coeficiente de eficiência, em que as e~ 
plorações que tiveram os menores custos receberam o coeficiente de eficiên-
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eia igual a 100. A este nível de eficiência ficaram incluídas as mesmas 8 ex 
plorações consideradas nos ajustamentos da aproximação da curva "envelope", 
discutido em 3.2.3. 

De posse da equação selecionada em 3.2.3. determinou-se todos os 
custos que as demais explorações teriam, caso estivessem operando com custos 
sobre a referida curva. Para isto, calculou-se o valor da expressão referi
da, para os diferentes valores assumidos pela variivel (Y) "produção". Divi
dindo-se os custos calculados pelos respectivos observados, obteve-se, para 
cada exploração onde o custo situava-se acima da curva "envelope", o coefici / 
ente de eficiência (figura 1). 

A 

y 

FIGURA l. - Representação de Curva de Custo Total Médio, Considerando os Me
nores Custos Médios Observados. 

Supondo que a curva da figura 1 representa a função discutida em 
3.2.3., considerada no seu intervalo relevante, com relação a construção do 
coeficiente de eficiência, procedeu-se como segue: 

Selecionou-se os pontos mais baixos observados, utilizados no a
justamento da função, e a estes foi dado o coeficiente igual a 100. 

Para os coeficientes das explorações de custos mais elevados, u
ma exploração tal como representada,tendo o custo médio, observado, "A", se.!: 
ve como exemplo. Substituindo a produção obtida (Y 1) da referida exploração 
na equação 3.2.3., obtêm-se o valor do custo médio, ponto "B", caso esta ex
ploração estivesse operando com eficiência igual a 100. A expressão+. 100 
ê o coeficiente de eficiência para a exploração "A". 
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Objetivando determinar, com as informações disponiveis, as poss.!_ 

veis causas que pudessem explicar niveis de eficiência diferentes, optou-se 
por considerar os seguintes indicadores de eficiência: 

a) conversão alimentar - dada em quilos de a l imentação/l quilo de 
suino produzido; 

b) teor de proteina na alimentação fornecida,dado em% de prote_! 
na existente na alimentação; 

c) teor de energia na alimentação fornecida,dado em calorias por 
quilo de alimento; 

d) numero de leitões desmamados por parto; e 
e) numero de partos por matriz por ano. 
Utilizou-se dois criterios para a classificação das explorações 

em "Eficientes" e "Ineficientes". Algumas explorações consideradas "Ineficien 
tes", podem na realidade não o serem quando olhadas isoladamente, mas serão 
assim classificadas por se tratar de uma divisão relativa. 

No primeiro criterio,as ex"plorações com indice de eficiência i
gual a 100, foram consideradas como "Eficientes" e as demais como "Ineficien 
tes". 

O quadro 6 apresenta a media e o desvio-padrão para cada indica
dor de eficiência considerado na anãlise, para as duas categorias. 

Observando-se o quadro 6 nota-se que os valores medias dos indi
cadores considerados não diferem acentuadamente entre as duas classes de ex
plorações, exceto no caso da conversão alimentar. 

Foi feito o teste estatistico para verificar se as diferenças em 
tennos absolutos poderiam ser consideradas como tais, estatisticamente. 

Exceto para conversão onde o "t" calculado foi de 2,30, nenhum par 
de medias apresentou diferença entre as duas medias. Para as medias de con
versão, considerando o valor de "t" calculado, pode-se"dizer que as mesmas 
são diferentes ao nível de 5% de probabilidade. Observando os dados de ali
mentação, notou-se que as explorações consideradas "Ineficientes" adotaram o 
uso de mandioca mais intensivamente. Como este ingrediente possui baixo teor 
de proteína (3%), sendo rico em energia (3.317 cal/kg) (13), pode-se admitir 
que seja esta a explicação para uma pequena superioridade no teor de energia 
da alimentação sendo a taxa de conversão menos satisfatõria, em relaçãoãs e~ 
plorações ditas "Eficientes". 

Não se dispunha de dados mais detalhados sobre o manejo das cri~ 

ções e tão pouco infonnações especificas sobre as raças que cada exploração 
mantinha. Considerando que estes detalhes podem ter grande influência no in
dice de conversão alimentar, bem como nos custos de produção, um estudo onde 

tais informações estivessem disponiveis, poderia mostrar uma tabela mais ex
pressiva quanto a uma anãlise de eficiência. 

No segundo criterio, as explorações com indice de eficiência i-



QUADRO 6. - Mêdia e Desvio-Padrão para cada Indicador de Eficiência, nas duas Categorias Segundo o Primeiro Critério 
de Classificação 

N. 0 de leitões N. 0 de partos Conversão % de proteína Energia na ali-
Classe 

N.º de mentação 
Niveis de desm. /parto por matriz/ ano alimentar na alimentação de cal/kg 
eficiência casos eficiência 

x s x s x s x s x s 

Eficiente 100 8 6,91 1,60 1,48 0,67 3,82 0,72 9,38 1,77 2.688,49 302,53 

Ineficiente < 100 24 6,70 l, 51 l ,43 0,35 4,89 l ,25 9, i4 2,64 2.749,48 318,42 

w .._, 
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gual ou maior que 85, foram consideradas como "eficientes" e as demais como 

"ineficientes". 
O quadro 7 apresenta os resultados obtidos na análise. 
Observando o quadro 7, no·.a-se que, embora os valores mêdios, ex 

ceto para converso alimentar, não diferiram muito entre as duas classes, em 
relação ao quadro 6, estas diferenças são mais salientadas. 

O teste "t" realizado, mostrou o seguinte: 

Indicadores de Eficiência 

Número de leitões/parto 
- Número de partos/matriz/ano 
- Conversão alimentar 
- % proteina na alimentação 
- Energia - cal/kg de alimentação 

Valores de"t" calculados 

l, 15 

l ,08 

3,02 
l, 19 

0,79 

Assim, para conversão alimentar, pode-se dizer que hã diferença 
entre as mêdias das duas categorias de explorações ao nivel de 1% de signifj_ 
cância. 

Nos demais indicadores, somente ao nivel de 30% de significância 
foi constatada diferenças entre as mêdias. Para energia nem mesmo a este ni
vel de significância foi constatada diferença entre as mêdias. 

Quanto ao teste estatistico (31) para verificar igualdades ou di 
ferenças entre mêdias, chama-se a atenção para o seguinte: 

Considerando duas populações A e B, a hipÕtese nula (H
0

) ê que 
µA= µB e a hipõtese alternativa (H 1) ê que µAr µB, onde µA e µB são os pa
râmetros mêdios das duas populações. Sabe-se que ao aceitar H

0
, não sendo e

la "verdadeira", comete-se um erro que ê chamado erro do tipo II ou erro B. 
Evidentemente, deseja-se minimizar este erro o que ê possivel aumentando o t~ 
manha da amostra. 

Como o número de casos ê pequeno no presente estudo, ê possivel 
que, embora as mêdias sejam consideradas como iguais, levando a aceitar H

0
, 

podem, entretanto, os parâmetros populacionais serem diferentes. Salienta-se 
ainda, que o interesse maior ê verificar diferenças ou igualdades nos parâm~ 
tros populacionais, µA~ µB, que ê feito atravês de seus respectivos estima
dores, XA e XB desde que representem com relativa segurança os parâmetros da 
população. 

3.4. - Resumo dos Resultados 

O custo total mêdio de produção de suino nos casos estudados foi 
de Cr$ 3,22 por quilo, onde o custo variável mêdio representou 86,6%. 



QUADRO 7. - Media e Desvio-Padrão para cada Indicador de Eficiência, nas duas Categorias de Acordo com o Segundo Crité

rio de Classificação 

N. 0 de leitões N. 0 de partos Conversão % de proteina Energia na ali-

Classe 
N. 0 de desm./parto por matriz/ano alimentar na a 1 imentação mentação 

de Niveis de cal/kg 
eficiência eficiência casos 

x s x s x s x s x s 

Eficiente 85 - 100 13 7,09 1 ,53 1 ,54 0,54 3,92 0,68 9,81 2,20 2.786,92 273,24 

Ineficiente < 85 19 6,48 1 ,45 1 ,37 0,33 5, 10 1,29 8,78 2,54 2.698,19 336,52 

w 
'° 
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O custo mêdio com alimentação foi de Cr$ 2,48 por quilo de suíno 
produzido, o que representou 88,9% dos custos variáveis e 77% na estrutura do 
custo total mêdio da produção. 

Verificou-se que 17 explo1ações, entre as 32 estudadas, tiveram 
um custo mêdio inferior ãquele encontrado como sendo a mêdia (Cr$ 3,22) para 

todos os casos. 
Em todos os casos estudados o custo mêdio variou entre Cr$ 2,16 

e Cr$ 4,51 por quilo de suíno, com um coeficiente de variação de 18,8%. 
Na análise por subgrupos houve diferença estatística entre os cu~ 

tos totais mêdios dos subgrupos "pequeno" e "mêdio". Os mesmos custos nos su~ 
grupos "mêdio" e "grande" não se apresentaram estatisticamente diferentes. 

O preço mêdio a nível de produtor durante o período pesquisado, 
considerando os produtores estudados, foi de Cr$ 2,85. 

Os ajustamentos das equações para estimar as relações entre cus
to mêdio, produção e escala, não foram satisfatõrios. Neste caso, a equação 
selecionada foi a seç~inte: 

y y2 
CM= 4,941084 - 0,000045X1 - 2.816,850592 - + l.171.419,003417 -::-2 

Xl Xl 
onde: 
CM custo mêdio, por quilo, em cruzeiros; 
Y produção obtida, em toneladas; 
x1 escala de operação, dada pelo valor de reposição de pocilga, em cruzei-

ros. 
Quando se fez os ajustamentos fixando a escala para cada subgru

po, as equações selecionadas foram as seguintes: 

Pequencs produtores 

CM= 12,168813 - 6,679725Y-l - 2,0288604V + 0,139520Y2 - 0,178299X4 

Produtores mêdios 

CM 5,191717 - 0,732420V - 0,054837Y2 

Grandes produtores 

onde: 

CM= 42,427215 - 100,779083Y-l - 4,702315V + 0,170227Y 2 

custo mêdio por quilo, em cruzeiros; 
produção obtida, em toneladas; 
indicador tecnolÕgico que representa o número de leitões desmamados por 
parto. 
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Visando obter uma aproximação da curva envoltõria e posterionne~ 

te, a construção de um coeficiente de eficiência entre os produtores, sele
cionou-se o seguinte modelo: 

CM 4,535073 - 1,235025Y-l - 0,462119V + 0,024006Y2 

onde: 
CM custo médio por quilo, em cruzeiros; 
Y = produção obtida, em toneladas. 

A análise de eficiência mostrou que a conversão alimentar difere 
acentuadamente entre as explorações consideradas eficientes e não eficientes. 
Os demais indicadores não apresentaram diferenças consideráveis. 

4 - RESUMO, CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

4.1 - Resumo 

Este trabalho teve como objetivo analisar os custos de produção 
de suino para abate, a nivel de empresas localizadas acima da linha Jacui-1-
bicui, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Os dados utilizados referem-se a 32 explorações suinicolas.As i_!! 
fonnações foram obtidas por extensionistas da Associação Sulina de Crédito e 
Assistência Rural (ASCAR) e referem-se ao ano de 1973. 

Os objetivos específicos deste estudo foram os seguintes: 
1. Detenninar os custos fixo médio, variável médio e total médio 

na produção de suinos das explorações estudadas. 
2. Descrever a estrutura dos custos médios de produção. 
3. Estimar os parâmetros da função matemática que estabelece ar~ 

lação entre custo médio e produção para cada escala de opera
ção. 

4. Estimar os parâmetros da função matemática que estabelece ar~ 
lação entre custo médio e produção, considerando os menores 
custos observados nos diferentes niveis de produção. 

5. Realizar uma análise comparativa de eficiência entre as expl,9_ 
rações consideradas eficientes e aquelrts consideradas ineficl 
entes. 

Através da análise dos custos de produção, estimou-se o custo t.9. 
tal médio por quilo, em Cr$ 3,22, sendo que o custo variável mêdio represen
tou cerca de 88,9% desse valor. O item alimentação foi o que mais onerou o 
custo de produção com uma participação de 77%. Em seguida,aparecem benfeito
rias crnfi 8,1%, mão-de-obra com 6,8%, juros sobre o rebanho com 3,4%, outros 
gastos com 2,8% e máquinas com 1,9%. 
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As estimativas dos modelos matemáticos foram feitas utilizando

-se o programa "REGO" do sistema de computação IBM 1130 da Universidade Fed~ 
ral do Rio Grande do Sul, que ajusta as equações de regressão através do mé

todo dos minimos quadrados. 

4.2 - Conclusões e Sugestões 

Os dados mostraram que existe uma tendência de decréscimo no cus 
to médio de produção ã medida q•Je maiores quantidades são produzi das, sendo 
que este fato foi constatado mais acentuadamente para pequenos produtores. 

Considerando a relação custo fixo/ custo variável, verificou-se 
que o custo variável médio no caso de pequenos produtores ê relativamente ma..!_ 
or que nos demais subgrupos. Isto nos leva a supor que pequenos produtores,~ 
perando com limitação do capital em investimentos, estão usando mais intensj_ 
vamente os fatores variáveis, podendo atê mesmo haver um uso onde haja des
perdicio. Por outro lado, pode estar ocorrendo que pequenos produtores este
jam utilizando animais de pior qualidade e com capacidade inferior na conve.!'.: 
são de alimentos, o que conduz a maiores gastos com alimentação por quilo pr~ 
dução. 

Dos resultados apresentados com relação a custo médio e preço m~ 
dio recebido pelos produtores, conclui-se a existência de um processo de de~ 
capitalização em grande parte dos suinocultores. 

Considerando as médias de custos para cada subgrupo, verificou
-se que, para médios e grandes produtores, os custos foram praticamente i
guais. Isto nos leva a admitir a existência de uma função de produção de pr~ 
porções fixas, a partir de um certo tamanho de empreendimento. Neste caso.as 
possibilidades de economias de escala são menores e o produtor, visando minj_ 
mizar seus custos médios, deve procurar incrementar a intensidade com que 
seus recursos estão sendo utilizados a fim de baixar os custos de produção. 

Observando os pontos minimos das curvas ajustadas para os subgr~ 
pos de médios e grandes produtores, verifica-se que estes custos médios ten
dem a decrescer. Isto leva a supor que entre os grandes produtores os mais~ 
ficientes estão operando com custos bem mais baixos, o que faz com que a CU_!'.: 

va de custos possua um ponto de minimo inferior. t provável que, consideran
do os médios e grandes produtores com custos mais baixos, haja possibilidade 
de se constatar predominância de economias de escala. Dai, as considerações 
feitas no parágrafo anterior podem estar prejudicadas o que ê possivel em se 

tratando de uma análise ae médias com reduzido número de observações. 
Apesar das limitações de natureza metodolõgica que caracterizam 

a análise das relações de custo através de um corte seccional no tempo,quan
do se considera a melhor aproximação da curva de custo no longo prazo, ajus
tada a partir dos menores custos observados, a equação ajustada revelou coe 
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rência com a teoria econômica. 
Com relação ao ajustamento de curva "envoltõria",concluiu-se que 

o custo media no ponto minimo da função foi de Cr$ 2,18, por quilo e o nivel 
de produção foi aproximadamente 9.300 kg de suinos. Entretanto, este volume 
de produção pode ser considerado baixo quando se trata de suinocultura como 
negõcio e os resultados apresentados se referem a um grupo de suinocultores 
ainda sem grande expressão quanto a quantidade produzida durante o ano. 

Com base nas informações obtidas, recomenda-se estruturar novos 
estudos mais direcionados a aspectos especificas de relevância para a situa
ção encontrada, de modo a alcançar indicações conclusivas com relação a pro
cedimentos de politicas de assistência técnica e financeira ao empreendimen
to suinicola. 

Tendo em vista a importância de alimentação para a exploração,s.!!_ 
gere-se um estudo detalhado dos fatores mais relevantes numa análise da con
versao alimentar, a nivel de empreendimento suinicola. 

Ainda com respeito a alimentação e considerando o aproveitamento 
dos insumos existentes a nivel de propriedade, um estudo mostrando o melhor 
uso destes insumos nas diferentes fases do processo produtivo, seria de gran
de utilidade para os suinocultores. 

Estudos envolvendo a análise econômica dos principais experimen
tos com suinos em diversos tipos de alimentação podem contribuir para a ob
tenção de menores custos de produção. 
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l - INTRODUÇÃO 

RODUTIVIDADE AGR!COLA DA CANA-DE-AÇ0CAR 
NO ESTADO DE SAO PAULO 

Luiz Carlos Corrêa Carvalho (1) 

Luiz Roberto Graça (2) 

Apesar do Brasil ser o maior produtor de açúcar de cana do mun
do, a produtividade agrícola brasileira de cana-de-açúcar tem-se mostrado ba~ 
tante inferior em relação a outros paises produtores. 

Tomando-se o Estado de São Paulo, que ê detentor d1 maior produ
ção e apresentando boa produtividade quando comparado a outros estados brasj_ 
leiros e comparando-o com outros paises, verifica-se que a produtividade de~ 
se Estado, fica aquêm de paises como Ãfrica do Sul, Colômbia, Egito e Ilha 
de Mauricio (quadro l). 

QUADRO 1. - Produtividade Mêdia, por Ano e por Ciclo da Cana-de-Açúcar em Al 
gumas Ãreas Produtoras, Dados Agregados de Vários Anos 

(t/ha) 

Localidade (ano) (t/ha/ano) (t/ha/ciclo) 
Ciclo de vida Produtividade media Produção por ciclo 

São Paulo 4,50 60.00 270,00 
Ãfrica do Sul 8,00 88.50 708,00 

Colômbia 5,67 110.00 623,70 

Ilha de Mauricio 8,08 73.58 594,53 

Egito 2,00 88.67 177 ,34 

!ndia 3,00 49,69 149,07 

Fonte: PLANALSUCAR. 

Mesmo se analisando a produtividade por ciclo da cultura, ou se
ja, de um plantio a outro, ainda a produtividade da cana-de-açúcar em São Pau 
lo ê inferior aos três primeiros países citados e a Ilha de Maurício. 

(1) Engenheiro Agrônomo - Chefe da Seção de Estatística e Análise da Superin 
tendência Geral do PLANALSUCAR. -

(2) Engenheiro-Agrônomo, M.S. - Integrante do Departamento Técnico do PLANAL 
SUGAR. 
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Essa disparidade apresentada, sem duvida, mostra um sintoma de 
que hã muito o que se fazer na pesquisa em cana-de-açucar,no Brasil ,para que 
a produtividade brasileira supere essa defasagem existente (3). 

2 - PROBLEMAS E OBJETIVOS DO TRABALHO 

Alêm da produtividade agricola ser o ponto de referência para 
qualquer politica agricola e considerando que estudos sobre esse assunto são 
de grande valia como parâmetros para a pesquisa, para as decisões govername_!! 
tais e fundamentalmente por serem adequados ã avaliação do setor canavieiro, 
o presente trabalho se propõe a analisar a produtividade da cana-de-açúcar, 
principalmente no Estado de São Paulo, no periodo compreendido entre as sa
fras de 1970/71 e 1975/76. 

3 - REVISAO DE LITERATURA 

Quando se faz uma comparaçao entre a produtividade brasileira e 
a dos outros paises produtores, dois itens necessariamente são considerados: 
aspectos climáticos e ciclo de vida da cana-de-açúcar. 

Para uma comparação de produtividade, a mesma deveria ser feita 
entre regiões produtoras que possuissem a mesma condição climãtica, e um ci
clo de vida semelhante. 

Dessa fonna, analisaram-se os trabalhos de produtividade realiz~ 
dos por quatro organismos de produção da Ilha de Maurício - The Constance & 
La Gaiete Sugar State; Medine Sugar State; Belle Vue Mauricia Sugar State e 
Beau Plan Sugar State - jã que a comparação entre o Estado de São Paulo e a 
Ilha de Maurício (pertencente ã Grã-Bretanha, tradicional produtora e alto 
grau tecnolõgico) torna-se perfeitamente vãlida, visto que: 

- Em ambos locais existem condições climãticas semelhantes, que 
produzem os dois tipos de cana - a de 18 meses e de 12 meses; 

- Duas êpócas de plantio iguais; 
- Socas com mesmo período no campo; 

Duas classes de produtores - os fornecedores e usineiros, com 
maior ãrea e produtividade de usineiros. 

Os dados obtidos vêm reforçar o fato de que a produtividade da c~ 
na no Brasil apresenta problemas com socarias, possivelmente em rebrote e vi 
gor. Pode-se chegar a esta conclusão quando se faz uma comparação entre o Es 

(3) Esse foi um dos principais motivos pelo qual o Governo, através do Insti 
tuto do Açúcar e do Ãlcool, criou, em 1971, o PLANALSUCAR - Programa Na::
cional de Melhoramento da Cana-de-Açúcar, o qual visa obter a nível na
cional, entre outros objetivos, variedades mais produtivas que se adap
tem nas várias regiões canavieiras. 
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tadb de São Paulo e a Ilha de Maurício. Enquanto no Estado de São Paulo se 
tem em media quatro cortes, do plantio ã reforma, em Maurício são feitos oi
to cortes, logicamente com quatro produções a mais que São Paulo. Porêm, es
tes quatro cortes a mais representam mais do que o dobro da produção de São 
Paulo, pois os cortes se sucedem na Ilha praticamente sem cair o nivel de pr~ 
dução,ao passo que, em São Paulo, a queda ê relativamente brusca {figura 1). 

Portanto, em São Paulo, dois problemas afetam a economicidade da 
produção, em relação ã Maurício: 

Cana 
por hectare 

(t) 

- Duas reformas de canavial, ao passo que Maurício faz apenas~ 
ma; 

- Produtividades do segundo, terceiro e quarto cortes, menores 
que todos os resultantes de socas de Maurício. 

.h--0-----0--..c----o * 1969 a 1973 

* 1971 a 1976 

o c.P 1.ºs 2.ºs 3.ºs 4.ºs s.ºs 6.ºs 7. 0s a.ºs Cortes 

o--,..;....o Ilha de Maurício 
o- - - -o São Paulo 

FIGURA 1. - Relação entre Produtividade Agrícola em t/ha e Número de Cortes 
na Cana-de-Açúcar, no Estado de São Paulo (1971/76) e na Ilha de Maurí
cio (1969/73). 

4 - METODOLOGIA 

O objetivo do presente trabalho ê evidenciar duas diferentes fo_!'. 
mas de se medir produtividade na cana-de-açúcar e a repercussão dos diferen
tes parãmetrôs dêstà med1dà (toneÍàda/cana/hectare e tonelada/cana/hectares/ 
/mês) nos objet1vos da pesquisa canavieira. O objetivo maior do trabalho ê a 



brir discussão sobre os resultados obtidos. 

4.1 - A Informação Bãsica 

Os dados bãsicos da presente pesquisa são os levantamentos depr~ 
visão e conclusão de safra efetuados pelo IAA, feitos no Estado de São Paulo 
(por regiões), no Paranã, em Goiãs, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, cor
respondentes ao periodo de safras de 1971/72 a 1975/76 (anexo 1). Os dados~ 
tilizados se referem somente ã produtividade da cana prõpria de usinas. Fo
ram analisados os dados obtidos em 89 usinas das regiões acima citadas. 

4.2 - A Informação Teõrica 

De uma maneira geral, a produtividade da cana-de-açúcar no Bra
sil ê medida pela tonelagem de cana obtida por hectare cultivado, nas medias 
de vãrios cortes feitos. Isso representa que a produtividade da cana êumamê 
dia das médias de produtividade por corte. 

Entretanto, sabe-se que do 1. 0 corte para os demais hã uma rela
tiva perda na produtividade, fazendo-se supor uma tendência declinante na me~ 
ma para cortes subseqüentes. 

Em geral, o primeiro corte (cana-planta), ê admitido como sendo 
feito aos dezoito meses de idade da planta e os cortes seguintes, aos doze me 
ses, pequeno ê o plantio de cana para corte aos doze meses. Dai, admitir-se 
então, uma diferença teõrica de 6 meses de idade entre o primeiro e o segun
do corte, periodo esse em que a planta tem uma redução nas mãs atividades vi 
tais de crescimento e produção, em função da êpoca do inverno. O periodo de 
abril a setembro segundo os técnicos, ê em geral, uma êpoca desfavorãvel ao 
crescimento da planta pela falta de ãgua e temperatura adequadas. 

Se admitirmos que nesse periodo o crescimento ê praticamente ze
ro, todos os cortes poderão ser considerados como sendo efetuados apôs a ca
na ter permanecido em desenvolvimento durante doze meses. 

Entretanto, hã uma tendência declinante quando se observa a pro
dução em toneladas por hectare que se acentua quando se passa da produtivid~ 
de da cana-planta (18 meses) para a da cana-soca (12 meses). O mesmo talvez 
não ocorra quando ajustamos os mesmos dados para um parâmetro uniforme nos vã 
rios cortes como o da tonelagem/hectare/mês, ou seja, a mêdia da produtivid~ 
de de cada corte dividido pela sua idade. Esse ultimo aspecto nos daria a mê 
dia da produtividade por mês em campo. Entende-se para efeito de estudos de 
economicidade, que qualquer critério de produtividade inexorãvelmenteestã l..!_ 
gado ao tempo, de forma que, a produtividade da cana de 18 meses, ê realmen
te a de 18 meses, independentemente ou não do periodo de inverno que- reduz 
seu metabolismo. 
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O objetivo do trabalho então ê verificar o comportamento de pro
dutividade atravês do critério da tonelada por hectare por corte e através da 
tonelada por hectare/mês. 

4.3 - Metodologia Aplicada 

A metodologia usada na presente pesquisa ê a da análise estatís
tica para comparação entre medias através do teste "Tuckey" e o da anãl ise de 
regressão-linear e múltipla, para verificar a relação existente entre a ·pro
dutividade e o numero de cortes (considerada a mêdia de quatro). 

Para esse ultimo mêtodo, adotou-se os modelos linear, quadrático 
e hiperbólico. Os modelos escolhidos obedeceram aos critêrios demagnitudede 
coeficiente de determinação, da significância estatística a um nível de 10% 
de probabilidade para os coeficientes da regressão e da coerência dos sinais 
dos parâmetros com os dados obtidos. 

5 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados serão apresentados por ordem para cada tipo de pr~ 
dutividade testada. 

A - Toneladas por hectare: Toneladas de cana/hectare em quatro cortes para o 
Estado de São Paulo nas safras 1971-76. 

Verificou-se que esse resultado ê concordante com o esperado te~ 
ricamente, visto que a produtividade apresenta a tendência declinante ã med.:!_ 
da que se sucedem os cortes e na presente análise atê o quarto corte. 

O modelo ajustado foi o hiperbólico, cujo coeficiente de detenni 
nação (R2) permite que o modelo explique 81% das variações ocorridas na pro~ 
dutividade atê o quarto corte (figura 2). O coeficiente de regressão (t = 

= 20,51) ê estatisticamente diferente de zero a um nível de 0,01%. 
Observa-se que a produtividade decai sensivelmente após o 1. 0 cor 

te (18 meses). Em relação ao primeiro corte, as mêdias de quatro anos, por 
corte, mostram um decréscimo mêdio de 42,5% por corte (quadro 2). 

A produtividade mêdia geral no Estado de São Paulo, para o perí~ 
do ficou em torno de 64, 16 t/ha, ou seja, 1 oca li zada entre a produtividade m~ 
dia da cana-soca 1 e cana-soca 2 (respectivamente segundo e terceiro cortes). 

_Como as mêdias diferem estatisticamente entre si (teste Tuckey) 
pode-se afirmar que a produtividade dos cortes sâo diferentes entre si, isto 
e, decaem significativamente de um corte para outro. Esses resultados levam 
a crer que as variações percentuais observadas são parâmetros importantes na 
detecção de problemas para a pesquisa agrícola. Admitindo-se a produtividade 
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FIGURA 2. - Relação entre Produtividade (t/ha) e Cortes em Cana-de-Açúcar no 
Estado de São Paulo, Periodq 1971~76. 

QUADRO 2 . - Produtividade Media em Cana-de-Açúcar, por Corte, Estado de São 
Paulo, no Periodq 1971-76 

Cana 

Cana-pl é!nta 
Cana-soca 
Cana,-soça 2 

Cana-soca 3 

Media geral 

OMS a 5% = 4, 14. 

Produtividade 
( t/ha) 

94,21 
67,54 
54,~2 
40,J6 

64,16 

·,-

Variação percentué!l em relação ã 

Çorte é!nt!'!rior 

-28,31 -28!31 
-42, 13 -19,27 
-57, 16 -25,97 

~42,5Q -24, 51 

da cana-planta como constante e fazendo-se variar percentualmente os incre
mentos nas socas, observa-se que para cada 1% de incremento na produtividade 
das socarias hã um aumento correspondente de 0,6% na produção de cana-de-açú 

4 -
car, no Estado de São Paulo ( ). 

Região de Piracicaba - Para esta região, observou-se que as me
dias também foram significativamente diferentes entre os cortes (quadro 3).A 
produtividade media (65,26) e superior ã do Estado (64,16 t/ha). 

(4) As socarias são responsâveis por 59,74% da produção agrícola do Estado. 
Isso representa que a produção paulista e altamente dependente da produ
ção das socarias, as quais se apoiam em baixa produtividade agrícola. 
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QUADRO 3. - Produtividade Media em Cana-de-Açúcar, por Corte, Região de Pira 
cicaba, no Período de 1971-76 

Produtividade Variação percentual em relação ã 
Cana (t/ha) Cana-planta Corte anterior 

Cana-planta 97,15 
Cana-soca 1 66,03 -32,03 -32,03 

Cana-soca 2 53,05 -45,39 -19,66 
Cana-soca 3 39,32 -59,52 -25,88 

Mêdia geral 65,26 -45,65 -25,85 

OMS a 5% = 6,43. 

Nota-se que em relação ã cana-planta, a variação percentual me
dia em Piracicaba, estã em torno de 45,65%, um pouco superior ã media do Es
tado, sendo que a variação media em relação ao corte anterior estã em torno 
de 25,85% e a do Estado, em torno de 24,51%. Isso representa que apesar do 
1. 0 corte na região de Piracicaba (97,15 t/ha) ser um pouco superior ã media 
do Estado (94,21 t/ha), a produtividade dos cortes subseqüentes diminuíram 
mais fortemente que o restante do Estado. 

Região de Ribeirão Preto - Nessa região as medias entre os cor
tes tambêm foram significativamente diferentes para o período 1971-76 (qua
dro 4). 

QUADRO 4. - Produtividade Média em Cana-de-Açúcar, por Corte, Região de Ri
beirão Preto, no Período de 1971-76 

Produtividade Variação percentual em relação ã 
Cana (t/ha) Cana-planta Corte anterior 

Cana-planta 91,34 

Cana-soca l 67,39 -26,22 -26,22 

Cana-soca 2 54, 14 -40,73 -19,66 

Cana-soca 3 39,72 -56,51 -26,63 

Media geral 63, 14 -41, 15 -24,17 

OMS a 5% = 7 ,38. 

A região de Ribeirão Preto apresenta níveis mais baixos de prod!!_ 
tividade em relação ã media do Estado, variação essa devida mais ao primeiro 
corte e ã diferença entre os 3. 0 e 4. 0 cortes (26,63% contra 25,97%, no Esta1 

do). A produtividade do 3. 0 e 4. 0 cortes se mostram superiores ã verificada: 
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na região de Piracicaba (figura 3). 

V 

t/ha 
110 

100 

90 

80 

70 

60 

50 

40 

30 

l. Região de Ribeirão Preto 

Y=30,15+ 63 •34 
X 

2 *** (r = 0,49)(tb = 17,90 ) 

2. Região de Piracicaba 

V= 26,08+ 72 •6 
X 
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FIGURA 3. - Relação entre Produtividade (t/ha) e Cortes em Cana-de-Açücarnas 
Regiões de Ribeirão Preto e Piracicaba, Estado de São Paulo, Periodo de 
1971-76. 

Região de Araraquara - Os resultados mostram que nessa região a 
produtividade da cana-planta decresceu para uma media de 88,50 t/ha e, por
tanto, 6,06% inferior ã media do Estado (94,21 t/ha) (quadro 5). 

As medias entre as canas-soca l e soca 2 não foram significativ~ 
mente diferentes, de modo que se pode dizer que não hã diferença de produti
vidade entre os 2.ºe 3. 0 cortes. 

~ interessante observar que somente a produtividade da cana-pla.!! 
ta e inferior ao restante do Estado, sendo os demais cortes 3,39%, 4,75% e 
4,70% superiores para os 1. 0

, 2. 0 e 3. 0 cortes, respectivamente. Nota-se que 
a queda de produtividade na região de Araraquara decai mais suavemente que a 
media estadual para o periodo e talvez devido a esse fato, a media geral da 
região (64,28 t/ha) se mantém no mesmo nivel do Estado (64,16 t/ha), apesar 
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QUADRO 5. - Produtividade Mêdia em Cana-de-Açúcar, por Corte, Região de Ara
raquara, no Periodo de 1971-76 

Produtividade Variação percentual em relação ã 
Cana (t/ha) Cana-planta Corte anterior 

Cana-planta 88,50 
Cana-soca 1 69,83 -21 , 1 O -21,10 
Cana-soca 2 57,11 -35,47 -18,22 
Cana-soca 3 42,26 -52,25 -26,00 

Mêdia geral 64,28 -36,27 -21, 77 

OMS a 5% = 14,58 (Tuckey). 

da produção da cana-planta ser inferior ã mêdia estadual. 
Região de Jaú - Esta região apresenta mêdias de produtividade su

periores em relação ao Estado de São Paulo para todos os cortes. As mêdias 
das socas não foram diferentes estatlsticamente entre si e diferem apenas da 
cana-planta. Dessa fonna, pode-se dizer que não hã razões para se admitir que 
a produtividade das socarias sejam diferentes (quadro 6). 

QUADRO 6. - Produtividade Mêdia, em Cana-de-Açúcar, por Corte, Região de Jaú, 
no perlodo de 1971-76 

Cana Produtividade Variaçã.e_~ercentual em relação ã 
{t/ha) Cana-planta Corte anterior 

Cana-planta 98,74 
Cana-soca 1 69,42 -29,69 -29,69 
Cana-soca 2 58, 12 -41,14 -16,28 
Cana-soca 3 47,06 -52,33 -19,03 

Mêdia geral 68,33 -41,05 -21,67 

DMS a 5% = 12,64 (Tuckey). 

A mêdia geral da região se mostrou 6,5% superior ã verificada no 
Estado de São Paulo. A comparação entre a produtividade dessa região e a de 
Araraquara pode ser visualizada na figura 4. 

Região do Arenito - As mêdias apr~sentadas (quadro 7) foram dif! 
rentes entre si, entretanto, se apresentaram bastante inferiores, por corte, 
em relação ãs mêdias do Estado de São Paulo. Apesar da produtividade não ca
ir acentuadamente em relação ã cana-planta (menos que a mêdia estadual) de
cai bastante de um corte para outro (mêdia de 28,63%). Os baixos nlveis de 
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FIGURA 4. - Relação entr:e, Produtividade (em t/ha) e Cortes na Cultura da Ca 
na-de-Açúcar, nas'Régiões de Jaú e Araraquara, Estado de São Paulo, Pe-=
riodo 1971-76. 

QUADRO 7. - Produtividade Mêdia, em Cana-de-Açúcar, por Corte, Região do Ar! 
nito, no Periodo de 1971-76 

Produtividade Variação percentual em relação ã 
Cana ( t/ha) Cana-planta Corte anterior 

Cana-planta 85,65 

Cana-soca 1 64,01 -25,27 -25,27 
Cana-soca 2 50,42 -41, 13 -21 , 23 

Cana-soca 3 30,56 -35,68 -39,39 

Mêdia geral 57,66 -34,02 -28,63 

DMS a 5% = 14, 94. 

produtividade da região do Arenito parecem estar associados ã baixa fertili
dade dos solos daquela região. A mêdia geral dessa região foi 10,13% inferior 
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ã mêdia do Estado no período 1971-76 (quadro 7). 

Região do Vale do Paranapanema - Ao contrário da região do Aren~ 
to que apresentou a menor produtividade no Estado, a região do Vale do Para
napanema foi a que mostrou a melhor produtividade no período 1971-76 (quadro 
8). A mêdia geral dessa região foi 25,69% superior ã mêdia estadual. As pro
dutividades de todos os cortes foram sensivelmente superiores ãs observadas 
no Estado. Tanto em relação ã cana-planta quanto em relação ao corte anterior 
observou-se que a queda de produtividade foi relativamente menor que a mêdia 
estadual. As canas de 3. 0e 4. 0 cortes não foram diferentes entre si, e pode
-se considerar que possuem a mesma produtividade. 

QUADRO 8. - Produtividade Média, em Cana-de-Açucar, por Corte, Região do Va
le do Paranapanema, no Período de 1971-76 

Produtividade Variação percentual em relação ã 
Cana (t/ha) Cana-planta Corte anterior 

Cana-planta 112, 52 

Cana-soca l 82,84 -26,38 -26,38 

Cana-soca 2 67,63 -39,89 -18,36 

Cana-soca 3 60,76 -46,00 -1 o, 16 

Média geral 80,94 -37,42 -18,30 

DMS a 5% = 13,26. 

Esses aspectos mostram uma nítida superioridade dessa reg1ao co
mo produtora de cana-de-açucar no Estado de São Paulo. A fertilidade dos so
los dessa região ê superior e essa vantagem se observa nos dados apresenta
dos, apesar da susceptibilidade que essa região apresenta em sofrer geadas 
com freqüência. Em produtividade agrícola, os maiores contrastes entre regi
ões se verificam entre as regiões do Paranapanema e Arenito (figura 5). 

Região Centro-Sul - (São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Gra~ 
de do Sul e Goiás). As médias da produtividade agregada desses Estados foram 
estatisticamente diferentes entre si, a um nivel de 5% de probabilidade(qua

dro 9). 
Observa-se que a diferença entre essas médias e observada no Es

tado de São Paulo para o periodo 1971-76 foi minima, ou praticamente igual,~ 
pesar de agregar o Estado do Paranã, reconhecidamente o detentor damaiorprQ 
ctutividade em cana no Brasil (grande semelhança com a região do Vale do Paranap~ 

nema do Estado de São Paulo). 
Pode-se inferir que nao hã diferença de produtividade agrícola em 

cana-de-açucar para o Estado de São Paulo e dos Estados do Paranã, São Pau-
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FIGURA 5. - Relação entre Produtividade (em t/ha) e Cortes na Cultura da Ca
na-de-Açúcar, nas Regiões de Paranapanema e Arenito, Estado de São Pau
lo, Periodo 1971-76. 

QUADRO 9. - Produtividade Mêdia, em Cana-de-Açúcar, por Corte, Estados de São 
Paulo, Paranã, Santa Catarina, Goiãs e Rio Grande do Sul, no Período de 
1971-76 

Produtividade Variação percentual em relação ã 
Cana (t/ha) Cana-p 1 anta Corte anterior 

Cana-planta 95,09 
Cana-soca 1 67,92 -28,57 -28,57 
Cana-soca 2 54,66 -42,52 -19,52 
Cana-soca 3 40,65 -57,25 -25,63 

Mêdia geral 64,58 -42,78 -24,57 

OMS a 5% = 3,98 
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lo, Goiãs, Santa Catarina e Rio Grande do Sul quando agregados. Isto se deve 
ao fato de que o Estado de São Paulo detêm 39,38% da ãrea cultivada do Bra
sil e esses estados agregadamente, detêm apenas 3,55%, o que não altera os V!_ 

l ores mêdios. 
Mêdias verificadas no Estado de São Paulo em t/ha: Observa-seque 

um ano de baixa produção como em 1975-76, (geada, seca), pode alterar subs
tancialmente a mêdia de produtividade de um quadriênio (quadro 10). Por sa
fra, as medias dos cortes mostraram ser significativamente diferent~s·a ni
vel de 5% de probabilidade. 

QUADRO 10. - Produtividade na Cana-de-Açúcar, Verificada no Estado de São Pau 
lo, por Safra, no Periodo 1972-76 

( t/ha) 

Safra 
Corte Media global 

1972/73 1973/74 1974/75 1975/76 

l. o 100,85 98,3? 100,29 77,38 94,21 
2.º 70, 17 69,01 72,34 58,64 67,54 
3.º 54,93 57,07 58,73 47,35 54,52 
4.º 38,39 42,95 44,30 35,80 40,36 

Media 66,09 66,84 68,92 54,79 64, 16 

DMS a 5% 6,59 8,30 7,31 9, 17 4, 14 

Apesar dos dois primeiros cortes da safra 1972-73 terem sido mais 
produtivos do que na safra 1973-74, os dois cortes seguintes (o 3. 0 e o 4.º) 
se mostraram produtivamente inferiores a essa última safra. 

Esse aspecto sugere que o comportamento da produtividade pode V! 
riar de um ano para outro de acordo com as condições de produção. 

Tonelada por hectare/mês: Esse critêrio,como foi definido anterj_ 
ormente, visou padronizar as produtividades da cana-planta (16,5 meses)ao da 
soca (ll ,5 meses) e para tanto, dividiu-se a produtividade em toneladas por 
hectare pelo tempo medio de campo para se obter os parâmetros de anãlise. 

Os resultados foram os seguintes: 
Estado de São Paulo - Para o periodo 1971-76, os resultados mos

tram que não houve diferença estatistica entre as medias da cana-planta e a 
primeira soca. Portanto, não se pode rejeitar a hipõtese de que elas sejam j_ 
guais (quadro 11). 

Nota-se que as cana-socas 2 e 3 são diferentes estatisticamente 
entre si e em relação aos cortes anteriores. Isso reflete que por esse crite 
rio, haveria realmente uma produção agrícola menor a partir do segundo cor-
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QUADRO ll. - Produtividade Agricola Verificada no Estado de São Paulo, Perio 
do de 1971-76 

(t/ha/mês) 

Produtividade Variação percentual em relação ã 
Cana (t/ha/mês) Cana-planta Corte anterior 

Cana-planta 5,73 
Cana-soca l 5,87 + 2,44 + 2,44 
Cana-soca 2 4,74 -17,28 -19,25 
Cana-soca 3 3 ,51 -38,74 -25,95 

Mêdia geral 4,96 -14,25 -17,86 

DMS a 5% = 0,32 (Tuckey). 

te, jã que, como visto anteriormente, os dois primeiros cortes apresentam a 
mesma produtividade. 

Na figura 6, vê-se que, apesar de em termos absolutos a produti
vidade em t/ha/mês da cana-soca 1, se apresentou mais elevada; este ainda não 
se apresenta suficientemente mais elevado a ponto de diferir significativa
mente da produtividade da cana-planta. Um aspecto interessante desse crité
rio ê o de permitir calcular a produção media, por cortes ou no geral, base
ando-se no tempo da cana em campo. 

y 

t/ha/mês 

ll 

lO 
9 
8 
7 

6 Y=5,99+l,70 lgX-2,l5(lgX) 2 

5 2 (r = 0,59) 
4 
3 

2 
l 

l. o 

Cortes 

FIGURA 6. - Relação entre Produtividade (em t/ha/mês) e Cortes na Cultura da 
Cana-de-Açúcar, no Estado de São Paulo, Periodo 1971-76. 
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Região de Piracicaba - Os resultados mostraram que os dois pri
meiros cortes não apresentaram diferenças quando comparados estatisticamente 
e portanto semelhantes ao verificado no Estado como um todo (quadro 12), di
ferindo, porem, no fato de que em termos absolutos, a produtividade do 1. 0 

corte foi maior do que a do segundo. Os dois últimos cortes se mostraram di
ferentes entre si e em relação aos dois cortes anteriores. 

QUADRO 12. - Produtividade Agrícola na Região de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, no período de 1971-76 

(t/ha/mês) 

Produtividade Variação percentual em relação ã 
Cana ( t/ha/mês) Cana-planta Corte anterior 

Cana-planta 5,89 

Cana-soca 1 5,74 - 2,55 - 2,55 

Cana-soca 2 4,61 -21, 73 -19,69 
Cana-soca 3 3,42 -41,93 -25,81 

Media geral 4,92 -22,07 -16,02 

OMS a 5% = 0,51. 

Da mesma forma, quando calculada a produtividade em toneladas por 
hectare, a região de Piracicaba apresenta, em relação ao Estado, uma posi
ção levemente inferior na produtividade por hectare/mês. 

Em termos percentuais, tanto no Estado de São Paulo, quanto na r! 
gião de Piracicaba, hã uma discriminação relativa maior para o criterio de tE_ 
nelada por hectare (-24,51% de uma safra para outra no Estado e -25,85%, em 
Piracicaba,para t/hectare e -17,86% e -16,02% para t/ha/mês, respectivamen

te). 
Região de Ribeirão Preto - Observa-se que apesar da produtivida

de da cana-soca 1 se apresentar maior em termos absolutos, não se verifica dj_ 
ferença estatística entre esse corte e o da cana-planta. Os dois últimos CO_!: 

tes se apresentam diferentes entre si e aos anteriores, evidenciando pores
se criterio, que na região de Ribeirão Preto, hã uma queda de produção nas 3.ª 
e 4.ª socarias (quadro 13). 

As medias da cana-planta em geral se apresentam inferiores ãs V! 
rificadas na região de Piracicaba e no Estado de São Paulo, entretanto asso 
carias apresentam melhores resultados que Piracicaba. Esse resultado e seme
lhante ao que se pode verificar na figura 6. 

Região de Araraquara - Apresenta os mesmos aspectos das análises 
anteriores, com a 1.ª soca produzindo mais em relação aos outros cortes, mas 
não diferindo da segunda maior media de produtividade que e da cana-planta 
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QUADRO 13. - Produtividade Agricola na Região de Ribeirão Preto, Estado de 
São Paulo, no Periodo de 1971-76 

(t/ha/mês) 

Produtividade Variação percentual em relação ã 
Cana (t/ha/mês) Cana-planta Corte anterior 

Cana-planta 5,59 
Cana-soca 1 5,86 + 4,83 + 4,83 
Cana-soca 2 4, 71 -15,74 -19,62 
Cana-soca 3 3,45 -38,28 -26,75 

Média geral 4,90 -16,40 -13,85 

OMS a 5% = 0,56. 

(quadro 14). 
A produtividade de uma maneira geral da região se mostra leveme.!!_ 

te superior ãs regiões de Piracicaba e Ribeirão Preto e em relação ao Estado 
de São Paulo, com excessão da cana-planta. Fatores locais devem estar influ
enciando um melhor desempenho das socarias. 

QUADRO 14. - Produtividade Agricola na Região de Araraquara, Estado de São 
Paulo, no Periodo de 1971-76 

(t/ha/mês) 

Produtividade Variação percentual em relação ã 
Cana (t/ha/mês) Cana-planta Corte anterior 

Cana-planta 5,36 
Cana-soca 1 6,07 + 13 ,25 +13,25 
Cana-soca 2 4,97 - 7,28 -18, 12 
Cana-soca 3 3,67 -31,53 -26,16 

Média geral 5,02 - 8,52 -10,34 

DMS a 5% = 1 , 11 . 

Região de Jau - Os resultados mostram que as médias da cana-pla.!!_ 
ta, socas 1, 2 e 3, não diferem significativamente a um nivel de 5% de prob~ 
bilidade. As médias do 1. 0 corte e do ultimo corte se mostraram ser diferen
tes. Isso sugere que a produtividade em t/ha/mês nessa região e igual para os 
três primeiros cortes, sendo que o ultimo corte não difere apenas do 2. 0 co! 
te, ambos soca. Sendo exceção a cana-planta, todas as medias de cortes se a
presentaram superiores ãs verificadas nas anãlises anteriores; a media geral 
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tambêm apresenta esse aspecto (quadro 15). 

QUADRO 15. - Produtividade Agricóia na Região de Jaú, Estado de São Paulo,no 
Período de 1971-76 

(t/ha/mês) 

Produtividade Variação percentual em relação ã 
Cana (t/ha/mês) Cana-planta Corte anterior 

Cana-planta 5,98 
Cana-soca 1 6,04 + l ,00 + l,00 

Cana-soca 2 5,05 -15,55 -16,39 

Cana-soca 3 4,09 -31 ,61 -19 ,01 

Media geral 5,29 -15 ,39 -11 ,47 

DMS a 5% = 0,99. 

Região do Arenito - Observou-se que essa região apresentou a me
nor produtividade em relação a todas as regiões e ã media estadual. Tal fato 
corrobora o verificado na anãlise da produtividade por tonelada/hectare. Os 
resultados mostram que a produtividade da cana-planta e igual ã primeira e s~ 
gunda socas,diferindo apenas o terceiro corte dos demais. Por esse aspecto, 
pode-se inferir que a produtividade, em t/ha/mês, na região do Arenito e con~ 
tante (quadro 16). 

QUADRO 16. - Produtividade Agrícola na Região do Arenito, Estado de São Pau
lo, no Período de 1971-76 

Cana 

Cana-planta 
Cana-soca l 
Cana-soca 2 
Cana-soca 3 

Media geral 

DMS a 5% = 1 ,06 . 

Produtividade 
(t/ha/mês) 

5,22 
5,57 
4,38 
2,66 

4,46 

(t/ha/mês) 

Variação percentual em relação ã 

Cana-planta Corte anterior 

+ 7, 12 + 7,12 
-16,09 -21,36 
-49,04 -39,27 

-19,34 -17,84 

Região do Vale do Paranapanema - Indiscutivelmente, e a região d~ 
tentara de maior produtividade, analisando-se por qualquer dos dois parâme
tros em questão. Os resultados mostram nítida superioridade dessa região em 
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relação ãs demais reg1oes e ao Estado. As médias de produtividade somente f~ 
ram estatisticamente diferentes entre o 2. 0 corte e os cortes seguintes e o 
último corte e a cana-planta. Isso representa que os 1. 0 e 2. 0 cortes,bem co
mo os 3. 0 e 4. 0 cortes, apresentam a mesma produtividade entre si(quadro 17). 

QUADRO 17. - Produtividade Agricola na Região do Vale do Paranapanema, Esta
do de São Paulo, no Período de 1971-76 

(t/ha/mês) 

Produtividade Variação percentual em relação ã 
Cana (t/ha/mês Cana-planta Corte anterior 

Cana-planta 6,82 
Cana-soca l 7,20 + 5,57 + 5,57 
Cana-soca 2 5,88 -13,78 -18,33 
Cana-soca 3 5,28 -22,58 -11,22 

Média geral 6,30 -10,26 - 7,99 

OMS a 5% = 1,06 (Tuckey). 

Região Centro-Sul - Para a anãlise agregada dos dados nos Esta
dos de São Paulo, Paranã, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Goiãs, verifi
ca-se que a produtividade dessa região (quadro 18) ê levemente superior,pri_!! 
cipalmente no 2. 0 corte,ã do Estado de São Paulo quando vista isoladamente 
( quadro 11 ) • 

QUADRO 18. - Produtividade Agrícola na Região Centro-Sul ,no Período de 1971-76 
(t/ha/mês) 

Produtividade Variação percentual em relação ã 
Cana (t/ha/mês) Cana-planta Corte anterior 

Cana-planta 5,78 
Cana-soca l 5,91 + 2,25 + 2,25 
Cana-soca 2 4,75 -17,82 -19,63 
Cana-soca 3 3,53 -38,93 -25,68 

Média geral 4,99 -18,17 -14,55 

OMS a 5% = 0,31. 

Somente as medias dos 1. 0 e 2. 0 cortes não diferiram significatj_ 
vamente, ou seja, pode-se inferir que e por esse critério que a produtividade 
da cana-planta e 1.ª soca na região Centro-Sul são iguais. Para os cortes S! 
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guintes (3. 0 e 4. 0
) hã uma queda significativa de produtividade. 

Medias por ano verificadas no Estado de São Paulo, em t/ha/mês: 
O mesmo comportamento da produtividade quando analisou-se a produtividade por 
região se verificou na presente anãlise. Isto quer dizer que o 1. 0 e 2. 0 co.1:. 
tes (cana-planta e primeira cana-soca) apresentaram estatisticamente a mesma 
produtividade, apesar da 1. 0 cana-soca apresentar,em termos absolutos, maior 
produtividade nos anos agricolas de 1973/74, 1974/75 e 1975/76, com excessão 
do ano de 1972/73. As medias dos terceiro e quarto cortes diferiram entre si 
e dos cortes anteriores (quadro 19). 

QUADRO 19. - Produtividade Agricola de Cana-de-Açúcar Verificada no Estado de 
São Paulo, por Safra, no Periodo 1972-76 

(t/ha/mês) 

Safra 
Corte Media global 

1972/73 1973/74 1974/75 1975/76 

1. o 6, 12 5,96 6,08 4,75 5,73 
2.º 6, 10 6,00 6,29 5, 10 5,87 
3.º 4,78 4,96 5, 11 4,12 4,74 
4.º 3,34 3,73 3,85 3, 11 3,51 

Media 5,08 5, 16 5,33 4,29 4,96 

DMS a 5% 0,52 0,67 0,58 0,69 0,32 

6 - CONCLUSOES 

6.1 - Os resultados apresentados mostraram que tanto para o critério de pro
dutividade em t/ha como em t/ha/mês, hã uma significativa queda de pr~ 
dutividade nos 3. 0 e 4. 0 cortes da cana-de-açúcar, no EstadodeSão Pa~ 
lo e na Região Centro-Sul (Estados de São Paulo, Paranã, Santa Catari
na, Rio Grande do Sul e Goiãs). 

6.2 - No critério de produtividade em t/ha por corte, evidenciou-se que hã 
significativa queda de produtividade ã medida que se aumenta o numero 
de cortes. Verifica-se que no Estado de São Paulo, por esse criterio,a 
diferença media entre um corte e outro e em torno de 25%. Para um au
mento de 1% na produtividade das socarias no Estado de São Paulo, tem
-se um aumento de 0,6% na produção de cana do Estado. 

6.3 - Para o critério de produtividade em t/ha/mês, observou-se que não hã d.!_ 
ferença de produtividade entreos 1. 0 e o 2. 0 cortes(l.ª soca), havendo 
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porem, diferenças nos cortes seguintes. 

6.4 - No Estado de São Paulo, pelos dois critérios adotados, as regiões de
tentoras de melhor produtividade agricola, em cana-de-açúcar, por or
dem, são: Vale do Paranapanema, Jau, Piracicaba, Araraquara, Ribeirão 
Preto e Arenito. 

6.5 - A produtividade Agricola da cana no Estado de São Paulo e a da região 
Centro-Sul, pode ser considerada como sendo a mesma. 

6.6 - Em relação ã produtividade (t/ha) do Estado de São Paulo, quando comp~ 
rada com um local com mes~as condições de produção como Ilha de Maurí
cio, observa-se que a produtividade das socarias nas ãreas analisadas 
decrescem mais acentuadamente que naquela ilha, alem de serem em nume
ro bem menor (possivelmente conseqUência de menor vigor das socas). 

6.7 - a) Para a pesquisa agricola, os resultados mostram que a melhoria da 
produtividade da cana-soca (principalmente 3. 0 e 4. 0

) trariam subs
tanciais aumentos de produção, e que as diferentes produtividades r! 
gionais podem implicar em diferentes "pacotes tecnológicos". 

b) Estudos sobre o tempo em campo da cana-planta poderiam ser valiosos 
para se direcionar melhor êpoca de plantio (12 a 18 meses) em fun
ção dos retornos esperados. 

c) Para a politica agricola a nivel governamental, no tocante ã cana
-de-açúcar, os parâmetros de produtividade mostraram que para uma 
mesma política de produção, os efeitos obtidos poderão ser distin
tos entre as várias regiões. 

d) A necessidade da obtenção de novas variedades mais produtivas e vi
gorosas, aliadas a sistemas modernos de produção, mostra-se imperi~ 
sa e prioritãria. 

e) Os resultados apresentados evidenciaram que ê de grande oportunida
de se direcionar a seleção de variedades tambêm na fase das soca
ri as, pri nci pa lmente nos terceiro e quarto cortes. A obtenção de i n
crementos adicionais de produtividade das socarias no processo de S! 
leção, podem contribuir substancialmente na elevação do "platô" de 
produtividade de cana no Estado. 



SUMMARY 

The present work had the purpose to analyse the sugarcane 
productivity in the state of São Paulo, under two measurements: tons per 
hectare and tons/hectare/month. 
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The utilized data refer to the harvest of 1971/72 to 1975/76.The 
main conclusions were: 

a. As much the criterium of produtivity in ton/ha as in ton/ha/month, there 
is a significant low of produtivity in the 3rd and 4th cuttings of sugar
cane in the state of São Paulo and in the states of Paranã, Santa Catari
na, Rio Grande do Sul and Goiãs, when agregated. 

b. ln the analysis of productivity in ton/ha per cutting, one noticed that 
there is a significant low of productivity when increas1ng the numbers of 
cuttings (the mean difference between the cuttings is around 25%). 

/ c. For the criterium of productivity in ton/ha/month, one observed that 
there is not difference of productivity between the l st and 2 nd cuttings 
but in the following cuttings. 
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PRODUTIVIDADE AGRTCOLA DA CANA-DE-AÇOCAR 
NO ESTADO DE SAO PAULO 

ANEXOS 

ANEXO l 

REGIOES CANAVIEIRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

21· 

l>=..___---1+-----Ri · Õo Preto 

47° 

l - REGIÕES CANAVIEIRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
1.1 .- Região de Piracicaba: As usinas são em numero de 30 (trinta) com I 

rea total de 227.240,75 ha; 
1.2 - Região de Ribeirão Preto: Apresenta 21 (vinte e uma) usinas que o

cupam uma ãrea de 168.085,63 ha; 
1.3 - Região de Jaú: Esta região compreende 7 (sete) usinas com uma ãrea 

de 97.398,21 ha; 
1.4 Região de Araraquara: Compreende 8 (oito) usinas, ocupando 66.397 

ha; 
1.5 - Região do Arenito: Esta região abrange as usinas situadas no Cen

tro-Oeste do Estado de São Paulo e algumas isoladas, em número de 
8 (oito) com ãrea global de 39.328,09 ha; 
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1.6 - Região do Vale do Paranapanema: Esta reg,ao estã situada a noroes
te do Estado de São Paulo, circundando o Vale do Rio Paranapanema 
e apresenta 3 (três) usinas. 

2 - REGIOES CANAVIEIRAS DO ESTADO DO PARANÃ 
Este Estado apresenta 4 (quatro) usinas, sendo 3 prõximas ao Vale do Pa
ranapanema; Bandeirantes, Central Paranã, Jacarezinho e Santa Terezinha. 

3 - REGIOES CANAVIEIRAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
Apresenta 3 (três)usinas: Adelaide, Santa Catarina (Pedreira) e Tijucas. 

4 - REGIOES CANAVIEIRAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Apresenta a Usina AGASA. 

5 - REGIOES CANAVIEIRAS DO ESTADO DE GOIÃS 

Apresenta 2 (duas) usinas: Goianêsia e Santa Helena. 

ANEXO 2 

I. REGIAO DE PIRACICABA 
Usinas: 

l. Bom Jesus 
2. Bom Retiro 
3. Costa Pinto 
4. Cresciumal 
5. De Cil lo 
6. Ester 
7. Furlan 
8. Iracema 
9. Maluf 

10. Modelo 
11. Piracicabana 
12. N.S.Aparecida 
13. Palmeiras 
14. Porto Feliz 
15. Rafard 

II. REGIAO DE RIBEIRÃO PRETO 
Usinas: 

1. Albertina 
2. Amãlia 
3. Barbacena 
4. Bela Vista 
5. Bonfim 
6. Da Pedra 
7. Itaiquara 
8. Junqueira 
9. Martinõpolis 

10. N.S.Aparecida 

16. Sant'llna 
17. Santa Bãrbara 
18. Santa Cruz 
19. Santa Helena 
20. Santa Lucia 
21. Santa Maria 
22. Santa Rosa 
23. Santa Terezinha 
24. Santo Antonio 
25. São Bento 
26. São Francisco 
27. São João 
28. São Jorge 
29. São Josê 
30. São Luís 

11. Santa Adêlia 
12. Santa Elisa 
13. Santa Lídia 
14. Santa Rita 
15. Santo Alexandre 
16. Santo Antonio 
17. São Carlos 
18. São Francisco 
19. São Geraldo 
20. São Martinho 
21. Vale do Rosãrio 
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III. REGIÃO DE ARARAQUARA 
Usinas: 

1. Da Serra 5. Santa Fê 
2. Ipiran2a 6. Santa Luiza 
3. Maringa 7. Tamoio 
4. Santa Cruz 8. Zani n 

IV. REGIÃO DE JAO 
Usinas: 

1. Barra Grande 5. Santa Adelaide 
2. Da [Jarra 6. São Josê 3. Diamante 
4. Central Paulista 7. São Manoel 

V. REGIÃO DO ARENITO 
Usinas: 

1. Campestre 5. Cerradinho 
2. Catanduva 6. Santa Lina 
3. Guarani 7. Domingos 
4. Paredão 8. S.J.de Estivas 

VI. REGIÃO DO VALE DO PARANAPANEMA 
Usinas: 

l. Maracal 3. São Luis 2. Nova América 



OS PREÇOS RELATIVOS DE FATORES E A ADOÇAO DE TECNOLOGIAS 
POUPADORAS DE MAO-DE-OBRA NA AGRICULTURA BRASILEIRA 

Charles C. Mueller (1) 

l - COLOCAÇAO DO PROBLEMA 

As discussões sobre a introdução de tecnologias intensivas em e~ 
pital na agricultura de alguns países subdesenvolvidos, apesar da abundãncia 
de mão-de-obra e da escassez de capital dos mesmos, tendem a ser exagerada
mente simplistas. Elas parecem supor que esses países represen~am exemplos do 
mundo de ajustamentos continues dos livros de texto de teoria econômica. Re
gra geral, condicionantes históricos e institucionais, bem como a inexistên
cia de condições bãsicas para que ajustamentos desse tipo possam ocorrer,são 
ignorados por muitos dos estudiosos do problema. 

Um exemplo representativo da abordagem que se tem dado ao assun
to estã no "survey" que Falcon (FALCON, 1971) levou a efeito. Procurando i
dentificar as principais causas do desemprego ou subemprego agrícola em paí
ses subdesenvolvidos, o autor enfatiza o papel negativo dos "sistemas de pr! 
ços inadequados". Para ele, nesses países: 

"The basic problem is a divergence between private profitability 
as seen by pri vate deci sion-makers and soei a l profi tabil ity from the nationa l 
point of view. More specifically, capital and foreigh exchange tend to be 
"underpriced" relative to their scarcity in many societies, while labor 
tends to be overvalued in tenns of its opportunity cost. The result is a 
capital-intensity that tends to limit employment. This point has become an 
important part of the literature on industrialization problems ... ";"it now 
promi sses to be a dilema a l so i n agricul ture". ( 2). 

Esta abordagem para o problema do desemprego agrícola tambêm tem 
sido aplicada ao Brasil. No recem-divulgado relatório "Fann Growth in Bra
zil", por exemplo, se lê: 

( 1) Departamento de Economia, Universidade de Brasília. O autor agradece os 
comentários dos seus colegas Juan Carlos Lerda e Walter Gomez D'Angelo. 
Como de praxe, porém, nenhum dos dois e responsável pelos erros e imper
feições deste trabalho. 

( 2) Pontos de vista semelhantes são encontrados nos trabalhos de diversos au 
tores, dos quais ABERCROMBIE, 1972; JOHL, 1971; e DORNER e KANEL, 1971-;
são alguns exemplos. 
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"While factor subsidies and agricultural credit have effectively 
cheapened the price of certain capital inputs, agricultural labor policies 
have increased the relative cost of labor ... " "The relative price shifts 
have two effects on agriculture. The r'irst is the use of capital intensive 
production technology and the premature displacement of agricultura] workers 
when industrial labor absorption is limited by the sarne bias toward capital 
intensive techniques. The result is the rapid increase in the urban service 
sector. Secondly, farmers replace permanent workers with day laborers (volan 
tes)" (3). -

Cumpre averiguar, porem, ate que ponto,"ceteris paribus", esses 
deslocamentos seriam efetivamente evitados se o custo da mão-de-obra relati
vamente ao do capital não tivesse sofrido grandes alterações nas ultimas de
cadas. Serã que essa mudança de preços relativos pode mesmo ser considerada 
a principal responsãvel pelos deslocamentos indicados no trecho acima? As hj_ 
põteses da presente nota são: a) existem outros fatores cuja importância pa
ra a determinação dessas mudanças foi maior; e b) mesmo sem as alterações de 
preços relativos elas teriam, ate certo ponto, ocorrido. 

2 - UMA EXPLICAÇÃO DO PROCESSO DE SUBSTITUIÇÃO DO TRABALHO POR CAPITAL NA A
GRICULTURA BRASILEIRA 

A figural serve de base para uma apresentação estilizada da ar
gumentação tradicional. Nela estão representadas (as curvas tracejadas) duas 
curvas de potencial inovador (CPI) (4). Cada uma delas fornece todas as pos
sibilidades de produção de uma unidade de um produto homogêneo - a ser deno
minado "produto agricola" - com o uso dos insumos bãsicos equipamento agricE_ 
la (K) e mão-de-obra (N), dado o estoque de conhecimentos cientificas bâsi
cos existentes (5). Elas não se confundem com isoquantas; enquanto uma iso
quanta estabelece todas as combinações passiveis e jâ conhecidas dos dois fi 
tores capaz de produzir eficientemente uma unidade do produto, uma CPI, de
tennina todas as combinações passiveis dos dois insumos que podem potencial-

( 3) The Ohio State University Research Team, 1975, p. 3-43 e 3-44; grifo não 
no original. Pontos de vista semelhantes são encontrados em outros capí
tulos desse relatório e em ABERCROMBIE, 1971 e 1972. 

(4) Conforme de JANVRY, 1973, com base em AHMAD, 1966. Implícitas estão uma 

função de produção linearmente homogênea e a concorrência perfeita no meE_ 

cado do "produto" e dos dois insumos. 

( 5) Para simplificar, supõe-se situação de terras relativamente abundan

tes e de um mercado de terras em concorrência perfeita. Elementos como e~ 

peculação de terras e obstáculos institucionais a um maior acesso a no

vas terras são considerados, por hipóteses, ausentes da análise. 
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FIGURA l. - O Modelo Teórico. 

mente originar uma unidade do produto, dado o estoque de conhecimentos cien
tíficos ao dispor da economia. Inclue, portanto, não sõ as combinações jã c.Q_ 
nhecidas como também as que tem condições de ser desenvolvidas com base no e~ 
tado da ciência de uma dada época. Surgindo condições objetivas ou materiais 
para que um ponto da CPI se traduza em produção efetiva, teremos uma isoqua_!! 
ta tangenciando a curva nesse ponto. 

Idealmente, com o tempo altera-se o estoque de conhecimentos ci
entíficos da economia. Se esta tiver um aparato de pesquisa e experimentação 
adequado, esses conhecimentos adicionais estabelecem condições potenciais p~ 
ra que sejam desenvolvidas têcnicas mais eficientes. Surge assim, uma nova 
CPI, situada mais prõxima da origem. 

Estão representadas tambêm, na figural, algumas linhas de custo 
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unitãrio (6). A tangência de uma linha dessas com uma CPI e uma isoquanta (o 

ponto A da figura l, por exemplo) caracteriza situação na qual se produz a um 
lucro extra-normal nulo. Se esse fosse o ponto de equilíbrio inicial, um des 
locamento da CPI em direção a origem significaria a obtenção de um lucro aci 
ma do normal pelos agricultores inovadores que viessem a adotar as novas tec 
nologias; porém com o tempo forças de mercado também deslocariam a linha de 
custo unitãrio para a esquerda o que significaria prejuízo para os agricult~ 
res que continuassem adotando as têcnicas de produção existentes inicialmen
te, numa pressão para que os mesmos, ou passem a adotar os novos processos, 
ou para que mudem de ramo (7). 

Interpretando do ponto de vista do modelo da figural, a argume_!! 
tação tradicional sobre a introdução da mecanização na agricultura brasilei
ra, se poderia partir de uma situação de equilíbrio inicial no ponto A, no 
qual a linha de custos unitãrios P

0
P

0 
tangencia a curva CPI 1 e a isoquanta 

r1. Sendo a mão-de-obra barata relativamente ao capital, o processo de prod~ 
ção adotado empregaria muito desse recurso produtivo e pouparia capital. 

Com o advento dos subsídios ao capital e das medidas que causa
ram uma elevação no custo da mão-de-obra, a linha de preços se alterou, tor
,;ando-se menos inclinada. Uma explicação simplista dos ajustamentos que se 
verificaram suporia que, lançando-se mãos de conhecimentos científicos exis
tentes, novas tecnologias apropriadas aos preços relativos distorcidos, se
riam desenvolvidas, fornecendo condições para que, com o tempo, um novo equj_ 
líbrio viesse a ser atingido no ponto B, ainda sobre CPI 1. Conseqüentemente, 
um dado nível de produção passaria a demandar o uso de mais equipamento em~ 
ncs 

ria 
se 

mão-de-obra do que inicialmente. 
Uma versão mais sofisticada do ponto de vista tradicional admiti 

o progresso têcnico como fator importante na explicação dos ajustes que 
verificaram. Tomando em consideração o fato de que, em muitos casos,a pr~ 

Partindo-se de situação de equilíbrio em concorrência perfeita, e de lon 
go prazo,no qual a receita total é igual ao custo total,temos:PX = PnN + 
+ PkK. Fazendo-se X= 1 e manipulando-se a equação, obtém-se da linha de 
custo unitário: 

p pk 
N=p-pK 

n n 
tanto a posição como a inclinação de uma linha dessas depende tanto do 
preço dos dois insumos (Pn e Pk) corno do preço do produto (P). A linha 
de custo unitário fornece o "locus" de pontos no qual o lucro por unida
de de produto é zero. 

Conforme de JANVRY, 1973. Basicamente, o que ocorre ê que a curva de o
ferta de longo prazo de "produtos agrícolas'', que é infinitamente elásti 
ca, se desloca para baixo. Assim, as empresas que não se modernizam sao 
forçadas a mudar de ramos para evitar a perpetuação de prejuízos. SCHUH, 
1975, também faz uso extenso desse aparato analítico. Ambos autores ana
lisaram,em maior detalhe, os ajustes que se verificam quando surge uma n~ 
va CPI, razão porque isto não ê feito aqui. 
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dução com equipamentos mecanizados associada a esses ajustes, trouxe consigo 
um aumento de produtividade de todos os insumos, admitiria a ocorrência du
rante o periodo de anãlise, de um deslocamento da curva de potencial de pro
dução, de CPI 1 para CPI 2, em conseqüência de um aumento no estoque de conhe
cimentos cientificas da economia. Assim, a alteração de preços relativos fa
ria com que a agricultura passasse do equilibrio inicial em A sobre CPI 1, p~ 
ra um novo equilíbrio (ponto C), no qual a linha de preços, artificialmente 
alterada, estaria tangenciando CPI 2 e a isoquanta r2. O resultado, porêm, s~ 
ria semelhante. Nesse mundo de ajustamentos contínuos, as mudanças determin~ 
das pelas alterações artificiais na razão de preços capital-mão-de-obra ori
ginariam as distorções que preocupam os autores acima citados, ajudando a e~ 
plicar a ocorrência de fenômenos como o aumento do desemprego estrutural a
gricola de algumas regiões, a mã distribuição da renda na agricultura, o êx~ 
do rural e, atê certo ponto, o prõprio subemprego urbano. Alem do mais, ai!!! 
plicação de politica econômica desse raciocinio ê a de que uma correção nos 
preços relativos dos dois fatores, que tomasse em conta a dotação relativa de 
recursos produtivos da economia, poderia contribuir de forma significante p~ 
ra a solução desses problemas ao levar a agricultura ao equilibrio em um po~ 
to como D, sobre CPI 2, representando um emprego relativo maior de mão-de-obra 
e menor de capital que a dos pontos C e B (mas igual ao da situação inicial
-ponto A) (8). 

3 - UMA EXPLICAÇAO ALTERNATIVA DO PROCESSO 

Nesta seção o modelo serã reinterpretado, a fim de desenvolver u 
ma explicação mais realista dos fatores que determinaram as mudanças que, a 
partir da 2.ª Guerra Mundial, se verificaram no uso dos recursos produtivos 
"mão-de-obra" e "capital" na agricultura do Brasil, numa justificativa teõr.!_ 
ca das principais hipõteses da presente nota. Antes, porem, torna-se necessi 
rio chamar a atenção sobre alguns fatos que, embora conhecidos daqueles que 
estudam a agricultura brasileira, tendem a ser ignorados no exame do proble
ma. Esses fatos, que servirão de base para a argumentação que se segui rã ,são: 

a) a agricultura tradicional, que atê recentemente foi responsã
vel pela expansão de boa parte da produção agropecuãria do Brasil, emprega 
prãticas de produção das mais rudimentares, envolvendo o uso extensivo da te.!:_ 
ra e da mão-de-obra, associadas a alguns instrumentos e implementas agríco
las primitivos; apresenta, por conseguinte, níveis de produtividade dos pri~ 

(8) Nota-se que nos pontos C e B é mesma a intensidade de mão-de-obra e de ca 
pi tal mas, em decorrência do progresso técnico, o ponto C requer menos ( eiii 
valor absoluto) mão-de-obra e capital, por unidade de produto. Portanto, 
o crescimento no emprego de K e N depende do efeito compensatório entre 
a taxa de crescimento do produto e do progresso técnico. 
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cipais fatores de produção dos mais baixos (FURTADO, 1972); 
b) atê bem recentemente, o aparato de pesquisa bâsica. e de de

senvolvimento e adaptação de tecnologias agrícolas do Pais. era praticamente 
não-operativo. A ênfase que se vinha dando ã industrialização. bem como are~ 
posta fâcil da produção agrícola a algumas políticas de estimulas. compleme_!! 
tadas com o desenvolvimento da infra-estrutura de transportes nas âreas de fro_!! 
teira agrícola fizeram com que. com raras excessões, o incipiente sistema de 
pesquisas e desenvolvimento tecnológico voltado para a agricultura do pais. 
fosse praticamente relegado ao abandono (SMITH, 1969; SCHUH, 1970); 

c) o transplante de tecnologias importadas na agricultura ê bas
tante complicado. Dado que. regra geral, as tecnologias agrícolas são espec,! 
ficas em locação, para que sejam introduzidas técnicas de outros paises, to_!. 
na-se necessâria a existência de um complexo aparato de pesquisas voltado ã 
adaptação das mesmas a fim de que elas possam ser aplicadas comêxito(SCHULTZ. 
1964). Isso é especialmente verdadeiro no que diz respeito ao transplante de 
técnicas quimico-biolÕgicas, envolvendo o uso de fertilizantes químicos, de
fensivos agrícolas e sementes melhoradas; são justamente as inovações quimi
co-biolõgicas as que mais se prestam para promover um aumento de produtivid! 
de agrícola com processos de produção intensivos em mão-de-obra. Contudo, a
tê a muito pouco, o Brasil não dispunha de um aparato de pesquisas desses; 

d) tecnologias mecãnicas podem se constituir em excessão ã regra 
da seção anterior. Desenvolvidas em paises onde os preços relativos do capi
tal e da mão-de-obra refletiram situação de escassez crônica de mão-de-obra, 
elas se baseiam no emprego de equipamento mecanizado, usualmente poupador de 
mão-de-obra (trator e implementas). As tecnologias mecânicas tem-se revelado 
mais fâceis de serem transplantadas, requerendo para tal pequenas adaptações 
que podem ser feitas independentemente da existência de um complexo e dispe_!! 
dioso aparato de pesquisas e experimentação (DORNER e KANEL, 1971); 

e) ao contrãrio do que ocorreu em outros paises (ver, por exem
plo, HAYAMI e RUTTAN, 1971, cap. 6), no Brasil o nivel de produtividades da 
"agricultura tradicional" ê tão baixo que a introdução das tecnologias meca
nizadas foi acompanhada, não sõ de aumento de produtividade da mão-de-obra, 
mas também da terra (9). Destarte, nas ãreas mais desenvolvidas do Pais, on
de as terras já são escassas e caras, o trator vem permitindo uma agricultu
ra bem mais intensiva e rentãvel que a que seria possível com as prãticas da 
agricultura tradicional; e 

f) finalmente, o complexo latifÜndio-minifÜndio que caracteriza 
a estrutura agrária do Bra·sil. criou condições especialmente propicias ao u
so de equipamentos mecanizados. Nas fazendas grandes, o emprego em larga es-

(9) Para alguns exemplos, ver ABERCROMBIE, 1971; SANDERS e BEIN, 1975 e RASK 
e STITZLEIN, 1973. 
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cala de processos intensivos de mão-de-obra tem contra si o fato de que é d.i_ 
fiei l dirigir e coordenar o trabalho de um elevado contingente de mão-de-obra 
não qualificada (DORNER e KANEL, 1971). Uma das razões para o grauelevadode 
ociosidade de terras na grande empresa agricola tradicional, pode estar nas 
limitações da sua estrutura de direção, coordenação e controle, face ãs ne
cessidades impostas por uma produção em larga escala baseada nos métodos tr~ 
dicionais. Destarte, a introdução do trator e implementas agrícolas permitiu 
com que a grande empresa agrícola pudesse, em muitos casos,se desvincular da 
necessidade que tinha de garantir a subsistência de um número substancial de 
agregados, a despeito do fato de, durante parte do ano, os serviços dos mes-

- - · (lO) C t . f - d mos nao serem necessar,os . os uma-se associar a trans ormaçao ostra-
balhadores permanentes (mantidos sob vãrios tipos de vinculações de trabalho) 
em diaristas, ã extensão da legislação trabalhista ao campo. Uma hipÕtese a 
ser testada, porêm é a de que, nas regiões de agricultura mais desenvolvida, 
essa transformação tem muito a ver também, com a introdução, de têcnicas a
grícolas apoiadas no trator. 

Estas considerações servem de base para a revisão do modelo est.i_ 
lizado que se segue. A inadequada estrutura de pesquisas e experimentação, e 
a ausência de politicas de desenvolvimento tecnolõgico para a agricultura que 
atê recentemente predominaram no Brasil, faz com que careça de sentido fala_!:. 
-se de CPis. Assim, seria mais realista supor-se que - conforme representado 
na figura 2 - no inicio do processo, existisse apenas a isoquanta r1 e não t~ 
da a CPI 1. Como se pode notar, os processos de produção dessa isoquanta são 
relativamente intensivos em mão-de-obra. 

Por sua vez, a introdução das técnicas agricolas baseadas em e
quipamentos mecanizados que se verificou, também não configura uma CPI.Tran~ 
plantadas de outras economias com um mínimo de adaptação, as mesmas origina
ram apenas uma isoquanta semelhante a 12• Novamente, não existiam e nem fo
ram criadas condições internas para o surgimento da CPl 2. Como se pode notar 
na figura 2, os processos de produção de 12 não sõ são bem mais intensivos em 
equipamentos mecanizados do que os de 11, como também apresentam uma produt.i_ 
vidade bem maior dos dois fatores bãsicos. 

Feitas essas alterações podemos reexaminar, ã luz do modelo, o 
processo de substituição de mão-de-obra por equipamento, no Brasil. Dada a 
tecnologia disponivel no inicio do período, a mudança artificial na razão de 
preços capital-trabalho (de P

0
P

0 
para P1P1, nas figuras l e 2) provocaria u

ma substituição muito menor da mão-de-obra por equipamento do que a que se
ria possivel se existisse CPl 1. Na figura 1, por exemplo, o novo equilibrio 

c1º> Para análises da vinculação e controle da mão-de-obra, mantidas pelas 
grandes fazendas da agricultura tradicional, vide O'BRIEN e SALM, 1970, 
e FURTADO, 1972. 
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FIGURA 2. - O Modelo Teõrico Revisto. 
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se verificaria não no ponto B sobre essa curva, mas sim, sobre B' em 11,com 
redução relativamente pequena na razão N/K. Esta seria uma representação re~ 
lista do que ocorre na "agricultura tradicional" - a que predominava no ini
cio do período e que, atê o presente subsiste em vastas ãreas do pais (11 ) -
como decorrência da alteração nos preços dos dois insumos. Em virtude da fa_! 
ta de operacionalidade do aparato de pesquisas, não foram desenvolvidas as a.]_ 
ternativas de produção mais intensivas em capital, e o ajuste teve que se f~ 

zer sobre 11 mesmo. 
Por sua vez, a introdução das tecnologias mecânicas, mais produ

tivas, originando uma isoquanta como 12, tornou bem mais rentãvel a produção 

(11) Seguindo MILLER e PAIVA, 1975, a "agricultura tradicional" e a que não 
tem condições econômicas para se modernizar. Por sua vez, no presente 
contexto "modernização" significa a introdução das tecnologias mecaniza 
das que configuram a isoquanta I 2 . 



179 

de certos produtos em determinadas ãreas (12). Surgiu assim,o que se poderia 
denominar "agricultura moderna". Dados os preços relativos distorcidos dos 
dois fatores, o novo equilíbrio ocorreria no ponto C sobre 12 e o processo de 
produção adotado seria bem mais intensivo em equipamento mecanizado, dando a 
aparência de que a sua escolha teria resultado dessas mesmas distorções nos 
preços. Contudo, se as técnicas agricolas importadas, baseadas em equipamen
to mecanizado, apresentam uma produtividade suficientemente mais elevada que 
a da "agricultura tradicional", processos de produção intensivos em capital 
seriam introduzidos em maior ou menor grau, dentro de uma faixa de variação 
bastante grande de preços relativos. Na figura 1, por exemplo, se os preços 
relativos do capital e da mão-de-obra fossem mantidos como no inicio do pe
riodo de anãlise, como não existiam condições para possibilitar a transform~ 
ção do estoque bãsico de conhecimentos da economia em novas têcnicas produtj_ 
vas, ao invês do equilibrio ocorrer num ponto como D, sobre CP1 2, ele se ve
rificaria no ponto C', sobre 12, aumentando bem ~enos do que suporia possi
vel a explicação dos preços distorcidos, o coeficiente de mão-de-obra (ver, 
tambêm, a figura 2). O uso de mão-de-obra por unidade de produto, aumentaria 
de N1 para N2 e não para N3, enquanto que o uso de equipamento por unidade de 
produto diminuiria de K1 para K2, e não para K3. Ou em termos da figura 2, a 
razão N/K aumentaria de (N/K) 2 para (N/K)' e não para (N/K) 1. Portanto,no mQ 
delo da figura 2, as técnicas baseadas na mecanização continuariam a ser adQ 
tadas mesmo se mantida a relação de preços iniciais. SÕ uma distorção basta_!! 
te grande dos preços relativos, no sentido inversos da que ocorreu ê que,ca~ 
sanda uma regressão no desenvolvimento tecnológico, poderia aumentar de for
ma substancial, a relação N/K da agricultura. Contudo, o resultado de uma PQ 
litica dessas sobre a produção total, poderia ser funesto. Mais sobre isto a 
baixo. 

(12 ) As ãreas e tipos de produtos que se tornaram mais rentâveis com o uso 
das novas tecnologias dependeram, além dos preços dos recursos mão-de-o 
bra e capital, da situação do mercado de terras (um insumo que não apa=
rece explicitamente no modelo da figura 1), da evolução da demanda in
terna e internacional dos diversos produtos da agricultura, da estrutu
ra de comercialização de produtos e insumos, da existência de meios de 
transporte e de armazenamento adequados, do uso feito dos diversos ins
trumentos de política agrícola, etc. Os processos de adoção por região 
e por produto não serão discutidos· aqui. Para um estudo interessante da 
adoção de tecnologia moderna a nível regional, ver SCHUH, 1975. Uma a
bordagem mais a nível de produto estã em MILLER PAIVA, 1975. Este autor 
vê no efeito de uma expansão muito râpida na produção sobre o preço do 
produto, como conseqUência do emprego da nova tecnologia, um elemento pa 
ra freiar a adoção da mesma. Em termos do modelo da figura 1, isso equi 
valeria a um deslocamento violento no sentido da origem, da linha de pre 
ços como resultado da introdução de processos mecânicos na produção de 
certos produtos agrícolas. Esta introdução expandiria a produção muito 
rapidamente relativamente ã demanda, fazendo com que o preço do produto 
caísse radicalmente e tornasse não rentâvel a nova tecnologia. 
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4 - POSS!VEIS REPAROS Ã ANÃLISE DA SEÇAO ANTERIOR 

Poder-se-ia argumentar qu~ as conclusões a que se chegou com ba
se no modelo modificado decorreram de uma representação errônea das isoquan
tas r1 e r2. Bastaria que as mesmas admitissem uma substitubilidade maior e_!! 
tre a mão-de-obra e o capital para que as conclusões da anãlise tradicional 
não pudessem ser refutadas. Se por exemplo, ao invês de r1 e r2, considerãs
semos as curvas CPI 1 e CPI 2 como sendo as isoquantas pertinentes, a explica
ção dos preços distorcidos estaria correta. 

Se fizéssemos isto, porem, estariamas supondo uma substitubilid~ 
de entre K e N bem maior do que a que, na realidade, tem tido oportunidade de 
ocorrer no Brasil, dados os dois tipos de tecnologias agricolas existentes. 
Seria muito dificil conceber de que maneira poderia a "agricultura tradicio
nal" proceder a uma radical substituição da mão-de-obra pelos equipamentos r.!!_ 
dimentares a qual ela tem acesso,fossem quais fossem os relativos de preços mã~ 
-de-obra-capital. Destarte, justifica-se a forma pela qual foi representada 
a isoquanta r1, na figura 1. 

De maneira semelhante, não parece correto supor nas atuais condj_ 
ções, uma ampla possibilidade de substituição da mão-de-obra por equipamento 
na "agricultura moderna" do Brasil. Sem duvida nenhuma, dado um nivel de "pr~ 
dução agricola", a adoção das técnicas baseadas no trator e implementas no l.!!_ 
gar das técnicas da "agricultura tradicional", implica numa substituição ba~ 
tante grande da mão-de-obra por capital. Uma vez dado este passo, porêm,é dj_ 
ficil imaginar como poderia a mão-de-obra vir substituir, de forma substan
cial, o trator e implementas na produção. Assim, justifica-se tambêm a repr~ 
sentação das possibilidades de produção com técnicas mecanizadas por uma is~ 
quanta semelhante a r2, admitindo apenas processos relativamente intensivos 
em equipamentos e uma substitubilidade relativamente pequena da mão-de-obra 
por capital. 

Um outro ponto que poderia merecer reparos estã relacionado ã p~ 
sição da isoquanta r2 nas figuras 1 e 2. Da forma como a mesma foi desenha
da, torna-se inequivoca a vantagem da adoção das tecnologias mecanizadas, p~ 
ra quase todas as razões de preços dos dois insumos. Seria possivel, porém, 
traçar r2 de tal maneira que, numa ampla faixa de variação de Pk/Pn prevale
cessem ainda os processos da "agricultura tradicional". 

Sem estudos empiricos mais cuidadosos do que os de que se tem c~ 
nhecimento, sõ se pode fazer conjeturas a respeito. O que se pode dizer é que 
a adoção de processos mecanizados depende, alem do preço do produto e dos fa 
tores de produção, da produtividade desses ultimas nas duas alternativas ã 
disposição do fazendeiro, entre outras coisas. Sabe-se também que, via de re 
gra, a mecanização aumenta de forma substancial a produtividade da mão-de-o
bra. No que diz respeito ao rendimento da terra, como vimos, em virtude dos 
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baixissimos niveis de produtividade da "agricultura tradicional", existem i~ 
dicações de que via de regra, o emprego de equipamentos mecanizados trouxe 
consigo um apreciãvel aumento de produção por unidade de terra cultivada. O 
que vem ocorrendo em muitos casos e que, embora os custos de produçãoporhe~ 
tare sejam mais elevados com a mecanização que com os mêtodos da agricultura 
tradicional, eles são mais do que compensados pelo incremento de rendimento 
que a mecanização produz (ABERCROMBIE, 1971; SANDERS e BAIN, 1975). Se isto 
realmente ocorre, não parece fora de propõsito supor que as técnicas mecani
zadas sejam mais rentãveis que as tradicionais para uma faixa ampla de varia 
ção dos preços dos dois insumos, conforme representado nas figuras l e 2 (i
soquanta I2). 

Um dos pontos fracos dos modelos das figuras l e 2 estã no fato 
de que eles colocam o fator terra em segundo plano ao supor constantes, no 
tempo e no espaço, as condições no mercado de terras. Na realidade, porem,i~ 
to não vem ocorrendo no Brasil. O preço das terras nas regiões de agricultu
ra comercializada (justamente a que vem adotando com maior intensidade os pr~ 
cessas mecanizados) tem experimentado altas substanciais em termos reais. Na 

realidade, em algumas dessas regiões a situação de terras abundantes jã não 
existe hã algum tempo (ver anãlise de SCHUH, 1975). Se isto ocorre,porem,maj_ 
or razão para se esperar que os processos mecanizados, que, nas condições do 
Brasil, permitem usar mais intensivamente o fator terra, sejam empregados, 
mesmo se eliminados os subsidias ao capital e facilitado o emprego de mão-d! 
-obra. 

Poder-se-ia argumentar, finalmente que, com uma politica inversa 
ã seguida, que subsidiasse o uso da mão-de-obra e penalizasse o emprego de! 
quipamento mecanizado seria possível evitar a substituição da mão-de-obra por 
equipamento que vem se verificando (ABERCROMBIE, 1971). O problema com esse 
argumento, contudo, reside no fato de estar o mesmo lastreado num enfoque que 
enfatiza, de forma excessiva, o efeito substituição da adoção das tecnologias 
mecanizadas no Brasil, perdendo assim a perspectiva do que vem acontecendo 
com a produção total de certos produtos agrícolas. Regra geral, a mecaniza
ção da agricultura tem dois efeitos sobre o emprego: o efeito substituição e 

o efeito produção. O primeiro e o que desperta a maior atenção, por causa da 
queda acentuada no coeficiente de mão-de-obra que a mecanização usualmente 
provoca. O segundo, porêm, se contrapõe ao primeiro e e mesmo possivel que o 
resultado liquido desses dois efeitos favoreça ao invês de reprimir o empre
go (RASK e STILTZEIN, 1973). 

Destarte, se e verdade que, por unidade de produto, tem ocorrido 
substancial substituição de mão-de-obra por equipamento na agriculturadece_!:. 
tas ãreas e de certos produtos, tambêm e verdade que o crescimento da produ
ção desses produtos tem-se feito a taxas bastante elevadas. Em alguns casos 
(por exemplo: trigo e soja), pode-se mesmo afirmar que a expansão da produ-
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ção que ocorreu nesses ultimes anos,sõ foi possivel porque existia a altern~ 
tiva mecanizada aos mitodos primitivos da "agricultura tradicional". Se con
siderarmos que a demanda interna e internacional de certos produtos vem cres
cendo rapidamente, e que se vem dando incentivos de todos os tipos para ex
pandir a taxas elevadas a sua produção, torna-se claro que, por si só,uma p~ 
litica que penalizasse ao invis de favorecer o uso de tratores e implementes 
poderia resultar em uma série de conseqüências indesejáveis. Se bem sucedida 
no seu intento de manter elevado o coeficiente de mão-de-obra, ela causaria 
uma regressão ã "agricultura tradicional", ou desestimularia a "modernização" 
da agricultura, trazendo problemas não só para a expansão da produção, como 
mesmo para a própria existência de lavouras intensivas de certos produtos. t 
preciso lembrar que a agricultura tradicional é extensiva e que apresenta ni 
veis de produtividade da terra e da mão-de-obra dos mais baixos. 

5 - OBSERVAÇOES FINAIS 

A análise desta nota fornece suporte teórico ãs hipóteses acima 
colocadas. Ela nos permite concluir que: a) a mudança artificial na razão de 
preços capital-mão-de-obra pode ter tido um papel bem menos importante que o 
atribuido pela explicação tradicional, para a substituição da mão-de-obra por 
equipamento mecanizado que vem ocorrendo; e b) mesmo que os preços relativos 
desses recursos produtivos não tivessem sido distorcidos, e possivel que pr~ 
cesses mais intensivos em capital continuassem a ser utilizados por parte 
substancial da atual "agricultura moderna". Como se percebe,essas conclusões 
vem qualificadas por termos como "pode ter sido" e "é possivel que". r óbvio 
que a determinação de ate que ponto a realidade da agricultura brasileira é 
corretamente explicada pela análise acima, depende de estudos empíricos ain
da não disponíveis. 

Antes de concluir, uma palavra de esclarecimento. O presente tr~ 
balho tem como principal objetivo o de criticar certo tipo de abordagem para 
o estudo do problema da introdução de técnicas mecanizadas na agricultura do 
Brasil. Ele não deve ser encarado como tentativa de defender a maneira como 
o progresso tecnológico vem sendo introduzido em partes do setor agricola.P~ 
lo contrário, e a falta de flexibilidade do processo de desenvolvimento tec
nológico - que conforme se mostrou acima, tem um papel significativo na ex
plicação da queda do coeficiente de mão-de-obra que vem ocorrendo - que mer~ 
ce reparos especiais. 

Para colocar o problema em perspectiva, convém resumir a evolu
ção das atitudes no que concerne ã introdução de técnicas para elevar a pro
dutividade da agricultura de paises subdesenvolvidos. O ponto de vista pred~ 
minante a respeito passou de enfoques pessimistas do tipo do encontrado na~ 
bordagem estruturalista da década de 1950 (BAER, 1967), a enfoques nos quais 
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as possibilidades de desenvolvimento tecnolÕgico são encaradas de forma bem 
mais favorãvel. Um dos pioneiros nessa mudança de ponto de vista foi Theodo
re Schultz (SCHULTZ, 1968). Para este autor, se a sociedade se encarregar de 
gerar um fluxo de tecnologias que possam ser aplicadas de forma rentãvel pe
la agricultura de paises subdesenvolvidos, os produtores agricolas destes Pi 
ises não vacilarão em adotã-las. O fato de que, em muitas economias subdese.!!. 
volvidas os agricultores apresentam niveis muito baixos de produtividade e 
não realizam investimentos, decorre da falta de alternativas economicamente 
rentãveis e não de um comportamento irracional da sua parte. 

Mais recentemente Hayami e Ruttan (HAYAMI e RUTTAN, 1971), base
ando-se em Schultz e em outros modelos de desenvolvimento agricola, origina
ram o "modelo de desenvolvimento induzido". Constando que existem diversos ci 
minhos que as economias podem seguir no sentido do desenvolvimento de sua a
gricultura, e que a mudança tecnolÕgica se constitue em elemento fundamental 
para a determinação do caminho a ser trilhado, os autores desenvolveramumm~ 
dele no qual forças endÕgenas (de mercado e outras) guiam a escolha dessas~ 
conomias, das técnicas agricolas mais adequadas ã sua dotação relativa de re 
cursos produtivos. 

Encarado de forma superficial, o modelo de Hayami e Ruttan pode 
ser usado para corroborar a validade da explicação dos preços relativos dis
torcidos. Assim, a razão de preços capital-mão-de-obra, distorcida em favor 
do capital, explicaria o surgimento de tecnologias favorecendo a introdução 
na agricultura, de processos mecãnicos. Uma análise dessas,estaria porêm,dej_ 
xando de lado um elemento fundamental na abordagem de Hayami e Ruttan. Esses 
autores incluiram, como precondição para que o processo de desenvolvimento i.!!_ 
duzido possa funcionar, a existência de um amplo mecanismo de interação en
tre os agentes que participam das atividades do setor agricola. Sem este me
canismo de interação, os ajustes aos desequilibrios, decorrentes da sua dota 
ção relativa de fatores não tem condições de se processar. Nas palavras dos 
autores (HAYAMI e RUTTAN, 1971, p. 5): 

"The critica] element in this process is an effective system of 
market and nonmarket information linkages among farmers, public research 
institutions, private agricultura] supply firms, and the market for factors 
and products. It is hypothesized that the proper functioning of such inte
ractions is a key to success in the generation of the unique pattern of 
technical change necessary for agricultura] development in any developing 
economy". 

Hayami e Ruttan dão especial ênfase ãs "nonmarket itiformation 
linkages", pelas quais se faz a interação entre os fazendeiros e as institui 
ções publicas de pesquisa. Para que essa interação se processe de forma efi
ciente, não sõ ê necessãrio que exista um aparato de pesquisa e experimenta
ção agricola atuante, mas que o mesmo se caracterize por: 
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a) ser descentralizado. SÕ um sistema de pesquisas agricolas de~ 

centralizado tem condições de sentir e resolver de fonna adequada os proble
mas dos fazendeiros espalhados por ãreas de caracteristicas as mais diversas; 
e 

b) ser orientado para uma clientela ou para missões que tenham a 
ver com a agricultura das ãreas a que servem. 

Do lado dos fazendeiros, uma interação efetiva tambem requer que 
os mesmos sejam organizados em associações que funcionem eficientemente,exe~ 
cendo pressão sobre os administradores e pesquisadores para que eles reali
zem esforços no sentido de conseguir soluções para os seus problemas especi
ficas (HAYAMI e RUTTAN, 1971, p. 56-59). 

Como vimos acima, porem, faz bem pouco tempo que o Brasil vem se 
preocupando em reformar e desenvolver o seu aparato de pesquisas agropecuã
rias. Assim, ate recentemente não sõ não existiam requisitos para tornar po~ 
sivel uma interação eficaz entre fazendeiros e instituições publicas de pes
quisa como, com raras excessões, estas eram totalmente inoperantes. 

Portanto, não tem havido condições para que preços relativos -
- distorcidos ou não - orientassem, nos moldes do modelo de Hayami e Ruttan, 
o processo de desenvolvimento tecnolõgico da agricultura no Brasil. E e este 
problema da falta de condições que merece ser enfatizado, e não a mecaniza
ção da agricultura que vem ocorrendo. A mecanização agricola e mais uma con
seqUência dessa falta de condições e não parece razoãvel supor que os deslo
camentos provocados por ela possam ser resolvidos apenas com medidas simpli~ 
tas, de manipulação de preços e incentivos. 
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l - INTRODUÇÃO 

ELABORAÇÃO DE NOVA TECNOLOGIA PARA OS PEQUENOS 
AGRICULTORES: UM ESTUDO DE CASO NA ZONA 

SEMI-ÃRIDA DO NORDESTE BRASILEIRO 

John Houston Sanders Jr. 
Antonio Dias de Hollanda (1) 

Observa-se que a recente mudança tecnológica na agricultura dos 
paises em desenvolvimento tende a ter pouco efeito, sobre os pequenos agri
cultores. Existem vãrias explicações para este fenõmeno, amplamente discuti
do na literatura (GOTSH; BIERI, JANVRY e SCHMITZ; FALCON). O problema deste 
estudo estã em saber como elaborar uma nova tecnologia que tenha probabilid~ 
de de ser aceita e utilizada nas pequenas propriedades agricolas. Para prep2_ 
rar essa tecnologia, os pesquisadores e os cientistas fisicos, necessitam de 
algumas diretrizes e de sugestões especificas sobre seus componentes poten
ciais. 

Apõs um processo inicial de seleção,os autores utilizaram um mo
delo de programação linear para avaliar uma serie de tecnologias potenciais 
para a introdução em pequenas propriedades, numa região especifica do Norde~ 
te. Para esse trabalho, os autores tentaram generalizar o processo de sele
ção. Esta seleção e avaliação do processo de tomada de decisões do pequeno 
proprietãrio pode sofrer de alguma tendenciosidade de natureza regional, ca~ 
sada pela experiência principal dos autores com a região Semi-Ãrida do Nor
deste. 

O primeiro passo no processo de elaboração de uma nova tecnolo
gia para os pequenos agricultores ê a escolha das tecnologias relevantes as~ 
rem testadas. Dai então, os criterios de tomada de decisão utilizados pores 

(1) Os autores gostariam de apresentar o seu reconhecimento pela ajuda na com 
putação, prestada por BRIAN HARDAKER, da Universidade de New England, em 
Armidale, Austrália, pelas sugestões valiosas de PASQUALE SCANDIZZO,JOHN 
LOUIS DILLON e pela ajuda de ANTÔNIO CL~CIO FONTELLES THOMAZ, com o com
putador 1130 da Universidade Federal do Ceará e as bolsistas do DEA, MA
RIA DO SOCORRO MEDEIROS DE BRITO e MARGARIDA DE MORAIS QUEIROZ. Os auto
res tambem expressam sua apreciação pela ajuda da SUDENE e do Banco Mun
dial, em lhes fornecerem grande parte dos dados utilizados neste estudo 
e ao Ministério da Agricultura pela colaboração financeira. Este traba
lho foi apresentado no Seminário do Centro Internacional de Agricultura 
Tropical (CIAT), em novembro de 1975, sobre o Desenvolvimento de Nova Tec 
nologia para os Pequenos Agricultores e foi traduzido pelo Dr.ARLINDO DA 
COSTA LIMA, Técnico da SUDENE. 
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ses agricultores terão que ser especificados. Utilizando vãrias modificações 

de um modelo de programacão MOTAD, os autores tentam apresentar uma visão dos 
critérios de tomada de decisão do peq·1eno agricultor e analisar a nova tecn~ 
logia. Os autores "descobriram" então uma nova tecnologia que duplicaria a 
renda do pequeno agricultor. A sensibilidade dos planos agrícolas, niveis de 
renda, e atê mesmo recomendações politicas são então examinadas. 

2 - O MITO DE TRATORES E ADUBOS 

Na América do Norte, Europa Ocidental e Japão, o desenvolvimento 
agricola tem estado associado a rãpida introdução de tratores e fertilizan
tes. Dai a crença entre muitos cientistas e planejadores de políticas agric~ 
las de que a utilização destes insumos ê condição necessãria para o desenvo_! 
vimento agricola. Entretanto, estes insumos podem não estar disponiveis aos 
pequenos agricultores. Alem disso, em muitos casos eles nem mesmo podem ser 
de importância critica para o aumento da renda destes agricultores. 

Desde a segunda grande guerra, o uso de tratores temaumentadode 
maneira muito râpida na América Latina. Por exemplo, o numero de tratores no 
Brasil aumentou de 8.372 para 156.592 entre 1950 e 1970. Este aumento foi es 
timulado por vârias politicas governamentais de subsidio ao custo destes tra 
tores. 

Não obstante, em relação a toda população rural, os tratores são 
atualmente utilizados apenas por uma pequena minoria, qual seja,principalme!! 
te, a dos grandes proprietãrios (SANDERS). t provãvel que na próxima dêcada 
os pequenos agricultores recebam o credito necessãrio para obter tratores.Me~ 
mo se recebessem o credito, ê provãvel que a industria nacional possa se ex
pandir de forma suficientemente rãpida para mecanizar toda a população agri
cola durante este periodo (2). 

Alem disso, provavelmente não seja nem necessãrio, em muitos ca
sos, que os tratores estejam disponiveis para os pequenos agricultores.Na lj_ 
teratura sobre a mecanização agricola hã essencialmente três principais ra
zões para a preferência da força mecânica: 

a) Um preparo do solo extremamente dificil; 
b) tpoca do ano ("timeliness"); e 
c) Custos comparativos da tração animal e mecânica. 
Se o preparo da terra for tão dificil que os animais não possam 

de forma alguma fazê-lo bem, então, haverã um efeito substancial nos rendi
mentos resultante da mecanização. Isso ocorre com certos tipos de solos, co-

(2) De 1950 a 1970, são Paulo, o estado brasileiro mais mecanizado, aumentou 
sua proporção trator/mão-de-obra (por 1.000 trabalhadores) de 2,5 para 
43,5. Em 1970, esta proporção nos EE.UU foi de 1.205 (SANDERS). 
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mo o de "Cerrado" no Planalto Central do Brasil. Ali, os pequenos agriculto
res mudaram diretamente da enxada para o trator alugado. A força necessária 
ao preparo da terra era maior do que a força fornecida pelo animal, dai a tr~ 
ção mecânica eliminou um obstáculo ao aumento de rendimento e expansão da á
rea _(SANDERS e BEIN). 

O argumento da "timeliness" refere-se ao fato de que uma opera
ção tenha de ser levada a cabo rapidamente, a fim de tirar vantagem da êpoca 
das chuvas (plantio) ou exutar que a demora possa destruir a produção(colhej_ 
ta). Na América Latina, o atraso da limpa pode tambêm reduzira rendimento ao 
mesmo tempo que uma limpa adequada parece ser de enorme importância para o a~ 
menta do rendimento e expansão da ãrea (LIMA). Se a tração animal e o traba
lho familiar estiverem disponíveis para os pequenos agricultores,este estra_!! 
gulamento (êpoca do ano) ao aumento do produto sem a mecanização agricola,s! 
ria importante somente para os grandes produtores. 

Finalmente, os baixos custos implícitos da mão-de-obra familiar 
e o baixo custo de oportunidade da terra utilizada para manter os animais de 
trabalho, poderiam do ponto de vista financeiro favorecer ao uso da tração~ 
nimal em vez da mecânica em grande parte da América Latina. A exceção seria 
constituída pelos grand~s produtores para quem os problemas de obter e ope
rar uma grande força de trabalho várias vezes por ano poderia elevar os cus
tos implícitos da dependência da enxada e do animal. 

O argumento critico para a mecanização dos pequenos estabeleci
mentos ê o primeiro deles. Em muitos casos não seria de esperar um efeito nos 
rendimentos pela mecanização. Entretanto, um bom engenheiro-agrônomo podei
dentificar aqueles casos em que a força mecãnica faz-se necessária. Nem as r~ 
zões da oportunidade da estação do ano, nem a dos custos comparativos se es
pera que favoreçam o uso da tração mecânica sobre a animal nas pequenas pro
priedades. Contudo, o primeiro argumento deve ser sistematicamente estudado 
para determinadas regiões. Nesse estudo de caso não existia esta necessidade 
para a mecanização. 

O fertilizante ê um insumo cheio de riscos para os pequenos agr_i 
cultores. Estas fontes de risco são a dependência da resposta ao fertilizan
te quanto ã disponibilidade d'água em momentos criticas do desenvolvimento 
das plantas e as elevadas despesas em dinheiro com a compra do fertilizante. 
Sem ãgua no momento critico, a resposta ao fertilizante ê limitada, ou nula, 
em muitas culturas (3). Nas ãreas do mundo em que não existe disponibilidade 
regular de ãgua (via irrigação ou distribuição das chuvas no período de cre~ 
cimento das plantas)( 4), ou onde não existe seguro da produção, ou ainda on-

(3) O s~rgo, o milheto e outras culturas resistentes à seca podem ser uma e~ 
ceçao a isso. 

(4) As condições irregulares de chuva caracterizam muitas outras regiões a
grícolas do mundo além da semi-árida do Nordeste. 
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de os agricultores não tem uma alta propensão a correr riscos, não se pode e~ 
perar que eles estejam interessados pelos fertilizantes. A compra do fertilj_ 
zante tambem exige grandes desembolsos e os pequenos agricultores do Nordes
te compram poucos insumos e tem pouco acesso aos mercados de crédito(PATRICK 
e CARVALHO). 

Na determinação da importância do fertilizante para uma dada re
gião não irrigada, a primeira informação exigida é o da variabilidade das eh~ 
vas. Torna-se necessãrio então, avaliar a relação entre as chuvas e rendimen 
to. O modelo de programação serã utilizado para dar alguma informação sobre 
o retorno e o risco derivado do uso de fertilizante. 

Em resumo, os tratores não são tidos como necessãrios no SeridÕ 
(ãrea estudada neste trabalho), visto que a textura do solo não é muito pes~ 
da e dificil de trabalhar com tração animal. O uso do fertilizante serã ava
liado no modelo mas, a hipótese dos autores é de que seja uma atividade mui
to arriscada. Assim, os cientistas fisicos estão sendo convocados para prod~ 
zir uma nova tecnologia para os pequenos agricultores, em muitos casos sem~ 
tilizar nenhum destes dois insumos. Na prõxima secção, os autores planejam 
tornar a tarefa dos cientistas fisicos ainda mais dificil. 

3 - DIFUSÃO OU IDEALIZAÇÃO 

Na década de 50, o principal enfoque da estratégia de desenvolvj_ 
mente agricola dos paises em desenvolvimento foi a difusão de prãticas melh9_ 
radas ou o uso de novos insumos através de extensão. Essa estratégia não foi 
considerada muito bem sucedida na elevação da produção ou na modernização da 
agricultura tradicional (HAYAMI e RUTTAN; MOSEMAN). 

Surgiu então o consenso de que a tecnologia agricola tinha que 
ser adaptada ãs condições peculiares dos países em desenvolvimento,antes que 
a extensão produzisse seus resultados. Os centros internacionais instalados 
nas Filipinas e no Mêxico adaptaram com sucesso novas variedadesdearroz,trj_ 
go e milho, geralmente em condições de irrigação. Estas variedades se propa
garam muito rapidamente no fim da dêcada de 60, principalmente na Ãsia. Seus 
efeitos sobre os pequenos agricultores podem ser divididos em duas partes.Nas 
melhores regiões agricolas a inovação foi neutra com respeito ao tamanho da 
propriedade. Quando os pequenos agricultores tinham terra com ãgua, partici
pavam proporcionalm~nte dos beneficies da "Revolução Verde". A introdução de 
novas variédades não chegou ãs ãreas com menores recursos agrícolas, especi
almente aquelas com oferta d'ãgua irregular. Dai o segundo efeito de sua in
trodução ter sido o de aumentar as disparidades da renda regional. Na medida 
em que os pequenos agricultores tendem a ficar concentrados nas ãreas agri
colas mais pobres dos paises em desenvolvimento, eles vão ficando relativa
mente pior (BINSWANGER e RUTTAN). 



191 

Hã então dois problemas na elaboração de nova tecnologia para os 
pequenos agricultores da América Latina. Primeiro, porque foram as novas va
riedades difundidas somente entre as melhores ãreas agrícolas? Segundo,estão 
os pequenos agricultores da América Latina concentrados nas melhores ou pio
res ãreas? A resposta dos autores ãs questões acima leva-os a serem pessimi~ 
tas acerca do potencial da pesquisa tradicional feita nas estações experime~ 
tais em seus efeitos sobre este tipo de agricultores. Por que? Os principais 
produtos da pesquisa feita nas estações experimentais são as novas varieda
des cuja caracteristica mais importante é responder bem aos altos níveis de 
fertilizantes. Como jã foi discutido, a resposta ao fertilizante depende da 
disponibilidade de ãgua em épocas criticas. Alem disso, essa resposta depen
de do controle de insetos, doenças e outras pragas. Frequentemente, os expe
rimentadores acreditam que a ãgua estarã disponivel nos momentos críticos e 
que os agricultores estarão financeiramente capacitados a comprar o fertili
zante e controlar as pragas. Ambas as hipõteses carecem de comprovação quan
to aos pequenos agricultores da América Latina. 

Segundo, na América Latina a estrutura de posse da terra nas me
lhores ãreas agrícolas é de extrema concentração. Os pequenos agricultores 
tendem a se localizar em ãreas com precipitações mais irregulares e/ou de to 
pografia acidentada (5). Os melhoristas poderiam produzir variedades adapta-:
das a estas ãreas inferiores; contudo, tal estratégia implica num menor 
"yield threshold" (6) e maiores riscos. A tendência natural dos administra
dores e pesquisadores é a de se dirigirem para aquelas ãreas em que a possi
bilidade de rendimento seja maior, isto é, aquelas possuidoras demelhores r! 
cursos (7). Embora os pesquisadores não se descuidem dos problemas do peque
no agricultor, face a ausência de reforma agrãria, eles não podem ser muito 
eficientes na solução de seus problemas. Uma saída para esse dilema é fazer 
com que os melhoristas e outros cientistas trabalhem em beneficio dos peque
nos agricultores definindo a região ou o produto, mesmo que os possíveis re
tornos sejam menores. A ICRISAT, por exemplo, definiu sua concentração regi~ 
nal como sendo as areas semi-ãridas. Espera-se que o programa da EMBRAPA pa
ra os caprinos e ovinos seja mais efetivo entre os pequenos criadores do Nor 

( 5) Obviamente hã muitas exceções a essa generalização. Torna-se necessário 
na América Latina um maior trabalho empírico sobre a posse da terra aju~ 
tada à disponibilidade d'âgua e qualidade do solo. 

(6) Por "Yield threshold" os autores querem indicar o mãximo rendimento pos
sível de ser obtido com uma nova variedade sob dadas condições ambien
tais e atual conhecimento científico. Uma nova variedade de arroz de se
queiro, por exemplo, pode melhorar o rendimento na fazenda em apenas 10%, 
e uma variedade criada para as condições ideais de arroz irrigado pode au 
mentar a produção a nível de fazenda em 50%. -

( 7) O exemplo clássico disso é a escolha, na América Latina, da experimenta
ção entre o arroz irrigado e de sequeiro (SCOBIE e POSAIA). 
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deste do que o programa de pecuãria de corte. O programa da CIAT para a man
dioca, provavelmente, terã mais efeito para os pequenos agricultores que o de 
gado de corte. 

Em sumãrio, foi sugerido aos cientistas fisicos que, emmu:itos c~ 
sos, nem o trator nem os fertilizantes serão importantes no pacote de nova 
tecnologia para os pequenos agricultores. Também foi sugerido que a concen
tração deveria ocorrer naquelas ãreas mais pobres, onde se acredita que os P! 
quenos agricultores estejam concentrados. 

Como, então, eles definem as tecnologias "potenciais" a serem es 
tudadas? Hã três perguntas que os pesquisadores precisam fazer. Primeiro: 
quais são os recursos escassos para os agricultores de uma região especifi
ca, terra, mão-de-obra ou outros? Para o Nordeste semi-ãrido a resposta é si~ 
ples. O insumo escasso é a ãgua, dai as mais importantes tecnologias parece
rem ser aquelas dirigidas ãs lavouras resistentes ã seca, tais como o sorgo 
e o milheto, e os métodos mais econômicos~ de conservação e utilização da ã
gua disponivel. Em outras regiões, a resposta serã mais dificil.Segunda per
gunta: quais são os métodos de cultivas usados e se eles são adaptáveis aos 
pequenos estabelecimentos? Note-se o retorno do modelo de difusão que preva
leceu nos anos 50. Se a pesquisa tradicional das estações experimentais ou 
dos centros internacionais for incapaz de produzir beneficias para as regiões 
agricolas inferiores e para a clientela de pequenos agricultores que nela e~ 
tã concentrada, é necessãrio difundir as práticas dos melhores agricultores 
destas regiões. O exemplo seguinte deve esclarecer esse ponto.No Nordeste S! 
mi-ãrido hã uma grande ãrea geográfica caracterizada por culturas, solos e 
distribuição de chuvas muito semelhantes. A amostragem feita em 3 municipios 
indicou uma extrema variação no uso do cultivador de tração animal, desde 5 
a 70% na média de utilização. A anãlise econômica do uso do cultivadordetr~ 
ção animal indicou uma taxa razoãvel de retorno interno da ordem de 35% (LI
MA). O principal obstãculo ã difusão desta inovação em todo o Nordeste semi
-ãrido parece ser a ignorância do agricultor sobre os beneficias potenciais 
e a falta de um pequeno montante de crédito para os pequenos agricultores CD!!l. 
prarem o insumo. Sua difusão parece oferecer potencial para o aumento da re_!! 
da do pequeno agricultor. A implicação contida na elaboração da nova tecnol~ 
gia é que outros implementas a serem utilizados com a tração animal podem ser 
adaptados do modelo africano ou de outros modelos, para uso nesta região. 

A pergunta final é: o que recomendam os agrônomos da ãrea e de 
outras regiões semelhantes, como tecnologias potenciais para a região? Estas 
tecnologias podem não ser adequadamente testadas, economicamente produtivas 
ou vendáveis; entretanto, elas servem de base para futuros testes, como serã 
demonstrado na anãlise que se segue. 

Finalmente, quatro caracteristicas desejáveis de uma nova tecno
logia para os pequenos agricultores devem ser conhecidas. Ela deve ter um bai 
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xo custo de capital e não exigir muitas despesas correntes, visto que os pe
quenos agricultores da América Latina geralmente não têm muito acesso aos me_!:. 
cados de crédito e evitam grandes despesas em dinheiro. Alêm disso, a tecno
logia não deve ser arriscada (tem uma grande variância de renda) visto que os 
pequenos agricultores são conhecidos como avessos ao risco. A nova tecnolo
gia não deve mudar muito a combinação de produtos, a não ser que as condições 
da demanda do novo(s) produto(s) também sejam simultaneamente avaliadas. Com 
estes conceitos em mente, 1s autores decidiram sobre a seguinte série de ati 
vidades principais para seu modelo (8): -

1. Consõrcio de culturas tradicionais (algodão mocõ, milho e fej_ 
jão) usando-se tecnologia tradicional. Esta ê a atual combina 
ção de culturas. 

2 e 3. Culturas tradicionais com mudanças marginais nas práticas 
culturais. Estas mudanças compreendem melhor espaçamento, CO_!! 

trole de pragas e outras modificações culturais. A diferença 
entre as duas ê o aumento de insumos em 3. 

4. Culturas tradicionais como o algodão mocõ fertilizado nos pri
meiros três anos. 

5. Culturas tradicionais plantadas em faixas em vez de consorcia 
das. 

6. Algodão mocõ e sorgo plantados em conjunto em faixas, com um 
terço da ãrea em sorgo granífero. 

4 - TOMADA DE DECISÕES DO PEQUENO AGRICULTOR: MAXIMIZAÇÃO DA RENDA, AVERSÃO 
AO RISCO OU SUBSISTtNCIA? 

Hã muita bibliografia sobre os critêrios utilizados pelos agri
cultores na tomada de decisões (ANDERSON, DILLON e HARDAKER; LIN, DEAN e MO
ORE). Todavia, o problema aqui ê de especificação simples. Como o pequeno a
gricultor pesa uma serie de objetivos? Antes de avaliar o comportamento do~ 
gricultor com diferentes modelos, ê necessirio separar três objetivos. 

Intuitivamente parece Õbvio que, para um dado risco e nível de 
subsistência, qualquer pessoa racional preferiria mais renda. Em segundo lu
gar, é de esperar que a maior parte dos agricultores sejam avessos a níveis 
mais altos de risco. Como em outros grupos, hi, entre os agricultores,os que 
preferem correr riscos maiores. Geralmente, os indivíduos deste grupo ou CO_!! 

seguem elevadas rendas ou vão a falência. Contudo, muitos agricultores ten

dem a evitar o risco ou precisam de receber um prêmio de renda maior por ri~ 

(8) Nem todas as tecnologias em potenciais que os autores consideraram como 
apropriadas para a região, ã base dos critérios acima, foram analisadas 
neste modelo. Para maiores discussões destas tecnologias, ver apêndice A 
e HOLLANDA e SANDERS. 
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cos maiores a fim de assumirem riscos maiores. Esta escolha de níveis de ren 
da e risco ê uma decisão subjetiva do tomador das decisões, influenciada por 
muitas características individuais. 

O risco ê aqui definido como variação da renda.As principais fon 
tes dessa variação na agricultura são os fatores climãticos, especialmente 
as chuvas, e a variação no preço do produto. No modelo, as variações histõrj_ 
cas de rendimento e preço são utilizadas para representar a rentabilidade es 
perada e o risco, para qualquer plano agrícola (9). Os planos agrícolas qu~ 
minimizam o risco a qualquer nível de renda são então os mais eficientes. O 
agricultor pode tomar uma decisão subjetiva sobre o plano agrícola de sua pr~ 
ferência, depois que o mais eficie.ite conjunto lhe ter sido apresentado. 

A complicação existente na literatura resulta do objetivo subsis 
- . 10 - ~ -tenc,a ( ). O argumento e que os pequenos agricultores satisfarao primeira-

mente as necessidades de subsistência de sua familia e então maximizarão a 
renda. Esta teoria parece consistente com o comportamento do pequeno agricu.!_ 
tor (DILLON e MESQUITA). 

Os autores consideram como objetivo da subsistência do pequeno~ 
gricultor do SeridÕ guardar uma quantidade bãsica dos alimentos para o consu 
mo durante o ano ( 11 ). Os pequenos agricultores retêm quase tudo de sua pro
dução comestível armazenada para consumo atê a prõxima safra (SANDERS e AL
MEIDA). O objetivo subsistência pode ser considerado como outro tipo de aver 
são ao risco. Os pequenos agricultores podem preferir evitar a venda de toda 
a sua produção de alimentos na época da colheita para não ter que comprã-los 
durante o ano. Este seria um comportamento lõgico se os preços dos alimentos 
caissem na colheita, como sempre acontece( 12 ), se os riscos das pragas dei,!! 
setos na armazenagem fossem baixos, o que não ocorre (BASTOS; BASTOS e AGUI-

(9) Na prática, muitos desses dados tiveram que ser sintetizados devido a fal 
ta de dados históricos. Ver para maiores detalhes HOLLANDA e SANDERS, e~ 
pecialmente os anexos. 

( 1º)Para uma exposição teórica da possível importância do objetivo: primeiro 
a segurança, na teoria da firma ver DAY, AIGNER e SMITH e para uma apli
cação empírica ao comportamento dos agricultores das Filipinas, ver ROU
MASSET. A regra mais sofisticada'primeiro a segurança' é que o objetivo 
principal dos pequenos agricultores é obter um mínimo de renda com um da 
do nível de probabilidade de atingir essa meta. Infelizmente, a regra a= 
cima citada é muito vaga para ser refutada. Como frisa ANDERSON, "a difi 
culdade de trabalhar com estes critérios (regra de 'primeiro a segurança') 
são as implicações teóricas de preferências descontínuas ao nível do pon 
to crítico e a questão empírica da especificação apropriada de níveis cri' 
ticos, além da probabilidade com que eles devem ser superados. -

(11 )Esta definição é diferente do objetivo de assegurar uma quantidade de di 
nheiro X com uma probabilidade Z que é normalmente utilizado na literatu 
ra, veja BAUMOL. Mas, os autores acham esta definição mais realística de 
pois de passar uma semana no campo tentando conseguir estes níveis mini= 
mos da renda e probabilidade dos agricultores. 

c12 )Dados de três entrevistas de campo com os mesmos 130 agricultores do Se
ridó Central do Ceará, em 1973-75. 
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AR), ou se o risco de exploração na compra do alimento for alto (13 ). Outra 
hipõtese ê de que os agricultores continuem a plantar culturas de subsistên
cia porque elas são a melhor combinação atualmente disponível contra os ris
cos climãticos e a variação dos preços dos produtos que eles enfrentam. 

Em resumo, os critérios para a tomada de decisões pelo agricultor ê 
um problema empírico com o objetivo da subsistência, tal como qualquer outra 
fonte de risco. Passando vãrias especificações de modelos com e sem o requi
sito subsistência e comparando as alternativas tradicionais com novas tecno
logias, os autores esperam fornecer alguma contribuição ãs questões relevan
tes sobre a to~ada de decisões do agricultor e a escolha de nova tecnologia. 

5 - RESULTADOS E IMPLICAÇOES 

Os autores descreveram em detalhe, em um trabalho anterior,os d~ 
dos, as tecnologias estudadas, as características da propriedade representa
tiva e os tipos de solo (HOLLANDA e SANDERS). Vãrias modificaç~es foram tam
bêm feitas nesta revisão e elas serão consideradas sumariamente. 

Primeiro, a metodologia seguida foi a da aproximação MOTAD ã pr~ 
gramação quadrática (HAZELL; THOMPSON e HAZELL). Nesta formulação, o risco ê 
medido como somatõrio dos desvios absolutos da renda. Estas variações da re~ 
da resultam tanto da variação do rendimento quanto do preço, no período de 
1965 a 1973 ( 14 ). O modelo MOTAD encontra a situação de risco mínimo para qua_l 
quer nível de renda especificado. Apresenta, portanto, uma sêrie de planos~ 
gricolas e o agricultor que toma as decisões, especifica sua posição preferj__ 
da quanto ao risco e renda. Em qualquer ponto dentro da fronteira, o agricu_l 
tor pode ganhar a mesma renda, correndo menos risco indo para a fronteira.Os 
pontos acima da fronteira não são viãveis com a tecnologia dada (figuras l e 

2). 

Os planos õtimos de produção para os diferentes níveis de risco
-renda sem uma restrição ã subsistência estão indicados no quadro l. Aos ní
veis intermediários de risco-renda, prevalece a tecnologia tradicional. A es 

(13) Este Último seria o caso se os pequenos agricultores sofressem restri
ção na compra de artigos a um pequeno número de estabelecimentos comer
ciais. Estes poderiam exercer algum grau de exploração oligopolistica 
sobre eles. Contudo, este risco de comercialização deve decrescer no tem 
po, com o desenvolvimento. Logo que as estradas melhorem e o número de 
estabelecimentos aumentem, os agricultores conseguem maior acesso a um 
número maior de estabelecimentos e ocorre um maior intercâmbio interre
gional de negócios. Dai, se espera que a importância de guardar os ali
mentos para o consumo seja um dos aspectos de região isolada e subdese~ 
volvida. 

(14) Para maiores detalhes, ver HOLLANDA e SANDERS e também os quadros do A
pêndice a este trabalho. Note-se que a variação de preço do produto não 
foi incluída no trabalho de HOLLANDA e SANDERS. 
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(l) Risco foi mensurado como os desvios absolutos. Aqui ê a metade destes desvios. Veja A.D.HOLLANDA e J.H.SANDERS "Ava
liação da Introdução de Nova Tecnologia para Pequenos e Médios Agricultores sob Condições de Risco, Seridõ do Rio 
Grande do Norte", Sêrie Pesquisa n. 0 04, DEA-UFC, Outubro 1975, p. 30-41, para maiores detalhes. 

FIGURA 1. - A Fronteira Renda-Risco para os Pequenos Agricultores sem Subsistência e a Posição das duas Propriedades 
Típicas (Me N). 
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FIGURA 2. - As Fronteiras Renda-Risco sem e com Subsistência. 



QUADRO l. - Planos Agricolas para Diferentes Niveis de Renda-Risco, sem o Requisito Subsistência (A) 

N. o de 
identi 
fica-=--
ção 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

Nivei s de 
renda es
perados 
Cr$ (B) 

285 

287 

358 

782 

1.066 

2. 144 

2. 260 

2. 724 

3.810 

4.806 

4. 964 

5. 238 

5. 256 

5. 277 

5. 298 

Consórcio atual. 

Terra tipo "A" 
(ha) 

Feijão 
Forragem 

Feijão 
Forragem 

0,16 
o, 14 

º· 16 
0,14 

Feijão O, 14 
Forragem O, 16 

Forragem O, 3 

Forragem O ,3 

Forragem O ,3 

Forragem O, 3 

Forragem O ,3 

Forragem O ,3 

Forragem 0,3 

Forragem 0,3 

Forragem 0,3 

Forragem O ,3 

Forragem 0,3 

Forragem O ,3 

Planos de produção 
Atividades nos diferentes tipos de terra 

Terra tipo "BA" 
(ha) 

Em consórcio 0,55* 

Em consórcio 0,78* 

Em consórcio l ,6 * 
Em consórcio 1,72* 

Em consórcio 2,7 * 

Terra tipo 
(ha) 

"B " p 

Em consórcio 2,7 * Algodão-sorgo 1,7 

Em consórcio 2,7 * Algodão-sorgo 1,7 

Em consórcio 1,75* 
Algodão-sorgo 0,95 A l godão-sorgo 1 , 7 

Terra tipo 
(ha) 

Pasto natural 

Pasto natural 

Pasto natural 

A l godão-sorgo 

Algodão-sorgo 

"C" 

2, l 

2, l 

2, l 

2, l 

2, 1 

A l godão-sorgo 2, 7 A l godão-sorgo O, 14 A 1 godão-sorgo 
Consórcio B.D. 1,56 2, l 

2, l A l godão-sorgo 2, 7 

A l godão-sorgo 2, 7 

A l godão-sorgo 2, 7 

A l godão-sorgo 1 , 7 A l godão-sorgo 

Algodão-sorgo 1,7 

Algodão-sorgo 1,7 

A l godão-sorgo l ,05 
Consórcio+ fertilizante 1,05 

Consõrcio+fertilizante 2,1 

O rendimento do sorgo foi de 700 kg/ha, em consórcio com o algodão. O sorgo ocupa 1/3 da ãrea plantada. 

Terra tipo "D" 
(ha) 

Pasto natural 

Pasto natural 

0,04 

1,34 

Pasto natural 3,02 

Pasto natural 7,12 

Pasto natural 22 ,2 

Pasto natural 22 ,2 

Pasto natural 22 ,2 

Pasto natural 22,2 

Pasto natural 22,2 

Pasto natural 22 ,2 

Pasto natural 22,2 

Pasto natural 22,2 

Pasto natural 22,2 

Pasto natural 22,2 

Pasto natural 22,2 

Nivel de 
risco 
(cr$) 
(C) 

17 

18 

29 

103 

159 

382 

413 

519 

774 

1.01 l 

1.052 

l.130 

1.142 

1.239 

1.350 

(A) 
(B) Estas são rendas medias no perfodo 1965-73, definidas em termos de programação linear com margens brutas. Estas margens correspondem ãs re

ceitas brutas menos os custos variãveis. As rendas são especificadas no nivel da mudança de "base". 
(C) Esta ê a mêdia da soma dos desvios absolutos em relação ã renda mêdia do plano, no periodo de 1965 a 1973. Cada combinação da atividade tem 

um nivel de renda mêdia e de risco. O programa de computação acha uma combinação de atividades para cada nivel de renda parametrisado. 

CÕDIGO: O feijão ê macassay; a forragem ê capim elefante; o consórcio atual ê o interplantio de pês de algodão mocõ, feijão e milho; a combina
ção algodão-sorgo estã descrita em (A) acima; o consórcio 8-D ê a mesma mistura de culturas tradicionalmente plantado (algodão mocõ+mi 
lho+ feijão1 em faixas em vez de consórcio; o consórcio fertilizado ê a tradicional mistura de culturas com o algodão fertilizado nos 
primeiros tres anos. O algodão mocõ tem a vida útil de 5 anos. 

I.O 
(X> 
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tes niveis de risco, a única diferença com os planos observados (15 ) estã no 
tipo de solo (A) com ãgua, na qual a forragem ê produzida, em lugar das duas 
culturas mais comuns na ãrea, ou seja, feijão e batata doce ou somente fei
jão (figura 1). A distãncia destas duas propriedades representativas (Me N) 

do plano õtimo predito pelá modelo (ZN) ê trivial: somente Cr$ 231 ,00 e Cr$ 
191,00, respectivamente (16 ). Desde que estas distâncias do plano õtimo são 
tão pequenas, os modelos sem o requisito subsistência explicam bem o compor
tamento do pequeno agricultor. Aos baixos niveis de renda-risco em que os p~ 
quenos agricultores do Seridõ foram encontrados, a nova tecnologia do modelo 
não oferece melhora em suas práticas atuais. Note-se que os agricultores pa
recem avessos ao risco. Nas situações preferidas, as propriedades represent~ 
tivas Me N estão ganhando apenas Cr$ 2.469,00 e Cr$ 2.335,00. A nova tecno
logia do consórcio algodâo-sorgo entra apenas no plano õtimo ao nivel de re_!! 
da de Cr$ 3.810,00, onde os riscos associados são maiores.Os agricultores da 
ãrea podem nem mesmo estar cientes da possibilidade de produzir sorgo grani
fero. 

Antes de considerar as recomendações da nova tecnologia aos ni
veis mais altos de renda-risco, ê interessante comparar os resultados do mo
delo sem o requisito subsistência, com aqueles com esse requisito. O quadro 
2 mostra as combinações ótimas de culturas, forçando o requisito subsistên
cia em um mínimo de 1,5 hectare no consórcio tradicional de algodão, milho e 
feijão. A figura 2 combina os planos ótimos para ambos os casos acima.Pores 
se gráfico, estã claro que somente a niveis de risco extremamente baixos ou 
altos hã alguma diferença entre os dois tipos de resultado do modelo, com e 
sem o requisito subsistência. Aos niveis intermediários de risco não hã dif~ 
rença nos planos Ótimos entre os dois conjuntos de resultados com e sem a SUE_ 

sistência. Alêm disso, os agricultores ti picos jã estão essencialmente na fro!l_ 
teira a estes niveis intermediários de risco, conforme jã foi discutido ant~ 
riormente. A implicação clara ê que o requisito subsistência não ê um compo
nente necessãrio de explanação sobre os critérios de tomada de decisões do~ 
gricultor no momento atual. O atual sistema tradicional de cultivo ê o plano 
mais eficiente aos baixos niveis de risco-renda escolhidos pelo agricultor.A 
niveis de renda mais altos (acima de Cr$ 4.964,00), o plano Õtimo sem as cul 
turas de subsistência não inclui milho e feijão. A partir dai, hã um custo de 
subsistência com renda mais baixa (CD na figura 2) pela continuação da prod.!!_ 

ção destas culturas. 

( 15) Duas propriedades típicas foram definidas pelos autores com base nos da 
dos da SUDENE/BIRD/ANCAR e através da experiência na área. Para maiores 
detalhes, ver HOLLANDA e SANDERS. A situação dessas propriedades é dada 
nas figuras l e 2 como Me N. 

( 16) Note-se que os números sobre a fronteira da eficiência referem-se aos 
planos alternativos do quadro 1. 



QUADRO 2. - Planos Agricolas para Diferentes Niveis de Renda e Risco, com a Restrição Subsistência N 
o o 

N.º de Niveis de Planos de produção Nivel de 
identi renda es- Atividades nos diferentes tipos de terra risco 
fica-- perados Terra tipo IIAII Terra tipo IIBA" Terra tipo "B " Terra tipo ncn Terra tipo "Dº (Cr$) 
ção CrS (A) (ha) (ha) (ha) p (ha) (ha) (8) 

01 962 Forragem 0,2 Consórcio 1,5 169 
02 l .097 Forragem 0,3 Consórcio l ,5 177 
03 l.260 Forragem 0,3 Consórcio l ,5 Capim nativo 22,2 207 
04 1.985 Forragem 0,3 Consórcio l ,5 Capim nativo 22,2 355 
05 2. 114 Forragem 0,3 Consórcio 1,6 Capim nativo 22,2 382 
06 2.260 Forragem 0,3 Consórcio 1,7 Capim nativo 2, 1 Capim nativo 22,2 413 
07 2.724 Forragem 0,3 Consórcio 2., 7 Capim nativo 2, 1 Capim nativo 22,2 519 
08 3.810 Forragem 0,3 Consórcio 2,7 Algodão-sorgo 1 ,7 Capim nativo 2, l Capim nativo 22,2 774 
09 4.806 Forragem 0,3 Consórcio 2,7 Algodão-sorgo 1 , 7 Algodão-sorgo 2, l Capim nativo 22 ,2 1.011 

lO 4.964 Forragem 0,3 Consórcio l, 75 Algodão-sorgo l, 7 Algodão-sorgo 2, l Capim nativo 22,2 1.052 Algodão-sorgo 0,95 
Consórcio l ,50 

11 5.003 Forragem 0,3 Algodão 8-D 0,03 Algodão-sorgo 1,7 Algodão-sorgo 2, 1 Capim nativo 22,2 l .063 
A l godão-sorgo 0,97 

12 5.006 Forragem 0,3 Consórcio l ,5 Algodão-sorgo 1 ,7 Algodão-sorgo 2, l Capim nativo 22,2 l .065 

13 5.009 Forragem 0,3 Consórcio 1,5 Algodão-sorgo l ,7 Algodão-sorgo l ,95 Capim nativo 22,2 1 .097 Algodão-sorgo l ,2 Consórcio+ fertilizante 0,15 

14 5.048 Forragem 0,3 Consórcio l ,5 Algodão-sorgo 1,7 Consórcio+ fertilizante 2, l Capim nativo 22,2 1.285 Algodão-sorgo l ,2 

(A) Estas rendas esperadas são margens brutas na terminologia da programação linear. Elas são iguais ã receita total menos os custos variáveis. 
(8) O nivel de risco ê a media dos desvios absolutos de renda em relação ã renda mêdia no periodo 1965-73. Note-se que esta renda media é o nivel 

esperado da segunda coluna. Tanto a renda como o risco estão especificados ã base da mudança de "base". Para maiores detalhes ver HAZELL ou HO!c 
LANDA e SANDERS. 
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Voltando ao quadro 1, hã vãrias implicações para a nova tecnolo
gia. Primeiro, o emprego de fertilizantes no algodão pelo sistema tradicio

nal de consõrcio aparece nos planos õtimos, mas somente na pior ãrea de cul
tivo (C) aos niveis de risco mais altos. Segundo, acima do nivel de renda-ris 
co de Cr$ 3.810,00, a combinação de algodão-sorgo granifero entre no modelo 
na nova ãrea de cultivo (BP) e depois substitui o consórcio tradicional na~ 
reavelha (B). No entretanto, esta substituição não começa antes que a renda 
atinja Cr$ 5.000,00.A um nivel de renda de Cr$ 5.256,00 a substituição de a_!_ 
godão-sorgo é completa nos três diferentes tipos de terra. Note-se que altos 
niveis de risco são necessãrios para obter essa renda, mas que este plano a
gricola mais que duplica a renda atual das duas propriedades representativas. 

Na ãrea com ãgua no quadro 1 o capim elefante foi a melhor alte_!:. 
nativa. No modelo havia vãrias alternativas para a terra com ãgua, mas ou
tras tecnologias novas podem ser experimentadas nessa ãrea (anexo 1). Hã ne
cessidade de mais experimentos e modelação para identificar forragens melho
radas para a ãrea com ãgua e a combinação de capim-leguminosas para as melho 
res e piores ãreas de pastagem da região (C e D) ( 17 ). Estes capins precisa-=
riam ser resistentes ã seca e de mais elevado nivel de nutrientes. 

Desde que a nova tecnologia dominante nos niveis maiores da ren
da-risco seja o consórcio algodão-sorgo, ele merece uma investigação mais 
detalhada. O sorgo foi plantado em um terço da ãrea de cultivo, em combina
ção com algodão. O rendimento foi de 700 kg/ha ou o equivalente a 2.100 kg/ha 
para o sorgo puro, admitindo-se chuvas normais. Não foram utilizados fertil_!_ 
zantes e foi empregada a tração animal. Estes niveis de rendimento foram es
tabelecidos pelos autores, baseados em decisões utilizando os dados experi
mentais disponiveis. Os rendimentos dos experimentos foram ajustados param! 
nos, visto que geralmente incluiam fertilizantes. O outro fator de desconto 
foi o ajuste padrão feito para compensar os melhores solos e administração, 
encontrados comumente a nivel de experimentos do que nas fazendas.Levando em 
conta que a decisão sobre o rendimento foi arbitrãria, foi feita a anãlise de 
sensibilidade do plano agrícola Õtimo, utilizando-se o rendimento de 600 e 

900 kg de sorgo por hectare ( 18 ). Estes resultados se acham nos quadros 3 e 4. 
Ao nível de rendimento de sorgo mais baixo, 600 kg/ha, como se vê 

no quadro 3, o consórcio algodão-sorgo quase sai do plano õtimo. Encontrou
-se ainda o sorgo nos níveis intermediários de risco nos solos de qualidade 
inferior (C). Em vez de algodão-sorgo, a nova tecnologia poderia ser a subs
tituição das tradicionais lavouras pela combinação de culturas plantadas em 

( 17 ) Os autores externam seu reconhecimento ao Dr. B.A.KRANTZ por frisar a im 
portância potencial deste novo tipo de atividade para o Nordeste Semi= 
-Ãrido. Comunicado pessoal de 9 de outubro de 1975. 

(18) Esta análise foi feita tambem para 800 kg/ha; entretanto, houve um erro 
de programação e por isso estes planos não foram publicados. 



QUADRO 3. - Planos Agricolas para Diferentes Niveis de Renda-Risco (A) (Rendimento do Sorgo: 600 kg/ha) 

N.º de Niveis de 
identi renda es-
fica.:- perados Terra tipo IIAII 
ção Cr$ (B) (ha) 

01 285 Feijão o, 16 
Forragem o, 14 

02 287 Feijão o, 16 
Forragem o, 14 

03 358 Feijão O, 14 
Forragem o, 16 

04 782 Forragem 0,3 

05 1.066 Forragem 0,3 
06 2.144 Forragem 0,3 
07 2.260 Forragem 0,3 
08 2. 724 Forragem 0,3 

09 3.790 Forragem 0,3 
10 4. 701 Forragem 0,3 
11 5. 119 Forragem 0,3 
12 5. 155 Forragem 0,3 

13 5.246 Forragem 0,3 

Planos de produção 
Atividades nos diferentes tipos de terra 

Terra tipo "BA" 
(ha) 

Consórcio 0,55 
Consórcio 0,78 

Consórcio 1,6 

Consórcio 1,72 
Consórcio 2,7 

Consórcio 2,7 

Consórcio 2,7 

Consórcio B-D 2,7 

Consórcio B-D 2,7 

Consórcio B-D 2 ,7 

Terra tipo "Bp" 
(ha) 

Consórcio B-D 1 ,7 

Consórcio B-D 1,7 

Consórcio B-D 1, 7 

Consórcio B-D 1 ,7 

Consórcio B-D 1 ,7 

Terra tipo "C" 
(ha) 

Pasto nativo 
Pasto nativo 
Pasto nativo 
Algodão-sorgo 
Algodão-sorgo 
Consórcio B-D 
Consórcio B-D 

(A) O requisito subsistência foi retirado nos quadros 3 e 4. 

2, 1 
2, 1 

2, 1 

2, 1 
2, 1 

2, 1 

2, 1 

Terra tipo "D" 
(ha) 

Pasto nativo 0,04 

Pasto nativo 1,34 

Pasto nativo 3,02 

Pasto nativo 7,12 

Pasto nativo 22,2 

Pasto nativo 22,2 
Pasto nativo 22,2 

Pasto nativo 22,2 

Pasto nativo 22,2 

Pasto nativo 22,2 

Pasto nativo 22,2 

Pasto nativo 22,2 

Nível d1 
risco 
(Cr$) 

17 

18 

29 

103 

159 

382 

413 
519 

778 

1.009 
1. 131 

1.173 

1.359 

(B) Conforme indicado antes, estes niveis de ,·enda são medidos na base da mudança. Eles são definidos como margens brutas da receita total menos 
os custos variáveis. 

CODIGO: Note-se que muitas das tecnologias foram anteriormente definidas nos quadros 1 e 2. O consórcio atual ê o interplantio de algodão mocó, 
milho e feijão. O consórcio B-D ê uma abreviação para a variação da têcnica de "bosque denso", em que as três culturas tradicionais aci 
ma são plantadas em faixas em vez de rnterplantadas. Este não ê um "bosque denso" tradicional pois tem um espaçamento maior. -

N 
o 
N 



QUADRO 4. - Planos Agricolas para Diferentes Niveis de Renda-Risco (Rendimento do Sorgo: 900 kg/ha) (A) 

N.º de Niveis de Planos de produção Nivel de 
identi renda es- Atividades nos diferentes tipos de terra risco 
fica: perados Terra tipo "AII Terra tipo "BA" Terra tipo nsp" Terra tipo "C" Terra tipo "D" (Cr$) 
ção Cr$ (B) (ha) (ha) (ha) (ha) (ha) (C) 

01 2B5 Feijão º· 16 17 Forragem º· 14 

02 287 Feijão º· 16 Pasto natural 0,04 18 Forragem 0,14 

03 358 Feijão º· 14 Pasto natural 1,34 29 Forragem º· 16 
04 782 Forragem 0,3 Consórcio (1) 0,55 Pasto natural 3,02 103 

05 1.066 Forragem 0,3 Consórcio (1) 0,78 Pasto natural 7, 12 159 

06 2.481 Forragem 0,3 Consórcio (1) 0,21 Pasto natural 22,2 453 A l godão-sorgo 1,42 

07 2.678 Forragem 0,3 Consórcio (1) º· 13 Pasto natural 2, l Pasto natural 22,2 494 Algodão-sorgo 1,62 

08 3.206 Forragem 0,3 Consórcio (1) 0,75 Pasto natural 2, l Pasto natural 22,2 611 Algodão-sorgo 1,95 

09 4.154 Forragem 0,3 Consórcio (1) 1,86 Algodão-sorgo 1,7 Pasto natural 2, l Pasto natural 22,2 822 A l godão-sorgo 0,84 

10 4.658 Forragem 0,3 Consõrcio (1) 2,7 Algodão-sorgo 1,7 Pasto natural 0,77 Pasto natural 22,2 937 A l godão-sorgo 1 ,33 

11 5.068 Forragem 0,3 Consórcio (1) 2,7 Algodão-sorgo 1,7 A l godão-sorgo 2, l Pasto natural 22,2 1.032 

12 5.734 Forragem 0,3 A l godão-sorgo 2,7 Algodão-sorgo 1,7 Algodão-;orgo 2, l Pasto natural 22,2 1.195 

(A), (B) e (C): os mesmos do quadro 1. 
N 

(1) Consórcio atual. o 
w 
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faixas (o "Bosque Denso"). 
Esta alternativa ê uma modificação que reduz a densidade/ha da 

técnica "Bosque Denso". Hã muita controvérsia sobre esta técnica na re-

gião (19 ). Os autores acreditam que os agricultores podem conseguir 700 kg/ 
/ha de sorgo no consórcio com o algodão acimõ mencionado. Conseqüentemente, 
este novo espaçamento não serã mais considerado. 

Como seria de esperar, uma produção de 900 kg/ha da combinação a_!_ 
godão-sorgo/ha substitui melhor e a níveis mais baixos de renda-risco, o al
godão-sorgo para as culturas tradicionais do que no caso dos 700 kg/ha (2º). 
No quadro 4, esta nova combinação de algodão e sorgo aparece primeiro a um ni_ 
vel de renda de Cr$ 2.481 ,00. Note-se que essa é, aproximadamente, a renda 

das duas propriedades representativas. Estas propriedades representativas p~ 
dem adotar a nova tecnologia sem assumir riscos maiores a este nível de ren
dimento para o sorgo. Os pequenos agricultores teriam que obter a necessária 
informação sobre a produção e comercialização e estarem capacitados para com 

prar milho, feijão e outros gêneros em vez de produzi-los, a fim demudarseu 
tipo de produto. 

Em síntese, os autores acabam de demonstrar uma nova tecnologia 
envolvendo baixos custos de capital, baixas despesas correntes, e níveis in
termediários de risco. Retirando o fertilizante, tanto os riscos como as de~ 
pesas correntes foram reduzidas. Se os agricultores podem obter 700 kg/ha de 
sorgo não fertilizado em combinação com o algodão mocõ (2.100 kg/ha de sorgo 
puro) e a aversão ao risco por parte dos pequenos agricultores possa serre
duzida através de políticas governamentais, então, esta nova tecnologia pode 
duplicar a renda daqueles agricultores, de acordo com os resultados do mode
lo. Se os agricultores puderem obter 900 kg por hectare no consõrcio, então, 
a aversão ao risco não serã problema tão difícil, porque esta nova tecnolo
gia situa-se numa posição menor de renda-risco. Neste caso de maior rendimen 
to, o problema principal seria o grau de conhecimento técnico sobre produção 

c19 ) O trabalho experimental do ICRISAT indica que o interplantio de legumi

nosas e não leguminosas em áreas semi-áridas dá melhores resultados do 

que as culturas plantadas em separado. Comunicação pessoal em outubro de 

1975 com Dr. B.A.KRANTZ, agrônomo do ICRISAT. 

(
2º) Note-se que aos níveis de renda de Cr$ 4.658,00 e Cr$ 5.068,00 há um r~ 

torno ãs culturas tradicionais nas melhores áreas agrícolas. Forçando

-se o algodão-sorgo no plano agrícola destes solos BA, eleva-se ligeir~ 

mente o nível de risco, mas aumenta-se substancialmente a renda de Cr$ 

5.068,00 para Cr$ 5.734,00 (quadro 4). 
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e comercialização do sorgo (21 ). Se os resultados do modelo estiverem corre
tos, a duplicação da renda do pequeno agricultor é apenas um problema físi
co, admitindo-se que o nível de rendimento de 900 kg/ha (2.700 kg/ha de sor
go puro) possa ser alcançado (22 ). Se forem obtidos apenas 700 kg/ha de sor
go consorciado, então, os agricultores precisarão de alguma ajuda do governo 
para reduzir os níveis de risco. Vários instrumentos de política tais como o 
seguro contra o risco, altos níveis de preços mínimos e arranjos liberais de 
crédito podem ser utilizados. 

O leitor estã avisado de que estes sao resultados baseados nas me 
lhores estimativas de dados experimentais disponíveis sobre o sorgo no Nor
deste. Pode ser argumentado que estes resultados eram desde o principio Õb
vios, sem a programação. l claro que o sorgo deve ser cultivado em ãrea semi 
-ãrida e que o milho e o feijão devem estar localizados em regiões com ofer
ta de agua regular e adequada. Entretanto, o melhor método depois da progra
mação para definir uma nova tecnologia é o de congregar os melrores agricul
tores, extensionistas e pesquisadores da ãrea e fazer com que eles façam al
gumas recomendações baseadas nos conhecimentos comuns. Este método foi testa 
do na região do Seridõ e não produziu os mesmos resultados (23 ). Num retros
pecto, isto não é de surpreender, uma vez que, sem a programação, é difícil 
considerar simultaneamente o risco, a renda, muitas tecnologias, diferentes 
tipos de terra e as variações de preço e rendimento durante nove anos. 

6 - CONCLUSÕES 

Os resultados do modelo indicam que o comportamento atual do a-

(21 ) Num estudo sobre a demanda potencial do sorgo granífero, foi destacada 
a importância dos contratos antecipados entre as cooperativas dos agri
cultores e as fábricas de ração para aves. MESQUITA "et alii", acredi
tam que o risco de comercialização de uma cultura que, ao contrário do 
milho, tem de ser vendida, é a principal barreira à rápida introdução do 
sorgo granífero no Nordeste. Mas, que dado à procura esperada pelo mi
lho na região, não terá problema de procura insuficiente a longo prazo, 
Além disso, o trabalho experimental já selecionou variedades importadas 
as quais já produziram substanciais quantidades de sorgo sob as condi
ções de precipitações variáveis e solos do Nordeste semi-árido. Ver FA
RIS e FERRAZ. 

( 22) Um fator de desconto de aproximadamente 307. foi usado para o ajuste da 
diferença usual entre o rendimento experimental e o da fazenda. Daí, o 
rendimento experimental da combinação algodão-sorgo alcançar 900 e 700 
kg/ha, o nível de fazenda. O rendimento experimental do sorgo isolado 
precisaria ser de 3.858 e 3.000 kg/ha para alcançar o rendimento de 2. 700 
e 2.100 kg/ha na cultura pura a nivel da fazenda, Veja DILLON para da
dos sobre este ajustamento entre dados experimentais e condições na fa
zenda,em Austrália. 

( 23 ) O nível de atividade 3, descrito inicialmente, foi escolhido por este 
grupo, mas recusado pelo modelo aqui utilizado. EMBRAPA, "Pacotes Tecno 
lógicos para o Algodão Arbóreo - Rio Grande do Norte". 
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gricultor do SeridÕ pode ser adequadamente explicado pela diversificação de 
culturas para protegê- lo contra os riscos resultantes da variabilidade do cl i 
ma e do preço dos produtos. Esta é uma explicação alternativa do comportame_!! 
to desse agricultor, em vez de uma refJtação ã estratégia, primeiro a subsi~ 
tência. Os autores crêem que não é necessário incluir o requisito subsistên
cia no futuro modelamento da região. Entretanto, os programas para estimular 
a mudança de cultivo de milho e feijão entre os pequenos agricultores teriam 
que estar ligados ã disponibilidade na entre-safra e dos preços desses comp~ 
nentes essenciais da dieta do Nordeste semi-árido. 

Os resultados mostraram que o adubo entrou no plano õtimo somen
te nos niveis maiores de risco. Também indicam que ê possivel duplicar are.!! 
da do pequeno agricultor substituindo a combinação tradicional de algodão m~ 

cõ, milho e feijão pelo consõrcio algodão-sorgo granifero. Esta é uma combi
nação lÕgica porque tanto o algodão como o sorgo são resistentes a seca. O 
milho e o feijão são notoriamente sensiveis ãs extremas variações pluviomé
tricas, caracteristicas do Nordeste semi-árido. Os futuros modelos e traba
lhos experimentais provavelmente levarão ã identificação de forragens melho
radas nas áreas semi-áridas. Desse modo, as principais atividades, a longo 
prazo projetadas para o Nordeste semi-árido, parecem ser o algodão,sorgo gr~ 
nifero e pecuária. Esforços especiais seriam necessários por parte do gover
no brasileiro para assegurar que os pequenos agricultores participassem ati
vamente dessas mudanças projetadas para estes insumos e produtos. 

Finalmente, os autores acham que o modelo ê adequado para se ana 
lisar outras tecnologias melhoradas ou mudanças de produtos, bem como os e
feitos de alternativas politicas. Aqueles que estiverem interessados em cri
ticar os dados experimentais, histõricos ou sintêticos, utilizados no mode
lo, estão cordialmente convidados a nos fornecer melhores dados e rever a a
nálise. A pri nci pa l contribuição dos economistas ao processo de preparação da 
nova tecnologia ê indicar as lacunas de dados nos trabalhos a niveis experi
mental e de fazenda. Os autores acreditam ter exposto o pacote tecnolõgico ~ 

timo, segundo os seus critérios e os resultados do modelo. Cabe aos melhori~ 
tas e fisiologistas apresentarem novos critêrios e dados de sêries temporais 
sobre a tecnologia por nõs escolhida e a deles. 
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ELABORAÇÃO DE NOVA TECNOLOGIA PARA OS PEQUENOS 

AGRICULTORES: UM ESTUDO DE CASO NA ZONA 
SEMI-ÃRIDA DO NORDESTE BRASILEIRO 

ANEXOS 

ANEXO l 

NOVAS TECNOLOGIAS PARA OS PEQUENOS AGRICULTORES 

DAS ÃREAS SEMI-ÃRIDAS DO NORDESTE 

Neste anexo, os autores sugerem oito novas tecnologias para o No..!: 
deste Semi-Ãrido. As duas primeiras foram investigadas em alguns detalhes,p! 
la pesquisa feita pelo Departamento de Economia Agricola da Universidade Fe
deral do Cearã. As outras seis representam prioridades de pesquisa e hipóte
ses dos autores sobre novas tecnologias potencialmente rentáveis. Estas seis 
representam o mesmo tipo de critério de seleção discutido anteriormente - baj_ 
xo custo de capital, baixos custos de despesas correntes, pouco risco,bem c~ 
mo pouca mudança no tipo de produto. 

O consórcio básico atual de algodão, milho e feijão seria manti
do, com a introdução do sorgo no lugar do milho empregado para alimentação~ 
nimal. As modificações restantes seriam as referentes ao aumento da produti
vidade daquelas atividades, alem de algumas outras complementares (24 ). En
tre estas se incluem as de pecuãria e aquelas pequenas ãreas com ãgua que se 
acham próximas, tanto dos açudes, quanto dos rios. 

A. Emprego da Tração Animal - Atualmente a taxa de utilização da 
tração animal no Seridó ê de aproximadamente 68%; contudo, esta taxa ê muito 
mais baixa em outras ãreas do Nordeste (25 ). A tração animal ê utilizada pri.!:1_ 
cipalmente no cultivo, operação que parece ser o principal estrangulamento 

ao aumento de produção (LIMA). A tração animal e também utilizada para o tran~ 
porte e para alguma aração. Alguns implementas melhorados, importados de pai_ 
ses africanos, poderiam ser experimentados no Seridõ, em condições de campo. 
Hã um substancial potencial para um rãpido retorno em outras ãreas do Norde~ 
te semi-ãrido, através da difusão desta inovação da tração animal. A taxa de 
retorno em condições normais de tempo com a introdução do cultivador, combi
nado ao destacamento e a compra de um animal, é de 35% (LIMA). 

(
24

) Quanto aos detalhes descritivos sobre o sistema agrícola do Nordeste Se 
mi-Ãrido, ver A.W.JOHNSON e EMBRAPA "et alii". -

( 25 ) Estas taxas são de 57. em uma amostra de Pernambuco e de 28% no Canindé, 
Ceará. Ver LIMA, p.5-16 e BARBOSA, CARVALHO e SANDERS. 
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B. Introdução do Sorgo ou Milheto - Esta ê realmente uma inova
ção de retorno potencialmente elevado para o Nordeste semi-ãrido. Hã muito 
tempo estã faltando ao Nordeste semi-3rido a introdução de um grão resisten
te ã seca, que poderã substituir o milho. Variedades de alto rendimento lo
calmente selecionadas estão agora disponíveis no Nordeste, necessitandodes~ 
rem testadas em condições de campo. Nas estações experimentais,sob condições 
variãveis de precipitações, estas variedades superam substancialmente o mi
lho (FARIS e FERRAZ; S.Ag.). Podendo-se fazer contratos prévios entre asco 
operativas agricolas e as firmas produtoras de rações para aves, o risco da 
comercialização do sorgo pode ser eliminado (MESQUITA, SILVA e SANDERS). No 
SeridÕ houve alguma produção de sorgo forrageiro. Atê mesmo os pequenos agr_!_ 
cultores podem fazer a substituição parcial de sua ãrea de milho pelo sorgo 
sem modificar seus padrões de consumo, em vista de um dos principais usos do 
milho ser o arraçoamento animal. Com ajuda de alguma estratégia governamen
tal, o sorgo pode ser difundido em todo o Nordeste semi-ãrido. 

Qua~to ao milheto, este ficaria para as ãreas substancialmente 
mais secas do Nordeste, incluindo provavelmente o SeridÕ. A pesquisa experi
mental com o milheto não estã tão adiantada como a do sorgo (S.Ag.). 

Ainda hã dois problemas com o sorgo: o dos pãssaros e a praga de 
insetos (mosca). O controle dos pãssaros ê um dos grandes problemas que afl_!_ 
gem os plantadores de sorgo no mundo inteiro. O pequeno agricultor com baixo 
custo de oportunidade para a mão-de-obra de sua familia pode ter uma vanta
gem comparativa no controle dos pãssaros. 

C. Controle dos Insetos no Algodão - O estrago causado pelo Cur~ 
quere e outras pragas pode ser grande. Não hã recomendações seguras das est~ 
ções experimentais sobre o número ideal de pulverizações. Não sabemos ainda, 
qual seria o nível de tratamento mais econômico, mas os testes a nivel de fa 
zenda devem ser estimulados. 

D. Melhoria das Condições de Armazenagem do Feijão - O gorgulho 
pode destruir completamente o feijão armazenado. Isso pode ser controlado em 
recipientes plãsticos ou metãlicos (BASTOS; BASTOS e AGUIAR). 

E. Um Pacote de Prãticas para Pequenas Ãreas com Ãgua - A maio
ria das propriedades agrícolas das ãreas semi-ãridas tem uma pequena ãrea pr§_ 
xima a um açude ou a um rio, vazante. Com essa ãgua, fertilizantes químicos 
e orgãnicos, controle de pragas e conhecimentos de comercialização, uma cul
tura de alto valor pode ser produzida. Atualmente,a batata doce, capim elefa_!! 
te, arroz, feijão, melão, melancia e outros são produzidos nessa ãrea do Se
ridÕ. Provavelmente poderiam ser alcançados aumentos substanciais de produt_i 

vidade. A pesquisa bãsica experimental e de comercialização para projetos de 
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irrigação pode ser aproveitada e modificada segundo as caracteristicas partj_ 
culares dessa ãrea. A missão de Israel junto ao DNOCS executa este tipo de a 
nãlise experimental e mercadológica para seus projetos. 

F. Melhoria da Produtividade da Pecuária - Para os pequenos agrj_ 
cultores, o principal tipo de fonnação de capital parece ser o acúmulo de g~ 
do. Estes agricultores criam gado com mão-de-obra muito intensiva, plantando 
parte da ãrea com ãgua com capim elefante, que ê cortado manualmente para a
limentar o gado. r possivel aumentar o rendimento desse capim, pela introdu
ção de uma melhor variedade, e utilizar medidas profilãticas para melhorar a 
saúde dos animais. 

G. Melhoria da Qualidade da Semente - Hã variedades dealgodãom~ 
co com melhor rendimento na Universidade Federal do Cearã e no Centro Nacio
nal do Algodão em Campina Grande. Muitas dessas variedades são precoces e as 
sim tem-se de correr maiores riscos. Não obstante, hã, sem dúvida, alguns a
gricultores motivados para assumi-las e pode-se criar programas de seguro de 
produção. Assim, novas variedades de feijão, do especialista da UFC (PAIVA), 
deve ser testada em fazendas, tanto do Seridõ como de outras regiões. Mais 
trabalhos de melhoramento (seleção de melhores variedades) devem ser realiza 
das visando elevar o rendimento. 

H. Aumento do Uso de Matêria Orgânica - O adubo orgânico é comu
mente usado nas ãreas úmidas plantadas com a batata doce. Diz-se que nem to
do ele é utilizado e um melhoramento no tratamento deste esterco poderã au
mentar a sua produtividade. 

O pacote acima ou alguns de seus componentes podem aumentar subs 
tancialmente a renda dos pequenos agricultores. Desde que sua renda é atual
mente baixa, o pacote seria justificado principalmente por seu efeito na di~ 
tribuição da renda. Note-se que as medidas politicas para lavouras anterior
mente tomadas foram quase exclusivamente ligadas ao aumento da produtividade 
da cultura de exportação, o algodão, a fim de aumentar as divisas em moeda e~ 
trangeira e assegurar uma oferta adequada de matéria-prima aos produtores n~ 
cionais. Este conjunto de técnicas visa,em primeiro lugar, a elevação dos n_! 
veis de vida dos pequenos agricultores, contudo, hã vãrias medidas para au
mentar a produção de algodão. 





1 - INTRODUÇÃO 

ATITUDES DOS PEQUENOS AGRICULTORES DO SERTÃO 

DO CEARA DIANTE DO RISCO 

John Louis Dillon 
Teobaldo Campos Mesquita (1) 

Uma característica dominante da agricultura no Sertão do Cearã e 
sua susceptibilidade ao risco climãtico. Em termos de variabilidade ano a a
no, exceto partes da Tndia e Paquistão, poucas outras regiões povoadas domu_!! 
do são tão difíceis. Para os pequenos agricultores do Sertão, os riscos são, 
particularmente, severos e podem muitas vezes ser calamitosos. Este artigo 
produz alguma informação sobre as atitudes e pontos de vista de pequenos a
gricultores do Sertão do Ceará, em relação ao risco. No sumário, as implica
ções dos resultados empíricos para o tipo da função da utilidade do pequeno 
agricultor serão discutidas. 

Os dados se referem a uma amostra de 130 pequenos agricultores 
(66 proprietãrios e 64 parceiros) do município de Canindê, no Sertão Central 
do Cearã. Como os dados foram obtidos de parte de um questionário muito gra_!! 
de, relacionado com outros assuntos, eles não são tão detalhados quanto dev~ 
riam. As entrevistas foram conduzidas em agosto de 1975. Informações básicas 
sobre a amostra são apresentadas nos quadros l e 2. O quadro l apresenta al
gumas estatísticas sociaís, enquanto o quadro 2 mostra a composição media e 
as fontes da renda familiar da amostra, no ano agrícola 1972-73, que foi um 
ano relativamente normal, quanto ãs precipitações pluviométricas. 

2 - S!TUAÇOES DE ALTO RISCO: O JOGO E AS APOSTAS 

As populações rurais do Nordeste, particularmente as mais pobres, 
têm valores morais extremamente rígidos, que vêm se transmitindo através de 

Professor Visitante (Licenciado pela Universidade de New England, Armida 
le, Austrália) e Pesquisador respectivamente, no Departamento de Econo-= 
mia A~rícola, Universidade Federal do Ceará, Fortaleza. Os autores agra
decem ao Ministério da Agricultura (SUPLAN), pela colaboração financeira 
prestada através do Ajuste MA/UFC - Integração de Pesquisas Econômico-A
gropecuárias, ao Banco do Nordeste do Brasil S/A e Fundação Ford. O sumá 
rio foi feito pelo Professor JOHN HOUSTON SANDERS JR. Agradecem também,ã 
ajuda prestada pelas bolsistas MARGARIDA DE MORAIS QUEIROZ e MARIADOSO
CORRO MEDEIROS DE BRITO. 
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QUP.DRO l. - Alg:imas Características da Amostra de Pequenos Agricultores de C~ 
nindé, Cearã 1972-73 

Caracteri s ti ca 

Número de amostra 
Idade mêdia dos chefes de familia 
Número médio de nascimentos por família 
Número médio de filhos sobreviventes 
por familia 
Numero médio de pessoas em casa 
Numero médio de anos de instrução 
Proporção dos que sabem ler 
Proporção dos que não têm outra ocupação 

Fonte: PATRICK e CARVALHO (1975) 

Proprietãrio 

66 
58 
8,3 

6,7 
5,7 
0,2 
0,41 
0,45 

Parceiro 

64 
49 
9,3 

7 ,7 
7,0 
O, l 
o, 17 
0,28 

QUADRO 2. - Composição Média e Fontes de Renda Familiar, na Amostra de Pequ~ 
nos Agricultores de Canindé, Cearã, Ano Agrícola 1972-73 

(em consumo) 

Item 

Venda de produtos agrícolas 
Consumo familiar de produtos agrícolas 
Outros usos de produtos agrícolas na fazenda 
Pagamentos em gêneros ao dono da terra 
Mudança no inventãrio (culturas e criações) 

Renda bruta total da produção agrícola 

Compra de insumos (inclusive trabalho) 
Insumos produzidos na fazenda 
Pagamentos em gênero ou dinheiro, pelo uso 
da terra 

Produção agrícola liquida 
Trabalho agrícola fora da propriedade 
Renda agrícola total 
Trabalho não agrícola 
Outras rendas 

Renda familiar liquida 

Fonte: PATRICK e CARVALHO (1975). 

Proprietãrio 

2.506 
1.233 

179 
84 

l. 210 

5.212 

402 
179 

84 

4.547 
263 

4.810 
273 
496 

5.579 

Pareei ro 

l .283 
663 
l ll 

643 
669 

3.369 

81 
lll 

643 

2.534 
920 

3.454 
197 
316 

3.967 
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gerações e sobrevivendo atê hoje. Por outro lado, o ambiente agrícola onde 
trabalham, sujeito a intensas pressões de natureza climãtica, criou entre es 

sas populações um modo de vida característico, em que o risco representa pa
pel relevante e se constitui no elemento bãsico de suas decisões e de seu com 
portamento. 

Nesta seção e feita uma análise da posição dos pequenos agricult~ 
res diante de situações que envolvam risco, como jogos e apostas. De modo g~ 
ral, os pequenos agricultores do Nordeste apresentam atitudes negativas com 
relação ao jogo. Em suas justificativas, eles tornam evidente que o atodej~ 
gar, alem de envolver um nível de risco significativamente alto, êtambemde~ 
moralizante para quem o pratica. As informações da amostra de pequenos pro
prietãrios e parceiros do município de Caninde, Cearã, indicaram que, duran
te o ano agrícola 1974-75, apenas 5 em cada 100 agricultores haviam colocado 
seu dinheiro em algum tipo de jogo. Durante toda a vida, somente 31 dos 118 
informantes tinham tentado de alguma forma ganhar dinheiro jogando. 

Entre os que jogam, os chefes de familia são os que mais freqüe~ 
temente o fazem, tendo sido responsãveis por 72% das tentativas de ganhar em 
jogo, durante o ano agrícola 1974-75. Durante toda a vida, essa participação 
chega aos 79%. Em geral, os proprietãrios jogam proporcionalmente mais que os 

parceiros, embora durante o último período agrícola pesquisado (1974-75) te

nha se observado uma participação mais freqüente destes, em relação ãqueles. 
Quanto ãs apostas, tanto parceiros como proprietãrios comportam

-se mais abertamente, seja por não considerarem o ato de apostar tão condenI 
vel quanto o de jogar, seja por associarem ã aposta um nível de risco signi
ficativamente menor (ou uma perspectiva de ganho significativamente maior). 
Essa maior perspectiva de ganho apoia-se nas estimativas de probabilidade su~ 
jetiva relacionadas ã ocorrencia dos eventos motivadores das apostas. As pe~ 
soas geralmente apostam naquilo em que tem certeza ou quase certeza ou seja, 

em eventos cuja probabilidade de ocorrência estimada subjetivamente tenha sj_ 
do por elas considerada alta. Apesar disso, dos 118 agricultores que se re

portaram a este item, apenas 23 jã haviam apostado alguma vez. No grupo dos 
aposta dores, os propri etãri os aparecem em maior proporção ( 65%) do que os pa ! 
ceiros (35%). Isto ocorre, presumivelmente, pelo fato de os parceiros receb~ 
rem menores rendas que os proprietãrios, conferindo portanto maior utilidade 
ao seu dinheiro. Entre os proprietãrios, as apostas são praticadas com uma 
freqüência media de cinco vezes por pessoa, sendo de apenas duas vezes por 
pessoa a freqüência media com que os parceiros apostam. 

O numero relativamente pequeno de praticantes das apostas não i~ 
dica, contudo, que a maioria dos agricultores considere errado apostar. Cer
ca de 43% das pessoas entrevistadas consideram a aposta perfeitamente aceitI 

vel, pelo menos do ponto de vista moral. Muitas dessas pessoas não apostam 
por não se sentirem motivadas a arriscar seu dinheiro em "negócio incerto". 
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Em outras palavras, a utilidade do "dinheiro na mão" ê maior que a expectatj_ 
va de ganho que as apostas oferecem. Os restantes (57%) não concordam em pa_!:. 
ticipar de atividades arriscadas em nenhuma hipótese e baseiam sua atitude em 
argumentos de conotação moral. 

Segundo eles, o jogador se desmoraliza, tornando-se "uma pessoa 
sem confiança". Garantem outros que" ... no meio do jogo hã roubo" e que es
te ê um vicio que leva ã ruína ou mesmo " ... ao inferno". 

3 - AS OECISOES 00 AGRICULTOR SOB CONDIÇOES DE RISCO 

No Nordeste brasileiro o risco ê variãvel importante no processo 
de decisão do produtor rural, principalmente do pequeno produtor, perseguido 
constantemente pelas adversidades climãticas de seu meio. Entre esses agri
cultores, as ações se desenvolvem segundo a doutrina bayesiana (2), que atrj_ 
bui valores relevantes ãs preferências pessoais dos tomadores de decisão e ãs 
suas estimativas de probabilidade. A habilidade de alguns agricultores em e~ 
timar probabilidades e suas atitudes com relação ao risco levam-nos a prefe
rir posições mais altas em sua fronteira risco-renda (3). Visando conseguir 
a mãxima utilidade, tomam suas decisões submetendo-se a elevados niveis de 
risco. Outros, menos hãbeis ou menos dispostos a operar sob alto risco, atin 
gem pontos de pouca significação em sua curva de utilidade, preferindo bai
xos ganhos, em relativa segurança,a perspectivas de maiores rendas, associa
das a niveis tambêm maiores de risco. 

Dois tipos de decisões bastante frequentes na agricultura são a
qui analisados: o tamanho e a localização de uma lavoura. Apenas 20% dos pe
quenos agricultores consultados consideram fatores de risco ao decidir sobre 
o tamanho de sua lavoura de feijão, porem, mais da metade (51%) acha que a 
escolha do local para o plantio ê uma decisão mais arriscada. Entre os pro
prietãrios, 51% levam em conta o risco, quando decidem sobre onde localizar 
sua plantação; entre os parceiros, 52% adotam a mesma atitude, ao decidirem 
onde plantar. Na decisão sobre o tamanho, os fatores de risco são considera
dos por 20% dos proprietários e por 11% dos parceiros. 

A fonte de risco mais citada ê o clima. Dos 64 agricultores que 
afirmaram considerar risco em suas decisões, 12 condicionaram o tamanho do 
plantio ã perspectiva climática do ano vindouro e 59 localizaram suas plant~ 
ções em função do possivel excesso ou escassez de chuvas. Apenas um agricul
tor pensou na possibilidade do ataque de pragas, ao planejar a extensão de 
sua lavoura e ninguém considerou as variações de preços ao tomar tal decisão. 

(2) Veja SCHMITT, SCHLAIFER, RAIFFA, HIRSCHLEIFER e DILLON, para maiores de
talhes sobre estatística bayesiana. 

(3) Veja SANDERS e HOLLANDA (1975). 
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Os efeitos do clima sobre a cultura do feijão podem ser vistos 
sob quatro aspectos: a falta total ou quase total de precipitação, não ocor
rendo condições de desenvolvimento para a cultura; a ocorrência de chuvas em 
quantidades suficientes, porem distribuidas irregularmPnte; a pluviosidade~ 
bundante, regularmente distribuída, dando condições satisfatõrias ã planta em 
todo o seu ciclo; e as chuvas excessivas, concentradas em determinados peri~ 
dos do ano, tão prejudiciais quanto uma seca. Alguns pequenos agricultores 
(6%), baseados em suas estimativas de probabilidade, localizam seus plantios 
nos terrenos mais baixos, ãs margens ou nos leitos secos dos rios e vazantes 
dos açudes, tentando eliminar o risco de um ano provavelmente escasso de eh~ 
vas e preferindo enfrentar os efeitos de uma possível cheia. Outros hã (20%) 
que, mesmo reconhecendo que os baixios são mais fêrteis e fáceis de cultivar, 
preferem colher menos nas terras mais altas, a enfrentar a possibilidade de 
perda total nas baixadas. 

Um outro tipo de atitude ê a daqueles agricultore,- que possuindo 
terras altas e baixas, cultivam o feijão nos dois tipos de terra, diversifi
cando seu investimento com o objetivo de minimizar perdas. Apesar de parecer 
uma atitude bastante racional, sob o ponto de vista de segurança, apenas 13% 
dos proprietários e 5% dos parceiros a adotam, pensando em eliminar o risco 
climático. 

4 - AS PREVISÕES DO AGRICULTOR: SINAIS INDICADORES DE ANOS BONS E MAUS 

Devido ãs características cl imãticas do Nordeste, que impõem ã r! 
gião um regime pluvial extremamente variável, os agricultores nordestinos v_!_ 
vem em permanente expectativa, com relação ãs condições de chuva para os pr_§_ 
ximos anos. Essa permanente expectativa ensinou-os a observar os fenômenos n~ 
turais e os induziu a interpretar sinais, claros uns, obscuros outros, como 
indicações de anos bons e anos maus, com relação ã ocorrência e ã distribui
ção das chuvas. 

Ao costume de observar e interpretar a natureza, o agricultor do 
Nordeste juntou um sem número de superstições e crendices, atravês das quais 
tenta prever a natureza climática do ano seguinte. Essas previsões, que eles 
denominam "experiências", têm grande respeitabilidade no meio rural, princi
palmente se emitidas pelos mais idosos. As observações conseguidas em Canin
dê-Ceará, entre pequenos agricultores (parceiros e arrendatãrios)indicam que 
45% das pessoas entrevistadas se utilizam de sinais para fazerem previsões de 
seca e de chuva (quadro 3). Cerca de 80% dos agricultores que têm "experiên
cias" de natureza climática mencionaram sinais, fatos ou fenômenos coerentes 
com as observações têcnicas: higroscopsidade de alguns materiais,mudanças de 
temperatura, ventos, nebulosidade, floração e hábitos de animais silvestres. 
Os demais apegam-se a crenças e superstições, interpretando-as como indicado 
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QUADRO 3. - Pessoas que Utilizam ou não Utilizam Sinais como Indicações deS! 
ca ou de Chuva 

Item Proprietãrio % Parceiro % 

Utilizam 29 46,8 19 33,9 
Não utilizam 33 53,2 37 66,l 

Total 62 100,0 56 100,0 

Fonte: Pesquisa direta. Levantamento feito em Canindê, agosto de 1975. 

res infalíveis de estio ou de inverno: sonhos, posição e brilho diferente de 
certos astros, formações de estrelas, cor da lua, nuvens de verão, etc. 

Hã ainda os que estabelecem probabilisticamente as chances de o
corrência de anos bons ou maus. Dois proprietãrios acham, por exemplo, que a 
frequência com que devem ocorrer anos de poucas chuvas ê de 5 anos em 10, en 
quanto dois outros garantem que em cada dez anos, 'apenas um e seco. 

5 - EXPERitNCIA NA AGRICULTURA: PRODUÇAO DE FEIJAO 

Para avaliar a experiência de parceiros e proprietários na agri
cultura, foram coletadas informações relativas ao melhor e ao pior rendimen
to de feijão obtido por cada parceiro e por cada proprietãrio (4). Nos qua
dros que se seguem, apresentam-se as tabelas de freqUência referentes aos m! 
lhores e piores rendimentos (quadro 4) e um sumãrio estatístico das informa
ções obtidas (quadro 5). 

6 - RENDIMENTOS ASSOCIADOS AO ANO 

De acordo com a ocorrência e distribuição das chuvas, os anos po 
dem ser classificados como bons, normais e maus (5).0s agricultores associa; 

(4) As análises deste item foram um pouco prejudicadas pelas respostas nem 
sempre boas dos entrevistados. Considerando que a informação pedida era 
de difícil atendimento, dada a avaníada idade da maioria dos agriculto
res da amostra e a longinqUa experiencia da maioria deles na agricultu
ra, os resultados apresentados podem ser considerados satisfatórios, de
pois de terem sofrido alguns ajustamentos. 
Nos dados referentes aos "melhores rendimentos", foram desprezados os va 
leres abaixo de 200 kg/ha, procedendo-se igualmente com os superiores ã 
1. 600 kg/ha. Nos "piores rendimentos" não foram considerados os valores 
acima de 210 kg/ha. Foi considerado que estas respostas mostraram que os 
agricultores não entenderam as perguntas 

(5) "Ano mau" define não somente um ano em que há falta total ou escassez pro 
longada de chuvas. Um ano em que a precipitação, mesmo sendo abundante,e 
mal distribuída, a ponto de prejudicar sensivelmente o desenvolvimentode 
uma cultura, pode também ser classificado como um ano mau, para essa cul 
tura. 
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QUADRO 4. - Rendimentos de Feijão Obtidos pelos Pequenos Agricultores do Ser 
tão do Cearã, Distribuição de Freqüência 

( kg/ha) 

Melhor rendimento Pior rendimento 

Rendimento Proprietãrio Parceiro Rendimento Proprietário P~rceiro 

200+ 400 11 11 o -+ 30 43 33 
400-+ 600 11 13 30 -+ 60 4 9 
600+ 800 13 11 60 -+ 90 2 6 
800+1.000 7 4 90 -+ 120 2 3 

1 . 000+ 1 . 200 2 o 120 -+ 150 4 1 
1.200+1.400 3 4 150 -+ 180 o 
1 . 400-+ 1 600 1 2 180 -+ 210 2 

Fonte: Pesquisa direta. Levantamento feito em Caninde, agosto de 1975. 

QUADRO 5. - Rendimentos de Feijão Obtidos por Pequenos Agricultores de Canin 
de, Cearã 

!ndice es 
tatisticõ 

Medias 
Desvios-padrão 

Fonte: Quadro 4. 

(Sumário estatistico) (kg/ha) 

Melhor rendimento 

Proprietário 

661 
287 

Parceiro 

669 
300 

Pior rendimento 

Proprietário 

27 
50 

Pareei ro 

26 
38 

a cada um desses tipos de anos diferentes estimativas de rendimento para o 
feijão. Os proprietãrios entrevistados em Caninde admitem que num ano bom a 
media de produtividade pode chegar aos 778 kg/ha e que num ano mau essa me
dia não passaria dos 80 kg/ha. Os parceiros da mesma amostra estimam em 633 
kg/ha o rendimento do feijão em um ano bom. Num ano de chuvas normais, ore_!! 
dimento esperado pelos parceiros e inferior aos 270 kg/ha, caindo para 60 kg/ 
/ha, nos anos considerados maus. As distribuições de freqüência dos rendimen 
tos que os parceiros e proprietãrios da amostra associam a anos bons,nomais 
e maus são apresentadas no quadro 6. 

No quadro seguinte (quadro 7), e apresentado o sumário estatisti 
co dos resultados deste item, com a estatistica "z" mostrando não haver dife 
rença significativa entre as medias dos rendimentos obtidos por parceiros e 
proprietãrios em cada tipo de ano. 
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QUADRO 6. - Rendimentos de Feijão Associados a Anos Bons, Nonnais e Maus,por 
Pequenos Agricultores de Canindê, Cearã, Distribuição de Freqüência 

( kg/ha) 

Proprietãrio Parceiro 

Ano bom Ano nonnal Ano mau Ano bom Ano nonnal Ano mau 

Rendi. Fre- Rendiº Fre- Rendiº Fre- Rendi" Fre- R dº Fre- R dº Fre,.- ,.- ,.- q"-en en i q"-en en i q"-en 
menta quen menta quen menta quen menta u menta u menta u eia- eia- eia- eia- eia- eia-

136 
240 

300 

360 

480 

500 
600 

700 

720 

800 

900 

960 
1.000 

1.200 

1.320 
1. 500 

1.800 

2.000 

2.400 
3.000 

2 

6 

3 

6 

6 

8 

54 

120 6 
180 7 

200 3 

240 6 
300 15 

320 l 

360 2 

2 400 2 

6 480 

6 500 

600 
800 

3 1.200 

2 

1 .500 

1.800 

3 

8 

o 
20 

30 

40 

50 
60 

80 

90 

100 

120 

180 

300 
400 

500 

15 

3 

2 

3 

13 

1 

5 

10 

2 

180 

200 

240 

300 

360 
400 

480 

500 

540 

3 

5 

3 

4 

4 
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Fonte: Pesquisa direta. Levantamento feito em Canindê, agosto de 1975. 

QUADRO 7. - Expectativas de Rendimentos de Feijão em Anos Bons,Nonnais e Maus 
(kg/ha) 

Ano bom 
!ndice 

es tati sti co 

Medias 
Desvios-padrão 

Propri e 
tãrio-

778 

538,5 

Parceiro 

633 

309,3 

Testes z 
(a = 1%) 1 ,77 (n. s.) 

(n.s.) = não significativo. 
Fonte: Quadro 6. 

Ano nonnal 

Proprie 
tãrio-

381 

313,0 

Pareei ro 

296 

174,0 

1,80 (n.s.) 

Ano mau 

Proprie 
tãrio-

79 

95,0 

Pareei ro 

60 

86,0 

1,10 (n.s.) 
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7. ESTIMATIVAS DE PROBABILIDADE SUBJETIVA 

Sendo as preferências pessoais do individuo que decide e suas e~ 

timati vas de probabilidade os e l ementas bãs i cos da tomada de decisões sob ris 
co, a escolha de alternativas serã tanto mais eficiente, quanto melhor forem 
definidos os principias que a orientam. Portanto, uma boa decisão depende d.!_ 
retamente da precisão com que seu autor estima as probabilidades de ganhos e 
perdas, considerando o risco aleatõriu nelas envolvido. 

Na agricultura do Nordeste o clima ê, sem duvida, o fator aleat~ 
rio mais importante a ser considerado ,,as estimativas de prc.babilidade. As 
chances de ocorrência de um ano com precipitação escassa ou mal distribuida 
ou a probaoil idade de acontecer um bom inverno, uma vez estimada subjetiva
mente pelo agricultor, irão determinar boas ou mãs decisões,relativas ãs suas 
atividades agricolas. A distribuição das probabilidades de acontecerem anos 
bons, normais e maus, estimadas pelos pequenos agricultores de Canindê, Cea-
rã, ê mostrada no quadro 8. 

QUADRO 8. - Distribuição de Probabilidades de Ocorrência de Anos Bons, Nor-
mais e Maus 

Proprietário Parceiro 
Probabilidade 

Bom Normal Mau Bom Normal Mau 

0,0 3 4 4 6 
O, l 3 12 2 4 8 
0,2 6 11 14 5 10 16 
0,3 15 12 13 8 10 10 
0,4 10 12 6 8 13 8 

0,5 9 8 l 17 6 2 
0,6 3 2 2 6 3 
0,7 3 
0,8 4 

0,9 
l ,O 3 

Total(l) 52 52 52 51 51 51 

Medias 0,44 0,34 0,22 0,44 0,32 0,24 

Desvios-padrão o, 198 o, 156 o, 141 0,208 o, 179 0,156 

(l) Dos 62 proprietários e 56 parceiros entrevistados, apenas 52 proprietã-
rios e 51 parceiros responderam satisfatoriamente ã pergunta. 

Fonte: Pesquisa direta. Levantamento feito em Canindê, agosto de 1975. 
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Como se observa, as probabilidades medias estimadas pelos proprj_ 

etãrios e parceiros foram praticamente iguais, para cada tipo particular de 
ano. Tanto uns como os outros acreditam que, nos prõximos 10 anos, ocorrerão 
4 ou 5 anos bons, 3 ou 4 normais e 2 ou 3 anos maus. Alguns proprietãrios 
(29%), no entanto, supõem que a probabilidade de ocorrerem anos bons ê de 3 
em 10, observando-se ainda que 11 ,5% admitem niveis probabilisticos acima de 
0,8 para a ocorrência de anos de boas chuvas. Dos 51 parceiros que responde
ram ã pergunta, 17 acham que ocorreu 5 anos bons em cada década; 3 supõem 
que nos prõximos 10 anos sõ haverã anos bons e l afirma que não ocorrerão a
nos maus nesse periodo. 

Os proprietãrios estimam as probabilidades de acontecerem anos 
normais, em niveis variãveis de O a 70%, concentrando-se a opinião da maio
ria entre os indices probabilisticos de 20 e 40%. Entre os parceiros, esta 
preferência também se verifica. Aproximadamente um quarto dos parceiros cal
culam em 20% as chances de anos maus nos prõximos 10 anos, ã semelhançadel4 
dos 52 proprietãrios entrevistados. Entretanto, 4 proprietãrios e 6 parcei
ros garantem que não haverã anos maus na prõxima dêcada, tendo estimado em ze 
roa probabilidade de uma seca nesse periodo. 

8 - MEDIDAS DE PREFERÊNCIA OU AVERSÃO AO RISCO QUANDO A SUBSISTÊNCIA ESTÃ A~ 
SEGURADA 

Para se obter uma ideia mais precisa sobre as atitudes dos pequ! 
nos proprietãrios quanto ao risco, foi feita a cada um deles uma serie de pe_!: 
guntas do seguinte tipo: 

O que você prefere: 
a) uma propriedade que sempre dão suficiente para o consumo da familia,mais 

uma renda de Cr$ 3.500,00 por ano; e 
b) uma propriedade que dão suficiente para o consumo da familia e, em cada 

4 anos, três dão renda de Cr$ 4.200,00 e um dã renda de Cr$ 1.400,00. 
Essas duas alternativas têm o mesmo valor esperado: para (a), é 

o valor necessãrio ã subsistência mais Cr$ 3.500,00 e para (b) ê a mesma coj_ 
sa, visto que 3/4 de Cr$ 4.200,00 mais 1/4 de Cr$ 1.400,00 perfazem exatame_!! 
te Cr$ 3.500,00. Se um produtor foi indiferente entre (a) e (b), dizemos que 
ele é indiferente ao risco. Se ele prefere (a) a (b) é avesso ao risco; e se 
prefere (b) a (a), tem preferência pelo risco. 

Para os ãgricultores que mostraram aversão ao risco, a quantida
de de dinheiro em (a) foi aumentada, atê que eles se tornassem indiferentes 
entre as duas alternativas. Para os que mostraram preferência pelo risco, a 
quantidade de dinheiro em (a) foi reduzida atê que eles se tornassem indife
rentes entre a alternativa arriscada e a segura. O grau em que a quantidade 
de dinheiro em (a) foi mudada a fim de se alcançar a indiferença produz uma 
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medida da preferência ou da aversão ao risco. 
As duas questões apresentadas acima foram propostas aos proprie

tãrios. Para os parceiros, as quantidades de dinheiro foram diferentes,de m~ 
do a refletir o seu menor padrão de renda. Em (a), a quantidade inicial foi 
de Cr$ 2.000,00 e em (b) a renda de três dos quatro anos foi de Cr$ 2.400,00 
e a do outro ano foi de Cr$ 800,00. 

Os quadros 9 e 10 mostram para proprietãrios e parceiros, respe~ 
tivamente, a freqUência com que os vãrios graus de preferência ou aversão ao 
risco foram evidenciados. Preferência ou aversão são medidas através do coe
ficiente de risco <f>. Este coeficiente indica o grau em que um agricultor 2-
justa o valor esperado de uma alternativa arriscada, adicionando ou subtrain 
do alguma fração (<P) do seu desvio-padrão. Em outras palavras, se nõs supo
mos que os agricultores medem a atratividade de alternativas arriscadas pela 
quantidade 

u X + <j>ÔX 

onde U ê a utilidade de uma alternativa, X ê a media resultante de uma alter 
nativa particular e ôx ê o desvio-padrão dessa alternativa. Então <P dã uma m~ 
dida da preferência ou aversão ao risco (ANDERSON, DILLON e HARDAKER,1976). 
Se <Pê negativo, o agricultor é avesso ao risco; se ê zero, ele é indiferen
te; e se o coeficiente ê positivo, o agricultor tem preferência pelo risco. 
Quanto maior o valor absoluto de <P, maior o grau de preferência ao risco{ 6). 

( 6) O exemplo seguinte ilustra o cálculo dos valores de <j>: 
Suponhamos que a utilidade de uma alternativa arriscada inclui somente o 
lucro e o risco e ê dada por 

U(X) = E(X) + <!> ôx 

onde X ê a alternativa sujeita a risco, E(X) ê a media e ôx ê seu desvio 
-padrão. 
Agora suponhamos indiferen1a entre: 
(A) O necessário à subsistencia, mais Cr$ 2.000,00 por ano; e 
(B) O necessário à subsistência, mais Cr$ 4.200,00 em três quartos dos a 

nos e o necessário à subsistência, mais Cr$ 1.400,00 em um quarto dos 
anos. 

Devido à indiferença, sabemos então que U(A) = U(B), onde 
U(A) E(A) + <j>l ÔA 

U(A) (S + 2.000) + <j>O 
U(A) S + 2.000 
onde Sê a subsistência 
e utilizando as definições de valor esperado e variância 
U(B) E(B) + <j>l ô

8 
U(B) [3/4(S+4.200)+1/4(S+l.400)] +<j> 1 [3/4(E(B)-S-4.200/ + 

+ 1/4(E(B) - S - 1.400) 211/ 2 

U(B) S + 3.500 + <!> 1 1.212 
Sendo: U(A) = U(B), 
Temos: S + 2.000 = S + 3.500 + <P 1.212 
donde: <P -1.500/1.212 

<!> -1,2 
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QUADRO 9. - Grau de Preferência ou Aversão ao Risco, Proprietários, Quando 
a Subsistência está Assegurada 

Mudança de dinheiro Coeficiente de prefe- Freqllência 
necessária rência ou aversão ao 

risco 
(N.º) (%) (Cr$) ( <t>, ) 

-2. 100 -1, 73 19 34 

-1. 250 -1 ,03 2 

- 750 -0,62 8 14 

- 500 -0,41 2 4 

- 250 -0,21 9 15 

o 0,00 5 9 

125 º· 10 6 11 

375 0,31 4 7 

875 0,72 2 4 

Total 56 100 

Fonte: Pesquisa direta. Levantamento feito em Caninde, agosto de 1975. 

QUADRO 10. - Grau de Preferência ou Aversão ao Risco, Parceiros, Quando a Su~ 
sistência Está Assegurada 

Mudança de_d)nheiro C~ef)ciente de p~efe- Freqllência 
renc1a ou aversao ao necessar1a risco 

(Cr$) (<t>,) (N.º) (%) 

-1. 200 - 1 ,73 14 30 
- 700 -1 ,01 2 

- 300 -0,43 3 6 

- 100 -o, 14 9 19 

o 0,00 4 8 

100 o, 14 6 13 

300 0,43 5 11 

800 1, 15 5 11 

Total 47 100 

Fonte: Pesquisa direta. Levantamento feito em Caninde, agosto de 1975. 

Testes estatísticos indicam que as distribuições de freqllência 
dos quadros 9 e 10 não são significantemente diferentes e que cada uma pode 
ser vista como se consistisse de dois grupos: primeiro, o grupo dos agricul
tores que são extremamente avessos ao risco (<t>1 = -1 ,73) e um segundo grupo, 
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cujos valores de~, se distribuem normalmente em torno de zero. No grupo dos 
extremamente avessos ao risco estão aproximadamente um terço de proprietários 
e parceiros. Para os dois terços restantes da amostra, a distribuição nonnal 
ajustada para~, tem uma mêdia de -0,03 e um desvio-padrão de 0,04. 

Esses resultados são interessantes, principalmente do ponto de 
vista da política agrícola relativa aos pequenos agricultores do Sertão Cen
tral. Eles indicam que, com relação ao risco, a distinção importante não ê 
entre parceiros e proprietários mas entre aqueles que são extremamente aves
sos ao risco e aqueles que não o são. A julgar pelos resultados desta pesqu.:!_ 
sa, um terço dos pequenos agricultores seriam fortemente influenciados pela 
consideração do risco em sua avaliação de nova tecnologia e em suas decisões 
sobre o uso da terra, crédito e contra tos de tenênci a. Se se deseja que as p,9_ 
líticas dirigidas a esses aspectos da agricultura do Nordeste sejam bem sue~ 
didas com os pequenos agricultores, deve-se levar em conta este significante 
grupo de produtores fortemente avessos ao risco. 

9 - MENSURAÇAO DAS ATITUDES QUANTO AO RISCO QUANDO A SUBSISTtNCIA ESTA EM 
RISCO 

A pergunta feita ã nossa amostra de pequenos agricultores foi da 
seguinte forma: 
Para pequenos proprietãrios: 

- Você preferiria uma propriedade 
(A) Que sempre produz o necessário ã sua subsistência 

ou 
(B) Que, em cada quatro anos, três dão renda de Cr$ 5.000,00 alêm de suas ne 

cessidades de subsistência e um ano dâ somente metade de suas necessida
des de subsistência? 

Para os parceiros, a alternativa (B) foi mudada, de modo que a renda acima do 
nível de subsistência, em três dos quatro anos, fosse de Cr$ 2.500,00. 

Referindo-se ao rodapê 5 e usando S para denotar valor monetário 
de subsistência, temos como exemplo que o proprietãrio estã indiferente en

tre o (A) e Cr$ 5.500,00 no (B): 

U{A) = S 

E(X) 8= (l/4) {l/2 S) + 3/4 (5.500) 

E(X) 8 = (l/8)S + 4.125 
2 V(X) 8 = (0,75) i (l/8) S + 4.125 - S - 5.500] + 

+ (0,25) i(l/8) S + 4.125 - S/2J 2 

onde U(A) e U(B) são as utilidades das duas alternativas; Sé o nível da ren 
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da da subsistência; E(X) e o valor esperado e V(X) ê a variância para o caso 
B. Lembre-se que o valor esperado de A e Se a variância de A e zero. 

Então,sabemos que no ponto da indiferença 

U(A) U(B) 

U(B) E(X) + ~2 V(X) 

S E(X) + ~2 V(X) 

Substituindo o valor de S pelo valor de subsistência anual dos a 
gricultores, nõs podemos resolver a equação para o valor de ~2. Assim, se S= 
= Cr$ 2.400,00, nõs temos que ~2 = -1 ,32. 

10 - RESULTADOS 

Os dados do quadro 11 para os 56 pequenos proprietãrios e 47 Pª.!:. 
ceiros que responderam satisfatoriamente âs perguntas mostram que as distri
buições de ~2 são muito inclinadas e unimodais, com media em torno de-l,2p~ 
ra pequenos proprietãrios e -0,9 para parceiros. 

QUADRO 11. - Distribuição de Freqüência dos Valores do Coeficiente de Risco 
(~2), p~ra Pequenos Proprietários e Parceiros, Quando a Subsistência es 
ta em r, sco 

Intervalo de ~2 

- l , 7 5 a tê - l , 50 
-1,50 atê -1,25 
-1,25 atê -1,00 
-1 ,00 atê -0,75 
-0,75 atê -0,50 
-0,50 atê -0,25 
-0,25 atê 0,00 
0,00 atê 0,25 
0,25 atê 0,50 
0,50 atê 0,75 

Total 

Media de ~2 
Variância de ~2 

Pequeno 
proprietãrio 

N.º 

13 
18 

9 

7 

5 

3 

l 

o 
o 
o 

56 

-1 ,2 

0,4 

23 

33 
16 
12 
9 

5 

2 

o 
o 
o 

100 

N.º 

o 
16 
8 

5 

5 

4 

4 

2 

2 

47 

Fonte: Levantamento feito em Caninde, Cearã, agosto de 1975. 

Parceiro 

-0,9 
0,6 

o 
34 
17 
11 

11 

9 

8 

4 

4 

2 

100 
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t interessante notar como estas primeiras estimativas diretas da 
mêdia de ~2 se aproximam dos valores de -1,0 usados sucessivamente em mode
los do setor agricola (HAZELL e SCANDIZZO, 1976; KUTCHER e SCANDIZZO, 1976)e 
dos valores em torno de -1,0 estimados por métodos econométricos (MOSCARDI, 
1975; SCANDIZZO, 1975). Os resultados indicam que os pequenos proprietários 
tendem a ser mais avessos ao risco que os parceiros e que a maioria dos pe
quenos agricultores do Sertão são avessos ao risco. Nenhum dos pequenos pro
prietários e somente 10 por cento dos parceiros mostraram preferência pelo 
risco, isto e, tiveram um coeficiente ~2 positivo. Lembre-se que isto acont~ 
ce no caso quando a subsistência está em risco. 

Foi feita uma tentativa de explicar a variação entre os valores 
~2 dos agricultores, usando-se análise de regressão. As possíveis variãveis 
explanatõrias consideradas foram: idade dos agricultores, sua renda agricola 
liquida, em 1974, sua renda total liquida (agricola + não-agricola),em 1974, 
seu valor médio de subsistência para dois anos (1973 e 1974), o número de pe~ 
soas que moram em casa, e suas convicções éticas sobre o jogo (1, se amoral; 
O, se não amoral). Nenhuma das regressões, contudo, foi significante. 

11 - SUMARIO ( 7) 

Conforme mostra os resultados no quadro 12, em media, os agricu_!_ 
tores estão avessos ao risco. Quando a subsistência está ao risco, eles es
tão mais avessos ao risco. Este aumento de aversão ao risco dã algum apoio ã 
teoria da utilidade lexicográfica, na qual o agricultor tenta conseguir pri

meiro a subsistência para depois maximizar renda. Lembre-se que tirando o gr~ 
po extremamente avesso ao risco a mêdia de ~l (com subsistência assegurada) 

foi aproximadamente zero. 
Existem vários tipos de funções lexicográficas na literatura. Mas, 

os resultados empiricos desse estudo parecem mais consistentes com a suges
tão de TELSER, de que o individuo maximizará a renda sujeito porêm, ã restri 
ção de conseguir a subsistência com um certo nivel de probabilidade. (Veja 
TELSER; PYLE e TURNOVSKY). O problema empirico deste tipo de modelo de "sa
fety first" ê detenninar para qualquer agricultor o nível de subsistência e 

a probabilidade de chegar a este nivel. 
Nota-se que poucos agricultores têm preferência para correr o ri~ 

co, e sempre existe um maior grupo de proprietários e parceiros extremamente 
avessos ao risco. Também, em ambos os casos, o parceiro ê menos avesso ao 
risco do que o proprietário. Isto indica que provavelmente o dono da terra do 

( 7) Esta secção foi escrita após a saída dos dois autores principais, numa 
tentativa de juntar as duas partes e incorporar algum dos resultados dos 
últimos trabalhos, feito por DILLON na UFC, sobre o risco (DILLON e SCAN 
DIZZO; DILLON - 4). 
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QUADRO 12. - Distribuição da Freqüência do Parâmetro cp em U = E + cp a 

Com subsistência assegurada(ct,1) Com risco de subsistência 
cp (ct,2) 

Intervalo 
Proprietãrio Parceiro Total Proprietãrio Parceiro 

(%) (%) (%) (%) (%) 

-1 ,75 ate -1 ,50 26,0 21,4 23,2 22,0 

-1 ,50 atê -1 ,25 9,2 6,8 6,9 31,0 33,0 
-1 ,25 a tê -1,00 5,3 3,6 4,8 17,5 16,2 
-1,00 ate -0,75 5,6 2,8 3,7 11,5 11,8 
-0,75 atê -0,50 7,5 3,9 4,8 9,0 10,2 
-0,50 atê -0,25 11,5 9,5 10, 1 6,5 8,3 
-0,25 atê 0,00 17 ,o 17,8 19,2 2,5 7,3 
0,00 atê 0,25 11,6 15,0 13,9 5,5 
0,25 atê 0,50 4,9 8,0 5,5 4,7 
0,50 atê 0,75 2,0 5,0 3,7 3,0 
0,75 atê 1,00 4,5 3,0 
1,00 atê 1,25 1,7 1,2 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Media -0,62 -0,35 -0,40 -1,23 -0,93 
Variância 0,40 0,49 0,55 0,40 0,60 

parceiro diminui o risco enfrentado pelo parceiro, e por isto o parceiroém! 
nos avesso ao risco (ª). 

Não foi possivel determinar os fatores que influem no parâmetro 
de aversão ao risco para esta amostra. Talvez fosse necessãrio escolher uma 
amostra com mais variação na renda, educação e outras variãveis a fim de i
dentificar melhor os fatores que influem neste parâmetro critico, da função 
de utilidade (FREUND, p. 260). 

Finalmente, ê necessãrio lembrar que estudos de risco podiam aj.!!_ 
dar na compreensão de desempenho dos pequenos agricultores, e em desenvolver 
melhores políticas para estes grupos. Mas, para aumentar a renda destes gru
pos, outros fatores provavelmente são mais importantes,como a distribuição da 
terra, o estoque de capita 1 humano, o acesso aos insumos subsidiados como cr~ 
dito e extensão, e o sistema de comercialização (DILLON, 4; ROUMASSET). 

(
8

) Outra pesquisa feita com a mesma amostra de Canindé mostrou que a renda 
do parceiro é inferior ã renda do proprietário, sofrendo uma menor varia 
ção entre anos (SANDERS e ALMEIDA). -



229 

LITERATURA 

l. ANDERSON, J.R., J.L.DILLON e J.B.HARDAKER. "Agricultura] Decision Ana
lysis", Iowa State University Press, Ames, 1976. 

2. BAUMOL, W.J. "An Expected Gain-Confidence Limit Criterion for Portfo
lio Selection". "Management Science", 10 (October, 1963), 174-182. 

3. DILLON, J.L. "Avaliação de Tecnologias Agricolas Alternativas sob Ris
co", "Revista de Economia Rural", (no prelo), 1976. 

4. DILLON, J.L. "An Expository Review of Bernoullian Decision Theory", "Re 
view of Marketing and Agricultura] Economics", 39 (l) (March, 1971), -
3-80. 

5. DILLON, J.L. "Bernoullian Decision Theory-Outline and Problems", Traba
lho apresentado na conferência sobre o Risco e Incerteza no Desenvolvi 
mento da Agricultura, ADC-CIMMYT, Cidade de Mexico, Março de 1976, mi-=
meo. 

6. DILLON, J.L., e R.R.OFFICER. "Economic and Statistical Significance in 
Agricultura] Research and Extension: A Pro-Bayesian View", "Farm Eco
nomist", Vol. 12, N. 0 l (1971 ). 

7. DILLON, J.L., e P.L.SCANDIZZO. "Risk Attitudes of Subsistence Farmers 
in Northeast Brazil: A Sampling Approach", trabalho apresentado na con 
ferência sobre o Risco e Incerteza no Desenvolvimento da Agricultura,
ADC - CIMMYT, Cidade de Mexico, Março de 1976, mimeo. 

8. FREUND, R.J. "The Introduction of Risk into a Programming Model", "Eco
nométrica", 24 (July 1956), 253-263. 

9. HAZELL, P.B.R. e SCANDIZZO, P.L. "Competitive Oemand Structures under 
Risk in Agricultural Programming Models", "American Journal of Agri
cultural Economics", 1974, p. 235-244. 

10. . "Optimal Price Intervention Policies when Production is Risky", 
---rFabalho apresentado numa conferência sobre o Risco e Incerteza no De

senvolvimento da Agricultura, CIMMYT, México City, Março, 1976. 

11. HIRSCHLE!FER, J. "The Bayesian Approach to Statistical Decision", "Jour 
nal of Business", Vol. 34, N. 0 4 (October, 1961), p. 471-489. 

12. KUTCHER, G.P. e SCANDIZZO, P.L. "The Northeast Brazil Modeling Effort:A 
Progress Report", Development Research Centre, World Bank,Washington, 
1976, mimeo. 

13. MESQUITA, T.C., e DILLON, J.L. "Alguns Aspectos das Atitudes dos Peque
nos Agricultores do Sertão do Cearã, diante do Risco", "Estudos Agrá
rios", 1976. 

14. MOSCARDI, E.R. "A Methodology to Study Attitudes toward Risk: The Case 
of the Puebla Project", in G.M. Scobie (ed.), "lnternational Workshop 
Report on Economic Analysis in the Design of New Technology for Small 
Farmers, C.I.A.T., Cali, 1976. 

15. PATRICK, G.F. e J.J. de CARVALHO Filho. "Low Income Groups in Brazilian 
Agriculture: A Progress Report", Department of Agricultura] Economics, 
Purdue University, Agricultural Experiment Station Bulletin N. 0 79, La 
fayette, Indiana, 1975. -

16. PYLE, D.H., e S.J.TURNOVSKY. "Safety-First and Expected Utility Maximi
zation in Mean-Standard Deviation Portfolio Analysis", "The Review of 
Economics and Statistics", 52 (February 1970), 75-81. 

17. RAIFFA, H. "Decision Analysis" (Reading: Addison-Wesley, 1968). 

18. Roy, A.D. "Safety-First and the Holding of Assets", "Econometrica", 20 
(July 1952), 431-449. 



230 

19. ROUMASSET, J.A. "Rice and Risk: Decision Making among Low Income Far
mers", North-Holland: Amsterdam (1975). 

20. SCANDIZZO, P.L. "Distributional Effects of Productivity Increases: A Ca 
se Study in Northeast Brazil", úevelopment Research Centre, World 
Bank, Washington, 1975, mimeo. 

21. SANDERS, J.H., e W.G.ALMEIDA. "Uma Avaliação Simples de Algumas Politi
cas de Estabilização e Aumento da Renda para Pequenos Proprietários e 
Parceiros", Departamento de Economia Agrícola, UFC, Março de 1976, mi
meo. 

22. SANDERS, J.H., e A.D.HOLLANDA. "Elaboração de Nova Tecnologia para os 
Pequenos Agricultores - Um Estudo de Caso na Zona Semi-Ãrida do Nordes 
te Brasileiro". Departamento de Economia Agrícola, UFC, Fortaleza, Ou 
tubro de 1975, mimeo. 

23. SCHLAIFER, R. "Analysis of Decisions under Uncertainty" (New York: 
McGraw-Hill, 1969). 

24. SCHMITT, S.A. "Measuring Uncertainty: An Elementary Introduction to 
Bayesian Statistics". (Reading: Addison-Wesley, 1969). 

25. TELSER, L. "Safety-First and Hedging", "Review of Economic Studies" ,23 
(1955-56), 2-15. 



l - INTRODUÇÃO 

OPORTUNIDADES DE INVESTIMENTOS NO SETOR RURAL 
DE BELO JARDIM - PE 

Robério Ferreira dos Santos (1) 

Existem diferentes opiniões acerca do papel desempenhado pelo cr~ 
dito rural no processo de crescimento da agropecuãria de países em desenvol
vimento. 

Os argumentos daqueles que recomendam programas de crédito rural 

são geralmente baseados no reconhecimento da existência de op0rtunidades de 
investimento na agricultura e da necessidade de credito da maioria dos prod~. 
tores rurais. Os argumentos seguem a ideia de que grande parte dos produto
res, por dispor de baixas rendas, dispõem de pequeno excedente para poupança 
e investimento, o que por sua vez resulta em baixas rendas. Para serem capa
zes de "quebrar" este circulo vicioso, eles precisam dispor de credito. Os 
maiores supridores dos fundos necessãrios são os agiotas e os grandes proprj_ 

etãrios de terras, que cobram altas taxas de juros. Dai vem a importância dos 
programas de credito rural que aliviam a escassez de capital e oferecem fun
dos e taxas de juros bastante baixas para induzir os produtores a realizarem 
investimentos. 

Outra linha de argumentos baseia-se no reconhecimento de que ba..!:_ 
reiras tecnolõgicas são comuns a todos produtores rurais. Na ausência de no
va tecnologia não existem oportunidades de investimento avaliáveis, não apa
recendo então o credito como uma barreira para o desenvolvimento de qualquer 
produtor. Mesmo se o credito fosse necessário, somente pequeno volume seria 
necessitado, o qual poderia ser atendido pelas fontes informais existentes. 

Estas duas linhas de argumentos podem implicar em duas políticas 
extremas para o setor rural dos países em desenvolvimento. Uma levando ã con 
clusão de que o credito deve ser oferecido a todos produtores rurais e a ou
tra levando ã conclusão de que nenhum esforço deve ser dispendido para form! 
ção de um programa de credito rural. Na verdade, pode acontecer que nenhum 
destes argumentos espelhem a verdadeira situação dos países subdesenvolvidos. 

Alguns trabalhos têm sido feitos na ãrea de credito rural no Bra 

( 1) O autor agradece as valiosas sugestões do economista Pedro Bergamo. 
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sil, principalmente na região sul do Pais. ENGLER (5) e ARAOJO (2),trabalha_!1_ 
do com alguns municipios no Estado de São Paulo, estimaram a produtividade 
marginal de alguns fatores de produção no setor agricola, incluindo o credi
to rural. Araújo forneceu evidências êe que uma melhoria no desempenho econÊ_ 
mico do setor agricola estã, de certo modo, positivamente associada com ou
so do credito. RAO (14), apõs estudos no sul do Brasil, descobriu evidências 
de baixas produtividades marginais para todos tamanhos de estabelecimentos, 
mas argumentou que alguma realocação de credito dos grandes para os pequenos 
produtores poderia ter efeitos positivos no que se refere ao crescimento da 
produção agricola. Ele tambêm descobriu que existem oportunidades lucrativas 
de investimento nas pequenas propriedades e que a demanda efetiva por credi
to nestas propriedades não estava sendo atendida, talvez por causa da escas
sez de credito. RASK e REICHERT (15), usando os mesmos dados que Rao, desco
briram que a produtividade marginal de alguns insumos modernos, tais como fe! 
tilizantes, sementes e inseticidas, se apresenta de modo consideravelmente 
maior entre os pequenos produtores do que entre os grandes. SANTOS (18) uti
lizando dados coletados no municipio de Belo Jardim, Estado de Pernambuco,e.!1. 
controu resultados que mostram as produtividades marginais dos fatores capi
tal e credito rural dos pequenos produtores como sendo significativamente ma_!_ 
ores do que as dos grandes produtores do municipir em estudo. 

O propósito do presente estudo e verificar a existência de opor
tunidades de investimento no setor rural de Belo Jardim. A partir dos resul
tados obtidos, conclusões serão tiradas acerca da existência de escassez de 
credito rural no município. 

A existência ou não de oportunidades de investimentos serã estu
dada através da verificação do afastamento do nível de utilização do fator do 
seu nível Õtimo. A Õtima utilização de recursos ê indicada pela igualdade e_!l_ 
tre o custo marginal do fator e a eficiência marginal do investimento. Se a 
eficiência marginal do investimento ê maior (menor) do que o custo marginal 
do fator, então estã ocorrendo subutilização (sobre-utilização)deste fator. 
Se subutilização estiver sendo observada, então isto estarã dando suporte ã 
evidência de escassez de crédito para alguns produtores. 

No que diz respeito ã subutilização de investimentos, pode acon
tecer que o produtor tenha escolhido limitar o investimento no seu estabele
cimento ao nivel existente, apesar de ter recursos financeiros disponiveis p~ 
ra investimento ( recursos prÕpri os ou recursos externos). E: entretanto um pou 
co dificil encontrar evidência para este ponto (2). -

A discussão sobre custos e retornos neste estudo estarã relacio
nada ao nível da firma e não ao nível de custos e benefícios sociais. Infe
rências a respeito do Õtimo oso de fundos para investimento tambem referir-

(
2

) Maiores comentários a este respeito podem ser encontrados em RA0(l4,9-l0). 
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-se-ã ao ponto de õtimo a nivel da firma. 

2 - MÉTODO DE ANÃLISE 

Para estudar a produtividade marginal do capital a nivel de fir
ma o mêtodo de anãlise escolhido ê o da estimação de função de produção. Pa
ra estimar os coeficientes de produção a têcnica dos minimos quadrados ê uti 
lizada. 

Os dados utilizados foram obtidos no ano agricola 1971-72, atra
vés de entrevistas diretas realizadas no municipio de Belo Jardim (3). A a
mostra total de 99 produtores rurais foi dividida em duas sub-amostras: 20 
produtores formaram a sub-amostra de grandes produtores e 79 fonnaram a sub
amostra de pequenos produtores. Para classificação dos produtores em grandes 
e pequenos foi utilizada a classificação jã executada por SANTOS (17): 

Pequenos: os que obtiveram empréstimos de valor atê 50 vezes o maior salãrio 
minimo do Pais; 

Grandes: os que obtiveram empréstimos de valor superior a 50 vezes omaiorsa 
lãrio mínimo do Pais. 

Funções de produção são estimadas para o grupo de 99 produtores 
e para cada grupo de pequenos e grandes produtores. 

3 - ESPECIFICAÇÃO DA FUNÇÃO DE PRODUÇÃO 

Uma função de produção do tipo Cobb-Douglas ê usada neste estu

do. 
A função de produção do tipo Cobb-Douglas na forma geralmente u

sada ê expressa como: 

onde: 
Y variãvel dependente; 
a constante; 

y 
b 

X n 
N 

elasticidade de produção de cada fator; 
variãveis independentes. 

A soma das elasticidades de produção indica a natureza dos reto~ 
nos de escala, dado que todas variãveis independentes relevantes são incluí
das. Uma distinção deve ser feita entre "retornos fisicos de escala" (incor-

(3) Para maiores informações sobre o sistema de coletas de dados, ver SANTOS 
(17, 30-4). 
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parando todos os "inputs") e o que pode ser chamado "retornos econômicos de 
escala" (incluindo somente aqueles "inputs" sob controle do empresãrio).A ex 

' clusão de "inputs" da anãlise tende~ introduzir uma supervalorização nas es 
timativas dos retornos econômicos de escala (9, 75-86). 

A função de produção do tipo Cobb-Douglas permite produtividades 
margi na'is constantes, crescentes ou decrescentes. O va 1 or da produtividade ma_!:. 
ginal de um fator, que representa a variação no valor da produção total de
corrente da variação de uma unidade na quantidade do fator, mantidos os de
mais constantes, ê dado por: 

'ilY b. -1 
- ab1. x1. i ~- 1, 2, 3, ... , n, ou 

onde* ê a produtividade mêdia de um certo fator, ou, em outras palavras, 
o nümeio de unidades de produção total que ê, em mêdia, produzida por uma u
nidade do fator, enquanto todos outros fatores são mantidos constantes.HEADY 
e DILLON (9, p. 231) dizem que "a melhor e talvez a estimativa da produtivida
de marginal de maior utilidade, ê obtida usando Xi na sua mêdia geométrica, 
isto ê, no valor onde log Xi estã na sua mêdia aritmética". O valor Y deve 
ser o nivel estimado de produção quando cada "input" ê mantido na sua mêdia 
geométrica. 

Para computar o intervalo de confiança da produtividade marginal 
de um certo fator, a um dado nivel de significância, necessita-se da variân
cia da produtividade marginal. Esta variância é computada pela fónnula: 

y y 2 
Var (bi -y-) = (r.) Var (bi) 

l l 

Nesta fórmula assume-se que Y e X são constantes. 
Isto raramente acontece, jã que o nivel estimado de produção va

riarã com a utilização de amostras alternativas, uma vez que ele ê baseado 
nas estimativas dos verdadeiros parâmetros (valores de"~"). Mas, de acordo 
com HEADY e DILLON (9, p. 231), esta fórmula conduzi rã a negligiveis erros na 
estimativa da variância, se as produtividades marginais forem computadas u
sando-se as médias geométricas dos hinputs". 

4 - MODELO ECONOMrTRICO 

Os coeficientes da função de produção são estimados usando a tê~ 
nica dos minimos quadrados, aplicados ao logaritmo natural das variãveis. A 
equação de regre~são é expressa na fonna: 



onde: 
Y = valor da produção total; 
x1 terra total explorada; 
x2 trabalho familiar; 
x3 capital na forma de custeio; 
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x4 capital na forma de animais, maquinaria e outros investimentos fixos; 
E erro estocástico. 

5 - DEFINIÇÃO DAS VARIÃVEIS 

Valor da Produção Total (Y) 

Esta variável representa o valor da produção agropecuãria total 
do produtor rural, no ano agrícola 1971-72. Ela inclui o valor dos produtos 
agrícolas e pecuãrios vendidos, consumidos e/ou em estoque. O valor dos pro
dutos consumidos e em estoque foi estimado pelo preço da produção jã vendida 
ou pela média aritmética dos preços alcançados por este produto nas proprie
dades da amostra, quando nenhuma parcela do produto foi vendida. Esta variá
vel é expressa em Cr$ por ano. 

Terra Total Explorada (X1) 

Esta variãvel é definida pelo capital fundiãrio "terra" sob con
trole direto do produtor no ano agrícola 1971-72. Foi obtida adicionando-se 
ã área total utilizada de posse do produtor a área total arrendada de outros 
e subtraindo-se a área total arrendada para outros. t expressa em hectares 
por ano. 

Mão-de-Obra Familiar Utilizada na Propriedade (X2) 

Esta variável inclui o trabalho do proprietário e de sua família, 
utilizados na produção agropecuária no ano agrícola em estudo. t expressa em 
equivalentes-homem, por ano. Um equivalente-homem é definido como sendo j_ 
gual a 300 dias de trabalho/ano. Para a determinação do número de equivalen
tes-homem foram atribuídos pesos diferentes aos membros da família que pres
taram serviços na propriedade no ano em estudo. Aos adultos (com 18 anos ou 
mais), foi atribuído peso l. Aos maiores de 10 anos e menores de 18 foi imp~ 
tado peso 0,5. O peso 0,5 foi também atribuído ã mulher responsável pelos se_!'.: 
viços domésticos. Este processo foi também utilizado por ARAOJO (2). 
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Despesas de Custeio (X3) 

Esta variãvel inclui gastos com culturas (sementes, adubos, de
fensivos, aluguel de mãquina, etc.), gastos com animais (sal, medicamentos, 
rações e outros itens menores), despesas gerais da propriedade (impostos, s~ 
guros, taxas, pequenos reparos de construção) e gastos com o total de salá

rios pagos ã mão-de-obra temporária e permanente, todos estes gastos realiza 
dos no ano agricola 1971-72. t expressa em Cr$ por ano. 

Capital de Exploração "Fixo" (X4) 

Esta variãvel é definida pelo valor dos animais produtivos e de 
trabalho, da maquinaria agricola, dos veiculas e outros investimentos fixos 
utilizados na produção. t medida pelo valor total do estoque de capital no 
fim do ano em estudo e é expressa em Cr$. 

6 - INTERPRETAÇAO DOS RESULTADOS 

Inicialmente, tentou-se estimar a função de produção do tipo aci 
ma descrito para todas as 99 observações. Observou-se entretanto, problemas 
de multicolinearidade, particularmente entre a variãvel representando a ter
ra total explorada e as duas variãveis representando o fator capital. 

Tentou-se reduzir o problema da multicolinearidade redefinindo
-se a participação das variáveis na função de produção. A variável terra pas
sou a ser tratada como a base para a produção agricola, enquanto todas as o~ 
tras aparecem como fatores cooperando na produção. Com este procedimento o 
grau de complementariedade observado entre as variãveis na função de produ
ção inicialmente estimada foi consideravelmente reduzido. 

O modelo, transformado para uma função de produção média, conten 
do as mesmas variáveis que antes, passou a ter a seguinte forma: 

Esta equação explica a produção agricola média por hectare e b2, 
b3 e b4 são os coeficientes parciais de regressão associados com trabalho f~ 
miliar, capital de custeio e capital fixo, respectivamente. Como mencionado 
anteriormente, numa função de produção do tipo "Cobb-Douglas" estes coefici
entes representam as elasticidades de produção com respeito a cada variãvel. 
Entretanto, o coeficiente parcial de regressão associado com terra (bt), na 
forma funcional acima apresentada não representa a elasticidade de produção 
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com respeito ã terra. 
Convertendo-se a função de produção media para função de produ

ção total, pode-se encontrar o coeficiente parcial de regressão que expressa 
a elasticidade de produção do fator terra (b1). Este coeficiente e computado 
do seguinte modo: 

Um problema apareceu com a transformação da função de produção t-9. 
tal para função de produção media. Por exemplo, no caso da estimativa das fun 
ções de produção utilizando-se todas as 99 observações, o coeficiente de de
terminação múltiplo (R2) reduziu-se, com a transformação, de um valor absol~ 
to igual a 0,65 para 0,23. Entretanto, para o presente estudo, isto não vem 
a se constituir como um serio entrave, jã que ele não tem como objetivo ar! 
alização de projeções. A redução do problema de multicolinearidade, por ou
tro lado, e de vital importância, jã que as estimativas dos coeficientes de 
regressão são utilizadas para a estimação das produtividades marginais (4). 

Para facilitar a interpretação, as estimativas dos coeficientes 
de regressão, junto com seus erros padrões e valores para "t", são apresent~ 
das no quadro l para todos produtores ( 99 observações) e para cada tamanho de 
produtor (pequenos e grandes). Entretanto, desvios-padrões e valores para "t" 
não são apresentados para os coeficientes de regressão associados com a vari 
ãvel terra. 

Para testar diferenças entre os coeficientes dos modelos de re
gressão de pequenos e grandes produtores rurais, e utilizado o test CHOW(l3, 
238-44). Para um nível de significância de 0,01, o resultado do teste mostra 
que, para o especifico conjunto de dados em anãlise, as pequenas e grandes 
propriedades rurais mostram diferenças entre si, não sendo portanto válidas 
generalizações para a amostra como um todo. 

Olhando-se os coeficientes no quadro l, pode-se verificar que t~ 
dos eles, com excessão do coeficiente da variãvel terra para o grupo de gra_!! 
des produtores, apresentam sinais positivos, como se era de esperar. A esti
mada elasticidade de produção do fator trabalho familiar mostra-se estatisti 
camente significante para os grandes produtores (a um nível de significância 
de 0,10) e não-significante para os pequenos. A não-significância do traba
lho familiar para o grupo de pequenos produtores mostra que o fator jã alca~ 
çou um tal nível de utilização, que o seu aumento em 1%, com todos demais fa 
tores mantendo-se constantes, não acarretaria nenhum aumento significante na 

( 4) Quando ocorre multicolinearidade, geralmente se verifica a não-signifi
cância dos coeficientes, o que é explicado pelos altos valores encontra
dos para as estimativas dos erros-padrões dos coeficientes (13, p. 373). 
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QUADRO l. - Elasticidades Parciais de Produção (l) e Respectivas Estatísti
cas das Funções de Produção Medias por Tamanho do Produtor Rural, Belo 
Jardim, PE, 1971-72 

Tamanho do produtor rural 
Variável 

Todos Grande Pequeno 

Terra 
Elasticidade 61 0,3817 -0,0306 0,3808 

Trabalho familiar 
Elasticidade 62 0,0982 0,4852 0,0172 
Desvio-Padrão de 62 0,1294 0,2483 0,1528 
Teste t, H

0
:b2 = O 0,7591(5) 1,9542(5) 0,1126(5) 

Capital de custeio 
Elasticidade 63 0,2061 0,4511 o, 1981 
Desvio-Padrão de 63 0,0822 0,2839 0,087? 
Teste t, H

0
: b3 = O 2,5061 1,5886(4) 2,1996(2) 

Capital fixo 
Elasticidade 64 o, 1308 0,6898 0,1287 
Desvio-Padrão de 64 0,0593 0,3202 0,0620 
Teste t, H

0
; b4 = O 2,2029(2) 2,1544(2) 2,0747(2) 

Coeficiente de ~etermina 
ção múltiplo (R) - 0,23 0,49(2) O, 19 
Numero de observações 99 20 79 

(l) Todos coeficientes sem letras indicativas são estatisticamente signifi-
cantes a um nível igual ou superior a 0,01. 

(2) Coeficiente estatisticamente significante a um nível igual ou superior a 
0,05. 

(3) Coeficiente estatisticamente significante a um nivel igual ou superior a 
o, 10. 

(4) Coeficiente estatisticamente significante a um nível igual ou superior a 
0,20. 

(5) Coeficiente não e estatisticamente diferente de zero. 

produção da propriedade. 
O fator capital na forma de custeio mostra-se estatisticamente 

significante para os grupos de grandes e pequenos produtores aos níveis de 
significância do 0,20 e 0,05, respectivamente. Jã o capital na forma de in
vestimentos fixos mostra-se estatisticamente significante a um nível de 0,05 
tanto para pequenos quanto para grandes produtores rurais. Observando-se o t~ 
manha relativo dos estimados coeficientes de regressão das variáveis capital 
de custeio e capital fixo, pode-se verificar que para ambos grupos de produ-
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tores as estimadas elasticidades de produção são menores do que l (o que mo~ 
tra que os fatores são inelásticos). Entretanto, se um adicional 1%,for gas
to em despesas de custeio ou em despesas em investimentos fixos, maiores res 
postas, em termos de aumentos de produção, serão observadas para o grupo dos 
grandes produtores. 

Como o objetivo deste trabalho é examinar a utilização de capi
tal (na forma de custeio e na forma de investimentos fixos), somente as pro
dutividades marginais dos dois tipos de capital serão analisadas. O valor da 
produtividade marginal para cada fator é computado usando os coeficientes de 
elasticidade, mantendo as variãveis independentes nas suas médias geométri
cas. Como a produção agrícola e os dois tipos de capital são medidos em val~ 
res monetários nesta anãlise, o computado valor da produtividade marginal i_!! 
dica a variação em cruzeiros na produção, associada, em media, com a varia
çao de um cruzeiro no investimento no especificado tipo de capital. 

Os valores das produtividades marginais computados usando uma fu_!! 
çao de produção média são exatamente iguais ãqueles computados usando uma fu_!! 
ção de produção total, já que a variável dependente e as duas variáveis ind~ 
pendentes (capital de custeio e capital fixo) são éXpressas como um 1·ateio 
com a mesma variável terra. Neste caso, as estimativas das produtividades mar 
ginais podem ser definidas como: 

onde Y = exp. (log Y), é a estimativa da média condicional da população. Pode 
ser mostrado que este estimador é enviesado para cima e que o viés pode ser 
ajustado pelo uso de 

onde s2 = variância da 
e 

tão, pode-se definir a 
'êJY Y* . 
ãX"-:- = bi X.' 1 = 3,4. 

l l 

Y* = Y exp. \ l/2 (s; - s~og ylJ 

regressão e Siog y = variância da variável log Y{ 5).E.!!_ 
estimativa ajustada da produtividade marginal como 
Convém salientar que a estimativa ajustada da produtj_ 

vidade marginal, ao contrãrio da estimativa não ajustada, depende do tipo de 
função de produção usada, se a função de produção média ou a total. 

As estimativas das produtividades marginais do capital de cus
teio e do capital fixo, ajustadas e não ajustadas, para todas propriedades 
juntas e por tamanho de propriedade, são apresentadas· no quadro 2. Para tes
tar diferenças entre as produtividades marginais de grandes e pequenos prod~ 
tores é utilizado o teste de igualdade de médias (3, 87-90). Para um nível de 

(5) Para maiores detalhes sobre o assunto, ver BOLCH e HUANG (3, 215-16). 
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QUADRO 2. - Estimativas das Produtividades Marginais por Tamanho de Produtor 
Rural, Belo Jardim, PE, 1971-72 

Variável 
Ajustada 

0,4422 
0,1268 

Todas 

Não 
ajustada 

0,4707 
o, 1350 

Grande 

Ajustada 

0,3905 
0,2365 

Não 
ajustada 

0,4252 
0,2575 

Pequena 

Ajustada 

0,5262 
0,1639 

Não 
ajustada 

0,5518 
o, 1718 

significância de 0,05, o resultado do teste mostra que, para o especifico CO_!! 

junto de dados em análise, as produtividades marginais dos fatores capital de 
custeio e capital fixo para grandes e pequenos produtores,mostram diferenca.s 
entre os grupos de produtores, não sendo portanto válidas generalizações pa
ra a amostra como um todo. 

Para examinar o nivel de investimento (utilização de capital em 
despesas de custeio e em despesas de investimento fixo) em relação ao ponto 
õtimo, os valores das produtividades marginais destes dois "inputs"devem ser 
comparados com seus custos marginais. Um ponto Õtimo e indicado pela iguald~ 
de entre o valor da produtividade marginal e o custo marginal. O custo margj_ 
nal de despesas de custeio inclui o dinheiro despendido neste item e o custo 
de tomar emprestado este dinheiro. O custo marginal de despesas em investi
mentos fixos inclui o valor da depreciação mais o custo de tomar emprésti
mos. O custo de tomar dinheiro emprestado pode ser custo nominal ou custo re 
al. r considerado como custo nominal a taxa nominal de juros e como custo re 
ala taxa nominal de juros deflacionada por um indice de preços (6). -

A legislação de credito rural vigente no Brasil determina as ta
xas de juros que podem ser cobradas nos empréstimos rurais. Para empréstimos 
cujo valor total ê igual ou inferior a 50 vezes o maior salário minimo do p~ 
is, a máxima taxa de juros permitida e de 13% ao ano. Para empréstimos cujo 
valor total ultrapasse este limite, a máxima taxa de juros permitida êdel5% 
ao ano (7). Para fins deste trabalho, a taxa institucional de juros será to
mada para representar o custo do empréstimo agricola. 

Examinando-se as produtividades marginais não ajustadas, estima
das para capital de custeio para grandes e pequenos produtores rurais, veri-

(6) Convêm salientar que não está sendo considerado aqui o verdadeiro custo 
de empréstimos. O verdadeiro custo deverá ser maior por causa do fator 
"risco" envolvido. Ver a respeito EVANS (7, 86-95) e KEYNES (12, 144-45). 

( 7) Existem diversas taxas de juros estabelecidas por tipo de operação rural. 
Por exemplo, taxa de juros para aquisição de insumos modernos, para com
pra de animais, etc. Um sumário da legislação de crédito rural vigente 
no país (de 1964 a 1974) pode ser encontrado em SANTOS (13, 4-12). 
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fica-se que ambos os grupos de produtores estão utilizando capital de custeio 
alêm do ponto Õtimo em relação ãs taxas nominais de juros (quadro 2). Anali
sando-se as produtividades marginais ajustadas chega-se ã mesma conclusão,sõ 
que agora o resultado da análise estã a indicar sobre-utilização de capital 
de custeio por hectare, para grandes e pequenos produtores. 

No mesmo quadro 2, observa-se que a produtividade marginal do c~ 
pital de custeio (capital de custeio por hectare, no caso da produtividade 
marginal ajustada), estimada para o grupo de pequenos produtores da amostra, 
e maior que a respectiva produtividade marginal estimada para os grandes pr~ 
dutores. 

O valor da produtividade marginal do capital fixo representa a t~ 
xa de retorno por cruzeiro investido em capital na forma de animais, maquin~ 
ria, equipamentos e outros investimentos fixos. Para examinar a utilização 
deste fator em relação ao ponto õtimo, o valor da produtividade marginal tem 
que ser comparado com a taxa de depreciação mais a taxa de juros. 

Assumindo-se uma taxa de depreciação media de 10% e usando-se a 
taxa institucional de juros, observa-se que o nível de utilização dofatorc~ 
pital fixo, pelo grupo de grandes produtores em estudo, está em torno dopo_!! 
to õtimo. Obtêm-se o mesmo resultado para o capital fixo por hectare, quando 
usa-se a produtividade marginal ajustada para comparação. No que se refere ao 
grupo dos pequenos produtores, os resultados estão a indicar sobre-utiliza
ção do capital fixo, bem como do capital fixo por hectare (quando se usa a 
produtividade marginal ajustada para comparação). Recorrendo-se novamente ao 
quadro 2, observa-se que e maior a produtividade marginal do capital fixo(c~ 
pital fixo por hectare, no caso da produtividade marginal ajustada), estima
da para o grupo dos grandes produtores em estudo, do que aquela estimada pa

ra os pequenos produtores. 
Na discussão relativa ã utilização de capital em relação ao pon

to õtimo, ate o presente momento tem sido utilizada_a taxa nominal de juros 
cobrada pelas instituições oficiais participantes do sistema de credito ru
ral, quando do cãlculo do custo marginal dos recursos. A taxa de inflação no 
Brasil, em 1971, foi estimada em cerca de 21%. t pois negativa, em termos r! 
ais, a taxa institucional de juros estipulada pelo sistema de credito rural. 
Sabe-se tambem que em condições inflacionárias o valor dos bens de capital e 
valorizado. Assumindo que a taxa de valorização no valor dos bens de capital 

fixos e compensada pela taxa de depreciação destes mesmos bens de capital, e 
que o custo real de empréstimos e zero (ao inves de negativo), então o custo 
marginal do fator associado com investimentos em capital fixo e zero. Então, 
sob estas condições, um produtor estará fazendo Õtimo uso do capital fixo 
quando ele estiver empregando-o ate o ponto em que o valor da produtividade 
marginal do fator for zero. No caso do capital na forma de despesas de cus
teio, o custo marginal e simplesmente o cruzeiro adicional em despesas de cu~ 
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teio, já que o custo real de empréstimos está sendo considerado como zero(ao 
invês de negativo). O ponto õtimo de utilização desta forma de capital será 
pois alcançado quando a produtividade marginal do fator for igual a Cr$ 1 ,00. 

Considerando os efeitos da inflação, o nivel de utilização dei.!!_ 
vestimentos em capital de custeio continua alem do ponto õtimo tanto para P! 
quenos quanto para grandes produtores em estudo. Entretanto, no que se refe
re a capital fixo, verifica-se que em termos reais estã ocorrendo subutiliz! 
ção de investimentos tanto para pequenos quanto para grandes produtores. 

O fato dos resultados indicarem sobre-utilização de investimen
tos em capital de custeio, tanto em termos nominais quanto reais, para gran
des e pequenos produtores rurais da amostra estudada em Belo Jardim.pode ser 
tomado como um indicador da não existência de escassez de crêdito rural no 
que se refere ao atendimento da demanda de investimentos para capital de cus 
teio. 

No que diz respeito a capital fixo a anãlise dos resultados, em 
termos nominais, também sugere a não existência de escassez de credito rural 
quanto ao atendimento da demanda dos produtores em estudo. Em termos reais, 
entretanto, a oferta do credito rural poderia se constituir em problemas pa
ra os produtores em estudo, uma vez resolvessem eles investir em capital fi
xo atê o ponto em que a produtividade marginal do fator fosse zero (ponto õ
timo em termos reais). 

7 - CONCLUSOES 

Os resultados estão a sugerir que, para o grupo de produtores e~ 
tudados, não existem oportunidades de investimentos avaliáveis em capital de 
custeio (ou capital de custeio por hectare), se o ponto õtimo de utilização 
for tomado como base de comparação. Uma explicação para este fato poderia ser 
dada pelo nivel baixissimo de utilização de insumos modernos encontrados nas 
propriedades entrevistadas. Com base nestes resultados, pode-se concluir que 
o credito rural para despesas de custeio não aparece como barreira para o d! 
senvolvimento de qualquer das propriedades estudadas. 

Quanto ao capital fixo, foi visto que, em termos reais, seos pr~ 
prietãrios resolvessem investir atê o ponto Õtimo, então o credito rural ªP! 
receria como uma barreira para o desenvolvimento das propriedades. Em termos 
nominais, entretanto, os resultados sugerem que os grandes produtores estão 
utilizando as oportunidades de investimento avaliáveis, enquanto que estas~ 
portunidades não são avaliãveis para os pequenos produtores (continuando to
mando o ponto õtimo de utilização como base de comparação). 

A não existência, em geral, de oportunidades de investimentos P! 
ra os grupos de grandes e pequenos produtores estudados, tem como causa pri.!!_ 
cipal as barreiras tecnolõgicas que parecem ser comuns, em diferentes niveis 
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de intensidade, a todos produtores rurais de Belo Jardim. Pesquisas se fazem 
necessãrias para o descobrimento de métodos de ação para o combate a tais bar 
reiras. 

O baixo nivel de utilização de insumos modernos, junto com o mé
todo quase que exclusivamente manual de cultivo encontrado nas propriedades 
estudadas, parecem responder pela não disponibilidade de oportunidades dei_!! 
vestimenta. Mas, atê que ponto o baixo nivel de renda dos produtores do munj_ 
cipio não estaria a justificar o baixo nivel de utilização de tecnologia mo
derna? Estaria esta tecnologia disponivel aos produtores? A que preço? E o 
que dizer a respeito do grande número de produtores que não utilizam o sist~ 
ma oficial de credito rural? to sistema infonnal de credito rural, com suas 
altas taxas de juros, importante na região? 

Estas são apenas algumas das perguntas· existentes sem respostas 
não sõ no municipio estudado, mas na região Nordeste como um todo. Existe um 
vasto campo de pesquisa disponivel. O que parece faltar ê um número suficien 
te de candidatos ã realização das pesquisas. 
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ANÃLISE ECONOMICA DA APLICAÇÃO DE DOSES E FONTES DE 
NITROGÊNIO NA CULTURA DO TRIGO, SOB CONDIÇOES DE 

RISCO, EM PELOTAS, RIO GRANDE DO SUL (1) 

Vera Osõrio da Fonseca (2) 

l - INTRODUÇJ\o 

A inclusão de fatores meteorolõgicos na relação "input/output" , 
na experimentação agricola, ê hoje tida como necessãria. Diversos estudos têm 
mostrado que ao fator clima estã associada parte muito importante d3 vari~
ção dos rendimentos das culturas, em diferentes anos. 

Segundo MOTA & ACOSTA (1973), a variabilidade anual do ~lima no 
Rio Grande do Sul ê responsãvel por variação de 30% na produção de trigo no 
Estado. I.sto deve-se, principalmente, a alta umidade do clima na floração,f! 
vorecendo as doenças, e a alta nebulosidade em alguns anos, prejudicial ã fE_ 
tossfotese, especialmente quando os cultivares são pouco adaptados a condi
ções de baixa insolação. 

Estudos desenvolvidos por PASCALE & MOTA (1966) e MOTA & WENDT 
(1975) mostraram que a umidade relativa do ar, em setembro e outubro tem e
feito negativo na produtividade do trigo, enquanto que a radiação solar age 
positivamente, nos meses de setembro e novembro. 

Para o exame dos riscos e ganhos associados a diferentes niveis 
de fertilização, ê necessãrio que se conheça a amplitude de variação dos ren 
dimentos fisicos e lucros a eles associados. Dispondo-se de repetições das e.!5_ 
periências no tempo (ou no espaço), pode-se estimar a "distribuição de prob~ 
bilidades" para a variação das respostas na produção, associadas aos efeitos 
das variações climãticas, sendo as diversas alternativas deduzidas com base 
probabilistica, através de funções de produção concretas. 

Os objetivos deste trabalho são: 
a) obter uma função de resposta do rendimento de trigo, ao empr~ 

go de doses e fontes de nitrogênio; cultivares; observações de precipitação, 
radiação solar e umidade relativa do ar; e 

b) estimar a distribuição de freqüência dos rendimentos e lucros, 

( 1) Resumo do trabalho de Tese para obtenção de Mestrado em Economia Rural. 
IEPE/Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 1976. 

(2) Pesquisador da EMBRAPA. 



246 

para um periodo de 200 anos. 

2 - REVISAO DE LITERATURA 

HILDRETH (i957) estudando a influência da precipitação no lucro 
da fertilização, na produção de forragem, determina uma função de acrêscimo 
pelo emprego da fertilização, e o total minimo de precipitação para conseguir 
o ponto de equilibrio. Com dados históricos de precipitação, calcula a prob~ 
bilidade simples do lucro num dado ano. 

KNETSCH (1959) inclui a variável climática "seca" 11a função dE prE_ 
dução para caracterizar a relação fator-produto. Obtêm um indice climático 
que, juntamente com os tratamentos nitrogenados, e expresso como uma simples 
regressão polinomial. 

SMITH & PARKS (1967) usam a técnica da simulação para estudar o 
nível ótimo da aplicação de fertilizante em feno, quando a "seca" e conside
rada variável aleatória. Estabelecem uma função de produção generalizada,com 
níveis de irrigação e niveis de nitrogênio. 

OLIVEIRA (1972) emprega a simulação para determinar as probabil_!_ 
dades das "produções esperadas" de trigo na região de Alentejo (Portugal) e 
respectivas margen3 brutas, quando usados niveis de adubação NP (nitrogênio 
e fósforo), considerando o clima como variável aleatória. 

De modo geral a variãvel climática ê sempre incluida através de 
indice. Segundo MELLAART (1968) nunca foi provado que os indices representam 
os fatores aos quais as plantas reagem. Uma vez que diferentes plantas rea
gem a diferentes fatores, ou de diferentes maneiras ao mesmo fator, e, devi
do a complexa combinação dos fatores que podem afetar as plantas, diz que s~ 
ria melhor tomã-los separadamente do que combinã-los. 

BAUMANN & WEBER (1966) concluem que a utilização deparãmetrosm~ 
teorológicos selecionados e experimentalmente significativos podem dar bons 
resultados. 

3 - MATERIAL E Mf'.TODOS 

As produções aqui analisadas provêm de ensaio conduzido por téc
nicos do Setor de Solos do ex-Instituto de Pesquisa e Experimentação Agrope
cuárias do Sul, no campo experimental da Sede. Instalado em 1959, foi manti
do no mesmo local atê 1973. 

Foram testadas 3 doses e 4 fontes de nitrogênio, comparadas a u
ma testemunha. As doses e fontes estudadas são as seguinte~: 
Doses: 30, 60 e 90 kg/ha de nitrogênio. 
Fontes: Sulfato de amônia, Salitre do Chile, Calnitro e Ureia. 

As doses de nitrogênio foram aplicadas 1/3 no plantio e 2/3 em CE_ 
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bertura no primórdio. Em todas as parcelas foram aplicados. anualmente,60kg/ 
/ha de P2o5 e 30 kg/ha de K20, usando como fonte destes elementos, Superfos
fato triplo e Cloreto de potãssio. 

A época de semeadura variou entre a 2.ª quinzena de junho e 2.ª 
de julho, não sendo poss1vel precisar as datas. A densidade de semeadura es
teve entre 100 e 120 kg/ha, dependendo da êpoca de semeadura. com poder ge_!:. 
minativo da semente entre 80 e 90%. 

As cultivares testadas nos diferentes anos foram as seguintes: 

Anos 

1959 a 1962 
1964 e 1965 
1966 a 1969 
1970 e 1971 
1973 

Cultivares 

Frontana 
IAS-20 
IAS-50 
IAS-52 
IAS-54 

Os experimentos de 1963 e 1972 foram perdidos. 
O ensaio foi instalado numa ãrea de Y20 m2• em 3 blocos ao acaso 

sem repetição, cada bloco caracterizando-se por uma dose de N com uma teste
munha. 

3 - VARIÃVEIS CONSIDERADAS NA ANÃLISE 

Inúmeros fatores influem numa função de produção para trigo, po
rem apenas os descritos a seguir, são considerados. 

Como variãvel explicada utiliza-se a produtividade em kg/ha. Co
mo explicativas: doses de nitrogênio; precipitação; radiação solar; umidade 
relativa do ar; bem como "dummys" para caracterizar diferenças na produtivi
dade pelo uso de diferentes cultivares e fontes de nitrogênio. 

As variãveis climãticas são estudadas em per1odos quinzenais,sen 
do que para a precipitação são computados totais em mil1metros nas 1.ª e 2.ã 
quinzenas de julho e agosto e 1.ª de novembro; para a radiação solar os to
tais em Langley, na 2.ª quinzena de setembro, 1.ª e 2.ª de outubro e 1.ª de 
novembro. Os per1odos para a umidade relativa do ar mêdia,em percentagem.são 
os mesmos que para a radiação solar. 

As observações climãticas provêm da Estação Agrometeorolõgica do 
ex-IPEAS, localizada a aproximadamente 15 km do campo experimental. e a me
nor altitude que este. 

4 - MODELO ESTATTSTICO 

Em virtude do elevado número de variãveis explicativas e da limi 
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tação do programa utilizado (3) para o ajuste da função, os dados foram ajus
tados a um modelo linear com interações, incluindo-se um termo quadrãtico p~ 
ra doses de nitrogênio. 

Para a seleção das variãv1is e do modelo final de regressão, te~ 
taram-se quatro submodelos, sendo a anãlise feita em computador IBM-1130,com 
o Programa REGO, da Universidade da Califórnia (1970). 

Um dos pressupostos do Modelo Linear Bãsico para a anãlise de re 
gressão é de que a matriz X seja não estocãstica. Apesar de neste estudo X 
ser aleatória, admite-se um grau de independência suficiente para que se a
ceitem as propriedades usuais de mínimos quadrados. Este pressuposto baseia
-se em que: 

a) embora desconhecendo-se se existe uma independência ponto a Pº.!! 
to, sabe-se existir uma independência no conjunto de pontos para os diferen

tes anos; e 
b) foram incluídas, no modelo, grande numero de variãveis climã

ticas, que estudos anteriores jã indicavam a importância sobre o rendimento 

do trigo. 

5 - MODELO DE ANÃLISE ECONOMICA 

Dado que V= f(N, X), sendo X estocãstica, a maximização em ter
mos econõmicos ê feita para a expectância do lucro, ou seja: 

onde: 

E(~) valor esperado para o lucro; 
E(Y) valor esperado para a produção; 
N quantidade de nitrogênio aplicado; 
PY preço unitãrio do produto; 
Pn preço unitãrio do nitrogênio 
C custo fixo do processo produtivo. 

Como estimativa de custos tomou-se por base o estudo para 1975, 
da FECOTRIGO, fazendo-se adaptações aos dados do ensaio em estudo (4). Consi 

(3) O programa REGD permite um limite máximo de 53 variáveis. 
(4) Os valores considerados neste estudo são: 

Custo fixo - Cr$ 1154,19/ha. 
Aplicação de Nem cobertura - Cr$ 8,69/ha (independente do nível). 
FUNRURAL - 2% s/valor bruto da produção. 
Custo da terra - 4,4% s/valor bruto da produção. 
Transporte - Cr$ 0,03/kg. 
Uréia - Cr$ 6,4056/kg.N. 
Sulfato de amônia - Cr$ 7,1675/kg.N. 
Salitre do Chile - Cr$ B,9375/kg.N. 
Trigo - Cr$ 1,67/kg. 
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derou-se ainda o subsidio de 40% para os fertilizantes e os juros sobre o fi 

nanciamento destes. 

6 - SIMULAÇAO 

Para a simulação das observações climãticas ê utilizado o segui!!_ 
te critério: 

Radiação solar: Distribuição Normal de Probabilidades, truncada 
nos limites mãximo e mi nimo observados em cada p~ 
riodo; 

Umidade relativa do ar: Distribuição Beta de Probabilidades(YAO, 
1974); 

Precipitação: Tabela de Probabilidades da~ Precipitações em Pel~ 
tas, RS (AMARAL & SILVA, 1970). 

As duas primeiras foram simuladas em computador IBM-1130, utili
zando-se geradores de números aleatórios do próprio sistema e sub-rotinas e~ 
pecificas para as distribuições Beta e Normal (NAYLOR "et alii",1966). 

Os parâmetros destas distribuições foram estimados usando-se da
dos históricos de 23 anos. A última foi feita manualmente. 

Para a simulação das "produções" e "lucros" por cultivar, utili
zaram-se: valores simulados para as variãveis climãticas; níveis de nitrogê
nio equivalentes a O, 50, 75 e 100% das quantidades determinadas no ponto de 
Eficiência Econômica, quando considerado o período experimental; e,como fon
te de nitrogênio a uréia, por ser a de menor custo. 

7 - RESULTADOS E CONCLUSOES 

onde: 
N 

Vl 
v2 
V3 
V4 
RS 1 

r o seguinte o submodelo selecionado: 

Y 6681,3555 + 2,2191 N + 441 ,9759 v1 + 2,0672 RS 1 + 5,7246 RS 2 -

- 107,0520 UR2 -4,8767 PT3 - 12,2834 PTn-0,0942 N2 -l,9885 NF 2 + 

+ 0,0289 NRS 1 - 0,0278 NPT3 + 0,0574 NUR 2V2 + 0,0489 NUR2V3 + 

+ 5,0350 V2PTn + 11 ,8571 v3PTn - 10,6007 V4PTn. 

doses de nitroQênio em kg/ha 
cultivar IAS-20 
cultivar IAS-50 
cultivar IAS-52 
cultivar IAS-54 

radiação solar na 2.ª quinzena de setembro (em Langley) 
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RS 2 radiação solar na l.ª quinzena de outubro (em Langley) 
UR 2 umidade relativa do ar, em%, na l.ª quinzena de outubro 
PT3 precipitação, em milímetros, na l.ª quinzena de agosto 
PTn precipitação, em milímetros, na l.ª quinzena de novembro 

Os resultados estatísticos deste submodelo são: 

R2 = 0,784279 
R2 (ajustado) = 0,764557 
F = 39,17 
Erro-padrão da regressão= 242 kg/ha de trigo 

Com excessão de doses de nitrogênio, todos os demais coeficien
tes sao significativos aos níveis de l e 5% de probabilidade. 

O teste de BARTLETT (5) mostrou a existência de heterocedastici
dade bastante acentuada. 

Com o objetivo de corrigir a heterocedasticidade, tentou-se uma 
transformação no modelo, baseada no desenvolvimento de PARKS (1966), admitin 
do-se para a variância do erro a seguinte forma: 

obtendo-se para~ o valor 0,2677. 
A transformação não funcionou, não sendo possível corrigir a he

terocedasticidade. 
A observação desta equação mostra que a umidade relativa do ar na 

1.ª quinzena de outubro e a precipitação nas l.ª quinzena de agosto e l.ª de 
novembro, influem negativamente na produtividade, enquanto que a radiação so 
lar, no periodo 16/9 a 15/10 age positivamente. 

Na presença do nitrogênio, a radiação solar no 2. 0 período ê si1 
nificativa e as cultivares IAS-50 e IAS-52 são menos atingidas pelos efeitos 
da umidade relativa do ar. 

Tanto o valor positivo do coeficiente para a interação IAS-52 x 
PTn como o negativo para o IAS-54 x PTn parecem ser exagerados. Possivelmen
te por ter-se usado uma variãvel "dummy" para captar o efeito da cultivar, e 
esta esteja captando outros efeitos que não somente os devidos ã precipita
çao. 

Com respeito a IAS-52 parece haver uma compensação, jã que a pr~ 
dução estimada não foge muito aos valores observados, o que não acontece com 
a IAS-54. Esta, apesar de ser a mais susceptivel ã Giberela("Gibberella zeae" 
(Schw.) ptch.) ê bastante cultivada hoje em dia. Embora não respondendo a d~ 

( 5) in FRANK Jr., Charles. Statistics and Econometrics. USA. Holt, Rinehart 
and Winston, p. 287-89. 
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ses elevadas de N (mais de 60 kg/ha) na maioria dos locais, apresenta bons r~ 
sultados, também confirmados pelas produções no ensaio. Uma vez que a produ
ção estimada estã muito aquêm do que se poderia considerar como razoável, e
liminou-se da anãlise a IAS-54. 

A anãlise econômica dos resultados, considerando-se apenas o pe
r1odo experimental, mostrou que a IAS-52 ê bastante superior aos demais, se_!! 
do que sua dose de maximização do lucro ê de 67 kg/ha de N, com uma produção 
esperada de 1.600 kg/ha e lucro de Cr$ 888,00/ha. 

Para a IAS-50 o lucro máximo está na aplicação de 70 kg/ha de N, 
com produtividade e lucro esperados de 1.460 kg/ha e Cr$ 565,00/ha. 

A IAS-20 e a Frontana maximizam o lucro a uma dose bem menor de 
nitrogênio: 45 kg/ha. A produtividade esperada para a IAS-20 ê de 1.421 kg 
por hectare e para a Frontana de 852 kg/ha. O lucro esperado para a IAS,20 ê 
de Cr$ 535,00/ha, enquanto que para a Frontana ê de -142 Cr$/ha. 

Estes valores são para a fonte de nitrogênio - urêia, que dã a
crêscimos iguais ou superiores a 5% quando comparada ao sulfato de amônia e 
a 17% quando comparada ao salitre do chile. 

Os valores simulados para as produções e lucros esperados, foram 
estudados por estrato, sendo que para a produtividade o intervalo de classe 
ê de 250 kg/ha e para o lucro de Cr$ 400,00/ha. 

Dado que a função estimada permite obter produções negativas,s~ 
pre que isto ocorreu considerou-se como nula. Os quadros l, 2, 3 e 4 mostram 

os resultados obtidos com cada cultivar. 
A estimativa da mêdia, desvio-padrão e coeficiente de variação, 

tanto para a produtividade como para o lucro, mostrou grandevariabilidadep~ 
ra qualquer dos cultivares estudados. Na ausência de nitrogênio tem-se em O_!:. 

dem decrescente, Frontana, IAS-20, IAS-50 e IAS-52, indicando que as cultiv~ 
res mais novas são mais resistentes aos efeitos das variações climáticas. 

O risco do produtor ê bastante alto, pois as mêdias são bem pe
quenas quando comparadas ao desvio-padrão. O emprego de nitrogênio ameniza e~ 
te risco, jã que o lucro media cresce proporcionalmente mais do que os acrês 

cimos no desvio-padrão. 
Com base no lucro esperado para os 200 anos, estimou-se a proba

bilidade simples da razão (lucro/custo total) ser igual ou superior a O, 10, 
20, 30 e 50%. Os resultados são sintetizados no quadro n. 0 5. 

A observação deste quadro mostra que os melhores resultados são 
sempre obtidos com a cultivar IAS-52, existindo mesmo uma dominância estocãs 
tica (6) do nivel de fertilização 2 (50 kg/ha de N). Os niveis l, 2 e 3 de 

(6) Diz-se que uma distribuição de probabilidades de lucro f(L) domina esto
casticamente outra distribuição de lucros g(L), se para qualquer L = x 

Jx f(L) dL ~ fx g(L}dL 
o o 
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QUADRO 1. - Distribuição de FreqUência de 200 Anos de Produções e Lucros com 
a Cultivar Frontana, em Pelotas, RS 

Nitrogênio (kg/ha) 
Classes de 
frequência o 22,5 34,0 45,0 

(kg/ha) 
n P(n) n P(n) n P(n) n P(n) 

- Para a produção 

nula 35 º· 175 19 0,095 17 0,085 17 0,085 

o 250 17 0,085 19 0,095 18 0,090 15 0,075 

250 500 28 0, 140 16 0,080 15 0,075 13 0,065 

500 750 20 0,100 25 o, 125 20 º· 100 21 0, 105 

750 1000 36 º· 180 23 º· 115 27 º· 135 25 0,125 

1000 1250 28 0, 140 35 o, 175 19 0,095 17 0,085 

1250 1500 19 0,095 27 O, 135 38 0, 190 40 0,200 

1500 1750 14 0,070 19 0,095 23 º· 115 18 0,090 

1750 2000 3 0,015 14 0,070 14 0,070 23 º· 115 
2000 2250 3 0,015 8 0,040 10 0,050 
2250 2500 1 0,005 1 0,005 

2500 2750 

2750 3000 

3000 3250 

3250 3500 

Cr$/ha II - Para o 1 ucro 

-1600 -1200 22 o, 110 24 0, 120 22 º· 110 
-1200 - 800 52 0,260 20 º· 100 19 0,095 20 º· 100 
- 800 - 400 27 º· 135 17 0,085 17 0,085 17 0,085 

- 400 o 22 º· 110 29 º· 145 30 o, 150 29 0, 145 

o 400 37 º· 185 19 0,095 20 0,100 19 0,095 
400 800 26 0, 130 39 º· 195 37 0, 185 39 º· 195 
800 1200 23 O, 115 19 0,095 18 0,090 19 0,095 

1200 1600 11 0,055 24 º· 120 24 o, 120 24 o, 120 
1600 2000 2 0,010 10 0,050 10 0,050 10 0,050 
2000 2400 0,005 0,005 0,005 
2400 2800 

2800 3200 

3200 3600 
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QUADRO 2. - Distribuição de FreqUência de 200 Anos de Produções e Lucros com 

a Cultivar IAS-20, em PELOTAS, RS 

Classes de Nitrogênio ( kg/ha) 
freqUênci a o 22,5 34,0 45,0 (kg/ha) 

n P(n) n P(n) n P(n) n P(n) 

- Para a produção 

nula 12 0,060 6 0,030 6 0,030 5 0,025 
o 250 15 0,075 8 0,040 4 0,020 5 0,025 

250 500 12 0,060 13 0,065 10 0,050 9 0,045 
500 750 20 o, 100 16 0,080 18 0,090 17 0,085 
750 1000 25 0,125 16 0,080 16 0,080 14 0,070 

1000 1250 25 o, 125 29 O, 145 22 o, 110 22 0,110 
1250 1500 38 O, 190 21 O, 105 27 O, 135 27 o, 135 
1500 1750 18 0,090 38 o, 190 26 o, 130 19 0,095 
1750 2000 25 o, 125 18 0,090 32 o, 160 33 o, 165 
2000 2250 8 0,040 25 o, 125 19 0,095 24 O, 120 
2250 2500 2 0,010 8 0,040 13 0,065 17 0,085 
2500 2750 2 0,010 6 0,030 7 0,035 
2750 3000 0,005 l 0,005 
3000 3250 

3250 3500 

Cr$/ha II - Para o lucro 

-1600 -1200 9 0,045 9 0,045 9 0,045 
-1200 - 800 24 0,120 9 0,045 9 0,045 8 0,040 
- 800 - 400 15 0,075 17 0,085 14 0,070 14 0,070 
- 400 O 21 O, 105 16 0,080 14 0,070 15 0,075 

o 400 26 o, 130 18 0,090 22 o, 110 21 o, 105 
400 800 24 O, 120 30 o, 150 28 o, 140 29 o, 145 

800 1200 40 0,200 27 o, 135 20 o, 100 21 º· 105 
1200 1600 25 O, 125 33 º· 165 37 º· 185 32 0, 160 
1600 2000 16 0,080 21 O, 105 25 0,125 27 O, 135 

2000 2400 7 0,035 14 0,070 15 0,075 16 0,080 
2400 2800 2 0,010 6 0,030 6 0,030 7 0,035 
2800 3200 0,005 l 0,005 
3200 3600 
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QUADRO 3. - Distribuição de Freqüência de 200 Anos de Produções e Lucros com 

a Cultivar IAS-50, em Pelotas, RS 

Nitrogênio (kg/ha) 
Classes de 
freqllência o 35,0 52,5 70,0 

(kg/ha) 
n P(n) n P(n) n P(n) n P(n) 

- Para a produção 

nula 10 0,050 2 0,010 0,005 0,005 

o 250 21 o, 105 4 0,020 4 0,020 3 0,015 

250 500 25 o, 125 5 0,025 2 0,010 3 0,015 

500 750 30 0, 150 19 0,095 13 0,065 8 0,040 

750 1000 35 0,175 25 o, 125 18 0,090 11 0,055 

1000 1250 33 O, 165 31 0,155 26 0,130 24 0, 120 

1250 1500 23 o, 115 30 0, 150 30 0,150 31 o, 155 

1500 1750 15 0,075 32 o, 160 34 0, 170 29 º· 145 
1750 2000 8 0,040 24 0, 120 29 o, 145 34 o, 170 

2000 2250 18 0,090 24 O, 120 23 o, 115 

2250 2500 9 0,045 14 0,070 20 0, 100 

2500 2750 0,005 4 0,020 11 0,055 

2750 3000 0,005 2 0,010 

3000 3250 

3250 3500 

Cr$/ha II - Para o lucro 

-1600 -1200 4 0,020 3 0,015 4 0,020 

-1200 - 800 25 o, 125 4 0,020 4 0,020 3 0,015 
- 800 - 400 26 o, 130 12 0,060 13 0,065 11 0,055 

- 400 o 35 0,175 28 o, 140 16 0,080 16 0,080 

o 400 38 0, 190 28 0, 140 25 º· 125 24 0, 120 

400 800 31 0,155 28 o, 140 34 0, 170 31 º· 155 
800 1200 24 0,120 36 o, 180 33 0, 165 32 0, 160 

1200 1600 17 0,085 30 0,150 31 0,155 34 o, 170 

1600 2000 4 0,020 18 0,090 23 º· 115 25 o, 125 

2000 2400 10 0,050 15 0,075 14 0,070 

2400 2800 2 0,010 3 0,015 5 0,025 

2800 3200 0,005 

3200 3600 
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QUADRO 4. - Distribuição de Freqüência de 200 Anos de Produções e Lucros com 

a Cultivar IAS-52, em Pelotas, RS 

Nitrogênio (kg/ha) 
Classes d~ 
freqüência o 33,5 50,0 67,0 

( kg/ha) 
n P(n) n P(n) n P(n) n P(n) 

- Para a produção 

nula 2 0,010 

o 250 2 0,010 0,005 0,005 0,005 

250 500 12 0,060 l 0,005 0,005 0,005 

500 750 19 0,095 5 0,025 

750 1000 42 0,210 14 0,070 11 0,055 9 0,045 

1000 1250 52 0,260 20 o, 100 17 0,085 13 0,065 

1250 1500 27 º· 135 36 O, 180 22 o, 110 19 0,095 

1500 1750 21 º· 105 48 0,240 45 0,225 32 o, 160 

1750 2000 19 0,095 30 o, 150 44 0,220 50 0,250 

2000 2250 4 0,020 24 o, 120 30 o, 150 30 o, 150 

2250 2500 17 0,085 16 0,080 24 o, 120 

2500 2750 3 0,015 10 0,050 16 0,080 

2750 3000 1 0,005 2 0,010 3 0,015 

3000 3250 0,005 0,005 

3250 3500 0,005 

Cr$/ha II - Para a produção 

-1600 -1200 0,005 l 0,005 0,005 

-1200 - 800 3 0,015 0,005 2 0,010 2 0,010 

- 800 - 400 13 0,065 0,005 

- 400 o 19 0,095 13 0,065 10 0,050 10 0,050 

o 400 45 0,225 17 0,085 14 0,070 15 0,075 

400 800 52 0,260 32 0, 160 24 o, 120 21 o, 105 

800 1200 31 0,155 50 0,250 45 0,225 40 0,200 

1200 1600 21 o, 105 39 o, 195 45 0,225 47 0,235 

1600 2000 12 0,060 21 o, 105 31 o, 155 34 o, 170 

2000 2400 3 0,015 19 0,095 18 0,090 17 0,085 

2400 2800 0,005 5 0,025 7 0,035 10 0,050 

2800 3200 1 0,005 3 0,015 2 0,010 

3200 3600 0,005 
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QUADRO 5. - Probabilidades da Razão (Lucro/Custo Total) Ser Igual ou Superior 
a O, 10, 20, 30 e 50% 

Níveis de 
nitrogênio 

Retorno (%) 

( kg/ha) o 10 20 30 50 

Cultivar Frontana ·'--

o 0,495 0,455 0,395 0,325 0,220 
22,5 0,550 0,500 0,475 0,440 0,270 
34,0 0,550 0,515 0,485 0,435 0,275 

45,0 0,560 0,510 0,485 0,430 0,265 

Cultivar IAS-20 

o 0,700 0,655 0,610 0,570 0,495 

22,5 0,745 0,730 0,665 0,625 0,520 

34,0 0,770 0,730 0,690 0,640 0,520 

45,0 0,770 0,730 0,700 0,655 0,520 

Cultivar IAS-50 

o 0,570 0,515 0,480 0,385 0,290 

35,0 0,760 0,725 0,670 0,590 0,500 

52, 5 0,820 0,765 0,725 0,640 0,530 

70,0 0,830 0,780 0,725 0,635 0,530 

Cultivar IAS-52 

o 0,825 0,760 0,685 0,610 0,505 

33,5 0,920 0,885 0,860 0,805 0,680 

50,0 0,935 0,905 0,880 0,840 0,730 

67,0 0,935 0,900 0,865 0,820 0,690 

fertilização, para esta cultivar, podem ser considerados como equivalentes em 

tennos de retorno, sendo que a escolha fica na dependência da disponibilida
de financeira e nível de aversão a risco de cada produtor. 

8 - LIMITAÇOES AS CONCLUSÕES 

Em virtude ~e que o ensaio não foi planejado para estudo da nat~ 
reza deste, existem limitações ãs conclusões aqui apresentadas.As principais 

sao: 
a) As variáveis climáticas foram utilizadas em períodos fixos, 

não considerando, exatamente, as datas dos diferentes estãdios de desenvolvj_ 

mento da planta. Este fato impõe sérias restrições ao uso generalizado da fu_!! 
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ção, em outros locais; 
b) As observações climáticas não foram feitas no local do ensaio, 

e sim, prõximas a ele, possivelmente determinando diferenças entre os valo
res utilizados e os ocorridos~ 

c) O local do ensaio não pode ser considerado como representati
vo da macrorregião ecológica; 

d) Não foram consideradas passiveis alterações nas propriedades 
quimicas e fisicas do solo no decorrer dos anos; e 

e) De modo geral os rendimentos em parcelas experimentais são su 
periores ãs médias de lavouras, numa mesma região ecológica. 
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EVOLUÇÃO RECENTE DO PREÇO DE TERRA NO BRASIL - 1966-74 

Josê TeÕfilo Oliveira 
Iraci Del Nero da Costa (1) 

O presente trabalho representa uma tentativa de identificar os f~ 
tores res~onsãveis pelo comportamento recente do preço por hectare de terra 
nua nas diversas regiões do Brasil. Para tanto foram estudadas 16 unidades da 
Federação, para as quais dispúnhamos das informações indispensáveis. 

No estudo vertente dá-se realce ã contribuição da ação governa
mental no mercado de terra; participação esta que se consubstancia na expan
são da infra-estrutura governamental, na política de preços minimos e nos sub 
sidios para aquisição de insumos modernos. 

Pode-se distinguir dois sub-periodos no espaço de tempo em epi
grafe: o primeiro, 1966-70, caracterizou-se por queda acentuada no preço re
al por hectare de terra em inúmeras regiões do pais; já no período 1971-74 o 
oposto ocorreu. Para exemplificar, no ano de 1973 o preço mêdio (nominal)por 

hectare das terras em lavoura subiu 132% no Paraná,125% em Minas Gerais, 121% 
no Rio de Janeiro, 104% em Mato Grosso, 102% no Rio Grande do Sul e 96% no 
Espírito Santo. As figuras 1 a 6 ilustram as variações acima aludidas. Neles 
são apresentadas taxas cumulativas anuais de valorizações em termos reais,p~ 
ra terras em lavoura e pastagem, nos períodos mencionados. 

O Modelo TeÕrico 

O sistema que se segue deve ser visto como um modelo de equilí
brio geral do mercado de terra na agricultura. Procurou-se aqui sistematizar 
um conjunto de variáveis que, teoricamente, influenciam o preço real por he~ 
tare de terra. Postula-se que o agricultor, em certa região, utilizará a á
rea agricultãvel disponivel em três "culturas": lavoura, pastagem e terra o
ciosa; sendo a distribuição deste total disponível, função das condições nos 
mercados: de bens agricolas, outros insumos e naturalmente, da oferta de ser 
viços da terra. Este complexo de relações pode ser assim sumariado: 

(1) Os autores agradecem as sugestões altamente relevantes formuladas por Gui 
lherme Leite da Silva Dias, Denisard e.O.Alves, Juarez B.Rizzieri, Jose 
Roberto Mendonça de Barros e Clovis Peres. 
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FIGURA 1. - Taxa Anual de Valorização das Terras de Lavoura, Brasil ,1966-70. 
(620 municípios) 
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FIGURA 2. Taxa Anual de Valorização das Terras de Lavoura,Brasil, 1970-
FIGURA 2. - Taxa Anual de Valorização das Terras de Lavoura,Brasil, 1970-74. 
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FIGURA 3. - Taxa Anual de Valorização das Terras de Lavoura.Brasil, 1966-74. 
(1226 municipios) 
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FIGURA 4. - Taxa Anual de Valorização das Terras de Pastagem,Brasil,1966-70. 
(606 municipios) 
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FIGURA 5. - Taxa Anual de Valorização das Terras de Pastagem,Brasil ,1970-74. 
(673 municipios) 
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2) vp vp (rp, i) 

L L 3) Q0 = Q0 (rp' rl' TL' PL, PP, PI' 8L) 

4) og = og (rp, rl' Tp' PL' PP, PI, 8P) 

5) QL 
s Q~ (G, rl) 

6) Qp 
s Q~ (G, rp) 

7J ot QL 
s 

8) Qp = Qp 
D s 

9) \ 
L 

KLQD 

10) Tp K Qp 
p D 

Definição das Variãveis 

V = L preço real por hectare da terra em lavoura; 

V = p preço real por hectare da terra em pastagem; 
r = L preço real dos serviços da terra em lavoura; 
r preço p real dos serviços da terra em pastagem; 
i taxa de juros real 
L L Q0, Qs = quantidade demandada (oferecida) de serviços da terra na lavoura; 

og, Q~ = quantidade demandada (oferecida) de serviços da terra em pastagem; 
TL' TP = nivel tecnolõgico na atividade lavoura (pastagem); 
pl' PP= preço real do bem final da atividade lavoura (pastagem); 
P1 = preço real de outros insumos; 
G = densidade viãria (proxi para disponibilidade de infra-estrutura governa-

mental); 
TL = estoque de terra usada na lavoura; 
TP = estoque de terra usada em pastagem; 
Tr = ãrea agricultãvel não utilizada; 
TA= ãrea agricultãvel total; 
el' ep = indice de qualidade de terra em lavoura e pastagem. 

O sistema ê composto de 11 equações e igual numero de variãveis 
- L L p p 

endogenas: vl' vp' rl' rp' Q0, Qs, Q0, Qs' TP, TL, Tr; sendo as demais exõ-
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genas: i, 1, PL, PP, PI, eL, 8P, G e TA. 

As equações (1) e (2) expressam a relação entre o preço por uni
dade de um ativo (terra) e o fluxo de serviços gerados por este ativo desco.!)_ 
tados a uma taxai. Em equilíbrio, um ativo com duração infinita, gerando rL 
(t) = rL, para qualquer t, permitir-nos-ia escrever (1) como vL = rL/i. 

As equações (3) e (4) são funções demanda por serviços de terra 
em lavoura e pastagens, respectivamente, e sua base microeconômica fundamen
ta-se no comportamento de uma firma maximizadora de lucros produzindo s bens 
finais e usando para produzi-los n "inputs". A relação entre os fluxos de 
"inputs" (x1 ... xn) e "outputs" (y1 ... ys), dado um certo nível tecnolÕgi
co (1), ê dada implicitamente por: 

A maximização de uma função lucro, 

11 

s s 
í: p.y. - í: pJ.xJ., 

i=l 11 j=l 

sujeita ã restrição acima, geraria n demandas derivadas para os diversos in
sumos e que teriam como argumento as variãveis preços (pL, pp, pi) e tecnolo 
gia que aparecem nas expressões (3) e (4). 

As equações (5) e (6) expressam as relações de oferta de servi
ços de terra em lavouras e pastagens com as variãveis: G = densidade viãria 
(km/área da região) e os custos marginais de geração dos serviços da terra p~ 
ra lavouras e pastagens (rL e rp, respectivamente). 

As equações (7) e (8) são condições de equilibrio nos mercados de 
serviços de terra em lavoura e pastagem; (9) e (10) postul~m uma relação de 
proporcionalidade entre os fluxos (demandados/ofertados) de serviços de ter
ra e as ãreas utilizadas em lavoura e pastagem; e, finalmente, (11) ê ares
trição que estabelece o limite mãximo para o uso da terra agricultãvel total 
(TA), distribuída entre a lavoura, pastagem e outros usos (agricu~tãvel não 
utilizada). 

Conforme se infere do acima exposto, não se adotou uma visão mais 
globalista, segundo a qual muitas das variãveis aqui tomadas como exõgenas,~ 
pareceriam como endÕgena, a saber: PL' PP, PI, 1 - para este modelo alterna
tivo ver, por exemplo, PASTORE e BARROS (l) e PAIVA (2). 

Teste do Modelo 

Interessa-nos, sobremodo, a estimação da forma reduzida do mode
lo teõrico acima desenvolvido e, particularmente, o estabelecimento da rela

ção entre as variãveis endõgenas vL e vp (preço real por hectare de terra em 
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lavouras e pastagens, respectivamente) e o conjunto de variãveis exógenas. 
Inicialmente testamos, por Unidade da Federação, no período com

preendido entre 1966-73 (observações semestrais), as seguintes relações: 

onde u e w são termos erro, J ê uma variãvel tendência, usada preliminarmen
te como "proxi" para nível tecnológico (T). Neste primeiro teste omitimos a 
ãrea agricultãvel total (TA) e a taxa de remuneração alternativa do capital 
investido na agricultura "taxa de juros" (i). 

Pelo mêtodo dos mínimos quadrados ordinários obtivemos resulta
dos estatísticos pouco significativos. Tais resultados parecan estar intima
mente ligados a problemas de multicolinearidade, em particular ao alto grau 
de correlação existente entre PL e P (em torno de 0,80), entre J e G(em tor 

p -
no de 0,90), para os diversos Estados. Para contornar este problema estatís-
tico, reescrevemos o modelo, mantendo suas idêias fundamentais. Vale dizer, 
passamos a trabalhar em nível de agregação maior. Destarte, o modelo passa a 
ter a seguinte formulação: 

14) V V (r, i) 

15) Q0 QD (r, T • p A' PI) 

16) Qs Qs (G, r) 

17) QD Qs 

18) Tu K QD 

19) Tu + TR = TA 

onde: 
v = preço real por hectare de terra usada para fins agrícolas (mêdia de la

voura e pastagem); 
r preço real de aluguel de terra; 

taxa de juros real; 
PA = preços recebjdos n~ agropecuãria em termos reais; 
PI= preços pagos por insumos em termos reais; 
Qs, Q0 = quantidade ofertada (demandada) por serviços de terra; 
G = densidade viária; 
Tu estoque de terra demandada para fins agrícolas; 
TR = estoque de terra agricultável não utilizada; 
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TA= ãrea agricultável total. 

No modelo aparecem como variãveis endógenas: v, Q0, Qs, r, Tu e 

TR e como variãveis exógenas: i, T, PA' PI' G, TA. 
O teste do modelo em sua versão final foi realizado em dois estã 

gios: a partir de série de tempo testamos as variáveis PA' PI e G; usando d~ 
dos em "cross section" as variãveis TA eT. 

No quadro 1 são apresentadas as estimativas para os parâmetros da 
regressão: 

V= o+ 81 PA + 82 PI+ 83G + e 

QUADRO 1. - Estimativas de V= o+ 81 PA + 82 PI+ 83G 

Estado 

RJ 

PR 

MT 

GO 

RM 

ES 

RS 

se 

SE 

AL 

PE 

MG 

CE 

BA 

PB 

MA 

Constante 

-149.2 

-249.0 

-111. 7 

-142.9 

35.4 

-108.4 

63.9 

100.4 

87 .1 

-122.7 

140.8 

-904.7 

151. 3 

349.0 

l 01. 3 

-49.5 

196.3 
(1. 62) 
542.5 

(3.87) 
165. 3 

(5.47) 
292.7 

(4.39) 

16.0 
( .83) 
110.8 

(4.82) 
454.3 

(12. l) 

248.0 
(8.87) 

91. 5 
(3. 31) 

61. 6 
(1. 53) 
- 30.4 
(-.85) 
188.9 

(2.62) 
29.0 

(2.04) 
128.4 

(3.61) 
57. 2 

(2. 12) 
86.0 

(3.70) 

268.4 
( 1. 54) 
106.2 
( .41) 
159. 4 
(. 01) 
97. l 

(.63) 

1. 84 
( .04) 
97.0 

(1. 21) 
- 5. 54 
(-.05) 
- 75.0 
(-.78) 
-102.2 

(-1. 79) 
-133.7 

(-2.60) 
120.9 

(1. 78) 
938.2 

(2.78) 
-51. 5 

(-1. 61) 
- 3.30 

(-.03) 
47.0 

(. 70) 
-30.9 

( -1. 30) 

G 

-34.3 
(-. 01) 

-412.7 
(-.80) 
303.8 

(l.80) 

-939.9 
(-2.08) 

-26.7 
(-1.70) 

143.2 
( 1. 12) 
-238.7 

(-1.45) 
- 49.6 

(-1.19) 
88.4 

(1.08) 
667.4 
(2. 61) 

-2825.7 
(-5.48) 

391.7 
(.54) 

-603.4 
(-5.30) 
-2494.3 

(3.59) 
-172.5 

(-2.90) 
265.4 

(3.84 

. 67 

.89 

.94 

.73 

.30 

.85 

.94 

.88 

.84 

.77 

.82 

.68 

.81 

.62 

. 57 

.85 

DW 

1. 48 

1. 46 

0.85 

1. 28 

0.73 

1.88 

2. 14 

2.50 

1.49 

1.39 

1. 51 

0.88 

2.24 

2.03 

0.78 

2.20 

os números entre parênteses logo abaixo dos coeficientes são os valores de 
"t" de Student. 
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Como era de se esperar o sinal de s1 é positivo e significativo 
para a maioria dos Estados, excetuando-se Rio Grande do Norte e Pernambuco. 
Os resultados para 82 de um modo geral não são significativos. No que diz re~ 
peito a s3, infere-se dos resultados a existência de três grupos de Estados: 

a) aqueles que apresentam 83 > O e significativo (a 10%). Neste grupo estão 
compreendidos Mato Grosso, Alagoas e Maranhão; 

b) aqueles que apresentam 83 < O e significativo (a 10%). Composto de Goiás, 
Rio Grande do Norte, Pernambuco, Ceará, Bahia e Paraiba; 

c) aqueles que apresentam 83 não significativo (a 10%). Composto de Rio de 
Janeiro, Espirita Santo, Minas Gerais, Sergipe, Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul. 

Excetuando-se os Estados da Paraiba, Alagoas, Sergipe e Minas Ge 
rais, os resultados sugerem a interpretação que se segue, para o impacto da 
variável densidade viária (infra-estrutura governamental) no preço da terra 
(quadro 2). 

QUADRO 2. - Densidade Viária 

A densidade viãria do Estado i, no momento t, é definida como: 

onde: 
G = densidade viária; 

G RM + RE + RF 
ATE 

RM = mil quilômetros de rodovias municipais em t; 
RE = mil quilômetros de rodovias estaduais em t; 
RF = mil quilômetros de rodovias federais em t; 
ATE= ãrea terrestre do Estado i (em quilômetros quadrados). 

Estado G (1966) G (1973) 
(1) (2) 

RJ 0.449 0.595 
PR 0.419 0.622 
MT 0.025 0.055 
GO 0.052 0.138 
RN o. 175 0.474 
ES 0.348 0.551 
RS 0.637 0.572 
se 0.329 0.750 
SE 0.218 0.387 
AL 0.407 0.442 
PE o. 174 0.359 
MG 0.226 0.338 
CE o. 321 0.436 
BA o. 113 0.144 
PB 0.422 0.636 
MA o. 071 0.131 
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Os Estados com ã
3 

não significativos são os que apresentam alto 
G (caso do Rio de Janeiro, Espirita Santo, Paranã, Santa Catarina e Rio Gran 
de do Sul), devem ter atingido um ponto de saturação, isto ê, o aumento da re 
de viãria não tem mais condições de expandir, de modo significativo, a fron
teira agrícola. 

O conjunto de Estados com s3 , negativo e significativo, apresen
tam valores intermediãrios para G, a saber, Rio Grande do Norte, Cearã, Per
nambuco, Bahia e Goiãs. O impacto da rede viãria reduziu significativamente 
o preço da terra devido, ao que parece, ao fato da rede viãria ter expandido 
progressivamente a oferta de serviços de terra sem, concomitantemente,ter i_!! 
duzido aumento substancial na demanda regional pelo fator. 

Por último, temos o caso de Estados com baixos valores para G,~ 
to Grosso e Maranhão, regiões com baixa ocupação de espaço econômico, onde a 
rãpida taxa de expansão da rede viãria foi acompanhada de aumento expressivo 
da demanda por terra. Tal aumento na procura tem um componente exógeno, isto 
ê, foi ocasionado pelo aparecimento de "novos" demandantes oriundos de Esta
dos lindeiros. Seria o caso da demanda de terra em Mato Grosso por agricult~ 
res paulistas. 

Como ficou dito acima as variãveis TA (ãrea cultivãvel total) e 
, (nivel tecnolÕgico) foram testadas usando-se os dados em "cross section". 
Foram estimados os parâmetros para as seguintes regressões: 

l) vLA =a+ 81 TA+ 82 T + e 

2) vpA =a+ 81 TA+ 82 , + e 

3) v A = a + 81 TA + 82 , + e 

onde: 
vLA = preço por hectare de terra em lavoura; 

v = preço por hectare de terra em pastagem; pA 
vA preço por hectare de terra usada para fins agricolas (média de lavou

ras e pastagens); 
TA ãrea agricultãvel total; 

, = indice tecnológico (ver Anexo l). 
Consideramos os dados de preço de terras relativos aos anos de 

1970 e 1971, tendo sido considerados os Estados do Espirita Santo, Rio Gran
de do Norte, Alagoas, Sergipe, Rio de Janeiro, Paranã, Mato Grosso, Goiãs, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Tão somente para estas dez Unidades da Fe 
deração foi possível calcular o indice ,. 

Conforme se depreende do quadro 3 a variãvel TA não se apresen
tou significativa enquanto que, mostrou-se altamente significante e sempre 
esteve afetado pelo sinal positivo: este fato aliado aos R2 atinqidos indica 
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QUADRO 3. - Regressões (1), (2) e (3) para os Anos de 1970 e 1971 

Regressão Constante T. T R2 [iW 

" 
Ano de 1970 

32 ,31 0.000672 0.000258 
{l) (O. 711) (0.661) (3.423) .63 2.80 

(2) 46,22 0.000646 0.000201 
( l. 321) (0.825) (3.452) .63 2.23 

39,26 0.000876 0.000229 
(3) (l.003) (0.752) ( 3. 527) .64 2.56 

Ano de 1971 

(l) 26,69) 0.000836 0.000272 
(0.568) (0.795) (3.485) . 63 2.66 

(2) 37,49 0.0001038 0.000216 
(l. 137) (l.406) (3.940) .68 2.17 

(3) 32,09 0.000064 0.000244 
(0.824) (l.074) (3.768) .67 2.49 

Os numeras entre parênteses indicam os valores de "t" de Student. 

claramente a importância do nivel tecnológico na explicação do diferencial 
do preço da terra entre regiões. 

CONCLUSÕES 

Os resultados sugerem que a valorização recente das terras no Br~ 
sil estã intimamente ligada ã evolução da relação de trocas P.ntre a agricul
tura e "indüstria" (preço recebido pelo agricultor/preço dos insumos).Assim, 
o aumento do preço real da terra e em parte um subproduto inevitãvel da ação 
governamental em sentido amplo e, em particular, da politica agricola dos Ü..l_ 

timos anos. Vale dizer que, na medida em que a politica agricola trabalha no 
sentido de estabelecer relações de preço favorãveis ã agricultura, de conce
der estimulas para a adoção de técnicas novas - fatores que tendem a elevar 
a produtividade da terra - a conseqUência serã elevar o preço do fator ter
ra. Obviamente isto não se constitui em critica ã condução da politica agri
la no Brasil ,trata-se apenas de uma conseqUência quase inevitãvel de qualquer 
politica de desenvolvimento rural. De fato, na presença de uma quase inelas-
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ticidade do fator terra, deve-se esperar que toda política que eleve o valor 
da produtividade marginal da terra (via preços minimos, subsidias para uso de 
insumos modernos, etc.), determinará um aumento no preço do aluguel da terra 
e,conseqUentemente, no preço por hectare do ativo. 

Por outro lado, o impacto da infra-estrutura governamental está 
condicionado pelas características de cada região, esperando-se que em mui
tas delas, e por algum tempo, exerça efeito no sentido de redução do preço. 
Entretanto, existe um limite, um ponto de saturação, que quando atingido to_!:. 
na redundante o papel da infra-estrutura governamental no mercado de terra. 
Este estágio, que parece ter sido alcançado pelos Estados do Rio de Janeiro, 
Espirita Santo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, "eventualmente" 
será atingido pelos demais. 

Finalmente, uma nota metodológica. O modelo qcima não incorporou 
algumas idéias que possivelmente são de importância. A variável"Distância ao 
Mercado" tem sido sugerida na literatura como sendo relevante na explicação 
dos diferenciais no preço por hectare de terra no meio rural (ver, por exem
plo, SCHUH e SCHARLACH (4), entretanto, dado o nível de agregação do presen
te trabalho, fica.bastante difícil (e possivelmente arbitrário) falar-se em 
"distância ao mercado". 

O papel da inflação no mercado do ativo "terra" não foi conside
rado. A incorporação da taxa de inflação, ou talvez, da taxa deaceleraçãoda 
inflação seja uma extensão útil do presente trabalho·. 
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EVOLUÇÃO RECENTE DO PREÇO DE TERRA NO BRASIL - 1966-74 

ANEXOS 

ANEXO 1 

DEFINIÇÃO DO fNDICE TECNOLOGICO (T) 

O indice tecnológico (T) foi calculado para cada um dos Estados 
para os quais dispúnhamos de dados relativos ao Censo Agropecuãrio de 1970. 
Assim, trabalhamos com dez unidades da Federação, a saber: Espirito Santo, 
Rio Grande do Norte, Alagoas, Sergipe, Rio de Janeiro, Paranã, Mato Grosso, 
Goiãs, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

A metodologia empregada pouco difere da proposta por PAIVA, R.M. 
(2) e CONTADOR C.R. (3). 

Destarte trabalhamos com a seguinte relação: 

7 * 
Tj = i:l Wi (gi.j/gi) 

onde: 
tj = indice tecnológico correspondente ao estado j;. 

wi = peso correspondente ao indicador i (Ewi = l); 

9;.j = indicador f do estado j; 

* 9
1 = base do indicador i. 

Consideramos os seguintes indicadores: 

g1 = valor dos adubos e corretivos utilizados por unidade de ãrea (compreen
dendo esta última a ãrea correspondente a culturas permanentes, tempor!_ 
rias e pastagens artificiais); 

g2 = estoque de arados e demais veiculos de tração animal por unidade de ã-
r~; 

g3 = gastos em rações para animais por valor dos animais; 
g4 = gastos em consumo de gasolina e óleo diesel por unidade de ãrea; 
g5 = valor de inseticidas e fungicidas por unidade de ãrea; 
g6 = valor de medicamentos para animais de criação e de trabalho porvalort-5!_ 

tal dos animais; 
g7 = estoque de veiculos,colhedeiras e tratores por unidade de ãrea. 

Adotamos o peso w = 0.10 para g2 e w = O. 15 para os demais indi
cadores. Os pesos (w1) foram adotados de maneira arbitrãria,escolhendo-se P! 
so menor para o indicador que espelha utilização de técnica relativamente me 
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* nos sofisticada. Tomamos como base para cada indicador i (gi)os valores mais 
altos de gi.j' o que nos levou a escolher para g1 o valor correspondente ao 
Estado de Alagoas; para g2 e g4, Rio Grande do Sul; para g3, o Estado do Rio 
de Janeiro; foi escolhido o Paranã para g5, enquanto g6 e g7 corresponderam 
a Santa catarina. No quadro 4 estão discriminados os valores correspondentes 
a cada indicador, vindo no quadro 5 o indice T para cada Estado. 

QUADRO 4 

Estado 91 92 93 94 95 96 97 

E.Santo .006793 .004008 .043420 .030807 .049276 .122140 .027108 
R.G.Norte .006795 .016883 .146290 .020219 .022583 .056893 .015961 
Alagoas .150000 .017544 .103004 .051090 .040966 • 108061 .027807 
Sergipe .036737 .005664 .034824 .011519 .041284 .066223 .010917 
R.de Janeiro .065579 .019500 .150000 .130097 .115535 .133334 .108939 
Paranã .063725 .038234 .111540 .061593 .150000 .124065 .075202 
Mato Grosso .001602 .005691 .013228 .026793 .038946 .045131 .017755 
Goiãs .008555 .005930 .020346 .031185 .35196 .073318 .022158 
St. ª Catarina .033752 .097139 .109685 .070371 .079211 .150000 .150000 
R.G.do Sul .142630 .100000 .050464 .150000 .141026 .130454 .129030 

QUADRO 5 

Estado T 

Espirito Santo .283552 
Rio Grande do Norte .285524 
Alagoas .498472 
Sergipe .207168 
Rio de Janeiro .722984 
Paranã .624359 
Mato Grosso • i49146 
Goiãs • 196688 
Santa Catarina .690158 
Rio Grande do Sul .843604 
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DEMAIS VARIÃVEIS E DADOS 

preços de venda de terras de lavoura e pastagem fornecidos pelo Ce.!! 
tro de Estudos Agrícolas da Fundação Getúlio Vargas e deflacionados 
pelo Tndice Geral de Preços (Coluna 2) calculado pela mesma insti
tuição. 

preços reais dos bens finais das atividades (lavoura e pastagem)ca_! 
culados pela Fundação Getúlio Vargas sob titulo: Preços Recebidos p~ 
los Agricultores - Lavouras e Produtos Animais. 

PA = preços recebidos na agropecuária, fornecidos pela Fundação Getúlio Var
gas. 

PI. preço real de outros insumos, índices publicados pela Fundação Getúlio 
Vargas sob titulo: Preços Pagos_pelos Agricultores. 

G soma da quilometragem de estradas municipais-,-:estadua-is e.federais so
bre a ãrea terrestre dó' Estado considerado. Fpnte: Anuãrios do IBGE. 



DETERMINAÇÃO DO INTERVALO DE CONFIANÇA PARA A DOSE 
ECOMÕNICA DE NUTRIENTE COM BASE EM 

EXPERIMENTOS DE ADUBAÇÃO (1) 

1 - INTRODUÇÃO 

Rodolfo Hoffmamn 
Sonia Vieira 

Na anâlise economêtrica de experimentos de adubação temos, basi-
camente, duas etapas: 

1) ajustamento de uma função de produção; 
2) determinaçãó da(s) dose(s) econômica(s) do(s) nutriente(s). 
t usual realizar uma anâlise estatística na primeira etapa, fa

zendo a anãl ise de variância da regressão e determinando os intervalos de co~ 
fiança para os parâmetros da função de produção. Na segunda etapa, entretan
to, ê comum deixar de lado os problemas estatísticos relativos aos erros ex
perimentais aleatórios, limitando a anâlise â determinação puramente matemã
tica do mâximo da função de receita líquida. Esse procedimento ê seguido,por 
exemplo, nos trabalhos clãssicos de HEAOY "et alii" (1961). 

Sabemos que a dose e€onômi ca de um nutri ente, baseada em dados e~ 
perimentais, ê uma variãvel aleatória. t importante, então, avaliar sua pre
cisão, isto ê, obter uma estimativa de sua variância ou determinar o interv~ 
lo de confiança para a verdadeira dose econômica. Devemos ressaltar que essa 
preocupação não ê nova, como atesta o trabalho de GOMES, Pimentel (1961), o~ 
de se deduz um estimador da variância da dose econômica de nutriente determi 
nada atravês de uma fórmula aproximada baseada na equação de Mitscherl ich{ 2)~ 

Neste trabalho mostraremos como obter o intervalo de confiança da 
dose econômica de nutriente determinada a partir das s_eguintes funções de pr~ 
dução: 

y a+ bx + cx2 , 

y a + bx + c /x 
e 

Y a [1 - 10-c(X+b)] • 

Trabalho financiado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA), Convênio tMBRAPA-ESALQ/USP ·- Projeto Milho. 
Um outro estimador da variância da dose econômica obtida através da equ~ 
ção de Mitscherlich pode ser encontrado em VIEIRA e CAMPOS (1971). 
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onde y e a produção por unidade de ãrea. em quilogramas por hectare. e x (ou 
X) e a quantidade de nutriente aplicada. em doses por hectare (ou em quilo
gramas por hectare). 

Resultados de 1D conjunto de 50 ensaios fatoriais de adubação de 
milho serão utilizados para ilustrar a aplicação do método. 

2 - METODOS 

2.1 - Os Modelos Utilizados 

Seja y a produção de milho. em quilogramas por hectare. e seja x 
a quantidade de nutriente (N. P2o5 ou ~O). em doses por hectare. Se q e o 
numero de quilogramas correspondente a uma dose. a quantidade de nutriente em 
quilogramas por hectare e dada por X= qx. 

Os modelos de função de produção estudados neste trabalho são: 
a) Modelo quadrãtico 

( 1) 

com b > O e c < O. 

b) Modelo com raiz quadrada 

(2) 

com c > O. 

c) Equação de Mitscherlich 

(3) 

com a> O, b > O e c > O. 

Nessas relações, os ui são erros aleatõrios que pressupomos inde 
pendentes, com media zero e variância (o2) constante. Para detenninar os in
tervalos de confiança da dose econômica, admitimos ainda que os ui têm dis
tribuição nonnal. 

A equação de Mitscherlich pode ser colocada na seguinte fonna,c.5!_ 
nhecida como equação de Spillman: 

xi 
yi =a+ BP + ui (4) 

Comparando (3) e (4), temos 

a = a , 



279 

(5) 

e 
(6) 

Se a> o. b > O e c >o.temos a> o. B < O e O< p < 1. 

Nonnalmente existe produção mesmo que não sejam adicionados nu
trientes ao solo, isto ê. a> O. As condições impostas aos valores dos de
mais parâmetros garantem, então. que a função de produção apresente um estâ
gio racional, isto ê, um intervalo em que o produto físico marginal ê posit.!_ 
voe decrescente e o produto físico medio ê decrescente e. portanto.maior do 
que o produto fisico marginal. 

Uma vez que a variãvel x representa. alternativamente. N. P2 o5 
ou K2o. não estamo·s considerando possíveis interações entre os macronutrien
tes. 

Sejam â = â,6. ê, ã e p as estimat.ivas de minimos quadrados de 
a=ª• b, c. a e p, e seja y a P._rodução estimada. Então temos. conforme.o mo 

delo adotado, 

y = â + 6x + êx2 • (7) 

y = â + 6x + ê /x (8) 

e 

y = â [ 1-10-ê(X+6)] (9) 

ou 
- - --x Y =a+ BP (10) 

2.2 - A Função de Receita Liquida e a Dose Econõmica de um Nutriente 

Consideramos como nivel economicamente Õtimo de um nutriente a
quele que maximiza a receita liquida do empreendimento. 

A função de receita liquida ê 

L = w f(x) - px - K. ( 11) 

onde 
a) f(x)ê a produção obtida com a dose x de nutriente; 
b) pê o preço da dose de nutriente, incluídos o custo variãvel de colocação 

do adubo no solo e os juros correspondentes ao período que decorre entre 
a adubação e a colheita, subtraídos os subsídios dados pelo governo; 

c) K são os custos fixos. e 
d) w = A - e. onde A ê o preço pago ao produtor, na época da safra. por uni-
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dade do produto, no estabelecimento agrícola, •e C e o custo variãvel deco 
lheita e preparo do produto para a comercialização. 

No caso do milho a importância relativa de C varia conforme a co 
lheita e a debulha sejam feitas manual ou mecanicamente; no processo manual, 
predominam os custos variãveis, enquanto que no processo mecânico os custos 
fixos têm maior importância. 

A condição necessãria para que a receita liquida seja mãxima e 
dl ax = o. 

Considerando (11), obtemos 

onde 9 = _e_ 
w 

~=9 
dx 

(12) 

Seja x* o valor de x que satisfaz a equação (12). Para que are
ceita liquida seja mãxima no ponto de abcissa x* e suficiente que, nesse pon 

d2f(x) -to, ----:-r < O. Para que o valor de x* possa ser considerado um nível eco-
dx 

nomicamente Õtimo de nutriente, e necessãrio que o valor da receita liquida 
não seja negativo, isto e, 

wf(x*) ~ px* + K ( 13) 

De (13) segue-se que 

(14) 

De (12) e (14.), obtemos 

~ > dy + K 
x* ~ ax ~ 

Essa condição sõ pode ser satisfeita se o produto físico médio, 
f~x) , for maior do que o produto físico marginal, dfd~x), isto e, se o valor 
de x* estiver no estãgio racional da função de produção. 

Considerando as equações estimadas (7), (8), (9) e (10),obtemos, 
de acordo com (12), as seguintes expressões para o valor de x*, que e a esti 
mativa da dose econõmica do nutriente: 

a) Modelo quadrãtico 

a-6 x* = -
2ê 

( 15) 



b) Modelo com raiz quadrada 

ou 

fi-=_I___ 
2(0-6) 

-2 
x* - _c_..,.. 

- 4(8-6) 2 

c) Equação de Mitscherlich 

X*= qx* = - 1- log âêq 6 ê e log e -

ou 
* l l e X =Tiiõ n--

np Blnp 

onde log indica logaritmo decimal e ln indica logaritmo neperiano. 

2.3 - Estimativas dos Parâmetros e suas Variâncias e covariâncias 
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( 16) 

( 17) 

( 18) 

(19) 

Dados n pares de valores xi, yi (i=l, ..• ,n), as estimativas dos 
parâmetros dos modelos (1) e (2) podem ser obtidas pelo método de minimos qu! 
drados ordinários. Temos 

rn (20) 

onde y ê o vetor coluna das produções e 

X = 

xn vn 

com v. x~ no caso do modelo (1) e v. = /x-: no caso do modelo (2). 
1 1 1 1 

A matriz de variâncias e covariâncias das estimativas â, 6 e ê ê 

(21) 

No caso de apenas 3 níveis equidistantes de nutrientes, com r re 
petições, se indicannos estes níveis por x = O, x = l ex= 2, obtemos, para 
o modelo (1), 
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X'X ., [! 3 ,:] 5 

9 

e 

(X'X)-l • +[ -3;2 
-3/2 1/2] 
13/2 -3 • (22) 

1/2 -3 3/2 

e para o modelo (2), 

3 
X'X r 3 5 [ 3 

1+v'2 1+212 

J_ l'l/2 . l 
r -( 2+/'l) /2 

l'l/2 

5+312 

- ( 12+9/'l) /2 

1,n ] 
1+//'l 

- ( 2+/'l) /2 ] 

-( l 2+9/2") /2 

9+6/'l 

(23) 

As estimativas de mínimos quadrados dos parâmetros do modelo (4) 
são obtidas através de um método iterativo descrito por STEVENS (1951).Se os 
erros u. forem independentes e apresentarem distribuição normal com média ze 

1 -
roe variância o2, as estimativas de minimos quadrados de a, 8 e p coincidem 
com as estimativas de mãxima verossimilhança e são, portanto, consistentes e 
assintoticamente eficientes. 

Partindo de uma estimativa preliminar (p
0

) de p, obtemos a ma
triz 

X. xi-l 
I: 1 n Po LX;Po 

Xi 2x. 2x. - l 
I: 1 1 I:p

0 ºº I:xipo 

x.-1 
I:xipo 

1 
2xi-l 

I:xipo 
2 2xi-2 

I:xipo 

cuja inversa STEVENS ( 1951 ) indicou por 

l , .. Fab ,., l 
F = Fab Fbb Fbr (24) 

Far Fbr Frr 

A seguir obt!!itlos as estimativas (ainda hão definitivas) dos ttês 
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parâmetros da regressão: 

x. x.-1 
Faa EY; + Fab 

l 
+ Far 

l 
ª1 EY;P0 EX;Y;Po 

X Xi-1 
81 Fab Eyi + Fbb Ey.p i + Fbr Exiyipo l O 

pl Po + /lp 

onde 

Se o valor da correção llp, adicionada a p
0

, não for desprezTvel, 
repetimos o processo utilizando, agora, o valor pl como estimativa prelimi
nar de p. O ciclo de cálculos serã repetido atê que a correção adicional(llp) 
seja considerada desprezível. Chegamos, assim, ãs estimativas definitivas ô, 
â e p. 

As estimativas das variâncias e covariâncias dessas estimativas 
são dadas por: 

V(â) Faa s2 Côv(â., 'B) 2 = Fab s 

V(â) 2 Côv(â, p) Far 2 
(25) Fbb s =-s 

â 

V( p) Frr 2 
Côv(B, P) 

Fbr 2 
= ~ s =-S 

8 â 
onde 

- (l -

n - 3 

Obviamente, utilizamos os valores dos elementos da matriz F obti 
dos na última iteração realizada. 

Obtidas as estimativas dos parâmetros do modelo (4), ê fácil de
terminar as estimativas dos parâmetros do modelo (3). Na realidade temos aí 
um único modelo, uma expressão sendo simplesmente uma reparametrização da ou 
tra. Temos â = â e, de acordo com (5) e (6), obtemos 

ê 1 n p (26) 
q 1 n 10 

e 
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q ln(-~) 
6 =--~- (27) 

ln p 

De acordo com GOMES, Pin,entel (1953), temos 

9 (i'>) V(ê) = ---'--'-'-_._ __ 
(q p ln 10)2 (28) 

e 

9(6) 

(29) 

+ 2 w Cõ~ (â, p) ] 
a 

onde 

ln(- ~ ) 
w = ----'ª=--

p ln p 

GOMES, Pimentel (1953) apresentou, também, os valores assumidos 
por Faa' Fab' etc., para o caso particular de três niveis equidistantesden.!!_ 
trientes. 

2.4 - Estimativa da Variância da Dose Econômica Estimada 

Sejam a e b os estimadores não tendenciosos e com distribuição 
normal (ou consistentes e assintoticamente normalmente distribuídos) dos pa
râmetros a e s. Seja g(a, b) uma função qualquer com derivadas de segundaº.!: 
dem continuas em uma região ao redor de a, s. t possível demonstrar, então, 
que g (a, b) e um estimador consistente de g (a, B), com distribuição assin
toticamente normal co~ variância (3). 

(30) 

Segue-se que (15), (17) e (19) são estimadores consistentes da d~ 
se econômica de nutriente, com distribuições assintoticamente normais com va 
riâncias: 

a) Modelo quadrãtico 

V(x*) = ~ + (e-6}
2
V(ê) + (e-6) Cov(6,ê) 

4ê 4ê4 2ê3 (31) 

(3) Ver THEIL (1971), p. 373-375. 



onde 

onde 

b) Modelo com raiz quadrada 

<P = _l_ 
8-6 

c) Equação de Spillman-Mitscherlich 

V(x*) 
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(32) 

(33) 

2.5 - O Intervalo de Confiança para a Dose Econômica, Obtido com Base no Teo 
rema de Fiel ler 

Vejamos, inicialmente, uma apresentação sumãria do teorema de 
Fieller (4). 

Sejam d1 e d2 os estimadores não tendenciosos d.e 61 e 62, respe~ 
tivamente. Admitamos que as estimativas das variâncias de d1 e d2 e a estima 
tiva da covariância entre d1 e d2, conhecidas, sao: 

e 

O teorema de Fiel ler mostra como podemos, então, obter um inter
valo de confiança para o quociente 

Se d1 e d2 tem distribuição normal e se t
0 

é o valor critico de 
t para o nível de confiança escolhido, então o intervalo de confiança paraµ 
é a solução da seguinte inequação emµ: 

4 () Ver FINNEY (1971), p. 27. 
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(34) 

onde 

e 

Para que a solução da inequação (34) seja um intervalo finito d! 
vemos ter 

l - g > O, isto é, g < l, (35) 

o que implica em 

> t 
o 

Isso significa que devemos rejeitar, ao nivel de significância e_! 
colhido, a hipõtese H

0
: ó2 = O, em favor da hipõtese HA: ó2 ; O, Essa condi

ção deve ser relacionada com o fato de que o quociente não ê definido se o d! 
nominador for igual a zero. 

Com g < l o intervalo de confiança procurado ê delimitado pelas 
raizes da equação, que são 

l vl 2 
L1 = ...-::- (m-g - - /6) 

1 -g V22 
(36) 

e 

l vl2 
L2 = ...-::- (m-g - + 16) 

1 -g V22 
(37) 

onde 

(38) 

Então, com g < l, o intervalo de confiança ê 

Se g > l e ti>O, o intervalo ê 
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Se g > 1 e 6 < O, o intervalo fica 

EITI qualquer taso, ó intervalo .contem 111 •. 

Os intervalos de confiança Obtidos ~travês do teorema de Fieller 
podem ser interpretados ern função da região de confiança para os parâmetros 
õ1 e ô2, como mostram as figuras 1, 2 e 3. Sabemos que a região de confiança 
pará dois parâmetros ê, num sistema de eixos cartesianos ortogonais, del imi
tada por uma elipse. A um ponto (ô1, ô2) da região de confiança corresponde, 
no intervalo de confiança paraµ, um valorµ= ó1/ô 2, igual ã inclinação da 
reta que une o ponto {ô 1, ó2) ã origem do sistema de eixos. Em cada figura c~ 
locamos, abaixo do sistema ·de eixos cartesianos ortogonais, um eixo dos val~ 
res deµ, assinalando com uma linha dupla o intervalo de .confiança para µ.CD,!! 
sideramos três pontos na região de confiança para ô1 e 62, um deles sendo o 
ponto A {d1, d2), e utilizamos a mesma letra para indicar os pontos corres
pondentes no intérva·lo de confiança paraµ. No eixo dosµ, a abcissa de A ê, 
evidentemente, igual a m;· 

Na figura 1 vemos que o intervalo de confiança paraµ ê do tipo 
~l < µ < L2, com L1 > O, pois as retas que unem pontos da região de confian
ça para ó1 e ó2 ã origem dos eixos tem sempre inclinação positiva. 

o 

, , 

e A B 

FIGURA 1. - Intervalo de Confiança do Tipo L1 < µ < L2. 

µ 

A figura 2 ilustra o caso de um intervalo de confi~nça de tipo 
µ < L1 eµ> L2. Unindo ã origem dos eixos os pontos localizados na parte da 
região de confiança para ô1 e ô2 que estã no l. 0 quadrante, obtemos retas com 
intlinação (µ = ól/ô2) positiva; para pontos muito próximos do eixo das orde 
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B o e A 

FIGURA 2. - Intervalo de Confiança do Tipoµ< L1 eµ> L2• 

ô 
2 

nadas (ô1) correspondem retas com inclinação muito grande; a essa parte dar! 
gião de confiança para ô1 e ô2 corresponde, portanto, o sub-intervaloµ> L

2
• 

Analogamente, podemos verificar que o sub-intervaloµ< L1 corresponde ã pa!_ 
te da região de confiança para ô1 e ô2 que fica no 2. 0 quadrante. 

A figura 3 mostra uma situação algo diferente, como intervalo de 
confiança paraµ contendo o pontoµ= O. 

B e 

FIGURA 3. - Intervalo de Confiança paraµ com o Pontoµ= O. 

Na expressão (15), a estimativa da dose econômica aparece como o 
resultado da divisão entre duas variãveis aleatórias. Fazendo 
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e 

podemos utilizar (36) e (37) para detenninar o intervalo de confiança da do
se econômica. 

No caso do modelo com raiz quadrada detenninamos, inicialmente,o 
intervalo de confiança para a raiz quadrada da dose econômica. De acordo com 
(16), fazemos 

e 

Obtidos os limites do intervalo de confiança para a raiz quadrada da dose e
conômica, e desde que nenhum seja negativo, tomamos os seus quadrados como li_ 
mites do intervalo de confiança para a dose econômica. 

De (19), obtemos, para a dose econômica baseada na equação de 
Mi tscherl i eh, 

onde 

e 

d 
X* - l - cr: 

2 

d1 ln e - ln(-B) - ln(-ln p) 

Neste caso a aplicação do teorema de Fieller ê apenas aproximada 
jã que tanto no numerador como no denominador temos estimadores consistentes, 
mas tendenciosos, e são conhecidas apenas as variâncias das distribuições as 
sintõticas. De acordo com (30), obtemos 

e 

V(d2) = vg) 
p 

Temos, tambêm, que 

Côv(dl' d2) = côv(B,P) V(p) 
BP -~ 
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Ao detenninar o intervalo de confiança para a dose econômica com 
base em (15), (16) ou (19), estamos levando em consideração apenas a condi
ção necessãria, ou condição de l .ª ordem, para receita liquida mãxima. Mesmo 
que x* satisfaça as condições suficientes para ótimo econômico, pode ser que 
partes do intervalo de confiança obtido não sejam aceitãveis como solução do 
problema de maximização da recei.ta liquida. 

Consideremos, por exemplo., o modelo quadrãtico. Seja x a dose e
conômica estimada por x*. Admitimos que x* ê um ponto do estãgio racional da 
função de produção e que foi obtido um intervalo de confiança do tipo x < L1 
ex> L2, com x* pertencendo ao sub-intervalo x < L1. Então o sub-intervalo 
x < L

1 
corresponde a valores negativos do parâmetro c, que ê a condição de 

2.ª ordem para receita liquida mãxima e o sub-intervalo x > L2 corresponde a 
valores positivos do parâmetro c, ou seja, são pontos que não satisfazem a 
condição suficiente para maximização da receita liquida. Portanto, neste ca
so, só nos interessa o sub-intervalo x < L1• Em geral, pode-se verificarque, 
quando o intervalo de confiança ê composto de dois sub-intervalos (x < L1 e 
'X> L2), só nos interessa o sub-intervalo que contêm o p·cinto de abcissa x*, 
que satisfaz as cond1ções suficientes. 

3 - ANALISE DOS DADOS DE UM GRUPO DE 50 ENSAIOS FATORIAIS 33 

Nos anos agrícolas de 1957-58, 1958-59, 1959-60, 1960-61 foram 
instalados pelo Dr. Hennano Vaz de Arruda, Chefe da Seção de Estatística do 
Instituto Biológico de São Paulo, ensaios fatoriais 33 de adubação NPK em mj_ 
lho, na região de Ribeirão Preto (SP), em terra roxa legitima. 

As doses utilizadas foram zero, 40 e 80 kg/ha para os três nutri 
entes. 

O nitrogênio foi aplicado na forma de sulfato de amônia em cabe_!: 
tura apenas. O fósforo foi aplicado na forma de superfosfato simples e o po
tãssio na fonna de cloreto de potãssio. Estes foram colocados nos sulcos.por 
ocasião do plantio. 

Os ensaios tinham apenas urna repetição, com 27 parcelas dadas P! 
las combinações dos diferentes nutrientes nos diferentes níveis e o delinea
mento utilizado foi o de blocos casualizados. 

Foi feito o confundimento de dois graus de liberdade da intera
ção tripla NxPxK nos quatro modos designados por Yates como W, X, Y e Z. 

Do total de ensaios instalados, foram selecionados 50 por CAMPOS 
(1967) para o estudo das doses economicamente aconselhãveis de nutrientes a
travês do ajustamento de regressão polinomial quadrãtica. A anãlise economê
trica desses 50 ensaios atravês de outros modelos pode ser encontrada em VI
EIRA (1970) e VIEIRA "et alii" (1971). 

Aqui discutiremos a determinação do intervalo de confiança da do 



291 

se econômica considerando cinco diferentes conjuntos de ensaios: 
l ) Geral (Grupo dos 50 ensaios); 
2) Grupo dos 13 ensaios conduzidos no ano agrícola de 1957-58; 
3) Grupo dos 14 ensaios conduzidos no ano agrícola de 1958-59; 
4) Grupo dos 11 ensaios conduzidos no ano agrícola de 1959-60; 
5) Grupo dos 12 ensaios conduzidos no ano agrícola de 1960-61. 
No quadro l apresentamos as produções medias, em quilogramas de 

milho por hectare, dos grupos de ensaios considerados. r dado, tambem, ova
lor do desvio-padrão residual obtido por CAMPOS (1967), atraves das anãlises 
de variância conjuntas, feitas pelos metodos usuais. 

Note que ao analisarmos separadamente o efeito de cada nutriente 
o numero de repetições (r) de cada tratamento e igual a 9 ve~es o numero de 
ensaios do grupo, pois em um ensaio fatorial 33 cada nível de N,por exemplo, 
e repetido 9 vezes. 

QUADRO l. - Produções Medias dos Grupos de Ensaios de Adubação NPK em Milho, 
Instalados na Região de Ribeirão Preto, SP, e Valor do Desvio-Padrão Re 
sidual (s),Obtido.das Anãlises de Variância Conjuntas -

( kg/ha) 

Trata Grupo de ensaio 
mentõ Ano agrícola Ano agrícola Ano agrícola Ano agrícola (NPK) Geral 1957-58 1958-59 1959-60 1960-61 

000 3671 2865 3283 4341 4383 
001 3846 3308 3256 4809 4233 
002 4018 3406 3390 5059 4458 
010 4118 3710 3512 4482 4933 
011 4297 3812 3454 4932 5225 
012 4076 3402 3500 5218 4433 
020 3990 3645 3368 4859 4292 
021 4128 3410 3614 4909 4788 
022 4366 3537 3818 5250 5096 
100 4733 4033 4378 5473 5225 
101 4868 3895 4335 5704 5775 
102 4809 3820 4337 6018 5321 
110 4792 4035 4804 5209 5217 
111 4966 4130 4627 6023 5300 
112 4955 4097 4419 5986 5562 
120 5108 4600 4490 5777 5767 
121 5236 4676 4859 6059 5529 
122 5094 4121 4728 6257 5508 
200 5155 4404 4428 6304 5762 
201 5216 4508 4875 5777 5867 
202 5282 3918 4949 6377 6146 
210 5201 4389 4930 6091 5583 
211 5504 4172 5130 6639 6346 
212 5500 4708 4926 6609 6008 
220 5479 4690 5318 5809 6221 
221 5587 4498 5194 6568 6325 
222 5583 4882 5359 6286 5958 

s 656,25 654,45 539,43 684,78 749,04 
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Nos quadros 2, 3 e 4 são dadas as estimativas dos parâmetros e dos 
respectivos desvios-padrões para cada nutri ente, para cada um dos 5 grupos de 
ensaios e para cada um dos três modelos considerados. 

QUADRO 2. - Estimativas dos Parâmetros e dos Respectivos Desvios-Padrões, p~ 
ra os Três Nutrientes, Relativos ao Modelo Quadrático (yi = a+ bxi + 

2 + CXÍ + Ui) 

Estatística 

Grupo de â s(â) 6 s(6) ê s(ê) ensaio 
Nitrogênio (N) 

Geral 4056,7 30,9 1122,6 78,9 -228, l 37,9 

Ano agrícola 1957-58 3455,0 60,5 898,6 154,3 -197,2 74, l 

Ano agrícola 1958-59 3466, l 48, 1 1400,8 122,5 -313,9 58,9 

Ano agrícola 1959-60 4873,2 68,8 1221 ,5 175,5 -260,7 84,3 

Ano agrícola 1960-61 4649,0 72, l 948,7 183 ,8 -130,6 88,3 

FÕsforo (P205) 

Geral 4622,0 30,9 237,3 78,9 - 36, l 37,9 

Ano agrícola 1957-58 3795,2 60,5 293,9 154,3 - 38,6 74, 1 

Ano agrícola 1958-59 4136,8 48, 1 264,8 122 ,5 - 34,7 58,9 

Ano agrícola 1959-60 5540,2 68,8 188,7 175,5 - 41 ,2 84,3 

Ano agrícola 1960-61 5241, l 72, l 190,8 183,8 - 31 • , 88,3 

Potãssio (K20) 

Geral 4694, 1 30,9 231,6 78,9 - 75,9 37,9 

Ano agrícola 1957-58 4041,2 60,5 35, 1 154,3 - 30,9 74, 1 

Ano agrícola 1958-59 4279,0 48, l 134,3 122,5 - 41 ,7 58,9 

Ano agrícola 1959-60 5371, 7 68,8 421 ,4 175,5 - 79,7 84,3 

Ano agrícola 1960-61 5264,8 72, 1 384, 1 183,8 -161,3 88,3 
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QUADRO 3. - Estimativas dos Parâmetros e dos Respectivos Desvios-Padrões pa
ra os Três Nutrientes, Relat'ivos ao Modelo com Raiz Quadrada (y. =a+ 

l 

+ bxi + cff; + ui) 

EstatTstica 

Grupo de 
ensaio â s(â) 6 s(6) ê s(ê) 

Nitrogênio {N) 

Geral 4056,7 30,9 115,9 94, 1 778,6 129,4 

Ano agrícola 1957-58 3455,0 60,5 28,0 183,9 673,4 253,0 

Ano agricola 1958-59 3466, 1 48, 1 15,2 146, 1 1071,7 200,9 

Ano agrícola 1959-60 4873,2 68,8 70,6 209,2 890,2 287,8 

Ano agricola 1960-61 4649,0 72, 1 372,2 219, l 445,9 301,4 

Fósforo (P2D5) 

Geral 4622,0 30,9 78, 1 94, 1 123, 1 129,4 

Ano agricola 1957-58 3795,2 60,5 123,7 183,9 131 ,6 253,0 

Ano agricola 1958-59 4136,8 48, 1 111,6 146, 1 118,5 200,9 

Ano agrícola 1959-60 5540,2 68,8 6,7 209,2 140,7 287,8 

Ano agrícola 1960-61 5241, 1 72, 1 53,4 219, 1 106,2 301,4 

Potãssio (K2o) 

Geral 4694, 1 30,9 -103,4 94, 1 259, 1 129,4 

Ano agricola 1957-58 4041,2 60,5 -101 ,2 183,9 105,5 253,0 

Ano agrícola 1958-59 4279,0 48, 1 - 49,9 146, 1 142,4 200,9 

Ano agrícola 1959-60 5371 ,7 68,8 69,5 209,2 272,2 287,8 

Ano agrico 1 a 1960-61 5264,8 72, 1 -327,9 219, 1 550,6 301,4 
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QUADRO 4. - Estimativas dos Parâmetros e dos Respectivos Desvios-Padrões,pa-
ra os Três Nutrientes, 

Grupo de 

ensaio 

Geral 

Ano agricola 1957-58 

Ano agricola 1958-59 

Ano agricola 1959-60 

Ano agricola 1960-61 

Ger,11 

Ano agricola 1957-58 

Ano agricola 1958-59 

Ano agrícola 1959-60 

Ano agrícola 1960-61 

Geral 

â 

5811, l 

4702,0 

5347,9 

6643,5 

7211,2 

5183 ,5 

4640,7 

4899,3 

5803,9 

5650,8 

4853,8 

Ano agricola 1957-58 (a) 

Ano agrícola 1958-59 

Ano agrícola 1959-60 

4381,7 

6103,8 

Ano agrícola 1960-61 (a) 

Relativos ã Equação de Mitscherlich, y. = 
1 

Estatlstica 

s(â) 6 

Nitrogênio (N) 

169, 1 

256,8 

190,3 

320,4 

1238,3 

404,2 

1184; 1 

942,l 

296,6 

769,5 

32,6 

60,3 

470,7 

67,2 

64,2 

48,5 

67,6 

107,6 

200,4 

189,4 

207, l 

151 ,O 

212,6 

37,0 

64,8 

134,9 

s(6) ê. 105 s(ê). 105 

9, l 

21,4 

8, l 

18,9 

44, l 

163,8 

250,6 

248,0 

306, l 

499,8 

112,8 

212,2 

121 ,4 

774 

897 

936 

850 

418 

482 

390 

390 

889 

536 

143 

386 

203 

311 

291 

527 

771 

679 

2079 

1599 

4006 12370 

2517 

683 

8525 

782 

Nota: (a) A equação de Mitscherlich não se ajusta porque hã diminuição da pr.2_ 
dução media quando se pa~sa de uma para duas doses do nutriente. 
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Nos quadros de 5 a 13 são dadas as estimativas da dose econômica 
de cada nutriente e da produção correspondente, para vãrias relações de pre
ço, para os 5 grupos de ensaios e para cada um dos três modelos considerados. 
São dados, tambêm dois intervalos de 90% de confiança para a dose econômica: 
um baseado na estimativa da variância assintótica, dada pelas expressões(31), 
(32) ou (33), e outro obtido de acordo com o teorema de Fieller. 

Hã casos em que os dois intervalos de confiança são bastante con 
cordantes, como ocorre para a dose econômica de nitrogênio, baseada nos 50 en 
saios (quadros 5, 8 e 11). 

Quando hã discrepância entre os dois intervalos de confiança, a
creditamos que deva ser adotado o intervalo de confiança baseado no teorema 
de Fieller. Uma de suas vantagens e refletir, corretamente, a indeterminação 
de um quociente quando o denominador da fração não ê estatisticamente dife
rente de zero. 

E'. sempre bom lembrar ·que as expressões (31), (32) e (33) são va
riâncias assintóticas, isto ê, elas dãb a variância da distribuição de x* no 
limite, quando o tamanho (n) da amostra tende ao infinito. Para uma amostra 
suficientemente grande, elas dão uma boa aproximação da variância de x*, mas 
nunca sabemos qual deve ser o valor de n para que a amostra possa ser consi
derada "suficientemente grande" (5). 

Uma característica inte·ressante do intervalo de confiança (ou do 
sub-intervalo que interessa do ponto de vista econômico) determinado pelo te~ 
rema de Fiel ler, ê que seu limite inferior nunca cresce quando aumenta are
laçã6 de preços (e). Sabemos que, quando o valor de e cresce, ou porque au
menta o preço do nutriente, ou porque diminui o preço do produto, a dose ec~ 
nômica sempre diminui, devido ã lei dos rendimentos marginais decrescentes. 
No entanto, hã casos em que o limite inferior do intervalo de confiança, ba
seado na variância assintótica cresce quando aumenta a relação de preços(8). 
Vejamos, por exemplo, a determinação da dose econômica de K2D com base nos 11 e~ 
saios conduzidos no ano agrícola de 1959-60, considerando o modelo quadrãti
co (ver quadro 7). Quando o valor de e passa de 2 para 5, a estimativa da d~ 
se econômica cai de 86 para 56. O intervalo de confiança baseado no teorema 
de Fiel ler mostra que, enquanto com uma relação de preços e= 5 não e possí
vel, ao nível de confiança de 90%, fazer qualquer recomendação, com o valor 
de e diminuindo para 4, 3 e 2, passaríamos a recomendar a aplicação de doses 
superiores a 44, 49 e 54 kg/ha, respectivamente. Entretanto, no caso do in
tervalo de confiança baseado na variância assintótica, o limite inferior au
menta ã medida que aumenta a relação de preços. 

(5) Tais considerações parecem não ser devidamente avaliadas por D'AULfSIO 
(1976) que, numa situação análoga, considera mais satisfatório o interva 
lo de confiança baseado na variância da distribuição assintótica. -
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QUADRO 5. - Estimativa da Dose EconômicadeNitrogênio(N), Respectivo lnterva-
lo de Confiança e Estimativa da Produção Otima, para Várias Relações de Pre 
ço (8) ,com Base nos Grupos de Ensaios, Considerando o Modelo Quadrático-

Relação Dose eco- Estimativa 
Intervalo de 90% de confiança para 

a dose econômica 
de pre- nômica da produ-

ços (X*)• ção Õtima, Com base nava- Com base no teore (8) em kg/ha em kg/ha riância assintõ ma de Fieller tica 

Geral (50 ensaios) 

8 70 5326 61 79 63 82 
10 63 5263 56 71 58 73 
12 56 5186 51 62 52 64 
14 49 5094 45 53 46 54 
16 42 4989 39 46 39 46 
18 35 4870 32 39 31 38 

Ano agricola 1957-58 (13 ensaios) 

8 59 4349 45 72 49 91 
10 51 4276 41 60 43 71 
12 42 4186 35 50 35 53 
14 34 4081 26 42 20 42 
16 26 3959 15 37 1 34 
18 18 3821 3 33 -20 28 

Ano agricola 1958-59 (14 ensaios) 

8 69 4947 59 78 61 83 
10 64 4901 56 72 57 75 
12 59 4845 52 65 53 68 
14 54 4779 48 59 49 61 
16 48 4703 44 53 45 54 
18 43 4616 40 47 40 48 

Ano agricola 1959-60 (11 ensaios) 

8 69 6206 52 86 58 104 
10 63 6151 49 77 54 91 
12 57 6083 46 68 49 78 
14 51 6003 42 59 44 66 
16 45 5911 38 51 38 55 
18 38 5807 32 45 30 45 

Ano agricola 1960-61 (12 ensaios) 

8 96 6176 32 160 65 "' (a) 
10 84 6066 33 135 59 "' (a) 
12 72 5931 34 110 53 "' (a) 
14 60 5772 34 85 45 "'(a) 
16 47 5588 32 63 31 "'(a) 
18 35 5380 21 49 "' (b) 

Notas: (a) g > 1; o intervalo de confiança tem um outro componente, constitu 
ido por valores menores do que k. 

(b) g > l e discriminante negativo. 
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QUADRO 6. - Estimativa da Dose Econômica de FÕsforo (P2o5), Respectivo Inte_!: 
valo de Confiança e Estimativa da Produção Otima, para Várias Relações 
de Preço (9), com Base nos Grupos de Ensaios, Considerando o Modelo Qu~ 
drãtico 

Relação Dose eco Estimativa 
Intervalo de 90% de confiança para 

a dose econõmica 
de pre- nômica - d~ er~du-

ços (X* ) ' çao ot,ma, Com base nava- Com base no teore (9) em kg/ha em kg/ha riãncia assintõ ma de Fieller tica 

Geral (50 ensaios) 

6 -2 (b) -76 73 - 00 28 (a) 
8 -46 (b) -196 104 - 00 10 (a) 

10 -90 (b) -317 136 - 00 -7 (a) 
12 -135 (b) -438 168 - o, -23 (a) 

Ano agricola 1957-58 (13 ensaios) 

6 28 3982 -25 81 - o, 00 

8 -14 (b) -188 160 - 00 32 (a) 
10 -55 (b) -359 249 - o, 20 (a) 
12 -97 (b) -532 339 - 00 9 (a) 

Ano agricola 1958-59 (14 ensaios) 

6 14 4227 -65 93 - 00 00 

8 -32 (b) -235 172 - o, 24 (a) 
10 -78 (b) -410 254 - o, 11 (a) 
12 -124 (b) -584 336 - 00 -2 (a) 

Ano agricola 1959-60 (11 ensaios) 

6 .-25 (b) -248 198 - 00 29 (a) 
8 -64 (b) -417 289 - 00 19 (a) 

10 -103 (b) -586 381 - o, 9 (a) 
12 -141 (b) -756 473 - o, o (a) 

Ano agricola 1960-61 (12 ensaios) 

6 -32 (b) -372 309 - co 33 (a) 
8 -83 (b) -663 497 - 00 21 (a) 

10 -135 (b) -955 686 - o, 11 (a) 
12 -186 (b) -1247 875 - o, 2 (a) 

Notas: (a) g > l; hã outro componente do intervalo de confiança. 

(b) extrapolação sem sentido agronômico. 
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QUADRO 7. - Estimativa da Dose Econômica de Potãssio (K20), Respectivo Inte_!: 
valo de Confiança e Estimativa da Produção Õtima, para Vãrias Relações 
de Preço (8), com Base nos Grupos de Ensaios, Considerando o Modelo Qu~ 
drãtico 

Relação 
de pre

ços 
(8) 

2 

3 

4 
5 

2 

3 

4 

5 

2 

3 

4 
5 

2 

3 

4 

5 

2 

3 

4 

5 

Dose eco 
nômica 
(X*)• 

em kg/ha 

40 
29 
19 
8 

-29 
-55 

-81 
-107 

26 
7 

-12 
-32 

86 
76 
66 
56 

38 
33 

28 
23 

Estimativa 
da produ
ção Õtima, 

Intervalo de 90% de confiança para 
a dose econômica 

em kg/ha 
Com base nava
riância assintõ 

tica 

Geral (50 ensaios) 

4850 
4823 
4786 
4739 

30 
17 
-1 

-19 

49 
42 
39 
36 

Ano agricola 1957-58 (13 ensaios) 

(b) 

(b) 

(b) 

(b) 

-307 
-434 
-562 
-690 

249 
324 
401 
477 

Ano agricola 1958-59 (14 ensaios) 

4349 
4301 

(b) 

(b) 

-16 
-75 

-137 
-200 

68 
89 

113 

137 

Ano agricola 1959-60 (11 ensaios) 

5908 
5883 
5848 
5803 

3 

10 

16 
22 

168 
141 

115 

89 

Ano agricola 1960-61 (12 ensaios) 

5483 
5471 
5454 
5431 

27 
20 
13 

4 

48 
45 
43 
42 

Com base no teore 
ma de Fieller 

23 
-24 
-81 

-140 

- 00 

54 
49 
44 

o 
-44 
-93 

-144 

57 
39 
31 
24 

30 (a) 

24 (a) 

18 (a) 

12 (a) 

36 (a) 

27 (a) 

21 (a) 

= (a) 

oo (a) 

oo (a) 

54 
44 
38 
34 

Notas: (a) g > l; hã outro componente do intervalo de confiança. 
(b) extrapolação sem sentido agronômico. 
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QUADRO 8. - Estimativa da Dose Econômica de Nitrogênio (N), Respectivo ln-
tervalo de Confiança e Estimativa da Produção Otima, para Vãrias Rela-
ções de Preço (a), com Base nos Grupos de Ensaios, Considerando o Mode-
lo com Raiz Quadrada 

Intervalo de 90% de confiança para 
Relação Dose eco Estimativa a dose econômica 
de pre- nômica- da produ-

ços (X*)• ção Õtima, Com base nava- Com base no teore (a) em kg/ha 811 kg/ha riância assintõ ma de Fieller tica 

Geral (50 ensaios) 

8 146 5964 1 290 75 1354 
10 75 5341 32 118 50 197 
12 46 5022 30 61 35 76 
14 31 4828 24 37 26 41 
16 22 4699 19 25 19 26 
18 17 4607 14 19 14 19 

Ano agrico la 1957-58 (13 ensaios) 

8 53 4269 4 102 31 00 (a) 
10 33 4087 16 50 23 161 
12 22 3972 15 29 16 38 
14 16 3892 11 21 10 21 
16 12 3834 8 16 6 16 
18 9 3789 5 14 4 13 

Ano agrícola 1958-59 (14 ensaios) 

8 124 5397 1 246 64 1399 
10 78 4988 26 129 49 275 
12 53 4722 29 78 38 114 
14 39 4535 26 51 30 63 
16 29 4396 23 36 24 40 
18 23 4290 19 27 20 28 

Ano agricola 1959-60 ( 11 ensaios) 

8 127 6687 -96 351 50 00 (a) 
10 73 6205 -7 153 39 00 (a) 
12 47 5924 14 80 30 463 
14 33 5741 18 48 24 93 
16 24 5612 17 32 19 41 
18 19 5517 14 23 14 25 

Ano agricola 1960-61 (12 ensaios) 

8 00 

10 2569 (b} -58762 63900 55 6'> (a) 
12 171 7163 -612 954 37 00 ( a:) 
14 56 5703 -43 156 25 "'(;j) 
16 28 5278 7 48 14 00 {a~ 
18 16 5088 8 25 (c) 00 

Notas: (a) g > l; hã outro componente do intervalo de confiança. 
(b) extrapolação sem sentido agronômico. 
(c) raiz quadrada negativa. 
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QUADRO 9. - Estimativa da Dose Econômica de Fósforo (P205), Respectivo Inte_!:. 
valo de Confiança e Estimativa da Produção Otima, para Vãrias Relações 
de Preço (9), com Base nos Grupos de Ensaios, Considerando o Modelo com 
Raiz Quadrada 

Relação Dose eco Estimativa Intervalo de 90% de confiança para 
de pre- nômica- da produ- a dose econômica 

ços (X*), ção õtima, Com base nava-(9) em kg/ha em kg/ha riãncia assintõ Com base no teore 
tica ·· ma de Fieller 

Geral (50 ensaios) 

6 6 4680 - 4 15 (b) 13 
8 3 4658 - 3 8 (b) 8 

10 4648 - 2 5 (b) 5 
12 4643 - 2 3 (b) 4 

Ano agrícola 1957-58 (13 ensaios) 

6 13 3909 -10 35 (b) C0 

8 4 3853 -11 20 (b) 15 (a) 
10 2 3834 - 7 12 {b) 10 (a) 
12 l 3824 - 5 8 (b) 7 

Ano agrícola 1958-59 (14 ensaios) 

6 9 4215 -10 27 (b) C0 

8 3 4180 - 8 14 (b) 11 (a) 
10 2 4166 - 5 8 (b) 8 
12 4159 - 3 6 (b) 6 

Ano agrícola 1959-60 (11 ensaios) 

6 4 5583 -11 18 (b) 13 (a) 
8 2 5572 - 7 11 (b) 10 (a) 

10 l 5566 - 5 8 (b) 7 
12 5561 - 4 6 {b) 6 

Ano agrícola 1960-61 (12 ensaibs) 

6 3 5276 -15 22 (b) 15 (a) 

8 2 5264 - 9 12 {b) 10 (a) 
10 5259 - 6 8 (b) 8 (a) 
12 5255 - 4 5 (b) 6 

Notas: (a) g > l ; hã outro componente do intervalo de confiança. 
(b) raiz quadrada negativa. 

-
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QUADRO 10. - Estimativa da Dose Econômica de Potássio (K20), Respectivo ln-
tervalo de Confiança e Estimativa da Produção Otima, para Vãrias Rela-
ções de Preço (e), com Base nos Grupos de Ensaios, Considerando o Mode-
lo com Raiz Quadrada 

Intervalo de 90% de confiança para 
Relação Dose eco Estimativa a dose econômica 
de pre- nõmica- da produ-

ços (X*) • ção Õtima, Com base nava- Com base no teo (8) em kg/ha em kg/ha riância assintõ rema de Fieller tica 

Geral (50 ensaios) 

2 20 4826 12 28 11 46 
3 13 4810 8 19 . 4 19 
4 10 4797 4 15 2 14 
5 7 4786 2 12 11 

Ano agrícola 1957-58 (13 ensaios) 

2 3 4063 -13 19 (c) 14 (a) 
3 2 4061 -10 14 (c) 11 (a) 
4 2 4058 - 8 11 (c) 9 (a) 
5 1 4057 - 6 9 (t) 8 (a) 

Ano agrícola 1958-59 (14 ensaios) 

2 12 4342 - 4 28 (c) 
3 7 4330 - 7 21 (c) 17 (a) 
4 5 4322 - 7 16 (c) 13 (a) 
5 3 4316 - 6 12 (c) 10 

Ano agrícola 1959-60 (11 ensaios) 

2 6692 (b) -4. 105 4. 105 40 oo (a) 
3 290 6609 -2709 3289 31 oo (a) 

4 90 5938 -300 481 24 oo (a) 
5 43 5731 -46 133 (c) 

Ano agrícola 1960-61 (12 ensaios) 

2 18 5487 11 26 6 41 
3 15 5479 8 22 3 23 
4 13 5471 6 19 19 
5 11 5463 5 17 16 

Notas: (a) g > l; hã outro componente do intervalo de confiança. 
(b) extrapolação sem sentido agronômico. 
(c) raiz quadrada negativa. 
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QUADRO 11. - Estimativa da Dose Econômica de Nitrogênio (N), Respectivo In
tervalo de Confiança e Estimativa da Produção Otima, para Vârias Rela
ções de Preço (6), com Base nos Grupos de Ensaios, Considerando a Equa
ção de Mitscherlich 

Relação 
de pre

ços 
(6) 

8 
10 
12 
14 
16 
18 

8 
10 
12 
14 
16, 
18 

8 
10 
12 
14 
16 
18 

8 
10 
12 
14 
16 
18 

8 
10 
12 
14 
16 
18 

Dose eco 
nômica
(X *) • 

em kg/ha 

76 
64 
54 
45 
38 
31 

57 
46 
37 
30 
23 
17 

75 
65 
57 
49 
43 
38 

75 
63 
54 
46 
39 
33 

117 
94 
75 
59 
45 
33 

Estimativa 
da produ
ção õtima, 

Intervalo de 90% de confiança para 
a dose econômica 

em kg/ha 
Com base nava
riância assintõ 

tica 

Geral (50 ensaios) 

5362 
5250 
5138 
5026 
4914 
4801 

62 
53 
46 
39 
34 
28 

91 
75 
62 
51 
42 
34 

Ano agrfcola 1957-58 (13 ensaios) 

4315 
4218 
4121 
4024 
3928 
3831 

35 
31 
27 
23 
16 
8 

78 
61 
47 
36 
30 
27 

Ano agrfcola 1958-59 (14 ensaios) 

4977 
4884 
4791 
4698 
4605 

.4512 

58 
51 
45 
41 
36 
33 

93 
79 
68 
58 
50 
43 

Ano agricola 1959-60 (ll ensaios) 

6235 
6132 
6030 
5928 
5826 
5723 

:Jlfi, 
:-41 ~. 
37" 
34 
30 
27 

Ano agrfcola 1960-61 (12 ensaios) 

6379 
6171 
5963 
5755 
5547 
5339 

20 
23 
26 
27 
27 
20 

214 
164 
124 

90 
63 
45 

Com base no teore 
ma de Fieller 

65 
55 
47 
40 
34 
28 

43 
37 
30 
22 
7 

-10 

62 
55 
48 
43 
38 
34 

72 
60 
51 
43 
32 

98 
80 
65 
53 
43 
34 

130 
93 
64 
42 
30 
24 

103 
87 
74 
63 
53 
45 

147 
119 

95 
76 
59 
46 

00 (.a) 
00 \a) 
00 (a) 
00 (a) 
00 (a) 
00 

Nota: (a) g > 1; hã outro componente do intervalo de confiança. 
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QUADRO 12. - Estimativa da Dose Econômica de FÕsforo (P205), Respectivo In
tervalo de Confiança e Estimativa da Produção Otima, para Vãrias Rela
ções de Preço (e), com Base nos Grupos de Ensaios, Considerando a Equa
ção de Mitscherlich 

Relação 
de pre

ços 
(e) 

6 

8 

10 
12 

6 

8 

10 
12 

6 

8 

10 
12 

6 

8 

10 
12 

6 

8 

10 
12 

Dose eco 
nômica 
(X*)' 

em kg/ha 

3 

-23 
-43 
-59 

26 
- 6 

-31 
-51 

15 
-17 
-42 
-62 

- 5 

-19 
-30 
-39 

-14 
-37 
-55 
-70 

Estimativa 
da produ
ção õtima, 

Intervalo de 90% de confiança para 
a dose econômica 

em kg/ha 
Com base nava
riância assintõ 

tica 

Geral (50 ensaios) 

4643 
(b) 

(b) 

(b) 

- 53 
-124 
-180 
-226 

60 
79 

95 
108 

Ano agricola 1957-58 (13 ensaios) 

3973 
(b) 

(b) 

(b) 

- 18 
-141 
-245 
-330 

70 
129 
183 
229 

Ano agricola 1958-59 (14 ensaios) 

4231 
(b) 

(b) 

(b) 

- 50 
-169 
-264 
-342 

79 
134 
180 
217 

Ano agricola 1959-60 (ll ensaios) 

(b) 

(b) 

(b) 

(b) 

-136 
-203 
-256 
-298 

126 
165 
195 
220 

Ano agricola 1960-61 (12 ensaios) 

(b) 

(b) 

(b) 

{b) 

-246 
-382 
-489 
-576 

218 
308 
378 
436 

Com base no teore 
ma de Fieller 

- 00 

- 00 

- 00 

26 (a) 

15 (a) 

7 (a) 

(a) 

31 (a) 

22 (a) 

17 (a) 

25 (a) 

17 (a) 

11 (a) 

22 (a) 

19 (a) 

17 (a) 

25 
21 
18 

Notas: (a) g > l; hã outro componente do intervalo de confiança. 
(b) extrapolação sem sentido agronômico. 
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QUADRO 13. - Estimativa da Dose Econômica de Potãssio (K20), Respectivo In
tervalo de Confiança e Estimativa da Produção Otima, para Vãrias Rela
ções de Preço (0), com Base nos Grupos de Ensaios, Considerando a Equa
ção de Mitscherlich 

Relação 
de pre

ços 
(0) 

2 

3 

4 

5 

2 

3 

4 

5 

2 

3 

4 

5 

Dose eco 
nômica-
(X *)' 

em kg/ha 

22 
17 
14 
12 

19 
12 
7 
3 

111 

86 
67 
53 

Estimativa 
da produ
ção ótima, 

Intervalo de 90% de confiança para 
a dose· econômica 

em kg/ha Com base nava
riância assintõ 

tica -

Geral (50 ensaios) 

4832 -36 79 
4821 -18 53 
4810 - 6 34 
4800 3 20 

Ano agrícola 1957-58 (13 ensaios) 

A função não se ajusta 

Ano agrícola 

4347 
4330 
4313 
4295 

Ano agrícola 

5977 
5913 
5849 
5786 

1958-59 (14 ensaios) 

- 9 
-13 

-42 
-66 

1959-60 (11 

-44 
-21 
- 6 

5 

46 
37 
56 
72 

ensaios) 

267 
192 
140 
101 

Ano agrícola 1960-61 (12 ensaios) 

A função não se ajusta 

Com base no teore 
ma de Fieller -

12 
11 
- co 

- co 

- co 

- co 

- co 

- co 

57 
47 
40 
33 

"' (a) 

"' (a) 
co 

co 

co 

co 

co 

"'(a) 

"'(a) 

"'(a) 

"' (a) 

Nota: (a) g > 1; hã outro componente do intervalo de confiança. 
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Ao comparar os resultados obtidos através do modelo com raiz qu~ 
drada com os demais, verificamos que ele conduz, com freqüência, a doses eco 
nômicas muito elevadas. Isso se deve ao fato de que, para esse modelo matemã 
tico, temos 

l im 
X -+ ex, 

dy - b rx - , 

ou seja, a produtividade marginal nunca cai abaixo de b. Se b > O, a função 
cresce sempre. Se obtivermos 6 ~ e, a dose econômica e infinita, como ocor
reu no caso da estimativa da dose econômica de nitrogênio baseada no grupo de 
ensaios do ano agricola de 1960-61, quando e= 8 (ver quadro 8). E evidente 
que essa e uma extrapolação absurda. Quando o valor de x* e maior do que a 
maior dosagem de nutriente utilizada no experimento que estã sendo analisado 
(80 kg/ha, neste caso), devemos recomendar essa dosagem mãxima. Um outro e~ 
perimento teria de ser realizado para verificar ate que ponto devemos aumen
tar a quantidade de nutriente aplicada. 

Uma otitra caracteristica estranha do modelo matemãtico com raiz 
quadrada (com c > O) e que 

l im dy 
x-+O ax 

isto e, a produtividade marginal e infinita-quando x = O. Essa característi
ca estã associada ao fato da estimativa da dose econômica de N, com base no 
grupo de 50 ensaios, para e= 18, ser de apenas 17 kg/ha (com intervalo de 
90% de confiança, baseado no teorema de Fieller, de 14 a 19 kg/ha), enquanto 
o modelo quadrãtico leva a x* = 35 (intervalo de 31 a 38) e a equaçãodeMits 
cherlich leva a x* = 31 (intervalo de 28 a 34) (ver quadros 5, 8 e 11). 

4 - CONCLUSÕES 

a) A aplicação do teorema de Fiel ler e o metada mais apropriado 
de determinar o intervalo de confiança para a dose econômica de um nutriente 
com base em dados experimentais, quando não consideramos as interações entre 
nutrientes; e 

b) f confirmado que a determinação de doses economicamente acon
selhãveis de nutrientes sõ pode ser feita para grupos de ensaios de boa pre
cisão (CAMPOS, 1967, p. 48 e VIEIRA "et alii", 1971, p. 32). Caso contrãrio, 
o intervalo de confiança para a dose económica e tão amplo que deixa de ter 
significado prãtico. 
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l - INTRODUÇÃO 

EFEITOS DO TREINAMENTO NOS TRABALHADORES RURAIS 
DA REGIÃO CACAUEIRA DA BAHIA (1) 

Solon J. Guerrero 
Fernando Albiani Alves 
Aêrcio dos Santos Cunha 
José Norberto Muniz 
Sonia da Silva (2) 

Ultimamente, o desenvolvimento dos recursos humanos vem-se desta 
cando no Brasil, em virtude do ritmo acelerado das mudanças tecnológicas que 
o Pais tem experimentado em todos os setores de sua economia. As tarefas de
sempenhadas pelos trabalhadores estão se tornando mais complexas, ·exigindo, 
por sua vez, que a mão-de-obra esteja capacitada para competir no mercado de 
trabalho, sob pena de ficar marginalizada de participação ativa na economia. 
Deste modo, ê preocupação do Governo a destinação de recursos financeiros p~ 
ra o fortalecimento e ampliação de programas que visam ã preparação de mão
-de-obra qualificada, a fim de atender ã demanda imposta pela utilização de 
inovações tecnológicas. 

A capacitação da mão-de-obra rural constitui preocupação para a 
Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC), Õrgão do Governo 
Federal, responsãvel pela política do cacau no Pais, mormente na região ca
caueira da Bahia, responsãvel por 95% da produção brasileira de cacau (2). 

A partir de 1970, a CEPLAC iniciou programa de capacitação ernma~ 
sa dos trabalhadores rurais envolvidos na cultura do cacau. A finalidade foi 
desenvolver conhecimentos e habilidades relativas ãs atividades que exigem e~ 
prego de mão-de-obra qualificada destacando-se controle ãs doenças, poda e 
combate ãs pragas do cacaueiro. 

As metas da CEPLAC no treinamento da mão-de-obra visualizavam não 
somente beneficios para a empresa cacaueir~. mas também para os trabalhado
res que nela eram empregados. De acordo com esses objetivos, o treinamento se 
fez através de um programa a curto e médio prazos, com o propósito explícito 
de: 

1. proporcionar maior rentabilidade econômica aos empresãrios a-

(1) Parte da tese apresentada ã Universidade Federal de Viçosa, pelo segundo au 
tor como parte das exigências do Curso de Mestrado em Extensão Rural pa= 
ra a obtenção do grau de Magister Scientiae. 

(2) Respectivamente, Professor do DER/ESA/UFV, Eng. 0 -Agr. 0 da CEPLAC e Pro
fessores do DER/ESA/UFV. 
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grícolas, mediante a utilização de mão-de-obra qualificada, capaz de execu
tar racionalmente as novas tecnologias empregadas na cultura do cacau; 

2. proporcionar aos trabalhadores rurais treinados promoção pes
soal (melhoria na renda e no nível de vida); 

3. elevar nos trabalhadores treinados o nível de qualificação tê~ 
nica. 

O programa jã tem quatro anos de execução e pouco se conhece de 
sua efetividade. Assim, torna-se necessãrio um estudo, nessa região, para ve 
rificar se as metas acima indicadas foram realmente alcançadas. 

O presente estudo, contudo, investigarã somente se houve melho
ria na renda dos trabalhadores rurais treinados e se estes apresentam maior 
qualificação têcnica que os trabalhadores não treinados. 

As outras metas, melhoria do nível de vida do trabalhador e mai
or produtividade do trabalho, serão objetos de outros estudos, paralelos ao 
presente, que têm o suporte dos mesmos dados coletados para este trabalho. 

Neste estudo, considerar-se-ã como ·objetivo geral: 
. determinar os efeitos do treinamento da mão-de-obra na promo

ção pessoal do trabalhador rural treinado, mediante comparação com trabalha
dores não treinados. 

Como objetivos específicos, procurar-se-ã: 
. verificar se o trabalhador treinado obtêm maior renda que o tr~ 

balhador não treinado; 
. comparar os níveis de qualificação dos trabalhadores rurais 

treinados e não treinados; 
. verificar o grau de aproveitamento do trabalhador rural treina 

do nas atividades exigentes de mão-de-obra qualificada; 
. determinar os componentes da qualificação do tra~alhadorrural, 

além do treinamento. 

2 - METODOLOGIA 

2. 1 - Seleção e Descrição da Ãrea 

No triênio 1970-72, o cacau gerou, para o Brasi1,US$ 100.677.000 
de divisas (9). Dos Estados Brasileiros, a Bahia ê o maior produtor, cabend~ 
-lhe 95% da produção (3), encontrando-se, no Sul deste Estado, a maior con
centração de municípios produtores, distribuídos em 8 microrregiões homogê
neas (1). 

No contexto desses municípios produtores, com ãrea estimada em 
400.000 ha de cacaueiros (9), e produção mêdia, no quinqUênio 1969-74, de 
3.065.302 sacos de 60 quilos (10), destaca-se a microrregião homogênea- 154 
(figura 1). Ela ê composta de 28 municípios produtores, com ãrea e produção 
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FIGURA 1. - Poligono Oetenninante da MRH-154. 
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estimadas, respectivamente, em 260.925 ha (65%) e 2.243.000 sacos de ca
cau (73%). 

Por apresentar alto percentual de ãrea cultivada e produção de C!_ 
cau. foi essa microrregião homogênea escolhida para o estudo. Alêm disso, e
la ~:'o foco central dos trabalhos desenvolvidos pelo Departamento de Exten
são. da CEPLAC, no que diz respeito aos treinamentos da mão-de-obra rural. 

Dentro de MRH-154, os municipios de Camacan e Uruçuca foram sel! 
cionados como representativos pelas seguintes razões: 

. são municipios em que o cacau representa praticamente a única 
fonte econômica; 

detêm os postos de 3. 0 e 5. 0 produtores de cacau da Bahia,res-
pectivamente; 

constituiram-se polos de treinamento de mão-de-obra para a MRH 
-154; 

finalmente, prestam-se ã representatividade, em função do cl i
ma, solo, condição da cultura cacaueira e infra-estrutura regional. 

A MRH-154 tem ãrea de 17. 091 1an2, representando 3 ,05% do total da 
superficie do Estado, com uma população de 609.589 habitantes (estimativa de 
1967), equivalendo a 9,02% da pcpulação estadual (2). 

2.2 - Definição da População 

O trabalho tem como elemento bãsico de anãlise o trabalhador ru
ral aqui entendido como o individuo que executa as atividades rotineiras da 
lavoura do cacau, relativas exclusivamente aos tratos culturais. 

Exclue-se do estudo certa tipologia de mão-de-obra existente na 
lavoura cacaueira da Bahia, tais como: administrador, empregado de trecho,c!_ 
bo de turma,' tropeiro, barcaceiro e/ou estufeiro. 

2.3 - Amostragem 

A unidade amostrada foi a empresa agricola cacaueira,enquanto as 
unidades de anãlises foram os trabalhadores rurais treinados e não treinados. 

2.3.l - Dimensionamento da amostra 

O cãlculo para o tamanho da amostra foi determinado pela fÕrmula 
utilizada por IORIO ( 8) .Os resultados da amostra podem ser vistos no quadro l . 

2.3.2 - Escolha das unidades amostrais 

A escolha das empresas obedeceu ao critêrio de intencionalidade. 
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QUADRO l. - População e Amostra dos Trabalhadores Treinados nosMunicipiosde 
Camacan e Uruçuca 

População e amostra de trabalhadores treinados (%) 
Município 

População Amostra % da amostra 

Camacan 636 175 28 
Uruçuca 205 66 32 

Isto se deveu ao fato de, no presente estudo, pretender-se não sõcompararos 
trabalhadores treinados com os não treinados, como tambêm os treinados entre 
si, quanto ao nível de conhecimentos em atividades da cultura do cacau,o que 
servirá para a detenninação de seu nivel de qualificação. 

2.3.3 - Escolha das unidades de análise 

De acordo com o critêrio adotado para a escolha das empresas, f.!!. 
ram selecionados trabalhadores que haviam participado de mais de um treina
mento geral, ou mesmo de treinamento de poda, de combate ãs pragas ou de con 
trole de doenças do cacaueiro (quadro 2). 

Quanto aos trabalhadores não treinados, adotou-se o critêrio de 
que seriam entrevistados na mesma empresa do treinado e que seriam em numero 
igual a estes últimos, por tratar-se de estudo comparativo entre os dois gr~ 

pos. 

2.4 - Coleta de Dados 

Os dados foram coletados atravês de questionários aplicados aos 
trabalhadores rurais, tanto treinados como não treinados. 

Tambêm foram coletadas infonnações das empresas sobre distribui
ção de área, mão-de-obra existente e utilizada na cacauicultura, qualifica
ção da mão-de-obra, tecnologias adotadas e período de utilização do trabalha 

dor treinado. 
Antes de sua aplicação, os questionários foram testados com tra

balhadores rurais em áreas de estudo, o que resultou em algumas modificações 

para sua aplicação definitiva. 
Para o trabalho de campo, contou-se com a colaboração de três e_!! 

trevistadores, que possuiam bastante experiência de têcnica de entrevistas,e 
mais quatro têcnicos agrícolas do Departamento de Extensão da CEPLAC. 



QUADRO 2. - Trabalhadores Rurais Treinados em Atividades de Cacau. Periodo 1971-73. Bahia 

1971 1972 1973 Totais 
Treinamentos nas 
atividades de 

cacau MRH* Demais MRH Demais MRH Demais MRH % Demais 
154 MRH 154 MRH 154 MRH 154 MRH 

Controle de doenças 1267 1688 814 43 3769 44 43 0,5 

Poda 854 240 989 801 1843 22 1041 12 ,5 

Combate ãs pragas 240 1192 612 1192 14 612 7,0 

Totais 1267 2542 240 2995 1456 6804 80 1696 20 

* Microrregião Homogênea-154. 

Fonte: DEPEX-CEPLAC (7). Organizado pelo autor. 



2.5. - O Modelo 

O modelo deste estudo tem como base o fato de o treinamento da 

mão-de-obra proporcionar beneficios tanto ãs empresas como aos trabalhadores 
que nelas desempenham suas tarefas. 

O capital investido na formação ou aperfeiçoamento da mão-de-o
bra retorna ã empresa sob a forma de aumento de produtividade, melhoria dos 
mêtodos de trabalho e utilização adequada das têcnicas e dos equipamentos~ 
pregados no processo produtivo (6). Ao trabalhador, retorna sob a forma dea~ 
mento da produtividade do trabalho, melhoria salarial, melhoria de nível de 
vida, promoção profissional e social, segurança no emprego e sua valorização, 
segundo BOLONGNA (4), FISCHLOWITZ (5) e ZIMELMAN (7). 

Contudo, neste trabalho, pretende-se apenas estudar o progresso 
pessoal do trabalhador rural, refletido na renda e no nível de qualificação, 
os quais serão verificados atravês de seu nível salarial e dos conhecimentos 
relativos ãs atividades objeto de treinamento. 

2.6 - Definição e Operacionalização das Variáveis 

Alêm das variáveis dependentes renda e nível de qualificação, o 
estudo considera um grupo de variãveis sócio-econômicas (independentes), que 
são: 

Idade 
Escolaridade 
Cosmopolitismo 
Treinamentos 
Experiência na cultura do cacau 
Dias de trabalho em diãrias 
Valor ganho em diárias 
Dias de trabalho em empreitadas 
Valor ganho em empreitadas 
Dias de trabalho em atividades exigentes de mão-de-obra quali
ficada 
Valor ganho em atividades exigentes de mão-de-obra qualificada 
Dias de trabalho em atividades não exigentes demão-de-obraqu~ 

lificada 
Valor ganho em atividades não exigentes de mão-de-obra quali-

ficada 

2.6.l - Variável dependente renda 

Foi considerado como renda o somatório dos valores ganhos em tra 
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balhos de empreitadas e diãrias, no período compreendido entre janeiro e ou

tubro de 1974, independentemente da empresa em que o trabalhador tenha exer
cido suas funções. 

A empreitada é um contrato verba 1 de traba 1 ho rea 1 i zado entre o 
trabalhador e o empresãrio e/ou administrador, em que o primeiro recebe um V-ª. 
lor em cruzeiro para executar determinada tarefa na empresa agrícola. 

Do valor ganho em empreitada pelo trabalhador rural, foram abatj_ 
dos os gastos provenientes de pagamento a outros trabalhadores que tenham sj_ 
do contratados para ajudá-lo no trabalho. 

O valor ganho em diárias refere-se ao recebimento da tradicional 
diária, acrescida do repouso remunerado que possa ter recebido. 

2.6.2 - Variável dependente nível de qualificação 

O nivel de qualificação diz respeito aos conhecimentos do traba
lhador rural relativos ãs atividades exigentes de mão-de-obra qualificada: 
controle de doenças, poda e combate ãs pragas do cacaueiro. 

Para determinar a qualificação do trabalhador, elaborou-se, por 
intermédio de equipe de técnicos especialistas em treinamentos de mão-de-o
bra do Departamento de Extensão da CEPLAC (DEPEX), uma série de perguntas co~ 
cernentes ãs citadas atividades. 

A cada grupo de perguntas, pertencente a uma atividade especifi
ca, atribuiu-se o valor 100. 

Em seguida, distribuiram-se as perguntas entre 15 engenheiros-a
grônomos do DEPEX, os quais serviram de juízes, a elas atribuindo valores. 

De posse dos valores atribuídos pelos juizes, procedeu-se ã ob
tenção da média aritmética de cada pergunta, que serve de peso ãs respostas 
corretas dadas pelo trabalhador. 

Recorreu-se, ainda, a "experts" em cada atividade especifica, P-ª. 
ra a indicação das respostas corretas, e elaborou-se um modelo para correção 
do teste. 

2.6.3 - Variáveis independentes 

- Idade. A idade foi medida através do numero de anos de existên 
eia do trabalhador, no momento da entrevista. 

- Escolaridade. E definida como o numero de anos de escola priml 
ria, secundária ou superior completado por pessoa. 

- Cosmopolitismo. Foi detenninado pelo numero de contatos urba
nos do trabalhador, nos ultimos dois anos, com cidades fora do Estado,bem e~ 
mo com as principais cidades da região cacaueira situadas fora de seu siste
ma social. 
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-Treinamentos. Treinamentos são atividades desenvolvidas por uma 
pessoa ou grupo de pessoas, nas quais são ministrados conhecimentos teõricos 
e prãticos a alguém, objetivando qualificã-la para desempenhar, a contento, 
determinada tarefa. 

Foi medida pelo numero de treinamentos formais proporcionais pe
lo DEPEX no período compreendido entre 1971 e 1973, acrescido de outros trei 
namentos não formais de aue o trabalhador tenha participado. 

- Experiência na Cultura do Cacau. Foi medida pelos anos de tra
balho nesta cultura. 

- Valor Ganho em Diãrias. Foi medida pelo valor total ganho nesse 
regime de remuneração, compreendendo o periodo de janeiro a outubro de 1974. 

- Valor Ganho em Empreitadas. Foi medida pelo valor total ganho 
nesse regime de remuneração, compreendendo o mesmo período. 

- Valor Ganho em Atividades Exigentes de Mão-de-Obra Qualifica
da. Atividades exigentes de mão-de-obra qualificada são aquela, que requerem 
o emprego de trabalhadores qualificados para sua execução. 

Compreende as variãveis: 
a) o somatõrio do valor ganho nas atividades controle de doenças, 

poda e combate ãs pragas; 
b) o total do valor ganho na atividade de doenças; 
c) o total do valor ganho na atividade poda; e 
d) o total do valor ganho na atividade combate ãs pragas. 
- Valor Ganho em Atividades Não Exigentes de Mão-de-Obra Qualifj_ 

cada. São as atividades que não requerem uso ou emprego de trabalhadores qu~ 
lificados para sua execução. 

Compreende as variãveis: 
a) o somatõrio do valor ganho em todas as atividades da cultura do 

cacau, exceto controle de doenças, poda e combate ãs pragas; 
b) o total do valor ganho na atividade limpeza de roça de cacau; 
c) o total do valor ganho na atividade colheita de cacau; 
d) o total do valor ganho na atividade desbrota do cacaueiro. 

2.7 - Anãlises Estatísticas 

Na anãlise dos dados, usaram-se os seguintes instrumentos esta

tísticos: 
a) testes "t", para determinação de diferenças significativas e_!! 

tre as mêdias dos grupos de trabalhadores, quanto ã renda e ao nível de qua

lificação e aos aspectos com eles relacionados; e 
b) anãlise econométrica, para verificar o relacionamento causal 

entre variãveis sõcio-econômicas com a renda em diãrias e qualificação. 



316 

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dois tipos de anãlises são utilizadas na presente pesquisa: 
a) testes de "t", para verificação de diferença significativa e_!! 

tre as mêdias dos grupos, em relação ãs variãveis renda, nivel de qualifica
ção e emprego do trabalhador em atividades exigentes e não exigentes de mão

-de-obra qualificada; e 
b) anãlise econométrica, para verificar o relacionamento causal 

entre variãveis sõcio-econômicas com a renda em diãrias e qualificação. 

3.1 - Teste das Mêdias 

Objetivando verificar se hã diferenças significativas quanto as 
mêdias de renda, nivel de qualificação e dias de trabalho dos dois grupos de 
trabalhadores rurais, utilizou-se o teste "t". 

No quadro 3, observam-se os valores das mêdias e variâncias dos 
dois grupos, bem como os valores de "t" calculados para renda total, renda 
por trabalhos de diãrias, renda por trabalhos de empreitadas, nivel de qual_!_ 
ficação global e nivel de qualificação nas atividades controle ãs doenças,p~ 
da e combate ãs pragas do cacaueiro. 

Pelos resultados apresentados, verifica-se que houve diferenças 
significativas, ao nivel de 1% de probabilidade, entre os dois grupos de tr~ 
balhadores rurais, quanto ã renda total, niveis de qualificação global e pa_!: 
ciais e, ao nivel de 10%, quanto ã renda proveniente de trabalhos em diãrias. 
Quanto ã renda oriunda de trabalhos de empreitada, não houve diferença sign..!_ 
ficativa entre os dois grupos de trabalhadores. 

Vê-se, por esses resultados, que o grupo de trabalhadores treina 
dos ê mais qualificado que o outro, em todos os niveis, e que obteve maior 

renda no periodo. 
Esta renda mostra diferença significativa na renda total e naqu! 

la oriunda de remuneração sob forma de diãrias. Neste regime de remuneração, 
houve diferença significativa entre os dois grupos no que se refere ãs ativ..!_ 
dades exigentes de mão-de-obra qualificada, quanto ao va 1 or total ganho no P! 
riodo, bem como nestas isoladas, em favor do grupo dos treinados (quadro 4). 

Observa-se, ainda, que não houve diferença significativa quanto 
ao valor total ganho nas atividades não exigentes de mão-de-obra qualificada, 
mas houve diferença na atividade limpeza de roça, isoladamente, em favor do 
grupo dos não treinados. Deste modo, em regime de diãrias, o grupo treinado 
auferiu maior renda em atividades exigentes de mão-de-obra qualificada, en
quanto o outro obteve maior renda somente em uma das atividades não exigen
tes de mão-de-obra qualificada. 

Quanto aos dias de trabalho, verifica-se que o grupo treinado foi 



QUADRO 3. - Mêdias, Variincias e Valores de "t" Calculados para as Variiveis Renda e Renda de Qualificação dos Tra
ba l hado·res Rurais da Microrregião Homogênea-154, Cacauei ra, Bahia, 1974 

Treinados Não Treinados Valores de 
Variiveis "tº 

Mêdias Variincias Mêdias Variincias calculados 2 2 
(X1 i l (Sl i) 0<2il (S2i) 

Renda total 3.587,30 l.418.528,64 3.201,30 927.889,09 3,23*** 

Renda por diirias 2.231,66 l.121.841,09 2.021, 19 940.977,60 1,88* 

Renda por empreitadas l.355,64 2.502.597,44 l.182,67 l. 739.286, 19 1,08 

Nivel de qualificação global 150 ,30 2.117,84 96,80 2.231,62 10,43*** 

Nivel de qualificação em doenças 56, 10 624,50 28,90 609,60 9,93*** 

Nivel de qualificação em poda 64,60 389,27 55,20 518,93 4,00*** 

Nivel de qualificação em pragas 28,50 391 ,64 13,20 219,63 7,93*** 

t 10 = 1 ,64 * Significativo a 10% 
t 01 = 2,58 *** Significativo a 1% 

~ 
...... 



QUADRO 4. - Valores Ganhos em Regime de Diãrias nas Tecnologias Exigentes e não Exigentes de Mão-de-Obra Qualificada 
dos Trabalhadores Rurais da Microrregião Homogênea-154, Cacaueira, Bahia, 1974 

Treinados Não treinados Valores de Valores ganhos nas 
atividades Mêdia Variância Média Variância "t" 

2 2 
(Xl i) (Sli) (X2i) (S2i) calculados 

Tecnologias exigentes de mão-de-obra 
qualificada (total) 897, 14 741.114,37 549,23 534.872,82 3,95*** 

Controle de doenças 466,58 490.392,08 245,47 265.163,20 3,26*** 

Poda 275,63 132.037,76 210, 14 97.350,24 l ,76* 

Combate ãs Pragas 151 ,61 66.496,94 80,80 46.121,86 2,71*** 

Tecnologias não exigentes de mão-de-
-obra qualificada (total) 1.335,07 706.995,09 1.488,92 832.619,75 l ,59 

Limpeza de roça 83,25 24.973,48 158, 74 106.857,07 2,89*** 

Colheita 609,91 464.646,72 612,23 361.201,00 0,03 

Desbrota 84,24 30.576,02 113,85 38.321,98 l ,45 

t 10 = 1,64 * Significativo a 10% 
t 05 = 1,96 ** Significativo a 5% 
t 01 = 2,58 *** Significativo a 1% 



mais empenhado no total de dias trabalhados em atividades exigentes de mão
-de-obra qualificada, bem como em controle de doenças e em combate ãs pragas 
(quadro 4), isoladamente. Jã em atividades não exigentes de mão-de-obra qua
lificada, houve diferenças significativas em favor do grupo não treinado, no 
total de dias trabalhados e nas atividades limpeza de roça e desbrota, comp~ 
rados isoladamente. 

Comparando-se os dias de trabalho em empreitadas,verifica-se que 
não hã diferença entre os dois grupos, em todas as empreitadas realizadas 
(quadro 5). 

3.2 - Anâlise Econométrica 

Ao iniciar esta parte, convêm ressaltar de novo os objetivos de~ 
te estudo, vistos em 1.2. Estes são, em primeiro lugar, a detenninação dar~ 
levância dos programas de treinamentos da mão-de-obra rural, proporcionados 
pela CEPLAC, para qualificação dos trabalhadores rurais e, em segundo lugar, 
a avaliação da importância relativa do efeito dos diferenciais de qualifica
ção observados na escala de remuneração vigente. 

Resta, portanto, fazer a detenni nação precisa, não somente das r~ 
lações de causalidade mas, também, da direção desta e aferir o efeito de ca
da variãvel explicativa sobre as variãveis dependentes. Tais propõsitos se
rão fornecidos pelo modelo econométrico, cuja apresentação se faz a seguir. 

As relações funcionais que se postulam prevêem uma descrição ra
zoãvel das questões abordadas no presente estudo e são expressas em termos 
das seguintes equações: 

l) yli 610 + 612y2i + 613Y3i + yllXli + Y13X3i + Eli 

2) y2i = 620 + 626Y6i + Y23X3i + E2i 

3) y3i = Y30 + Y3l2i + y 33X3i + E3i 

4) y4i = 640 + 64lyli + 645Y 5i + y 45X5i + Y46X6i + E4i 

5) y Si = 6 50 + 6 51 y l i + Y54X4i + E5i 

6) y6 = Y4 + X7i 

i = l ... 330 

onde as variãveis endõgenas, isto ê, as detenninadas pelo modelo, são: 
v1 = n~vel de qualificação técnica dos trabalhadores. Definida e operaciona-

11 zada em 3. 7. 2; 



QUADRO 5. - Valores Ganhos em Regime de Empreitadas dos Trabalhadores Rurais da Microrregião Homogênea-154,Caca~ 
eira, Bahia, 1974 

Treinados Não treinados Valores de 
Valores ganhos nas "t" 

atividades Media Variãncia Media Variãncia calculados 2 2 
(i<, i) (Sli) (i<2i) (S2i) 

Limpeza de roça 523,30 662.905,36 555,01 627.580,84 0,36 

Colheita 472,66 1. 086. 827, l O 273,53 473.000,06 2,04** 

Outras empreitadas 362,62 646.850,23 378,22 766.973,09 o, 17 

t 05 = 1,96 

** Significativo a 5% 

w 
N o 
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cosmopolitismo. Definida e operacionalizada em 3.7.5; \ 
participação em treinamentos, medida, desta vez, pelo número de horas de 
treinamentos formais e não formais de que os trabalhadores tenham part..!_ 
cipado; 

v4 = renda proveniente de diárias; 
v5 = representa a participação do trabalhador em atividades exigentes de mã~ 

-de-obra qualificada. r medida pela relação, em termos percentuais, en
tre o número de dias por ano, trabalhados em atividades qualificadas e 
o número total de dias por ano, trabalhados sob rt!Qime de diárias. 

As variáveis exógenas, isto ê, as determinadas fora do modelo, 
são: 
x1 experiência do trabalhador em trabalhos na cultura do cacau. Definida e 

operacionalizada em 3.7.7; 
x2 = idade cronológica do trabalhador. Definida e operacionalizada em 3.7.3; 
x3 escolaridade. Definida e operacionalizada em 3.7.4; 
x4 = refere-se ao número de dias de trabalho por ano, requerido pelas ativi

dades qualificadas. A variável ê simplesmente um coeficiente técnico de 
produção. Considerando-se a área total cultivada da empresa, a extensão 
do periodo critico para a realização destas tarefas e a capacidade mê
dia de trabalho de cada individuo, em termos de área trabalhada por dia, 
pode-se determinar o número de dias de trabalho qualificado teoricamen
te disponíveis a cada trabalhador. Dada a extensão do período critico, 
este número variaria com a área cultivada das empresas e o número de tr!_ 
balhadores empregados em cada uma. Mas, em vista do grande "deficit" de 
traba 1 hadores qua 1 ificados, o número de dias de traba 1 ho que estaria di~ 
ponivel aos individues qualificados passou, então, a ser determinado e~ 
clusivamente pela extensão do periodo critico em que as funções qualif..!_ 
cadas devem ser exercidas. No caso, tal dado ê uma constante e, por CO_!! 
seguinte, foi desconsiderado na estimação do modelo. 

x5 = taxa de salários recebida por atividades qualificadas. Foi medida pela 
mêdia do valor ganho por dia de trabalho em atividades qualificadas; 

x6 = taxa de salários referente a atividades não qualificadas. Refere-se,ta!!!_ 
bêm, ã mêdia do valor recebido por dia de trabalho em atividades não-qu!_ 
1 ificadas; 

x7 renda proveniente de remuneração recebida por trabalho sob o regime de 
empreitadas. 

A representação do modelo pelo sistema de equações apresentado i_!! 
corpora algumas simplificações que se decidiu introduzir no estudo e que,an
tes de mais nada, devem ser ressalta das. A primeira refere-se ã restrição fe..!_ 
ta ã investigação das variações da renda anual obtida sob o regimedediárias 
e não ã renda total do trabalhador. Fica excluída a renda obtida sob o regi
me de empreitadas. Justifica-se este procedimento pelo fato de serem as ati-
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vidades exercidas, sob tal regime, não exigentes de mão-de-obra qualificada 
e por não ter sido dado aos trabalhadores mais qualificados tratamento pref! 
rencial na contratação para estas tarefas. Note-se, ainda, que a renda em dj_ 
ãrias representa 60% e 63% da renda total dos trabalhadores treinados e não 
treinados, respectivamente. 

A outra simplificação diz respeito ao agrupamento de todas as a
tividades exigentes de mão-de-obra qualificada (poda, controle de doenças e 

combate ãs pragas) sob o titulo "atividades qualificadas". Justifica-se tal 
procedimento pelo fato de serem dadas, em proporções mais ou menos constan
tes, oportunidades de trabalho, medidas em número de dias por ano, abertas 
aos trabalhadores em cada uma dessas funções. Tais simplificações, por cons! 
guinte, não afetam a generalidade do modelo. 

Feitos estes esclarecimentos, passa-se ã descrição do que repre
senta o sistema de equações. 

a) qualificação e treinamento: 
Na primeira equação, o nível de qualificação dos trabalhadores p~ 

ra o exercício das funções descritas como "atividades qualificadas"seria fu_!! 
damentalmente determinado pelo número de horas em treinamento, formal ou não 
forma 1 , a que o traba 1 hador tenha se submeti do. O treinamente por si não é S.!!_ 

ficiente para o nível de qualificação. Também terão que ser levadas em conta 
a capacidade de absorção, pelo treinando, dos ensinamentos ministrados e a~ 
dequação dos métodos de instrução. De modo geral, alguns dos principais obs
táculos ã comunicação instrutor-treinando que se poderiam mencionar são: (1) 
a limitação do vocabulário de trabalhadores de baixo nível de escolaridade; 
(2) o constrangimento diante do próprio aparato (tanto em termos puramente f_! 
sicos como psicológicos) que os programas de treinamento poderiam conter, a
pesar do esforço consciente, em contrário, dos promotores do programa; e (3) 
a resistência oposta por trabalhadores, principalmente os mais experientes no 
desempenho de técnicas tradicionais, ã aprendizagem de um método moderno.Tais 
considerações levam ao exame das outras variáveis que também aparecem especj_ 
ficadas na equação um. Duas delas, o cosmopolitismo e o grau de escolaridade 
do trabalhador, parecem atuar positivamente no sentido do relaxamento dos ob~ 
táculos interpostos ã aprendizagem. Além do mais, cosmopolitismo e escolari
dade são importantes determinantes da capacidade de aprendizagem de um indi
viduo porque o nível mais elevado de conhecimentos gerais faculta ampliar sua 
capacidade de fazer associações, facilitando a aquisição de novos conhecime_!! 
tos. E a terceira variãvel, experiência em trabalhos na cultura do cacau,pr! 
sume-se, deve atuar positivamente, etc. 

Na equação dois, Postula-se que o cosmopolitismo esteja di
retamente relacionado com a renda total do trabalhador, a qual proporciona 
condições para que ele se desloque mais na própria região. Também a escolarj_ 
dade relaciona-se diretamente com o cosmopolitismo, pois amplia seus conheci 
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mentas, condiciona-o a conhecer novos ambientes e a manter contatos com no
vas pessoas, alem de despertar a necessidade de adquirir novos bens de consu 
mo, encontrados nos grandes centros da região. 

A participação do trabalhador em treinamentos, formais e não fo_!:. 
mais, compõe a terceira equação do modelo. Postula-se que essa participação 
esteja diretamente relacionada com a idade dos trabalhadores, uma vez que e~ 
te~ são recrutados para treinamentos pelos administradores da empresa, os 
quais devem selecionar trabalhadores mais idosos, mais experimentados, mais 
responsãveis, com tendência a permanecer na empresa apôs treinamento. lambem 
se relaciona diretamente com a escolaridade, tendendo o administrador a sel~ 
cionar os trabalhadores de maior escolaridade, o que poderã facilitara apre.!!_ 
dizagem de novos métodos de trabalho; 

b) qualificação e renda do trabalhador: 
Uma outra questão que se propõe investigar ê como o nível de qu~ 

lificação dos trabalhadores afetaria sua renda sob regime de diãrias (equa
ção quatro). A renda em diárias ê determinada, em primeiro lugar, pela taxa 
de salãrio recebida pelo trabalhador, ao exercer atividades tanto qualifica
das como não qualificadas, dependendo da atividade em que estiver locado e, 
em segundo lugar, pelo número de dias trabalhados, no período considerado,em 
cada atividade da cultura do cacau. 

A qualificação do trabalhador, como jã foi visto em 3.1.6 e 3. 
2.1, proporciona condições para que receba taxas salariais mais elevadas no 
exercício de atividades qualificadas do que naquelas não qualificadas; tam
bêm proporciona condições para que seja empregado mais nas atividades quali
ficadas e, conseqüentemente, pode obter maior renda em diãria; e 

c) qualificação e atividades qualificadas: 
Na quinta equação procura-se verificar a influência da qualific~ 

ção do trabalhador no exercício de atividades qualificadas. 
Constitui-se o modelo num sistema de equações simultâneas,o qual 

foi estimado pelo mêtodo dos mínimos quadrados de dois estágios. Todas as va 
riãveis foram padronizadas, o que permite comparação dos coeficientes das v~ 
riãveis utilizadas. 

A padronização 
x. - x 

foi feita pela fÕrmula - 1
--, em que X. ê ava-cr , 

riãvel observada, variando de 1 a 330; X ê a media aritmêtica da variável X, 
e cr seu respectivo desvio-padrão. Esta padronização permite transformar a m! 
dia da variãvel igual a zero e seu desvio-padrão igual a um. 

Os resultados encontrados foram os seguintes: 

l) Yli 0,014 v21 + 0,579 Y3i - 0,087 Xli + 0,080 X3i 

A qualificação do trabalhador (Y1) ê explicada mais pela particj_ 
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pação em treinamentos (Y3) do que pelas outras variâveis. Deste modo, são im 

portantes para a qualificação do trabalhador rural não somente os treinamen
tos formais, mas tambem os não forma's, uma vez que os trabalhadores não trei 
nados possuem, de fato, treinamentos não formais. 

O cosmopolitismo (Y 2), experiência (X1) e escolaridade (X3) não 
mostraram ser importantes para a explicação do nivel de qualificação têcnica 

do trabalhador rural. 

2) v2i = 0,0003 + 0,005 v6i + 0,378 X3i 

Pelos resultados desta equação, o cosmopolitismo (Y 2i) ê explic~ 
do mais pela escolaridade de trabalhador (X3i) do que pela sua renda total 
(Y 6i). Isto mostra que os mais escolarizados são mais "abertos", sentindo n~ 
cessidade de contatos fora de seu sistema social, tornando-se mais cosmopo

listas que os menos escolarizados. 

3) Y3; 0,0009 x2i + 0,093 X3i 

Observa-se, por estes coeficientes, que a participação do traba-

1 hador em treinamentos ( Y 3i) ê pouco exp 1 i cada pe 1 a sua ida de ( x2i) e pe 1 a e~ 

colaridade (X3i). 
As informações factuais confirmam o resultado desta equação,pois 

os administradores das empresas agricolas cacaueiras escolhem 90% dos candi
datos aos programas de treinamentos adotando critérios diferentes, quanto ã 
idade e ã escolaridade do trabalhador. Selecionam aqueles que acham ser os 
mais inteligentes (29,4% dos casos), ouosmais esforçados e inteligentes 
(14,1%), simplesmente os mais esforçados (9,4%), os mais responsãveis (5,9%) 
ou então, os mais jovens, mais obedientes e mais responsãveis (5,9%). 

0,020 + 1,411 v1i - 1,475 v5i + 0,739 x5i - o,os7 x6i 

Por este resultado, verifica-se que, para a renda proveniente de 

valores ganhos em diárias (Y4i), a variãvel qualificação técnica do trabalh~ 
dor (Y 1i) se mostra importante. Isto sugere que os trabalhadores de maior ni_ 
vel de qualificação percebem maiores valores de diãrias do que aqueles de m~ 

nor qualificação. Entretanto, quando se observa o percentual de dias de tra
ba 1 ho em atividades qua 1 ifi cadas (Y Si), verifica-se que quanto maior este peI_ 
centual menor o valor ganho em diãrias pelo trabalhador. A explicação para e~ 
tes resultados, aparentemente incoerentes, parece dever-se ao fato de que,na 
anâlise, consideraram-se os dois grupos de trabalhadores, treinados e não 

treinados, como um todo e, então, os trabalhadores de menor qualificação,que 
são empregados mais em regime de empreitadas que no de diãrias, trabalharam 
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em atividades qualificadas e apresentaram um alto percentual em relaçãoaot~ 

tal de dias trabalhados nesse regime. Como estes trabalhadores percebem val~ 

res/dia inferiores aos de maior nível de qualificação, apresentam menores v~ 
lores ganhos em diãrias, com alto percentual de dias de trabalho em ativida
des qualificadas. 

A taxa de salãrio em atividades qualificadas (X 5i) ê outro comp~ 
nente importante para os valores ganhos, em diãrias pelo trabalhador.Isto s~ 
gere que as atividades qualificadas concorrem mais para o valor total de dii 
rias do que a taxa de salãrio em atividades não qualificadas (X6;)- Este re
sultado sugere que ê mais vantajoso para o trabalhador exercer atividades qu~ 
lificadas, jã que o valor ganho em diãrias representa 60% e 63% da renda to
tal dos trabalhadores treinados e não treinados, respectivamente. 

5) v5i = 0,390 Y4i 

O exercício de atividade qualificada (Y 5i) pelo trabalhador ru
ral ê explicado por seu nível de qualificação. Deste modo, são mais emprega
dos em atividades qualificadas os trabalhadores de maior nível de qualifica
ção, demonstrando serem racionais o empresãrio e/ou o administrador, quanto 
ao emprego da mão-de-obra qualificada em suas empresas. 

4 - RESUMO 

O presente estudo teve como finalidade investigar se o trabalha
dor rural treinado obtêm maior renda que o não treinado e se possui nível de 
qualificação têcnica, bem como verificar se são mais empregados em ativida
des exigentes de mão-de-obra qualificada que os não treinados. 

A população selecionada foi composta de trabalhadores rurais trej_ 
nados pelo Departamento de Extensão Rural da CEPLAC, no período de 1971 a 
1973, em atividades da lavoura que exigem emprego de mão-de-obra qualifica
da, tais como: o control~ de doenças, a poda e o combate is pragas do cacau
eiro. A amostra, feita ao acaso, foi formada de 177 trabalhadores rurais tre..!_ 
nados e mais 173 não treinados, que serviram de base para a verificação dos 
efeitos do treinamento sobre aqueles que foram treinados. 

O instrumento da pesquisa constou de questionãrios aplicados a a~ 
bos os grupos de trabalhadores, situados nos municípios de Camacan e uruçu
ca, que foram representativos da Microrregião Homogênea-154, Cacaueira da Ba 
hia, por terem sido polos de treinamentos dessa microrregião. 

Utilizaram-se como variãveis dependentes, a renda e o nível de 
qualificação têcnica, e um grupo de variãveis sócio-econômicas independentes. 

Fez-se aplicação do teste "t" para determinar às diferenças en
tre os trabalhadores treinados e não treinados com relação a renda, nível de 
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qualificação técnica e o emprego do trabalhador em atividades que exigem mã.2_ 
-de-obra qualificada. 

Foi usado um sistema de equações simultâneas dentro de um modelo 
· econométrico, para se verificar o relacionamento entre a renda de diãria, e 
qualificação com o grupo de variãveis sõcio-econômicas. 

As anãlises revelaram que o trabalhador rural treinado e mais qu! 
lificado que o não treinado, tanto no que se refere ao nível global de qual.!_ 
ficação estabelecido neste estudo quanto naqueles níveis relativos ãs ativj_ 
dades da cultura que exigem o emprego de mão-de-obra qualificada. Isso foi! 
videnciado pela diferença, significativa a li, entre os dois grupos quantoãs 
medias de seus niveis de qualificação técnica. 

Evidenciou-se que a qualificação do trabalhador estã em função do 
treinamento (formal e informal) e pouco influem nela as variãveis independe_!! 
tes sociológicas: escolaridade e cosmopolitismo. 

Com relação ã renda, esta mostrou ser maior no grupo dos trabalh! 
dores rurais treinados, no que se refere a renda total, renda por diárias e 
renda por empreitadas. Contudo, não hã diferença significativa entre os dois 
grupos quanto ã renda oriunda de empreitadas.enquanto se evidencia diferença 
significativa para renda total e renda por diárias. 

Nas atividades da cultura que exigem o emprego de mão-de-obraqu! 
lificada, os trabalhadores treinados obtiveram maiores rendas que os não trej_ 
nados, e estas mostram ser significativas, ao nível de li. Jã nas atividades 
que não exigem emprego de mão-de-obra qualificada, os não treinados obtive
ram maiores rendas, porem, não hã diferença significativa entre os dois gru
pos de trabalhadores, com exceção da atividade limpeza de roça de cacau,sen
do esta significativa, ao nível de 11. 

Quanto ao emprego do trabalhador treinado e não treinado em ati
vidades exigentes de mão-de-obra qualificada, verifica-se que os treinados f.2_ 
ram mais empregados que os não treinados, apresentando diferenças significa
tivas entre as medias dos dias de trabalho dos dois grupos de trabalhadores 
nas atividades controle de doenças e combate ãs pragas do cacaueiro. Contu
do, na atividade poda do cacaueiro, embora os treinados tenham sido mais em
pregados que os não treinados, não hã diferença significativa entre eles.Nas 
atividades que não exigem emprego de mão-de-obra qualificada, os não treina
dos foram mais empregados que os treinados, mostrando diferença significati
va entre os dois grupos em limpeza de roça e desbrota do cacaueiro, não ha
vendo diferença significativa na atividade colheita de cacau. 

Conclui-se, deste estudo, que o treinamento e fonte de promoção 
econômica, visto que os treinados obtêm maior renda que os não treinados e! 
levam seu nível de qualificação técnica. Alem destes resultados, oestudoco_!l_ 
finna que hã racionalidade por parte do empresário e/ou administrador quanto 
ao emprego dos trabalhadores de maior nível de qualificação em atividades da 
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cultura que exigem esse tipo de mão-de-obra. 

SUMMARY 

The present study analysis the effects of training in relation 
to qualification and incarne among the rural workers of the cacau plantations 
in the state of Bahia. 

Two "municipios", representative of the area were selected and 
two groups of workers (trained and untrained) were chosen by randon sample 
procedures. An econometric analysis was used to determine the sources of 
incarne and qualifications of the workers. A "t" test of the differences 
between means was used to determine the significat differences of the groups. 

The results showed that training influences the qualifications 
as well as the incarne of the workers and that the differences of qualifi
cation and incarne among the trained untrained workers were significant. 
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ESTUDO DE MUDANÇAS NO PROCESSO PRODUTIVO DE 

AMENDOIM NA CAROLINA DO NORTE 

Francisco Vera Filho (1) 

l - PESQUISAS ANTERIORES SOBRE MUDANÇA TECNOLÕGICA 

Cientistas, em geral e, particulannente, economistas têm devota
do crescentes esforços no sentido de ampliar o conhecimento do processo de m~ 
dança tecnológica. Um pequeno número de pesquisas anteriores sobre mudança 
tecnológica serã aqui revisto. Os estudos considerados a seguir constituem~ 
penas uma pequena amostra dos disponíveis. No entanto,tais estudos foram co.!!_ 
siderados pelo autor como particulannente pertinentes ã sua tese de doutora
mento. 

O estudo de GRILICHES (1957) constitui substancial contribuição 
para o conhecimento do processo de adoção tecnológica. Ele examinou as ten
dências da percentagem da área plantada com sementes híbridas de milho em r~ 
lação ã área total plantada com milho nos Estados Unidos. Como resultado ele 
identificou um bem definido padrão temporal quanto ã adoção dos novos milhos 
híbridos. O processo de adoção ocorria vagarosamente quando de seu início a
pôs o que passava a ter lugar exponencialmente. No entanto, ã medida em que 
a ãrea plantada com variedades não híbridas atingia níveis baixos, a taxa de 
adoção se reduzia consideravelmente. Apôs considerar várias funções em forma 
de S, elegeu ele a logística como sendo a função que não apenas bem represe.!!_ 
tava a observada trajetória de ajustamento como também continha parâmetros 
que possibilitavam sua interpretação no contexto da teoria econômica. 

Griliches obteve excelentes ajustamentos com a função logística. 
Estimou ele os parâmetros de curva logística para cada um dos 31 estados pr~ 
dutores. Em qualquer dos casos a equação explicou no mínimo 89 por cento da 
variação em adoção. A media dos R2 estimados para os 31 estados foi 0,97. Os 
resultados obtidos constituem substancial suporte empirico â assertiva de que 
a trajetõria de ajustamento seguida por fazendeiros quando da adoção de mi
lho híbrido pode ser representada por uma função logistica. 

Griliches aplicou a análise econômica para explicar as estimati
vas dos parâmetros da logística. A origem da função logística foi explicada 
em termos de variáveis relacionadas com a oferta de milho híbrido. Foi ela ex 

(1) Assessor da Presidência da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Ex 
tensão Rural (EMBRATER). 
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plicada como sendo função da lucratividade de ingresso dos produtores de se
mente em uma ãrea especifica. O teto da logística e a taxa de mudança da pr~ 
porção da ãrea plantada com milho híbrido foram explicadas por variãveis da 
demanda. O sucesso de Gri l iches em der,1onstrar a possibilidade de explicação 
das estimativas dos parâmetros da função logística de adoção economicamente 
representa talvez o mais significante aspecto de sua contribuição. 

Griliches, no entanto, não foi o primeiro a sugerir que a propo_!:. 
ção de adotantes de uma inovação através do tempo seguia uma distribuição em 
forma de S. ROGERS (1962), por exemplo, postula que desde TARDE, em.1903, s~ 
ciõlogos têm sugerido que a percentagem de adotantes de uma inovação obedece 
uma distribuição em forma de S, através do tempo. Ele cita Chaplin que, em 
1928, foi um dos primeiros sociÕlogos que demonstrou empiricamente que a ad~ 
ção de inovações seguia uma curva em forma de S. Mais ainda, ele se refere 
aos sociólogos Ryan e Gross como tendo investigado a difusão de milho híbri
do nos Estados Unidos, em 1943. Uma das principais conclusões de RyaneGross 
foi que a adoção de sementes híbridas de milho observava, ao longo tempo, um 
padrão em forma de sino. 

Rogers também enfatiza a importância da difusão de inovações pa
ra vãrias áreas de conhecimento. Segundo ele, sociólogos, antropólogos, eco
nomistas, especialistas em educação, dentre outros, têm tentado melhor en
tender o processo de difusão e adoção de inovações. No entanto, assinala e
le, uma falta de comunicação interdisciplinar tem impedido aos pesquisado
res de um determinado campo de conhecimento, familiarizarem-se com os resul
tados de pesquisas em outros campos de conhecimento. Tentando facilitar ai
dentificação de conclusões semelhantes sobre difusão e adoção de inovações, 
Rogers apresenta uma revisão de 506 estudos diferentes. 

LIONBERGER (1952) reviu estudos sobre difusão e adoção de inova
ções realizados até 1952. Estes estudos são relacionados com a adoção de ino 
vações por parte de fazendeiros e unidades familiares. 

Mais recentemente HUFFMAN {1974) estudou o processo de ajustame_!! 
to quanto ao uso de fertilizantes na produção de milho. Concluiu ele que a 
taxa de adoção é função de variáveis econômicas. Estas variáveis foram educ~ 
ção dos fazendeiros, atividades de extensão (medidas em termos de visitas),i 
rea cultivada com milho por propriedade e uma medida da brecha entre nível 
atual e Õtimo nível de aplicação de fertilizantes. A taxa de ajustamento foi 
estimada como sendo positivamente relacionada com o nível educacional dos f~ 
zendei ros, com as atividades de extensão e com a escala de produção de milho. 
As conclusões empíricas de Huffman suportam a assertiva de que atividades de 
extensão podem ser consideradas como uma efetiva variável instrumental quan
to â motivação de aumentos nas taxas de adoção. 

Mansfield contribuiu significativamente em termos de dar respos

ta a importantes indagações relativas ã tecnologia industrial. Ele investi-
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gou a relação entre os gastos de finnas com pesquisa e desenvolvimento eva
rias medidas do produto de invenções, bem como os efeitos do tamanho das fir 
mas quanto ã despesa com pesquisa e desenvolvimento. Ele, outrossim, anali
sou a alocação de recursos entre projetos alternativos, as caracteristicas 
dos projetos selecionados com os respectivos resultados, os retornos dos prE_ 
jetos de pesquisa e desenvolvimento e as taxas de mudança tecnolõgica tanto 
ao nivel de firma como da industria. 

Mansfield construiu um modelo deterministice da taxa de imitação. 
Ele fonnulou a hipõtese de que a proporção de inovadores dependia de: 

a) a proporção das finnas que estavam adotando a inovação; 
b) a lucratividade para a firma da inovação; e 
c) o investimento requerido para implementar a inovação. 
Mansfield postulou que o crescimento, ao longo do tempo, do nüme 

rodas finnas que adotaram uma inovação obedecia a uma função logistica. Seu 
modelo conduz ã previsão de que o numero de finnas que introduziram uma ino
vação, ao longo do tempo, deve representar uma aproximação da função logist.!_ 
ca; e que a taxa de imitação numa industria em particular deve sermaiorqua.!!_ 
do maior for a lucratividade da inovação e menor os investimentos requeridos. 

MANSFIELD (1968, p. 171-172) teceu as seguintes considerações SE_ 
bre a velocidade de adoção de uma nova tecnologia: 

"O período de tempo que uma firma espera antes de usar uma nova 
técnica tende a ser inversamente relacionado a seu tamanho e ã lucratividade 
de seus investimentos na inovação ... O fato de que grandes firmas tendem a 
ser mais rãpidas, em media, do que firmas menores não significa que grandes 
firmas sejam mais progressivas ... Quando o tamanho da finna e a lucrativi
dade do investimento são mantidos constantes, não hã tendência significativa 
para que o período de espera da firma seja inversamente relacionado com sua 
lucratividade, com sua taxa de crescimento, com sua liquidez, ou diretamente 
relacionado com a idade de seu presidente e sua trajetõria de lucro ... Av!!_ 
locidade com a qual uma finna responde a uma oportunidade de investimento ê 
diretamente relacionada com a lucratividade desta oportunidade". 

2 - MODELO TEORICO 

2. l - Derivação do Modelo 

A liberação de fatores de produção representa importante papel do 
setor agrícola quanto ao desenvolvimento econômico. Durante o processo de d!!_ 
senvolvimento econômico, fatores de produção gradualmente liberados pelo se
tor agricola são realocados para a produção de bens e serviços nãoagricolas. 
Mudança tecnológica na agricultura, portanto, constitui fator bãsico do de
senvolvimento econômico. Representa uma ãrea de estudo de substancial inté-
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ressepara economistas e outros cientistas sociais. A anãlise econômica fei
ta por GRILICHES (1957) relativa ã difusão de milho hibrido entre fazendei
ros americanos representa substancial contribuição para o conhecimento de co 
mo mudanças tecnológicas têm lugar no setor agricola. 

Inovação tecnológica pode ser definida como a descoberta de têc
nicas que tornam possivel produzir a mesma quantidade de produto com menor 
quantidade dos insumos utilizados com a tecnologia anteriormente disponivel. 
Quando uma inovação tecnológica se torna disponivel aos produtores,o proces
so de mudança tecnológica tem inicio. Os beneficias sociais são totalmente a.!_ 
cançados apenas quando a completa adoção da nova tecnologia tem lugar. Por
tanto, a taxa de difusão ê de grande importância quanto ã plena efetivação de 
mudanças tecnológicas. 

Uma nova tecnologia ê plenamente validada quando adotada com su
cesso por algumas firmas de uma particular indústria. Pode-se dizer que só en 
tão tal tecnologia ultrapassou seu estãgio experimental (2). -

Quando certa tecnologia passou seu estãgio experimental, quanto 
tempo levou atê que todas finnas da respectiva indústria se beneficiaram to
talmente da inovação tecnológica? Quais os fatores que influenciaram o peri.9. 
do de tempo requerido para o ajustamento ã nova tecnologia? Estas são indag~ 
ções relevantes com relação ao processo de mudança tecnológica. 

O modelo desenvolvido nesta anãlise pressupõe que os processos de 
ajustamento tecnológico 
dos por Pt = K 

. -(a+bt) 
i+e 

na agricultura podem ser matematicamente representa
. A variãvel dependente Pt ê a proporção da ãrea to-

tal cultivada sob a nova tecnologia. K ê assintota superior da função e por-
tanto ê igual ou inferior ã unidade. K ê interpretado como sendo o nível de 
equilibrio a longo prazo. Longo prazo ê interpretado como o periodo de tempo 
requerido para que o processo de ajustamento seja completado. A variãvel te!!! 
po ê representada por t. O parâmetro bê o coeficiente da taxa de adoção. O 
parâmetro a ê a constante de integração que posiciona a curva em relação ao 
eixo das abcissas. Uma ilustração gráfica da função logística ê apresentada 
na figural. 

O trabalho de Griliches representa substancial suporte para a a~ 
sertiva de que a trajetória de ajustamento pode ser representada por uma fu~ 
ção logística, pelo menos no caso de adoção de milho hibrido. Aparentemente 
não existe nenhuma razão "a priori" para crer que o padrão de ajustamento o~ 
servado no caso de milho híbrido não seja tambêm representativo do processo 
de mudança tecnológica em geral, não importa~do qual o produto ou inovação 

(2) Griliches define uma tecnologia como disponível para adoção apenas quan
do pelo menos dez por cento da terra é cultivada com a nova tecnologia. 
Se a proporção de adotantes for inferior a 0,10 a tecnologia é considera 
da como estando em seu estágio experimental, 
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tecnológica. Em outras palavras, não e de se esperar que o padrão de ajusta
mento seja peculiar a milho hibrido. De fato, as variãveis exógenas, em rel~ 
ção ãs quais tanto a constante de integração a quanto a taxa de mudança b d! 
pendem, não são intrinsecamente relacionadas a uma cultura especifica ou a~ 
ma determinada tecnologia. Realmente, os estudos revistos fortemente embasam 
a assertiva de que o processo de adoção de inovação, em geral, pode ser re
presentado por funções de trajetória logistica. 

Se o processo de ajustamento tecnológico observa uma trajetória 
logistica, então certas variãveis necessariamente observam bem definidos pa
drões. O restante desta secção examina tais relações. A discussão se limita 
aos desenvolvimentos tecnológicos que conduzem a aumentos no rendimento por 
hectare, muito embora o mesmo raciocinio possa ser aplicado em termos de re
tornos ou lucros. 

Ajustamentos tecnológicos ou técnicos não ocorrem instantaneame~ 
te. Portanto, os rendimentos médios observados não mudam abruptamente dos n.!_ 
veis tradicionais para os associados ã completa adoção de nova tecnologia. 
Rendimentos medias crescem em relação direta ã taxa de adoção. O rendimento 
media da igesima ãrea no periodo de tempo t (te um ponto durante o processo 
de adoção) e definido pela seguinte media ponderada: 

onde: 
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Yit rendimento médio por unidade da terra i no período de tempo t; 
Pt proporção da ãrea cultivada com a tecnologia de alto rendimento no a

no t. 

YH rendimento associado ã tecnologia de alto rendimento; 
YL rendimento da tecnologia de baixo rendimento. 

Fontes de variabilidade não relacionadas com a adoção tecnológi
ca não são aqui consideradas, pois o objetivo ê enfocar o impacto da mudança 
tecnolÕgica na media e variância do rendimento por hectare. 

Sendo Pt definido pela função logística, se segue que 

e que a taxa de mudança dos rendimentos com relação ao tempo e: 

O rendimento médio cresce com a adoção. Alem 
dança em rendimento ao longo do tempo aumenta atê quando 
de mudança nos rendimentos atinge seu mãximo neste ponto 
ormente. 

disto, a taxa de mu 
K -

Pt = 2 A taxa 
e decresce posteri-

O processo de mudança tecno l õg i ca em si gera uma nova fonte de va 
riação nos rendimentos observados na ãrea i. Isto pode ser verificado intui
tivamente quando considerando o fato de que mudança tecnológica não ocorre ao 
mesmo tempo em todo lugar. Portanto, algumas ãreas (aquelas cultivadas com a 
nova tecnologia) irão produzir com altos rendimentos em relação ao rendimen
to obtido na ãrea restante. Conseqüentemente, a variação de rendimentos en
tre ãreas serã afetada. Esta variabilidade pode ser expressa como se segue: 

2 
o it 

PtN [YH-Yit]
2

+N [1-Ptl[YL-Yit]
2 

N - l 

Outrossim, a variabilidade dos rendimentos gerada pelo processo 
de adoção crescerã durante a fase inicial do processo de adoção e desaparece 
ao termino do mesmo. Isto pode ser fa~ilmente verificado ao assumir a inexi~ 
tência de outras fontes de variação alem da relativa ao processo de adoção. 
Anteriormente ã iniciação do processo de adoção, cada um dos hectares de uma 
certa ãrea estaria produzindo com o mesmo baixo rendimento. Nenhuma variabi

lidade em rendimentos existiria face a que Pt = O e Vil=\· A medida em que 
algum dos hectares cultivados começam a ser cultivados sob a nova tecnologia, 
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uma variância em rendimentos entre hectares e gerada. Esta variância em ren

dimentos devida ã adoção tecnológica cresce com Pt para os valores de Pt ate 
que Pt = 5. Aqui ela atinge seu mãximo a partir do qual declina. 

Isto pode ser demonstrado quando considerando a soma dos quadra
dos devida ã adoção. 

onde: 

SSait =somados quadrados devida â adoção na area e no ano t; 
N = numero total de hectares cultivados na ãrea i; 

YH, YL e Pt = como definido anteriormente. 

Pode ser facilmente demonstrado que a soma dos quadrados devida 
â adoção atinge o mãximo quando Pt = 5 em qualquer padrão de adoção. O mesmo 
ocorre quando a trajetória de ajustamento e aproximada por uma função logís
tica. 

Face a que a variância em rendimentos devida ã adoção obedece a 
um padrão claramente definido ao longo do tempo e dada a premissa de que a 
função logística propriamente representa o processo de mudança tecnológica,~ 
xistem relações observãveis que indicam não apenas a adoção de uma nova tec
nologia ou técnica, mas também a duração do processo de adoção. Por exemplo, 
a taxa de mudança em relação ao tempo da soma dos quadrados devida ã adoção, 
serã positiva durante a primeira metade (O .5. Pt ~ .5) do processo de adoção 
tecnológica e negativa durante a segunda. Portanto, a taxa de mudança em re
·1ação ao tempo da soma dos quadrados devida ã adoção ê positiva desde que 

ss ºt Os Pt s .5. No ponto em que 50 por cento de adoção teve lugar~= O. De 
.:i.:ia;t 

pois deste ponto ela torna-se negativa. A taxa de mudança da soma dos quadra 
dos devida ã adoção não depende da magnitude de N[YH - YL] 2 , (isto e, a mai 
nitude da diferença entre os rendimentos das tecnologias moderna e tradicio
nal). 

2.2 - A Extensão e o Processo de Adoção Tecnológica 

Segundo WELCH (1970) o valor da educação resulta do "efeito-tra
balhador" e do "efeito alocativo". O primeiro relaciona-se com o aumento da 
habilidade individual de mais produzir dada uma certa quantidade dos outros 
fatores. O segundo, isto e, o "efeito alocativo" relaciona-se com aprimora
mentos na habilidade de adquirir, de codificar e classificar informações tê~ 
nicas e de mercado. O "efeito a locativo" leva em conta o aprimoramento do c~ 
ponente gerencial do fator humano. 

O desenvolvimento tecnológico gera um estado de desequilíbrio que 
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resulta do processo de gradual mudança da prevalecente tecnologia para uma 
mais avançada. A taxa de adoção da nova tecnologia ê representada pelo parâ
metro b da função logistica. Portanto, b deve ser dependente do componente~ 
locativo do fator humano. HUFFMAN (1974) identificou a taxa de adoção como 
sendo função do nivel educacional de fazendeiros, da disponibilidade de in
formação (extensão) e do incentivo de escala (ãrea plantada). 

Dado que a taxa de adoção tecnológica ê uma função de atividades 
de extensão, infere-se que a efetividade de tais atividades em acelerar o pr~ 
cesso de adoção de uma nova tecnologia condiciona-se ã oportunidade do esfo_!: 
ço de extensão. Por exemplo, a alocação de recursos para extensão com o obj~ 
tive de acelerar o processo de adoção quando certa inovação não se encontra 
acessivel para os usuãrios em potencial pode ser considerada como sendo acen 
tuadamente ineficaz. Por outro lado, agentes de extensão não podem informar 
sobre uma inovação inexistente. 

3 - RESULTADOS EMP!RICOS 

Segundo o modelo apresentado, o processo de mudança tecnológica 
que aumenta a produtividade da terra, gera um novo componente na variância de 
rendimentos entre ãreas. 

Com o objetivo de verificar a possibilidade de detectar a ocor
rência de alterações na variância de rendimento entre municipios produtores 
de amendoim, no Estado de Carolina do Norte, ao longo do tempo, foram calcu
ladas medias quinquenais da soma dos quadrados de rendimentos. Estas medias 
apresentaram tendência de crescimento a partir de 1950. Atingiram um mãximo 
em torno de 1955 para posterionnente declinar, conforme ilustra a figura 2. 

Esta evidência empirica, quando analisada no contexto do modelo, 
apresenta-se consistente com a hipótese de que um processo de mudança tecno
lógica, na cultura do amendoim, teria se iniciado por volta de 1950 e sido 
completado por volta de 1960. 

Buscando verificar a ocorrência ou não de mudança tecnológica na 
década dos cincoenta, conforme sugeriam os dados observados,especialistas e~ 
taduais na produção de amendoim foram entrevistados e publicações do serviço 
de extensão foram examinadas. Resultou a constatação de que, de fato, só a 
partir de 1950 substanciais mudanças tecnológicas tiveram lugar no cultivo de 
amendoim. As inovações introduzidas relacionavam-se com vãrios aspectos da 
produção. Dentre elas, incluem-se novas variedades, fertilização, espaçamen
to, rotação de culturas, pesticidas e maquinaria. Aumentos no indice produ
ção não são atribuiveis a inovações isoladas. Resultam eles de uma combina
ção de novas prãticas que foram introduzidas gradualmente e modificadas ao 
longo do tempo. A validade de certa inovação apresenta-se condicionada ã sua 
adoção conjuntamente com outras inovações. 
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FIGURA 2. - Medias Quinqllenais da Soma dos Quadrados dos Rendimentos entreMu 
nicipios Produtores de Amendoim, Estado de Carolina do Norte, USA. 

3.1 - Exame de Curvas de Adoção por Municípios 

Ao invés de estimar curvas de adoção com base na proporção de a
dotantes. buscou-se estimar tais curvas a partir do índice parcial de produ
tividade rendimento. 

O rendimento medi o de uma determinada ãrea pode ser expressado cE_ 
mo uma media ponderada dos rendimentos obtidos sob cada tecnologia prevales
cente em cada subconjunto da ãrea total. 

Assumindo a existência de dois níveis tecnolõgicos, um de baixo 
rendimento e o outro de alto rendimento, tem-se que o rendimento médio pode 
ser expresso pela fÕrmula seguinte. 

onde: 

rendimento médio por acre na ãrea i em t (tempo; 
proporção da ãrea i cultivada sob a tecnologia de rendimento alto em t; 

produção por acre associada ã tecnologia de alto rendimento na ãrea i; 
produção por acre da tecnologia de baixo rendimento na ãrea i. 

Dada a premissa de que o processo de adoção obedece ao padrão lo 
gistico, tem-se então que: 
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vit - \i 
VHi - Vli 

K 
(a.+b.t) 

i + e l l 

A não existência de serie~ histõricas de rendimento por proprie

dade, conduziu a que os municípios viessem a ser considerados como subconju_!! 

tos da ãrea produtora de amendoim no Estado. Como aproximação do rendimento 

baixo, foi utilizada a media quinqOenal do inicio do período histõrico, en

quanto que a media trienal dos últimos anos da serie foi usada como aproxim~ 

ção para Y H" 

Dois períodos de tempo foram considerados, a saber:de 1934a 1972 

e de 1945 a 1972. Este último foi incluido com o objetivo de identificar-se 
os incomuns baixos rendimentos que preva l esceram durante a Segunda Grande Gue..!:_ 

ra alteravam substancialmente os resultados e tambem porque quando ajustando 
funções de tendência, taxas de crescimento distintas tinham sido estimadas. 

Os parâmetros da equação seguinte foram estimados para cada um 

dos onze municípios produtores •. 

V it - Vil Ki 

vil:f - Vil 
-(a.+b.t) + Eit 

i + e l l 

Os parâmetros deste sistema não linear foram estimados pelo met~ 
do de Gauss-Newton. Os resultados estão sumarizados nos quadros l a 5. 

QUADRO l. - Estimativas de Parâmetros das Funções Logísticas Ajustadas, 1939-69 

Data em Data em 
r2 Municipio a K b que que 

p ti= ._lORi Pti=.90Ri 

Bertie -21.55579351 .76492515 .38823097 1949.86 1963. 11 .75 
( 9.02935037)ª (. 08807981 ) ~(. 16605052) 

Chowan -13.80297617 .94229829 .23461030 1949.47 1971. 38 .78 
( 4.42846566.) (.19567829) ( . 082834 70) 

Edgecombe -30.09489236 .81505738 . 51635924 1954. 03 1963.99 .77 
(13. 743561,92) (. 09064217) (.23906642) 

Gates -11. 71186613 .98573392 . 19707660 1948. 28 1974.37 .81 
( 3.29493509) (.23804963) (.06410184) 

Hal ifax -24.36890801 .91339765 .42543435 1952.12 1964. 20 . 84 
( 8.00755872) (.08562871) (. 14260101) 

Hertford -16.67000241 .76446504 .30965333 1946. 72 1963.24 .78 
( 5.44393888) (. 07659526) (.10437450) 

Martin -20.31691575 .96642326 .34923148 1951.88 1966.61 .80 
( 6.86878105) (.123lll25) (. 12237480) 

Northampton -14. 13291343 l. 01137753 .24506689 1948.70 1969. 68 .88 
( 3. 20084871 ) ( .12448133) ( . 06001334) 

Perquimans -16.52373909 l. 03461965. .28905066 1949. 56 1967.35 .73 
( 6.52576213) (. 173.76679) (. 12010392) 

W_ashington. -18.00027089 . 95241140, .31098199 1950.82 1967.35 .76 
( 6.8750,ln?,J; (,. 151,90636) ( .}2435230) 

a) Erros-padrq~s. 
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QUADRO 2. - Estimativas de Parâmetros das Funções Logisticas Ajustadas, 1946-69 

Data em Data em 

Municipío a K b que que r2 

l\i=. lORi Pt1=.90Ri 

tlerti-e -21.64661859 .76364457 .38931384 i949.96 63. 17 .n 
(l0.04494839lª ( .09683594) ( . 18442223) 

Chowan -14. 07501533 . 93857395 .23883225 1949.]3 71.26 • 77 

( 4.99796531) ( . 20]893 73) ( .09290280) 

Edgecombe -26. 87847799 .82142797 .46420963 1953.17 61L24 .81 
( 10. 61282978) ( . 09006254) ( . 18645594) 

Gates - 9.40339736 1. 10423810 . i5588042 1946.23 79.21 .79 
( 2.86487649) (.38679908) (.05969873) 

Halifax -20.98896222 . 93073750 .36877543 1950.96 64,90 .83 
( 6,64639980) (. 093 55391 ) (. 11999023) 

Hertford •16.37610975 .76676266 .30412167 1946.62 63.53 . 71 
( 6.36772512) (.08771388) (. 12184180) 

Martin -25.16950436 .94358613 .42841200 1953.62 65.62 .79 

(10.67625574i (. 12812071) ( . 18598588) 

Nash -734.68860081 .73604132 13. 15240121 1955.69 1956.08 .70 

( 2.57527303) (. 06020826) (.00000000) 

Northampton -13. 20341121 1.02822913 .22910806 1948.04 70.48 .84 

( 3,40223235) (. i 4901329) (. 06439578) 

Perquimans -16. 55487755 1.03872596 .28880371 1949. 71 67. 52 .72 

( 7.04296225) (. 18733803) ( . 12926560; 

Washington -16.26792152 .97106673 .28206268 i 949. 89 68.11 .76 

( 5.97562201) (. 16075806) (. 10953864) 
/ 

a) Erros-padrões. 



QUADRO 3. - Valores de t Correspondentes a Diferenças entre Taxas de Mudanças Estimadas, 1938-69 

Municipio Bertie Chowan Edgecombe Gates Halifax Hertford r~arti n Northampton Perquimans 

Bertie 
Chowan 3.8726** 

Edgecombe 2.5221* 6.6474** 

Gates 6.4071** l .8877ns 8.0648** 

Halifax .9554ns 6.3512** l.9062ns 

Hertford 2.2948* 3.0204** 4.7440** 5.0744** 3.6602** 

Martin 1. 0475ns 4.1349** 3.5688** 6.0719** 2.1971** 1. 3316ns 

Northampton 4.9200** .5367ns 7 .0578** 2.8547** 6.8011** 2.9924** 4.2532** 

Perquimans 2.5218* l.9473ns 4.4447** 3.6653** 3.6661** .6654 l.7802ns 1.7566** 

Washington 2.0207* 2.7228** 4.2178** 4.4943** 3.1902** .0437ns 1. 1489 2.6312* .6566 

ªH : b. = b.; onde bi e bj são taxas de mudança dos municipios e j. 
O l J 

t = 6. 
l 

- 6. 
J 

~2 l 
+ p 

- 6. )2 - 6. )2 (bi l (bj J 
* significante ao nivel de ,05 

para 56 graus de liberdade: t.05 = 2.017 ** significante ao nível de ,01 

t.01 = 2.695 ns não significante 



QUADRO 4. - Valores de t Correspondentes a Diferenças entre Taxas de Mudanças Estimadas, 1945-69 

Município Bertie Chowan Edgecombe Gates Ha l ifax Hertford Martin Northampton Perquimans 

Bertie 
Chowan 4.1702** 
Edgecombe l. 5556ns 5.9450** 
Gates 7. 6585** 4.3899** 9.5303** 
Halifax .5228ns 4.5605** 2.3657** 9.2877** 

Hertford 2.2210* 3.0096** l. 2810ns 6.8708** 2.1008* 
Martin .8109ns 5. 0632.** . 7235ns 8.5458** l.468lns 3.1304** 

Northampton 5.0184** .4715ns 7.0308** 4.9533** 5.7383** 3.2408** 5.9895** 
Perquimans 2.3350* l.6497ns 3.7567** 5.5829** 2.2723* .4594ns 3.1384** 2.2902* 

Washington 2.7315** l.5920ns 4.4232** 5.9491** 2.7784** .7399ns 3.6393** 2.2970* .2077ns 

para 40 graus de liberdade: t.05 = 2.021 

t.01 = 2.704 

* significante ao nível de ,os 
** significante ao nível de ,01 
ns não significante 



342 

QUADRO 5, -- Estimadas Datas de Origem e Conclusã·o (lo Proces·so t1e f.ludatiça 

Murdcipio 
pt = 0,10 pt = 0,90 

39-69 46-69 39,..69 46'-69 

Bertie 1949.86 1949.96 l96l. Hl 1961.ts 
Chowan 1949.47 1949.73 1968.20 1968. i3 
EdgeCOtnbe 1954.Ô3 1953.17 1962.s~ l962.63 
Gates 1948.28 1946-.23 l97o.ss 1914,42 
Hal ifax 1948,28 1946,23 l970.58 197·4,42 
Hertford 1946.74 1946.62 1'960,93 1961.ól 
Martin 1951.88 1953.62 1964.47 1963,88 
NaSh 1955.69 195~,03 
Northampton 1948.70 1948.04 1966,64 1967.22 
Perquimans 1949.56 1949.71 1964,61 19M.93 
Washington 195Ô.82 1949.89 1964,95 1965.43 

4 - tMPLICAÇOES RELATIVAS~ POLTTltA AG~téOLA 

4. 1 - Beneflcios Sociais Oecorrehtes de um Aumento nà Taxa dé Adoção TéCtiol~ 
gica 

Um aumento na taxá de adoção para um municipio éin particular ge
ra uma nova função logística que intercepta, de baixo para éima, a curvã ór.!_ 
ginal. A adicionada proporção de adoção, em dado momento, ê dadã pela própo_!:. 
ção de adoção correspondente à nova 1 ogi sti ca menos á proporção de adoção êO_!:. 
respondente ã curva com taxa de adoção inalterada. A adiciohada proporção de 
adoção multiplicada pela diferença entre rendimento mede a quantidade adici_Q. 
nada ao produto por acre em certo momento. Esta quantidade adicionada multi
plicada pelo preço fo produto corresponde a uma medida em dólares dos be
nefícios sociais resultantes da mudança tecnológica no caso de uma curva de 
demanda totalmente elástica. 

Um esquema de anãlise dos benefícios sociais inerentes a um àu~ 
mento na taxa de adoção ê apresentado a seguir: 
* Pit: proporção da ãrea total no município i, cultivada sob a tecnologia de a_!_ 

to rendimento em t, dado um aumento da taxa de adoção; 
Pit: proporção da ãrea total no município i, cultivada sob a tecnologiadeál, 

to rendimento em t, dado a original taxa de adoção. 
* . A figura 3 ilustra o caso de duas curvas de adoção Pit e Pit'Né~ 

ta figura, t
0 

corresponde ao ponto no tempo quando a taxa de adoção foi ele
* vada de b para b. 



pit' 
K . - - - ~ - - - - - - - - - - - - - -. - - -.- - - - - - -

to 
- * FIGURA 3. - Curvas de Adoçao Pit e Pit· 

* sen,do que ai 

As expressões correspondentes a ambas curvas são: 

* e Pit = 

t 

O ','.alar:- presente dos beneficias sociais resultantes de um aumen
to ,:ia taxa de adoção. no. i g,êsimo muni dpi o pode ser expressado como se segue: 

onde: 

PVSB 

ll. t *, 

* -r(t-t) 
PVSBi = / llit pit Ait [YiH - vil] e o dt -

o, 

- / 11 it pit Ait 
o, 

-r(t-t ) 
e o dt 

valor presente dos beneficias sociais; 

= preço do. produto no igêsimo municipio em t; 

Pit e Pit = como definido previamente; 
Ait = ãrea total pl,ar,itada no i.gesimo municipio em t; 

[Yrn - Yit] = estimado a•crêscimo em rendimento devido ã adoção tecnol'Õg,ica. 

O q,uadr:-o. 6 apr:esen,ta uma es.ti,mativa. de benefi,ci,os soei.ais decor

rent~s d~ um.; /3çr,êsç•i,mo. ~e 0.,0.l, I)~ taxa de adoção. em, diver:-sos peri,odos. Ela J 
l.~s~r:-~: ~· i,l))P,Qlitâ:r;i,ci,~ Q~ opor,tui:i1i;d13de (tempo,)1 qu,a.ndo se processa o aumento r;ia, 



QUADRO 6. - Estimativas de Valor Atual de Beneficias Sociais por Acre que Resultariam de um Acréscimo de Um por 
Cento na Taxa de Adoção Ocorrido em Anos Alternativos 

Municipio 1950 1952 1954 1956 1958 1960 1962 1964 1966 1968 1970 

Bertie 4.70 3.19 1. 95 1.07 . 53 . 24 • 11 .04 .02 .01 .00 

Chowan 10.38 8.12 6.12 4.42 2.89 2.01 1.28 .78 .47 .28 . 16 

Edg_ecombe 6.07 4.55 3. 12 1.87 .94 .39 .14 .05 .02 .01 .00 

Gates 10.32 8.24 6.39 4.81 3.50 2.46 1.68 1.12 .73 .47 .29 

Hal ifax 6.53 4.73 3.13 1.84 .94 .43 .18 .07 .03 .01 .00 

Hertford 4.42 2.92 l. 79 1.02 .55 . 29 . 14 .07 .04 .02 .01 

Martin 8.63 6. 51 4.59 2.99 1. 78 .96 .49 .23 .11 .05 .02 

Nash 4.54 2.99 1.44 .01 

Northampton 8.64 6.59 4.81 3.35 2.22 1. 41 .86 : 51 .29 .17 .09 

Perquimans 8.07 5.92 4.20 2. 77 l. 70 .99 .55 .29 . 15 .08 .04 

Washington 7.36 5.54 3.93 2.60 1. 59 . 91 .49 .25 .13 .06 .04 
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taxa de adoção. 

4.2 - Diferenças de Taxa de Adoção e "Data de Origem" Municipais 

A seguir ê analisado porque alguns municipios apresentaram taxas 
de adoção mais elevadas e porque certos municipios iniciaram o processo dem~ 
dança tecnolÕgica anteriormente a outros. 

A taxa de mudança bê uma variável de demanda. t, por conseguin
te, dependente dos custos e retornos, para fazendeiros, inerentes ã adoção.O 
retorno ao investimento em mudança tecnolõgica depende da importância da cuJ_ 
tura em particular para o fazendeiro. Aqueles que devotam grande parte de 
suas fazendas ao cultivo da cultura,em particular,auferern maiores beneficias 
como resultado da adoção tecnolÕgica relativa ã considerada cultura, do que 
aqueles que cultivam apenas pequena parte da fazenda com tal cultura.Dos que 
mais se beneficiam,por conseguinte, se espera maior taxa de adoção. A cota 
de amendoim por fazenda foi utilizada como "proxy" para a magnitude da prod~ 
ção ao nivel de fazenda. 

A demora em iniciar o processo de adoção relaciona-se com a taxa 
de adoção. Isto porque o custo de inovar decresce ao longo do tempo dada a 
redução da incerteza associada com a inovação. O segundo produtor, ao adotar 
uma inovação, o faz com menor grau de incerteza que o primeiro a adotar. Po.!:_ 
tanto, mais tarde se inicia o processo de adoção, maior serã a taxa de ado
ção. Como "proxy" para a variãvel retardo na adoção foi utilizada a diferen
ça (x2) entre o tempo em que determinado municipio atingiu a proporção .10 e 
o tempo em que o primeiro municipio a adotar atingiu tal proporção.A data de 
origem ou de inicio do processo de adoção ê definida como sendo igual a -z5z-ã_ 

Os resultados obtidos são apresentados nos quadros 7 e 8. 

4.3 - Data de Origem 

"Data de origem" ê definida como sendo o ponto no tempo quando a 

proporção Pt = 10 foi alcançada. 
Esta variãvel serve como "proxy" de quando um novo pacote tecno

lÕgico passou a estar disponível. A data de origem e uma variãvel de oferta. 
A data de origem depende de variãveis relacionadas com a esperança de lucro 
por parte dos ofertantes de inovações em relação a uma ãrea em particular. A 
lúcratividade associada ã introdução de inovações em uma área em particular d~ 
pende dos retornos e dos custos associados ã introdução de inovações na ãrea. 
Por exemplo, Griliches sugere que "a lucratividade relativa de ingresso em~ 
ma area depende do tamanho do mercado respectivo, dos custos de comercializ~ 
çao, do custo de inovar naquela ãrea, e (dada uma taxa de juros positiva) da 
taxa de adoção esperada. 
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QUADRO 7. - Regressão de bem Termos de Cota por Fazenda (X1) e Retardamento 
na Adoção (X 2) 

Variãvel 

Coeficiente estimado 
Desvio-padrão 

Modelo: b = B0 + B1x1 + B2X2 
onde: 

.075170 

(.00508769) 

.02975603 

(.00782816) 

b a estimativa do parâmetro b da função logistica; 
x1 cota por fazenda; 
x2 retardamento na adoção; 
B; coeficiente estimado. 

Matriz de Correlação entre as Variãveis b, X e x2 

b 

1.000 .563480 
1 .000 

b, x1, x2 como definido na tabela anterior 

. 77726291 

.796968 

. 248915 
1. 000 

A ãrea cultivada com amendoim por fazenda (x4) é usada como "pr~ 
xy" para o tamanho do mercado,e a distância por estrada de rodagem em rela
ção ao município que apresentou menor data de origem foi usada como aproxim_ª
ção po custo de inovar. Os resultados são apresentados no quadro 8. 

5 - RESUMO E CONCLUSÕES 

Pesquisas anteriores têm sugerido que o processo de adoção tecn~ 
' lógica pode ser representado por funções logisticas. Outrossim, anãlise eco

nômica pode ser aplicada na explicação dos parâmetros do modelo. O inicio do 
processo de adoção tem sido explicado por variáveis de oferta, enquanto que 
a taxa de adoção tem sido explicada por variáveis de demanda. 

Estimativas de quando inovações tecnológicas apresentam-se disp~ 
níveis e das respectivas taxas de adoção.representam importantes variáveis OE_ 

jetivo no que tange ao desenvolvimento econômico. A coleta de dados relativos 
ã proporção de adotantes de uma nova tecnologia ao longo do tempo, apresenta 
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QUADRO 8. - Regressão da Data de Origem em Termos de Acres Colhidos por Fa
zenda (X4) e Distância por Estrada ao Município com a Menor Data de o
rigem (X 5) 

Variável 

Coeficiente estimado 
Desvio-padrão 

onde: 

= -2.2-a 
t. 10 

b 

- . 05496737 
(. 02576573) 

x4 acres colhidos por fazenda; 

. lll 42550 
(.01927118) 

.82375370 

x5 distância por estrada do igesimo município ao município com menor data 
de origem; 

Bi parâmetros a serem estimados. 

Matriz de correlação das variãveis t_ 10 , x4 e x5 

1.000 

t. 10 , x3, x4 conforme definição anterior 

-.295359 
1.0000 

.850581 

.024914 
l.0000 

serias dificuldades. Em geral, a adoção de uma inovação tecnológica, mormen
te na agricultura, não se relacionai inclusio na função de produção deumu
nicamente identificado novo insumo. Mesmo no caso do milho híbrido, estuda
do por Griliches, muitas variedades de milho híbrido foram consideradas. Por 
tanto, milho híbrido e um termo relativo a um conjunto de novos insumos. Es
te conjunto necessariamente inclui informações quanto ãs novas variedades e 
como utilizã-las. Mesmo quando não levando em conta estas serias dificulda
des conceituais, a coleta de dados sobre a proporção de inovadores e tanto 

custosa quanto demorada. 
Neste estudo foram estimadas funções logísticas relativas a mu

danças de processos produtivos por municípios com base em Índices parciais de 
produtividade. Isto foi conseguido atraves da construção de um modelo logís

tico. 
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Outrossim, ê apresentado um esquema analítico de estimativa do va 

lor atual dos beneficias sociais decorrentes de simulados aumentos na taxa de 
adoção tecnolôgica. 

Finalmente, os parâmetros das funções logisticas estimadas foram 
explicadas estatisticamente dentro do contexto da teoria econômica. A aplic~ 
bilidade do modelo construido ao estudo de mudança tecnolôgica, em geral, a
presenta-se, no entender do autor, promissora. Tal aplicabilidade, no entan
to,sõ poderã vir a ser plenamente testada como resultado da utilização mais 
ampla do modelo no estudo do processo de mudança tecnolÕgica. 
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l - INTRODUÇAO 

RENTABILIDADE E RISCO ASSOCIADOS AOS SISTEMAS 
DE PRODUÇAO NA PECUARIA DE LEITE (1) 

Renato Zandonadi (2) 
Julio Alberto Penna 
Vitor Afonso Hoeflich 
Raimundo Nonato de Miranda Chaves 

Ao analisar a produtividade do rebanho leiteiro, dois aspectos 
fundamentais devem ser considerados. Em primeiro lugar, a qualidade genetica 
do mesmo observando-se, principalmente, a sua adaptabilidade ã região em que~ 
tão. Em segundo lugar, as tecnicas alimentares e de manejo do rebanho,que p~ 
dern influir não sõ no nível media da produção, mas tarnbêrn na variabilidade 
deste ao longo do ano. 

A qualidade do estoque animal e, obviamente, um problema de lon
go prazo, pela natureza do gado leiteiro ser um bem de capital. As expectat..!_ 

vas de preços futuros, assim corno o custo de oportunidade do capital são va
riãveis relevantes na tornada de decisão, por parte do fazendeiro, para acre~ 
centar e melhorar a qualidade do seu rebanho. Da mesma maneira, a introdução 
de tecnicas alimentares assim corno de manejo em geral, podem ser explicadas, 
em parte, por variãveis econômicas, corno preços, credito, dotação de recur
sos, a l êrn da prÕpri a experiência do fazendeiro, porem gera lrnente são decisões 
de curto prazo, onde alguns dos fatores de produção, incluindo a qualidade do 
rebanho, são mantidos constantes. 

Este trabalho apresentarã e discutirão caso especifico de utili 
zação de tecnicas alimentares jã usadas nos sistemas de produção de leite no 
Estado do Espírito Santo, cuja produção cresceu a uma taxa media de 4,7%, no 

período de 1965-74, mais por causa de urna expansão da area que por acresci
mos na produtividade (7) e (9). 

A baixa produtividade do rebanho leiteiro capixaba parece refle
tir, entre outras coisas, o baixo nível de especialização dos rebanhos e,pri_!! 

(1) Baseado na tese apresentada pelo primeiro autor à Universidade Federal de 
Viçosa, como exigência para a obtenção do grau de "Magister Scientiae". 

( 2) Respectivamente: Economista e técnico da Comissão de Financiamento da Pro 
dução (CFP); Prof. Visitante da Universidade Federal de Viçosa pela Fun::
dação Ford; Eng. 0 -Agr. 0 Pesquisador da EMBRAPA; Prof. Adjunto da l'niver
sidade Federal de Viçosa. 
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cipalmente, o emprego de sistemas de produção não ajustadas ãs necessidades 
do rebanho e as diferentes épocas do ano, seca e ãgua, gerando sensivel osci 
lação na produção (14). 

Os sistemas de produção a serem adotados para a região deverão e~ 
tar associados ã organização das vãrias prãticas independentes, atualmente 
disponiveis, e para isso ê necessãrio determinar algum critério passivel de 
aceitação nas tomadas de decisões por parte dos pecuaristas. Esta metodolo
gia de escolha deve recair sobre as tecnologias de maior eficiência econômi
ca, já que o empresãrio terã ã sua disposição meios para determinar se uma sj_ 
tuação lhe convêm mais que a outra. 

Um estudo de reconhecimento da tecnologia atual e a recomendada 
para a Bacia Leiteira do Sul do Estado do Espirita Santo, ê de relevante im
portância para qualquer programa governamental de desenvolvimento econômico 
regional e/ou estadual, uma vez que fornecerão opções tecnológicas que visam 
a elevar a taxa de retorno ao capital empregado em uma atividade que merece 

destaque no contexto da economia capixaba. Além disso, seus aspectos conjun
turais tem real expressão sócio e econ6mica e a necessidadedecrescimento da 
atividade ê um imperativo do próprio desenvolvimento estadual. 

Os objetivos especificas deste trabalho são: 
a) identificar as prãticas atualmente empregadas pelos pecuaris

tas da Região Sul do Estado do Espirita Santo; 
b) determinar sistemas de produção de alimentação animal, empre

gando-se as prãticas atualmente utilizadas pelos pecuaristas e observando-se 
as limitações quantitativas dos recursos, a "performance" dos animais e as 
condições das épocas de produção: seca e ãguas; 

c) avaliar a vantagem comparativa entre a tecnologia de alimenta 

ção atualmente empregada e a recomendada de minimo custo; e 
d) formar sistemas de produção para a pecuãria leiteira em pro

priedades de diferentes tamanhos, incluindo na anãlise os riscos inerentes 
aos resultados encontrados. 

2 - MATERIAL E MrTODOS 

2. 1 - Modelo Conceitual 

2. 1. 1 - Modelo matemãtico 

Alguns modelos e técnicas de planejamento têm sido utilizados p~ 
ra orientar o empresãrio rural, em vista da complexidade dos problemas de O_!: 
ganização da produção de sua unidade. Estes métodos cientificas podem acobe_!: 
tar desde a simples melhoria dos resultados na aplicação dos recursos,como o 
caso de aplicação de um controle orçamentãrio, atê uma modelagem que otimize 
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a eficiência econômica da empresa, como a programação matemãtica. 
Na agricultura comumente se tem usado a programação linear, uma 

vez que ela oferece um algoritmo eficiente para resolver os problemas bâsi
cos da economia agricola, referentes ã distribuição Õtima dos recursos. Este 
mêtodo situa-se na classe dos cham~os deterministices, pois os resultados 
que envolvem o sistema de produção são aceitos com certeza. Em poucas ativi
dades agricolas, entretanto, os resultados esperados podem ser tomados den
tro dos padrões de certeza, devido a flutuação dos rendimentos ou preços{S). 

Mesmo que se admita a variação dos parâmetros, atravês da anãli
se de sensibilidade aplicada ã programação linear, ela não tem a caracteris
tica de introduzir a probabilidade dos parâmetros e apenas consegue dar uma 
resposta ãs oscilações ocorridas nos parâmetros (13). 

A programação quadrãtica tem sido considerada por muitos autores 
como um modelo realista, quando utilizado na agricultura para avaliar a si
tuação de risco. 

SCOTT e BAKER (12) consideram o modelo quadrãtico um critério a
trativo para ser aplicado em processos produtivos, porque incorpora de forma 
direta a variância e covariância dos resultados esperados, quando são empre
gados diferentes processos de produção. Sobre outro contexto,PENNA (11) apr~ 
senta o modelo quadrãtico para ser aplicado em sistemas de produção na agri
cultura. 

HAZELL (8), em seu estudo sobre o planejamento da empresa agric~ 
la, reconhece a dificuldade de aplicar a programação quadrãtica que, mesmo~ 
ferecendo a vantagem de ser um bom critêrio estatistico que admite baixa mar 
gem de erro, apresenta grandes dificuldades operacionais. 

2. 1.2 - Sistema de produção geral 

Para abordar as técnicas de planejamento de sistema de produção, 
ê necessar,o que se façam algumas conceituações bãsicas, tais corno: 

- sistema de produção: combinação entre tecnologias e variãveis 
econômicas, determinando-se a intensidade de cada tecnologia e a combinação 
dos recursos; 

- subsistema de produção: combinação entre tecnologias e variã
veis econômicas, representando parte de um sistema de produção; 

- tecnologia: modo corno se usam os fatores de produção, não bas
tando somente a disponibilidade dos recursos, mas tambêm a participação do a 
gente humano. 

No presente estudo considerar-se-ão caso em que existe a suposj_ 
ção de aversão ao risco por parte dos pecuaristas, ou seja, o agricultores
tarã disposto a aceitar um novo sistema de produção se a taxa de acréscimo da 
renda esperada, associada ao novo sistema, ê maior que a taxa deacrêscimodo 
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risco associado. 
O instrumental matemático a ser empregado será um modelo de pro

gramação linear, com associação da análise de risco aos resultados ótimos en 
centrados. 
Maximizar 

y 

Sujeito a 

xj ~ o (j=l,2 ... n) 

Y = lucro liquido gerado pelo sistema de produção; 
A= matriz dos coeficientes técnicos; 

(l) 

(2) 

( 3) 

X= vetor que indica o nivel de intensidade com que a atividade de j partic.!_ 
pado sistema de produção; 

b vetor de restrições dos recursos. Indica a quantidade de recurso dispo
nível para ser utilizado no sistema; 

e vetor de retornos unitários médios de cada atividade, podendo ser posit.!_ 
vo, quando relacionado com renda, ou negativo, quando se refere a custos. 

Será utilizado o modelo (4) a seguir para determinar o risco as
sociado aos resultados encontrados pelo modelo (1) a (3). 

t [x· w x] 112 (4) 

t = matriz escalar de aversão ao risco; 
W = matriz de variância e covariância dos retornos da atividade leiteira. 

Pari cada extrato de empresa agrícola serão gerados diferentes 
sistemas de produção, e para isso serão parametrizados os coeficientes do v~ 
tor bi, fazendo variar os coeficientes técnicos da matriz A. 

Para o modelo de sistema de produção geral, deverão ser conside
radas duas restrições de maior importância: a disponibilidade de terra, b1,e 
o nível de renda esperado, b15 (quadro 1). Com base nestas duas restrições, 
pretende-se determinar qual a intensidade dos demais recursos que serão ne
cessários ~.-formação de sistemas de produção. O intuito de determinar um si~ 
tema com poucos recursos restritivos é dar mdior generalização ao modelo. 

Os coeficientes da função objetivo Cj (quadro l), que represen
tam os retornos a cada unidade das atividades venda de leite, venda de vaca 
seca, venda de novilha e bezerros, aparecem com sinal positivo. Nos demais ca 



QUADRO 1. - Modelo para Determinação do Sistema Tecnológico Geral 

Venda Venda Venda Venda Venda 
Prãtica Estoque lei te vaca novi- bezer leite Pasto Capi- Cana for Torta Farinha 

de gado per iodo falha lha 3 per iodo neira ragei ra- algodão de ossos 
ãgua da anos ro seca 

Recurso Unidade Anima 1 Animal Animal Animal Animal Animal ha ha ha kg kg 

Objetivo -Cl c2 C3 C4 C5 c6 -c7 -cs -Cg -cio -Cll 
Unida- Res-

tri-de ção 

Terra ha bl 
Vaca lactação Animal b2 -1 
Vaca lactação II Animal b3 -1 

Vaca seca Animal b4 ª4 
Novilha 3 anos Animal b5 ªs 
Bezerro Animal b6 ª6 
Terra pasto ha b7 ª7 -1 
Consumo capineira t b8 b8 h8 -j8 
Consumo cana forra 
gei ra t bg dg hg -kg 
Consumo torta alg~ 
dão kg blO dlO hlO -1 
Consumo farinha de 

;, ossos kg bl 1 ª11 dl l hll -1 l 
Mão-de-obra fixa d/h b12 ª12 -jl 2 k12 
Mão-de-obra variãvel d/h b13 ª13 i 13 j13 kl3 
Capital Cr$ b14 ª14 114 m14 
Renda bruta esperada Cr$ b15 d15 el5 f 15 ql5 hl5 w 

"' w 

t· 
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sos em que o coeficiente têcnico da função objetivo representa custo para a 
atividade leiteira, ou atividade complementar, ele aparece com sinal negati
vo. 

A matriz escalar t indic~ o grau de aversão ao risco a que o em
presar1O agricola está sujeito. No presente estudo o valor t será medido em 
termos de desvio-padrão, confonne HAZZEL (8) e SCOTT e BAKER (12). 

Os riscos econômicos deverão incidir sobre as cinco atividades 
que representam retorno positivo, enquanto que os riscos fisicos deverão ser 
analisados somente em relação ã produção de leite em ambos os periodos. Por
tanto, todos os fatores que poderiam influenciar isoladamente na produção de 
leite de uma vaca como: quantidade e a baixa qualidade da alimentação, vari~ 
ções climáticas, doenças e outros fatores, serão analisados em conjunto, re
fletindo o risco sobre a produção fisica de leite. 

Tomando-se por base as oscilações de produção e de preço, pode
-se encontrar a matriz de variância e covariância W, para ser utilizada como 
elemento estocástico associado aos modelos (1) a (3), confonne apresentados 
por ZANDONADI (14). 

2.1.3 - Subsistema de produção para detenninar a alimentação animal 

Como a alimentação representa vários coeficientes têcnicos na m~ 
triz A dos modelos (1) a (3), foi necessário formular um novo modelo para d~ 
terminar as práticas e em que niveis elas participariam na dieta animal dem.!. 

nimo custo. Procurar-se-á, então, trabalhar com a alimentação animal de m1n.:!_ 
mo custo, uma vez que a alimentação ê o fator de maior participação nos cus
tos de produção de leite. 

O modelo proposto para tal finalidade será o geral de programa
ção linear. 
Minimizar n 

z E Qj xj 
j=l 

(5) 

Sujeito a 

n 
E Ki}j ~ mi 

j=l 
( i = l ,2 ... n) (6) 

xj ~ o (j=l ,2 ... n) (7) 

Z custo de alimentação para atender ãs exigências nutricionais do animal; 
Q vetor custo unitário das práticas; 
X vetor que indica nivel de intensidade de cada prática que formará o sis

tema tecnológico para atender ãs exigências nutricionais do animal; 
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K = matriz dos coeficientes técnicos; indica quantidade do elemento de res
trição contida em cada unidade do recurso; 

m = vetor de restrições; indica os requisitos nutricionais minimos para o a
nima 1 manter-se c,u produzir. 

O modelo em sua primeira parte, composto das equações (5) a (7), 
tem como objetivo encontrar a alimentação de minimo custo para os animais que 
compõem uma "unidade bãsica de produção" de leite - 1 vaca em lactação,0,428 
vaca seca, 0,04 touro, 0,428 novilhas de 3 anos, 0,428 novilhas de 2 anos e 
0,95 bezerro - com a condição de satisfazer ãs suas necessidades biológicas 
e nutricionais no que se refere a proteinas, nutrientes digestiveis totais, 
fibras, minerais e outros, sendo observada a "performance" do animal em rel~ 
ção ao seu peso e capacidade produtiva. 

No modelo de minimização dos custos de alimentação do rebanho d~ 
verão entrar, para a análise de competitividade, todas as prãticas alimenta
res comumentes empregadas pelos pecuaristas da região Sul do Estado do Espí
rito Santo (Quadro 2). r de se esperar que o recurso pasto deverã tomar par
te como elemento bãsico da alimentação animal, devido ser caracteristica re
gional os animais viverem em sistema de exploração extensiva ou semi-estabu
lados. 

A determinação dos coeficientes de custo Qj foi feita com base no 
levantamento dos custos de produção de cada recurso na região estudada ou em 
pesquisa de preços no mercado, quando os insumos são adquiridos. Deverão en
trar na anãlise somente os custos que afetam no curto prazo as decisões dos 
pecuaristas. 

Para o modelo matemático inicial, supõe-se que o animal retire 
das pastagens o nível de alimentação máxima que o pasto lhe possa oferecer, 
considerando-se as estações das águas e secas cujas caracteristicas e dispo
nibilidade alimentar são bastante distintas entre periodos. Para isto, serão 
estudadas duas situações: uma para o periodo das secas e outra para o perío
do das ãguas. 

O periodo das ãguas compreende um espaço de tempo de 7 meses, o~ 
tubro/abril, e que, devido ã precipitação pluviométrica, que normalmente o
corre durante todo o periodo, faz com que as pastagens ofereçam melhores co~ 
di ções de a 1 imentação do que em seu periodo complementar, o das secas ,de maio 
a setembro. Para a determinação das prãticas que participarão do sistema,bem 
como do nivel em que devem participar, são usadas equações (5) e (7), fican
do uma matriz de análise com 11 colunas e 6 linhas (quadro 2). Serão incluí
dos 6 fatores restritivos para determinação do alimento de mínimo custo, pa
ra cada categoria especifica de animal, a saber: pastagem, proteína digesti
vel, nutrientes digestíveis totais, cãlcio, fósforo e matéria seca. O pasto 
entrarã como fator limitante especialmente para o periodo das secas, quando 
tende a baixar a produtividade. 



w 
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a, 

QUADRO 2. - Modelo de Programação Linear, Utilizado para Cãlculo de Alimentação Animal 

Capim- Capim- Capim- Silagem Silagem Torta Farelo Mandio Milho Farinha 
Prãtica Cana capim- de de al de ca em em de -gordura -angola -elefante -napier milho godao trigo raiz grão ossos 

Elemento Unidade kg kg kg kg kg kg kg kg kg kg kg restritivo 
Objetivo Cl C2 C3 C4 C5 C5 C7 Ca Cg cio Cll 

Uni- Restri 
dade ção -

Matêria seca kg ml ª1 bl cl dl el fl 91 hl i l jl 

Proteina di-
gestivel kg m2 ª2 b2 C2 d2 e2 f2 92 h2 i2 j2 

·Nutri ente di-
gestivel total kg m3 ª3 b3 C3 d3 e3 f3 93 h3 Í3 j3 

Cãl c-io kg m4 ª4 b4 C4 d4 e4 f4 94 h4 i4 j4 14 

FÕsforo kg m5 ªs b5 C5 d5 e5 f5 95 h5 is j5 15 

Pasto em mate-
ria seca kg m6 ª6 b6 



357 

Os elementos, coluna a, in, icam a quantidade com que o fator de 
restrição participa em uma unidade da prãt,~a n, ou quanto uma unidade da pri 
tica n fornece do ele~~rto de restri\ 'es, enquanto os coeficientes da função 
c,bjetivo significam ~ Lusto por uni d, C.:e do fator. 

2.2 - Ãrea de Estudo 

A ãrea de estudo compreende a bacia leiteira do Sul do Estado do 
Espírito Santo, que e a responsãvel direta pela maior parte da produção de 
leite estadual. Esta regiãogeo-econômica foi proposta para a pesquisa em ra
zão de ser a região onde a pecuãria de leite representa a atividade agrícola 
de maior ponderação econômica e ser, ainda, a ãrea de prioridade para o gado 
leiteiro, dentro da política de desenvolvimento sócio-econômico do Estado. A 
região em estudo ocupa apenas 20% da ãrea estadual, mas e responsãvel por mais 
da metade da produção de leite do Estado. 

2.3 - Amostragem 

Os dados utilizados são baseados na pesquisa realizada por MAGA
LHAES (9) e, conseqUentemente, foi aceita a metodologia de amostragem por e
le empregada. Os elementos complementares foram obtidos por informações de 
técnicos em zootecnia ou em trabalhos Lientíficos. 

Os dados foram co 1 etados entre os fi 1 iados ãs cooperativas do Su 1 
do Espírito Santo, através de pesquisa direta, com questionãrios previamente 
testados, aplicando-se o metodo "survey". 

A amostra obtida foi composta de 237 produtores, abrangendo os 19 
municípios que compõem a bacia. Foram entrevistados 142 produtores do estra
to A, aqueles que entregam ate 250 litros de leite diãrios; 62 produtores do 
estrato B, os que enquadram na faixa de entrega entre 250 a 500 litros diá
rios; e 33 do estrato C os produtores compreendidos na faixa de entrega sup! 
rior a 500 litros/dia. 

3. RESULTADOS E DISCUSSAO 

Os resultados serão apresentados em duas etapas. Na primeira, se 
rão discutidos os "subsistemas de produção" para determinara alimentação com 
o objetivo de atender ãs necessidades nutricionais do gado leiteiro, atraves 
de uma alimentação de custo mínimo. Serão apresentados os níveis de aliment~ 
ção ajustados a diferentes escalas de produção para diferentes epocas do a
no, aliando-se ãs exigências zootecnicas, as econômicas. 

Na segunda pat·te, serão apresentados os resultados da formação de 
''sistemas de produção" para o rebanho leiteiro, associando ã anãlise o ele-
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menta estocástico do risco. 

3. l - Subsistemas de Produção para Determinar a Alimentação com Base nas Prá 
ticas Atualmente Empregadas 

Definidas as práticas atualmente empregadas através da aplicação 
de questionários, determinaram-se os valores nutritivos que compõem a unida
de de cada prática de alimentação, levando-se em consideração as diferentes 
características dos alimentos nos períodos das águas e das secas. Para isso, 
foram utilizados os Índices da tabela de cálculo de ração desenvolvida por 
CAMPOS (4) e que se encontra no quadro 3. Os requerimentos nutricionais dos 
animais foram estimados de acordo com as tabelas de requerimento de CAMPOS 
(4) e NAS-NRC (10), não fazendo correção dos dados para as condições de pas
tejo (quadro 3). 

Para a determinação dos custos de produção de cada quilo da pra
tica foram tomados os custos variáveis apenas, uma vez que a decisão do pe
cuarista para produzi-los, fundamenta-se na análise de custo marginal. No c~ 
so de compra da prática adotou-se o preço de mercado vigorando na epoca. 

Na formulação deste subsistema, para alimentação animal, foram 
consideradas, para o período de um ano, as seguintes situações: 

- Subsistema do período das águas: estudou-se uma situação onde 
o animal consome, no mínimo, 1,5% e, no mãximo, 3% de seu peso em materia s~ 
ca, entrando, para formar este subsistema somente as prãticas de alimentação 
do gado que são predominantes na região. 

- Subsistema do período das secas: devido ã escassez das pasta
gens, promoveu-se uma situação onde, segundo orientação pessoal dos zootec
nistas CARDOSO e NOLLER, o animal consegue consumir das pastagens, em media, 
cerca de l ,3% de seu peso em materia seca. Introduziu-se, nesta anãlise, uma 
restrição ao consumo de capinteira e pasto que não deve ultrapassar, em mat~ 
ria seca, 2,4% do peso do animal, devendo-se isto, provavelmente, ã baixa d_!_ 
gestibilidade destes alimentos neste período. Para este subsistema, supôs-se 
que o animal deverá consumir, no mínimo, l ,3% e, no mãximo, 3% em materia s~ 
caem relação a seu peso. 

Toda a anãlise apresentada, a seguir, para o subsistema de ali
mentação, pode ser encontrada em forma numérica no quadro 4. Este quadro a
presenta separadamente o subsistema para o período das ãguas e para o perío
do das secas. 

Na coluna l do quadro, nível de produção, estão descritas as ca
tegorias de animais e sua "performance", destacando-se as condições de man
tença e produção de leite, que variam na escala de l a 12 litros, valor este 
tomado em função da produção media encontrada por propriedade nos questionã
rios, que em todos eles se situou abaixo dos 12 litros. Na segunda coluna,~ 



QUADRO 3. - Coeficientes Técnicos de Valor Nutritivo e Custos Encontrados em cada Unidade das Práticas 

Matéria Proteína Nutriente 
digestivel digestivel Cálcio Fósforo Cus to Item seca total 

(kg) (kg) (kg) (kg) (kg) /~r$) 

Capim-gordura ( 20 semanas) ( l ) 0,364 0,018 0,200 0,0014 0,0006 0,004 
Capim-gordura (12 semanas) (2) 0,260 0,017 o, 143 0,0010 0,0006 0,004 

Capim-angola 0,221 0,011 o, 118 0,0008 0,0004 0,004 
Capineira napier ( de 84 dias)( 2) 0,259 0,013 o, 152 0,0008 0,0007 C,J?" 

Capineira napier (de 144 dias)( 1) 0,296 0,014 o, 148 0,0013 0,0003 0,023 
Cana (picada) 0,232 0,006 o, 141 0,0013 0,0004 0,030 
Silagem de capim-napier 0,271 0,003 o, 119 0,0008 0,0007 0,047 
Silagem de milho o, 194 0,008 º· 120 0,0007 0,0007 0,072 
Torta de algodão (36% proteína) 0,935 0,313 0,860 0,0019 0,0102 l ,050 
Farelo de trigo 0,890 0,130 0,630 0,0014 0,0124 0,590 
Mandioca (raiz) 0,326 0,000 0,257 0,0018 0,0004 O ,215 
Milho em grão 0,880 0,072 0,800 0,0002 0,0033 0,750 
Farinha de ossos º·ººº 0,000 0,000 0,3210 0,1420 2,000 

( 1) Técnica que entrou na composição da ração para a seca. 
(2) Técnicas que entraram na composição da ração para o período das águas. w 

(.71 
<D 



QUADRO 4. - Subsistema de Alimentação I de Cus to Mínimo para Rebanho Leiteiro no Sul do Espirita Santo, quando Competem as Prâticas Atual- w 
mente Empregadas 

O'I 
o 

Restrição: Res tri çâo: 

Consumo mãximo em matéria seca 3% do peso anima 1 Consumo mãx mo em matéria seca 3% do peso animal 
Consumo min mo em matéria seca 1,3% do peso animal w 

Consumo minimo em matéria seca l ,5% do peso anima 1 Consumo mâx mo pasto em matéria seca 1,3% do peso animal "' Consumo mâx mo capineira em matéria seca l, 1% do peso animal 
o 

(continua) 

Periodo âgua Periodo seco 

Nivel Quanti Custo Quanti Custo produção Cus to Nutri Consumo Cus to Nutri Consumo Alimento dade-
CrS médio ente em kg Exigência Alimento dade-

CrS médio ente em kg Exigência 
kg Cr$ kg CrS 

Mantença Capim-gordura 30 ·ºº º· 120 º· 120 f;s 7,799 6,7/13,5 Capim-gordura 16,071 o, 182 º· 182 MS 5,800 5,8/13,5 

Vaca 450 kg PD 0,510 O ,270 Farinha osso O ,059 PD 0,259 O ,270 

NDT 4,290 3,200 NDT 3,214 3,200 

CA 0,030 0,020 CA 0,041 0,020 

0,018 0,018 p 0,018 0,018 

Produção Capim-gordura 33,167 º· 133 º· 133 MS 8,622 6,7/13,5 Capim-gordura 16,071 0,246 0,246 MS 6,431 5,8/13,5 

l litro PD O ,564 0,312 Farinha osso 0,068 PD 0,317 0,312 

NDT 4,743 3,505 Capim-na pi er l ,964 NDT 3,505 3,505 

CA 0,033 0,022 CA 0,047 0,022 
p 0,019 0,019 p 0,019 0,019 

Produção Capim-gordura 36,333 º· 145 0,072 MS 9,446 6,7/13,5 Capim-gordura 16,078 O ,325 º· 162 MS 7,261 5,8/13,5 

2 litros PD 0,618 O ,355 Capim-napi er 4,765 PD O ,355 0,355 

NDT 5,196 3,810 Farinha osso 0,076 NDT 3,920 3,810 

CA 0,036 0,025 CA 0,053 0,025 
p 0,021 0,021 p 0,021 0,021 

Produção Capim-gordura 39,500 º· 158 0,052 MS 10,269 6,7/13,5 Capim-gordura 16,071 0,409 o, 136 MS 8,170 5,8/13,5 

3 litros PD 0,671 0,398 Capim-napier 7,837 PD 0,398 0,398 

NDT 5,648 4,115 Farinha osso 0,082 NDT 4,374 4,115 

CA 0,039 0,028 CA 0,059 0,028 
p 0,023 0,023 p 0,023 0,023 



QUADRO 4. - Subsistema de A 1 imentação 1 de Custo Minimo para Rebanho Leiteiro no Sul do Espirita Santo, quando Competem as Práticas Atual-
mente Empregadas 

Restrição: Restrição: 
Consumo mãximo em materia seca 3% do peso animal Consumo mãx mo em matéria seca 3% do peso animal 

Consumo min moemmatéria seca 1,3% do peso animal 
Consumo minimo em materia seca l ,5% do peso anima 1 Consumo mãx mo pasto em materia seca 1 ,3% do peso animal 

Consumo mãx mo capineira em matéria seca 1,1% do peso animal 

continua 

Produção Capim-gordura 42,667 o, 171 0,042 MS 11,092 6,7/13,5 Capim-gordura 16,071 0,494 o, 123 MS 9,079 5,8/13,5 
4 1 itros PD 0,725 0,441 Capim-napier 10,908 PD 0,441 0,441 

NDT 6,101 4,420 Farinha osso 0,089 NDT 4,829 4,420 

CA 0,043 0,030 CA 0,065 0,030 
p 0,025 0,025 p 0,025 0,025 

Produção 
5 litros Capim-gordura 45,833 o, 183 0,036 MS 11,916 6,7/13,5 Capim-gordura 16,071 0,578 o, 115 MS 9,988 5,8/13,5 

PD 0,779 0,484 Capim-napier 13,980 PD 0,484 0,484 
NDT 6,554 4,725 Farinha osso 0,096 NDT 5,253 4,125 

CA 0,046 0,033 CA 0,072 0,033 
p 0,027 0,027 p 0,027 0,027 

Produção Capim-gordura 49,000 0,196 0,032 MS 12,739 Capim-gordura 16,611 0,670 O, 111 MS 10,819 5,8/13,5 
6 litros PD 0,833 0,527 Capim-napier 16,723 PD 0,521 0,527 

NDT 7,007 5,030 Torta algodão 0,015 NDT 5,702 5,030 

CA 0,049 0,036 Farinha osso o, 103 CA 0,077 0,036 
p 0,029 0,029 p 0,029 0,029 

Produção Capim-gordura 51,923 0,210 0,030 MS 13,500 6,7/13,5 Capim-gordura 16,071 0,821 o, 117 MS 10,942 5,8/13,5 
7 1 i tros Farinha osso 0,001 PD 0,883 0,570 Capim-napier 16,723 PD 0,570 0,570 

NDT 7,425 5,335 Torta algodão O, 152 NDT 5,820 0,335 

CA 0,052 0,038 Farinha osso 0,106 CA 0,079 0,038 
p 0,031 0,031 p 0,031 0,031 w 

~ 
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QUADRO 4. - Subsistema de Alimentação Ide Custo Minimo para Rebanho Leiteiro no Sul do Espirita Santo, quando Competem as Prâticas Atual- °' N 

mente Empregadas 

Restrição: Restrição.,_ 

Consumo mãximo em matéria seca 3% do peso animal Consumo max mo em matéria seca 3% do peso animal 
Consumo min mo em matéria seca l ,3% do peso animal 

Consumo minimo em matéria seca l,5% do peso animal Consumo mâx mo pasto em matéria seca l,3% do peso animal 
Consumo mãx mo capineira em matéria seca 1,1% do peso animal 

continua 

Produção Capim-gordura 51,923 0,237 0,0296 MS 13,500 6,7/13,5 Capim-gordura 16,071 0,972 º· 116 MS 11,071 5,8/13,5 
8 litros Farinha osso 0,014 PD 0,883 0,617 Capim-napier 16,723 PD 0,613 0,617 

NDT 7,425 5,640 Torta algodão 0,289 NDT 5,938 5,640 
CA 0,057 0,041 Farinha osso o, 110 CA 0,080 0,041 
p 0,033 0,033 p 0,033 0,033 

Produção Capim-gordura 51,923 0,263 0,0292 MS 13,500 6,7/13,5 Capim-gordura 16,071 l, 124 0,124 MS 11,199 5,8/13,5 
9 litros Farinha osso 0,028 PD 0,883 0,656 Capim-napier 16,723 PD 0,656 :,656 

NDT 7,425 5,945 Torta algodão 0,427 NDT 6,056 5,945 
CA 0,061 0,044 Farinha osso O, 113 CA 0,081 0,044 
p 0,035 0,035 p 0,035 0,035 

Produção Capim-gordura 51,923 0,290 0,029 MS 13,500 6,7/13,5 Capim-gordura 16,071 1,279 o, 128 MS 11,456 5,8/13,5 

10 litros Farinha osso 0,041 PD 0,883 0,699 Capim-napier 16,723 PD 0,699 0,699 

NDT 7,425 6,250 Forragem Cilna 0,606 NDT 6,250 6,250 

CA 0,065 0,046 Torta algodão 0,553 CA 0,083 0,046 
p 0,036 0,036 Farinha osso O, 116 p 0,036 0,036 

Produção Capim-gordura 51,923 0,317 0,0288 MS 13,500 6,7/13,5 Capim-gordura 16,071 1,444 o, 131 MS 11,906 5,8/13,5 

11 litros Farinha osso 0,055 PD 0,883 0,724 Capim-napier 16,723 PD 0,724 0,724 

NDT 7,425 6,555 Forragem cana 2,107 NDT 6,555 6,555 

CA 0,069 0,049 Torta algodão 0,661 CA 0,086 0,049 
p 0,038 0,038 Farinha osso o, 117 p 0,038 0,038 



QUADRO 4. - Subsistema de Alimentação I de Custo Minimo para Rebanho Leiteiro no Sul do Espirita Santo, quando Competem as Práticas Atual-

mente Empregadas 

Restrição Restrição: 

Consumo máximo em matêria 3% do peso animal Consumo máximo em ma têri a seca 3% do peso animal seca Consumo minimoemmatêria seca 1,3% do peso animal 
Consumo minimo em matêria seca 1,5% do peso animal Consumo máximo pasto em matêria seca 1,3% do peso animal 

Consumo mãximo capineira em matêria seca 1,1% do peso animal 

(conclusão) 

Produção Capim-gordura 51,923 0,344 0,0286 MS 13,500 6,7/13,5 Capim-gordura 16,071 1,603 0, 133 MS 12,356 5,8/13,5 

12 litros Farinha osso 0,068 PD 0,833 0,785 Capim-napier 16,723 PD 0,785 0,785 
NDT 7,425 6,859 Forragem cana 3,608 NDT 6,859 6,859 
CA 0,074 0,05? Torta a 1 godão 0,770 CA 0,088 0,052 
p 0,040 O,ú40 Farinha osso º· 119 p 0,040 0,040 

A 1 imentação Capim-gordura 34,966 O, 140 0,410 MS 9,090 9,0/18,0 Capim-gordura 21,429 0,258 0,258 MS 10,004 7,8/18,0 

Touro 600 kg PD 0,595 0,490 Capim-napier 7,449 PD 0,490 0,490 
NDT 5,000 5,000 NDT 5,389 5,000 
CA 0,035 0,012 CA 0,040 0,012 
p 0,021 0,012 p 0,016 0,012 

Alimentação Capim-gordura 31,469 0,126 º· 140 MS 8,181 5,2/10,5 Capim-gordura 12,500 0,411 O ,411 MS 8,567 4,5/10,5 

Novilha PD 0,535 0,415 Capi:n-napier 13,572 PD 0,415 0,415 

350 kg NDT 4,500 4,500 Farinha osso 0,025 NDT 4,509 4,500 
CA 0,032 0,016 CA 0,043 0,016 
p 0,019 0,015 p 0,015 0,015 

Alimentação Capim-gordura 24,820 0,099 0,099 MS 6,450 3,7/7,5 Capim-gordura 8,929 0,534 0,534 MS 7,500 3,2/7,5 

Novilha PD 0,422 0,400 Capim-napier 13,909 PD 0,400 0,400 

250 kg NDT 3,550 3,550 Torta algoJão º· 143 NDT 3,967 3,550 
CA 0,025 0,014 Farinha osso 0,015 CA 0,036 0,014 
p 0,015 0,013 p 0,013 0,013 

A 1 imentação Capim-gordura 15 ,74 0,238 0,238 MS 4,250 2,2/4,5 Capim-gordura 5,357 0,673 0,673 MS 4,500 1,9/4 ,5 

Bezerro Torta algodão º· 167 PD 0,320 ú,320 Capim-napier 7,016 PD 0,320 0,320 

15D kg NOT 2,550 2,550 Torta algodão 0,414 NOT 2,550 2,500 
CA 0,016 0,012 Farinha osso 0,015 CA 0,023 0,012 
p 0,011 0,011 p 0,012 O ,011 

w 
a, 
w 



364 

limento, estão discriminadas as prãticas que participam do subsistema para~ 
limentação. Na terceira coluna, quantidade, estão evidenciados os níveis de 
intensidade com que as prãticas participam no subsistema para alimentação,p~ 
ra cada nível de produção ou categoria animal. A coluna quatro mostra os cu~ 
tos de alimentação, por dia, para o animal se manter ou produzir. A coluna 
cinco, custo médio, evidencia o custo médio por litro de leite produzido ou 
o custo de mantença. Na coluna seis, nutrientes, estão as denominações das~ 
xigências nutricionais requeridas para os animais: matêria seca (MS), prote_I 
na digestivel {PD), nutrientes digestiveis (NDT), cãlcio (CA) e fósforo (P). 
Na coluna sete, consumo, estão discriminados os valores nutricionais encon
trados nos níveis de intensidade das prãticas apresentadas na coluna três.Os 
valores nutricionais da coluna sete deverão ser sempre iguais ou maiores do 
que as exigências minimas requeridas para o animal se manter e produzir. Na 
coluna oito, exigências, encontram-se os valores minimos exigidos para o ani 
mal se manter ou produzir, dado em unidade quilo. 

3.1. l - Subsistema do periodo das ãguas 

Uma vaca de 350 quilos de peso vivo para se manter necessita CO_!! 
sumir diariamente: 270 gramas de proteina digestível; 3,2 quilos de nutrien
tes digestíveis totais; 20 gramas de cãlcio e 18 gramas de fósforo. Durante 
o periodo das ãguas quando a pastagem encontra-se em boa situação, ela canse 
gue atender estas necessidades com o consumo de 30 quilos de capim gordura, 
que corresponde ao consumo de 7,8 quilos de matêria seca. 

Conforme os índices zootêcnicos recomendados, para cada litro de 
leite produzido, com 3,5% de gordura, ê necessário adicionar aos requerimen
tos de mantença de vaca, 43 gramas de proteina digestível, 305 gramas de nu
trientes digestíveis totais, 2,7 gramas de cãlcio e 1,9 gramas de fósforo.Com 
estes coeficientes formulou-se o arraçoamento para uma escala de produção que 
varia de l a 12 litros de leite, visando ao atendimento da "performance" dos 
animais em diferentes situações de produção. 

Observa-se no quadro 4 que, para produzir de l a 6 litros de lei 
te durante o período das ãguas a vaca necessita somente de pastagem. Para a 
produção de 7 a 12 litros de leite no período das ãguas, a única suplementa
ção das pastagens necessãria ê a aplicação da farinha de ossos, sendo 68 gr~ 
mas/dia o mãximo requerido. 

O fósforo ê atendido em seu nível minimo requerido, enquanto que 
as demais necessidades nutricionais são satisfeitas em quantidades superio
res as requeridas ARONOVICH "et alii" (l); CARDOSO "et alii" (3). 

O custo médio de alimentação para o subsistema das ãguas aprese_!! 
tau-se sempre decrescente, atê atingir o nivel mãximo estudado, 12 litros. 

Para atendimento das necessidades alimentares das demais catego-
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rias de animais: touros, novilhas e be~erros, o pasto mostrou-se suficiente 
para atender-lhes as necessidades nutritivas, com exceção dos bezerros. Para 

estes ê requerida uma st•plementação l 'm torta de algodão ao nivel de 167 gr~ 
mas/dia. 

Vê-se que, em todas as catesorias animais, a pastagem em boas con 

dições ê o recurso de maior importância para se produzir leite, a baixo cus
to, durante o periodo das águas. 

No modelo entraram em competição onze práticas para que fosse d~ 
terminado o subsistema de cus to mini mo. D:!s tas prã ti cas, apenas três chega

ram a entrar na formulação do arraçoamento de custo minimo: capim gordura,f~ 
rinha de ossos e torta de algodão. As demais, nestas situações não foram CO_!! 

sideradas como práticas competitivas, porque oferecem os nutrientes básicos 

a preços mais elevados do que os que entraram na formação do subsistema. 

3.1.2 - Subsistema do periodo das secas 

Para manter uma vaca durante o periodo das secas, observadas as 

restrições de qualidade das pastagens, ela deve consumir 16 quilos de capim
-gordura/dia e uma suplementação de 59 gramas de farinha de ossos para suprir 

as necessidades de fósforo. 
Para atender ãs exigências de produção de l a 5 litros de leite, 

as vacas, mesmo consumindo pasto, deverão receber suplementação de farinha de 

ossos e capineira. A partir de 6 litros de leite a torta de algodão entra c~ 
mo prática necessária no sistema de alimentação. 

Para produção acima de 10 litros diários/vacas, a cana forragei
ra picada entra para compor a alimentação, passando o subsistema das secas a 
ter cinco componentes, capim-gordura, capineira, cana forrageira, torta deal 

godão e farinha de ossos. 
Observa-se neste subsistema que, mesmo nos mais altos niveis de 

produção propostos, o consumo de concentrado por vaca não atinge a l quilo por 
dia ( 2). 

Os custos de alimentação no subsistema das secas foram maiores do 

que no subsistema das ãguas. 
Para as demais categorias de animais componentes do rebanho lei

teiro, o subsistema indica que: o touro, além do capim necessita consumir ca 

pineira; a novilha de 350 kg, além do pasto necessita suplementação com capj_ 
neira e farinha de ossos; a novilha de 250 quilos e o bezerro, além do capim 
necessita, ainda, capineira, torta de algodão e farinha de ossos. 

Nos resultados apresentados incluiram-se as necessidades dos el~ 
mentas minerais principais, cãlcio e fósforo. Nos subsistemas o fornecimento 
de sal comum foi considerado como uma prãtica a ser usada entre os pecuaris

tas, deixando o sal ã disposição dos animais, suprindo-lhes as necessidades 
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de iodo. Outros elementos minerais como cobre e cobalto, não entraram na anã 

lise do modelo devido ã carência de resultados no que diz respeito ã presen
ça e ã disponibilidade nas forrageiras utilizadas. Mas, segundo os dados de 
GALLO (6), o conteúdo das forrageiras em microminerais ê suficiente para com 
pletar os requerimentos. 

3.2 - Sistema de Produção Geral 

Nesta segunda parte dos Resultados e Discussão são apresentados 
diferentes sistemas de produção para a pecuãria de leite, associando-se ã a
nãlise de risco na atividade leiteira. 

Através dos subsistemas de produção para determinar a alimenta
ção animal apresentados anteriormente, foram determinadas aquelas prãticas 
que deveriam entrar para a formação do sistema de produção geral. 

Os sistemas de produção gerais foram formulados para atingir di
ferentes níveis de produção: 

- Sistema I - para atender aos rebanhos que possuem uma capacida 
de mêdia de produção de 3 litros por vaca/dia. 

- Sistema II - para os rebanhos com capacidade de produção em to_!:. 
no de 4 litros por vaca/dia. 

- Sistema III - para atender ãs necessidades nutricionais de re
banho com capacidade de produção em torno de 5 litros por vaca, em produção/ 
/dia. 

- Sistema IV - para propriedade que possui rebanhos com capacid~ 
de de produção de 8 litros. 

- Sistema V - para atender ãs condições nutricionais de um reba
nho com capacidade de produção de 12 litros/dia por vaca. 

Estes sistemas foram formulados para diferentes tamanhos de pro
priedade: 

- Estrato A - engloba as propriedades que entregavam atê 250 li

tros de leite/dia, possuindo, em mêdia, 39 hectares de terra cultivada com 
pasto. 

- Estrato B - formado de propriedade de area em torno de 327 hec 
tares e que entregavam de 250 a 500 litros de leite/dia. 

- Estrato C - constituído das maiores propriedades, cuja ãrea m~ 
dia ê de 694 hectares e que entregavam para comercialização,um volume acima 
de 500 litros de leite/dia. 

3.2. l - Sistemas de produção aplicados a cada estrato 

Estrato A - Segundo a pesquisa realizada entre os pecuaristas da 
Região Sul do Estado do Espírito Santo, os produtores que entregam diariamen 
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te ate 250 litros de leite possuem uma .,ropriedade, em media, com 39 hecta
res, explorada com o gado de leite(~\. 

Com base~ sta disponibi ,dade de terra serão apresentados e di! 
cutidos os resultado 0 

• 1contrados, e tando-se cinco diferentes sistemas de 
produção. Os resultacto numéricos desta análise encontram-se no quadro 5. 

QUADRO 5. - Níveis de Utilização dos Recursos e Valor da Função Objetivo na 
Adoção de Diferentes Sistemas TecnolÕgicos para as Propriedades Típicas 
do Estrato A (39 ha), na Região Sul do Estado do Espírito Santo 

Sistema 
Item 

II III IV V 

Resultado 

Renda 22.001 27.057 32. 117 47. 123 67.241 
Custo 14.582 14. 701 14. 321 15.596 16.801 
Lucro 7.419 12. 356 17.796 31. 527 50.440 

Risco (ls)* l. 158 l .440 l. 741 2.697 4.046 
Lucro/renda 0,34 0,45 0,55 0,70 0,75 

Exigências 
Vacas em produção(anim.) l l, 952 ll ,931 11,910 ll ,892 11 ,892 

Terra pasto - ha 38,48 38,41 38,35 38,29 38,29 
Terra capineira - ha 0,51 0,58 0,65 0,71 0,71 

Torta de algodão - kg l. 203 l. 203 1. 201 l. 714 2. 572 
Farinha de ossos - kg 245 257 270 329 480 

Capital - (Cr$ l ,00) 3.404 3.400 3.443 4.099 5.302 

Mão-de-obra - d/h 457 464 471 476 476 

* ls = l desvio-padrão. 

Com uma propriedade de tamanho fixo, o pecuarista de leite, ado-
tando diferentes sistemas de produção, poderã usufruir dela diferentes ní
veis de renda, bastando, para isso, ter um rebanho com capacidade de produ
ção que permita dar respostas ao sistema de produção empregado. 

Como a renda cresce a taxas maiores que os custos de produção,a!!_ 
tomaticamente os lucros apresentam um crescimento gradativo, bastando ver que 
o coeficiente de rendimento liquido em relação ã renda bruta passa de 0,34 no 
sistema I, atingindo 0,75, no sistema V. 

O motivo do baixo crescimento dos custos ê que, em todos os níveis 
de produção, a alimentação do animal estã baseada em pasto e capineira, ali
mentos de baixo custo, e para aumento de uma unidade de leite produzida, os 
requerimentos nutricionais não se alteram muito. 

A quantidade de terra de pasto requerida para os diferentes sis-
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temas e praticamente a mesma, sofrendo um pequeno decréscimo em função da in 
tradução da capineira na alimentação animal. 

A torta de algodão, nos três primeiros sistemas, permanece ames 
ma, porque o subsistema de alimentação determina que, para os niveis de pro
dução 3, 4 e 5 litros, a torta sõ entra para composição da alimentação dos~ 
nimais com idade inferior a 2 anos. Em volumes maiores de produção, a torta 
jâ é requerida para atender tambem ãs necessidades de produção de leite, com 
isso aumentando a sua participação nos sistemas e também os custos de produ
ção. 

A farinha de ossos aumenta no desenvolvimento dos sistemas, pois 
sua participação é sempre requerida. Mesmo em niveis baixos de produção, ela 
se torna imprescindivel. 

O capital exigido representa a quantidade de capital que durante 
um ano deverã ser empregado na compra de concentrado, sal, medicamentos ou o~ 
tros recursos adquiridos fora da propriedade. 

A quantidade de vacas calculada para o estrato estã diretamente 
ligada ã quantidade de terra disponivel em pasto, uma vez que o coeficiente 
de requerimento de terra estã associado ã capacidade de suporte das pasta
gens, estimada em 0,7 unidade animal por hectare. As condições das pastagens 
podem influenciar significativamente no nivel de produção. t importante que 
as pastagens estejam em boas condições, uma vez que o pasto é o insumo que 

mais pesa na alimentação do animal. 
Estrato B e C - Foram calculados os resultados dos sistemas de 

produção para o estrato B e para o estrato C (Anexo A 1.1). A mesma anãli 
se que foi feita para o estrato A poderã ser aplicada para estes dois estra
tos, considerando somente os valores em proporções maiores, uma vez que ar! 
lação entre os estratos é linear e que o coeficiente que diferencia um estra 
to do outro é a disponibilidade de terra ou tamanho das propriedades. 

3.2.2 - Sistema de produção e risco associado 

Os resultados encontrados para o estrato A, quadro 6, foram de
terminados com base no emprego de cinco diferentes sistemas de produção para 
a pecuária leiteira. Os resultados mostram que quanto maior o nivel de renda 
esperado, maior também é o risco associado ã atividade. 

Quando o sistema de produção I é empregado pelos pecuaristas do 
estrato A, eles devem esperar uma renda de Cr$ 22.011 ,00, e assumem um risco 
associado de CrS 1.158,0:, representando isto, 5,26% da renda esperada. 

Se é adotado o sistema III, o risco associado ã renda esperada de 
Cr$ 32. 117,00 seria de Cr$ 1.741 ,00, ou seja, 5,41% sobre a renda esperada. 

Se o produtor do estrato A empregasse o sistema de produção V,! 
le deveria esperar uma renda em torno de Cr$ 67.241 ,00 e associar a esta ren 
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QUADRO 6. - Risco Associado a cada Nível de Renda Esperada por Estrato, qua~ 
do São Empregados Diferentes Sistemas de Produção 

Risco 6 renda Renda 

Item Renda associado esperada esperada 
esperada 

(X'WX) l/2 com risco 
ti(X'\~X) 112 associado 

Estrato A 
Sistema 22.001 l. 158 20.843 
Sistema II 27.057 l .440 17 ,92 25.617 
Sistema III 32. 117 l. 741 16,81 30.376 
Sistema IV 47. 123 2.697 15,77 45.426 
Sistema V 67.241 4.046 14,91 63. 195 

Estrato B 
Sistema 184.470 g_709 174,761 
Sistema II 226.862 12. 973 17. 92 214,789 
Sistema III 269.288 14. 597 16. 81 254. 691 
Sistema IV 395.103 22.613 15. 77 372.495 
Sistema V 563. 789 33.924 14. 91 224.545 

Estrato e 
Sistema 391.504 20.606 370.898 
Sistema II 481. 475 25. 625 17 ,92 455. 850 
Sistema III 571. 517 30.980 16,81 540.528 
Sistema IV 838.547 47.992 15,77 790.555 
Sistema V l.196.545 71.998 14,91 l.124.547 

da um risco de Cr$ 4.046,00, representando 6,01% sobre a renda esperada. Co
mo a margem de risco estã sendo medida em termos de desvio-padrão, e de se 
esperar que o pecuarista tenha 68% de probabilidade de sua renda ocorrer na 
faixa de Cr$ 63.195,00 a Cr$ 71.287,00, supondo ser a renda normalmente dis
tribuida. 

Os resultados demonstraram que, com aplicação de sistemas de pr~ 
dução que geram maiores retornos, a taxa marginal de acréscimo da renda so
bre acréscimo do desvio-padrão, mostra-se decrescente e que o risco aumenta 
em proporções maiores que a renda, gerando uma forma curvilinear para a equ~ 

ção de risco. 
Apesar de ter sido constatado um maior risco a cada nível de ren 

da esperado mais elevado, nota-se que ate o sistema V, nivel mãximo de prod~ 
ção estudado, o risco associado ã atividade pode ser considerado moderado,si 
tuando entre 5 a 6% em relação ã renda esperada. 

O quadro 6 mostra os riscos associados nos estratos B e C, res
pectivamente. Ele indica que os resultados apurados para diferentes estratos 
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são lineares, quando o mesmo sistema e aplicado. Portanto, a análise dos ris 
cos incidentes para o estrato B e C obedece a mesma linha de raciocinioecri 
terias de proporção da análise mostr~da para o estrato A. 

3.3 - Comparação entre o Sistema de Produção Programado e a Tecnologia Exis
tente 

GUERRA (7) e MAGALHÃES (9) determinaram os niveis médios dos re
cursos para alimentação empregados em cada estrato. Desta maneira, conhecen
do-se a quantidade de empresas pesquisadas, poderá ser determinado o nivel de 
alimentação empregado durante um ano nas propriedades tipicas de cada estra
to. 

Os dados numéricos para análise dos resultados podem ser encon
trados no quadro 7. Para a situação real levantada pela pesquisa, e obedeci
do o critério de produção media por estrato. Para a situação programada, as
sociou-se o volume real de produção por estrato, para o estrato A, uma quan
tidade de alimento que atenda ã produção do rebanho com capacidade de produ
zir, em média, 3 litros de leite por vaca/dia; para o estrato B, associou-se 
uma produção média de 4 litros, e para o estrato C associaram-se requerimen
tos nutricionais para a produção de 5 litros de leite, por vaca em lactação/ 

/dia. 
Como na pesquisa realizada junto aos pecuaristas não se conside

rou a alimentação dos animais com idade inferior a 1 ano, na situação progr~ 
mada não se incluiu a alimentação que deveria ser destinada aos bezerros.Tam 
bem não foi analisado o custo pelo consumo da pastagem em nenhuma das situa
ções, porque a pesquisa não o determina. 

Os preços computados para determinar os custos na situação real, 
foram os mesmos empregados para determiná-los na situação programada, toman
do-se por base os preços a nivel de dezembro de 1974 e procurando-se ponde
rar o volume consumido pelos mesmos valores. 

Estrato A - Comparando a situação encontrada na pesquisa coma si 
tuação programada a nivel de propriedade, constata-se que o volumoso dado ao 
rebanho pelos pecuaristas, englobando capineira, silagem, cana, mandioca, e~ 
tá acima do que e recomendado, e os custos são praticamente o dobro devido ã 
diversificação no tipo de volumoso ofertado. 

Os pecuaristas dão ao animal, como concentrado, farelo de trigo 
e torta de algodão, enquanto que o programado recomenda, para o nivel de prE_ 
dução de 3 litros de leite, concentrado apenas para os animais com idade in
ferior a 2 anos (quadro 4). 

Durante um ano e aplicado ao rebanho cerca de 458 quilos de sal 
mineral, representando um custo por propriedade de Cr$ 5.900,00. Portanto, 
com o atendimento das exigências de cãlcio, fósforo e iodo, segundo os zoo-



QUADRO 7. - Demonstrativo do Consumo Anual por Propriedade, Considerando-se a Situação Real e Situação Programada 

Situação real - dados da pesquisa Situação programada - dados calculados 

Alimento Quantidade Custo Alimento Quantidade Custo ( kg) (kg) 

Estrato A Prod.3 litros de leite 

Volumoso (2) 1 61 .500 1.992,00 Capineira 40.000 920,00 
Concentrado ( ) 913 454,00 Torta de algodão 110 115,00 
Farinha de Õssos 59 116 ,00 Farinha de ossos 245 496,00 
Sal mineral 458 5.959,00 

8. 521 ,00 l. 531 ,00 

Estrato B Prod.4 litros de leite 
Volumoso 286.500 9.848,00 Capineira 390.400 8.979,00 
Concentrado 20. 121 3.953,00 Torta de algodão 992 1.041,00 
Farinha de ossos 534 1.069,00 Farinha de ossos 2.105 4.200,00 
Sal mineral l.610 20.942,00 

35.812,00 14.220,00 

Estrato c Prod.5 litros de leite 
Volumoso 567.484 37.088,00 Capineira 926.400 21.307,00 
Concentrado 42.913 19.505,00 Torta de algodão l. 957 2.054,00 
Farinha de ossos 1.244 2.489,00 Farinha de ossos 4.800 9.600,00 
Sal mineral 4.382 56.963,00 

116. 045 ,00 32.961,00 

?i Concentrado - farelo de trigo e torta de algodão. 
(2) Volumoso - capineira, silagem, cana e mandioca. 

w ....., 
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tecnistas, a prática sal mineral poderá ser excluída do arraçoamento animal, 
sem prejuízos do nivel de produção. Excluindo esta prática, os custos pode
rão ser sensivelmente reduzidos. 

A diferença dos custos no estrato A, entre a situação real e a 
programada, ê bastante significante. O custo de alimentação da situação pro
gramada representa 18% da situação real. O importante para que asituaçãopr~ 
gramada seja executada, implica no bom manejo das pastagens e capineira. 

Parece que os produtores do estrato A não estão alocando os seus 
recursos da melhor forma: fornecem concentrado em volume acima do necessário 
e para categorias de animais que não exigem este tipo de alimentação; forne
cem farinha de ossos em quantidade aquém da recomendada, e fornecem sal min~ 
ral de uma forma indiscriminada. Com uma racionalização na aplicação dos re
cursos, os custos de alimentação poderão ser reduzidos sem prejudicar a pro
dução de leite. 

Estrato B - O volumoso no estrato Bê oferecido em quantidade i_!! 
ferior ã programada, sendo que na situação real o volumoso ê oferecido em di 
ferentes espêcies e na situação programada restringe-se ã capineira. 

O concentrado foi oferecido em quantidade 10 vezes superior ã r~ 
comendada; em contrapartida, a farinha de ossos foi oferecida em volume de 4 
vezes menor do que o recomendado. 

Conforme os dados apresentados, o produtor mêdio também ê irrac.:!_ 
onal na distribuição de seus recursos. Poderia ele conseguir a mesma quanti
dade de produto, reduzindo o custo em 40%, sem prejudicar a produção. Os cu~ 
tos de alimentação animal poderiam ser drasticamente reduzidos, eliminando a 
concessão de sal mineral que ê um recurso oneroso e dispensãvel. 

Estrato C - A quantidade de volumoso fornecido pelos proprietã
rios do estrato Cê inferior ã programada. A suplementação alimentar neste e~ 
trato, atravês de volumoso, parece não atender ã política de arraçoamento de 
menor custo. 

O concentrado, no entanto, ê fornecido de forma indiscriminada. 
Cada proprietário do estrato C fornece, em media 42.900 quilos de concentra
do por ano. Enquanto isso, o sistema tecnológico recomendado diz que o reba
nho, com nível de produção deste estrato, deveria consumir em torno de 1.950 
quilos. 

A farinha de ossos, junto aos pecuaristas de maior porte, ê em
pregada em pequena escala, e parece seguir a mesma política de suplementação 
de farinha de ossos encontrada nos demais estratos. 

O estrato C emprega cerca de 4.382 quilos de sal mineral por pr~ 
priedade, durante o ano. Esta prãtica poderá ser eliminada pelas mesmas ra
zões apresentadas para os estratos menores, reduzindo significativamente os 
custos de produção. 

O produtor do estrato C estã alocando os recursos disponíveis de 
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fonna inadequada e antieconômica, se cr ,parando com o sistema tecnológico re 
comendado. Vê-se que o produtor poder·; a usl. .·rui r de melhor lucro se mel horas 
se a combinação de seus recursos. 

4 - CONCLUSOES 

As conclusões, obedecendo os critérios de desenvolvimento do tra 
balho, serão focalizadas sob dois aspectos: 

a) conclusões sobre as necessidades alimentares dos animais, on
de se detenninou a alimentação de minimo custo e que atende a todas as exi
gências nutricionais de mantença e produção dos animais; e 

b) conclusões sobre os sistemas de produção para a pecuária de 
leite, onde se analisou tambêm o risco associado a cada sistema. 

Durante o periodo das águas as pastagens oferecem normalmente 
boas condições de alimentação. Assim sendo, alimentando-se apenas de pasto de 
capim-gordura, o rebanho consegue manter-se e produzir atê o nível de produ
ção de 6 litros de leite, sem ser necessário qualquer tipo de suplementação 
na alimentação. Para produzir dentro do nível de 6 a 12 litros de leite por 
vaca/dia, ê necessário, apenas, que o animal seja suplementado com farinha de 
ossos, consumindo no máximo, 68 gramas/dia de farinha. 

O custo mêdio de alimentação, durante o periodo das ãguas, mos
trou-se decrescente atê o nível de produção de 12 litros de leite, limite mi 
ximo estudado. 

Para o período das secas, a alimentação depende diretamente do 
pasto e capineira, implicando na existência de um bom manejo das pastagens e 
capineiras. Alem do pasto de capineira, a presença de farinha de ossos jã se 
faz sentir para a mantença e para todos os niveis de produção. 

A torta de algodão deve ser dada, somente, para os animais comi 
dade atê dois anos e para as vacas que produzem acima de 6 litros de leite/ 
/dia. A quantidade máxima de torta recomendada, confonne a alimentação pro
gramada, ê de 0,770 quilos ao nivel de produção de 12 litros por vaca. 

O custo mêdio apresentou-se decrescente no periodo das secas, a
tê o momento em que a presença de torta de algodão se faz sentir. 

Tanto para o periodo das ãguas como para o período das secas, a 
alimentação do animal deverã ser baseada no pasto. No periodo das ãguas,a su 
plementação das pastagens surge apenas para niveis de produção mais elevado 
e, no periodo das secas, a suplementação da alimentação de pasto se fez sen
tir desde os mais baixos níveis de produção. 

Pelos cãlculos apresentados na alimentação de mínimo custo,as n! 
cessidades de cãlcio e fósforo foram satisfeitas, e a necessidade de iodo d! 
verã ser satisfeita atravês do sal comum. Conclui-se, portanto, baseando-se 
em consultas feitas junto aos zootecnistas, que o fornecimento de sal mine-



374 

ral poderã ser dispensãvel, uma vez que cobre e cobalto são elementos encon
trados nas forrageiras em nivel suficiente para os animais. 

Foram calculados diferentes sistemas de produção para a pecuãria 
de leite, visando atender aos rebanhos com capacidade media de produção de 
3, 4, 5, 8 e 12 litros de leite/dia. A aplicação de cada um destes sistemas 
em determinado estrato implica em aumento considerãvel nos lucros, porque,ao 
se aplicar um sistema que visa a uma produção mais elevada, a renda aumenta 
em proporção bem maior do que os custos, gerando maior margem de lucro para 
os sistemas mais avançados. 

A produtividade do rebanho poderã ser aumentada com melhor aloca 
ção dos recursos disponiveis para a pecuãria leiteira, desde que a capacida
de genética dos animais permita que haja resposta ã aplicação do sistema de 
produção. 

Ao se introduzir o risco no sistema de produção,constatou-seque, 
para sistemas que proporcionam retornos mais elevados, também se verificaram 
riscos associados mais elevados. Portanto, quanto maior ê a renda esperada p~ 
lo pecuarista.maior também deverã ser o risco em que deverã incorrer. 

Os dados, entretanto, mostram que a atividade leiteira é um em
preendimento pouco arriscado e que o risco a que estã sujeita a pecuãria lei 
teira, não deve ser um fator desestimulante para preocupar os pecuaristas a 
ponto de não aumentarem a produtividade do rebanho. 

Tanto entre pequenos produtores, como entre médios e grandes pr~ 
dutores, os recursos parecem não estar sendo alocados da melhor forma. Dete~ 
minados recursos estão sendo empregados em proporção demasiadamente elevada, 

ou atê desnecessãria, como acontece com torta de algodão e sal mineral ,em d~ 
trimenta da quantidade de volumoso e farinha de ossos que estão sendo utili
zados em pequenas escalas. 

Não considerando a mã alocação do sal mineral que é comum a to
das as propriedades. Os dados demonstram que os pequenos produtores, aprese~ 
tam-se como os que mais se aproximam, na aplicação dos recursos, dos resulta 
dos programados. A estes seguem-se os produtores médios. Quanto aos grandes 
produtores, integrantes do estrato C, apresentam-se como os mais irracionais 
quanto ao uso dos recursos. 

5 - RESUMO 

A pecuãria leiteira destaca-se na região Sul do Estado do Espi
rita Santo como a principal atividade econômica, e tem sido esta ãrea consi
derada prioritãria para o desenvolvimento da atividade leiteira, confonne o 
esquema de desenvolvimento do setor agricola traçado pelo Governo. 

Na preocupação de aumentar a produção e produtividade do rebanho 
leiteiro, o pecuarista depara-se com a inexistência de sistemas de produção 
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adequados ãs condições de seu rebanho, para que dele possa usufruir maiores 
retornos. 

O objetivo proposto pele trabalho foi fornecer subsídio soba fo..!:_ 
ma de sistema de prorlução visando a :rientar os pecuaristas em seu planeja
mento e tomada de decisão, para que ele~ obtenham a rentabilidade mãxima do 
capital empregado na pecuãria, conhecendo-se a margem estocãstica atribuída 
ao risco. 

Os sistemas de produção foram determinados com base nas prãticas 
tradicionais empregadas pelos pecuaristas da região, destacando-se os níveis 
de intensidade em que elas devem ser empregadas.entre diferentes níveis de as 
piração tecnológica do pecuarista. 

Para se determinar a alimentação de custo minimo que atendesse a 
todos os requerimentos nutricionais para o animal manter-se e produzir, uti
lizou-se o modelo matemãtico de programação linear. Para a formação dos si~ 
temas de produção empregou-se também o modelo de programação linear e para a 
anãlise de risco, empregou-se um modelo estocãstico baseado na matriz deva
riância e covariância. 

O trabalho deverã gerar impacto de forma direta sobre a economia 
estadual e regional e de forma indireta sobre a nacional, uma vez que o as
sunto em pauta, sistema produção associado a risco, tem merecido relevante 
destaque no campo da pesquisa agricola. O trabalho deverã produzir impactos~ 
bre o bem-estar econômico-social da população ligada ã atividade leiteira, 
porque trata-se de apresentar um instrumento de soluçZo de um problema bãsi
co ligado a um produto de relevante importância no contexto da economia agr_I 
cola regional. 

Os resultados observados no desenvolvimento do trabalho permiti
ram chegar ãs seguintes conclusões: 

- para o periodo das ãguas, a alimentação mais econômica ê a pa~ 
tagem, e ela atende a todas as exigências nutricionais dos animais atê 6 li
tros de leite produzidos, suplementando com farinha de ossos para se produ
zir atê 12 litros de leite/dia por vaca; 

- o uso de sal mineral para os animais é antieconômico e dispen
sãvel o seu emprego para o rebanho; 

- para o periodo das secas, a alimentação do animal deve ser com 
base em pasto, capineira e farinha de ossos. Cor.centrado deverã ser forneci 
do somente para animais com capacidade de produção acima de 7 litros de lei
te/dia; 

- a produtividade do rebanho leiteiro poderã ser aumentada com u 
ma adequada alocação dos recursos; 

- a atividade leiteira apresenta-se como um empreendimento com 
baixo risco associado; 

- o risco não deve ser um fator de desestimulo para preocupar o 
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pecuarista a não aumentar a produtividade do rebanho. 
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RENTABILIDADE E RISCO ASSOCIADOS AOS SISTEMAS 
DE PRODUÇAO NA PECUÃRIA DE LEITE 

ANEXOS 

ANEXO 1 

QUADRO A 1.1 - Nível de Utilização dos RecursoseValor da Função Objetivo na 
Adoção de Diferentes Sistemas TecnolÕgicos para a Pecuária do Leite em 
Propriedades do Estrato C (694 ha), na Região Sul do Estado do Espírito 
Santo 

Sistema 
Item 

II III IV V 

Resultado 
Renda 391.507 481.476 571. 517 838.547 1.196.545 
Custo 259.482 261.598 254.826 277. 537 298.971 
Lucro 

(ls)( 1) 
132.025 219.878 316.691 561.020 897.573 

Risco associado 20.606 25.625 30.980 47. 9 )2 71.998 
Lucro/renda 0,34 0,45 0,55 0,70 0,75 

Exigências 
Vacas em produção(anim.) 212,68 212,31 211 ,93 211 ,61 211, 54 
Terra pasto (ha) 684,85 683,65 682,42 681 ,38 681,36 
Terra capineira {ha) 9, 15 10,35 11 ,58 12 ,62 12,64 
Torta algodão (kg) 21.413 21.407 21.369 30.509 45.768 
Farinha de ossos (kg) 4.370 4.471 4.800 5.859 8. 541 
Capital (Cr$) 60.576 60. 719 61. 248 72.955 94.348 
Mão-de-obra (d/h) 8. 146 8.262 8. 383 8.484 8.470 

) ls = 1 desvio-padrão. 

QUADRO A 1.1 - Nível de Utilização dos Recursos e Valor da FunçãoObjetivona 
Adoção de Diferentes Sistemas TecnolÕgicos, para a Pecuária de Leite em 
Propriedades Típicas (327 ha) do Estrato B, na Região Sul 
Espírito Santo 

do Estado do 

Sistema 
Item 

II III IV V 

Resu 1 tado 
Renda 184.470 226.862 269.288 395.103 563.789 
Custo 122.263 123. 259 120.069 130. 771 140.869 
Lucro 

( 1 s) ( l) 
62.207 103.603 149.219 264.342 422.919 

Risco associado 9.709 12.073 14.597 22.613 33.924 
Lucro/renda 0,34 0,45 0,54 0,70 0,75 

Exigências 
Vacas em produção(anim.) 100,21 100,03 98,86 99,70 99,69 
Terra pasto (ha) 322,69 322,12 321, 55 321,05 321,04 
Terra capineira (ha) 4,31 4,88 5,45 5,94 5,95 
Torta de algodão {kg) 10,089 10,086 10.068 14.375 21 . 565 
Farinha de ossos (kg) 2.059 2. 106 2.261 2. 760 4.024 
Capita 1 (Cr$) 28.542 28.610 28.876 34.375 44.455 
Mão-de-obra (d/ha) 3.838 3.893 3.950 3.997 3.991 

) ls = desvio-padrão. 





GD-1 - AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS DE POS-GRADUAÇÃO 
EM ECONOMIA RURAL 

Moderador: Pedro Sisnando Leite 
Provocador: Ruy Müller Paiva 
Relator: José F. Noronha 

As discussões do Grupo l focalizaram um grande numero de tópicos 
do mais alto interesse. t difícil classificã-los por ordem de importância e 
muito mais dimensionã-los em tão pouco tempo. Desta feita, procurou-se rela
cionar os principais temas discutidos e algumas recomendações gerais deriva
das das discussões. 

TÕPICOS DISCUTIDOS: 

l. Tipo de treinamento: - teórico "versus" prático 
- especializado "versus" diversificado 

2. Duração do curso de mestrado 
3. Mestrado com tese ou sem tese 
4. Pós-Graduação "versus" especialização 
5. Adequação 

balho 
- demanda 
- demanda 

6. Interação 

dos programas de pós-graduação ãs necessidades do mercado de tra 

do setor privado; 
do setor público. 
entre os usuãrios dos programas de pós-graduação 

SUGESTÕES APRESENTADAS 

l. O treinamento, a nível de pós-graduação, deve ter em conta o conheci
mento cientifico que está sendo gerado e deve ter como meta principal oh~ 
mem e a sociedade. 

2. t necessário, portanto, considerar pelo menos dois tipos de profissionais 
a serem qualificados: 
a) aqueles que atenderão aos objetivos de um mercado de trabalho constitu 

ido pelas empresas privadas ou estatais; 
b) aqueles que estarão a serviço do público em geral - nas instituições de 

pesquisa, ensino ou extensão - cuja linha de ação depende dos interes
ses ou metas da sociedade como um todo. 

3. Tendo em vista esta diferenciação, os centros de treinamento l'l11 nível de 
pós-graduação devem estar atentos e preparados para atender aos dois ti-
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pos: demanda atual e potencial. 
De um 1 ado, devem ouvir as sugestões e incentivar o intercâmbio com as i ns 
tituições interessadas na formaçãn de seus técnicos; de outro, devem man
ter a autonomia e liberdade de decisão quanto ao tipo de programa que po
dem oferecer, dadas as restrições orçamentãrias e institucionais de cada 
centro. 

4. De um modo geral, prevaleceu a ideia de que o treinamento se faça através 
de uma sôlida base em teoria econômica, complementada por uma capacitação 
no sentido de utilizar este instrumental básico para analisar problemas r~ 
levantes de economia rural brasileira e suas interações com o mercado ex
terno. 

5. Os programas devem oferecer ao aluno n~o sô os conhecimentos bãsicos (te~ 
ricos), mas também o dominio desse conhecimento, no sentido de analisar e 
oferecer soluções alternativas para problemas econômico-sociais da agri
cultura. As aptidões pessoais, assoei adas aos interesses dos empregadores, 
determinarão em muitos casos se o elemento será pesquisador, professor u
niversitãrio, assessor ou qualquer mistura dessas qualificações.Em outros 
casos, as instituições possivelmente necessitarão complementar a adapta
ção do técnico ãs suas condições especificas através de um treinamento em 
serviço (informal) ou através de cursos internos. Professores universitã
rios poderão, naturalmente, ser convidados a participar desses treinamen
tos de curta duração. 

6. Foi também ventilado que: 
a) alguns tipos de trabalho não necessitam um curso de pôs-graduação com

pleto; 
b) alguns técnicos de nivel universitário não tem interesse, outros não 

têm aptidão suficiente para completarem o curso de pôs-graduação; e 
c) hã grande necessidade de pessoas com este tipo de caracteristicas in

tennediãrias entre graduado e mestrado. Neste sentido,recomenda-se que 
haja maior interação entre instituições interessadas em formar pessoas 
com especialização e instituições de ensino. A especializaçãotalvezp~ 
desse satisfazer grande parte do excesso de demanda que existe por trej_ 
namento a nivel de Mestrado. E'. necessãrio lembrar, todavia, que para se 
obter maior número de pessoas especializadas (sem o Mestrado) e essen
ci a 1 dar ã especi a 1 i zação incentivo mais ou menos equiva 1 ente ao que e~ 
tá sendo dado ao Mestrado e Doutorado. 

7. Cursos de administração pública, orientados para problemas da agricultura 
(duração de um ano e sem tese) foram apresentados como possivel solução 
para necessidades parciais da Assistência Técnica. 

8. A exigência de tese ou dissertação nos programas de Mestrado foi conside
rada essencial, porém tal exigência constitui preocupação tanto de estu
dantes como de alguns professores e usuários. 
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9. Em geral, o período considerado raz,ãvel para o Mestrado com tese ê de 

2 anos. 
10. Os usuários, ao selrcionarem pes~ 'al para contratação, devem ter em mente 

que a formação do i~Jivíduo, ao n··,el de Mestrado, não ê uniforme nos ce!! 
tros de treinamento, nem no tempo dentro do mesmo centro, dada a alta ro
tatividade dos professores. Portanto, a qualificação individual e forma
ção básica são elementos importantes a considerar. Centros especializados 
são considerados inviãveis nas condições atuais. 

G0-2 - AVALIAÇAO DAS POLITICAS DE CRtDITO RURAL 

Moderador: Roberto Simões 
Provocador: Fernando B. Homem de Mel lo 
Relator: Paulo Roberto Silva 

l.ª Proposição 

Considerando que os agentes repassadores de crêdito rural i~cor
rem em custos operacionais de recebimento, avaliação, concessão e acompanha
mento dos créditos; que estes custos operacionais não crescem proporcional
mente ao volume de crêdito concedido; e, que os agentes repassadores consid~ 
ram tão menos atrativa a taxa de lucratividade do repasse quanto menor ovo
lume total do crêdito, por conseguinte, criando dificuldades maiores de ace~ 
so ao crédito por mutuãrios de pequenas quantias; propõe-se que: o Banco Ce!! 
tral crie um diferencial positivo nas remunerações aos agentes repassadores 
quando manipulem crêditos aos pequenos mutuários, de modo a ampliar o incen
tivo dado aos agentes em acolher pedidos de crêdito de pequenos mutuãrios. 

2.ª Proposição 
o 

Considerando que a contabilização e o vencimento de juros ê atu
almente estipulado sem que se contemple o calendãrio agrícola de diferentes 
produtos; e, que essa indistinção cria dificuldades de liquidez para os mut~ 
ãrios de alguns produtos agrícolas; propõe-se que: o Banco Central permita 
que os agentes financeiros promovam a adequação da contabilização e vencime!! 
to de juros aos diferentes períodos de comercialização da safra de cada pro
duto agrícola. 
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3.ª Proposição 

Partindo do pressuposto que os grandes mutuãrios têm maior disp~ 
nibilidade de capital próprio que os pequenos mutuãrios; e, que tem crescido 
a concentração de créditos concedidos aos grandes mutuãrios, em detrimento 
dos pequenos; propõe-se que: seja implementado o dispositivo legal no sentj_ 
do de exigir contrapartidas crescentes por parte dos mutuãrios na razão dire 
ta do valor dos empréstimos concedidos. 

4.ª Proposição 

Considerando que o sucesso dos créditos de investimento depende 
fundamentalmente do acompanhamento dos Õrgãos de assistência técnica durante 
a implementação de novos pacotes tecnológicos; e, ainda a tímida participa
ção dos créditos efetivamente orientados tecnicamente no valor global dos cr~ 
ditos de investimento concedidos; propõe-se que: se aumente a oferta de ser
viços ·de assistência técnica (principalmente a rede oficial coordenada pela 
EMBRATER), para tanto, contemplando-se esses serviços com recursos financei
ros para a formação de maior número de profissionais capacitados. 

s.ª Proposição 

Considerando que a falta de atualização monetãria das parcelas de 
financiamentos, postergados para períodos futuros em empreendimentos de lon
ga maturação (culturas perenes), prejudica seriamente o sucesso desses empr~ 
endimentos; propõe-se que: seja criado sistema de reajuste das parcelas dos 
financiamentos de longa maturação, para que não se deteriorem com a inflação 
dos preços dos insumos agrícolas. 

GD-3 - ABASTECIMENTO INTERNO "VERSUS" GERAÇÃO 
DE DIVISAS 

Moderador: José Ramalho de Castro 
Provocador: Andrês Troncoso Vilas 
Relator: Roberto de Azevedo 

1. Aceitar, unanimemente, que o setor agropecuãrio estava e continua sendo 
discriminado pela política cambial brasileira (o que funciona como uma ta 
xação ãs nossas exportações). Tal consenso estã baseado em vãrias evidên
cias enfatizadas em trabalhos apresentados nesta XIV Reunião da SOBER. 
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2. Sugerir que sejam tomadas medidas go,ernamentais, a fim de evitar a cita
da discriminação contra o setor primãrio da produção. Tais medidas possi
bilitariam, em ultim3 anãlise, que a agricultura brasileira gerasse maior 
volume de divisas, n;cessãrias ã (~anomia do pais. Como alternativas, fo
ram discutidas duas grandes linhas: 
a) maior liberação da taxa cambial, colocando os produtos agricolas brasj_ 

leiros em maior nivel de competição no mercado internacional; 
b) mudança no sistema tributãrio atual, de maneira que impostos como ICM 

não funcionassem como barreiras ãs nossas exportações. 
3. Recomendar que as citadas alternativas sejam examinadas em detalhe, enfa

tizando-se sua operacionalidade, bem como as implicações nos demais seto
res da economia. 

4. Propor seja dada atenção especial aos seguintes aspectos: 
a) intensificação de pesquisas na ãrea de comerei~ internacional,tendo em 

vista as prioridades brasileiras de sustentação e ampliação de merca
dos; 

b) ensino de temas referentes ao comercio exterior nas diversas areas pr~ 
gramadas; 

e) apoio governamental aos programas de treinamento existentes, bem como 
o esforço de ampliação nesta ãrea; 

d) estimulo governamental ã formação de instituições de prestação de ser
viço, como "tradings" brasileiras e cooperativas de produtores; e 

e) estímulo governamental ã diversificação da produção a ser exportada e a 
criação de incentivos especificas, levando-se em conta os produtos "in 
natura" e industrializados, bem como a exportação de bens agropecuãrios 
com maior valor agregado. 

GD-4 - CRESCIMENTO AGRICOLA: ÃREA "VERSUS" 
PRODUTIVIDADE 

Moderador: Francisco Vera Filhr 
Provocador: Teotõnio Dias Teixeira 
Relator: Evaristo Marzabal Neves 

Um pais de dimensão continental como o nosso, onde ajustes ate 
mesmo contrastantes, em termos de política agricola, são necessãrios para as 
diferentes regiões, levou o grupo a discutir o tema acima enfocando ãrea e 
produtividade em vez de ãrea "versus" produtividade. 

Nesse sentido, foram debatidas algumas politicas recentementepo~ 
tas em prãtica pelo Governo Central. As discussões foram dirigidas principa..!_ 
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mente para os instrumentos: preços e tecnologias agrícolas. 
A política de preços, enfocada sob diversos ângulos, possibili

tou as seguintes abordagens: 
a) política de preços diferenciados para insumos, por regiões, 

quando se visa ao aumento de produção via produtividade, principalmente dev_!_ 
do ãs diferenças na relevação de preço insumo/produto. Indiretamente, atra
vês dos diferentes tratamentos de credito subsidiado, estaria sendo atendida 
parcialmente ã colocação acima; 

b) a política de preços mínimos que primordialmente tem por obj~ 
tivo garantir um determinado nível de renda ao agricultor em ocasiões extre
mamente desfavorãveis de preços, deveria levar em conta, quando da fixação 
dos mesmos niveis abaixo do provãvel preço de equilíbrio, a indagação bási
ca: atê que ponto o agricultor, individualmente, estaria respondendo apre
ços ao nível do mínimo fixado? Certamente evidências empíricas seriam neces
sãrias para que não se corra o risco, fugindo do objetivo principal, ao se fi 
xar nível que provavelmente se aproximaria do preço de equilíbrio. 

c) o direcionamento da política de preços para produtos agríco
las, ao invês de se objetivar medidas para uma única safra, como vem ocorren 
do, poder-se-iam traçar diretrizes de mêdio prazo, o que provavelmente leva
ria o empresãrio agricola a equacionar melhor os seus problemas de distri
buir recursos em sistemas de produção mais eficientes. 

d) ainda na ãrea de preços, foram levantadas algumas questões que 
deveriam ser melhor estudadas em termos de viabilização de preços diferenci~ 
dos para produtos de regiões de agricultura de baixa renda. Outro enfoque 1~ 
brado foi a indagação de atê que ponto a atual política de subsídios â agri
cultura estaria somando em produtividade e transferindo benefícios ao consu

midor final. 
Em termos de tecnologia, visando ao crescimento da oferta de pr~ 

dutos agrícolas e levando em consideração que os fatores mão-de-obra e terra 
são relativamente abundantes, as pesquisas deveriam estar primordialmentevo_!_ 
tadas para têcnicas químico-biológicas, que promoveriam aumento de produtiv_!_ 
dade com emprego mais intensivo de mão-de-obra. As tecnologias mecânicas,no~ 
malmente poupadoras de mão-de-obra, são mais fãceis de se adaptar ãs condi
ções locais. 

Foi lembrado ainda que o subsídio, via credito, voltado para tec
nologias mecânicas, estaria possibilitando a expansão a taxas elevadas de no 
vas terras agricultãveis. 



l - PROBLEMAS 

GD-5 - SOCIOLOGIA, ASSISTtNCIA rrcNICA 
E EXTENSAO RURAL 

Moderador: Matheus Bressan 
Provocador: Fernando A. S. Rocha 
Relator: Ubaldino Dantas Machado 

Alternativas para o desenvolvimento agrícola: 
a) expansão da fronteira agrícola, sem o emprego de tecnologia sofistic~ 

da, onde o fator terra e mão-de-obra são abundantes; e 
b) uso de tecnologia sofisticada onde os fatores terra e mão-de-obra são 

escassos e caros. 

Como o Sociólogo rural participaria nas duas alternativas: 
a) na orientação de ocupação de novas terras, procurando identificar os 

perfis sócio-econômicos do agricultor, ou orientando a colonização, o 
assentamento e selecionando os novos agricultores; 

b) na estratégia de uso de tecnologia sofisticada, atuando principalmen
te na preparação dos extensionistas, para identificar e dar melhor u
so ãs variáveis sociológicas; 

c) ter sempre em mente a preocupação de propor alternativas para solução 
prática dos problemas e não se afastar do objetivo final que e o de
senvolvimento da população rural; 

d) manter a preocupação que os fatores humano, institucional e organiza
cional deverão ser atacados de imediato, com resultados a curto pra
zo; e 

e) eliminar utopias dos planos de sociólogos, tais como: conservar popu
lação no meio rural ou eliminar a introdução de tecnologias que prov~ 
cam distorções. 

2 - RECOMENDAÇÕES 

a) que a SOBER ou Universidades que oferecem cursos de graduação em So
ciologia Rural, solicitem ãs instituições demandantes a modelação de 
um perfil do sociólogo que seja capaz de atuar nos problemas indica
dos; 

b) que a EMBRAPA e EMBRATER passem para a fase de concretização da deman 
da por sociólogos, contratando-os; 

c) que haja uma orientação nos cursos de graduação para um enfoque mais 
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prático; 
d) que se estabeleça um diagnõstico junto aos extensionistas, objeti

vando identificar coerência e distorções entre os cursos de gradu~ 
ção e as reais necessidade~ das instituições demandantes; 

e) que os estabelec.imentos de projetos regionais ou nacionais levem em 
consideração embasamento sociolõgico para a sua implantação; e 

f) estudar atê que ponto existem ou não indicações de maior ou menor 
eficiência em termos de uso de fatores de produção pelos pequenos 
proprietários. Especificar dentro disso os principais tipos de ex
plorações em termos sociolõgicos e como isso varia; atê que ponto 
as entidades de assistência favorecem um ou outro grupo e atê que 
ponto isso se torna producente. 

GD-6 - ANALISE DA ECONOMIA AGR!COLA CAPIXABA 

Moderador: Francisco Xavier Hemerly 
Provocador: Lêlio Rodrigues 
Relator: Maurício Vieira de Carvalho 

l - INTRODUÇAO 

O Provocador considerou, para efeito de discussão, 3 pontos bãsj_ 
cos, os quais foram analisados pelo grupo: 

a) o problema da ma ni pu lação dos dados: foi considera do que a co~ 
fiabilidade dos dados deve ser considerada, uma vez que ê sabido que hã di
versas fontes de dados, os quais se inadequadamente selecionados, de acordo 
com o objetivo da análise podem levar a distorções serias; 

b) posicionamento do Espírito Santo na política global do Gover
no Federal, via exportação de produtos agrícolas. Neste sentido, foi lembra
do que a política agrícola estadual jâ considera 2 pontos: corredores de ex
portação, envolvendo os estados de Goiás, Minas Gerais, Espírito Santo e Rio 
de Janeiro; e substituição de importação, atravês de projetos de exploração 
das culturas de cana-de-açúcar e mandioca como matérias-primas para a produ
ção de álcool; e 

c) perspectivas da agricultura do Espírito Santo,com relação ao 
seu mercado interno: foi lembrado que, de 1973 a 1983, a população estadual 
deve passar de l.600 mil pessoas para 2.300 mil pessoas, com uma renda "per 
capita" crescendo de Cr$ 220 para· Cr$ 940 por ano. Foi tambêm lembrado que p~ 
ra a economia crescer como o planejado, a agricultura precisa contribuir com 
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um crescimento a uma taxa de 6,3% ao ano; e isto acarretarã pressão sobre os 
fatores de produção, especialmente sobre a mão-de-obra. 

Finalmente, foi lembrada a conveniência de se deslocar o enfoque 
analitico do aumento de produção para outros variãveis relevantes não consi
derados convenientemente pelos analistas. 

2 - RECOMENDAÇDES 

a) que a Secretaria de Agricultura providencie, junto ao Õrgão f~ 
deral competente, no sentido de se acelerar a implantação da coordenação es
tadual do S.N.I.R. (Sistema Nacional de Informação Rural); 

b) que a Secretaria de Agricultura se articule com a Fundação 
IBGE, no sentido de ter acesso oportuno a dados que envolvam particularida
des do Estado, alem daqueles jã usualmente publicados; 

c) que as empresas estaduais, na condução de trabal~os de análi
se do setor, não se limitem aos dados secundãrios disponiveis, mas conduzam 
seus prõprios levantamentos de acordo com amostragens especificas e interes
ses determinados; 

d) que se conduzam estudos que levantem os principais detenninan 
tes do baixo nível tecnológico do setor de forma a se programar uma estraté
gia compativel com a tipologia do produtor rural capixaba; 

e) intensificar o processo de legitimação de terras do Estado; 
f) acelerar o estudo das condições de adaptação de variedades a

lienigenas (por exemplo soja, sorgo, etc.) de produtos de boa aceitação no 
mercado internacional; 

g) intensificar o uso das propriedades, através de prãticas como 
a rotação de culturas e outras, a fim de melhorar o rendimento econômico da 
propriedade; e 

h} estimular atividades agricolas que tenham mais rentabilidade, 
com condições de competir com as atividades do setor urbano e com as produ
ções agrícolas de outras ãreas. 





SESSÃO SOLENE DE ENCERRAMENTO 

ATA 

O Presidente Hêlio Tollini abriu a sessão de encerramento da XIV 
Reunião Anual da SOBER ãs 17:00 horas do dia 08 de setembro de 1976, no audi 
tório do SENAC, após a composição da mesa diretora onde tomaram assento o S~ 
cretário da Agricultura do Espirita Santo, Dr. Osman F. de Magalhães, ore
presentante do Ministro da Agricultura, Dr. Josê P. Ramalho de Castro, ore

presentante dos Diretores da SOBER, Dr. Dinaldo dos Santos e os membros da 
Comissão Organizadora local, Dr. Joaquim Aleixo de Souza e Dr. Carlos Augus
to de Magalhães. 

O Presidente Dr. Hêlio Tollini explicou que seria feita somente 
a entrega do Prêmio G. Edward Schuh, de Economia Rural 1976, ficando poster
gada a entrega do Prêmio SOBER, de Sociologia Rural, devido ao atraso na re
messa das dissertações concorrentes. Em nome da SOBER, procedeu ã leitura do 
documento oficial do Prêmio Schuh e convidou a Sr.ª Vera Osório da Fonseca, 
mestranda do Instituto de Estudos e Pesquisas Econômicas de Porto Alegre, a 
recebê-lo das mãos do Secretário da Agricultura. Em seguida, foram lidos pe
los respectivos relatores, os relatórios dos grupos de discussão, a saber: 

Grupo l - "Avaliação dos Programas de Pós-Graduação em Economia Rural", Josê 
Ferreira de Noronha; Grupo 2 - "Avaliação das Politicas de Crêdito Rural", 
Paulo Roberto Silva; Grupo 3 - "Abastecimento Interno 'versus' Geração de Dj_ 
visas", Josê P. Ramalho de Castro, na ausência do relator; Grupo 4 - "Cresci 
menta Agricola - Area 'versus' Produtividade", Evaristo M. Neves; Grupo 5 -
"Sociologia, Assistência Têcnica e Extensão Rural, Ubaldino Dantas Machado; 
Grupo 6 - "Análise da Economia Capixaba'', Mauricio V. de Carvalho. Em segui
da, o Presidente Dr. Hêlio Tollini, após agradecer a colaboração dos particj_ 
pantes dos grupos, coordenadores e relatores, comunicou a existência do CEDEAL 
- Centro de Documentação Econômica para a América Latina, funcionando junto 
ao Centro Internacional de Agricultura Tropical (CIAT), em Cali,Colômbia.Tal 
centro possibilita acesso de consulentes a ampla bibliografia de Economia A
gricola ali catalogada. De outra parte, anunciou que a sede da SOBER,em Bra
sil ia, recentemente instalada achava-se ã disposição dos associados. Final

mente, após tecer rápidos comentários sobre os trabalhos desenvolvidos dura~ 
te a reunião, o Presidente Dr. Hêlio Tollini fez referências a inúmeras pes
soas e instituições que tornaram possível a realização, com tanto sucesso,da 

XIV Reunião da SOBER. Destacou de modo especial o apoio decidido do Governa
dor Elcio Alvares e de seu Secretário da Agricultura, Dr. Osman F.Magalhães, 
cuja atuação, desde o ~lanejamento do encontro, foi marcada por grande entu

siasmo e amplo apoio material ã reunião. Destacou ainda o trabalho da Comis
são Organizadora local, na pessoa dos colegas Joaquim Aleixo de Souza,Carlos 

Augusto de Magalhães e Geraldo Fronner. Entre as instituições que colabora-
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ram para o sucesso da reunião destacaram: SENAC, EMATER-ES, COFAI, CERMAG, 
EMCAPA, DEMA-ES, ENCATUR, Viação Itapemirim, Administração do Porto de Vitó
ria, Capitania dos Portos de Vitória, Banco do Estado do Espirita Santo, M3~ 
sey Ferguson, GEOVIA, SOTREC, CATERPILLAR e a SERGEL, que desde a reunião de 
Porto Alegre participa da orgünização dos trabalhos. Agradeceu, ainda, ãs se 
nhoras Osman F. de Magalhães, Joaquim Aleixo de Souza e Carlos Augusto de Ma 
galhães o trabalho magnifico de recepção ãs senhoras dos participantes. 

Estendeu, ainda, uma palavra de agradecimento ã direção do Hos
tess Hotel de Guarapari pelo apoio dado ã organização do coquetel e jantar de 
encerramento. 

Por Ültimo, o Secretãrio da Agricultura, Dr. Osman F. de Maga
lhães dirigiu-se aos presentes ressaltando a importância dos trabalhos da 
XIV Reunião da SOBER para o desenvolvimento da Agricultura Brasileira e des~ 
jou a todos um feliz retorno ãs suas cidades de origem. O Presidente Dr. Hé
lio Tollini, em seguida, declarou encerrada a XIV Reunião Anual da SOBER. 
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